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A DIMENSÃO SOCIAL DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Após 47 anos do " TALLER TOTAL" NA FAU- UNC, 1970- 1945 

O Seminário Internacional “A DIMENSÃO SOCIAL DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL – 

após 47 anos do Taller Total na FAU – UNC, 1970-1975”, teve como objetivo proporcionar o 

intercâmbio de experiências da relação entre formação e prática profissional em países da América 

Latina, com ênfase na relação ensino-sociedade, o que abarcou, entre outras, práticas 

extensionistas. 

O momento foi oportuno para refletirmos sobre as práticas de ensino e o perfil dos 

profissionais que estamos formando e preparando para o mercado de trabalho e, também, para os 

desafios contemporâneos. O crescimento exponencial de cursos de graduação, especialmente em 

São Paulo, é, ao mesmo tempo, um fato a se comemorar e uma situação que pode ser preocupante 

quanto à qualidade do profissional formado. 

Se propôs continuar o caminho empreendido nos 1° e 2º encontros internacionais “LA 

FORMACIÓN UNIVERSITARIA Y LA DIMENSIÓN SOCIAL DEL PROFESIONAL” / 2015 e 2016: a 

45 e a 46 años del Taller Total en la Universidad Nacional de Córdoba”, avançando na reflexão, no 

debate e na recuperação da memória do “Taller Total”, experiência que se desenvolveu na 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Nacional de Córdoba (FAU-UNC), entre os 

anos 1970 e 19751). 

Considerando que os postulados desenvolvidos compreendem toda a Universidade, abrimos 

este chamado para todas as áreas do conhecimento, enriquecendo, assim, o debate, critério que 

foi assumido desde o 1° Encontro “LA FORMACIÓN UNIVERSITARIA Y LA DIMENSIÓN SOCIAL 

DEL PROFESIONAL”, realizado em setembro de 2015 na cidade de Córdoba, 

Argentina. Esperamos avançar na discussão acerca do papel social do profissional universitário e 

suas capacidades para construir conhecimento de forma integral, aportando na solução dos 

problemas sociais locais e regionais que a presente realidade demanda. 

O Seminário Internacional surgiu, portanto, como forma de resgatar as conclusões 

elaboradas na assembléia final do “2º ENCUENTRO INTERNACIONAL “LA FORMACIÓN 

UNIVERSITARIA Y LA DIMENSIÓN SOCIAL DEL PROFESIONAL” / 2016: a 46 años del Taller 
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Total en la Universidad Nacional de Córdoba”, realizado na cidade de Córdoba, Argentina, em 2016, 

que, entre outras questões, teve as seguintes resoluções: 

“a.  Realizar em 2017 reuniões locais/ regionais (em diversos estados/países) com a 

possibilidade de convites pontuais a referentes históricos para gerar análises críticas, sistemáticas 

e posicionamentos sobre o tema. 

b.  Por sua vez, essas reuniões locais servirão de preparação progressiva ao Encontro 

Internacional em 2018. 

c.  Considera-se que o 3° Encuentro Internacional, “LA FORMACIÓN UNIVERSITARIA Y LA 

DIMENSIÓN SOCIAL DEL PROFESIONAL /2018: a 48 años del Taller Total en la Universidad 

Nacional de Córdoba” deveria se realizar em Córdoba, no marco da comemoração do centenário 

da Reforma Universitária”. (pag. 684):  

Convocaram-se a apresentar trabalhos que aprofundem a análise dos eixos abordados e 

estimulamos novas idéias acerca do devir atual das questões trabalhadas. Apostamos em novas 

reuniões e em somar, compartilhar produções e enriquecer a discussão e o intercâmbio, abrindo 

novas e fecundas linhas de ação. 

 

Eixo 1: Habitat, cidadania e participação 

Aportou-se à análise dos múltiplos problemas que se apresentam em relação ao hábitat, 

entendido em um sentido amplo, incorporando o aceso à moradia e à cidade, incluindo, também, 

os espaços públicos e semi- públicos e estabelecendo uma relação cognitiva com os lugares de 

vida, que constroem o sentido de pertencimento e identificação, possibilitando sua apreensão. Esta 

ideia de hábitat ampliado se configura como um processo que contribui com a existência de uma 

vida coletiva e possibilita a construção de uma identidade comunitária e cidadã. Nesta problemática, 

destaca-se a importância das relações entre os diferentes campos disciplinares:  multidisciplinares, 

interdisciplinares e/ou transdisciplinares. Este eixo incluiu, entre outros, temas como: Hábitat, 

cidadania e participação na construção da  paisagem e dos  espaços  públicos de convivência e 

da  vida coletiva: reflexão e exemplos de construção de metodologias e práticas de elaboração  de 

projetos de intervenção nos espaços da  comunidade, nas suas mais variadas dimensões;  Hábitat: 

inter-relações  entre as realidades urbana e rural;   Cidade e  Hábitat: as experiências e práticas 

para a construção  de uma cidade mais justa e humana; questões relativas ao habitat, à raça e ao 
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gênero;  Patrimônio Cultural e Hábitat: práticas de recuperação social e cidadã dos 

espaços  da  memória; etc. 

 

Eixo 2: A formação universitária e o compromisso com os problemas sociais, políticos, 

econômicos e culturais da região 

Convidou-se à apresentação de trabalhos que analisam o papel da universidade na atenção 

às demandas que, hoje, são colocadas por diversas instituições e atores sociais. Esse 

compromisso interpela as universidades em suas funções substantivas: a formação que brindam, 

a produção de conhecimentos relevantes para atender os problemas regionais e o estabelecimento 

de uma relação dialógica com outros atores sociais. Pretende-se convocar a apresentação de 

trabalhos que discutam os sentidos da formação universitária e suas articulações com a sociedade. 

Acentua-se a necessidade do diálogo entre as relações e os diferentes campos disciplinares: 

multidisciplinares, interdisciplinares e/ou transdisciplinares, buscando a superação de 

compartimentos estanques. Neste eixo, é possível incluir, entre outros, temas como: a universidade 

frente aos problemas regionais  de sustentabilidade e desenvolvimento nas suas dimensões  médio 

ambiental, social, humana, política e econômica; Universidade e Políticas Públicas: canais de 

diálogo entre Universidade, Comunidade e Estado para a Construção de Práticas Públicas e 

Políticas Democráticas; Universidade e Comunidade: estímulo ao exercício de integração entre os 

saberes institucionais e os saberes coletivos; processos educativos e práticas de ensino e de 

aprendizagem na universidade; questões relativas à raça, gênero e Universidade;  processos 

educativos e práticas de ensino e de aprendizagem em Arquitetura e Urbanismo; etc. 

 

Eixo 3: O papel do estudante universitário no seu processo de formação profissional e 

cidadã. 

Convocou à apresentação de trabalhos sobre análise dos múltiplos problemas que se 

detectam, hoje, durante as diferentes etapas dos cursos universitários. No marco de processos de 

democratização da Educação Superior e de efetivação de direitos, “novos sujeitos” transitam em 

aulas e interpelam e comprometem a universidade de variadas maneiras. Esperam-se trabalhos 

acerca dos avanços e dificuldades para o ingresso e permanência dos jovens nas universidades e 
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à definição de políticas e práticas que consolidem os esforços já realizados nesse sentido; questões 

relativas à raça, gênero e movimentos estudantis e universidade. Também se abriu o diálogo sobre 

questões referidas às possibilidades e limites para a construção de uma participação estudantil de 

“alta intensidade” e a cidadania universitária. 

 
 

Sobre o Taller Total 

A experiência foi inicialmente debatida no Seminário, é o pioneiro modelo de Taller Total 

da Universidade Nacional de Córdoba, na Argentina, entre os anos 1970 e 1975, mas cuja génese 

remonta aos anos 1960 e que serviu de referência em toda a América Latina. Livros, teses, 

documentários em vídeo já foram realizados sobre essa experiência, o que facilita a sua 

apresentação e debate. Em São Paulo, por exemplo, FAU Santos, FAU São José dos Campos, 

reforma da FAU USP, Belas Artes, IAU USP São Carlos, Unitau entre outras escolas tiveram 

influências diretas ou indiretas. Pessoas que divulgaram essa experiência em São Paulo, nos anos 

1970 e 1980, Miguel Pereira, Paulo Bastos, Sylvio Sawaya, entre outros.  

 

Links 

https://www.youtube.com/watch?v=iBuphGLu7KE  
https://www.youtube.com/watch?v=b2mQhYN49j4  
https://www.youtube.com/watch?v=52IKw6QnLyw  
https://www.youtube.com/watch?v=NLF-juiqsJw  
https://www.youtube.com/watch?v=_dqc8g17QdA  
https://www.youtube.com/watch?v=BU5yRDOrqNk   
https://www.youtube.com/watch?v=qpXw7fngQok   
https://www.youtube.com/watch?v=8giVHY4bbL8  
https://www.youtube.com/watch?v=bKPVehLAiow  
 

I Encuentro Internacional, 

“LA FORMACIÓN UNIVERSITARIA Y LA DIMENSIÓN SOCIAL DEL PROFESIONAL”- 

Taller Total- FAU-UNC, 1970 – 1975, 

https://issuu.com/arquimedesfederico/docs/0000001_publicaci__n 

II Encuentro Internacional, 

“LA FORMACIÓN UNIVERSITARIA Y LA DIMENSIÓN SOCIAL DEL PROFESIONAL”- 

Taller Total- FAU-UNC, 1970 – 1975, 

https://pt.scribd.com/document/343121742/2-Encuentro-Internacional-Taller-Total-2016-LIBRO-Universidad-

Nacional-de-Cordoba-Simone-Abreu 

https://www.youtube.com/watch?v=iBuphGLu7KE%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=b2mQhYN49j4%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=b2mQhYN49j4%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=52IKw6QnLyw%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=52IKw6QnLyw%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=NLF-juiqsJw%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=NLF-juiqsJw%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=_dqc8g17QdA%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=_dqc8g17QdA%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=BU5yRDOrqNk%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=BU5yRDOrqNk%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=qpXw7fngQok%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=qpXw7fngQok%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=8giVHY4bbL8%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=8giVHY4bbL8%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=bKPVehLAiow%22//t%22_blank
https://www.youtube.com/watch?v=bKPVehLAiow%22//t%22_blank
https://issuu.com/arquimedesfederico/docs/0000001_publicaci__n%22/t%22_blank
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Programação 
 
25/10/2017 
8:00 | 8:45 
Credenciamento 

Local: FIAM-FAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
 

25/10/2017 

8:45 | 9:45 

M.1. Abertura -  Desafios na formação 
profissional: Dimensão latino americana 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
 
Prof. Dr. Amílcar Gröschel Jr., PhD. / Diretor de Pós-
Graduação & Educação Continuada; UAM e FMU | 
FIAM FAAM. 
Francisco Segnini Junior|Coordenador do Programa de 
Pós-Graduação em Projeto, Produção e Gestão do 
Espaço Urbano do FIAMFAAM- Centro Universitário, 
Maurílio Chiaretti|Presidete do SASP-Sindicato dos 
arquitetos de São Paulo, 
Peter Ribon Monteiro| Coordenador do Curso de 
Arquitetura e Urbanismo -FIAMFAAM,  
Sylvia A. Dobry| Professora do Programa de Pós-
Graduação em Projeto, Produção e Gestão do Espaço 
Urbano do FIAMFAAM- Centro Universitário 
 

25/10/2017 

9:45 | 10:35 

Apresentação musical 
Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
Carla Verônica Pronsato/ Luis Passos 
 

25/10/2017 

10:35 | 10:50 

Café 

Local: FIAM- FAAM| FMU 
Ana Rosa | Auditório 

 

25/10/2017 

10:50 | 11:10 

Video Taller Total 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
 

25/10/2017 

11:10 | 13:00 

M.2. Introduzindo Taller Total | Outras 
experiências pioneiras no Brasil e América 
Latina 

Local: FIAM-FAAM| FMU  
Ana Rosa| Auditório 
Moderador: Carlos Lopez 
 
43- Victor Soria.  Regreso al Futuro_Taller Total. Foi 
Diretor do TT FAU UNC, Córdoba, Argentina,  
88- Pedro Fiori Arantes/ Maria Amélia Devitte Ferreira 
D’Azevedo Leite/ Wilson Ribeiro dos Santos.  Interação 
social e formação profissional: a proposta de criação do 
Instituto das Cidades UNIFESP.Prof. e Pró-reitor 
adjunto de Planejamento da UNIFESP.Coordena a 
implantação do Instituto das Cidades-  Zona 
Leste/Consultora UNIFESP –Instituto,  
89-Roberto Enrique Gorostidi/ Marta Teresa Risso. La 
investigación histórica como camino de recuperación 
de la memoria.Profs.  Facultad de Arquitectura y 
Urbanismo, UNLP.  La Plata, Argentina,  
5- Isabel Maria de Melo Borba / Marcia Keiko Ono 
Adriazola / Heverson Akira Tamashiro. Atelier vertical 
na UTFPR.  Profs. UTFPR, Paraná, Brasil.  

 

25/10/2017 

13:00 | 14:30 

Almoço 

 
25/10/2017 

14:30 | 16:20 

M.3. 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
Moderador: José Guilherme Pereira Leite 
 
44-Ari Vicente Fernandes. Rebeldia e construção 
democrática nas escolas de arquitetura e 
urbanismo.  Arq Urb. e Pesquisador autônomo. São 
Paulo, Brasil, 
41-Sylvia A Dobry / Nora Lamfri. TALLER TOTAL, 
ensino de Arquitetura e Urbanismo, Córdoba, 
Argentina: Uma leitura desde o sec.XXI. Prof. 
Mestrado, FIAMFAAM; foi prof. no TT FAU UNC / 
Ciencias da Educação, UNC. São Paulo, Brasil e 
Córdoba, Argentina,  
37-Juan H Ciampoli. Memorias del Taller Total: EL 
HUANQUERO / trabajo académico y práctica social / 
Taller 6 / FAU UNC. Arq. Urb. Egresado del Taller Total 
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1972 UNC- Fundador e Integrante de la Asociación Civil 
Cultural “Sierras Chicas”. Córdoba, Argentina,  
21- Andréia Moassab. Por Uma Arquitetura Decolonial: 
O Curso da UNILA e a Integração pela Habitação 
Social, Justiça Ambiental e Direitos Humanos. Prof. 
Arq. e Urb. UNILA, Foz de Iguaçu, Brasil  
 

25/10/2017 

16:20| 16:35 

Café 
Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
 
25/10/2017 

16:35 | 18:45 

M.4. 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
Moderador: Caio Boucinhas 
 
25- Angela Martins Baeder / Nídia Nacib Pontuschka. 
Transformações na Vida dos Catadores (as) de 
Resíduos Sólidos pela Apropriação de sua Condição 
Histórica. Profs, FE e Geografia-USP e Centro 
Universitário Fundação Santo André/ FEUSP 
Laboratorio Interdisciplinar LAPECH. São Paulo e 
Santo André, Brasil 
79- Ademir Pereira dos Santos /Luiza Naomi Iwakami 
/Rosa Matilde Pimão Carlos / Luiz de Pinedo Quinto Jr. 
Ecovilas e a Dimensão Social da Sustentabilidade: da 
propriedade à gestão compartilhada e ajuda 
mútua.  Profs. Centro Universitário Belas Artes de São 
Paulo/Instituto Federal Fluminense, Campos dos 
Goytacazes. Brasil. 
66- Volia Regina Costa Kato / Denise Antonucci 
/Daniela Fajer. Pesquisa Urbana, Extensão 
Universitária e Desejos Sociais: Reflexões Sobre duas 
Experiências em São Paulo. FAU-Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. São Paulo, Brasil. 
27- Adriana A. Sandre / Silmara Marques. Cidade e 
seus potenciais arranjos institucionais territoriais: 
Experiências de integração entre Universidade e Poder 
Público para a requalificação do tecido urbano. Biolog 
e Arq FSP-USP e FAU USP/SVMA. São Paulo, Brasil 
20. Edison Batista Ribeiro. Fruição dos espaços 
públicos: a potência dos silenciosos gestos 
políticos.  Doutorando Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, Prof. Arq. e Urb UNINOVE, São Paulo, 
Brasil.   
 

 

 

26/10/2017 

8:15 | 10:35 

M.5 

Local: FIAM- FAAM| FMU 
Ana Rosa | Auditório 
Moderador: Catharina Christina Teixeira 
 
55- Anita Freire / Carolina Jessica Domschke Sacconi / 
Otávio Helena Sasseron. Processo participativo para 
elaboração de projeto de arquitetura em aldeias 
indígenas. Escola da Cidade e mestrandos FAU-USP. 
São Paulo, Brasil,  
31- Ana Cláudia Castilho Barone. Processo de 
Urbanização e Desigualdades Sócio-Territoriais. 
Prof.  FAU/USP. São Paulo, Brasil,  
72- Andréia Moassab /Tiago Bastos. Habitação 
Quilombola: o necessário debate racial para a revisão 
da ideia de moradia no ensino de arquitetura. Profs. Arq 
Urb. UNILA, Foz de Iguaçu, Brasil,  
22 – Camilla M. Sumi / Silvia A. Mikami G. Pina. Gênero 
no Ensino de Arquitetura e Urbanismo: Aproximações. 
Mestranda UNICAMP / Prof. Associada Livre Docente 
UNICAMP, Brasil. 
74- Débora Sanches / Angélica Tanus Benatti 
Alvim.  Movimentos Sociais e Assessorias Técnicas: 
habitação social na área central de São Paulo. Prof. 
Centro Universitário Belas Artes de São Paulo e FAU 
Mackenzie. ONG Centro Gaspar Garcia de Direitos 
Humanos/Prof. graduação, Pós-Graduação e Diretora 
FAU-Mackenzie. São Paulo, Brasil. 
 

26/10/2017 

10:35 | 10:50 

Café 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
 

26/10/2017 

10:50 | 13:00 

M.6. 

Local: FIAM-FAAM| FMU  
Ana Rosa| Auditório 
Moderador: Caio Boucinhas 
 
17- Emma López-Bahut /Sandra González-Álvarez. La 
Ciudad del Mañana /A Vila do Amanhá. Universidade 
de La Coruña, Espanha/Doutoranda Universidade de 
La Coruña, Espanha,  
67-  Raul Isidoro Pereira. Uma Fruta no Quintal - 
Educação Ambiental na Rede Pública de Ensino de 
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Diadema, São Paulo, Brasil. FAU /USP e Arq. 
Autonomo. São Paulo, Brasil,  
16-  María Fernanda Arias Godoy. A CIDADE DAS 
CRIANÇAS. Políticas e práticas urbanas de escala 
local a partir da criança como ator social.   FESPSP; 
Escola da Cidade, São Paulo/ Universidad Simón 
Bolívar, Caracas, Venezuela. 
26- Eulina Pacheco Lutfi / Nídia Nacib Pontuschka. 
Projeto Interdisciplinar em Escola Pública. Estudo do 
Centro Velho de São Paulo nas Relações com a Vida 
da Cidade á Noite. FEUSP, São Paulo, Brasil,  
52- Catharina Pinheiro Cordeiro dos Santos Lima / 
Paula Martins Vicente.  As crianças no espaço urbano: 
reflexões sobre suas visões e sua participação.  Prof. 
Pós-graduação   FAU USP/ Coordenadora LABPARC e 
mestranda FAU/ USP. São Paulo, Brasil. 
 

26/10/2017 

13:00 | 14:30 

Almoço 

 

26/10/2017 

14:30 | 16:30 

M.7. 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
Moderador: Inês Torres 
 
42- Maria Eugenia Durante. Cuando los y las 
estudiantes proponen.  La construcción del debate de 
una arquitectura crítica en la Facultad de Arquitectura 
de La Plata desde los y las estudiantes. Facultad de 
Arquitectura de la Universidad Nacional de La Plata; 
ArqCom La Plata y Agite Graduadxs. La Plata, 
Argentina,  
28- Conrado Vivacqua. Universidade para quem? A 
organização do Cursinho Popular de Linguagem 
Arquitetônica (CLA) em autogestão estudantil e o fim 
das provas de habilidades específicas com adoção de 
cotas sociais e étnico-raciais na FAUUSP. Mestrando 
IEB/USP. São Paulo, Brasil,  
38- Gustavo Castro/ Heloisa Bergamin.  Mosaico 
EMAU, um projeto de resistência social e 
estudantil.  Alunos FAU Mackenzie, EMAU. SãoPaulo, 
Brasil,  
19- Cecilia Maggi/ Luana Pedrosa / Marina Barbosa de 
Almeida Frúgoli / Sebastian Fredes Avedaño / 
Maximiliano DiBenedetto / Álvaro Iparraguirre 
Fernandez. Experiência CICAU: Construção coletiva e 
a formação crítica do estudante pesquisador. CICAU, 
CoLEA Cono Sur _ Coordinadora Latinoamericana de 
estudiantes de Arquitectura. Brasil, Chile, Uruguai e 
Paraguai.      

26/10/2017 

14:30 | 16:30 

M.8. 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Sala 102 - 1* andar 
Moderador: Ivanise Lo Turco 
 
76- Mauro Villa d´ Alva / Thais Cristina Silva de Souza 
A Relevância das Atividades Extracurriculares na 
Formação Profissional e Cultural dos Estudantes. Prof.: 
IFSP- Guarulhos/ Doutoranda FAUUSP e Prof. IFSP. 
São Paulo, Brasil,  
60- Hulda Wehmann /Gabriela Leite.  A Iniciação 
Científica e a Formação Social: Possibilidades da 
Pesquisa Como Análise Crítica da Realidade. 
Doutoranda FAUUSP/   Graduanda Universidade 
Anhembi Morumbi, pesquisadora do Programa de 
Iniciação Científica. São Paulo, Brasil,  
46- Marina Caraffa/ Peter Ribon Monteiro. Curitiba 
Cidade (Im)Previsível. Profs. Arq. Urb. /FIAMFAAM. 
São Paulo, Brasil,  
36-  Cesar Messias de Souza. A cidade pulsante. 
Mestrando FIAMFAAM, Prof. UNIFEG, Minas Gerais, 
Brasil. 
 
26/10/2017 

14:30 | 16:30 

M.9. 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Sala 103 - 1* andar 
Moderador: Mariana Cicuto Barros 
 
69- Thamires de Cássia César. PROJETO 
PARTICIPATIVO: Espaços Públicos do Residencial 
Estoril – Arq. Urb., monitora na disciplina de Estética e 
Arquitetura II, na Universidade de Taubaté. Taubaté. 
São Paulo, Brasil,  
80-  Aryane Moutinho Diaz / Débora Sanches.  Projeto 
participativo em espaço público. Graduanda Centro 
Universitário Belas Artes de São Paulo/ Prof. Centro 
Universitário Belas Artes de São Paulo/ FAU 
Mackenzie. ONG Centro Gaspar Garcia de Direitos 
Humanos. São Paulo, Brasil,  
48- Nathália Conte Mendes Batista. Fazer junto, a 
teoria e a prática de atuações militantes. FAU– 
Mackenzie /Comissão organizadora do Seminário 
Nacional dos Escritório Modelos de Arquitetura e 
Urbanismo em São Paulo, 2015 (SENEMAU), 33- Ianca 
Anjos / Taiara Cifuentes. Experiência no escritório 
modelo. A relevância sociocultural do Teatro Solano 
Trindade. Graduandos Arq. e Urb. FIAMFAAM. São 
Paulo, Brasil, 23- Erick Lucas de Souza Santos. Projeto 
Urbano na região da Luz: Entre a degradação pelo 
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“crack” e a acumulação de capital. Mestrando 
FIAMFAAM. São Paulo, Brasil. 
 
26/10/2017 

14:30 | 16:30 

M.10. 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Sala 104 - 1* andar 
Moderador: Maurilio Chiaretti 
 
14- João Jorge Pereira Silva. Construção da Paisagem 
- Construção do Terminal. Mestrando FIAMFAAM. São 
Paulo, Brasil. 
18- Gizele Pereira Facchinetti. Análise das 
transformações da infraestrutura urbana no entorno da 
Arena Corinthians. Arq. e Urb. Universidade Anhembi 
Morumbi. Projeto Ocupação Nova Aliança – Jardim 
Ângela. São Paulo, Brasil,  
32-Guilherme Monego Machado. Contribuições da 
Utilização de Pré-Fabricados de Concreto para as 
Cidades Brasileiras. Eng. Civil. Prof. Arq. e Urb.  FIAM-
FAAM. São Paulo, Brasil,  
13- Ricardo dos Santos Ferreira Gonçalves/ Antonio 
Soukef Júnior. Proposta para revitalização da área 
urbana denominada “Cracolândia”no município de São 
Paulo – SP. Mestrando e Prof. Mestrado FIAMFAAM. 
São Paulo, Brasil. 
 

26/10/2017 

14:30 | 16:30 

M.11 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Sala 105 - 1* andar 
Moderador: Thais Cristina Silva de Souza 
 
50- Ana Lúcia Krodel Rech. Paisagens em 
movimento.  Prof.Arq. e Urb. FIAMFAAM, São Paulo, 
Brasil,  
9- Marcela Correa. Avenida Paulista e as novas formas 
de usar o espaço público. Mestranda FIAMFAAM. São 
Paulo, Brasil,  
78- Isabella Novais Faria. Arquitetura, cinema e 
sociedade: o cinema de rua. Graduanda 8° sem. Centro 
Universitário Belas Artes de São Paulo. São Paulo, 
Brasil. 
30- Giselly Barros Rodrigues. Análise do espaço 
urbano e proposta - focada no pedestre - fundamentada 
no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 
e no conceito da cidade para as pessoas. Prof. Arq. e 
Urb. UNINOVE. São Paulo, Brasil,  
6- Assunta Viola. Onde estava mesmo Deus, ou 
vagando pelas escalas. A tectônica no processo criativo 
do projeto arquitetônico na construção da paisagem 

construída. Prof. Arq. e Urb. FIAMFAAM. São Paulo, 
Brasil. 
 

26/10/2017 

14:30 | 16:30 

M.12. 

Local: FIAM-FAM|FMU 
Ana Rosa| Sala 106 - 1* andar 
Moderador: Liana Paula Perez de Oliveira 
 
51- Aquiles Coelho Silva. Vila Missionária: 
Desenvolvimento da Periferia na Cidade de São Paulo 
(1960-1990).   Graduado em Economia, UNICAMP. 
Campinas, SP, Brasil,  
35-  Renata T. Antonialli. Ocupação José Bonifácio 237 
a luta pela reabilitação. Arquiteta Urbanista FAU-USP/ 
e Instituto Pólis. São Paulo, Brasil,  
61- Carla Sayuri Matsuo. Análise da Gestão da 
Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária de 
Sorocaba de 2013 a 2016. Estudante Arquitetura e 
Urbanismo – 10º semestre_Universidade de Sorocaba 
– UNISO. Sorocaba, SP, Brasil,  
84- Giovanni Carlo Bonetti/ Silvano Chagas Faria. 
Restauração e Requalificação da Santa Ifigênia. 
Graduandos FIAMFAAM. São Paulo, Brasil. 
 

26/10/2017 

16:30 | 16:45 

Café 

 
26/10/2017 

16:45 | 18:45 

M.13 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Auditório 
Moderador: Nina M. Tsukumo 
 
15 - Antonio Busnardo Filho/ Helena Napoleon 
Degreas/ Antonio Soukef Júnior. Por um ensino de 
Arquitetura e Urbanismo que transcenda as salas de 
aula. Prof. Mestrado FIAMFAAM, São Paulo, Brasil. 
90- José Guilherme Pereira Leite. Boa forma e artifício: 
arquitetura, urbanismo e ciências humanas. Sociólogo. 
Conselheiro pedagógico e científico da Escola da 
Cidade. Prof. curso de Arq. e Urb. FIAMFAAM. São 
Paulo, Brasil. 
73- Jade Percassi / Francisco Barros. A questão política 
da formação dos profissionais da produção do espaço. 
Pesquisadora Centro de Estudo, Pesquisa e Ação em 
Educação Popular - CEPAEP – FEUSP/Doutorando 
IAUUSP, pesquisador Habis - IAUUSP e Laboratório de 
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Culturas Construtivas - LCC / Canteiro Experimental da 
FAUUSP. São Paulo, Brasil. 
53- Beth Ziani. Território Literário: trajetória da obra de 
Guimarães Rosa pelo sertão.  USP, Prof.e 
pesquisadora nas áreas de literatura, memória e 
oralidade. Curadora e idealizadora de projetos e 
exposições. São Paulo, Brasil.  
65- Catharina Lima / Elaine Albuquerque / Hulda 
Wehmann. Formação do arquiteto no século XXI: 
contribuições do campo do paisagismo. FAU USP. São 
Paulo, Brasil. 
 

26/10/2017 

16:45 | 18:45 

M.14 

Local: FIAM-FAAM|FMU 
Ana Rosa| Salas Simultâneas 
Moderador: Chatarina Christina Teixeira 
 
54- Rejane de Freitas Tozaki. Tina Modotti Politica e 
Revolucionária. Mestranda Centro Universitário 
SENAC. São Paulo, Brasil. 
57- Felipe Gonzaga. Arte e Rua: O projeto urbano como 
forma de comunicação -entre a cidade e seus 
habitantes. Prof. Arq. e Urb., FIAMFAAM, São Paulo, 
Brasil. 
2- Marisa Finzi Foa. Projeto “Memória Viva”. Arq. e Urb 
autônoma/FAU USP. São Paulo, Brasil. 
10- René Hernandes Vieira Lopes. A Arte dos saraus 
na periferia como agente transformador do homem. 
Prof. FMU, Mestrando FIAMFAAM. São Paulo, Brasil. 
12- Antonio Busnardo Filho/Claudio José Fugita. 
Nazaré Paulista: Memória E Cidade. Prof. e 
Mestrando FIAMFAAM. São Paulo, Brasil. 
 

26/10/2017 

16:45 | 18:45 

M.15 

Local: FIAM/FAAM - FMU  
Ana Rosa | Sala 103- 1°Andar 
Moderador: Clevio D. Rabelo 
 
34- Ligia Marthos. A Permacultura como ferramenta do 
Planejamento Integral. Arq. e Urb., FIAMFAAM. São 
Paulo, Brasil. 
87- Sérgio Lessa Ortiz /Brunna Belfiore. Evolução da 
agricultura urbana em São Paulo. Prof.  Centro 
Universitário Belas Artes/. Graduando Centro 
Universitário Belas Artes de São Paulo. São Paulo, 
Brasil.  

92- Luiz Henrique Nascimento da Silva. INCUBADORA 
AMBIENTAL TAMANDUATEÍ. Arq.  Urb. FIAMFAAM, 
São Paulo, Brasil.  
86- Sílvia Pereira de Sousa Mendes Vitale. Avanços e 
Retrocessos Entre as Políticas Públicas Urbana e 
Ambiental – O Caso de Guaratinguetá no Estado de 
São Paulo – Prof. UNINOVE/Centro Universitário Belas 
Artes de São Paulo / UNICSUL. São Paulo, Brasil.  
29-  Thayane Mara Ribeiro de Paiva. Resiliência 
Urbana e o Abandono da Preexistência como Fator de 
Risco. Especialista em Arquitetura, Cidade e 
Sustentabilidade. Centro Universitário Belas Artes de 
São Paulo, Brasil. 
 

26/10/2017 

16:45 | 18:45 

M.16 

Local: FIAM/FAAM - FMU  
Ana Rosa | Sala 104- 1°Andar 
Moderador: Thais Cristina Silva de Souza 
 
4- Andressa Celli. Transformações Urbanas e 
Produção Imobiliária. Prof. Arq. e Urb. FIAMFAAM. São 
Paulo, Brasil. 
40- Joice Genaro Gomes. O uso de dados da saúde 
como indicador de precariedade habitacional em 
assentamentos informais. Doutoranda FAU/USP. São 
Paulo, Brasil. 
77- Jhosefy Viana de Oliveira. Acessiblidade aplicada 
em projeto de habitação de interesse 
social.  Graduando 10. Sem. Universidade Federal do 
Amapá – UNIFAP. Amapá, Brasil. 
7- Fabricia Zulin. Suportes para Habitação Popular. 
Estratégias projetuais sustentáveis. Habitar Arquitetas 
Associadas Ltda. São Paulo, Brasil. 
49- José Eduardo Carvalho / Alexandre Fonseca 
Brandão. Magneto-Habitat: Módulos Estruturais 
Magnéticos na Sequência Fibonacci. Graduando 
Centro Universitário Moura Lacerda – Ribeirão Preto, 
SP /Prof. Dr em Biotecnologia UFSCAR, Pesquisador 
no Instituto de Física da UNICAMP.  Riberão Preto e 
Campinas, SP, Brasil. 
 

26/10/2017 

16:45 | 18:45 

M.17 

Local:FIAM/FAAM - FMU  
Ana Rosa | Sala 105- 1°Andar 
Moderador Mauro Villa d’Alva 
 
63- Larissa Ferrer Branco e Paula Raquel da Rocha 
Jorge. Jogo dos Instrumentos: os desafios da gestão 
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municipal participativa experimentados em sala de 
aula. Profs. FAU/Mackenzie. São Paulo, Brasil. 
59- André Luiz Canton /Olívia Malfatti Buscariolli. 
Importância da Monografia como parte do Trabalho 
Final de Graduação. Prof. Arq. Urb., FIAMFAAM, São 
Paulo, Brasil. 
58- Inês Maria Torres de Oliveira Bezerra / Viviane 
Paes de Barros Castanho Sávio / Vitor Mesquita Bríngel 
da Costa / Antônio Luís do Amaral Machado. O 
autoconhecimento como ferramenta de 
desenvolvimento profissional- um estudo aplicado à 
disciplina Organização do Trabalho Profissional do 
Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Nove de Julho.  Profs. Arq.  Urb., UNINOVE. São 
Paulo, Brasil. 
11- Helena Napoleon Degreas/ Antonio Soukef Júnior/ 
Antonio Busnardo Filho. Atividades extensionistas e a 
prática experimental em ambiente acadêmico: a rua 
como sala de aula. Profs. Mestrado FIAMFAAM. São 
Paulo, Brasil. 
 

26/10/2017 

11:10 | 13:00 

Café 

Local: FIAM-FAM| FMU  
Ana Rosa| Auditório 
 

26/10/2017 

19:00 | 21:00 

Exibição filme: Un arquitecto en el paisaje 
(Carlos López) + Debate 

Local: FIAM/FAAM - FMU  
Ana Rosa| Auditório 
 
Debatedor: José Guilherme Pereira Leite 
 
“Un arquitecto en el paisaje”, realizado em 2009, tem 
direção do Arquiteto Carlos López* e foi filmado na 
Suiça. O Filme trata do arquiteto paisagista Goeoges 
Descombes, que colaborou com artistas da Land Art 
(Richard Long e entre outros).  Prestigiado no mundo 
do paisagismo – especialmente nos Estados Unidos e 
Países Baixos. Este trabalho pretendo descobrir as 
criações de Descombes na Suiça e no restante da 
Europa, na companhia de alguns de seus colegas, 
como o holandês Herman Hertzberger e o paisagista 
francês Michel Corajoud. 
 
*Carlos López - Estudiante en la FAU-UNC, Córdoba 
participó del Taller Total. Graduación enarquitectura y 
urbanismo- Universidad de Ginebra. Master: 
Urbanismo -Ecole Polytechnique Fédérale de Lausana. 

Director y guionista de “Un arquitecto en el paisaje”. 
Fundador y director: Revista “Faces” (arquitectura y 
arte contemporáneo, editada por la Universidad de 
Ginebra y la Ecole Polytechnique Fédérale de Lausana. 
Coautor: diseño de mobiliario urbano “Léman” Co-autor 
del proyecto: Plaine de Plainpalais) 
 

27/10/2017 

8:15 | 10:35 

M.18 
Local: SASP| Auditório 
Moderador: Nisimar Marínez Pérez Caldas 
 
24- Carlos Lopez. Movimiento, Densidad. Un paseo por 
las shophouses de los Straits Settlements: Singapur, 
Malacca, Penang. Origen y transformaciones de una 
tipología urbanística y arquitectónica. Universidade de 
Genebra y Escola Politécnica Federal de Lausanne, 
Suíça. Estudiante Taller Total, FAU- UNC, Córdoba, 
Argentina. 
8- Fabricia Zulin / Renata Coradin. Projeto de 
Assistência Técnica Habitacional Canhema II, 
Diadema, São Paulo. Habitar Arquitetas Associadas 
Ltda / Prof. Arq. e Urb. FIAMFAAM. São Paulo, Brasil. 
75- Denise Falcão Pessoa. Habitação de Interesse 
Social na ZEIS (Zona Especial de Interesse Social) no 
bairro de Santa Ifigênia, região da Luz em São Paulo, 
Brasil. Prof. Centro Universitário Belas Artes de São 
Paulo e UNINOVE. São Paulo, Brasil. 
45-  Ivanise Lo Turco/ Cynthia Regina Evangelista dos 
Santos / Edgard Tadeu Dias Couto. Processo de 
Revitalização e Reabilitação em Centros Urbanos – O 
bairro de Santa Efigenia em São Paulo/SP, Brasil. Profs 
Arq.Urb. FIAMFAAM. São Paulo, Brasil. 
64- Mauro Claro / Ana Paula Calvo/ Aya Saito. Plano de 
Bairro no Jardim Piratininga (Penha, São Paulo) e 
Bairros Adjacentes: Uma Experiência Integrada de 
Ensino, Extensão e Pesquisa em Parceria com a  
Comunidade e o Poder Público. Profs. FAU/Mackenzie 
/ Graduanda FAU Mackenzie. São Paulo, Brasil. 
 

27/10/2017 

10: 35 |10: 50 

Café 

Local: SASP| Auditório 
 

 

27/10/2017 

10: 50 |13:00 

M.19 

Local: SASP| Auditório 
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Moderador: José Guilherme Pereira Leite 
 
91- Nabil Bonduki. Lab-Hab da Belas Artes: experiência 
pioneira de extensão universitaria junto ao movimento 
de moradia. Prof. FAU/USP. São Paulo, Brasil. 
3- Fernando Shigueo Nakandakare /Ana Maria Reis de 
Góes Monteiro. Ainda (atelier) moderno? Construções 
e desconstruções em torno do atelier de ensino de 
arquitetura. Mestrando UNICAMP/Prof. Pós-graduação 
UNICAMP. Campinas, Brasil. 
81- Beatriz H. Pedro / Gabriela Bandieri /Mauricio 
Contreras /Irene Arecha. Nuevas respuestas y formas 
de articulación para un proceso de intervenciones 
proyectuales integrales y participativas en e producción 
social el hábitat. Profs. Taller Libre de Proyecto Social 
FADU-UBA. Buenos Aires, Argentina.  
71- Maria Amélia Devitte Ferreira D´Azevedo Leite. O 
papel dos organismos de extensão universitária na 
formação do arquiteto - a experiência do Laboratório do 
Habitat – L´Habitat da FAU/PUC-Campinas. MMM 
Arquitetos/ MEL – Atelier de Arquitetura. Consultora 
UNIFESP para Projeto Instituto das Cidades. Campinas 
e São Paulo, Brasil. 
 

27/10/2017 

13:00 |14:30 

Almoço 

 
27/10/2017 

14:30 | 16:30 

M.20 

Local: SASP| Auditório 
Moderador: Ivanise Lo Turco 
 
1- Peter Ribon Monteiro/ Olivia B. Viagens técnicas: 
fenomenologia da arquitetura FIAMFAAM. 
Coordenador e Profs. Arq. e Urb. FIAMFAAM. São 
Paulo, Brasil 
62- Larissa Ferrer Branco / Denise Antonucci.  Jogo dos 
Atores: os desafios da governança metropolitana 
experimentados em sala de aula.  Profs. FAU 
Mackenzie. São Paulo, Brasil. 
85- Maria Albertina Jorge Carvalho. Escritório Modelo 
de Arquitetura do Fiam-Faam:  Princípios e a Produção 
Recente. Profa. FIAM-FAAM. Gestora do Escritório 
Modelo do Curso. São Paulo, Brasil.  
70- Luís Octavio Rocha e Tiago Seneme Franco. 
Lugares de Aprender e Conviver –Mobiliário urbano, 
uma nova leitura.  Profs. e Coord. do Projeto de 
Extensão Universitária. UNINOVE. São Paulo, Brasil. 
*Carlos López - Estudiante en la FAU-UNC, Córdoba 
participó del Taller Total. Graduación enarquitectura y 
urbanismo- Universidad de Ginebra. Master: 

Urbanismo -Ecole Polytechnique Fédérale de Lausana. 
Director y guionista de “Un arquitecto en el paisaje”. 
Fundador y director: Revista “Faces” (arquitectura y 
arte contemporáneo, editada por la Universidad de 
Ginebra y la Ecole Polytechnique Fédérale de Lausana. 
Coautor: diseño de mobiliario urbano “Léman” Co-autor 
del proyecto: Plaine de Plainpalais) 

 

27/10/2017 

14: 30 

O.1 

Local: SASP| Auditório 
 
Projeto urbano de moradia para a classe média: o caso 
do Jardim Ana Rosa em São Paulo.Sergio Luís 
Abrahão. FIAMFAAM. São Paulo, Brasil. 
O objetivo desta oficina é chamar a atenção dos 
participantes, em especial, dos estudantes de 
arquitetura e urbanismo, da imprescindibilidade de 
projetos urbanos de moradia que impliquem na 
melhoria do habitat dos locais onde forem implantados. 
Como verificação será realizada uma visita técnica ao 
Conjunto Jardim Ana Rosa, construído no bairro da Vila 
Mariana, em São Paulo, no final dos anos 1940 até 
meados dos anos 1950. 
 

27/10/2017 

16:30 | 16:45 

Café 

Local: SASP| Auditório 
 
27/10/2017 
16:45 | 18:45 

M.21 

Local: SASP| Auditório 
 
Moderador: Lucimeire Pessoa de Lima 
56- Clevio Rabelo / Olívia Buscariolli. Arquitetura, 
Fragilidade e Diversidade Social: Três Projetos do 
Escritório-Modelo do Fiam-Faam Centro Universitário. 
Profs. FIAMFAAM, São Paulo, Brasil. 
39- Marcos Trojan.  Arbitrariedades das obras públicas 
no Brasil. Arq. Urb., São Paulo, Brasil. 
47- Carina Serra Amancio / Fernanda Simon Cardoso. 
São Paulo em transe: O impacto dos novos 
personagens. Coord. Projeto Brasil Cidades/ 
Federação Nacional dos Arquitetos (FNA). 
82- Solange de Aragão. A viela como extensão da 
moradia urbana – dois estudos de caso em São 
Paulo.  Prof. Dr. UNINOVE. São Paulo, Brasil. 
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83- Débora Ungaretti / Douglas Tadashi. A garantia do 
direito à moradia e à cidade em contextos de 
intervenções urbanas: a atuação da Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo junto aos movimentos 
populares na prevenção de violações de direitos 
territoriais na Zona Sul da cidade de São Paulo. 
Advogada, Faculdade de Direito USP. Colaboradora 
voluntária da Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo/ Defensor Público do Estado de São Paulo. 
Brasil.  
 

27/10/2017 

19:00 

Exibição do documentário: É o que eu 
penso e é o que eu vejo (Peabiru TCA) + 
Debate 

Local: SASP| Auditório 
Debatedores: Maurilio Chiaretti / Liana Paula Perez de 
Oliveira 
 
A ONG de assessoria técnica Peabiru TCA realizou, 
entre 2016 e 2017, um documentário curta-metragem 
sobre o problema da moradia precária e a assistência 
técnica em habitação de interesse social.  
O DOCUMENTÁRIO | Histórias e depoimentos de 
moradores, lideranças comunitárias e técnicos 
comprometidos com as lutas por direito à cidade e à 
moradia em três localidades: São José dos Campos, 
Diadema e Santos. A diversidade de situações urbanas 
e de precariedades habitacionais engendra na 
atualidade diferentes campos para a atuação de 
arquitetos e urbanistas, engenheiros, técnicos sociais, 
advogados: produção de habitações em autogestão, 
melhorias habitacionais em assentamentos precários, 
resistência e defesa de direitos. "É o que eu penso. E é 
o que eu vejo" é parte do projeto da Peabiru para 
atualizar, qualificar e ampliar os diálogos e debates 
sobre esses temas. 
 

28/10/2017 

10:00 |12:00 

Assembléia 

Local: SASP| Auditório 
 

28/10/2017 

12:00 |13:30 

Almoço 

 
 
 

28/10/2017 

13:30 |17:30 

Roda de Conversa 

Local: SASP| Auditório 
 
Procurando romper com as barreiras que separaram as 
formações profissionais acadêmicas das formações 
profissionais de vidas não acadêmicas, bem como com 
a fronteira ator x expectador recorrente nos seminários 
científicos, o último dia desse evento vai reunir, em uma 
roda de conversa, público presente e convidados que 
falarão de  
como a vida e os seus desafios são, em si, pedagógicos 
e geradores de ciência e conhecimento necessários 
para a sustentação da própria vida planetária, 
construindo cidadania e garantindo direitos. Estarão 
presentes movimentos de moradia, a população de rua, 
os secundaristas, movimentos culturais, dentre outros. 
O sábado será um dia sem ator e expectador, sem 
professor e aluno e sem as fronteiras da academia com 
o restante da sociedade. 
 

28/10/2017 

17:30 | 2:00 

FESTA 

Local: SASP| Auditório 
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3_Ainda (atelier) moderno? 

Construções e desconstruções em torno do atelier de ensino de arquitetura 

 
*Fernando Shigueo Nakandakare 
UNICAMP, fenakan1@gmail.com 

 
*Ana Maria Reis de Góes Monteiro 

UNICAMP, anagoesmonteiro@gmail.com 

 
Resumo 

Eixo 2 

 

A questão ser e/ou permanecer “moderno” entrou em debate na exposição Encore moderne? 
Architecture brésilienne 1928-2005, apresentada em Paris e publicada por meio de um catálogo no 
Brasil como uma compilação de projetos que retratavam um “modernismo em movimento”. Em 
continuidade a esse debate, questionou-se: permaneceria também “moderno” o atelier de ensino 
de arquitetura? Nesse contexto, o artigo objetiva estudar o atelier e as propostas agregadas a ele 
nas décadas de 1970 e 1980. Parte-se do conceito definido para esse espaço de ensino pela 
‘Comissão de Estudo do Atelier’ de 1962, revisitado pela crítica a tal espaço de ensino perante os 
canteiros de obra da década de 1970 e o redimensionado na prática proposta pelos laboratórios de 
habitação da década de 1980. Esse olhar panorâmico quanto ao ensino em atelier acompanhou os 
debates sobre a contribuição social do arquiteto, de modo que suas críticas se fizeram em constante 
sintonia com as modificações da profissão. As experiências que exploram canteiro e laboratórios 
buscam ações em contato direto com a realidade profissional, demonstrando um intrínseco debate 
com o atelier e a constante necessidade de uma revisão disciplinar dos espaços de ensino.  

*Fernando Shigueo Nakandakare: Técnico-Mecânico, ênfase: automação e controle- Colégio Técnico de Campinas. 
Arquiteto e Urbanista - UNICAMP (2015). Premio Joaquim Guedes: Trabalho Final de Graduação. Premio menção 
honrosa:Concurso Bienal Internacional Iberoamericana  e  concurso Irradiar Coimbra. Formação complementar-
Faculdade de Ciências e Tecnologia/Universidade de Coimbra e Extensão Universitária:formador em incubadores 
tecnológicas para cooperativas populares - UNUCAMP.. Projetos: Escritório Modelo/  Unicamp (Emod) e extensão 
universitária:EMAU e Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP). Mestrando: Programa de Arquitetura, 
Tecnologia e Cidades/ área de Arquitetura e Urbanismo, ênfase: Fundamentos de Arquitetura e Urbanismo. 

*Ana Maria Reis de Góes Monteiro: Arquitetura e Urbanismo. Mestrado:Urbanismo.  FAU Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas. Doutorado: Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo –UNICAMP.. 
Docente:curso de Arquitetura e Urbanismo - Unicamp. Coordenadora de graduação, curso de Arquitetura e 
Urbanismo=Unicamp (2010 e 2012). Representante da UNICAMP: Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 
de Campinas - CMDU. Diretora da ABEA - Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo. Desde 2016 
é diretora do Centro de Memória (CMU/UNICAMP). Pós-graduação: programa Arquitetura, Tecnologia e Cidade da 
Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da UNICAMP.  experiência na área de Teoria e Projeto, 
atuando principalmente nos seguintes temas: Formação arquitetos e urbanistas, ensino de arquitetura, Arquitetura 
moderna brasileira, processo de projeto de arquitetura. 

 

 

 

mailto:fenakan1@gmail.com
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Introdução 

A exposição Encore moderne? Architecture brésilienne 1928-2005, apresentada em Paris e 

publicada por meio de um catálogo no Brasil, foi o elemento base para este artigo. O 

questionamento levantado por Lauro Cavalcanti e André Correa Lago trata do seguinte debate: 

como tratar a “tradição” em arquitetura, mantendo-se fiel aos problemas históricos da disciplina, 

ainda que se apresente um crescente incentivo pela inovação desvinculada com o passado? A 

mostra se concentrou em dois períodos da arquitetura brasileira: as décadas de 1930 a 1960 – que 

tornaram a produção do país mundialmente reconhecida – e obras e projetos recentes de jovens 

arquitetos contemporâneos.  

Os projetos expostos na amostra apresentaram semelhanças e distinções no sentido de 

desempenhar leituras transversais entre a arquitetura produzida na contemporaneidade com os 

paradigmáticos projetos da primeira geração de arquitetos modernistas. Ao estabelecer um sentido 

de continuidade entre as propostas, os curadores apresentaram um “modernismo em movimento” 

que estaria se delineando entre arquitetos brasileiros mais jovens. Seria esta uma arquitetura 

múltipla e plural que, sem reverenciar um tempo já passado, sabe nele encontrar riquezas e não 

fardos. Segundo Cavalcanti: 

“Ao contrário de alguns países nos quais grupos almejam cristalizar um modernismo nostálgico 
e formalista, essa nova geração brasileira pratica o que poderíamos chamar de um “modernismo em 
movimento”. Sem ilusões ou desejo de recuperar um passado glorioso, sua releitura serve, apenas, de 
base inicial para explorar novos contextos e experimentar novas combinações e tecnologias. A partir 
do pressuposto de que moderna é a arquitetura do período 1930 a 1960, e após examinar alguns dos 
principais projetos e realizações de jovens arquitetos contemporâneos, o visitante poderia responder 
à pergunta: encore moderne?” (CAVALCANTI, 2005) 

O moderno, do ponto de vista dos curadores, pode ser delineado sobre as seguintes 

distinções: em um primeiro caso, o moderno diz respeito a tudo que é atual, de hoje ou de tempos 

recentes. Nesse sentido, o termo seria um quase sinônimo de “contemporâneo”. Já no segundo, o 

vocábulo moderno se associa com “modernista”, associado este ao movimento ocorrido em 

determinado momento histórico, havendo, deste modo, uma conotação temporal e finita. A questão 

que permanece é se o modo de realizar a arquitetura permanece “atual”, ou seja, capaz de 

responder às atuais necessidades da sociedade e de se inserir seu papel como disciplina sem 

perder de vista o legado modernista que carrega. Nos momentos em que a produção arquitetônica 

passou a ser avaliada em desacordo com as necessidades da sociedade, tem se tratado tal 

problema como uma “crise” na disciplina.   
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Segundo Colquhoun (2004), o hábito de falar da arquitetura com referência a crise remonta 

ao final do século XVIII. Nesse momento, a tradição clássica começou a perder sua autoridade 

exclusiva que impulsionou a busca por paradigmas alternativos. Assim, a crise que ocorreu no final 

do século XIX se insere na problemática da constante repetição de modelos do passado que 

refletiam também antigas formas de pensamento. Com o início do século XX, novas práticas 

permitem estabelecer uma estética diferente, proveniente da influência artística fundamentada em 

preceitos puristas. Segundo Colquhoun:  

“A principal questão do modernismo, tanto em arte quanto em arquitetura, era que ele 
representava uma mudança na relação entre o presente e o passado, em vez de ser a continuação de 
uma relação existente (...) a influência da artística geral sobre a arquitetura moderna foi tão forte 
quanto, ou mesmo mais forte do que, a tecnologia” (COLQUHOUN, 2004, p.18) 

Uma crise na disciplina se rebate diretamente junto ao ensino de arquitetura e urbanismo. 

Para pesquisadores como Silva (1986), apesar das alterações estéticas na arquitetura e no papel 

do arquiteto na sociedade, o ensino não se reformulou. Pouco se alterou do método, ou seja, na 

revisão dos processos e objetivos do ensino em uma permanente revisão crítica da disciplina. Para 

a autora, o ensino do projeto arquitetônico mantém o modelo que fora adotada pelos arquitetos 

modernistas, baseados principalmente na École Nationale des Beaux-Arts do século passado, 

demarcando a repetição de um processo de ensino ultrapassado. 

Também para Lara (2009) a questão pouco evoluiu, consistindo assim uma crise no ensino 

de arquitetura e urbanismo com cerne na própria autonomia disciplinar. Segundo o autor, é preciso 

restabelecer o ensino segundo uma base disciplinar que, sem perder seu teor artístico, conceda 

um rigor capaz de gerir a prática para além de discursos de um gênio criador. Lara ainda expõe 

que, desde os fundamentos desenvolvidos pela Bauhaus, a disciplina não foi capaz de se 

reformular perante as mudanças que precederam e, devido a isso, temas como o papel do arquiteto, 

a autonomia disciplinar e as habilidades específicas da profissão são questões urgentes a 

retornarem à agenda de debates.  

Por meio da aula intitulada “o ensino de arquitetura ou a crise silenciosa”, Pirondi (2017) 

apresenta a questão de uma crise como elemento que transcende ao ensino de arquitetura. Para 

o professor, a crise no ensino de arquitetura se insere em uma crise mundial da educação, 

proveniente das mudanças radicais às quais a sociedade passou no decorrer do século XX. O 

resultado são problemas no papel da Universidade e a consequente dificuldade das escolas de 
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arquitetura de se reestruturarem no sentido de acompanhar as aceleradas mudanças que a 

sociedade exige. Seu olhar parte para a necessidade de assimilar ensino e prática dentro de uma 

ação pedagógica consistente, permitindo a atualização constante do professor e, 

consequentemente, dos conteúdos ensinados. 

Dentre as questões levantadas por tais autores, se nota em comum a necessidade de rever 

as bases que definem o ensino de arquitetura em função de uma profissão que, além de se 

transformar, passou a estabelecer diferentes lugares de atuação. Dentre os problemas que 

perpetuam a questão, este artigo optou por estudar o atelier de ensino de arquitetura modernista 

em um olhar pautado pelas experiências ocorridas nas décadas posteriores. Portanto, diante da 

filiação que assume o modernismo como emblemático sem torná-lo um fardo e a uma possível crise 

no ensino de arquitetura, questionou-se: permanece moderno o atelier de ensino de arquitetura? 

Estaríamos estagnados em um modelo de ensino desenhado durante o auge da produção 

modernista que, apesar das transformações profissionais, pouco se renovou?  

Para debater tal aspecto, procurou-se compreender o ensino de arquitetura tomando por 

base distintos modelos e as condicionantes que o circunscrevem. Sem que estes se tornem fardos 

a serem rompidos, o estudo procurou compreender tais experiências como contribuições ao ensino 

de arquitetura em diálogo com problemas tão diversos da profissão. Selecionou-se três modelos 

que dialogassem entre si e com os debates a respeito do ensino de arquitetura travadas nas 

respectivas décadas. Por meio de um olhar panorâmico, concluir sobre como tais experiências se 

dão como contribuições à disciplina arquitetônica. 

 

O ensino de arquitetura moderna no atelier de projeto 

No fim da década de 1950 ocorria por parte dos arquitetos modernistas um crescente 

distanciamento entre as atividades de projeto e a atuação junto à construção civil. Escritórios de 

arquitetos como o de Rino Levi, por exemplo, distinguiam as atividades, adotando a arquitetura 

como atividade que concentraria no projeto e fiscalização da obra. A construção civil, neste caso, 

passava a ser realizada sobretudo por parte de empreiteiros, enquanto ao arquiteto caberia a 

concepção e averiguação das especificações de projeto. (SILVA, 2013) 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

18 

 

Também são desse período os debates quanto à “função social da arquitetura” nos 

periódicos especializados, contando com artigos de renomados arquitetos como Vilanova Artigas 

e Oscar Niemeyer. Endossado pelo Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB), o discurso destes 

arquitetos apresentava que o papel da arquitetura se dava em responder às necessidades físicas 

e sociais na forma de projetos, colaborando com um almejado desenvolvimento pregado pelo 

governo federal. Porém, para Kopp (1990), apesar de haver por parte dos arquitetos modernistas 

da década de 1920 a crença que a arte, a arquitetura e a organização urbana deixariam de ser o 

reflexo da sociedade para se tornar ferramentas da sua reconstrução, o pós-guerra trouxe o 

entendimento das limitações das propostas arquitetônicas. O discurso social teria se tornado mais 

um meio de angariar projetos junto ao poder público do que necessariamente um sentido de 

transformação social.  

No Brasil tal questão se dava de modo ambíguo. A aproximação dos arquitetos com o poder 

público, o otimismo em torno da repercussão internacional da arquitetura modernista brasileira e a 

inauguração de Brasília concedia ares de renovação. Não seria incabível o entendimento da 

arquitetura como um elemento transformador, de modo que o interesse dos arquitetos modernistas 

se transferia para as atividades de projeto e planejamento. Além disso, partia do IAB e das recém 

criadas faculdades de arquitetura a iniciativa de conceder uma ampla estrutura para tal: ampliava-

se o número de arquitetos e sua inserção nas instâncias de tomada de decisão de projetos públicos. 

Por outro lado, a arquitetura brasileira se encontrava algo da crítica internacional, exaltada 

principalmente na figura de Max Bill, que julgava que a arquitetura brasileira havia se distanciado 

das necessidades sociais, tornando-se repleta de elementos que julgava ser formalismos 

desnecessários. 

Em um período intenso como este, também foram intensos os debates quanto a 

reformulação do ensino e profissão do arquiteto. Em 1962, elaborou-se o ‘Diagnóstico do atelier de 

arquitetura’, documento desenvolvido pela comissão composta por Carlos Millan, João A. M. Maitre 

Jean, Gian Carlo Gasperini e Lúcio Grinover, que compilou as deliberações dos encontros de 

diretores, professores e alunos das Escolas e Faculdades de Arquitetura e os relatórios quanto às 

problemáticas do ensino realizado no Seminário de Ensino de Arquitetura (1957). Segundo o 

Diagnóstico, os arquitetos eram chamados a assumir trabalhos de maior responsabilidade e, devido 
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a isto, o ensino de arquitetura urgia em ser revisto. Para os arquitetos modernistas, cabia ao 

arquiteto o papel de projetar e planejar as cidades que se desenvolviam, de modo que: 

“Se definiu o arquiteto como ‘profissional incumbido de organizar o meio físico em suas 
relações diretas com o ser humano considerado no conjunto das suas necessidades biológicas, 
psicológicas e culturais, coordenado para tal fim às aplicações das técnicas correspondentes” 
(Diagnóstico do atelier de arquitetura, 1962, p.10) 

Segundo o Diagnóstico (1962), seria o atelier o lugar de ensino dos conhecimentos quanto 

às problemáticas da sociedade e das respectivas técnicas de resolução. Organizado em trabalho 

horizontais (disciplinas de construção, física aplicada, resistência e estrutura) e trabalhos verticais 

(disciplinas de sociologia, economia política, centro de pesquisa e estudos urbanísticos), as 

atividades em atelier deveriam permanecer presentes em todos os anos do curso, mantendo o 

projeto como elemento fundamental à formação do arquiteto. Eram objetivos do atelier: 

“Realizar o aprendizado e domínio dos meios de representação e expressão gráficos; iniciar o 
aluno, egresso dos cursos médios de caráter geral, no mundo dos valores plásticos e estéticos, 
desenvolvendo nele, pela experiência, a sensibilidade e a capacidade criadora, aliadas a uma 
mentalidade de construtor; ser o lugar de estudo, de pesquisa e trabalho do planejamento do meio 
físico nas suas relações diretas com o homem, onde o aluno entrará em contato com os problemas 
vivos da arquitetura e do urbanismo, na forma mais próxima daquela em que os terá como profissional” 
(Diagnóstico do atelier de ensino, 1962, p.37) 

A proposta de criar um profissional que teria como sua atribuição exclusiva o projeto e o 

planejamento, se isentando da construção civil, foi o primeiro passo rumo ao seu distanciamento 

do canteiro (SILVA, 2013). Sendo o ensino pautado nesse modelo de profissional, o atelier passava 

a simular suas atividades em função de escritórios de arquitetura reforçando tal processo. Para os 

arquitetos modernistas, o problema do distanciamento com a prática profissional foi resolvido com 

um amplo levantamento das necessidades da profissão de modo e a reformulação do ensino para 

que simulasse tal realidade (DURAND, 1972). Portanto, ao estabelecer que o atelier como 

simulação de um escritório de arquitetura do período, o ensino passava a reproduzir um profissional 

dimensionado para as condicionantes da década de 1950. 

Com a mudança da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, 

que até então funcionava no centro da cidade, para a Cidade Universitária e a criação da Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo em São José dos Campos, arquitetos e professores como Hélio Duarte 

passaram a vincular essa transição como “um marco na abertura do ensino de massas”. Com a 

mudança, houve um aumento das 70 vagas oferecidas pelo curso para 150 vagas (figura 1), 

obrigando a revisão do ensino e a contratação de novos professores (PRONSATO, 2008). A 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

20 

 

ampliação do número de escolas e o consequente aumento do número de vagas não foram vistos 

como positivos pela maioria dos professores. Para Mayumi Watanabe de Souza Lima:  

“... tratava-se de uma falsa democratização (...) eliminando o que se chamava de interferência 
estudantil na administração das escolas, a reforma universitária também instaurava mecanismos com 
o objetivo de frear a pressão social, como por exemplo a opção pela dispersão de escolas isoladas 
pelo interior, evitando assim a concentração de grandes conglomerados estudantis com os possíveis 
problemas políticos decorrentes disso” (PRONSATO, 2008, p. 228). 

 

Figura 1 - Atelier de ensino de arquitetura após mudança para a cidade universitária 
Fonte: Foto de João Luiz Musa (1985) 

Dessa forma, com a expansão do ensino superior adentrando em um ensino de massas, 

novas transformações na realidade profissional e intensos conflitos políticos apontam que o ensino 

pautado no atelier desenhado pelo Diagnóstico de 1962 já surgia defasado. Segundo entrevistas 

de Durand (1972) a profissionais da época, o modelo de escritório voltado à prática exclusiva de 

projeto não se sustentava, enquanto a organização da categoria em torno do IAB e das Faculdades 

de Arquitetura também se mostrava deficiente como representação. A confluência destes 

elementos veio a impactar o ensino de arquitetura, repercutindo em um confrontamento entre o 

ensino “formal”, pautado no atelier, e o “informal” - que também agregou a si uma instância de 

resistência política -, realizado nos canteiros experimentais. 
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Canteiro, crítica e negação do projeto 

No ano de 1963, o Congresso da União Internacional de Arquitetos (UIA) em Cuba contou 

com uma comissão brasileira, da qual fizeram parte professores como Vilanova Artigas e Carlos 

Fayet. Também assinavam como apoiadores Ícaro de Castro Mello, que vinha participando 

ativamente das atividades do IAB, e Oscar Niemeyer. O teor do congresso se alinhava com o 

conflito da guerra-fria vivido internacionalmente, e contou com discursos de figuras emblemáticas 

como Fidel Castro e Ernesto Che Guevara.  

Nota-se nas deliberações do congresso a compreensão das limitações da arquitetura 

modernista em realizar transformações sociais, apresentando uma linha distinta aos debates sobre 

a “função social da arquitetura” travados no Brasil da década de 1950. A afirmação do congresso 

em torno do ensino e profissão do arquiteto se deram principalmente frente à luta por modificações 

na estrutura econômica-social e de atuar em igualdade com os demais profissionais. As 

deliberações enfatizavam: 

“Por lo que atañe a la Enseñanza de la Arquitectura, se estableció que ‘la planificación, la 

técnica, la arquitectura, provocan cambios físicos que influenciam pera no transforman la sociedad’. 
Acentuandose que ‘esta transformación sólo es posible medinte una revolución anti-imperialista que 
provoque un cambio radical de la estructura económica-social. Sobre el Ejercicio de la Profesión, 
quedó estipulado que ‘es deber del arquitecto poner sus conocimeientos al servicio de las amplias 
mayorias de la sociedad y no de una minoria privilegiada, participando creadoramente, al igual que los 
demás profesionales, en el desarrollo socio-económico de su época”. (Anais do VII Congresso da 
União Internacional de Arquitetos, 1963)  

A proposta do congresso já se distinguia daquela estipulada no Diagnóstico do atelier de 

arquitetura (1962). Se o Diagnóstico centralizava no arquiteto a tomada de decisões e um otimismo 

no poder transformador da arquitetura, a deliberação do congresso UIA caracterizava o arquiteto 

em paridade com os demais profissionais, enfatizando a necessidade de uma revolução anti-

imperialista - portanto, avessa ao modelo de organização do trabalho baseado no modelo norte-

americano. 

Com o Golpe Militar de 1964, perseguições a importantes professores das faculdades de 

arquitetura vieram a ocorrer. Nomes como Artigas e Demétrio Ribeiro foram afastados dos cargos 

de docência, além da perseguição a estudantes - sobretudo aqueles que haviam viajado para o 

congresso. Em meio a um clima conflituoso, seu rebatimento no meio universitário pode ser 

observado junto à publicação de Artigas que, após ter sido politicamente perseguido, publicou o 

texto “uma falsa crise” (1965). Nele o arquiteto apresentou que o progresso da arquitetura não se 
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interrompia com o golpe, pois "nas circunstâncias históricas em que vivemos, os países 

subdesenvolvidos desejam a industrialização, quaisquer que sejam as suas decorrências". Sua 

postura se dava em defesa do exercício da profissão que, mesmo frente uma situação conflituosa, 

mantivesse sua atuação contínua. 

Um ponto de vista contrário se travava por parte dos estudantes recém-formados, 

respondendo à questão com textos como “Nova Arquitetura”, de Sérgio Ferro, e “Uma crise em 

desenvolvimento”, de Rodrigo Lefévre, publicados em edição especial da revista Acrópole (figura 

2). Para Lefévre, o golpe estaria excluindo os arquitetos da vida pública, enquanto que muitas das 

obras produzidas no período eram dotadas de artifícios desconexos dos preceitos que as 

fundamentaram. Sua vertente defendia que desenho e a prática em atelier não respondiam ao 

quadro político que se apresentava, demandando por parte dos arquitetos uma tomada de posição 

perante os conflitos políticos.  

 

Figura 2 – Capa da especial Acrópole sobre a Arquitetura Nova 
Fonte: Revista Acrópole (1965) 

Nos fóruns de ensino de 1968 e 1969 da FAUUSP o debate se intensificou, divergindo entre 

os que defendiam o desenho e a prática profissional, e aqueles que reivindicavam por medidas 

mais veementes em relação ao quadro político. Foi perante essa reavaliação crítica do papel do 

arquiteto que o ensino de arquitetura passou a ser criticado na década de 1970. Dado o quadro 

político, a vertente em defesa do afastamento do atelier ampliou sua repercussão, de modo que se 

passou a defender a atuação do arquiteto distanciada do projeto e em paridade com os demais 
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operários. Para tais arquitetos, o projeto em si consistia em uma medida de controle e direção. Era 

necessário, portanto, a extinção de um projeto centralizador do saber, pois somente assim o 

canteiro poderia se tornar uma prática horizontal. Tal vertente foi apresentada por Paulo Bicca: 

"A ação de projetar é determinada, em todos os seus momentos, pela intenção de dirigir, 
através do projeto, os diferentes trabalhos materiais que ocorrem no canteiro e nas usinas. Projetar e 
dirigir os trabalhos de construção não são práticas independentes uma da outra, supostamente 
isoladas; estão intimamente ligados, a tal ponto que a existência de uma é determinada pela existência 
da outra" (BICCA, 1984, p.92). 

No que tange o ensino em proximidade com o canteiro, Rodrigo Lefévre apresentou a 

proposta do Canteiro-Escola em sua tese “Projeto de um acampamento de obra: uma Utopia” 

(ARANTES, 2002). Na tese se discutiu a possibilidade de entender a produção da habitação social 

no canteiro como espaço de formação entre os diversos agentes envolvidos no processo de 

construção civil. Lefévre defendia que uma escola dentro do canteiro seria um meio para que o 

modo de produção da arquitetura fosse um momento de libertação por meio de ações dialógicas, 

transformando o canteiro em um espaço de aprendizado, pesquisa e criação. Tais propostas se 

alinhavam com as questões apresentadas por Sérgio Ferro (2006), onde o canteiro trataria de 

quebrar a barreira entre o desenho diplomático e o meio de produção capitalista, muitas vezes 

geridas pela indústria, permitindo a formação de arquitetos críticos aos processos de produção. 

Segundo Lotufo (2014), fora da crítica ao ensino em atelier e o fomento pelo canteiro que 

emergiram os “canteiros experimentais” e também o Canteiros-Escola. Em ambas as propostas o 

ensino de arquitetura se daria junto com os trabalhadores de construção civil, sensibilizando o 

arquiteto por meio da vivência prática com os processos construtivos. O canteiro também permitiria 

um aprendizado mútuo entre os estudantes e a equipe, diluindo hierarquias no processo de 

construção e incentivando criação e pesquisa. Tais propostas se perpetuaram pelo país, ainda que 

a proposta de canteiro por vezes tenha passado a se distanciar do teor político, mantendo como 

enfoque o ensino da técnica construtiva.  

Perante tais experiências, observa-se a aproximação com a prática proposta em canteiro 

consiste na tentativa de manter a face política da profissão do arquiteto na década de 1970. O 

ensino, por sua vez, surge de um debate em torno da profissão que, mesmo se distanciando do 

projeto, permaneceu atrelado a uma ampla dialética teórica e disciplinar. Como visto no congresso 

da UIA, já emergia internacionalmente na década de 1960 a necessidade de mudanças na 
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profissão, de modo que o canteiro se revela inscrito em diálogo com uma revisão disciplinar que 

ocorria internacionalmente em torno das limitações das propostas modernista. Como resultado, a 

crítica estabelecida nos canteiros de obra passou a ser vista nas décadas posteriores como um 

extremismo frente aos modos de produção da arquitetura, ainda que, visto as condições que o 

criam, seja um dos mais emblemáticos manifestos em meio ao abrandamento dos debates em 

torno da profissão. 

 

Os Laboratórios de Habitação e a retomada disciplinar 

Os Laboratórios de Habitação se inseriram como uma prática alternativa a esse panorama 

de embate entre o atelier e o canteiro. Inicialmente desenvolvida em faculdades particulares que 

continham menor interferência do Estado na formulação de suas propostas de ensino, os 

laboratórios buscaram incorporar os ideais sociais presentes nos debates promovidos nos canteiros 

sem abandonar o saber acumulado pela disciplina arquitetônica. Neles, o ensino procurou a 

retomada do desenho e do projeto como instância de construção do processo de aprendizado e 

diálogo com a sociedade. Seria o projeto o meio de refinamento das propostas sem perder de vista 

o horizonte de diálogo com a sociedade. Segundo Zein e Bastos: 

“A retomada da disciplinaridade - do saber fazer arquitetônico - como foco central na questão 
da habitação se contrapõe tanto aos procedimentos meramente quantitativos, de reprodução acrítica 
e nauseante de modelos supostamente mais banais, quanto à atitude de negação do projeto como 
instrumento de mudança, que permeou as críticas de pensadores ultraradicais dos anos 1960-1970” 
(ZEIN, BASTOS, 2010, p.315) 

Na década de 1980, ocorria por parte dos cursos de arquitetura e urbanismo uma revisão 

das suas propostas de ensino. O atelier tal como proposto pelos arquitetos modernistas passou a 

ser visto como insuficiente e, por vezes, a metodologia de ensino de projeto acabava por alimentar 

o “gênio criativo” (COMAS, 1986). Tal demanda criou o fomento por meios alternativos ao ensino 

de projeto, associando a este uma crescente demanda pela assistência técnica voltada à habitação 

de interesse social. Com o início da redemocratização, iniciaram-se os movimentos populares para 

a ocupação de terras de forma organizada e a posterior construção de moradias. A atuação da 

Cooperativa de Arquitetos, e posteriormente de Laboratórios de Habitação, se estabelecia no 

contexto em que assistentes sociais, órgãos públicos, universidades e a Igreja Católica, 

operacionalizavam o atendimento a essas demandas. (PEREIRA, 2006). 
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Com o intuito de atrelar o ensino com uma realidade prática da profissão, três Faculdades 

de Arquitetura e Urbanismo instalaram Laboratórios de Habitação: a Faculdade de Belas Artes 

(Febasp), nomeado de LABHAB (1982); a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de Santos, 

nomeado HABITAFAUS (1983); a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Pontifícia Universidade 

de Campinas, nomeado L’ABITAT (1986). O quarto laboratório surgiu na sequência do 

encerramento das atividades do LABHAB da FEBASP, em 1985, na Universidade Estadual de 

Campinas, instalado com o mesmo nome, o LabHab-Unicamp (1986).    

Tais laboratório procuraram desenvolver uma alternativa ao ensino de projeto que, segundo 

Pereira (2006), se deu como reflexo de uma retomada dos arquitetos em torno dos problemas da 

profissão. O Sindicato de Arquitetos do Estado de São Paulo (SASP) dava início a promoção e 

divulgação da Cooperativa de Arquitetos, criada por Jon Maitrejean. Juntou-se a ele o arquiteto 

Joan Villà, que passou a trabalhar na Cooperativa de Arquitetos da Região Metropolitana de São 

Paulo, a qual tinha como associado outro arquiteto - Jorge Caron (DUALIBI, 2011). Esses 

profissionais, além de atuarem nas periferias, eram professores nas escolas de arquitetura e 

urbanismo. Provavelmente por meio dessa rede de profissionais o conceito dos Laboratórios de 

Habitação começou a ser transmitido em parte das escolas do Estado. Enquanto a FAU Santos 

tinha como professores Jon Maitrejean e Jorge Caron, a FEBASP contava com a direção de Caron 

e Joan Villà em seu corpo docente.   

Exemplo emblemático, o Laboratório de Habitação da FEBASP se inseriu junto a proposta 

da escola que continha uma série de projetos extra-curriculares, nos quais estavam contidos 

também um Laboratório de Estruturas, o Centro de Documentação e Pesquisa e o Laboratório de 

Construção. Em depoimento para Pinto (1989), Jorge Caron apontou que esses espaços criados 

na estrutura do curso tinham como objetivo aproximar o ensino da pesquisa, prestando serviços à 

comunidade, com o apoio financeiro de uma entidade particular. Para o mesmo autor, o depoimento 

de Nabil Bonduki, também professor da FEBASP no período, atestou que o Laboratório de 

Habitação não buscava reproduzir um escritório, mas que fosse um “espaço de reflexão à 

formação” (PINTO, 1989, p.157).  

O enfoque da produção arquitetônica em laboratórios de pesquisa, ensino e projeto concedia 

à arquitetura um caráter experimental e acadêmico. No caso da FEBASP, essa experiência se deu 

por meio do contato com demandas reais de trabalho nas periferias da cidade de São Paulo. 
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Segundo Pinto (1989), nessa experiência além do trabalho desempenhado em conjuntos pelos 

alunos e professores, era proposto um trabalho com “perspectiva política”. Havia um incentivo para 

a organização das comunidades onde se desenvolviam os projetos, visando a autogestão para 

buscar o recebimento de recursos do poder público para a implantação dos projetos. O contato com 

a realidade urbana proferia a formação de uma geração de arquitetos que viria a atuar com os 

problemas urbanos, como Ermínia Maricato e Nabil Bonduki, aproximados dos debates da prática 

arquitetônica e o crescimento das cidades. Para Pompéia, o laboratório cumprira uma ação 

excepcional que expandia os conhecimentos para além do atelier: 

“Descobri que, apesar de o Laboratório de Habitação da Unicamp não ter tido alunos da própria 
Universidade, cumpria um papel pedagógico fundamental: envolvia alunos de outras universidades, 
levava-os para fora das salas de aula e, principalmente, formava pessoas que precisavam de instrução 
para melhorar as suas vidas: gente que mora em situação precária. Ou seja, esse Laboratório, assim 
como os outros de outras Universidades, cumpriu perfeitamente a diretriz estipulada pela LDB: “Formar 
cidadãos conscientes de seus deveres e direitos” (POMPÉIA, R., 2006, p.133) 

 

Figura 1 - Estudantes no canteiro de obras produzindo módulo de painel. 
Fonte: POMPEIA, 2006. 

Contudo, a iniciativa da criação dos primeiros Laboratórios durou poucos anos: na FAU 

Santos o HABITAFAUS se encerrou em 1984 e, em 1986, por “questões político-trabalhistas” o 

corpo docente da FEBASP deixou a instituição, com o consequente fechamento do Laboratório de 

Habitação (DUALIBI, 2011). Segundo Bonduki (1986), “a direção da Faculdade de Belas Artes 

trancou a sala onde ele funcionava com um cadeado, cuja chave nunca mais foi nos dado acesso”. 

No entanto, para o autor, “o LABHAB acabou, mas esta experiência tem continuidade; tornou-se 

uma necessidade” (BONDUKI, 1987, p. 15). 
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Ainda (atelier) moderno? 

Assim como a exposição “Encore moderne? Architecture brésilienne 1928-2005” buscou 

delinear um recorte específico à arquitetura moderna brasileira para então apresenta-la em 

sobreposição às experiências contemporâneas, também se faz necessário um processo similar 

dentro dos modelos de ensino de arquitetura. Um levantamento cronológico que aborde 

experiências bem sucedidas relacionadas e seus contextos de atuação permite uma avaliação 

sucessiva das metodologias adotadas e sua adaptação à um contexto social que constantemente 

se modifica.  

Nesse sentido, o atelier proposto ao ensino da arquitetura moderna aponta para uma 

adequação às necessidades da profissão por ter se apresentado segundo sucessivos diagnósticos 

à realidade profissional. Sua proposta se dava alinhada à proposta de legislação profissional 

defendida pelo IAB que possuiu como ênfase voltar a formação do arquiteto às atividades de projeto 

e planejamento, se distanciando das atividades de construção civil. Visto às transformações na 

realidade profissional do arquiteto e a “crise” instaurada junto à produção da arquitetura moderna 

da década de 1970, o ensino em atelier e a metodologia desenvolvida para tal passou a ter sua 

estrutura criticada. Dado o engessamento e a ausência de diálogo no ambiente universitário 

durante tal década, pouco coube ao ensino em canteiro senão a total negação do modelo anterior. 

Contudo, ressalta-se que o canteiro consiste não apenas em uma proposta revolucionário em 

relação ao modo de produção da arquitetura, mas também como um manifesto em torno de 

problemas disciplinares que ocorriam internacionalmente. 

As experiências dos Laboratórios de Habitação, por sua vez, se mostraram conciliatórias 

entre os dois modelos: se por um lado propunha a aproximação com as demandas sociais e os 

modos de produção da arquitetura; por outro estabeleceu uma retomada disciplinar e a revisão 

metodológica utilizando o projeto como instrumento para resolução de problemas e diálogo. 

Entretanto, o fomento a esse modelo de ensino se deu à medida que se manteve a demanda do 

arquiteto em canteiro. No momento em que estas diminuíram, tais experiências também se 

enfraqueceram, ainda que o ensino proposto nestes espaços se mostrasse como uma proposta 

ativa à interação do estudante com a prática profissional. 
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Outras experiências de ensino poderiam ser aqui listadas, porém o que fundamentalmente 

se procurou se procurou instigar com estes três modelos foi: ainda atelier moderno? As três 

vertentes aqui citadas, por mais distintas que se revelem, estabeleceram um diálogo crítico e 

disciplinar. Permaneceram estas atreladas à proposta do atelier, que em sua negação ou 

somatória, permitem um olhar crítico frente aos seus sucessos, limitações e diálogos com a prática 

profissional.  

Portanto, ainda que as ferramentas ao ensino de arquitetura se transformem, com a inclusão 

ou não de tecnologias emergentes, a questão proposta possui em seu âmago a pergunta quanto a 

que tipo de profissional se procura formar. Ao estabelecer um diálogo com as experiências 

anteriores, se realizou por parte destas experiências a afirmação do campo disciplinar da 

arquitetura e sua constante reconstrução. Apresenta-se por fim a necessidade de reanimar o 

debate em torno da profissão do arquiteto e como se concebe sua formação em vista da amplitude 

de propostas de ensino ora consolidadas, ora em caráter de experimentação. 
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Resumo 

Eixo 1 

Em continuidade aos nossos estudos faremos uma breve análise a respeito da 
reconfiguração do espaço urbano de Sorocaba ocorrida no período entre os anos 2000 e 2015, 
resultante das transformações urbanas promovidas pelos agentes da produção imobiliária 
residencial, legitimada pelos critérios urbanísticos em vigor. A partir de uma pesquisa de dados e 
acontecimentos relativos a esse período desenvolveremos produtos gráficos que demonstrem a 
configuração urbana do ‘antes' e do ‘depois' desses espaços transformados e, concomitante a isso, 
faremos uma análise crítica das ações do mercado imobiliário e do Estado. Utilizaremos como base 
autores que discutem a produção capitalista do espaço, abordando principalmente a bibliografia 
atual que trata da recente apropriação mercadológica e ideológica do espaço urbano, do 
desenvolvimento desses espaços e do teor de suas respectivas transformações. Na busca por 
respostas a essa problemática – quais são, como se dão, quais são os resultados das 
transformações do espaço urbano promovidas por esses agentes – abordaremos ainda como tais 
transformações podem culminar na segregação, na negação do espaço público, na desconstrução 
‘do sentido de pertencimento e identificação' das pessoas e seus bairros. 

 

Palavras-chave: Habitat, Espaço Urbano, Transformações Urbanas, Produção Imobiliária, Estado. 
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1. Introdução 

Este artigo abordará os limites e potencialidades de uma pesquisa em desenvolvimento que 

trata da reconfiguração do espaço urbano de Sorocaba ocorrida no período entre os anos 2000 e 

2017, resultante das transformações urbanas promovidas pelos agentes da produção imobiliária 

residencial, legitimada pelos critérios urbanísticos em vigor.  

A partir de uma pesquisa de dados e acontecimentos relativos a esse período pretendemos 

desenvolver produtos gráficos que demonstrem a configuração urbana do ‘antes’ e do ‘depois’ 

desses espaços transformados e, concomitante a isso, faremos uma análise crítica das ações do 

mercado imobiliário e do Estado.  

Para tanto, utilizaremos como base autores que discutem a produção capitalista do espaço, 

abordando principalmente a bibliografia atual que trata da recente apropriação mercadológica e 

ideológica do espaço urbano, do desenvolvimento desses espaços e do teor de suas respectivas 

transformações.  

Na busca por respostas a essa problemática – quais são, como se dão, quais são os 

resultados das transformações do espaço urbano promovidas por esses agentes – pretendemos 

abordar ainda como tal reconfiguração do espaço urbano pode culminar na segregação, na 

negação do espaço público, na desconstrução ‘do sentido de pertencimento e identificação’ das 

pessoas e de seus bairros. 

 

1.1 A Base da Pesquisa 

A pesquisa atual e em desenvolvimento visa dar continuidade aos nossos estudos1 sobre o 

desenvolvimento urbano da cidade paulista de Sorocaba, principalmente no que se refere à nossa 

                                                             
1CELLI, Andressa. Evolução Urbana de Sorocaba. Dissertação de Mestrado: Planejamento Urbano e Regional: FAU 
USP: 2012. 
  CELLI, Andressa. Reabilitação do Complexo Ferroviário Central de Sorocaba. Trabalho Final de graduação: 
Bacharelado em Arquitetura e Urbanismo: FIAMFAAM Centro Universitário: 2005. 
  CELLI, Andressa. Desenvolvimento Urbano de Sorocaba durante o período ferroviário: 1875 a 1940.      Iniciação 
Científica: FIAMFAAM Centro Universitário: 2004. 
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pesquisa de mestrado2. Nessa pesquisa analisamos as transformações do sistema viário - 

caminhos, ferrovia, rodovias – relacionando-as à ocupação urbana - indústrias, loteamentos, 

condomínios - da cidade de Sorocaba em diferentes períodos - desde a sua fundação em 1661 até 

o ano de 2000. 

A nossa dissertação de mestrado é o estudo que mais aprofundamos no sentido de 

compreender o espaço urbano de Sorocaba, pois a partir de estudos sobre as condicionantes 

históricas e socioeconômicas regionais estaduais e municipais, analisamos o desenvolvimento do 

sistema viário da cidade, isto é, como tais elementos determinaram as transformações do seu 

espaço. Estudamos como se deu a ocupação urbana de Sorocaba e como os elementos da 

estrutura urbana se articularam e geraram o seu crescimento urbano.  

Desse modo, após extensa pesquisa documental e utilizando-se de uma abordagem 

analítico-descritiva, demonstramos a evolução desse processo por meio de croquis elaborados por 

nós. Estes foram desenvolvidos tomando-se por critério fases temporais distintas relacionadas aos 

seus respectivos aspectos socioeconômicos e elementos da estrutura urbana. Por fim, constatamos 

que Sorocaba apresentou transformações urbanas produzidas pelos mais diversos agentes, 

impulsionados pela dinâmica da ocupação urbana e respectivas vias. Porém, pudemos notar que 

                                                             
2 Capítulo 1. Sorocaba: cidade e região; 
  Capítulo 2. Os caminhos como indutores do crescimento urbano de Sorocaba - de 1600 a 1875; 
  Capítulo 3. A Ferrovia como indutora do crescimento urbano de Sorocaba - de 1875 a 1954; 
  Capítulo 4. As Rodovias como indutoras do crescimento urbano de Sorocaba - de 1954 a 2000. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

33 

 

a produção imobiliária teve papel significativo nesse processo.

 

Croqui 1. Sorocaba de 1661 a 1839. Fonte: CELLI, 2012. 
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Croqui 2. Sorocaba de 1888 a 1962. Fonte: CELLI, 2012. 

 

Croqui 3. Sorocaba de 1962 a 2000. Fonte: CELLI, 2012. 

No atual estudo, no entanto, pretendemos ultrapassar os limites das pesquisas anteriores. 

Queremos mais do que simplesmente analisar os dados históricos e socioeconômicos, identificar 

os agentes e as manchas de crescimento da cidade.  

Temos como objetivo principal compreender como os agentes, no caso os imobiliários, 

deixaram suas marcas no espaço urbano, demonstrar como se deu tal dinâmica por meio de novos 

desenhos, esclarecer os seus ‘porquês’ com base na perspectiva da produção do espaço urbano 

e em estudos recentes a respeito dessa problemática. 

 

2. Metodologia 

Inicialmente faremos uma aprofundada pesquisa bibliográfica relativa à abordagem da 

produção do espaço, às dissertações e teses recentes que tratam de problema semelhante ou 

correlato, à produção imobiliária residencial, à legislação urbana nas esferas municipal, estadual e 

federal. 
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Na sequência, faremos uma pesquisa documental de croquis da cidade, imagens, fotos 

aéreas, mapas e relatos para analisarmos o ‘antes’ e o ‘depois’ do espaço estudado. Faremos, 

assim, uma pesquisa empírica das transformações do espaço urbano identificando suas 

características e os modos de apropriação desencadeados pela produção imobiliária residencial. 

Ainda nessa fase de levantamento de dados, com base em reportagens e pesquisa de materiais 

de marketing, plantas e implantações dos empreendimentos imobiliários, conseguiremos identificar 

as tipologias residenciais existentes e as ações dos seus respectivos produtores imobiliários.  

Posteriormente faremos uma análise crítico-descritiva dos materiais levantados para 

demonstrar como e por que tais transformações urbanas se deram e relatar as ações do mercado 

e o papel do Estado nesse processo. 

 

3. Análise e Discussão dos Resultados 

Os estudos do espaço urbano têm permeado as discussões de diversos autores, 

perpassando por diferentes enfoques relativos à articulação dos agentes socioeconômicos e 

espaciais, pela diferenciação dos elementos da estrutura urbana e de sua configuração e pelas 

mais variadas soluções em resposta aos problemas das cidades (HALL, 2016). Esses estudos, que 

por sua vez são análises urbanas, tratam muitas vezes do desenvolvimento dos espaços urbanos 

e do teor de suas respectivas transformações, tendo como auxílio os mais diversos métodos e 

ferramentas de análise (PANERAI, 2009). No entanto, para que seja possível uma análise 

contundente e precisa das transformações urbanas, é preciso aprofundar a discussão da questão 

urbana. Faz-se necessário determinar o espaço urbano e o tempo em que essa questão está 

inserida, conhecer suas relações de produção e consumo, os seus condicionantes e agentes 

(CASTELLS, 2006). Para tanto, trabalharemos preferencialmente com autores que têm por base a 

perspectiva da produção social e capitalista do espaço urbano – Gottdiener (1993), Harvey (1989; 

2005), Topalov (1979) – e outros que tratam dos limites e potencialidades do planejamento urbano 

na cidade contemporânea – Villaça (2001), Campos Filho (2002), Jacobs (2000), Gehl (2015). 
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3.1 A Pesquisa em Construção 

Como dissemos anteriormente, nos interessa investigar a influência da produção imobiliária 

na configuração do espaço urbano, especificamente no período mais recente e, para uma 

compreensão melhor desse cenário, saímos em busca de dados relativos a esse período e à ação 

dos agentes imobiliários. 

Sendo assim, partimos da observação do atual panorama socioeconômico e nos deparamos 

com o recente ‘boom imobiliário’ (SÍGOLO, 2015), ou seja, a intensa produção imobiliária 

impulsionada pelo incentivo ao crédito financeiro às construtoras, notadamente para 

empreendimentos residenciais. Esse incentivo financeiro foi dado tanto para as classes mais 

baixas, através do Programa Minha Casa Minha Vida (LAMOUNIER, 2015), como para 

empreendimentos voltados para classes mais altas, não contempladas pelo programa federal. As 

incorporadoras, nesse ínterim, produziram muitos condomínios residenciais, verticais e horizontais 

de grande escala provocando, “na passagem para os anos 2000 (...) [uma] nova produção do 

espaço e de superação do antigo padrão” (PEREIRA, 2015).  

A partir de tais constatações vemos a necessidade, assim como Lima (2013), Ramos (2006) 

e Botelho (2005), de discutir “(...) sobre o alcance da produção imobiliária na transformação da 

cidade, tendo por base a produção capitalista do espaço determinada pela incorporação imobiliária 

e seus agentes, que interferem na diferenciação social do espaço” (RUFINO, 2012). Para tanto, 

nos utilizaremos também de uma discussão recente sobre a produção imobiliária, a qual está 

vinculada com o período a ser analisado nessa pesquisa. De acordo com essa abordagem,  

“as áreas de expansão e de investimentos nas cidades (...) acabam sendo definidas pelos 

proprietários fundiários, pelas construtoras e pelos promotores imobiliários. O processo de 

metropolização [transformação do mercado do solo] tem, simultaneamente, levado ao adensamento 

de determinadas áreas, ao espraiamento da metrópole e às operações urbanas de renovação ou de 

revitalização.” (FERREIRA, A.; RUA, J.; DE MATTOS, R. C., 2015, p.17) 

Podemos dizer, desse modo, que a atuação dos agentes econômicos e financeiros é 

“reveladora de muitos mecanismos impulsionadores da configuração urbana brasileira, que atende 

aos interesses do setor imobiliário” (BOTELHO, 2007, p.1). Recentemente vemos tal transformação 

com a implantação de megaprojetos, os quais “direcionam a transformação socioespacial não só 

porque negam o espaço público e o uso do urbano da cidade, mas porque aceleram a 
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reconfiguração da cidade, como mercadoria imobiliária” (PEREIRA, 2013, p.98). Essa tipologia de 

construção está atualmente vinculada aos conjuntos residenciais com muitas torres (MORAES, 

2013), condomínios erguidos em terrenos enormes e inseridos ‘entre’ muros. Tal configuração 

culmina com a segregação dos bairros e da cidade. 

Notamos, assim, a importância de se estudar a “especulação imobiliária para explicar os 

problemas [urbanos] existentes” (CAMPOS FILHO, 1992, p.45). No entanto, vale lembrar que a 

ação do mercado não acontece aleatoriamente: ela é corroborada pelo Estado a partir do momento 

em que este provê leis que permitem tais usos e transformações do espaço urbano (PETRAKIS, 

2015, p.1). Podemos dizer, dessa forma, que os critérios urbanísticos atuais apresentam 

características que permitem à produção imobiliária residencial a apropriação mercadológica do 

espaço (PEREIRA, 2015).  

Essa apropriação mercadológica e ideológica do espaço urbano priva as pessoas da cidade 

e de suas relações. Por isso devemos “focar nossa atenção na estruturação do espaço urbano e 

como ela se dá concretamente em relação às nossas vidas” (CAMPOS FILHO, 2002, p.58). 

Necessitamos, então, buscar a revisão dos critérios urbanísticos para não permitir tal apropriação 

do espaço urbano e perguntar: “como o poder público municipal pode interferir na incorporação 

imobiliária? ” (HOYLER, 2015). Esse ‘direcionamento’ do processo de apropriação do espaço e de 

suas transformações devem ser propostas de forma a propiciar um ganho para a cidade e seus 

cidadãos. (JACOBS, 2000; GEHL, 2015) 

Enfim, tendo como base a discussão apresentada, entendemos que o estudo das 

transformações urbanas e dos agentes imobiliários é imprescindível para a compreensão da 

recente reconfiguração do espaço urbano. Dessa forma, torna-se pertinente o desenvolvimento de 

estudos atuais que explorem a influência da produção imobiliária e de seu reflexo no espaço 

urbano. Não podemos nos esquecer também da necessidade de se analisar a legislação urbana 

relacionada a essas ações.  

Significa dizer que, para a compreensão da reconfiguração do espaço urbano recente de 

Sorocaba (2000 a 2017), torna-se fundamental o estudo das transformações do seu espaço urbano 

geradas pela produção imobiliária residencial e corroboradas pelo Estado através da legislação 

urbanística vigente nesse período.  
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3.2 Organização do Trabalho 

Tendo em vista as ideias apresentadas, organizamos inicialmente o nosso trabalho 

procurando compreender melhor o que seriam: a ‘produção imobiliária residencial’, os ‘critérios 

urbanísticos’ e ‘as ‘transformações urbanas’. Na ânsia por informações sobre os mesmos, 

buscamos identificar as variedades de cada um, classificá-los e, ainda, questionar alguns aspectos 

de suas naturezas. 

Em relação à produção imobiliária, notamos que será preciso pesquisar a atuação das 

incorporadoras nos bairros, o modo de apropriação destes e de suas terras, a ação mercadológica 

e ideológica do espaço urbano, dentre outros aspectos listados a seguir. 

 

Tipologias a investigar:  

I.   Condomínio residencial vertical; 

II.  Condomínio residencial horizontal;  

III. Loteamento. 

 

Informações a levantar: 

1. Quantidade de unidades; 

2. Descrição das unidades;  

3. Gabarito das edificações; 

4. Padrão da construção; 

5. Quantidade de vagas; 

6. Área do terreno - CA - TO – TP; 

7. Implantação e recuos. 

Como o mercado atuou?  
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A. Atuação do marketing x tipologia; 

B. Pesquisas de mercado x demanda; 

C. Utilizou-se de brechas da lei?  

D. Datas de aprovação?  

 

Relacionar:  

Preço terra | Preço VGV | Preço obra 

com localização | zoneamento | infraestrutura urbana  

Referente aos ‘critérios urbanísticos’, verificamos a necessidade de se estudar a legislação 

nos âmbitos municipal, estadual e federal para entender os ‘efeitos’ desses critérios urbanísticos 

no espaço urbano e estabelecer uma relação destes com a apropriação do espaço pelo mercado 

imobiliário. 

Planos diretores a investigar:  

1. Zoneamento 1971 Estatuto da Cidade 2001; 

2. Plano Diretor e Zoneamento 2004; 

3. Plano Diretor e Zoneamento 2007 Plano de Habitação Plano de Mobilidade; 

4. Plano Diretor e Zoneamento 2014. 

 

Como o Estado atuou?  

A. Quais artigos da lei se aplicam às tipologias residenciais de mercado?  

B. A legislação corroborou com as ações do mercado?  

Relacionar:  

CA - TO - TP permitidos | usos e gabaritos permitidos | adensamento 
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com infraestrutura urbana | localização  

 

Quanto às transformações urbanas, constatamos que devemos nos ater às modificações do 

espaço mais significativas, devemos analisar os bairros que apresentam alterações relevantes da 

sua estrutura urbana. Para tanto, caracterizamos tais transformações em tipologias. Pretendemos 

desenvolver croquis que demonstrem esse processo.  

 

Identificação:  

1. A partir de Mapas e Fotos Aéreas do período de 2000 a 2017;  

2. Identificar as áreas urbanas de crescimento no período;  

3. Aproximar da escala do bairro e da quadra;  

4. Quais foram geradas pelo mercado imobiliário residencial;  

5. Identificar as tipologias e datas de aprovação dos empreendimentos;  

6. Identificar a relação público – privado do espaço urbano do entorno imediato.  

 

Classificação das transformações:  

ANTES  

A.  Área de Expansão; 

B . Área Industrial; 

C.  Unificação de Lotes; 

D.  Vazios Urbanos. 

DEPOIS  

A. Loteamentos; 
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B. Condomínios Horizontais; 

C. Condomínios Verticais.  

 

Por fim, demos início à organização dos ‘dados e bases’ e verificamos que é possível 

relacioná-los ao período analisado com certa facilidade, uma vez que os Censos do IBGE e os 

dados municipais são de fácil acesso e ricos de informações. 

 

Municipais:  

1.   Uso e Ocupação do Solo;  

2.   Gabarito; 

3.   Terrenos Ocupados e Vazios;  

4.   Densidade;  

5.   Caracterização Viária;  

6.   Equipamentos Urbanos; 

7.   Área Verde; 

8.   Hidrologia; 

9.   Infraestrutura Urbana; 

10. Topográfico; 

11. Cadastro Municipal. 

 

Estaduais / federais:  

1. Censo 2000 – 2010 – 2017 Áreas de Ponderação Setores Censitários por bairros Densidade | Tipologias 

| Renda | Idade  
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2. IBGE - Dados e Mapas SIDRA  

3. DataGeo - Mapas e Fotos ESTADO SP  

4. EMPLASA - Mapas e Fotos Histórico  

5. Fotos Aéreas Google Earth  

 

A partir dessas análises, embasada pela bibliografia fundamental apresentada, poderemos 

verificar os resultados desse processo para, a partir disso, compreendermos como se deu a 

reconfiguração do espaço urbano de Sorocaba.  

 

Ensaio 

A seguir apresentamos um pequeno ‘ensaio’ da nossa pesquisa, uma reflexão sobre as 

tipologias das transformações urbanas de Sorocaba e a localização das mesmas na malha urbana 

da cidade. Conseguimos verificar isso a partir da análise de mapas de evolução urbana, fotos 

aéreas e mapas da prefeitura. 

Constatamos empiricamente que há diversos bairros que apresentam transformações 

significativas na sua estrutura urbana sendo, muitas delas, diferentes entre si. Nesse ‘ensaio’ sobre 

os bairros selecionados conseguimos caracterizar alguns ‘tipos’ de transformações urbanas: ora 

elas são resultantes de uma grande ocupação e loteamento de áreas antes não urbanizadas, ora 

se configuram pela unificação de lotes existentes, ora pelo espraiamento do viário e da ocupação 

linear de suas bordas, ora pela criação de condomínios ‘fechados’ em glebas rurais.  

Verificamos, assim, que o espaço urbano se configurou de diversas formas, apoiando-se nos 

acontecimentos dos distintos períodos em que este esteve inserido, promovidos pelos seus 

agentes. 
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Tipo A  

Área de Expansão  

Áreas desocupadas, antigas chácaras ou áreas rurais, passam a fazer parte da área urbana 

da cidade e a contar com uso e ocupação residencial.  

Exemplo  

Vivendas do Lago e Quintas do Imperador  

Condomínios residenciais horizontais. 

Jardim Tropical ou Montreal / Jardim Atibaia e Wanel Ville  

Loteamentos urbanos.  

 

Crédito: Autora. 

https://www.google.com/maps/@-23.4907666,-47.5109268,14.45z – acessado em 6.12.2016 às 11:40. 
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Tipo B 

Área Industrial 

Lotes de antiga atividade industrial.  

Adensamento da área, modificação de uso e ocupação. 

 

Exemplo 

Jardim Lucy  

Tangará shopping e edifícios residenciais ao lado.  

 

 

Crédito: Autora. 

https://www.google.com/maps/@-23.5031302,-47.4789842,17.36z – acessado em 6.12.2016 às 16:50. 
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Tipo C  

Unificação de Lotes  

Áreas ocupadas e consolidadas em que há a unificação de muitos lotes e demolição de 

construções para dar lugar a condomínios residenciais. 

 

Exemplo 

Centro Histórico e Expandido  

Adensamento, modificação de uso e ocupação?  

Preservação, requalificação?  

 

Crédito: Autora. 

https://www.google.com/maps/@-23.4940717,-47.452323,14.45z – acessado em 6.12.2016 às 12:00. 
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Tipo D  

Vazios Urbanos  

Lotes urbanos vazios, sem construção ou uso prévio, em áreas consolidadas da cidade e servidas 

de infraestrutura. 

 

Exemplo 

Jardim Zulmira  

Vazio urbano.  

 

 

Crédito: Andressa. 

https://www.google.com/maps/@-23.4995519,-47.4823271,17z – acessado em 6.12.2016 às 16:50. 
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4. Conclusões 

A pesquisa foi estruturada tendo por base o nosso interesse em estudar os limites e 

potencialidades da legislação urbana atual e de sua participação no processo de reconfiguração do 

espaço urbano de Sorocaba. Acreditamos que tal regulação corrobora a recente forma de 

apropriação mercadológica e ideológica do espaço urbano promovida pelos produtores imobiliários 

residenciais. Em função disso, achamos ser possível desenvolver uma abordagem e critérios 

urbanísticos que impeçam a propagação de tais transformações urbanas e que, dessa forma, 

possam reverter tal processo de reconfiguração do espaço urbano.  

Nesse sentido, apoiamo-nos em ideias e críticas de Jacobs (2000), como as que discorrem 

sobre o papel fundamental da administração pública no direcionamento da produção imobiliária 

“para os lugares certos” (p.183-184), no seu entendimento sobre a aplicação do capital no espaço, 

“como ele se torna disponível e para quê” (p.326), e na aplicação de tais medidas em favor da 

sociedade tomando-se o cuidado de observar as especificidades das cidades e de seus cidadãos.  

Relativo a tais medidas acreditamos que algumas propostas de Gehl (2015), como as de 

suas bem-sucedidas experiências urbanas em cidades como Copenhagen e Melbourne, possam 

nos ajudar nesse caminho. Assim como Jacobs, a partir da observação empírica da dinâmica 

urbana, Gehl enxerga além da “ideologia urbanística do modernismo, que separa os usos da cidade 

e destaca edifícios individuais autônomos” (GEHL, 2015, p.03). Tal proposta, segundo o autor, foi 

reinterpretada pelo mercado, gerando cidades segregadas e inóspitas.  

Sendo assim, ambos os autores propõem ações que promovem a diversidade e a riqueza 

das relações do espaço, a identidade e o sentimento de pertencimento dos seus habitantes, a 

coexistência de usos nos bairros e a apropriação do espaço público por todos na escala das 

pessoas mediadas pelo Estado. 

Pensamos que, desta forma, poderemos criar caminhos para o desenvolvimento de critérios 

urbanísticos que ‘quebrem’ o domínio da produção imobiliária atual e de seus reflexos, como o 

modelo de condomínio residencial e o paradigma das cidades ‘seguras’ entre muros. Além disso, 

acreditamos que através de uma revisão da legislação poderemos resolver problemas da 

população de forma justa e igualitária (FREIRE, 2005) e que o Estado, enfim, seja capaz de resolver 

os conflitos entre a Sociedade e o Mercado. Esperamos que seja possível alcançar uma regulação 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

48 

 

mais eficiente das transformações do espaço urbano e, com isso, gerar um controle da configuração 

espacial. O resultado seria uma resposta ao que queremos para o espaço urbano: cidades para 

todos e com qualidade ambiental urbana.  
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*BORBA, Isabel Maria de Melo, UTFPR, isabelmb@utfpr.edu.br 

 *ADRIAZOLA, Marcia Keiko Ono, UTFPR, mkeiko1@yahoo.com.br 
 *TAMASHIRO, Heverson Akira, UTFPR 

 

Resumo 
Eixo 2 e 3 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) teve origem em 1909 como Escola 
de Aprendizes e Artífices. Em sua evolução apresentou uma longa e expressiva trajetória na 
educação profissional, tecnológica e social, sempre proporcionando aos discentes espaços de 
experimentações. Dentro deste contexto, o curso de Arquitetura e Urbanismo tem como base 
didático-pedagógica a integração entre teoria e experimentação prática, visando ainda, à 
interdisciplinaridade no ensino, pesquisa e extensão. Diante de diversas pesquisas sobre novas 
formas de pedagogia e visando a evolução na forma de ensinar arquitetura e urbanismo na UTFPR, 
criou-se, no início do segundo semestre de 2017, a “Semana de Atelier Vertical”. Nova e 
revolucionária na Universidade, a atividade dividiu os alunos em 18 equipes que mesclaram 
estudantes de todos os períodos. O evento proporcionou rica troca de experiências na realização 
de projetos com conteúdos interdisciplinares, enriquecendo o conhecimento individual, 
resignificando o trabalho em equipes e expandindo os horizontes além das limitações da graduação 
em Arquitetura e Urbanismo convencional. É necessária uma reforma educativa de fato, não 
somente com a readequação do sistema educativo, mas também com a reforma de conteúdos e 
metodologias de aprendizagem. Para que a educação seja eficaz, é preciso também a reforma do 
currículo, ou seja, uma mudança de ótica abrangente, não só sobre o fazer, mas sobre o saber 
fazer, não tanto o aprender, mas o aprender a aprender. Assim, com a participação ativa do aluno 
na aquisição de conhecimentos, acredita-se na realização de aprendizagens significativas que é 
sinônimo de aprender a aprender. 

Palavras-chave: Ensino de Arquitetura e Urbanismo; Integração entre Disciplinas; Novas 
Pedagogias; Teoria Aliada à Prática; Atelier Vertical. 
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1 Introdução 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) teve origem em 1909 como Escola 

de Aprendizes e Artífices. Em sua evolução, transformou-se em Escola Técnica e, posteriormente, 

em Universidade. Ao longo dessa expressiva trajetória na educação profissional, tecnológica e 

social, sempre proporcionou aos discentes espaços de experimentações. 

Neste contexto, o curso de Arquitetura e Urbanismo tem como base didático-pedagógica a 

integração entre teoria e experimentação prática, visando, ainda, à interdisciplinaridade no ensino, 

pesquisa e extensão. Conforme Gropius (1972), é importante que a experiência esteja, desde o 

início, unida à formação e não seja meramente acrescentada mais tarde, após o término da 

formação acadêmica. Aliar atividades acadêmicas com atuação profissional é um desafio a 

qualquer curso de graduação. Pensando nisso, no curso Arquitetura e Urbanismo da UTFPR esta 

integração tem sido proporcionada, em grande parte, por meio de atividades extracurriculares, onde 

alunos de vários períodos trabalham juntos, trocando experiências e conhecimentos.  

A atividade denominada “Semana do Ateliê Vertical” surgiu como uma forma de experimentar 

as pesquisas referentes a novas pedagogias. Assim, trata-se de uma atividade-teste que poderá 

dar subsídios à futura implementação dessa modalidade de ensino-aprendizagem no novo Projeto 

Pedagógico do Curso de Arquitetura e Urbanismo da UTFPR.  

 

1.1 Novas pedagogias de ensino-aprendizagem 

“Ao longo dos últimos 25 anos operou-se uma profunda transformação na pesquisa histórica-

educativa, levando a uma radical mudança de orientação” (CAMBI, 1999, p. 21). Segundo Gauthier 

e Tardif (2014), no século XX a pedagogia teve de enfrentar novos e importantes desafios 

decorrentes da herança contraditória dos séculos precedentes. Considerando estas questões, 

alguns dos pedagogos mais importantes deste século apresentam grandes contribuições à 

pedagogia, entre eles John Dewey (1859-1952). Este foi o filósofo norte-americano mais importante 

da primeira metade do século XX e também o pedagogo mais importante desse século. Seu 

pensamento difundiu-se no mundo inteiro e ocasionou em toda parte uma profunda transformação, 
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gerando debates e experimentações, trazendo a pedagogia no centro do desenvolvimento cultural 

contemporâneo em vários países (GAUTHIER e TARDIF, 2014).  

Segundo os mesmos autores, sua pedagogia caracteriza-se por uma visão pragmatista de 

aprendizagem, em um permanente contato entre o momento teórico e o prático, de modo que o 

fazer do educando se torne o momento central da aprendizagem. Para Dewey, é na ação que 

ocorre a formação do pensamento no ser humano. Estas características tornaram a pedagogia 

deweyana em uma espécie de modelo-guia, destinadas a valorizar o educando como protagonista 

do processo educativo e também colocando-o no centro de toda a iniciativa didática. Suas ideias 

opõem-se às características mais autoritárias e intelectualistas da escola tradicional (GAUTHIER e 

TARDIF, 2014). 

Para Freinet (2016), a necessidade de saber surge diante do obstáculo, da descontinuidade 

das evidências, da não compreensão e da busca do que permitirá atingir a compreensão. É 

tateando, experimentando, retomando o caminho para retificar as tentativas infrutíferas, que a 

criança e o adulto aprendem realmente. A experimentação e o debate são os vetores de qualquer 

progresso. 

Carl Rogers (1902-1987), psicólogo norte-americano, inspira muitos educadores na 

atualidade, pois questões suscitadas por ele ainda são pertinentes, como: Que tipo de educação 

desejamos para nossos educandos? Que tipo de educação pode respeitar melhor as diferenças 

individuais e o ritmo de aprendizagem de cada um? Consistirá em permitir o máximo 

desenvolvimento das potencialidades de cada um? Em despertar o seu desejo de aprender e seu 

interesse? Em favorecer o máximo possível de autonomia, de consciência e de lucidez? Em ajudar 

o aluno a assumir sua responsabilidade, a se construir, a compreender o mundo e transformá-lo? 

(SIMARD, 2014). 

De acordo com Simard (2014, p. 272, grifo nosso), Rogers “nos convida à renovação da 

escola, da pedagogia e dos métodos, à renovação dos objetivos e das práticas sobre a base de 

uma visão nova do ensino e da aprendizagem”. Para Rogers, a aprendizagem tem origem no 

interior da própria pessoa, pois quando o indivíduo está inteiramente empenhado em um processo 

de transformação, “o indivíduo deseja fazer “aprendizagens significativas”, isto é, uma 

aprendizagem que o transforme em profundidade” (SIMARD, 2014, p. 272, grifo nosso).  
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Sem dúvida, a psicologia humanista teve um papel importante na área da educação, 

especialmente na abordagem de Carl Rogers. O grande desafio do século XXI continua sendo 

situar o aluno no centro da escola, assim como refletir sobre os conceitos das pedagogias abertas 

para a educação contemporânea (SIMARD, 2014). 

Paulo Freire (1921-1997) é um dos maiores educadores do Brasil e reconhecido 

internacionalmente. É consagrado como educador progressista por sua visão democrática do 

ensino.  Para ele, “é preciso abandonar a concepção hierárquica da educação, que é baseada 

sobre uma relação de dominação, e na qual um mestre que possui poder e saber ensina os alunos” 

(LOIOLA e BORGES, 2014). Para os mesmos autores, na perspectiva democrática de Paulo Freire, 

a educação deve se realizar com a pessoa. Deve haver engajamento, colaboração, participação, 

tomada de decisão, além de responsabilidade social e política tanto dos docentes quanto dos 

discentes. 

Freire propõe uma abordagem que visa à conscientização por um método de diálogo. Este 

tipo de abordagem se opõe à educação tradicional, que ele chama de educação bancária (FREIRE, 

2016; LOIOLA e BORGES, 2014). Freire (2016, p. 104-105) descreve a educação bancária como, 

Em lugar de comunicar-se o educador faz “comunicados” e depósitos que os educandos, meras 

incidências, recebem pacientemente, memorizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” da 

educação, em que a única margem da ação que se oferece aos educandos é a de receberem os 

depósitos, guardá-los e arquivá-los. 

Freire (2016, p. 105, grifo nosso) complementa, “só existe saber na invenção, na reinvenção, 

na busca inquieta, impaciente, permanente, que os homens fazem no mundo, com o mundo e com 

os outros” Ainda, “na visão “bancária da educação”, o “saber” é uma doação dos que se julgam 

sábios aos que julgam nada saber” (FREIRE, 2016, p. 105). Para este autor, esta doação é a 

manifestação da ideologia da opressão, que ele chama de alienação da ignorância, sendo que esta 

posição nega a educação e o conhecimento como processo de busca.  

Uma nova visão pedagógica que integra a prática ao ensino, transformando a curiosidade 

em descoberta é a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) – Problem-Based Learning (PBL). 
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Segundo Ribeiro (2010)3, trata-se de uma metodologia ensino-aprendizagem com base 

construtivista, que visa oportunizar o uso de problemas da vida real para estimular o 

desenvolvimento do pensamento crítico e das habilidades de solução de problemas, assim como a 

aquisição de conhecimentos na área em questão. Segundo o mesmo autor, esta nova abordagem 

visa responder a alguns dilemas apresentados à educação profissional contemporânea, como a 

grande quantidade de conhecimentos científicos e tecnológicos ensinados nas graduações e seu 

ritmo acelerado de obsolescência. Outro aspecto importante é propiciar uma formação que integre 

teoria à prática.  

Conforme Araújo e Sastre (2016, p. 7, grifo nosso)4,  

O sistema universitário não passa incólume pelas transformações sociopolítico-econômicas 

vivenciadas nas décadas recentes e precisa se “reinventar” para continuar ocupando o papel de 

destaque que as sociedades lhe destinaram nos últimos trezentos anos. 

Para estes autores, PBL é uma das abordagens inovadoras que vem ocupando cada vez 

mais espaço em algumas das principais universidades em todo o mundo. Um dos objetivos é a 

busca de novos modelos de produção e organização do conhecimento – uma das demandas da 

chamada sociedade do conhecimento. 

A resolução de projetos concretos nas universidades gera interdisciplinaridade (FOLLARI, 

2011)5. Conforme Yared (2013, p. 168)6, “interdisciplinar é toda interação existente entre duas ou 

mais disciplinas no âmbito do conhecimento, dos métodos e da aprendizagem das mesmas”. Para 

Fazenda (2002, p. 180)7, “a interdisciplinaridade pauta-se numa ação em movimento. Pode-se 

perceber esse movimento em sua natureza ambígua, tendo como pressuposto a metamorfose, a 

incerteza”.  

                                                             
3 RIBEIRO, L. R. de C. Aprendizagem baseada em problemas (PBL): uma experiência no ensino superior. São Carlos: 

EduFSCar, 2010. 

4 ARAÚJO, U. F.; SASTRE, G. (Orgs). Aprendizagem baseada em problemas no ensino superior. 3. ed. São Paulo: 
Summus, 2016. 
5 FOLLARI, R. A. Algumas considerações práticas sobre interdisciplinaridade, 2011. In: Interdisciplinaridade: para além 
da filosofia do sujeito / Ari Paulo Jantsch, Lucídio Bianchetti (orgs.). 9. ed. atualizada e ampliada – Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2011. 
6 YARED, I. O que é interdisciplinaridade? In: O que é interdisciplinaridade? / Ivani Fazenda (org.). - 2. ed. – São Paulo: 
Cortez, 2013. 
7 FAZENDA, I. (Org.) Dicionário em construção: interdisciplinaridade. 2. ed. – São Paulo: Cortez, 2002. 
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De acordo com Yared (2013)8, a interdisciplinaridade leva o aluno a ser protagonista da 

própria história, desenvolvendo a capacidade crítica no confronto da cultura dominante e opressora, 

contribuindo para sua libertação e para a transformação da realidade. 

Diante de diversas pesquisas sobre novas formas de pedagogia e visando à evolução na 

forma de ensinar arquitetura e urbanismo na UTFPR criou-se, no início do segundo semestre de 

2017, a “Semana de Atelier Vertical”. 

 

2 Semana de atelier vertical no curso de arquitetura e urbanismo da UTFPR 

A Semana foi desenvolvida de 28/08 a 02/09/2017. Foi proposto um desafio projetual, em 

que alunos aprenderam com os professores, alunos aprenderam com seus pares e os professores 

também aprenderam com todos. Coletivamente todos se beneficiaram do aprendizado.  

Nesta semana, conforme previsto no calendário acadêmico, o Curso ficou sem aulas. A 

intenção era propiciar que os estudantes gerenciassem, com autonomia própria, suas atividades 

de pesquisa, assimilação, trocas de ideias, etc. Além da construção significativa de conhecimento 

e consequente resultado na apresentação de um projeto arquitetônico em forma de estudo 

preliminar. 

Nova e revolucionária na Universidade, a atividade dividiu os alunos em 18 equipes que 

mesclaram estudantes de todos os períodos. O evento proporcionou rica troca de experiências na 

realização de projetos com conteúdos interdisciplinares, enriquecendo o conhecimento individual, 

resignificando o trabalho em equipes e expandindo os horizontes além das limitações da graduação 

em Arquitetura e Urbanismo convencional. 

O Objetivo da Semana era proporcionar uma atividade prática e interdisciplinar de uma 

semana, que integrasse professores e alunos de todos os períodos do Curso de Arquitetura e 

Urbanismo da UTFPR, aplicando os conhecimentos adquiridos nas disciplinas.  

                                                             

8 YARED, I. O que é interdisciplinaridade? In: O que é interdisciplinaridade? / Ivani Fazenda (org.). - 2. ed. – São Paulo: 

Cortez, 2013. 
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Os procedimentos metodológicos para o presente estudo são descritos da seguinte maneira: 

pesquisa bibliográfica e pesquisa-ação aplicada ao Curso de Arquitetura e Urbanismo da UTFPR. 

Conforme Moreira e Caleffe (2006), a pesquisa-ação é uma intervenção em pequena escala no 

mundo real e um exame muito de perto dos desafios dessa intervenção. Na pesquisa-ação o 

enfoque é um problema específico em um cenário específico.  

Para esta pesquisa foram propostos trabalhos reais, envolvendo o Curso de Arquitetura e 

Urbanismo da UTFPR, com a aplicação de um projeto multidisciplinar envolvendo professores e 

alunos de todos os períodos, em um trabalho de estudo vertical.  

Como procedimento metodológico, a organização do evento foi fundamentada em seis 

etapas: 

 

2.1 Organização dos estudantes 

As inscrições dos estudantes foram realizadas na semana anterior ao evento. Optou-se pela divisão 

de todos os alunos do curso em equipes de 20 alunos, com a condição que houvessem dois alunos de cada 

período. Primeiramente, abriu-se a inscrição para 20 líderes das equipes, os quais poderiam ser de qualquer 

período do curso. 

Na sequência, os demais alunos também se inscreveram nas respectivas equipes. A organização 

das inscrições dos estudantes contou com a colaboração do Centro Acadêmico Vilanova Artigas (CAVNA).  

Dos aproximadamente 460 alunos do curso, 360 se inscreveram na atividade. 

 

2.2 Organização dos professores 

Os professores do curso foram divididos em três equipes, com um professor responsável, ou diretor 

de cada equipe. Cada equipe multidisciplinar ficaria responsável por um tema. Porém, durante a semana 

todos poderiam assessorar todos os alunos, independente de seus temas. 

 

2.3 Escolha dos temas dos projetos e cronograma das atividade 

Como o curso de Arquitetura e Urbanismo ganhou um novo departamento recentemente e 

necessitará repensar seus espaços, este foi o tema geral dos trabalhos da semana. Para isso, foram 
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divididos em três temas: (1) Escola de Arquitetura na Sede Centro da UTFPR - A área está localizada na 

quadra recém-adquirida ao lado da Sede Centro da UTFPR, entre as Avenidas Silva Jardim e Getúlio 

Vargas; (2) Escola de Arquitetura na Sede Ecoville da UTFPR – Bosque. As equipes poderiam escolher uma 

área junto (ou dentro) da sede e próxima ao bosque; (3) Escola de Arquitetura na Sede Ecoville da UTFPR 

– Estacionamento - Área localizada no estacionamento dos alunos. 

Cronograma dos trabalhos (TABELA 1): 

a) Semana anterior à atividade: inscrições dos líderes das equipes de estudantes e inscrições dos 

demais estudantes nas equipes. 

b) Segunda-feira pela manhã: reunião das equipes e sorteio dos temas. 

c) Desenvolvimento dos trabalhos ao longo da semana em tempo integral (de segunda a sexta-feira).  

d) Quarta-feira de tarde: reunião dos professores no meio da semana para análise do andamento dos 

trabalhos. 

e) Sexta-feira às 20h, entrega dos projetos. 

f) Sábado pela manhã: apresentação das equipes divididas pelos temas, aos professores do curso e 

demais alunos.  
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TABELA 1 – Cronograma das atividades da SAV 

 

Fonte: Os autores (2017). 

 

2.4 Desenvolvimento dos trabalhos 

Na segunda-feira, pela manhã, houve uma reunião entre professores e líderes das equipes, para 

orientações iniciais. O coordenador do Curso apresentou os temas dos projetos que seriam desenvolvidos 

e os programas de necessidades básicas (FIGURA 1).  

FIGURA 1 – Reunião de professores e alunos para orientações iniciais. 

   

Fonte: Os autores (2017). 
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Nessa reunião, houve o sorteio dos temas para as equipes, com seus respectivos terrenos. Foram 

sorteados, também, os locais destinados a cada equipe para o desenvolvimento dos trabalhos: Ateliers de 

Projeto, no espaço do Centro Acadêmico, Laboratório de Restauro, Maquetaria, Sala do Escritório Modelo 

e Salas de Aula.  

Na sequência, os líderes que estavam presentes na reunião repassaram as informações para os 

demais integrantes de suas equipes (FIGURA 2). Neste primeiro momento, os alunos se reuniram em 

diversos locais da UTFPR. 

FIGURA 2 – Líderes das equipes repassando as orientações iniciais. 

   

Fonte: Os autores (2017). 

Na sequência, cada grupo iniciou o trabalho de maneira autônoma, mostrando a capacidade de 

organização dos mesmos, sendo que os professores eram apenas apoios e mediadores. Algumas equipes 

optaram por ir diretamente ao terreno, outras dividiram tarefas entre todos os membros, desenvolveram 

cronogramas ou foram buscar as informações on line (FIGURA 3). 

FIGURA 3 – Alunos em visita aos terrenos. 

   

Fonte: Os autores (2017). 

Neste início das atividades, de forma intencional, os professores procuraram não intervir na forma de 

trabalho de cada equipe. A ideia era incentivar a releitura dos problemas relacionados com as experiências 
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de cada um e com os conhecimentos adquiridos em sala de aula. Dessa forma, incentivou-se o 

compartilhamento de experiências individuais entre os estudantes dos diversos períodos, desde o início dos 

trabalhos. 

Graças a essa libertação foi possível notar que cada equipe criou uma identidade própria para a 

realização dos trabalhos, e muito diferente uma da outra, provinda dos debates iniciais entre eles mesmos. 

Percebeu-se uma descontração dos alunos no desenvolvimento dos trabalhos, apesar da seriedade com 

que eles encararam o desafio (FIGURA 4) 

FIGURA 4 – Alunos trabalhando em total descontração. 

   

Fonte: Os autores (2017). 

Enquanto os estudantes se organizavam entre si, os professores também se organizavam para que 

suas assessorias fossem conduzidas de forma objetiva ao longo da semana. 

Para contribuir com as equipes, de forma geral, um grupo de professores ficou responsável pela 

execução das maquetes dos terrenos. Com a colaboração de um aluno de cada equipe, foram executadas 

as curvas e construções volumétricas do entorno, nas três bases, uma para cada tema. Para facilitar o 

encaixe das maquetes de cada equipe previu-se, nas bases, um baixo relevo com os tamanhos dos terrenos 

propostos (FIGURA 5). As três bases de madeira foram executadas na marcenaria da UTFPR.  Estas 

madeiras e os papelões para elaboração das curvas de níveis foram custeadas pelo Departamento 

Acadêmico de Arquitetura e Urbanismo (DEAAU). 
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FIGURA 5 – Maquetes dos terrenos elaboradas em conjunto pelos professores e alunos do Curso. 

   

Fonte: Os autores (2017). 

Os professores acompanharam o desenvolvimento dos trabalhos ao longo da semana, passando 

pelos locais onde os alunos estavam reunidos. As atividades foram registradas, pelos professores, através 

de fotos (FIGURA 6). As intervenções e assessorias foram feitas somente quando solicitadas. 

FIGURA 6 – Acompanhamento fotográfico ao longo da Semana. 
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Fonte: Os autores (2017). 

Resolver problemas, tais como: o partido a ser adotado, quais os melhores espaços para uma escola 

de arquitetura e como organizá-los, fizeram os alunos buscarem suas experiências cotidianas dentro da 

escola. Esses problemas levaram os estudantes a alguns questionamentos: “Como os espaços podem 

influenciar a metodologia pedagógica e a forma de aprender arquitetura?”. “Por que seguir o programa pré-

estabelecido?”. “Por que não melhorar os espaços já existentes?". 

Observou-se também que os alunos trouxeram experiências de seus projetos, como: organograma, 

fluxograma, mapa síntese, etc., explicando esses processos para os colegas da equipe que ainda não 

vivenciaram estas disciplinas, numa positiva troca de ideias e conhecimentos (FIGURA 7). 

 

FIGURA 7 – Troca de experiências entre os integrantes da equipe ao longo da Semana. 

    

Fonte: Os autores (2017). 
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Como citado anteriormente, os grupos tiveram autonomia para gerenciar o processo de criação dos 

projetos. Assim, verificou-se uma riqueza de metodologia de trabalho entre as equipes. Alguns deram mais 

importância ao trabalho conceitual e filosófico do tema, outros à volumetria e outros ao detalhamento do 

projeto (FIGURA 8). 

FIGURA 8 – Processo de criação dos projetos. 

  

Fonte: Os autores (2017). 

 

2.5 Apresentações dos trabalhos 

As apresentações dos trabalhos ocorreram no sábado pela manhã e foram divididas em três salas, 

uma para cada tema. A equipe multidisciplinar dos professores foi dividida nas três salas e os alunos podiam 

circular livremente estre as mesmas. As apresentações das equipes foram feitas livremente, o que resultou 

de diversas formas: em Power-point, fotos de maquetes volumétricas, pranchas desenhadas a mão e painéis 

conceituais das ideias (FIGURA 9). 

FIGURA 9 – Apresentações dos trabalhos. 
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                              Fonte: Os 

autores (2017). 

O que impressionou a todos foi o nível geral dos trabalhos, que apesar do pouco tempo para a 

realização dos projetos, apenas uma semana, superaram as expectativas pelo grau de profundidade das 

apresentações (FIGURA 10). Este fato deixou evidente o grande interesse e motivação dos estudantes pela 

atividade da SAV, que foi comprovada por meio da pesquisa feita junto aos discentes do curso e que será 

apresentada na sequência.  

FIGURA 10 – Apresentações finais dos trabalhos da SAV. 
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Fonte: Os autores (2017). 

 

3 Pesquisa sobre a semana de atelier vertical – SAV 

Na semana posterior à realização da SAV, foi aplicado um questionário on-line com os alunos para 

buscar as opiniões dos mesmos sobre a experiência. Responderam ao questionário 142 alunos de todos os 

períodos que avaliaram com notas de 1 a 5 (1 - insuficiente; 2 - ruim; 3 –razoável; 4 - bom; 5 - excelente). O 

questionário foi organizado a partir de três eixos temáticos: (1) Experiência Didática; (2) Experiência 
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Interpessoal; (3) Experiência Prática, com suas respectivas perguntas (TABELA 1). Por último, foi inserida 

uma pergunta para que os alunos pudessem descrever suas experiências com a SAV. 

TABELA 1 – Questionário utilizado na pesquisa. 

AVALIE A SEMANA 

EXPERIÊNCIA DIDÁTICA 

Como você considera o aprendizado da semana? 

O significado da semana para a vida profissional (aprendizado no desenvolvimento do 

projeto)? 

Comparando com a aula tradicional, como você considera a experiência desta semana? 

Comparando com a aula tradicional, como foi sua motivação para aprender? 

EXPERIÊNCIA INTERPESSOAL 

Como você considera a experiência de troca entre estudantes de vários períodos? 

Como você considera a experiência de convívio com os professores do curso? 

Significado da semana para a vida pessoal (relacionamento interpessoal, trabalho em 

equipe)? 

Houve integração entre estudantes? 

Você se sentiu motivado para compartilhar conhecimentos com os demais estudantes? 

EXPERIÊNCIA PRÁTICA 

Como você considera a importância da prática aliada à teoria no ensino? 

Você considera atividades como esta significativas para o aprendizado? 

Como você considera a experiência de uma atividade prática para o ensino? 

Comparando com a aula tradicional, como foi sua motivação para participar? 
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VOCÊ GOSTARIA DE CONTAR SUA EXPERIÊNCIA? 

Fonte: Os autores (2017). 

3.1 Análise dos resultados 

Eixo Temático 1: Experiência Didática 

Neste eixo de perguntas, a intenção era averiguar as experiências vivenciadas pelos alunos em 

relação ao ensino-aprendizagem, comparada com a aula tradicional (TABELA 2).  

TABELA 2 – Experiência Didática: resultados da pesquisa e análise.  

 

 

 

Em relação ao 

aprendizado, somando os 

conceitos 4 (bom) e 5 

(excelente), totalizaram 72,5%. 

 

 

A experiência, quando 

relacionada à vida profissional, 

teve mais da metade das 

opiniões como excelente. 

Somando-se as notas 4 (bom) 

e 5 (excelente), totalizaram 

76,8%. 
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Quando comparada a 

atividade da semana com a 

aula tradicional, 64,8% 

consideraram excelente a 

experiência. Somando-se as 

notas 4 (bom) e 5 (excelente), 

totalizaram 88%. 

 

 

Em relação à 

motivação para aprender 

53,2% acharam excelente. 

Somando-se as notas 4 (bom) 

e 5 (excelente), totalizaram 

83%. 

Fonte: Os autores (2017). 

Eixo Temático 2: Experiência Interpessoal 

Neste eixo pretendia-se verificar como foi a experiência de troca de conhecimentos entre estudantes 

e entre professores e estudantes, considerando uma forma mais aberta de pedagogia (TABELA 3). 

TABELA 3 – Experiência Interpessoal: resultados da pesquisa e análise. 

 

 

A experiência de troca 

de experiência entre 

estudantes foi considerada 

excelente para a 60,5%. 

Somando-se os que 

consideraram como boa a 

experiência, totalizaram 76,1%. 
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Em relação ao convívio 

com os professores do curso, 

somando-se as notas 4 (bom) e 

5 (excelente), totalizaram  

68,1%. 

 

 

Em relação ao trabalho 

em equipe, 58,2% 

consideraram excelente.  

Somando-se as notas 4 

(bom) e 5 (excelente), 

totalizaram  83%. 

 

 

Neste quesito, que trata 

da motivação para compartilhar 

conhecimentos, 53,9% 

consideraram excelente. 

Somando-se as notas 4 (bom) 

e 5 (excelente), totalizaram 

81,6%. 

 

 

 

63,8% consideram 

excelente a integração entre 

estudantes. 

Fonte: Os autores (2017). 
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Eixo Temático 3: Experiência Prática 

Neste eixo de perguntas, a intenção era averiguar como os estudantes se sentiram com as 

experiências práticas proporcionadas ao longo da semana (TABELA 4).  

TABELA 4 – Experiência Prática: resultados da pesquisa e análise. 

 

 

No quesito prática 

aliada à teoria, 78,2% 

consideram excelente a 

experiência proporcionada pela 

semana. 

 

 

 

82,4% consideram 

excelente a atividade para o 

aprendizado.  

 

 

 

82,4% consideram 

excelente a atividade prática 

para o ensino. 
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55,6% sentiram-se 

motivados para participar da 

atividade prática, em relação à 

aula tradicional. Somando-se 

as notas 4 (bom) e 5 

(excelente), totalizaram  85,2%. 

Fonte: Os autores (2017). 

 

Você gostaria de contar sua experiência? 

“A semana de ateliê vertical foi a melhor experiência que eu tive na faculdade. A possibilidade de desenvolver um 

projeto junto com pessoas que eu não conhecia e conseguir trocar conhecimentos e experiências foi incrível. A 

liberdade que nos foi dada para execução e apresentação foi de extrema importância para minha motivação ao longo 

da semana. Para mim, poder pensar criticamente em conjunto com meus colegas ao longo do ateliê foi muito mais 

efetivo do que as aulas teóricas e desconexas que nos são dadas durante o resto do semestre. Voltar de uma prática 

tão construtiva para a rotina tradicional foi um choque bem desagradável.” 

“Gostaria de ter experienciado isso desde quando entrei na faculdade. Se no oitavo período sinto que aprendi muito 

nessa semana, se essa fosse a oitava vez que eu participasse, acredito que eu teria aproveitado muito mais o curso. 

Além de que experienciar isso me deixou muito mais motivada no curso. Cada fim de semestre me desmotiva e me 

decepciona um pouco com a academia. Essa semana foi um lampejo de esperança, me ajudou a lembrar do porquê 

que estou aqui.” 

“Foi incrível, como calouro me senti muito motivado e tive uma visão muito melhor do que é a profissão e do que devo 

aprender durante o curso, houve uma troca de conhecimento muito grande entre os alunos, meu grupo se abriu a ouvir 

minhas propostas que inclusive foram utilizadas e adaptadas ao projeto me deixou contente, acho que é INCRÍVEL a 

experiência que o ateliê proporciona para os alunos, principalmente os iniciantes, mesmo que tenha sido cansativo foi 

sensacional.” 

 

3.2 Discussão dos resultados 

Observando de forma global os resultados, percebe-se que o que mais encantou os alunos 

foi a experiência de um ensino mais aliado à prática, em que eles mesmos atuaram como 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

77 

 

protagonistas do próprio aprendizado. Este quesito também foi o mais comentado positivamente 

pelos alunos quando descreveram a experiência com a semana. Realmente, de acordo com o 

levantamento bibliográfico da pesquisa, a experimentação e o debate, que foram proporcionados 

durante a SAV, são considerados os vetores de qualquer progresso. E estas experiências não são 

percebidas na aula tradicional. 

Segundo vários autores já citados, para transformar a teoria já incorporada é preciso que as 

pessoas sejam ativas no processo da aprendizagem. De acordo com essa ideia, muitos estudantes 

perceberam e concordaram que a participação ativa no processo de aprendizagem é mais eficiente 

comparada ao aprendizado da aula tradicional. 

Isto porque esse sistema de ensino proporciona mais horizontalidade entre docentes e 

discentes, além de maior integração entre os próprios discentes. A experiência tornou-se mais 

positiva, ainda, por ter proporcionado a integração entre estudantes de níveis diferentes do curso, 

ou seja, entre calouros e veteranos.  

 

4 Conclusão 

Com apenas oito anos de existência, o curso de Arquitetura e Urbanismo da UTFPR procura 

sempre inovar na criação de novas metodologias que possibilitam a integração entre teoria e 

prática, tanto no âmbito do ensino quanto na extensão e na pesquisa. Pensando nisso, docentes e 

discentes se mobilizaram para realizar a denominada Semana de Atelier Vertical, conforme citado 

anteriormente. 

A possibilidade de eventos como este surge da horizontalidade existente entre professores, 

coordenadores e alunos, que desde o início se unem para que a construção deste ensino seja 

democrática. Por meio dessa horizontalidade, hoje o curso conta com diversos organismos 

internos, contemplando resoluções da ABEA (Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura) e da 

FeNEA (Federação Nacional de Estudantes de Arquitetura). O CAVNA (Centro Acadêmico Vilanova 

Artigas), EMAU-CAIS (Escritório Modelo de Arquitetura e Urbanismo), e o Lupa (Laboratório de 

Urbanismo e Paisagismo) são exemplos dessa parceria entre alunos e professores, que expandem 

o ensino muito além das grades da UTFPR. 
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Durante toda a semana, observou-se um curso motivado e participativo, docentes e 

discentes uniram-se mais uma vez na busca de um novo ideal de ensino-aprendizagem. A 

experiência foi gratificante para todos. Para os docentes, o “projeto” era só um motivo para 

experimentar uma nova forma de ensino. Para os discentes representou um desafio aceito e levado 

muito a sério. Estes identificaram-se com essa nova metodologia e se apropriaram efetivamente 

dos ambientes da universidade. Adaptaram os ateliers de projeto, mudando a configuração das 

pranchetas, permitindo maior integração entre todos. Utilizaram corredores, laboratórios e até o 

espaço da cantina. 

Os primeiros direcionamentos de projeto já resultaram nessa identidade, que pôde ser 

vivenciada no dia da apresentação, em que os níveis de entrega eram do mais conceitual ao mais 

técnico e detalhado, superando as expectativas pelo curto espaço de tempo.  

Com a experiência da SAV, conclui-se que é necessária uma reforma educativa de fato, não 

somente com a readequação do sistema educativo, mas também com a reforma de conteúdos e 

metodologias de aprendizagem. Para que a educação seja eficaz, é preciso também a reforma do 

currículo, ou seja, uma mudança de ótica abrangente, não só sobre o fazer, mas sobre o saber 

fazer, não tanto o aprender, mas o aprender a aprender. Assim, com a participação ativa do aluno 

na aquisição de conhecimentos, acredita-se na realização de aprendizagens significativas, que é 

sinônimo de aprender a aprender. 
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Resumo 
Eixo 1 

O lugar onde parte da cidade de Nazaré Paulista estava localizado, hoje é o fundo de uma 
represa, Atibainha. Com o desenvolvimento e a necessidade de água para abastecer a cidade de 
São Paulo e outras cidades vizinhas, a represa de Atibainha foi construída, sendo uma das que 
compõem o complexo Cantareira. Este artigo tem como objetivo levantar a história dos sentimentos 
que restaram desta parte submersa da cidade, através de uma pesquisa de material iconográfico, 
relatos dos moradores, estudo de mapas sensíveis, pra construir o imaginário dos pesquisados - 
um mapa mental deste grupo - confrontando com o pensamento da cidade atual, possibilitando 
apontar diretrizes para complementar o Plano Diretor, para uma cidade mais humanizada, 
conservando a característica rurbana do lugar. 

Palavras-chave: cidade, memória, plano diretor, rurbano 
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Introdução 

Nazaré Paulista foi fundada em 1676 pelo bandeirante Mathias Lopes, ao erguer uma capela 

em louvor à Nossa Senhora de Nazaré, nas terras do município de Atibaia. 

Em 10 de junho de 1850 passou a município através de lei promulgada por Vicente Pires da 

Mota, presidente da província de São Paulo, com terras da então freguesia de Nazaré e da 

freguesia de Santo Antônio da Cachoeira, hoje Piracaia. 

mailto:tato@sili.com.br
mailto:antbusnardo@gmail.com
mailto:tato@sili.com.br
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Em 1866, agregam-se terras de Conceição de Guarulhos, hoje Guarulhos. Posteriormente 

foram processadas trocas de terras com os Municípios de Atibaia, Piracaia, Santa Isabel e Juqueri.  

Em 30 de novembro de 1944, mudou sua denominação para Nazaré Paulista.  

O distrito de Ajuritiba, que passou a denominar-se Bom Jesus dos Perdões, alcançou 

autonomia político-administrativa em 18 de fevereiro de 1959, sendo desmembrado de Nazaré 

Paulista. 

Situada à nordeste na microrregião de Bragança Paulista, hoje Nazaré Paulista abrange uma 

área de 326, 542 Km², fazendo limites com os municípios de Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, 

Mairiporã, Guarulhos, Santa Isabel, Igaratá e Piracaia. 

 

Fonte: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Microrregi%C3%A3o_de_Bragan%C3%A7a_Paulista.png#file, acessado 

em 10/10/2017 

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Microrregi%C3%A3o_de_Bragan%C3%A7a_Paulista.png#file
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Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/nazare-paulista/panorama, acessado em 10/10/2017 

 

Chega-se à Nazaré Paulista, a partir de São Paulo, pela Rodovia Fernão Dias até Atibaia, e 

acessando a Rodovia D.Perdo I, totalizando um percurso de 90,5Km. 

Um trajeto alternativo e mais curto, porém com muitas curvas e trechos de serra, é feito pela 

Rodovia Juvenal Ponciano de Camargo (Estrada Guarulhos Nazaré) totalizando um percurso de 

56,3Km a partir de Cumbica, Guarulhos. Tem sua origem na antiga trilha de bandeirantes, por volta 

da metade do século XVII, que ligava a São Paulo de Piratininga às Minas Gerais. 

Esta estrada era conhecida no século XVIII e XIX como “Caminho de Cavaleiros” e no começo 
do século XX já era considerada estadual e conservada pelo Estado. Antigos nazareanos lembram e 
contam das tropas de burros cargueiros, com suas “cangalhas, jacás e bruacas” carregadas de aves, 
ovos, farinha, carne e toucinho suínos, milho e outros produtos aqui produzidos e que eram levados 
às feiras e mercados de Guarulhos, Tucuruvi e do Brás. Lá, os produtos eram vendidos e a tropa 
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retornava carregada de tecidos, utensílios domésticos, armas e ferramentas. 
(http://www.coroneloscarpinheiro.com.br/214-2/, acessado em 13/12/2017) 

A 800 metros do início dessa via encontra-se a empresa Paupedra, fundada em 1952, que 

imprime ao local paisagens surreais com suas montanhas de brita. Em suas terras encontra-se a 

Capela Bom Jesus, patrimônio tombado de Guarulhos, fundada na década de 1940. 

A partir desse ponto, começa-se um trajeto sinuoso com curvas acentuadas, às vezes 

tomado por nevoeiros, o que faz do local um passeio radical para as tribos de motoqueiros. 

As centralidades, incluindo o centro histórico, estão espalhadas entre os vales, permeadas 

por áreas rurais. De topografia acidentada, nessa região da serra da Mantiqueira. verifica-se uma 

amplitude de mais de 200m, do nível da represa até o pico mais alto. 

A capela primordial foi reconstruída em 1795 e passou por grande reforma entre os anos de 

1948 e 1953, passando do estilo colonial às cúpulas românicas. A Festa do Divino, uma tradição 

de mais de trezentos anos acontece em junho, quando são servidos aos romeiros o “café com 

paçoca”, a cada alvorecer dos nove dias que antecede a festa. No dia da festa, é servido o 

“afogadão”, cozido de carne de boi com batatas, farinha de milho, arroz e feijão. Outro evento 

tradicional é a Festa da Padroeira e aniversário da cidade que acontece em novembro, com uma 

romaria de barcos pela represa. No Carnaval, as ruas do centro histórico são tomadas por foliões- 

evento comparado ao tradicional Carnaval de São Luiz do Paraitinga. 

 Fonte: 

Secretaria da Ciência, 

Tecnologia e 

Desenvolvimento 

Econômico - SCTDE 

Programa de Apoio 

Tecnológico aos 

Municípios - PATEM 

Prefeitura Municipal 

de Nazaré Paulista, 

IPT 2006 
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Fonte: do autor em 11/2017 

 

Centralidades 

A represa, alimentada pelo Rio Atibainha, veio em 1976, alagando cerca de 24 Km², atuando 

como caixa d’água do sistema Cantareira. Conta com uma rede de alimentação à Represa do 

Juqueri em Mairiporã (reservatório Paiva Castro) e uma rede de vazão (ladrão) à jusante. 

Ao longo de suas margens, a ocupação não legal de inúmeras marinas e pousadas confere 

ao município a vocação de cidade de lazer, com grande afluência de turistas nos finais de semana. 

 

Fonte: http://www.marinarequinte.com.br/galeria.html acessado em 13/12/2017 

https://maps.google.com/
http://www.marinarequinte.com.br/galeria.html%20acessado%20em%2013/12/2017
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Metodologia 

À época da construção da barragem, muitos sitiantes que desfrutavam de uma bucólica vida 

rural, migraram para regiões mais altas. Outros foram embora para outros municípios (Bom Jesus 

dos Perdões e Atibaia, por exemplo). Os relatos das lembranças daqueles que ficaram têm um tom 

de amargor e de angústia, pela rotina que foi ceifada. Assim, uma investigação etnográfica será o 

procedimento: uma pesquisa interpretativa da rotina das pessoas apontando seus sentimentos 

diante do contexto da chegada da represa, por meio de levantamento de material iconográfico, 

relatos de moradores, estudo de mapas sensíveis, como base para uma relação psicossocial do 

indivíduo com o local, numa tentativa de compreender as possíveis mudanças de percepção de 

mundo, e até mesmo da linguagem. Como método, então, serão utilizados os procedimentos de 

História de Vida, relatos etnográficos, tendo como base a metodologia das Escola de Sociologia de 

Chicago. 

 

Análise e Discussão dos Resultados 

Segundo Halbwachs, são essas recordações que cada indivíduo traz que constrói a memória 

coletiva. É através dos depoimentos, da oralidade de cada pessoa do grupo, que será possível 

perceber o aconchego das vivências do passado, dos lugares que agora ficaram submersos. 

    

Que importa que os outros estejam ainda dominados por um sentimento que outrora 
experimentei com eles e que já não tenho? Não posso mais despertá-lo em mim porque há muito 
tempo não há mais nada em comum entre mim e meus antigos companheiros. Não é culpa da minha 
memória nem da memória deles. Desapareceu uma memória coletiva mais ampla, que ao mesmo 
tempo compreendia a minha e a deles (HALBWACHS, 2013, p. 39 - 40). 

Por fim, estudar, a partir dos relatos, o imaginário dos pesquisados para construir um mapa 

mental deste grupo, comparando com o pensamento da cidade atual. O objetivo é apontar diretrizes 

para uma cidade mais humana, a cidade que as pessoas querem, para agregá-las ao Plano Diretor 

desenvolvido pelo IPT em 2006. 

Simultaneamente a esse trabalho investigativo do resgate do imaginário, faz-se necessária 

uma proposição de mecanismos de gestão e manutenção de áreas rurbanas (coexistência, de 
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forma pulverizada, de atividades econômicas urbanas e pequenas propriedades de produção 

agrícola). Com uma população de 18.121 habitantes, densidade de 55, 49 hab/Km² (estimativa 

IBGE), Nazaré Paulista tem 60% de sua população em área rural.  

A migração de moradores para as cidades próximas que oferecem melhores condições de 

trabalho e estudo (Guarulhos, Atibaia) confere a Nazaré o estigma de cidade dormitório. 

 

Fonte: https://www.facebook.com/groups/593859954037884/photos/ acessado em 13/12/2017 

Construção da ponte Rodovia D. Pedro I, década de 1970 

https://www.facebook.com/groups/593859954037884/photos/
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Fonte: https://www.facebook.com/groups/593859954037884/photos/ acessado em 13/12/2017 

Construção da ponte Rodovia D. Pedro I, década de 1970 

 

Fonte: https://www.facebook.com/groups/593859954037884/photos/ acessado em 13/12/2017 

Construção da ponte Rodovia D. Pedro I, década de 1970 

https://www.facebook.com/groups/593859954037884/photos/
https://www.facebook.com/groups/593859954037884/photos/
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Fonte: https://www.facebook.com/groups/593859954037884/photos/ acessado em 13/12/2017 

Construção da tulipa da represa, década de 1970 

 

Conclusão 

Com os procedimentos da pesquisa e a metodologia empregada, pretende-se criar/propor 

possíveis ferramentas e procedimentos a serem anexados ao plano diretor da cidade para 

aumentar a geração de renda do município e manter a característica rurbana do lugar, sem perder 

a característica bucólica da cidade, e permitindo que a recuperação da memória do local seja objeto 

determinante na integração entre os habitantes; ou seja, diminuir o distanciamento entre as faixas 

etárias e as diferenças sociais, construindo uma verdadeira comunidade, que preservará o seu 

local, evitando as depredações sociais, culturais, etc, que inevitavelmente ocorrem com o 

desenvolvimento turístico. Em uma população com o sentido de apropriação e pertencimento 

introjetado, as ações para a melhoria do território ficam muito mais fáceis de serem aceitas pela 

população. Neste sentido, as primeiras propostas que podem ser sugeridas são: 

 

https://www.facebook.com/groups/593859954037884/photos/
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        manter núcleos com o caráter de localidades rurais, identificando a vocação dessas produções 

agrícolas e incentivando uma melhor gestão, beneficiando aqueles que fazem do campo sua 

vida evitando o abandono das propriedades, sobretudo pelos mais jovens. 

        melhoria da mobilidade entre essas áreas rurbanas e as centralidades 

        implantação de escolas de hotelaria poderiam transformar a cidade em um polo de turismo, 

lazer e educação, fornecendo mão de obra qualificada as inúmeras marinas e pousadas da 

região.  

        Implantação de escolas de agronomia e gastronomia, incentivando a produção orgânica 

e oferecendo aos turistas núcleos de degustação e até mesmo de slow food:  movimento onde 

se conjuga o prazer e a alimentação com consciência e responsabilidade. As atividades das 

confrarias associadas visam defender a biodiversidade na cadeia de distribuição alimentar, difundir 

a educação do gosto, e aproximar os produtores de consumidores de alimentos especiais através 

de eventos e iniciativas (www.slowfoodbrasil.com, acessado em 13/12/2017).  

 

Fonte: http://apureguria.com/europa/suica/bernina-express/ acessado em 13/12/2017 

Imagem de uma aldeia suíça, exemplo de planejamento com ênfase no “rurbano”-

ordenamento semelhante aos loteamentos (centralidades) que ocorrem em Nazaré Paulista. 

http://www.slowfoodbrasil.com/
http://apureguria.com/europa/suica/bernina-express/
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Fonte: http://portaldmoto.com.br/natal-em-nazare/,acessado em12/12/2017 

Centralidade 
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13_“Proposta para revitalização da área urbana denominada “Cracolândia” no 

município de São Paulo” 

 

*Antônio Soukef Júnior 

**Ricardo dos Santos Ferreira Gonçalves 

 

Resumo 
Eixo 1 

A sociedade é dinâmica e, por conseguinte o ambiente urbano. No início, um agrupamento, 
depois o vilarejo, a cidade, vem o espraiamento do território, a ocupação avança em direção à zona 
rural, que se torna potencialmente atraente para novos ocupantes em busca das “cidades-campo”, 
há o esvaziamento da zona central pelos antigos moradores, ocorrem as alterações de uso e 
ocupação das edificações centrais, torna-se evidente a falta de manutenção predial e dos espaços 
públicos e por aí adentra a degradação urbana. O método do paradigma indiciário será utilizado 
para investigar a história daquela região da capital paulista, pejorativamente denominada 
“Cracolândia”, que motivou a apropriação do espaço urbano pelos dependentes químicos, 
traficantes e demais atores atuantes naquela microssociedade. O local apresenta algumas 
particularidades quanto à ocupação do território, pois não mantém correlação com uma intervenção 
urbana de cunho sociopolítico ou do mercado imobiliário especulativo, e sim, de uma transformação 
social do espaço, cuja gênese ainda é obscura, tanto quanto as tentativas da implementação de 
políticas públicas eficazes. O desafio é a proposição de uma nova identidade comunitária com 
respeito à cidadania, pois poderão sim, haver intervenções de revitalização e reurbanização, sem 
afetar a população de baixa renda local, uma vez que houve uma apropriação indevida e injusta de 
uma parte do centro da cidade, a qual, ressalve-se pertence à sociedade. 

 

Palavras-chave: Cracolândia; Paisagem Urbana; Espaço Público, Vida Coletiva, Cidadania. 
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Introdução 

Por meio do olhar no caminhar da humanidade, quer seja por questões de segurança, 

sobrevivência ou interesse comum, surge o agrupamento de indivíduos, instalando-se a sociedade 

e com o seu crescimento, torna-se necessário o ordenamento de espaços na comunidade, 

incialmente devido à necessidades cotidianas e coisas comuns, que é a tônica do trabalho literário 

de Jacobs (2010) quando “ataca”, em seu livro “Morte e vida de grandes cidades” de 1961, os 

fundamentos do planejamento e da reurbanização vigentes. 

Com o passar do tempo os agrupamentos tornam-se cidades, algumas delas caracterizadas 

como metrópoles, por exemplo Roma e Alexandria; de fato, são exceções comparativamente às 

demais cidades naquele momento da história, mas que já apresentavam para seus habitantes 

certos problemas que vivemos hoje, conforme menciona Choay (2013). 

Muito embora já fossem identificados no decorrer da história das cidades, os problemas de 

planejamento urbano, de acordo com a abordagem de diversos autores, estes se acentuaram no 

século XIX com o advento da revolução industrial, e, mediante Choay (2013), do ponto de vista 

quantitativo, tal evento é quase imediatamente seguido por um impressionante crescimento 

demográfico das cidades, por meio da drenagem dos campos em benefício de um desenvolvimento 

urbano sem precedentes. Cita-se como exemplo a cidade de Londres que em menos de um século, 

de 1801 a 1891, praticamente quintuplicou sua população. 

Com tamanho adensamento populacional demanda-se infraestrutura para atender a cidade 

em seus mais diversos aspectos, intervenções estas que geralmente estão atreladas ao poder 

público e advém de opções políticas para as soluções dos problemas que se agravam no ambiente 

urbano; surgem generalistas na Europa do século XIX que inspiram o “pré-urbanismo”, enquanto 

que, no continente americano, há um rompimento com tais pensadores denominado de 

“antiurbanismo”, mesmo antes da percepção nos Estados Unidos dos contragolpes da revolução 

industrial, conforme explica Choay (2013). 

Segundo esta autora, o termo Urbanismo, surgiu em 1910, diferindo de seu antecessor “pré-

urbanismo” em dois pontos principais, o primeiro é que se torna atributo de especialistas, 

geralmente arquitetos, e o segundo, por passar a ter uma tarefa prática ao invés da utopia 

anteriormente impregnada nas soluções propostas. A partir deste momento surgem as diversas 
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linhas de pensamento urbanístico que acompanham a sociedade em constante mutação 

comportamental e territorial. 

De acordo com Hall (1998), o período de decadência econômica ocorrido nos anos de 1970 

e 1980 em alguns países desenvolvidos, como Inglaterra e EUA, levou ao fechamento de grande 

número de indústrias manufatureiras, afetadas pelo aumento da concorrência e pela queda dos 

lucros, e fez desaparecer muitos empregos das regiões industriais. Como consequência, nas 

cidades várias áreas foram abandonadas – entre elas espaços privilegiados, como áreas industriais 

e portuárias – que tiveram que se reestruturar para abrigar novas atividades. No centro das cidades, 

o declínio econômico se deu, particularmente, pela queda das atividades no varejo, devido à 

mudança nos hábitos de parte da população, que foi morar em bairros afastados e passou a fazer 

compras no comércio próximo de casa ou em shopping centers (HALL, 1998 apud JANUZZI; 

RAZENTE, 2007). 

Sob o aspecto da degradação das áreas portuárias, conforme afirma Guerra (2005), induzido 

pelo progresso tecnológico, as seculares áreas portuárias das grandes cidades europeias e norte-

americanas se deterioram nos anos 1960 e 1970, em especial pela transformação do modal de 

transporte de carga marítima que requisitava canais e áreas de cais compatíveis com navios de 

grande tonelagem, condições estas inexistentes nos antigos portos, assim como, a conquista de 

novas áreas de expansão necessárias para a estocagem de milhões de contêineres. Motivado por 

tal processo ocorre um lento esvaziamento das áreas mais inapropriadas à nova realidade, 

implicando na desocupação das edificações, desinteresse de investimento público e privado, 

abandono político. 

Situada na zona central da cidade de São Paulo, comumente chamada de “região da Luz”, 

esta área urbana que congrega atualmente desde o primeiro parque público da cidade (Jardim da 

Luz), amplo patrimônio histórico tombado, estações metro-ferroviárias (Luz e Júlio Prestes) até 

cortiços, barracos, prostíbulos, também sofreu gradativo processo de degradação observado com 

mais intensidade desde o início do século XX, quer seja pelo deslocamento de classes sociais mais 

abastadas para novos bairros, execução de obras viárias priorizando o automóvel em detrimento 

da ferrovia, esvaziamento de atividades industriais, ocupação irregular de edificações pela 

população carente de moradia, oportunismo para a marginalidade e consequente violência urbana, 

culminando no início da década de 1990 com a territorialidade da “Cracolândia”, lamentavelmente, 
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“o melhor símbolo da degradação paulistana” (DIMENSTEIN, 2003), triste exemplo de 

vulnerabilidade social. 

Quando Guerra (2005) faz uma abordagem sobre a semelhança entre os processos de 

degradação e de recuperação de diversas cidades do mundo, afirma que tal fato tem possibilitado 

o surgimento em anos recentes de um sem número de trabalhos técnicos e acadêmicos que quase 

sempre os “explicam” dentro de um quadro de similitudes, raramente ultrapassando as 

generalidades e semelhanças, muitas vezes mais aparentes do que reais. Por outro lado, temos 

enormes diferenças nos procedimentos de planejamento urbano e no encaminhamento dos 

trabalhos de recuperação nas diversas cidades, diferenças motivadas por realidades locais, aonde 

os âmbitos do político, do econômico, do tecnológico e do cultural se articulam para dar vazão a 

processos específicos, únicos em sua síntese histórica e geográfica. Por detrás da uniformização 

arquitetônica e urbanística temos imensas diferenças nos âmbitos realmente decisórios, que vão 

de fato definir a nova apropriação do território, o seu caráter mais ou menos democrático, mais ou 

menos gentil para com a população da cidade. 

O estudo dos processos de revitalização urbana, segundo Botelho (2005), tem ocupado um 

importante lugar na compreensão da dinâmica urbana contemporânea dada a frequência e a 

abrangência que eles têm conhecido. Nas últimas décadas, estes processos têm se caracterizado 

por incorporarem a “cultura” como conteúdo diferenciador das várias experiências de revitalização. 

Conforme explica Del Rio (2001), é sempre importante frisar que a revitalização de áreas 

centrais depende da renovação ou da construção de uma nova imagem urbana, em substituição à 

antiga percepção geral da área central e/ou portuária de má fama e decadência. Se, por um lado, 

é vital a construção da confiança no processo e no lugar, o que é dependente de ações integradas, 

contínuas e constantes, monitoradas pelo poder público, pelo outro, essas estratégias também 

dependem de um catalisador da revitalização. 

Diante desta problemática, questiona-se, portanto, quais serão as diretrizes a serem 

observadas no processo de reabilitação urbana que melhor servirão para a área de estudo, 

infelizmente denominada “Cracolândia”, se as diversas abordagens sobre planejamento urbano 

apresentam aderência à situação encontrada, qual será o papel a ser desenvolvido pelos atores de 

determinada intervenção, a obrigação do poder público versus a participação da iniciativa privada, 
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a importância da opinião local para o sucesso, quais os aspectos socioculturais que merecem ser 

observados. 

 

Delimitação do tema e método 

O presente estudo possui área de concentração voltada para os aspectos urbanísticos de 

revitalização, ou melhor, requalificação, segundo as políticas urbanas nacionais, da “Cracolândia”; 

muito embora importantes e cruciais para o processo de recuperação e reintegração social dos 

dependentes químicos e suas respectivas famílias, não será realizada qualquer abordagem 

específica neste sentido, muito menos sob os aspectos ligados a políticas de segurança e saúde 

pública, restringindo-se tão somente à citação. 

A região apresenta algumas particularidades quanto à ocupação do território, mesmo porque 

este é “mutável”, conforme as ações do poder público, principalmente por questões de segurança 

e “higienização”, mas cuja população sempre retorna à origem; portanto, a solução do problema 

não se restringe à uma intervenção urbana pontual de cunho sociopolítico ou do mercado imobiliário 

especulativo, e sim, de uma transformação social do espaço, visando eliminar a simbologia 

depreciativa local. 

Constata-se a invasão do espaço público e privado por usuários de drogas, traficantes, 

população em situação de rua e demais atores desta micro sociedade, com a consequente 

degradação urbana. Não se trata tão somente da aplicação direta da denominada gentrification 

(gentrificação), termo dado por Ruth Glass em sua obra London: Aspects of Change (GLASS, 1964, 

apud BIDOU-ZACHARIASEN, 2003), pois poderão sim, haver diretrizes de revitalização e 

reurbanização, que mitiguem os impactos sobre a população de baixa renda local e devolvam à 

sociedade a parte do centro da cidade, apropriada de forma indevida e injusta, que a ela pertence. 

Para estudar o espaço urbano é necessário levar em consideração, que o centro da cidade é local 

para se andar a pé, além de permitir a fruição do espaço público, situações que atualmente não 

são possíveis na região da “Cracolândia”. 

Utilizando-se da metodologia histórica das intervenções urbanísticas no cenário 

internacional e em solo brasileiro, pretende-se obter subsídios que norteiem as linhas gerais de um 
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processo de reabilitação daquela área central da capital paulista, muito embora tenha-se 

conhecimento da existência de diversos planos e programas que abranjam o local, alguns extintos, 

outros em andamento e em proposição futura, geralmente motivados somente por interesses 

políticos, de acordo com a realidade momentânea e o objetivo eleitoreiro. 

Assim sendo, justifica-se a presente abordagem, pois, segundo Choay (2013), o urbanismo 

é despolitizado, talvez como melhor termo em português “apolítico”. Essa transformação do 

urbanismo pode ser explicada pela evolução da sociedade industrial nos países capitalistas. Depois 

da fase militante, heroica, do século XIX, as sociedades capitalistas liberalizam-se e suas classes 

dirigentes retomam, cortando-as de suas raízes, certas ideias e propostas do pensamento socialista 

do século XIX. 

 

Reabilitação urbana 

Na Declaração de Amsterdã em 1975, surge o termo reabilitação como uma consideração 

essencial a ser observada pelos planejadores urbanos. Segundo este documento:  

“A reabilitação dos bairros antigos deve ser concebida e realizada, tanto quanto possível, sem 

modificações importantes da composição social dos habitantes e de uma maneira tal que todas as 

camadas da sociedade se beneficiem de uma operação financiada por fundos públicos.” (CURY, 2004). 

De acordo com as políticas públicas, apesar de surgir como uma estratégia de reabilitação 

de bairros antigos, o uso do termo pode ser aplicado a áreas mais novas, mas que possuam os 

mesmos problemas, tais como degradação urbana e edilícia e conflitos sociais. 

Consoante abordagem de Botelho (2005) sobre planejamento estratégico e revitalização 

urbana, o autor cita que em Vitória/ES, o tema da revitalização do centro teria surgido em 

1986/1987, quando 

“um projeto acadêmico de Graduação do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 

Federal do Espírito Santo (UFES) levantou as primeiras discussões acerca da necessidade de uma 

política efetiva de revitalização da área central, que já apresentava, desde o final da década de 1970, 

sinais visíveis de esvaziamento, através da transferência dos investimentos para a região norte da 

cidade, contribuindo para o abandono e a paulatina degradação dos espaços do centro” (BOTELHO, 

2005). 
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Observa-se, portanto, que além de um planejamento urbanístico há a necessidade de um 

plano estratégico, pois a reabilitação urbana envolve diversos atores e exige uma análise sistêmica, 

contemplando interesses políticos, aplicação de recursos financeiros, geralmente em nosso país a 

maioria advindo dos cofres públicos e parcialmente da iniciativa privada, quando há interesse do 

capital imobiliário na transformação de determinado espaço, e, via de regra, deixando-se de lado 

os aspectos sociais, culturais e comunitários, especificamente no estudo em pauta, aqueles 

relativos à segurança e saúde pública. 

De acordo com Del Rio (2001), considerando-se tal abordagem atemporal e cabível, nas 

últimas décadas, metrópoles do mundo inteiro têm despertado para o novo paradigma do 

desenvolvimento sustentável, onde a nova fronteira é a própria cidade interior, ou seja, a 

concentração de investimentos e esforços para a ocupação dos vazios, a reutilização do patrimônio 

instalado, a requalificação de espaços e a intensificação e mistura dos usos. Esse processo, bem 

conduzido e com um correto faseamento, leva à maximização dos investimentos e ao sucesso nos 

campos econômico, cultural, habitacional, turístico, recreacional, entre tantos outros que se 

complementam. 

 

Experiências internacionais 

Dentro do contexto de revitalização de áreas portuárias centrais e frentes marítimas, ainda 

com base em Del Rio (2001), com as devidas ressalvas comparativamente ao espaço urbano em 

questão, pode-se analisar experiências internacionais bem-sucedidas, movidas por problemáticas 

semelhantes, destacando-se por exemplo os casos de Boston e Baltimore (Estados Unidos), Bilbao 

e Barcelona (Espanha), enquanto outras não tão bem-sucedidas como o caso das Docklands, em 

Londres, além de algumas bastante criticadas como a renovação urbana em Battery Park City, em 

Nova Iorque (EUA). 

Sequencialmente Del Rio (2001) relata que, historicamente com a crise do petróleo, o 

esgotamento do modelo econômico fordista, a falência do Estado e a emergência do mercado 

globalizado, o novo capitalismo neoliberal não poderia ignorar, por um lado, o potencial do 

patrimônio instalado, a acessibilidade e o simbolismo das áreas centrais e, pelo outro, os vazios, 

as descontinuidades e os limites internos ao crescimento e à expansão da economia. Junto com a 
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expansão da consciência popular, a consolidação dos movimentos comunitários e ambientalistas, 

e inserido no paradigma do desenvolvimento sustentável, este novo contexto levou as metrópoles 

do primeiro mundo a perseguir o renascimento de seus centros, por meio da reutilização das áreas 

centrais, da recuperação de sua arquitetura e da valorização cultural de suas ambiências. 

O modelo americano para revitalização de áreas degradadas baseia-se numa 

recomendação do governo federal nos anos 1950, delegando a implementação dos planos 

estratégicos à gestão de uma empresa ou agência de desenvolvimento de capital misto, com 

finalidade específica. Del Rio (2001) observa que estas gestoras contando com a prefeitura como 

co-investidora, atuam como empresas do mercado, não oneram o custo do serviço público e 

possuem grande independência e agilidade para perseguir suas estratégias de desenvolvimento. 

Quase como agentes imobiliários, essas agências podem comprar e alienar terrenos, urbanizá-los, 

negociar alterações de legislação, promover projetos especiais e pacotes de incentivos diversos. 

Como exemplo de modelo similar na América Latina tem-se a Corporación de Antiguo Puerto 

Madero S.A., administradora do empreendimento de Buenos Aires (Argentina) que, iniciado em 

1990, já é um enorme sucesso que se reflete nas áreas vizinhas. 

Por outro lado, a privatização descontrolada pode levar a grandes fracassos, como na área 

das Docklands, situada a leste do centro financeiro de Londres (City), estendendo-se por 15 km ao 

longo do Rio Tâmisa, segundo Nobre (2017).  

O que deu errado na revitalização das Docklands? Após projetos pontuais de revitalização, 

como no caso do Saint Katherine´s Dock – complexo de hotel, apartamentos, escritórios e marina 

– junto à Tower Bridge, foi instituída em 1981, pelo governo conservador de Thatcher, a London 

Docklands Development Corporation, que tomou o controle da área e buscou condicionar o 

mercado por meio de pesados investimentos públicos para torná-la um centro mundial de 

operações financeiras globais. Empurrada pela reestruturação econômica mundial, numa operação 

neoliberal absolutamente comercial e equivocada, a LDDC logo atraiu os investimentos privados 

por meio de uma enterprise zone – área sem controles urbanísticos onde valiam uma série de 

incentivos, renegou o planejamento ou qualquer tipo de princípio regulador, o que acabou gerando 

conflitos internos, uma enorme especulação imobiliária de tintura pós-moderna e péssimos 

resultados urbanísticos, além do esvaziamento de outras partes da cidade (BUSQUETS, 1995; 

GHIRARDO, 1995, apud DEL RIO, 2001). O maior desastre foi na área conhecida por Cannary 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

99 

 

Wharf com seu plano comercial, grandioso, de alta densidade e totalmente desvinculado do resto 

de Londres, encomendado em 1985 aos escritórios de Skimore, Owings & Merrill e Pei, Cobb & 

Freed por um empreendedor norte-americano. Em 1993, após superestimar o mercado e ser 

engolida pela recessão, a Olympia & York, sua controladora e maior construtora de capital próprio 

no mundo, foi levada à falência amargando um débito estimado em US$ 20 bilhões; a paisagem da 

área era desoladora com inúmeras torres comerciais vazias. Além disto, a experiência de 

Docklands acabou ensinando à LDDC e ao governo neoliberal que investidores, empreendedores 

imobiliários e o público em geral querem o planejamento e as garantias de regras urbanísticas 

claras (BUCHANAN, 1989; GHIRARDO, 1995, apud DEL RIO, 2001). 

Conforme Januzzi e Razente (2007), nos Estados Unidos, a revitalização do porto de 

Baltimore foi um exemplo de parceria com a iniciativa privada que levou à valorização de espaços 

coletivos. No final da década de 1950, quando a cidade começou a sofrer com o abandono das 

áreas centrais e o declínio do porto, foi elaborado, pela iniciativa privada, um plano para 

recuperação da área do porto, com a conservação de alguns edifícios de valor histórico e a proposta 

de uma combinação de usos. O projeto previa habitação, comércio, serviços, lazer e turismo 

cultural, feira-mercado, salas de convenções, aquário e estacionamento público no subsolo. O 

plano se estendeu para a área de Inner Harbor (porto interior), que se tornou um ponto de atração 

turística. 

A cidade de Bilbao sofreu com a decadência econômica, ambiental e com os fluxos 

migratórios. Em função disso, nos anos 1970, foi preparado um plano para a recuperação de áreas 

deterioradas. O plano previa o saneamento do Rio Nervión e de toda área metropolitana de Bilbao. 

A finalidade era transformar a cidade num centro financeiro e de serviços, industrial e comercial de 

referência. Nesse contexto, deu-se a construção do Museu Guggenheim Bilbao, desenhado por 

Frank O. Gehry, que abriu as portas em 1997; do novo terminal no aeroporto, projetado por 

Santiago Calatrava; de um novo terminal ferroviário metropolitano, desenhado por Norman Foster, 

inaugurado em 1995; de uma estação combinada de ônibus e trens desenhada por James Stirling 

e Michael Wilford; do centro empresarial de Abandoibarra; foi feita a recuperação para o uso urbano 

da área antiga do porto, com a previsão de ampliação do porto atual. Para Powel (2000), o 

renascimento de Bilbao não se apoiou essencialmente na criação de monumentos isolados, mas 
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em uma estratégia de desenvolvimento integrado na qual se salientava a importância da 

infraestrutura no processo de regeneração (POWELL, 2000 apud JANUZZI; RAZENTE, 2007). 

No caso da transformação urbana de Barcelona, conforme abordagem de Muxí (2017), a 

revitalização ocorreu principalmente em função dos eventos que lá foram realizados tais como os 

Jogos Olímpicos de 1992 e o Fórum das Culturas em 2004. As estratégias para os Jogos Olímpicos 

tiveram de positivo o reequilíbrio territorial por meio de infraestrutura e equipamentos, tais como as 

avenidas perimetrais, dos deságues e dos equipamentos esportivos, que foram feitos em toda a 

cidade, ainda que tenha faltado investimento em transporte público e em habitação social. Como 

efeitos negativos que marcam a linha de atuação do futuro, observa-se a privatização do espaço 

público, a destruição de bens industriais e pouca construção de habitação social. Trabalhou-se 

muito para melhorar o espaço público, sem levar em conta que a melhoria do ambiente urbano 

aumenta o preço do solo e pode provocar a expulsão dos antigos habitantes do lugar, que já não 

conseguem atender ao custo de vida nessas áreas melhoradas. Portanto, deve-se considerar que 

ao realizar melhorias é preciso criar instrumentos para impedir que essas pessoas sejam expulsas. 

Os habitantes diretamente afetados estão protegidos, com seus direitos de habitação respeitados, 

seja de aluguel ou imóvel próprio, mas aqueles que permanecem nos limites, na área de influência 

indireta de atuação da melhoria, estão desprotegidos, às custas de um mercado que aproveitará 

os benefícios do investimento público. A autora conclui que é necessário relacionar as 

oportunidades com as necessidades e desejos cotidianos da população, que os eventos devem 

prestar um salto de qualidade real para a vida diária, e não apenas um espetáculo para o papel 

couché. Cumpre ressaltar que tal consideração crítica de Zaida Muxí, comparativamente aos Jogos 

Olímpicos realizados no Rio de Janeiro em 2016 e a Copa do Mundo em 2014, no Brasil, 

apresentam certa similaridade. 

Com relação ao empreendimento do Battery Park City, localizado no baixo Manhattan, em 

Nova Iorque, em um aterro sobre o Rio Hudson, numa área antigamente ocupada por docas, 

segundo Nobre (2017), a partir da década de 1960, com o seu fechamento, o Departamento de 

Planejamento da Prefeitura começou a desenvolver uma série de projetos para a área prevendo 

sua renovação urbana e a utilização da área aterrada para múltiplas atividades. Muito embora tenha 

seu projeto de implantação baseado nos princípios de Jane Jacobs (1961), quais sejam: a 

necessidade de usos principais combinados, quadras curtas, combinação de edifícios com idades 
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e estado de conservação variados e determinada densidade para o florescimento da diversidade, 

existem muitas críticas com relação ao processo de revitalização. Contudo, apesar da boa 

qualidade atingida do espaço construído, Fainstein (1991) fez pesadas críticas ao projeto por 

considerar que sua diversidade é artificial, igualando-se a uma Disneylândia, pois em função do 

preço proibitivo do empreendimento, o espaço comercial e residencial foi ocupado pelas 

corporações e famílias mais poderosas dos Estados Unidos; a autora a define como uma “bem 

planejada cidade privada, ceifada das classes baixas indisciplinadas que fazem da cidade pública 

um local cheio de conflitos e esteticamente desagradável” (FAINSTEIN, 1991, apud NOBRE, 2017). 

Del Rio (2001) conclui que o estudo das experiências mundiais bem-sucedidas aponta cinco 

aspectos fundamentais nos processos de revitalização das áreas centrais: (a) os processos 

estratégicos de planejamento, marketing, gestão e monitoramento, em perspectivas de longo prazo; 

(b) um mix estudado de ocupação da área, composto por diversos usos do solo, complementares 

e com a presença de “âncoras” sólidas; (c) respeito à memória coletiva, ao patrimônio e ao contexto 

preexistente (físico-espacial e sociocultural); (d) atenção ao poder das imagens e da qualidade 

projetual; (e) processos consensuais e colaborativos entre os grupos envolvidos (instâncias de 

governo, investidores, empresariado, usuários e comunidade em geral). 

 

Implantações nacionais 

Retomando a nossa realidade, citamos o estudo comparativo de revitalização urbana em 

seis centros históricos brasileiros realizado por Zancheti, Somekh e Fregonezi (2015), abrangendo 

as cidades de São Luís/MA, Recife/PE, Salvador/BA, São Paulo/SP, Rio de Janeiro/RJ e Porto 

Alegre/RS. O caso de São Luís começa nos anos 1970 quando foram realizados estudos para 

promover o turismo na cidade, os projetos ao longo deste período tinham como objetivo criar um 

núcleo de recuperação urbana e produzir espaços adaptados para atividades de comércios, 

serviços e cultura que atraíssem a população. O projeto do Bairro do Recife vem à tona quando o 

porto perde a função devido às mudanças tecnológicas de armazenagem e transbordo modal, 

tornando a taxa de imóveis desocupados alta. Assim, em 1993 inicia o processo de reabilitação do 

bairro, começando pelo Plano de Revitalização do Bairro do Recife e mais tarde incorporando o 

Porto Digital. Em Salvador o programa de recuperação do centro histórico nasceu após mudança 
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no sistema viário que reduziu a acessibilidade relativa à área, favorecendo a saída de grupos de 

maior renda e atividades econômicas. Assim, em 1992 é iniciado o processo revitalização que teve 

como características a reforma urbanística e de imóveis com a mudança radical de usos, introdução 

de habitação e novo mix comercial. Para viabilização do projeto, foram desalojados muitos 

moradores e os mecanismos distributivos de renda para habitação foi regressivo, de tal maneira 

que para este setor, o projeto teve mais perdas do que ganhos, porém para os comerciantes locais 

e turismo o projeto foi exitoso. O caso de São Paulo nasce em meados de 1970, mas é em 1997 

que o processo toma maior proporção. Ele nasce após uma sequência de ações governamentais 

de descentralizar o centro, da mudança nos fluxos de transporte público e pedestres que 

inviabilizaram o acesso do automóvel e a mudança das elites para regiões mais distantes dos 

setores fabris próximos ao centro. O caso do Rio de Janeiro se iniciou no Projeto Corredor Cultural, 

em 1979, dentro da Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral da Prefeitura 

Municipal, com objetivo de ir além da preservação de edifícios isolados, introduzindo a questão da 

preservação das ambiências e de estruturas físicas em conjuntos. 

O processo de regeneração urbana do centro histórico de Porto Alegre se inicia 

aproximadamente em 1960, tomando força nos anos de 1990 a partir de ações de ressignificação 

da área central, porém são nos anos 2000 que trazem programas como o “Monumenta” e o “Viva 

o Centro”. O Projeto principal parte do Programa Monumenta, coordenado pelo Ministério da 

Cultura – MinC em parceria com o Conselho do Patrimônio Histórico e Cultural – Compahc, que 

identificou grande número de edificações e espaços de interesse histórico e cultural no bairro e fez 

grandes investimentos para recuperação. Enquanto o Projeto Viva o Centro, configura-se em um 

plano de oportunidades, organizando-se em três diretrizes básicas: qualificação do espaço urbano, 

valorização da imagem pública do Centro Histórico e fortalecimento de sua dinâmica funcional. 

Sem adentrarmos, na metodologia de pesquisa empregada pelo estudo de Zancheti, 

Somekh e Fregonezi (2015), bem como nos indicadores de desempenho dos processos de 

revitalização, destacam-se das considerações finais, que à primeira vista causa estranheza, a 

similaridade das avaliações dos atores em relação à sustentabilidade dos centros históricos muito 

diferentes quanto às dimensões geográfica, social, econômica e patrimonial. Esse resultado 

contradiz a mística acadêmica de que “cada caso é um caso” especialmente em contextos políticos 

locais diferentes. Ademais, o fator da “vontade política” parece perder força face a maior 
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organização dos atores e das gestões públicas específicas dos processos localizados 

espacialmente, que investem na negociação, no feedback e na continuidade de propósitos 

estratégicos da revitalização, dentro de novos desenhos urbanos. Entretanto a “gentrificação” ainda 

é quase constante. A semelhança dos indicadores dos processos e dos resultados das avaliações 

não indica que exista uma fórmula básica que permita a replicação dos processos para alcançar 

bons ou maus resultados. Entretanto, os resultados ainda parciais da pesquisa, indicam que os 

processos de revitalização ou reabilitação de centros históricos no Brasil andam por caminhos bem 

semelhantes e a partir disso podemos encontrar estratégias para formulação de melhores políticas 

urbanas. 

Com base na mesma tipologia de estudo, mas sob outro olhar, Botelho (2005) faz uma 

análise comparativa das experiências de revitalização de centros urbanos no Brasil, em Vitória/ES, 

Fortaleza/CE e também São Luís/MA. Em sua conclusão, observa que a partir da pesquisa, foi 

possível verificar como tais locais são alvos de altos investimentos governamentais durante anos 

contínuos, sempre justificados pelos desafios que a globalização colocaria para as suas cidades. 

Os discursos dos gestores públicos e dos patrocinadores associam a necessidade de recuperação 

das áreas centrais degradadas como parte do processo de “recolocação” de suas cidades no 

cenário globalizado. As práticas adotadas a partir destes discursos tendem a assumir uma postura 

elitizante, procurando excluir segmentos considerados indesejáveis. Ou, em outro registro, 

assumem que a revitalização se destina a atrair determinados moradores/consumidores, em 

contraposição ao que existia no lugar antes de iniciado o processo. Ao lado destes aspectos 

elitizantes, próximos ao que em outros locais pode ser denominado de gentrification, o que se 

observa nas áreas brasileiras aqui estudadas é uma interessante reapropriação do espaço urbano 

por parte do segmento que sempre usufruiu daquele lugar. 

Outras experiências nacionais também aconteceram sob outra ordem, como no caso de 

Curitiba/PR, cuja revitalização partiu do plano diretor da década de 1960, quando reorganizaram o 

sistema viário, criaram a Rua das Flores e diversos parques na cidade, melhorando a qualidade de 

vida urbana (JANUZZI; RAZENTE, 2007). 
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Diretrizes para reabilitação urbana da “cracolândia” 

Com base nas experiências abordadas e consonante com a política nacional de reabilitação 

de áreas urbanas centrais, tem-se as seguintes linhas gerais que necessariamente deverão ser 

observadas na requalificação daquele território paulistano que, reitera-se, pertence à sociedade: 

 Integração entre as ações de reabilitação e planejamento a longo prazo, mas com a 

flexibilização deste último para absorver pequenas adequações temporais entre os atores 

envolvidos (poder público, iniciativa privada, usuários, representantes comunitários, 

entidades não governamentais); 

 Manutenção da vitalidade desta área central em todos os horários e dias da semana, 

preservando a segurança dos usuários, por meio da diversidade de usos, a qual deve ser 

viabilizada por intermédio de instrumentos legais, incentivos fiscais e linhas de crédito; 

 Integração administrativa entre os diversos órgãos envolvidos nas ações de 

reabilitação, quer seja na esfera municipal, estadual ou federal, assim como a eliminação 

das interferências internas nos respectivos governos, abrangendo as áreas de transporte, 

habitação, economia, cultura, lazer, segurança, saúde, assistência social, dentre outros; 

 Participação ativa da sociedade, especialmente interlocução com a população local, 

desde a elaboração até a implementação das ações de reabilitação urbana e suas 

adequações, propiciando a legitimidade das intervenções e minimizando os riscos de 

insucessos e de continuidade; 

 Evitar-se as intervenções pontuais desarticuladas da dinâmica de desenvolvimento 

proposto para a área, criando ilhas de uso e ocupação esporádico; 

 Sob ótica realista, minimizar e mitigar os efeitos da expulsão da população residente e 

a alteração das funções originalmente existentes na região; analisar preliminarmente 

quaisquer prejuízos de ordem social relacionados às oportunidades de acesso à cidade 

para todos; 

 Controle da especulação imobiliária através de instrumentos legais contidos no 

Estatuto da Cidade (Lei nº 10257/01) e ordenamentos complementares, de forma a não 
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comprometer a implementação das ações propostas, aumentando o risco e gerando 

distorções no mercado habitacional; 

 Sustentabilidade financeira das ações de reabilitação, equilibrando os recursos 

públicos por meio de um “projeto de estado” exequível, possibilitando a participação da 

inciativa privada e minimizando os riscos de extinção do processo devido à alternância de 

governos; 

 Observância dos profissionais técnicos envolvidos das recentes normas brasileiras 

pertinentes ao desenvolvimento sustentável de comunidades (ABNT NBR 37120; ABNT 

NBR 37101 e ABNT NBR 37100). 

 

Há quase vinte anos, em 1999, quando da inauguração da Sala São Paulo, resultado da 

reciclagem de uso do edifício da antiga Estação Júlio Prestes, implantada pela extinta Estrada de 

Ferro Sorocabana (1938), na publicação comemorativa coordenada pela entidade não 

governamental “Associação Viva o Centro”, a arquiteta Regina Meyer contextualiza: 

Diante do quadro urbano exibido pela cidade de São Paulo nas últimas décadas deste século, 

tornou-se fundamental produzir e recuperar o espaço público com critério e qualidade. Definir esses 

critérios e executar os projetos efetivamente comprometidos com a qualidade de vida urbana, é, sem 

dúvida, o grande desafio. Sem nenhuma pretensão de criar modelos, é possível distinguir na história 

da constituição de espaços públicos, sobretudo ruas e praças públicas, uma condição básica: o projeto 

deverá beneficiar os moradores do entorno bem como os eventuais visitantes da metrópole, criando 

para todos um espaço para que seja possível aperfeiçoar o convívio cotidiano e as práticas da vida 

urbana coletiva. (IZZO; MEYER, 1999). 

Ocorre que o tempo passou e o cenário naquela região não se alterou, infelizmente; observa-

se que a ocupação daquele espaço específico se tornou uma “ilha” onde as pessoas vem a um 

determinado evento, permanecem durante o espetáculo e vão embora o mais rápido possível do 

local; não há condições de convívio cotidiano, não há vida urbana coletiva, não há segurança no 

caminhar, no olhar a cidade. 

Tal fato não é um “privilégio” daquela região paulistana, pois equívocos de intervenções 

urbanas de requalificação, como já abordado anteriormente, ocorrem no âmbito nacional e 

internacional, principalmente pelo fato de basearem-se em ações isoladas, sem uma visão de 
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conjunto, atendendo pontualmente a região da “Cracolândia”, sem relacionar corretamente os 

efeitos às suas respectivas causas. 

Reitera-se o papel participativo da sociedade, em todas as suas esferas, pois todos somos 

atores, ora usuários do espaço público, ora intervenientes e formadores de opinião. 
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15_“Por um ensino de arquitetura e urbanismo que transcenda a sala de aula” 

 

*Antonio Busnardo Filho 

**Antônio Soukef Júnior 

***Helena Degreas 

 

Resumo 
Eixo 2 

A educação, enquanto estrutura de informação, perdeu um elemento importante no seu 
processo, o tempo da reflexão, o tempo que se deve perder, para aprender. O que se deve propor, 
hoje, são processos para se pensar e dar embasamento para que o método seja criado, de maneira 
adequada. 

Pensar o ensino de arquitetura e urbanismo é se deparar com um grande desafio, já que 
toda e qualquer produção humana é a concretização simbólica de anseios de vida, individual ou de 
um determinado grupo. Assim, o ensino de arquitetura e urbanismo deve ser ambientado dentro 
das realidades sociais e dos grupos culturais em que está inserido, para que os profissionais 
respondam e atendam às necessidades destes grupos, adequando suas ações para uma melhoria 
da qualidade de vida, sem afetar os indivíduos com impactos ambientais, sociais, econômicos, 
culturais, etc.; para tanto, é preciso falar a língua do local, ouvir e aprender o significado das 
palavras dos diferentes grupos sociais. A isto equivale dizer que o ensino de arquitetura e 
urbanismo deve sair das salas dos muros escolares para ser promovido na comunidade em que se 
estabelece. Compreender juntos que as pequenas ações contribuem para a melhoria do entorno 
(mundo), desenvolvendo a plena consciência da finitude dos recursos naturais, com uma 
preocupação partilhada e de nosso pertencimento ao mundo, conforme o Manifesto Convivialista, 
como uma atitude educativa transdisciplinar e extensionista, como, por exemplo, as atividades 
desenvolvidas em Escritórios Modelos.  

Palavras-chave: ensino; arquitetura; transdisciplinar; convivialista. 

*Antonio Busnardo Filho é professor titular do Programa de Mestrado Profissional em Urbanismo da Centro 
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Paulista: a síntese da metrópole, Leopoldina Railway Company e A preservação dos edifícios da São Paulo Railway 

em Santos e Jundiaí. 
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e Trânsito da SMT/PMSP, escreve sobre arquitetura da paisagem, urbanismo e acessibilidade do ambiente construído. 
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Breve pensamento sobre a Educação 

Há uma pretensão na proposta de se pensar a educação, mas logo dizemos, não pensamos 

em modificar nada, faremos uma simplesmente reflexão saída de conversas avulsas e informais, 

em espaços fora de sala de aulas, em espaços mais livres, como cantinas; podemos dizer que 

nossa exposição são “conversas de café”. 

Quando pensamos em coletar o que ficara das nossas conversas, como um brainstorm, o 

que restou foram uma educação informativa, a que predomina, e uma educação reflexiva, a que se 

deseja. Da educação informativa o que percebemos é a sua inefabilidade, o conteúdo apresentado 

como a base de um conhecimento, que será o instrumento de trabalho do futuro profissional; como 

consequência, já conhecemos também a insegurança dos jovens, quando ingressam no mercado 

de trabalho. Tanto que o que mais se ouve dentro das escolas é que aprenderam mais no estágio 

ou mesmo no trabalho, do que nas aulas. Isto por mais estranho que pareça, e que não deveria ser 

assim, é uma realidade no cotidiano escolar. Qual a causa disto? Uma conjuntura imensa do 

progresso do mundo contemporâneo, que privilegiou a pressa, as descobertas divulgadas, quase 

que sem comprovação de suas verdades, a quantidade de informação que assolou nosso mundo; 

obrigando-nos a estar atualizado sobre tudo o que acontece. Como se a falta desse excesso de 

informação fosse um item de exclusão do indivíduo, para a periferia da vida, para a periferia do 

conhecimento. Há um sentido de obsessão no excesso de informação do mundo contemporâneo. 

Isso fez com que o mundo deixasse o seu mistério, ou o diminuísse quase a zero, e que a formação 

das pessoas fosse também colocada em cheque na sua quantidade em detrimento da qualidade. 

Basta observarmos os conteúdos das disciplinas, que têm um excesso de informação, sobrepondo-

se à reflexão, e que no final não se juntam, não criam elos para a atuação do aprendiz. Paul Virilio 

(1999) diz, quando questiona a tecnociência, enquanto uma confusão entre instrumento operatório 

e pesquisa exploratória, que a ciência moderna se perdeu de seus fundamentos filosóficos e se 

desviou dos seus princípios 

 Prendendo-se menos à “verdade”, como outrora, que à “eficácia” imediata, a ciência 
tende doravante para o seu declínio, para a sua decadência cívica...Fenômeno 
aterrador, dissimulado pelo sucesso de seus engenhos, de seus instrumentos, a 
ciência contemporânea se perdeu na desmesura de seus pretensos progressos. Assim 
como a ofensiva estratégica se na extensão de suas conquistas táticas, a tecnociência 
elimina progressivamente as possibilidades de todo conhecimento. (idem, 10). 
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 Por mais dura que seja essa postura de Virilio, há um fundo (profundo) de verdade. O que 

é criticado nessa fala, podemos dizer, é o grau de informação que o conhecimento adquiriu. A 

espetacularização das descobertas; assim como a espetacularizações das aulas, para motivar os 

alunos. Como se a aquisição do conhecimento fosse um grande show, e não precisasse de nenhum 

pouco de dedicação de quem se propõe a aprender. Pensamos que o que Virilio questiona é mais 

o método que a forma, quando denomina de “ciência do excesso” essa corrida tecnológica, que 

exacerba e desvia a ciência, propriamente dita; “o que é excessivo é insignificante, ‘uma ciência 

sem consciência é a ruína da alma’ e uma tecnociência sem consciência de seu fim iminente não 

passa de um esporte que ignora a si mesmo” (idem, ibidem). Podemos pensar que a consciência 

é a definição do método, para se chegar a uma verdade da alma, da concretização de algo que 

contribua para o desenvolvimento do conhecimento e não apenas da informação. Novamente 

dizemos da dureza dessa crítica, mas o que percebemos é a questão do método. E o método é a 

reflexão. 

Justapondo-se a Paul Virilio, encontramos um artigo de Gilles Lipovetsky que prioriza a 

reflexão enquanto procedimento de ensino, dizendo que é preciso aprender a pensar. Se Virilio 

critica as ciências no seu status de pesquisa, Lipovetsky fala do ensino, enquanto formador de 

opinião e visão humanistas nas sociedades democráticas, apontando a “reforma” do ensino desde 

as primeiras séries escolares. E com uma atenção maior às escolas localizadas em áreas pobres, 

com classes menores e um ensino quase que individualizado; contrário ao que acontece na 

atualidade brasileira. Diante da “leveza” da vida contemporânea, mostrando que a escola divertida 

não educa, e que aprender não é fácil; assim 

 Precisamos aceitar que educação não é algo passível de prazer ininterrupto. Mesmo 
na civilização da leveza, nem tudo pode ser leve o tempo todo. Precisamos formar 
pessoas que pensem, que criem, que façam o mundo progredir. E não se faz o mundo 
progredir com leveza. É necessária uma escola respeitosa, humanista e compreensiva 
— não leve. Provavelmente teremos que rever todo o método pedagógico, corrigir 
aqueles que não falam mais à repetição e à memorização, e criar estruturas rígidas 
para ajudar não só os alunos da elite, mas todos a prosperarem. Temos necessidade 
de uma educação que recomponha uma cultura geral, com currículo mais rico, que 
permita interpretar, argumentar, expressar um pensamento racional e coerente. O vício 
da leveza faz com que alunos trabalhem copiando e colando o que encontram na 
internet. O resultado é o caos. Cabe à escola lutar contra o caos da facilidade. 
(Lipovetsky, 2017). 
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Lipovetsky pensa a educação como aquela que permite a distinção e a hierarquização de 

informações. Não briga com as tecnologias da informação, porque disponibilizam facilmente 

conteúdos, mas aponta que o conhecimento do quadro conceitual, é importante, porque permite 

compreender o que se estuda e o que se pesquisa; “quando se tem repertório intelectual, a 

desorientação frente à oferta de informações é menor. Deve-se ensinar a ser inteligente, pois a 

memória hoje está no computador, mas o pensamento, não. E, sem o pensamento, estamos 

perdidos” (idem). 

Da “ciência do excesso” à educação enquanto consumo de “luxo”, o que se percebe nesses 

autores é a preocupação com a metodologia, e mais, com uma postura política e ética, já que em 

ambas situações a falta de ética está intrínseca às ações. Há de se mudar a proposta política, 

porque a metodologia já está esboçada. 

Para engrossar o caldo podemos acrescentar as ideias de Edgar Morin, que fala sobre a 

ruptura entre prática e pensamento, como consequência da Revolução Industrial, que trouxe a 

especialização. E que no meio de tanto conhecimento fragmentado, tenta fazer a ligação entre 

saberes. Daí a sua ideia de complexidade e a elaboração do(s) Método(s). Morin amplia o sentido 

de educação para a sociedade, para além dos muros escolares e considera o conhecimento, 

enquanto tema de estudo para a compreensão do processo de aprendizagem, já que se fala do 

conhecimento sem se saber o que é conhecimento, usando temas que não são usuais como 

método. É assim que fala de compreensão humana 

É preciso ensinar a compreensão humana, porque é um mal do qual todos sofrem em graus 
diferentes. Começa na família, onde filhos não são compreendidos pelos pais e os pais não 
entendem seus filhos. Pode continuar na escola, com os professores e os colegas. Continua 
na vida do trabalho, no amor e acho que temos que ensinar também a enfrentar as incertezas. 
(Morin, 2017). 

 

Isto demonstra a necessidade de se compreender a vida, além de se compreender somente 

as disciplinas escolares. O que é discutido em todos os seus trabalhos. Colocando o objetivo do 

ensino como de ensinar a viver e apontando que a lógica da universidade não é a lógica da 

empresa, lógico que é o que não acontece. 

 Antes de mais nada, é não se deixar contaminar pela lógica da empresa. Uma 
universidade não é uma empresa, é como um hospital, não é uma empresa. A lógica 
não é a do lucro, não é a dos benefícios, não é a do equilíbrio orçamentário, é outra 
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lógica. Depois, não obedecer ao dogma da avaliação. Avaliamos e avaliamos, quando, 
na realidade, a avaliação também é um jeito de calcular que ignora a complexidade 
das realidades humanas. (Morin, 2017). 

 

Os três pensadores têm uma preocupação única, o método; e como ampliar a ação destes 

métodos para uma abrangência maior do conhecimento e da educação, enquanto formação de 

pessoas para o mundo contemporâneo. Profissionais capazes de reconhecer o mundo e suas 

necessidades, mas também de compreender as relações humanas e sociais desta formação mais 

humanista. Formação que não olha somente para o problema, mas para a relação da solução do 

problema, nas suas dimensões sociais, e podemos dizer, simbólicas, já que o homem criará suas 

formas de representações culturais. É neste meio que inseriremos o ensino de arquitetura e 

urbanismo. 

 

Ensino de Arquitetura e Urbanismo: entre o convivialismo e a transdisciplinaridade. 

Pensar o ensino de arquitetura e urbanismo, a partir do exposto acima, é um tanto 

preocupante, posto que será necessária a revisão de todo o procedimento de se ensinar. Para se 

humanizar e fazer com que a aprendizagem saia da sala de aula e dos segredos dos muros 

escolares, que retém e detém o conhecimento; ao mesmo tempo que excluem os alunos das 

questões da vida real – da sua própria vida e da vida da cidade.  

Quando se pensa a escola é preciso compreendê-la como um equipamento cultural dentro 

do espaço da cidade, que muda o aspecto da região em que é implantada, causando um impacto 

no trânsito, no comércio, na área residencial, etc.; mudando a dinâmica da região. A escola, ao 

mesmo tempo que intensifica a frequência da região, limita seus usos, porque tem, também, um 

papel de separação entre os usuários da escola e os moradores da região; nem sempre os usuários 

são moradores locais, como funcionários e professores. Isso identifica a chegada de pessoas com 

hábitos e costumes que podem não ser os mesmos dos habitantes locais, posto que os funcionários 

não partilham da ritualização das vivências locais. Assim, a escola se fecha à comunidade. Por 

mais que haja propostas de integração entre a escola e a sociedade, a escola será sempre o local 

“proibido” para os moradores; salvo em festas comunitárias. O que pretendemos dizer é que as 

escolas não propõem uma integração com a realidade local.  
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Considerando-se a escola, em todos os seus níveis, um espaço de divisão entre a sociedade 

e os estudantes, um local privilegiado e cercado, onde quem não faz parte do grupo não pode 

entrar; e as orientações burocráticas do Ministério da Educação e Cultura (MEC), para a 

estruturação dos currículos escolares, percebemos que o procedimento de ensino é ingrato por não 

permitir trocas entre os indivíduos que frequentam as escolas e os que habitam em seus arredores. 

Tanto pior, para o ensino de arquitetura e urbanismo, cujo profissional precisa do conhecimento da 

região, nas suas dimensões antropológicas e simbólicas, além de todos os esclarecimentos 

técnicos de infraestrutura do local em que inserirão seus projetos. Se as trocas sociais ocorressem 

no período de formação, certamente os profissionais saberiam como desenvolver métodos 

adequados a cada local para o desenvolvimento de seus projetos. A dificuldade está no fato de que 

o ensino de arquitetura e urbanismo não implementar as questões das realidades sociais e 

antropológicas. Os estudantes devem conhecer a língua do local, entender a profundidade do 

significado das palavras, para compreender a relação simbólica e os ritos que os moradores usam 

na construção de seu espaço, para reificá-lo.  

Por esse motivo, compreendemos a escola (na forma da instituição física) e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do curso de graduação em arquitetura (Resolução Nº 2, de 17 de junho de 

2010), como os mais fortes representantes de um ensino fragmentado, de uma multidisciplinaridade 

que estabelece classes e hierarquia de conteúdos e de disciplinas, concretizados nos Projetos 

Pedagógicos de Curso, na sua maioria. Na contramão do que fala Virilio (e outros) a respeito de 

uma globalização pelo uso da internet e de uma aquisição de conhecimento, quase que 

instantânea, da distância ter se transformado na espessura da tela do computador, das 

conturbações se transformarem em comutações, etc., o ensino continua desconsiderando essas 

observações, mantendo-se burocraticamente estruturado, e engessando o processo de 

conhecimento, ou melhor, do ajuste das informações e de suas reflexões. 

O crescimento urbano é vertiginoso e espelha sempre aspectos desta tecnologia, tendo que 

se adequar às exigências, como por exemplo, instalação de wi-fi abertos em áreas públicas, as 

fachadas dos prédios tornando-se display de informações, e quase todos os serviços de trânsito, 

automatizados/computadorizados. Esta realidade está distante das escolas e da formação dos 

profissionais em arquitetura e urbanismo. Isso, acontece simultaneamente, no espaço urbano. O 

cidadão e os profissionais, e mesmo os alunos estagiários, valem-se destas tecnologias, e cobram 
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sua ausência nas escolas. Pois bem, o que pretendemos, com essas reflexões rápidas, é 

demonstram a distância entre a vida e a formação do profissional, no caso, de arquitetura e 

urbanismo. o mundo dicotomiza a vida. Neste universo de fragmentação precisamos aprender a 

compreender o que de fato nos interessa, para a nossa formação ampla. 

Podemos dizer com Allain Caillé (2014), que aponta as quatro questões centrais do 

convivialismo: a questão política, a ecológica, a econômica, e a espiritual ou religiosa, que essa 

forma de pensamento ou proposta de convivência (num sentido raso) atua sobre a convergência 

destes problemas, em busca de um “estar no mundo” mais compreensível e com mais socialidade, 

levando em conta as questões ecológicas, grande problema da atualidade. O convivialismo dirige-

se a uma perspectiva cultural que inclui as dimensões estéticas, morais, afetivas e simbólica, nas 

relações humanas, e com a natureza. Podemos perceber que a proposta convivialista é mais um 

comportamento que uma doutrina. Todos podem propor e analisar tudo, a partir do princípio de um 

sentido do conviver (com-vivere) - Se falamos em ecologia, falamos também em espaço urbano; 

se falamos em cultura, falamos na integração das informações para uma melhor formação – sem 

negar o conflito, antes, transformando-o em princípio de criatividade. Uma criatividade que será 

pautada pela lógica da dádiva, conforme Marcel Mauss (2003), que é um contrapor-se sem se 

massacrar e um dar-se sem se sacrificar. Nesta lógica de uma troca ritualística situa-se o princípio 

do convivialismo, respeito mútuo, sem preponderância de saberes e nem poderes. 

Considerando esta proposta e entendendo a abertura de comportamento e de atitude, 

portanto, de uma outra forma de se compreender o mundo, ampliando as inter-relações pessoais, 

a sociabilidade, a socialidade, e trazendo para a compreensão da vida a dimensão ritualística, como 

uma mudança de paradigma, podemos facilmente traçar um paralelo com as propostas da 

transdisciplinaridade, conforme pensa Nicolescu (1996, 27) 

A transdisciplinaridade preocupa-se, como o prefixo “trans” indica, com o que está, às 
vezes, entre as disciplinas, através das diferentes disciplinas e para além de todas as 
disciplinas. Sua finalidade é a compreensão do mundo presente, em que um dos 
imperativos é a unidade do conhecimento. 

 

Neste sentido, se o interesse da transdisciplinaridade é a unidade do conhecimento do 

mundo presente, e do convivialismo é a convivência com os opostos e os conflitos, podemos dizer, 

que um e outro têm o mesmo interesse; a redução do desconhecimento do presente, para uma 
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possibilidade melhor de vida. Neste sentido podemos também, dizer que a educação é parte 

fundamental deste processo, e no nosso caso, o ensino de arquitetura e urbanismo, dada a sua 

complexidade de formação, e como área de atuação diretamente vinculada ao bem-estar da 

humanidade, na organização das habitações e das cidades. A compreensão destes conceitos 

permite um sentido de pertencimento muito maior do que o percebido atualmente. Considerando o 

modo de vida do homem contemporâneo, a casa é somente um lugar para dormir e a cidade um 

acaso, o local onde tem que se viver, por ser o local das oportunidades e do trabalho. Estas 

questões devem ser consideradas para a formação de um futuro profissional. Compreendendo-se 

estes conceitos e transformando-os em métodos de vida e de estudos, certamente surgirá uma 

consciência pessoal mais afinada com a atualidade e, sem dúvida, uma consciência grupal mais 

esclarecida daquilo que é de direito do cidadão e daquilo que é do dever do cidadão. Em ambos 

conceitos, o princípio metodológico é a pesquisa de Histórias de Vidas, que leva em consideração 

a fala do homem comum para a compreensão dos fatos que afetam as suas vidas cotidianas. Estes 

fatos é que deverão ser entremeados nos estudos institucionalizados para integrar os futuros 

profissionais à sua sociedade e ao seu grupo; permitindo-os reconhecerem nos seu ritos e mitos, 

os símbolos instituintes do seu grupo social. Desta forma, a educação passa a ter um traço 

simbólico, como complemento daquilo que é regularizado pelas DCN’s (Diretrizes Curriculares 

Nacionais). 

 

Educação Fática como formação 

Mais uma denominação para nos aproximarmos daquilo a que nos propomos: uma outra 

forma de formação para os estudantes de arquitetura e urbanismo.  

Falamos do convivialismo e da transdisciplinaridade para pensarmos a educação e a 

formação no mundo contemporâneo, de uma forma mais genérica e abrangente; agora, com a ideia 

do fático, focaremos o que pretendemos. Vimos, acima, a possibilidade de união, ou de 

convergência, dos dois conceitos precedentes, mostrando a possibilidade de ampliação e de 

adequação dos fatos cotidianos para o processo de aprendizagem, relacionando o espaço físico, a 

cidade, o entorno e a educação. Com o fático, mostraremos o desfecho ou o coroamento desta 

reflexão – conforme dito, conversas de cafés -, numa possível mudança paradigmática, ou um 
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experimento isolado, trabalhando nas “brechas” da legalidade; isso é, na dimensão não 

considerada na educação, a dimensão simbólica – o símbolo, enquanto uma ligação entre o 

domínio das invariâncias, arquetipológico, do bios e da physis, e o domínio idiográfico, das 

configurações, do eidos e nous. Neste sentido o símbolo adquire uma competência simbólico-

organizacional, que se liga à constituição dos sistemas culturais, portanto, aos sistemas de crenças, 

mitos e ritos que organizam a socialidade do grupo, permitindo que os muros escolares e a 

formação do profissional se ampliem para além dos parâmetros restritivos dos procedimentos 

legais: projetos pedagógicos, Diretrizes Curriculares, etc.; enfim, considerando a Educação Fática 

como uma mediação simbólica das práticas paragramáticas... e como possibilidade de diálogo com 

as alteridades. 

 A Educação Fática, que tem suas bases conceituais tanto na antropologia de Bronislaw 

Malinowsky – comunhão pática -, como nos estudos de Roman Jakobson – funções da linguagem 

-, em ambos, demonstra a dimensão fática como uma possibilidade de ligação entre o ato e a 

fala/narrativa; da mesma forma que entendemos a Educação Fática como um meio de ligação entre 

o indivíduo, sua cultura e sua formação, aproximando-nos de Jaegger (1995), na formação do 

homem grego. 

É, pois, neste sentido e re-simbolização que se pode pensar a formação dos profissionais 

do futuro, que se integram às suas comunidades, ou ao menos, estudam, por um viés antropológico, 

as representações culturais e simbólicas dos locais em que farão as intervenções, permitindo que 

os moradores não se estranhem com o novo havendo maior aceitação, como uma possibilidade de 

reconhecimento de melhoria e não meramente como uma intervenção de cima para baixo. A isto 

equivale dizer que o futuro profissional, ao ampliar sua metodologia de trabalho, fará um projeto 

participativo, efetivamente, reconhecido pela comunidade como sendo do local. 

A transcendência dos muros escolares e das propostas curriculares permite a leitura 

simbólica, e não só, permitirá tanto ao profissional como à comunidade ou local de implantação da 

intervenção, um crescimento, que é um crescimento de alma – do indivíduo – e uma 

afirmação/confirmação do genius loci. Mas, para tanto, é preciso, como diz Morin, 

[...] penso que o problema crucial é o do princípio organizador do conhecimento, e que o que è vital 
hoje não é apenas aprender, não é apenas reaprender, não é apenas desaprender, mas sim 
reorganizar o nosso sistema mental para reaprender a aprender. (1987, 24). 
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Resumen 

Eje 1 

Presentamos el proyecto “Ciudad del Mañana / A Vilá do mañá”, una serie de talleres para 
niños realizados en diferentes Ayuntamientos de Galicia (España) desarrollados a lo largo del año 
2017.  El objetivo principal de estas actividades es que los niños conozcan y tomen conciencia de 
los valores y significados de su propio hábitat, del lugar en el que viven. Queremos promover que 
la infancia y la adolescencia estén presentes de forma activa en los procesos de construcción del 
espacio común (ciudad, villa, parroquia, aldea), dotándoles de las herramientas necesarias para 
desarrollar su creatividad, desde el arte y la arquitectura. 

Buscamos estimular una actitud crítica para impulsar su desarrollo como una ciudadanía 
activa, pues ellos serán los responsables de la ciudad del futuro. Se presta especial atención a los 
espacios del bien común en todas las escalas: la arquitectura, el patrimonio, el urbanismo y el 
paisaje. Es un proceso que se estructura en tres momentos: el empoderamiento de la infancia y de 
la adolescencia, el diagnóstico del propio hábitat, y el establecer una serie de propuestas de 
transformación del mismo.  

“Ciudad del Mañana / A Vilá do mañá” es un proyecto abierto y en continuo desarrollo en 
nuevos talleres. Además, los objetivos, procesos, actividades y resultados están siendo recogidos 
en varias publicaciones.  
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1. Introducción 

 “En un tiempo tuvimos miedo del bosque. Era el bosque del lobo, del ogro, de la oscuridad. 

Era el lugar donde nos podíamos perder. Cuando los abuelos nos contaban cuentos, el bosque era el 

lugar preferido para ocultarse los enemigos, las trampas, las congojas. [...] En un tiempo, nos sentimos 

seguros entre las casas, en la ciudad, con el vecindario. Éste era el sitio donde buscábamos a los 

compañeros, donde los encontrábamos para jugar juntos. Allí estaba nuestro sitio, el sitio donde nos 

escondíamos, donde organizábamos la pandilla, donde jugábamos a mamás, donde escondíamos el 

tesoro... [...] Pero en pocas décadas, todo ha cambiado. Ha habido una transformación tremenda, 

rápida, total, como nunca la había visto nuestra sociedad (al menos según consta en la historia 

documentada). [...] El bosque ha pasado a ser bello, luminoso, objeto de sueños y de deseos. La 

ciudad, en cambio, se ha convertido en algo sucio, gris, monstruoso. [...] En los últimos decenios, y de 

una manera totalmente evidente en los últimos cincuenta años, la ciudad, nacida como lugar de 

encuentro y de intercambio, ha descubierto el valor comercial del espacio y ha alterado todos los 

conceptos de equilibrio, bienestar y comunidad para seguir solamente programas de provecho, de 

interés. Se ha vendido, se ha prostituido. [...] La ciudad es ahora como el bosque de nuestros cuentos.” 
1 

Francesco Tonucci 

 

¿Cómo podemos recuperar la identidad de la ciudad?...¿cómo la ciudad podría ser de nuevo 

ese lugar de encuentro y de intercambio?...¿cómo volver a sentirnos seguros entre las casas, en la 

ciudad, en el vecindario?…¿cómo volver a hacer que la ciudad sea nuestro sitio, nuestro 

lugar?...¿qué debemos hacer para que la ciudad deje de ser algo sucio, gris, monstruoso?...estas 

con las cuestiones que nos llevan a crear el Proyecto de “LA CIUDAD DEL MAÑANA”. 

“La ciudad del mañana” es un proyecto educativo cuyo objetivo es que desde la infancia y a 

través del juego se tome conciencia de todas las escalas de lo común: la arquitectura, el patrimonio, 

el urbanismo y el paisaje. 

El objetivo principal es que la infancia y la adolescencia estén presentes de forma activa en 

los procesos de construcción del espacio común (plaza, barrio, ciudad…) dotándolos de las 

herramientas necesarias para desarrollar su creatividad, desde el arte y la arquitectura. El fin es 

provocar en ellos el despertar de una nueva mirada sobre los espacios en los que desarrollan su 

vida.  

Como síntesis de nuestras ideas podemos afirmar que: entendemos la ciudad como tablero 

de juego, como lugar de encuentro y como laboratorio de aprendizaje para los niños y niñas que , 
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a través de las herramientas propias de la infancia como son su propio movimiento y el juego, tienen 

que descubrir, vivir, conocer y valorar su hábitat para poder actuar en él; defendemos el derecho 

de los niños y niñas a las ciudad, como parte de una ciudadanía activa; la cual será la que herede 

y desarrolle la ciudad futura; remarcamos la importancia del hábitat en el que los niños y niñas viven 

en su relación identitaria con él; y por último consideramos el arte y la arquitectura como 

herramientas educativas que nos permiten llevar a cabo este proyecto. 

“La ciudad del mañana” se está desarrollando mediante diferentes talleres en los 

Ayuntamientos de Galicia, que hasta el momento se ha realizado en Rianxo, Ames, Verín, A Pobra 

do Caramiñal, Mondoñedo y Riveira. Es realizado por el equipo de PØSTarquitectos, financiado 

desde los diferentes Ayuntamientos, y recibe el apoyo de las Escuela Técnica Superior de 

Arquitectura de A Coruña (ETSAC), del Colegio Oficial de Arquitectos de Galicia (COAG), de la 

Asociación para A Defensa do Patrimonio Galego (APATRIGAL) y contando con el aporte de 

material de la empresa TEAIS. 

“La ciudad del mañana” es un proyecto en proceso cuyas experiencias se exponen en una 

serie de libros, finalizando con una publicación que recogerá las conclusiones del trabajo 

desarrollado hasta ese momento. 

 

2. ¿cómo se desarrolla “la ciudad del mañana”? 

Partimos de que cada villa o ciudad tiene una identidad propia, por lo que las actividades 

para cada uno de los lugares en los que actuamos sin diferentes, pero siempre con una misma 

base. 

Los talleres de “La ciudad del mañana” se estructuran en 5 días y en 2 tipos de actividades 

diferentes: las actividades “IN” que se realizan con los más pequeños de 3 a 5 años dentro del taller 

y las actividades “OUT” que convierten la ciudad en la que estamos en tablero de juego y laboratorio 

de experimentación realizadas con los niños de 6 a 12 años. 
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Fig1. Estructura de los talleres de “La ciudad del mañana” 

Se comienzan las actividades pidiendo que nos muestren cuál es su visión de la ciudad/villa 

para saber de qué punto partimos. En las actividades “IN” se les pide que nos dibujen como ven 

ellos su ciudad mientras que en las “OUT” salimos con un gran marco dorado a enmarcar aquellos 

elementos que son de su interés. Consideramos el espacio público como un espacio común de 

aprendizaje y construcción colectiva de los que normalmente no tienen voz, los niños y los 

adolescentes, impulsando su derecho2 a formarse un juicio propio acerca del hábitat en el que viven 

y a poder expresarlo. 

Los siguientes días se propondrán la transformación temporal de varios espacios públicos 

de la ciudad/villa realizada por los niños que participan en el taller, ellos deciden que espacios serán 

“nuestros”, trabajando a todas las escalas de lo común: arquitectura, patrimonio, urbanismo y 

paisaje. Con ello se pretende un mayor conocimiento de la ciudad en la que habitan; una 

apropiación de espacios que les son vetados a diario; el movimiento con libertad en las plazas; 

empoderamiento espacial junto con otros niños favoreciendo su convivencia; valoración del lugar a 
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través de una nueva mirada; hacerles responsables del entorno; y demostrarles su capacidad 

trasformadora. 

Todos estos aspectos se plantean desde el juego y el disfrute como herramientas 

fundamentales en estas edades, la ciudad entendida como un tablero de juego, tal como proponía 

el arquitecto y urbanista Aldo van Eyck: 

 

“La oportunidad de que el niño descubra su propio movimiento forma parte de la ciudad en sí; 

la ciudad también es un espacio de juego. El niño utiliza todos los elementos de la ciudad, todos los 

objetos construidos, todas las superficies de por las que puede gatear o trepar. Los niños saben jugar 

muy bien con estas cosas, aunque no tengan permiso para ello.”3 

 

La ciudad/villa en la que estamos trabajando convertida en un campo de juegos, laboratorio 

de experimentación en el que los niños y los adolescentes puedan actuar desde un nuevo punto de 

vista. El paseo y la observación determinarán la actividad y el movimiento, al mismo tiempo que 

sus sentidos se activen. Promover el movimiento es indispensable, generar una actividad 

constante, que puedan sentirse libres e independientes. De este modo se facilitará el desarrollo 

motor, sensorial, intelectual y emocional que pueda prepararlos para una ciudadanía activa. Se 

busca generar un ambiente que estimule la curiosidad, el conocimiento e independencia de los 

niños, intentando que se produzcan intercambios de ideas entre ellos. 

 

3. Conceptos trabajados en “laciudad del mañana” 

1_La percepción de la ciudad y del hábitat en el que viven. Su valoración crítica de espacios, 

lugares, situaciones urbanas, etc. 

2_El plano horizontal como elemento configurador de la ciudad: tipos, colores, texturas, etc. 

El espacio del pavimento como lienzo sobre el que actuar e imaginar qué ciudad quieren los niños. 

3_Los reflejos de la ciudad, del paisaje, del horizonte, del cielo, etc. 
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4_Elemento bidimensional que logra activar un espacio urbano, transformándolo físicamente 

y modificando cómo lo viven las personas. 

5_ Elemento tridimensional que logra activar un espacio urbano, transformándolo 

físicamente y modificando cómo lo viven las personas. 

6_ El Patrimonio y la Arquitectura contemporánea, la puesta en valor de aquellos elementos 

significativos de su hábitat. 

 

Fig2. 

¿Cómo percibimos nuestra ciudad?. 
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Fig3. ¿Qué elementos de tú ciudad enmarcarías?.  

Fig4. 

Trabajando 

con el plano 

del suelo, 

distintos 

materiales, 

distintas 

texturas.  
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Fig5.Trabajando con un elemento plano. 

 

Fig6. ¿Cómo percibimos nuestra ciudad? 
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Fig6. Trabajando con elemento tridimensional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig7. Invadiendo espacios de la ciudad con elementos tridimensionales. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig8. Relación de la escala humana con la escala de ciudad. 
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4. Conclusiones 

Comenzaremos haciendo una comparación entre los dibujos de la ciudad en la que los niños 

habitan, dibujados el primer día de taller, con la ciudad que los niños imaginan, realizados el día 

que cerramos la actividad.  

Fig9.Visión de la ciudad que habitan. Fig10.Visión de la ciudad que imaginan. 

 

Nos sorprende su visión de la ciudad en que viven, una ciudad dura, donde en la parte central 

del dibujo se observa el que es para ellos el protagonista de su villa, el coche. Una ciudad 

constituida por una serie de cajas con diferentes funciones vinculadas a la calle. Se observa la calle 

como un elemento de tránsito, de movimiento... ¿y la gente?, ¿dónde está la gente?... ¿ha sido 

sustituida por los vehículos a motor?... 

¿Cómo es el espacio que imaginan?... ¿el espacio que desean?... el espacio que han 

imaginado, es un espacio blando, donde la vegetación y el agua se convierten en elementos 

primordiales. Un espacio lleno de vida, lleno de gente. No aparece el coche por ningún sitio. 

Podemos afirmar que los problemas que afectan a los niños de las ciudades son la 

inseguridad generada por los vehículos a motor y la dureza del espacio público. Estos males propios 

de las urbes contemporáneas son consecuencia de la forma de planificación, de la forma de 

gestionar y distribuir los usos, del diseño y de las dinámicas que resultan de todos estos factores 

combinados. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

130 

 

En un entorno donde el diseño urbano se ha centrado en producir espacios con evidente 

incapacidad para adaptarse a las distintas formas de usos y de ofrecerse disponible para todos los 

ciudadanos, observamos que los niños no están visibles activamente en las calles si no es de la 

mano de sus padres o abuelos, al paso de un ir y venir de la casa al colegio o de un lugar a otro sin 

permanencia, sin intercambio, sin interaccionar con el contexto de la ciudad y lo que es más 

preocupante sin interactuar con otros niños, no los vemos correr ni jugar libremente... ¿por qué los 

niños no se relacionan con la ciudad?... porque la ciudad es, como lo era el bosque, un lugar que 

encubre peligros, un lugar donde se ocultan los enemigos, las trampas, los congojas... 

En nuestras ciudades los automóviles son los reyes del espacio, las aceras son invadidas 

por el aparcamiento constantemente, la ausencia de espacios para la estancia, la carencia de un 

mobiliario flexible… son algunas características del espacio que ha producido el diseño urbano y 

que ha expulsado a los niños y niñas de las calles, confinándolos a recintos aislados. 

El urbanismo, haciendo ademán de solución a los requerimientos según tablas y porcentajes, 

confina a estos pequeños ciudadanos en una zona de juegos programada, donde la libertad de 

imaginación a la hora de jugar se ve cortada, está programada también; a día de hoy, estas áreas 

son la única alternativa recreativa en nuestras urbes. La infancia ha perdido la calle, ha perdido su 

relación con la ciudad, ha quedado recluida a pequeñas áreas... ¿dónde están aquellas calles en 

las que los niños jugaban con libertad?...  

 

 

 

 

 

Fig11.Jugando en la calle. Fotografía de Hulton Archive Getty Images 

En el proceso de crecimiento humano es fundamental la experimentación de la ciudad 

porque además de ser este el medio donde habitamos, es el continente del conocimiento, de los 

distintos niveles de organización y complejidad, extenso y variable que configura el sistema social. 
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¿Cómo podemos recuperar la identidad de la ciudad?... ¿cómo la ciudad podría ser de nuevo 

ese lugar de encuentro y de intercambio?... ¿cómo volver a sentirnos seguros entre las casas, en 

la ciudad?... ¿cómo volver a hacer que la ciudad sea nuestro sitio, nuestro lugar?... qué hacer para 

que la ciudad deje de ser algo sucio, gris, monstruoso?... estas son las cuestiones que nos impulsan 

a realizar los talleres de “la ciudad del mañana”, este es uno de nuestros objetivos primordiales. 
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18_Análise das transformações da infraestrutura urbana no entorno da Arena 

Corinthians 

 

*Gizele Pereira Facchinetti 

 

Resumo 

Observou-se uma grande mobilização popular provocada pelas mudanças esperadas no 
país advindas da realização da Copa do Mundo 2014. Uma das áreas impactadas por este 
megaevento foi a região da Arena Corinthians, em Itaquera, Zona Leste da cidade de São Paulo. 
A construção do estádio gerou um processo imediato de especulação imobiliária nos arredores, 
prevendo remoções e impactando visualmente na paisagem urbana. Partimos de algumas das 
mudanças na área e sua repercussão, para avaliar as transformações decorrentes da construção 
do estádio e de sua utilização durante os jogos da Copa, possibilitando uma reflexão a respeito das 
prioridades que o planejamento urbano deve considerar quando estabelece suas diretrizes. Os 
dados produzidos através de levantamento bibliográfico, cartografia, população, malha viária, redes 
de infraestrutura urbana, ao serem mapeados possibilitaram analisar aspectos negativos e 
positivos, referentes à infraestrutura e hospitalidade urbana da região. 

Palavras-chave: Itaquera, Arena Corinthians, Infraestrutura urbana, Habitação, Hospitalidade 
urbana. 

*Gizele Pereira Facchinetti Possui graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Anhembi Morumbi 

(2015). Experiência atuando nos projetos do Escritório Modelo de Arquitetura e Urbanismo da UAM, mutirões de 
autogestão e pesquisa na área de planejamento urbano e regional. Atuou como monitora em projetos de urbanismo e 
paisagismo na Universidade Anhembi Morumbi (2013 e 2015). Atualmente é integrante de um projeto voluntário na 
Ocupação Nova Aliança – Jardim Ângela, Zona Sul de São Paulo, na luta pelo direito à moradia. 

 

1. Introdução 

A escolha da região de Itaquera para abrigar o estádio que abriria a Copa do Mundo 2014 

repercutiu na população da região produzindo grande expectativa sobre os efeitos que as obras e 

a movimentação dos jogos poderiam trazer para o local. 

Segundo Sebastian Coe, presidente do Comitê Olímpio Britânico, o foco dos megaeventos 

esportivos deve ser a população local das cidades que os recebem (Icassati, 2013) e por isso, 

durante o ciclo olímpico de 2012 que ocorreu em Londres, foram eleitas prioridades que 
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possibilitassem avanços no setor esportivo, cultural, social, econômico, urbanístico, representando 

assim a conquista de um legado proporcionado pelos Jogos Olímpicos. 

Segundo afirma Raquel Rolnik em entrevista concedida a Bianchi (2014), o legado 

urbanístico que a Copa do Mundo vai deixar para o Brasil não é significativo, representando muito 

mais um ônus do que benefícios que possam ser gerados aos diversos setores envolvidos da 

sociedade. Em Itaquera, região que conta uma Rede Hídrica frágil e áreas de Uso e Ocupação 

irregulares que, em grande parte, ocupam margens de rios, ocasionando uma série de problemas 

e riscos, com as obras de construção e requalificação previstas pelo Plano Regional Estratégico da 

Subprefeitura de Itaquera desde 2004, as transformações, num contexto social e urbano, têm 

impactado significativamente a região. Para viabilizar propostas como a do Parque Linear do Rio 

Verde, pressupõe-se a remoção de diversas famílias que se instalaram em condições precárias e 

irregulares as margens do Rio Verde. 

Além da questão econômica e social implicadas na construção de um novo estádio, a 

rejeição da ideia de realização da Copa no Brasil por parte da população, abriu caminho para uma 

discussão sobre a hospitalidade urbana. Segundo Grinover (2007), a hospitalidade supõe a 

acolhida, permitindo a inclusão do outro no mesmo espaço. A reação de parte da população 

brasileira à forma como se conduziu a recepção à Copa do Mundo, tornou-se motivo de protestos, 

revelando o repudio e a indignação de muitos.  

A cidade, objeto de estudo desta pesquisa, será tratada como indissociável da infraestrutura 

e hospitalidade urbana. Dentre os limites e objetivos deste estudo, será abordada a temática dos 

eventos esportivos, impactos e transformações geradas, analisando as cidades sedes e população 

brasileira, visando identificar aspectos negativos e positivos da Copa do Mundo no Brasil. A 

pesquisa estará centrada em São Paulo, na região de Itaquera, onde está situada a Arena 

Corinthians. 

 

2. Metodologia 

Através de levantamento bibliográfico e de pesquisa de documentação cartográfica, traçou-

se um histórico do desenvolvimento urbano da região estudada. Foram levantados dados 
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referentes à população, à malha viária, às redes de infraestrutura básica da região, junto a órgãos 

públicos e sites especializados. Os dados foram tabulados e analisados, gerando ainda novos 

mapas para a região. 

 

3. Análise e discussão dos resultados  

 

3.1 Caracterização da região 

A Zona Leste é a região com o mais alto índice populacional de São Paulo. No entanto, é a 

região com maior desigualdade entre densidade populacional e número de empregos, sendo uma 

região de baixa renda média familiar. 

Historicamente, a região teve sua ocupação dada por tribos indígenas e recebeu a chegada 

de muitos imigrantes. Mas o rápido desenvolvimento da Zona Leste com o passar dos anos foi se 

expandindo, principalmente, através de projetos viários que conectaram a região a outras áreas da 

cidade. Contundo, a implantação de novos equipamentos de infraestrutura urbana não 

acompanhou igualmente seu desenvolvimento, caracterizando as situações que podem ser vistas 

até os dias de hoje. O recorte de estudo desta pesquisa estará centrado em Itaquera, no entorno 

imediato da Arena Corinthians.  

 

3.2  Itaquera – Transformações Urbanas 

O bairro de Itaquera foi escolhido para sediar jogos da Copa do Mundo, quando após 

diversas discussões e vistorias em estádios, a Federação Internacional de Futebol (FIFA), 

Confederação Brasileira de Futebol (CBF), governo e diretoria do Sport Club Corinthians, entraram 

em acordo de que a abertura da Copa seria realizada no estádio a ser construído. A escolha 

justificou-se com o argumento de que a Zona Leste é a região com a maior densidade populacional 

de São Paulo e requer um desenvolvimento rápido e intenso.  

A construção da Arena Corinthians intensificou as mudanças que já vinham ocorrendo na 

paisagem de Itaquera. A região, que já vinha se transformando desde a chegada da estrada de 

ferro (1875), consolidando ao redor da estação um importante centro comercial, teve alavancado o 
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seu desenvolvimento, quando tiveram início as obras da Estação Corinthians-Itaquera do Metrô e 

da CPTM (2012 apud D’Andrea e Delias, 2012). Entre 1952 e 1962, há uma intensificação de 

loteamentos, com forte presença de fazendas. A partir de 1973 as favelas começam a se formarem 

e em 1994, o sistema viário se consolida e as favelas tornam-se cada vez mais presentes, quando 

a COHAB 1 – Itaquera é instalada (figura 1). 

                        1952                            1962                            1973                             1974 

    

Figura 1. Cronologia de ocupação. Fonte: LASERE FELCH-USP (Delias, 2012) 

 

O impacto da chegada da estrada de ferro foi enorme, propiciando o transporte de seus 

moradores a outras regiões e das mercadorias produzidas em Itaquera para o centro de São Paulo 

(2012 apud D’Andrea e Delias, 2012). No entanto, observa-se o desenvolvimento de um modelo 

urbano desigual e segregado, onde afasta os locais de trabalho e moradia das classes mais baixas, 

tornando o deslocamento mais longo e demorado.  

Os maiores investimentos na região envolveram obras viárias, com novas aberturas, 

ligações e alargamento de vias. Com isso, verifica-se a grande necessidade em conectar o bairro 

a outras regiões, visto que o desenvolvimento de oportunidades e equipamentos de infraestrutura 

não acompanhou o crescimento populacional da região. A partir dos mapas de distribuição da 

população entre os anos 50 e 2000, nota-se o alto índice de crescimento de Itaquera, Zona Leste 

de São Paulo. No mapa de empregos formais, observa-se que há a concentração nas áreas 

centrais e Sudoeste (figura 2).  
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Figura 2. Distribuição da população por década e concentração de empregos formais no município 
de São Paulo. Fonte: PMSP – Olhar São Paulo, pg. 10 e 11 (Peabiru, 2014) e IBGE, 2000 

 

       3.3 Copa do Mundo 2014 

As obras da Arena Corinthians foram iniciadas em maio de 2011, gerando um processo 

imediato de especulação imobiliária. Com a intensificação da especulação imobiliária nos arredores 

do estádio, fortes transformações ocorreram. Segundo Guilherme Boulos – coordenador nacional 

do Movimento dos Trabalhadores sem Teto (MTST) em entrevista concedida a Martins (2014), a 

demanda aumentou e com isso os preços dos imóveis. O mercado passou a propagar-se por 

regiões periféricas e, assim, houve a expulsão de locatários para regiões mais distantes. Afirma 

que não foi a Copa que causou este processo, mas que agravou o problema, pois, os investimentos 

associados ao Mundial potencializaram a valorização imobiliária. No entanto, pode-se dizer que a 

supervalorização em Itaquera, ampliou o olhar das pessoas para os arredores, que por um tempo, 

não recebeu evidência no planejamento urbano.  

Semelhante as transformações em Itaquera, o Estádio Serra Dourada do arquiteto Paulo 

Mendes da Rocha, Caixeta e Vasco (2011) afirmam que com a inserção do estádio, a ocupação de 

empreendimentos residenciais e verticais ocorreu de forma rápida e contínua, modificando 

completamente o gabarito do bairro. O que consequentemente, altera a forma como a imagem do 

estádio é percebida e apreendida por diversos ângulos da cidade. 

O projeto do Polo Institucional Itaquera (2008-2010) estruturou e previu novos usos para os 

espaços que contemplam o entorno da Arena Corinthians (figura 3). Entre 2011-2012 passou por 

uma revisão e compatibilização para a Copa do Mundo.   



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

137 

 

  

Figura 3. Distribuição espacial de alguns equipamentos urbanos, serviços e parque da região estudada. 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados da SMDU  

Segundo Washington Gleydson em entrevista concedida a Mendonça (2014), morador da 

Vila da Paz e um dos líderes da associação de moradores da comunidade – "Eles fecham tudo. A 

gente não pode nem chegar um pouco mais perto para ver." Durante os dias de jogos na Arena 

Corinthians, houve bloqueio de vias para descongestionar o acesso a Arena (Tabela 1). O 

transporte público (trem e metrô) foi muito utilizado e os torcedores que optaram pelo carro, tiveram 

que fazer parte do percurso a pé, até a chegada a Arena. Moradores da região manifestaram 

através de diversos veículos de comunicação o incômodo gerado pela movimentação ao redor do 

estádio nos dias de jogos. 

2014: VIAS BLOQUEADAS EM DIAS DE JOGOS 

Rua Dr. Luís Aires (Radial Leste), sentido bairro, a partir do túnel Águia de Haia; 

Av. José Pinheiro Borges (Radial Leste), sentido centro, desde o viaduto Cassiano Gabus 

Mendes; 

Av. Calim Eid, sentido bairro, a partir do viaduto Milton Leão; 

Av. Itaquera, sentido bairro, junto a Rua César Diaz; 

Av. Miguel Inácio Curi, sentido centro, 200 metros após a Av. Itaquera; 

Rua Tomazzo Ferrara, sentido centro, junto à Rua Castelo do Piauí. 

Tabela 1. Vias bloqueadas em dias de jogos no entorno da Arena Corinthians. Fonte: Elaborado pela autora, 

a partir de dados do Destak Especial Copa 2014 
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Como todo grande equipamento, o estádio teve que cumprir exigências referentes ao 

Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) – um documento de análise da implantação do estádio 

na região, da qual foi assinado pelo secretário municipal do Verde e Meio Ambiente, Eduardo Jorge. 

No documento, há exigências como a apresentação de controle de ruídos e redução do impacto de 

tráfego no trânsito local. A Lei Geral da Copa, outro documento necessário, dispõe sobre medidas 

relativas à Copa do Mundo. No entanto, suas diretrizes visam proteger apenas os interesses 

privados da FIFA. 

 

           3.4 Hospitalidade Urbana 

Segundo De La Haba; Santamaría (2004 apud Grinover, 2009), não é possível falar de 

espaços hospitaleiros, nem de lugares hospitaleiros, mas de “usos e ocupações hospitaleiras do 

espaço”, o que revela o caráter hospitaleiro do espaço construído. 

Dias antes da abertura dos jogos da Copa do Mundo na Arena Corinthians, o entorno do 

estádio recebeu novas intervenções. Calçadas da av. Radial Leste, a principal via de acesso para 

o estádio, foram pintadas com as cores da bandeira pela Prefeitura de São Paulo. Também as 

paredes da COHAB de Itaquera, receberam pinturas em sete prédios que cederam suas fachadas 

para os desenhos. A medida visou tornar a paisagem local mais colorida e convidativa, 

principalmente, para os turistas. 

Segundo Grinover (2007) estudar a cidade é ir além de constatações óbvias sobre o real que 

se manifesta no urbanismo. Afirma que é preciso considerar os importantes variáveis que dão 

referências e valores ao espaço urbano, seu caráter hospitaleiro ou não, a partir de sua referência 

visual, de sua história. Por outro lado, apesar das discordâncias e intensas lutas populares, foi 

possível encontrar pelas ruas da região, intervenções feitas por moradores, demonstrando 

receptividade ao evento. Estas ações, possibilitam aproveitar o espaço público, utilizando-o como 

suporte para as intervenções, que criam identidade para os espaços urbanos, que se tornam lugar 

de demonstração cultural. 
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            3.5 Favelas atingidas 

A Favela da Paz (figura 5), localizada a cerca de 300 metros do estádio abriga uma 

comunidade onde vivem aproximadamente 300 famílias, à beira do córrego do Rio Verde, desde 

1991. Os primeiros barracos foram construídos em uma propriedade da COHAB-SP, localizado 

entre o viaduto que conecta o pátio de manobras do metrô à estação Corinthians-Itaquera e também 

o Rio Verde.  

 

Figura 5. Vista aérea da Favela da Paz. Fonte: Google Earth Pro 

O crescimento desta comunidade se deu sem acesso à infraestrutura básica – água, energia, 

saneamento. A realização dos jogos da Copa do Mundo na região atraiu as atenções da população 

para a existência desta comunidade que nos planos oficiais deveria ser removida do local para a 

ampliação de um parque linear próximo dali, reforçando a ideia de Maricato (1996) de que a “cidade 

ilegal” inexiste, frequentemente, para o planejamento urbano oficial. 

A tolerância pelo Estado, em relação à ocupação ilegal, pobre e predatória de áreas de 

proteção ambiental ou demais áreas públicas, por camadas populares, está longe de significar, o que 

poderia ser argumentado, uma política de respeito aos carentes de moradia ou aos direitos humano, 

já que a população aí se instala, sem contar com nenhum serviço público ou obras de infraestrutura 

urbana. Em muitos casos os problemas de drenagem, risco de vida por desmoronamentos, obstáculos 

à instalação de rede de água e esgotos, torna inviável, ou extremamente cara, a urbanização futura. 

(MARICATO, 1996) 

Dentre as propostas de intervenção urbana em Itaquera, a maior ameaça para os moradores 

desta região é a implantação do Parque Linear do Rio Verde. No projeto do parque, é considerada 
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a remoção integral de todas os assentamentos nas margens do rio. Durante todo o período de 

existência, esta Vila não recebeu se quer assistência do poder público.     

 

Figura 7. Ocupações irregulares nas margens do Rio Verde. Fonte: Arquivo pessoal, 2013 

      

Moradores da comunidade tiveram o conhecimento das possíveis intervenções e remoções, 

quando em 2010, os primeiros boatos começaram a especular. Sem qualquer comunicado oficial, 

moradores buscaram a aproximação de organizações do bairro, sendo eles, o Movimento Nossa 

Itaquera e a Comunidades Unidas de Itaquera, para se aliarem na busca de informações oficiais e 

lutar por seus direitos.  

No processo de busca por respostas, obtiveram conhecimento da Peabiru Trabalhos 

Comunitários e Ambientais – uma ONG de assessoria técnica, fundada em 1993 por um grupo de 

profissionais arquitetos e urbanistas, engenheiros, advogados, psicólogo, sociólogo e outros 

técnicos sociais. Unidos à advogados do Instituto Pólis e às organizações militantes dos coletivos 

de Itaquera, deram início a um plano alternativo, que se estruturou em três eixos: urbanístico, 

jurídico e social. Ameaçada de remoção, a comunidade apresentou então uma nova proposta, o 

Plano Popular da Vila da Paz, reforçando a luta por permanecer na área.  

O plano proposto mostrou a possibilidade de manter a comunidade na construção do Parque 

Linear previsto, se tornou um importante instrumento de resistência e trouxe resultados. A área foi 

transformada em Zona Especial de Interesse Social 1 (ZEIS 1) e as famílias atingidas mais 

próximas ao córrego foram realocadas em uma nova moradia definitiva, no que foi chamado como 

“chave por chave”. Foi implementado o Parque Linear e apropriado pelos próprios moradores, que 

receberam redes de água e energia. Todos que continuaram na comunidade assinaram com a 
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prefeitura um acordo que garante que se novas remoções forem necessárias posteriormente, se 

beneficiaram do programa “chave por chave”.  

 

          3.6 Itaquera e o Pós Copa do Mundo 

No contexto geral da Copa do Mundo 2014, como afirma Rolnik (2014) na área da 

mobilidade, muitos projetos foram anunciados e apenas parte acabou sendo concluída antes dos 

jogos, como a modernização de aeroportos. A maioria dos projetos de infraestrutura urbana 

apresentados, visaram atender as demandas entre aeroportos, hotéis e estádios, tornando evidente 

as prioridades deste planejamento, que como o visto, não atende as reais necessidades da 

população residente. Tornando evidente a falta de comunicação e transparência nas informações 

para com as comunidades locais.  

Outro fator importante ao Pós Copa é a utilização dos estádios. O termo “Arena Multiuso” 

não caracteriza a Arena Corinthians, que possui estrutura para receber apenas partidas de jogos, 

restringindo outras possibilidades de eventos. Além da questão da utilização dos estádios, é 

importante ressaltar sobre seu impacto visual na paisagem urbana. 

O Corinthians cedeu oficialmente, em 27 de julho 2016, a Arena ao Comitê Organizador dos 

Jogos Olímpicos e Paraolímpicos do Rio 2016, que foi sede de dez partidas, masculinas e 

femininas. A Arena Corinthians foi o único estádio da cidade de São Paulo a receber os dois 

principais eventos esportivos do mundo: as Olimpíadas (2016) e a Copa do Mundo (2014).  

Os investimentos na região resultaram na valorização imobiliária do bairro e a Copa do 

Mundo teve influência principalmente nos meses que antecederam o evento. O pico da valorização 

aconteceu entre 2012 e 2013 (figura 8).  
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Figura 8. Variação do preço do m² em Itaquera (2011 – 2014). Fonte: Elaborado pela autora, a partir de 

dados do Índice FipeZAP 2016 

Já em 2014, ano em que o evento foi realizado, o mercado perdeu forças e os valores 

começaram a diminuir. Atualmente, o nível da valorização está abaixo do pico em 2012 e 2013, no 

entanto, o mercado está se mantendo melhor do que o cenário existente em 2011.  

 

 

4. Considerações Finais 

A Arena Corinthians, foi inserida em Itaquera com imponência, adquirindo caráter 

monumental na paisagem urbana local. As rápidas transformações, fazem com que se adquiram 

novos usos e ocupações, interferindo nas ocupações já existentes e consequentemente, na 

expressão dos lugares e comportamento das pessoas que nele habitam.   

Vivemos um modelo de cidade difusa, que tem tudo e muito, porém disperso. 

Acompanhamos cada vez mais a privatização dos espaços públicos e é de extrema importância 

sermos cada vez mais críticos quanto ao desenvolvimento das cidades.  

Em Itaquera, o contraste social na paisagem fica mais que visível e a supervalorização 

pretendida com a construção do estádio e sua participação na Copa do Mundo 2014, evidenciam 

que enquanto essa maneira de planejar o desenvolvimento das cidades vigorar, os reais problemas 

de infraestrutura urbana não serão atendidos. A população, que se instala irregularmente por sofrer 

com este padrão de desenvolvimento, será cada vez mais afastada e desconsiderada.  
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20_Fruição dos espaços públicos: a potência dos silenciosos gestos políticos 

*Edison Batista Ribeiro 

 

Resumo 

Este artigo aborda as articulações entre edifício e cidade, tensionadas pelas novas formas 
de fruição dos espaços públicos, como potências desconsideradas pelo ideário presente no 
planejamento urbano formal. 

Embora a cidade absorva o discurso da diversidade, a complexa capilaridade de sua 
cidadania é subestimada, sobretudo por algumas formas de segregação operadas pelo poder 
público. A arquitetura frequentemente corresponde a esse recrudescimento, com a crescente 
privatização de espaços públicos, adoção de estratégias de intimidação, além da redução da 
geração de novos pontos de encontro e convívio. 

Diante do recuo da governança, que opera de forma acanhada ou paliativa, pronunciam-se 
inflexões que respondem pela persistente vitalidade dos espaços públicos, trazidas por gestos 
reativos de ocupação e fruição da cidade. 

São narrativas despretensiosas, postas pela diluição das formas tradicionais de ação 
política, cultural e na esfera das sociabilidades e pela aglutinação dessas forças em diversas formas 
de ação, tais como associações, coletivos, pontos de cultura, entre outros.  

O artigo expressa o interesse pela cidade híbrida, em que essas práticas urbanas e de 
projeto impliquem-se mutuamente, de modo que o profissional de arquitetura, como sensível agente 
mediador dessas tensões, não seja uma mera abstração.  

 

Palavras-chaves: arquitetura, cidade, habitat, espaço público, cidadania. 
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Introdução | Arquitetura e cidade 

O repentino processo de urbanização verificado no século XX em São Paulo distendeu o 

sentido original de modernidade, sobretudo se comparado com as escolas europeias que lhe deram 

origem e revestiu-se de um caráter plural e ambíguo, tanto na arquitetura quanto no urbanismo. 

A matriz racionalista dos mestres à frente das vanguardas europeias reverberou de modo 

generosamente amplo na arquitetura dos principais edifícios do centro histórico de São Paulo, 

construída sob a égide dos postulados modernos, com obras de Rino Levi, Vital Brazil, Jacques 

Pilon, Elisiário Bahiana e vários outros protagonistas da modernização paulistana. 

Simultaneamente, pela via dos planos urbanísticos, as concepções de articulação entre 

edifício e cidade também se caracterizaram pelo ideário moderno. Embora tenham se firmado 

inicialmente, na região central, pelo diálogo com as pré-existências históricas, sua expansão foi 

marcada predominantemente pela lógica da ordenação, disciplina e eficiência, sobretudo nos 

grandes eixos radiais de circulação, na pretendida organização do zoneamento e na aposta no 

crescimento indefinido, resultando, nas décadas seguintes, numa cidade dispersa e fragmentada. 

Na metrópole alçada à categoria de megacidade, esse ideário moderno perdurou como 

referência que aderiu ao centro da cidade, como significante para toda a metrópole, inclusive na 

forma como se concebe o espaço público, ainda que outras dinâmicas sociais, culturais e urbanas 

tenham surgido. Essas outras formas de fruição geraram outro pulso dos espaços e da vida pública. 

A expressão “pulso” foi delineada com autores de outras áreas na pesquisa de mestrado 

“Pulso do espaço público da região central de São Paulo: crise e inflexões” e é importante que 

tenha seu sentido resgatado aqui. 

“A cidade pulsa. [...] Para que possa subsistir sem aspas, nomear e gerar novos sentidos ao 

trabalho que trata de vitalidade do espaço público, a ideia de pulso vem de outros campos do saber, 

como um transbordo multidisciplinar essencial à pesquisa. Nessa aproximação inicial, a pesquisa 

alinhava conceitos de ‘pulsação’ fisiológica, ‘pulsão’ da psicanálise, ‘pulsares’ da astronomia, até 

chegar à poesia. [...]. Batimento arterial intermitente, impulso traduzido em desejo, campo gravitacional 

com desalinhamento entre eixos ou ‘abraço de anos-luz’, a palavra pulso assume para o trabalho o 

sentido comum a todos esses transbordos: intermitência ou oscilação de intensidade de um organismo, 

seja humano, estelar ou urbano.” (RIBEIRO, 2013) 
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A partir da tomada de pulso dos espaços públicos e suas articulações com edifícios e 

equipamentos na região central, depreende-se que a cidade assumiu uma condição de 

descompasso ou crise entre demandas trazidas por novas formas de fruição da vida citadina e o 

atavismo da arquitetura que, em grande parte, permaneceu no ideário moderno, sem paralelos na 

produção da cidade de São Paulo contemporânea.  

 “O fim da modernidade, como também o foi para a cidade antiga é, ao mesmo tempo, 

obsolescência e desativação, transformação e reutilização. [...] Mescla, diversificação e obsolescência, 

sucedendo-se, destroem valores posicionais e continuamente propõem novos problemas culturais: 

quer digam respeito aos graus de tolerância, compatibilidade e incompatibilidade em relação ao outro, 

a suas práticas a seus usos e atividades, aos ruídos, aos odores, quer refiram às temporalidades 

sobrepostas e entrecruzadas.” (SECCHI, 2006, p. 91) 

Essa forma de compreender a cidade ainda é mais pautada por questões abertas do que por 

convicções.  

 “(...) é o lugar de contínua e tendencial destruição de valores posicionais, de progressiva 

uniformização e democratização do espaço urbano; de destruição de consolidados sistemas de valores 

simbólicos e monetários, de contínua formação de novos itinerários privilegiados, de novos lugares de 

comércio, de lazer, da comunicação e de interação social, de uma nova geografia de centralidades, de 

novos sistemas de intolerância, de compatibilidade e incompatibilidade.” (op. cit., p. 91) 

A cidade é um artefato ou sistema complexo, porém não é com isso que devemos nos 

surpreender, “mas com a nossa incapacidade ou impossibilidade de limitar qualquer tipo de desvio 

dentro de limites suficientemente restritos, durante períodos suficientemente longos. Uma situação 

diversa daquela imaginada pela modernidade”. (SECCHI, 2006, p. 91) 

Culturalmente, embora a cidade formal contemporânea absorva de forma predadora o 

discurso da diversidade, nota-se a desconsideração de sua complexa capilaridade. 

Essa situação é agravada por outras formas de ordenação do espaço público da cidade. No 

vetor social, cristalizam-se formas de segregação operada pelos agentes que manejam o espaço 

na cidade. Do ponto de vista político-administrativo, persiste o privilégio para as medidas com verniz 

ideológico-partidário em detrimento das soluções técnicas e com um compasso de gestão periódica 

em função da permanência no poder em um novo pleito. O poder público mostra considerável 

recrudescimento ao negociar de forma moderada com os agentes citadinos mais “orgânicos”, os 
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seus cidadãos, e ceder de forma tão escancarada aos vorazes consumidores de espaço, sobretudo 

pela lógica da especulação imobiliária.   

A arquitetura corresponde a esse recrudescimento com a crescente privatização de espaços 

públicos já existentes, adoção de estratégias de intimidação, isolamento ou insegurança, além da 

redução da geração de novos espaços dedicados aos pontos de encontro e convívio na cidade. 

Diante desse recuo da cidadania na cidade contemporânea, que opera de forma acanhada 

ou paliativa, sem coragem para os grandes enfrentamentos, é que se pronunciam e contrastam as 

inflexões que respondem pela persistente vitalidade desses espaços públicos, trazidas por gestos 

reativos de ocupação da cidade que passam a ser considerados como uma via possível. 

São práticas que se caracterizam pela diluição ou fragmentação das formas tradicionais de 

ação política, cultural, na esfera das sociabilidades e nos gestos políticos, artísticos e culturais, de 

onde podem também brotar soluções criativas para a cidade. 

Essas inflexões estão postas inicialmente nas micropolíticas ou pequenas narrativas, depois 

na aglutinação dessas forças em formas incipientes de ação, tais como associações de moradores, 

coletivos, pontos de cultura, entre outros. Hoje, ainda que de modo incipiente, os mecanismos 

formais de construir cidades parecem começar a dedicar atenção aos sinais dessas práticas. 

A equação entre essas crises e inflexões pode conduzir a uma reflexão crítica que aponte 

caminhos possíveis para uma nova articulação entre arquitetura e cidade. 

Para além do embate entre o “moderno”, partidário de uma visão holística da sociedade 

(totalidade) e do “pós-moderno”, favorável à dissolução da história em múltiplas histórias 

(fragmentação), o que está em questão é outro modo de pensar a cidade, sua história e política, 

para além da dicotomia historiográfica. 

É com esse raciocínio que se mostra relevante o interesse pela cidade híbrida, não-binária, 

em que soluções hierarquicamente formais e outras de capilaridade mais “rizomática” se impliquem 

mutuamente. 
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Metodologia 

O interesse pelo espaço público e pelas divergências e tensões implicadas nele estão 

apoiados por duas questões subjacentes: as apropriações e intervenções cidadãs e efêmeras da 

cidade orgânica ou informal têm feito mais pelo espaço público do que os planos formais? uma 

eficaz e ainda não explorada interlocução desses vetores pode ser uma contribuição decisiva para 

uma nova formulação de projeto para o espaço público na cidade? 

A questão reveste-se de relevância ao confrontar as lógicas do pensamento consignado no 

planejamento e desenho urbanos e na potência das dinâmicas urbanas, com possíveis 

aprendizados e implicações mútuas para os vetores na formulação de espaço público. 

No contraponto entre os vários agentes de geração e fruição do espaço, evoca-se a 

necessidade do pensamento de projeto manejado por um agente formulador com leitura focada da 

realidade, que leve em conta a diversidade de públicos comuns, diluídos em termos de espaço e 

sem base de operação, que parece ser hoje uma potência desprezada. Desse agente alinhado a 

uma nova formulação, espera-se interesse nas pré-existências e permeabilidade às hipóteses das 

futuras e sucessivas interações do público em sua singular e desconhecida fruição do espaço.  

Essa proposição demanda redução da ambição provedora ou assistencialista, ao formular 

um espaço aberto ao imprevisto, espécie de “topos” para uma “obra aberta”, que se prolonga e 

refaz na presença do público. 

Para verificar as questões, o método de estudo das apropriações deseja se apossar dos 

elementos espaciais e sociais que configuram fruição da vida pública e, com isso, apresentar 

contribuições efetivas para formulações de projeto do espaço público na cidade contemporânea. 

Para isso, a pesquisa percorre dois objetivos específicos: 

1.Organizar registros das ações advindas de formas originais de fruição, de modo a 

consolidar um mapeamento conciso e abrangente; 

2.Promover uma reflexão crítica que busque a interlocução entre as diversas formas de 

pensamento sobre a geração de espaço público na região central da cidade. 
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Com isso, o objeto da pesquisa não é a abstração do ideário presente nos grandes planos, 

nem a materialidade do espaço construído ou do território modificado, tampouco a mera 

averiguação das formas de sua utilização. É o “entre”, o diálogo entre pensamento, arquitetura e 

fruição. Trata-se de um corpo de prova dinâmico, que deve reproduzir as propriedades do campo 

de pesquisa. Esse objeto pode ser mais facilmente encontrado na região central, nos espaços de 

tensão e contraste explícito entre a estrutura arquitetônica e a ocorrência de outras formas de 

fruição.  

Como recorte, foram destacados espaços em que se observa reação à crise, locais em que 

o contraste fica explícito no contraponto entre a estrutura arquitetônica, dado pelo histórico de 

sucessivos planos e a própria configuração do espaço público e pela proximidade com 

equipamentos, edifícios ou condensadores de articulação com a cidade, e também onde se verifica 

a ocorrência de outras formas de fruição que não exatamente arquitetônicas.  

Sem eleger modelos e evitando a reverência desmedida, ao olhar para os objetos, o método 

busca o pulso oscilatório ou intermitente que evidencia a situação de crise, como momento crítico 

ou de impasse entre a estrutura arquitetônica (predominantemente do ideário moderno) e outras 

prováveis formas de ocupação que surgiram, como momento crítico ou de impasse entre a estrutura 

arquitetônica e a fronteira entre o público e o privado, ecoando o conceito de crise: o descompasso 

entre a estrutura que permaneceu e a ideia que caminhou. 

O objeto deve ser qualificado, testado pelos instrumentos de tomada de pulso e pelo método 

de pesquisa a construir. 

A fruição dos espaços públicos aponta para a observação vivenciada de ocorrências 

singulares. Trata-se da universalização de experiências subjetivas, pessoais e, a partir disso, a 

construção de um corpo de conhecimento que possa dialogar com um grande número de pessoas 

e possa ser reconhecível ou mapeado por outros e, em alguns casos, mesmo que gere resultados 

complexos, seja reprodutível, aplicável em outros cenários. Essa constitui a parte mais desafiadora 

do método, que será construída no percurso da pesquisa, tendo por início as derivas ou caminhadas 

aleatórias. 
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Em vez de ir para campo para averiguar pressupostos teóricos, evitando o reforço de formas 

imaginárias de conhecimento, preferiu-se tomar contato direto com o objeto da pesquisa, de forma 

contínua, de onde se possam extrair aprendizados atualizados. 

A aproximação inicial dos casos a estudar será feita em uma fase chamada exploratória, por 

deriva ou caminhada, como a deixar que “o inesperado faça uma surpresa”9. 

Colocar-se em contato com as situações reais, imprevisíveis do cotidiano, por contato direto, 

ressalta o valor da experiência, do entre, do percurso, da percepção ‘ao longo de’. O espaço se 

converte em lugar, na medida em que está associado à experiência construída no tempo. 

Para a escolha dos locais das derivas, foi definido o perímetro máximo da subprefeitura da 

Sé, na região central de São Paulo, onde se pode observar um pulso intenso, dado pela presença 

humana, mas também espaços de pulso baixo ou falimentar.  A circulação entre os espaços 

escolhidos perfaz uma figura que não é de percurso linear ou hierarquizado, mas de rizoma, 

permitindo um reconhecimento aleatório, com visão serial do contraste, oferecendo surpresa e que 

possa ser percorrido a pé por qualquer pessoa, sem códigos específicos de acesso. 

A primeira fase busca a compreensão dos diferentes agentes no modo de produção, 

organização e consumo do espaço e entendimento de valores sociais contemporâneos, com exame 

da dimensão cotidiana das maneiras de individuação e fruição do espaço, a partir do entendimento 

das diferentes formas de desfrutar o tempo e como elas constroem sentidos na metrópole, 

inscrevendo novas dinâmicas sobre o território da região central de São Paulo. 

                                                             

9 Eu e a Brisa (Johnny Alf). 
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Área das derivas  | Autor: Edison Ribeiro | Base de dados: Geosampa 

A partir daí o método inclui a fase classificatória e a fase de observação. Para verificar as 

ocorrências de ocupação, apropriação ou fruição dos espaços públicos, em um recorte etnográfico 

para as ocupações ou intervenções de interesse social, cultural ou artístico, a segunda fase prevê 

percursos sistemáticos no território, com repetição de percursos para coleta de material 

iconográfico, registro de ocorrências e visões seriais, cartografia das naturezas e intensidades da 

ocupação em várias situações (dia e noite durante a semana, dia e noite em fim de semana e em 

evento programado), análise de espaços e percursos e interlocução com os grupos que frequentam 

os espaços. 
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Análise e discussão dos resultados 

A sobreposição dos vetores permitirá a análise dada pela sobreposição em camadas, 

consignada em textos e diagramas mostrando graficamente a interação entre a forma resultante 

das ações provocadas pelos planos urbanísticos e as alterações trazidas por outras formas de 

fruição, com conclusão em análise conceitual. 

Sobre os objetos de estudo, foram definidas três vias de abordagem: histórica, arquitetônica 

e social. 

• Abordagem histórica: de forma descritiva, a localização, origens do nome, formação, 

intervenções e projeções futuras. 

• Abordagem arquitetônica: informa aspectos físicos do espaço, tipologia ou morfologia 

dos espaços ou edifícios, com dados dos quais se possam depreender sua formulação, incluindo 

entorno, acessibilidade, equipamentos, iluminação, segurança, soluções arquitetônicas, materiais 

utilizados. 

• Abordagem social: suplemento social, antropológico ou cultural, dado pela ocupação, 

pela presença humana que pode ou não atualizar as duas primeiras, incluindo outras formas de 

apropriação que ultrapassam as da arquitetura. Inclui programa, dinâmicas ocorridas e conotações 

simbólicas. 

Essas três formas de abordagem dos objetos de estudo foram escolhidas como instrumental 

do método porque podem ajudar a evidenciar os fatores de crises e inflexões, entre a estrutura 

arquitetônica e as forças que a vitalizam, dadas pela atividade humana, pelas dinâmicas sociais. 

Um método geral para pesquisa de estudos de casos deve abordar os parâmetros 

quantitativos e qualitativos e investigar como cada um contribui para a realização de um objeto 

arquitetônico. Como esses parâmetros se relacionam, como eles são ligados, e como eles 

influenciam uns aos outros? 

O método de análise de estudos de casos será baseado no sistema PCP (produto-contexto-

processo), sendo produto o objeto arquitetônico formal, desenvolvido por Richard Foqué, em seu 
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trabalho Building Knowledge in Architecture (Bruxelas, 2010). Nele, o autor defende, 

essencialmente, que as formulações teóricas podem ser mais precisamente observadas a partir 

dos estudos de caso e com três formas de aproximação: sintática, semântica e pragmática. No 

nível sintático, o autor trata dos elementos do vocabulário, relação entre as partes e estruturação 

do objeto. O aspecto semântico trata do significado e do valor dos elementos, signos e suas 

combinações, que se tornam símbolos inseridos em um contexto cultural e podem referir a 

realidades físicas ou virtuais, mas também a ideias conceituais e pensamentos. A visão pragmática 

verifica a eficácia do modelo para o usuário e seu propósito. 

O método visa compreender as complexas interações entre o contexto em que o arquiteto 

teve que trabalhar, o resultado final com todas as suas características, e o processo que levou ao 

edifício dentro desse contexto. O método é baseado em uma abordagem sistemática e integrada. 

O método deve permitir uma visão mais profunda da complexa relação entre contexto, projeto e 

processo, incluindo os papéis dos diferentes atores nesse processo. Ele será baseado em um 

discurso analítico e sobre meios argumentativos e retóricos. 

“Um método eficiente para a pesquisa de caso em arquitetura deve ser multifacetada, 

multivariada e multicontextual. Multifacetada porque tem que investigar objeto, processo, contexto e a 

forma como eles estão interligados; multivariada porque tem que transmitir as opiniões sobre diferentes 

participantes do processo e a forma como eles interagem e influenciam a tomada de decisões, e 

multicontextual, porque o mesmo problema de projeto será abordado de forma diferente por cada 

arquiteto, dando origem a soluções diferentes e originais no mesmo contexto espacial e temporal.” 

(FOQUÉ, 2010) 

O projeto é, em princípio, uma atividade por excelência geradora de hipóteses. A forma como 

executamos um único estudo de caso deve levar isto em consideração. Isto significa que um único 

estudo de caso não pode ser usado como uma ferramenta em um processo tradicional de 

"conjecturas" e "refutações", mas deve ser considerado como uma ferramenta exploratória para 

compreender a natureza de uma hipótese proposta em projeto, e porque essa hipótese deve ser 

viável e valiosa dentro de seu contexto. Consequentemente, o resultado de tal estudo será, por sua 

vez, uma hipótese. Portanto, os estudos de um único caso em arquitetura são geradores de 

hipóteses e não testadores de hipóteses. No entanto, a análise cruzada de casos com base em 

múltiplos casos comparáveis pode testar a hipótese gerada e elevá-la ao nível de um paradigma 

contextual. 
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Dois registros 

As primeiras experiências mapeadas na pesquisa permitem apontar campos de contágio, 

em que se mostra possível o exercício do delírio, da transposição da lira, a borda que separa o 

público e o privado, ou qualquer outro campo estanque de separação da cidade. 

O delírio aqui é entendido como diluição das fronteiras entre públicos distintos, e do contágio 

ou troca entre diferenças, dada pela esfera das sociabilidades, conforme definido na obra “A 

Cidade”, um registro de um seminário realizado por Massimo Cacciari, em 2004. Nele, estão 

expressos os sentidos de lira e delírio, importantes para a pesquisa.  

Segundo o autor, na “Polis” grega, o território passava se constituir a partir de uma 

comprovação de laços de identidade, o espaço selava os laços entre semelhantes. Já na “Civita” 

romana, o território vem antes, é pré-existente, conforma diferenças que não dependem de laços e 

são mediadas por um marco regulatório, embrião do direito. 

A partir do termo latino “lira”, com o sentido de “sulco” ou “borda”, o autor explica que a 

expansão do Império Romano contou com o ato de “de-lirar” ou “de-lírio”, com o sentido de borrar 

fronteiras, romper sulcos. 

Se na “polis” grega, o território passava se constituir a partir de uma comprovação de laços 

de identidade, o espaço selava os laços entre semelhantes, na “Civita” romana, o território vem 

antes, é pré-existente e conforma diferenças que não dependem de laços e são reguladas pelo 

direito. 

As relações de pertencimento, da convivência entre iguais, próprio da Pólis grega davam 

lugar a uma aliança permanente, donde o sentido da “Roma Mobilis”, denotando uma cidade em 

permanente movimento, sem fronteiras. A cidade pautada pela civilidade (herança da Civitas 

romana) assume a prática do borrão ou diluição das fronteiras. 

Dois exemplos podem ser evocados para ilustrar a transposição desses conceitos para os 

espaços públicos da cidade.  
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A praça Kantuta, entre os bairros do Bom Retiro, Luz e Pari, tornou-se conhecida por abrigar 

as festas semanais dos imigrantes latinos, sobretudo vindos da Bolívia. Um festival especial ocorre 

no início de agosto, quando se festeja a independência da Bolívia. Pilhas de caixas de cerveja são 

desfrutadas por homens e mulheres, jovens e idosos. Não há equipamento nem tempo para resfriar 

a cerveja, que é consumida em temperatura ambiente. A alegria contagia. 

 

Festa da independência da Bolívia na Praça Kantuta | 

Foto do autor 

 

Nas festas semanais, há a venda de pratos e ingredientes típicos. Entre os destaques, uma 

variada e colorida quantidade de batatas, grãos, cereais e bebidas, sendo algumas naturais, como 

a chicha morada e outras industrializadas, como a Inka Kola, um refrigerante adocicado, à base de 

piña, muito comum nos países andinos. Muitos grupos de música e dança fazem apresentações ao 

ar livre na praça. Chama a atenção a grande concentração de imigrantes e também a boa 

receptividade aos visitantes que queiram desfrutar das festas.  

Em meio à festa, alguns serviços também são oferecidos. Cortes de cabelo, documentação 

e anúncio para empregos ou serviços sem contratação formal, sobretudo na área da confecção. 

A primeira geração de imigrantes bolivianos veio em condições muito precárias, 

submetendo-se a moradias precárias e jornadas de trabalho exaustivas, sem qualquer 
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regulamentação ou direito trabalhista, algumas vezes agenciados também por bolivianos 

residentes em São Paulo há mais tempo. A Pastoral do imigrante estima que a população de 

bolivianos em São Paulo esteja entre 50 e 200 mil habitantes (dado que não pode ser comprovado 

porque muitos estão em situação irregular). 

A praça Kantuta tornou-se uma base de reconhecimento para os imigrantes. Porém, as 

novas gerações querem extrapolar ou borrar as fronteiras da comunidade e afirmam o desejo de 

permanecer no Brasil, mas não querem mais o sentido de confinamento comunitário nos bairros, 

nem trabalhar exclusivamente na costura. Frequentam escolas em regiões mais centrais e querem 

cursar universidade e ter uma boa carreira profissional. Alguns desses jovens encontraram no rap 

uma ponte de visibilidade e expressão. 

Denílson Mamami, conhecido como Choco, com 21 anos (desde os nove no Brasil), faz parte 

desse movimento. Estudou na escola estadual João Kopke, no Bom Retiro, e hoje é um dos 

articuladores dos grupos de música e cultura latina, em contato com grupos musicais de São Paulo 

e também com outros grupos de imigrantes ou descendentes. Entre esses grupos, figuram o Santa 

Mala, um grupo de meninas. O crescimento do movimento levou à criação do Visto Permanente, 

projeto que articula culturas imigrantes e também o Latam Esquad, coletivo apoiado pelo projeto 

Kantupac, subsidiado pelo edital VAI de fomento cultural. 

Esses grupos ganharam visibilidade, participando de Encontros Paulistas de Hip Hop e foram 

retratados no curta “100% Boliviano”. 
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Ladeira da Memória 

Foto do autor 

Mais próxima da região central, a Ladeira da Memória faz uma transição suave de cotas 

entre a geografia da parte alta do centro, nas ruas Xavier de Toledo e Sete de Abril, e a parte mais 

baixa, no fundo de vale, no Anhangabaú. No meio do caminho, o obelisco, monumento mais antigo 

da cidade. 

Tombado, em 1975, pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico (Condephaat) e, em 1991, pelo Conselho Municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (Conpresp), o largo alternou 

ciclos de obsolescência e importância referencial para a cidade.  

O local é marcado pelo predomínio de passagens e fluxos intensos, durante a semana para 

o acesso entre a parte alta das ruas e o vale, o terminal Bandeira ou a estação do metrô 

Anhangabaú e, nos finais de semana, para o acesso aos espaços de lazer na região da rua Álvaro 

de Carvalho, com festas como Trash 80’s ou Ursound. 
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O largo em si, com seus espaços de estar, a fonte e suas escadarias e a ladeira, volta a ser 

espaço de apropriação por novos e distintos públicos agora. Ainda que não tenha equipamentos 

adequados (não há bancos no largo), uma permanência prolongada pode ser averiguada. 

Pedestres de diferentes faixas etárias que param para descansar, alguns bares com mesas 

simples de plástico servem a calçada e, junto ao obelisco, no espelho d’água, o ponto de encontro 

de imigrantes, principalmente de países africanos. Alguns vendem joias e relógios. 

Há outros pontos de encontro na região central atrativos aos novos imigrantes, mas, em 

geral, são atrelados ao comércio ou a alguma atividade mercantil, lugares reservados, restaurantes, 

galerias e pontos comerciais.  

A apropriação também evidencia, por contraste, um preconceito resistente e paradoxal. A 

cidade gosta de ser reconhecida como acolhedora dos imigrantes que vieram para o Brasil no 

começo do século XX, mas tem inúmeros casos de estranhamento e rejeição à presença dos novos 

imigrantes, sobretudo povos africanos, latinos ou haitianos. 

A ruptura das divisas parece lenta, mas vai aos poucos construindo pontes. Esse borrão nas 

fronteiras depende do fortalecimento de táticas ainda frágeis, não mapeadas ou codificadas, 

dependendo de um modo surpreendente de operação. 

 

Conclusões | Saber empírico em ambientes acadêmicos e docentes 

A deriva tem sido adotada como prática empírica na construção de um método, tanto no 

âmbito acadêmico quanto no docente, com diversos públicos e escalas de pesquisa e práticas de 

projeto.  

Na pesquisa de Doutorado, constitui-se método inicial de aproximação e sensibilização para 

a percepção de ocorrências de apropriação dos espaços públicos, que me mobilizam a voltar com 

frequência a alguns locais para, em outro estágio da pesquisa, aprofundar a observação nas fases 

classificatória e de observação, até perceber recorrências, padrões de utilização e desfrute. 
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No ambiente docente, em algumas experiências pontuais, atingiu resultados 

surpreendentes. Isso ocorreu, por exemplo, no curso de “Tópicos Especiais”, na “Semana de 

Atividades Programadas” e em três edições da “Semana Viver Metrópole”, sempre como vertente 

do grupo de pesquisa "culturaS e cidade", coordenado pela professora Maria Isabel Villac, na 

Universidade Presbiteriana Mackenzie. No último caso, com uma programação abrangente e com 

um olhar generoso para a articulação entre arquitetura e cidade, foram promovidas diversas 

oficinas. 

 

 

 

 

 

 

 

Produção das oficinas | Autoria dos alunos participantes | Imagens: Edison Ribeiro 

A primeira, em 2016, com o tema Culturas do Cotidiano e Corpo da Cidade”, incluiu 

propostas de intervenção, com alguns projetos potentes . As duas oficinas de 2017 focaram na 

inventividade do registro cartográfico, com as atividades chamadas “A Escala do Pormenor” e "O 

caminhar produz lugares". 
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A percepção dos espaços foi apontada de diversas formas pelas pessoas, com desenhos, 

fotos, vídeos, anotações ou coletas de objetos. Ao voltar para o ambiente da escola ou do 

laboratório, nos dias seguintes, seguiram-se formas muito originais de registros, com ideogramas, 

cores e fluxos.  

A transposição dessas experiências para o ambiente docente e disciplinar trouxe resultados 

consistentes. No Programa de Iniciação Científica sob minha coordenação ao longo do ano de 2017 

na Universidade Nove de Julho, os alunos partiram das derivas para identificar quais temas seriam 

mais tocantes ou relevantes para sua pesquisa. Os percursos de sensibilização inicial levaram à 

escolha de temas e, a partir desses, autores até então desconhecidos, justamente pelo viés 

interdisciplinar. O trabalho, em andamento, incluiu temas como, “Medo e insegurança no espaço 

público”, “O lugar da Gentileza Urbana”, “Limites e Barreiras”, “O valor do Uso Misto”, “Interface 

Arquitetura e Cidade”, “Tempo de Fruição” e “O Espaço Público como Local de Troca de 

Experiência”. 

Em todas essas experiências, a cartografia deixa a condição de instrumento tradicional do 

apontamento de dados físicos como meio de planejar espaços urbanos, para ganhar uma dimensão 

mais sensível, com resgate da percepção a partir de caminhadas, mapeamento e registro de 

estímulos sensíveis, nos quais os pesquisadores assumiram um ritmo próprio de descobertas, 

reflexões potentes e um protagonismo promissor. 

Em mais de um caso, a abertura para um novo prisma no manejo de cartografias também 

adentrou a sala de aula nas disciplinas de Projeto, Planejamento Urbano ou Desenho do Objeto, 

nas quais, se não estavam focados na qualificação dos espaços públicos, contribuíram de modo 

ativo para esse olhar em que a interface entre arquitetura e cidade estava muito presente. 

 

Referências 

ARENDT, Hannah, A Condição Humana. Tradução de Roberto Raposo; introdução de Celso 

Lafer. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1981, p. 61. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

161 

 

CACCIARI, Massimo. A cidade | Análise da história da cidade através da sua essência e 

uma reflexão filosófica e estética sobre os modelos antagónicos de cidade: a pólis grega e a civitas 

romana; 

CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano: Caminhadas pela Cidade. Petrópolis: 

Vozes, 1998 | Investigação sobre as combinatórias de operações que compõem também (sem ser 

exclusivamente) uma ‘’cultura’’ e exumação dos modelos de ação característicos dos usuários. 

Análise das “maneiras de fazer”, as práticas pelas quais usuários se reapropriam do espaço 

organizado pelas técnicas da produção sociocultural; 

FOQUÉ, Richard. Building Knowledge in Architecture. Brussels: UPA, 2010. 

JACQUES, Paola Berenstein. Apologia da deriva: escritos situacionistas sobre a cidade. Rio 

de Janeiro: Casa da palavra, 2003. 

RIBEIRO, Edison Batista. O pulso do espaço público na região central de São Paulo: crises 

e inflexões. Dissertação de mestrado junto à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade Presbiteriana Mackenzie para a obtenção do título de Mestre. São Paulo: FAU-

Mackenzie, 2013. 

SECCHI, Bernardo. Primeira lição de urbanismo. São Paulo: Perspectiva, 2006 | Análise da 

cidade moderna e da cidade contemporânea, fazendo emergir a variável tempo através da 

correlação entre tempo histórico e espaço histórico rejeitando a concessão de uma historicidade 

linear, segundo a qual a cidade moderna e a cidade contemporânea fazem parte de dois extremos 

opostos. 

 

 

 

 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

162 

 

21_Por Uma Arquitetura Decolonial: O Curso da Unila e a Integração pela 

Habitação Social, Justiça Ambiental e Direitos Humanos 

 

*Andréia Moassab, UNILA 

andreia.moassab@unila.edu.br 

 

Resumo 

Eixo 2 

 

A decolonialidade visa a fornecer uma perspectiva epistemológica própria que coincida com 
os desejos de autonomia e emancipação dos povos subalternos. Neste sentido, em pleno século 
XXI importa perguntar qual o papel da educação para reverter os cenários de opressão e garantir 
a ressignificação e transformação dos territórios por meio de práticas emancipatórias. 
Historicamente, o ensino de arquitetura e urbanismo tem sido colonizado por uma perspectiva 
eurocêntrica – mais especificamente, branca, masculina, heteronormativa e urbanocêntrica. O 
curso da UNILA, inserido na missão da universidade, se propõe a desnaturalizar a perspectiva 
dominante na área, compreendendo as particularidades do espaço construído e habitado latino-
americano a partir de uma concepção da arquitetura e do urbanismo como ação política. Trata-se 
de debater a importância da educação na área para a garantia permanente dos direitos humanos, 
em especial aqueles diretamente vinculados ao território, sob a luz das teorias decoloniais, dos 
estudos feministas e da justiça ambiental. Ao começar formar a primeira turma, é possível verificar 
os resultados do seu plano político-pedagógico inovador? Os trabalhos de conclusão de curso têm 
demonstrado mudanças significativas no ethos científico da área, sobretudo no que tange à gênero, 
raça, espacialidades e desigualdades territoriais? As pesquisas e projetos de extensão de seu 
corpo docente traduzem o giro epistêmico pretendido? 
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Introdução 

  A ciência, produzida essencialmente a partir da academia, o colonialismo e o imperialismo 

foram aparelhos epistemicidas dominantes em toda a modernidade ocidental (SANTOS, 2006). Na 

América Latina, a “virada decolonial” (ESCOBAR, 1999; MIGNOLO, 2005; LANDER, 1977) 

pretende desmontar a subjetividade do ser e do conhecimento – construídos a partir do domínio 

colonial mas ainda atuantes na contemporaneidade. A decolonialidade visa a fornecer uma 

perspectiva epistemológica própria que coincida com os desejos de autonomia e emancipação dos 

povos subalternos. Neste sentido, em pleno século XXI importa perguntar qual o papel da educação 

para reverter os cenários de opressão e garantir a ressignificação e transformação dos territórios 

por meio de práticas emancipatórias. Historicamente, o ensino de arquitetura e urbanismo tem sido 

colonizado por uma perspectiva eurocêntrica – mais especificamente, branca, masculina, 

heteronormativa e urbanocêntrica. O curso da UNILA, inserido na missão da universidade, se 

propõe a desnaturalizar a perspectiva dominante na área, compreendendo as particularidades do 

espaço construído e habitado latino-americano a partir de uma concepção da arquitetura e do 

urbanismo como ação política. Trata-se de debater a importância da educação na área para a 

garantia permanente dos direitos humanos, em especial aqueles diretamente vinculados ao 

território, sob a luz das teorias decoloniais, dos estudos feministas e da justiça ambiental. Ao 

começar formar a primeira turma, é possível verificar os resultados do seu plano político-

pedagógico inovador? Os trabalhos de conclusão de curso têm demonstrado mudanças 

significativas no ethos científico da área, sobretudo no que tange à gênero, raça, espacialidades e 

desigualdades territoriais? As pesquisas e projetos de extensão de seu corpo docente traduzem o 

giro epistêmico pretendido? 

  Não é possível analisar o tema proposto, sem antes compreender o contexto de criação da 

Universidade Federal da Integração Latino-Americana – UNILA, um projeto do governo federal para 

a integração regional, oriundo de um reconhecimento da “urgência de promover, por intermédio do 

conhecimento e da cultura, a cooperação e o intercâmbio solidários com os demais países da 

América Latina” (UNILA s/d). Em 2010, por conseguinte, a UNILA abre os primeiros cursos, na sua 

sede em Foz do Iguaçu/Paraná, na região fronteiriça entre Brasil, Paraguai e Argentina, com a 
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pretensão de ser referência para induzir caminhos que conduzam ao respeito mútuo, ao 

aprofundamento da democracia e à cultura da paz no subcontinente (ibidem).  

  Tendo por base a missão da UNILA como universidade voltada para a integração regional, 

o curso de Arquitetura e Urbanismo, criado em 2012, se propõe a ser um curso que compreenda o 

contexto regional latino-americano a partir de uma abordagem da arquitetura e urbanismo como 

ação política. Destarte, o/a profissional egresso/a da UNILA deverá pautar-se pelo profundo 

entendimento da função social do arquiteto e urbanista, ponto fulcral na análise dos resultados em 

questão. Deste modo, são indiscerníveis do seu projeto pedagógico reflexões sobre o ensino, a 

prática e a crítica da arquitetura e do urbanismo no mundo atual, com especial atenção para o Brasil 

e a América Latina, conforme melhor explicitado no item “Metodologia”. 

  O projeto de curso coaduna, outrossim, com os anseios da Universidade como “a expressão 

de uma sociedade democrática e pluricultural, inspirada nos ideais de liberdade, de respeito pela 

diferença e de solidariedade, mas que se constitua numa instância de consciência crítica em que a 

coletividade encontre seu espaço para repensar suas formas de vida e suas organizações sociais, 

econômicas e políticas” (TRINDADE apud VIEIRA-ROCHA, 2011). O curso de Arquitetura e 

Urbanismo da UNILA – CAU UNILA tem um papel estratégico na consolidação da almejada 

cooperação regional, pois que “projetar o espaço humano, da casa às cidades” (UNILA, s/d b) exige 

uma profunda compreensão de seu espaço-tempo, com o potencial ser bem direcionado para as 

necessidades latino-americanas.  

  Ao mesmo tempo em que o CAU UNILA deve proporcionar uma formação generalista 

conforme os preceitos nacionais e internacionais (UIA/UNESCO, 2011) é destacar as ênfases 

vocacionais do curso: o território, as cidades e a habitação. O território, particularmente, o território 

latino-americano vivido e praticado nos múltiplos contextos rurais e urbanos é, neste sentido, um 

dos temas chaves a permear todo projeto pedagógico do curso, tanto em seu conjunto político-

cultural quanto nas suas diversidades e contradições. Ademais, a região trinacional constitui-se um 

desafio e oportunidade para pôr em prática a proposta desenhada para o curso.  

  Além disso, a dominação colonial racializou os territórios, não apenas subalternizando os 

povos, mas expondo de modo desigual populações a riscos ambientais, com base em marcadores 

raciais, territoriais e de gênero. É nesse sentido que a justiça ambiental trata da questão ambiental 
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a partir da garantia e efetivação de direitos concernentes a determinados lugares, contextos e 

momentos históricos (ALLIER, 2009; ACSELRAD, 2010).       Não por acaso, o movimento por 

justiça ambiental é também conhecido por ecologismo dos pobres ou ecologismo popular, 

chamando a atenção para o “deslocamento geográfico das fontes de recursos e das áreas de 

descarte” (ALLIER, 2009: 34), mantendo as relações de exploração e violência do Norte sobre o 

Sul.  Nesse bojo também a noção de desenvolvimento é revista, e, com ela, a de tecnologia, abrindo 

tarefas instigantes como a reconstrução/construção do buen vivir ou o sumak kawsay (ACOSTA, 

2012), temas caros à formação na UNILA e no seu curso de arquitetura, como expõe um/a docente 

entrevistado/a10:  

Eu já tinha como centro das minhas preocupações [desde o doutorado] analisar o saber-

fazer, analisar como o processo colonial mistura e desprecia algumas técnicas e tecnologias 

e invisibiliza alguns saberes que são relevantes para compreender esse momento que a 

gente vive de crise ambiental, de crise de justiça social. (Entrevistado/a 14) 

   Outra ênfase vocacional fundamental do CAU UNILA diz respeito ao desenvolvimento 

de estudos, teorias e práticas relacionadas às cidades. Dada a especificidade da região de 

implantação do curso, bem como a relevância do fato urbano em diversas escalas no Brasil e na 

América Latina, especial atenção deve ser dada em seu projeto pedagógico, às complexidades das 

cidades de médio e pequeno porte, muitas vezes obliteradas da literatura especializada, sobretudo 

nos últimos anos, quando a produção científica na área voltou-se majoritariamente para o debate 

das megacidades. No Brasil, 75% dos municípios têm menos de 20 mil habitantes (PNUD, 2003) e 

cerca de 250 municípios têm entre 100 e 500 mil habitantes (IBGE, 2011). Na América Latina, a 

metade da população vive em cidades com menos de 100 mil habitantes (CARPENTIERI, 2012). 

Esse menosprezo pelas cidades interioranas se reflete nas verbas de pesquisa, num ciclo vicioso 

de produção de conhecimento, como bem demonstrou um/a docente entrevistado/a:  

O que eu fiz aqui num espaço pequeno de tempo, com muitos voluntários e pouco 

financiamento, foi muito mais do que o produzido na [outra universidade] com 800 mil reais 

em recurso. Para Foz, a [instituição de fomento], que direciona seu financiamento para 

projetos em grandes centros urbanos, disponibilizou apenas 30 mil. Uma violência dos 

espaços de financiamentos em direitos humanos. (Entrevistado/a 10) 

                                                             

10 Para manter o anonimato dos/as docentes, as entrevistas estão identificadas por números e as informações 
específicas que permitiriam o reconhecimento do/a docente foram excluídas ou redigidas de modo a inviabilizar a 
identificação, sendo mantidas apenas quando autorizadas expressamente pelo/a docente. 
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  Estes dados demonstram a necessidade de tornar mais presente no debate (e nos recursos 

disponíveis) sobre as cidades contemporâneas, as complexidades das pequenas e médias escalas. 

Ao mesmo tempo em que da zona de fronteira emergem as contradições da formação urbana no 

Brasil e na América Latina, com marcada segregação espacial, a escala mediana das cidades da 

região é favorável a uma maior aproximação universidade-comunidade-administração pública.  

  O terceiro eixo vocacional do curso, a habitação, alinhava os desígnios de implantação do 

CAU no projeto da UNILA, posto que esta é uma das questões mais relevantes no subcontinente 

diretamente relacionada ao exercício profissional do arquiteto e urbanista. Na América Latina, cerca 

de 32% da população vivem em “bairros marginais” (MENEGA, 2009). O atual estado de pobreza 

e precariedade habitacional na América Latina não está desconectado da sua história de 

dominação colonial, vinculada à forte concentração da terra e regimes escravocratas com vistas à 

manutenção de elites econômicas. A falta de habitação condigna pressiona o meio ambiente e 

aumenta os riscos à saúde pública. Apesar de fundamental, a habitação tem sido imensamente 

negligenciada enquanto direito humano.  

  Inserido numa universidade pública brasileira com o objetivo de integração continental, é sob 

este viés que o CAU UNILA está estruturado: para a formação de profissionais preparados/as para 

uma produção do espaço construído e da habitação com qualidade em contextos de carência 

econômica e/ou de recursos materiais, o que deve guiar o ensino, a pesquisa e a extensão do 

curso.  Da perspectiva da integração regional, as ênfases vocacionais do CAU UNILA (território, 

cidades e habitação) devem necessariamente afirmar-se a partir de um ponto de vista decolonial, 

compreendendo a integração como um meio para a emancipação e autonomia dos povos. Dito de 

outra forma, trata-se de buscar uma arquitetura própria e apropriada, que forneça respostas para 

os problemas latino-americanos, a partir de conhecimento e tecnologias locais, de baixo custo e 

impacto ambiental, em prol de uma maior equidade social, racial e de gênero. 

  Em síntese, o projeto pedagógico do curso tem por objetivo guiar a consolidação de uma 

graduação em arquitetura e urbanismo voltada para as especificidades da tríplice fronteira, em 

consonância com o contexto nacional e a vocação institucional de integração latino-americana, 

muito mais voltados para as demandas públicas e sociais. Contudo, as bases atuais do ensino da 

arquitetura e urbanismo, no mundo todo, foram em grande parte consolidadas ao longo do último 
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século sob a égide do modernismo e sua forte vocação para a produção industrial inspiradas no 

modelo bauhausiano, conforme já debatido noutras ocasiões (MOASSAB, 2013). Num momento 

histórico de acirramento das desigualdades sociais, outras variáveis e complexidades são 

acrescidas na produção do espaço construído e habitado, ao mesmo tempo em que alterações no 

ensino acompanham morosamente e de forma marginal tais reconfigurações de cenário. Pelo 

contrário, muito do ensino nos dias atuais atende diretamente demandas do mercado da construção 

civil e da especulação imobiliária, nos quais bem cabem as preocupações formais e a centralização 

do projeto arquitetônico na prática profissional em detrimento da experimentação construtiva (o 

canteiro de obras) (RONCONI, 2002) e da reflexão crítica. A excessiva valorização do projeto 

arquitetônico tem colaborado por afastar o arquiteto e urbanista do pensamento crítico, da sua 

capacidade de refletir sobre o que faz e mais, de compreender a arquitetura e o urbanismo como 

ação política.  

  O CAU UNILA se insere nesse cenário como uma oportunidade e um grande desafio, de 

arejar o ensino de arquitetura e urbanismo. Seu PCC busca, por conseguinte, fornecer ferramentas 

aos/às alunos/as que os/as capacite a desconstruir as racionalidades hegemônicas, que se 

traduzem atualmente, por exemplo, na cultura unívoca do concreto-armado, marginalizando outras 

técnicas e tecnologias construtivas. Ou ainda, na supervalorização do trabalho autoral, aos moldes 

modernistas, voltados, sobretudo, para grandes obras e para os estratos sociais de renda elevada. 

Apontar para outra formação não é tarefa fácil, visto que a própria academia e a literatura 

especializada estão focadas em estudar, debater e analisar a arquitetura autoral.  

 

Metodologia 

  Os/as primeiros/as egressos/as do CAU UNILA apresentaram seus TCCs a partir do final de 

2016. A análise desses TCCs em conjunto com os projetos de pesquisa, ensino e extensão do seu 

corpo docente, foi corpus de pesquisa escolhido para avaliar o impacto do PPC nos rumos 

formativos e epistemológicos consolidados no curso. 

  Antes de adentrar a pesquisa atual, parece fundamental resgatar a metodologia de 

elaboração do PPC do curso. Para esse fim, trago algumas partes já debatidas num trabalho de 

minha autoria, apresentado no XXXII Encontro da Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura 
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(MOASSAB, 2013). O PPC do CAU UNILA teve como ponto de partida a realização de uma 

pesquisa de apoio com o envolvimento de docentes e discentes do curso11. Os objetivos principais 

da pesquisa diziam respeito a (1) compreender as principais demandas diretamente relacionadas 

com o/a profissional arquiteto/a e urbanista para a melhoria da qualidade do espaço construído e 

habitado no Brasil e na América Latina e (2) levantar o estado da arte do ensino da arquitetura no 

Brasil.  

  No que tange aos procedimentos, dados recentes das Nações Unidas, em específico da UN-

Habitat (ONU, 2005), e o plano de governo Brasil 2022 (BRASIL, 2010) foram importantes 

indicativos das demandas e metas para o país e sub-continente a médio e longo prazos. Por sua 

vez, os trabalhos da ABEA foram fundamentais para a compreensão dos debates históricos (ABEA, 

1978) e recentes (especialmente por meio dos ENSEAs) sobre o ensino no país. Igualmente 

relevantes foram teses de doutorado dedicadas ao tema do ensino (RONCONI, 2002; NARUTO, 

2006; DOBRY-PRONSATO, 2008) entre as quais merecem destaque as reflexões de Reginaldo 

Ronconi (2002), docente da FAU USP, sobre a importância do canteiro experimental na formação 

do arquiteto. No caso da educação superior brasileira, bons trabalhos foram publicados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP na última década, 

como é o caso da coleção Educação Superior em Debate. Em específico, o INEP, em conjunto 

como CONFEA, publicou em 2010 um compêndio sobre a trajetória da formação em arquitetura e 

urbanismo no país, resultado de um trabalho realizado desde 2007 com a participação de 

diversos/as especialistas (INEP, 2010).  

  Em simultâneo, devido à missão da UNILA e sua inserção na região da tríplice fronteira, 

foram mapeadas todas as escolas de arquitetura na região de inserção da UNILA12. O mapeamento 

das escolas permitiu explorar a relação de escolas públicas x privadas na região, especialmente 

devido à relevância deste debate no Brasil na última década (RISTOFF e SEVEGNANI, 2006; INEP, 

                                                             
11 Como primeira coordenadora do CAU UNILA, a autora foi a responsável pela elaboração de seu PPC. Participou 
também a docente do curso Renata Machado e os/as discentes Angelica Santamaria, Fernando Kawaji, Lucca 
Grzeczeczen e Nicolas Pereira, além de colaboradores/as diversos/as da UNILA e outras instituições. 
 
12 Não obstante terem sidos incluídos naquela etapa dos trabalhos apenas Paraguai, Uruguai e Argentina, com um 
objetivo imediato de subsidiar a elaboração do PPC, este levantamento para o restante dos países da América Latina 
integra o horizonte de pesquisa do Grupo de Estudos Muldiaciplinares em Arquiteturas e Urbanismos do Sul – 
MALOCA, do qual a autora é líder. 
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2010; MARAGNO, 2012). Não apenas foi significativa a ampliação do número de escolas de 

arquitetura e urbanismo desde os anos 1990, como o governo federal, a partir de 2003, incentivou 

a abertura de novas universidades federais ou novos campi13 (IPEA, 2010). Todavia, o ritmo de 

crescimento das escolas públicas foi bastante inferior ao das privadas (RONCONI, 2002; 

MARAGNO, 2012).  

  Em linhas gerais, para elaboração do PPC do CAU UNILA buscou-se identificar como o 

ensino superior tem colaborado para formar um perfil de profissional voltado para o mercado e para 

os novos desafios da área. Dados recentes do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – 

CAUBR (2013) demonstraram, contudo, que faltam profissionais da área para responder a uma 

parcela significativa do mercado de trabalho, em particular, o setor público e comunitário. Uma vez 

que a UNILA é uma instituição pública, entendeu-se que maior atenção no seu curso deveria ser 

dada para formar profissionais aptos/as a atender demandas públicas e comunitárias, incentivando 

o gosto e valorizando esta perspectiva de atuação profissional. 

  Referente ao método, em diálogo com a perspectiva crítica fundante da Universidade, aquela 

pesquisa teve por base o pensamento pós e decolonial, por julgá-los adequados ao contexto latino-

americano, voltado para a consolidação de uma perspectiva epistemológica própria e com vistas à 

autonomia e à emancipação dos povos subalternos, especialmente, no caso da teoria decolonial, 

da América Latina e do Sul Global. Tal teoria crítica vem se consolidando desde os anos 9014, 

buscando colocar em evidência a colonização epistêmica do sul pelo norte global, isto é, a 

subalternização do conhecimento. Em simultâneo é colocado em xeque o projeto europeu de 

modernidade. O reconhecimento das diferenças étnicas e de gênero tem forte presença nestes 

debates, assim como o desenvolvimento de uma episteme do sul, ou “decolonial”, distanciada dos 

                                                             
13 O plano de expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e o Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) integraram a política de interiorização do 
ensino superior da gestão Lula (2003-2010). 
 
14 De certa maneira, pode-se reconhecer a origem do debate decolonial nos Estudos Culturais Ingleses dos anos 1970. 
Contudo, no final dos anos 1990, o Grupo Modernidade/Colonialidade (M/C), rompe com os estudos subalternos –
latino-americanos e indianos –, culturais e pós-coloniais. Segundo Luciana Ballestrin, num importante texto em que 
mostra a genealogia do pensamento decolonial, “o coletivo realizou um movimento epistemológico fundamental para a 
renovação crítica e utópica das ciências sociais na América Latina no século XXI: a radicalização do argumento pós-
colonial no continente através da noção de ‘giro decolonial’ ” (BALLESTRIN, 2013: 01). 
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referencias daquele projeto de modernidade15. No Brasil, o campo teórico da arquitetura e 

urbanismo tem estado pouco presente neste debate, que se constitui um importante referencial 

teórico para compreender os sistemas de produção de sentidos e valor hegemônicos que 

historicamente excluem ou invisibilizam uma parte significativa da produção arquitetônica 

subalterna (MOASSAB, 2011; MOASSAB, 2012a).   

  Explicitado brevemente o contexto de concepção do curso da UNILA, com vistas a verificar 

se e como o PPC impacta de fato o ensino e a formação, no primeiro semestre de 2017 realizamos 

uma pesquisa com os/as docentes do curso, a partir das seguintes questões: (1) a vinda pra UNILA 

mudou a sua trajetória acadêmica, em termos de interesse para ensino/pesquisa/extensão? Como 

e de que maneira?, (2) você sabe o que é o pensamento decolonial? Conhece alguma/a autor/a ou 

tema?, e (3) quais seus trabalhos na UNILA de ensino/pesquisa/extensão você julga mais 

relevantes para este debate?. As respostas foram obtidas na maior parte, por meio de entrevistas 

orais e, uma, por email, chegando a 88% de participação do corpo docente16. 

  No que tange à perspectiva discente, em conjunto com o discente Lucca Grzeczeczen, foi 

feita a análise temática de todos os TCCs da primeira turma de egressos/as, acrescidos para este 

texto, aqueles apresentados no final de 2017, totalizando 25 TCCs analisados17. Entendendo que 

o TCC é uma escolha livre do/a aluno/a, ele pode auxiliar na compreensão do perfil formativo da 

                                                             
15 Ressalte-se que são imensas as afinidades entre o pensamento pós-colonial e decolonial, ambos tributários dos 
Estudos Culturais, tendo como principais marcos teóricos a obra de Franz Fannon e de Edward Said. Apesar de 
dialogarem entre si, apresentam diferentes abordagens sobre a questão colonial/colonização em especial, sendo a 
primeira mais característica no contexto latino-americano e a outra, no continente africano. Os/as principais autores/as 
decoloniais e pós-coloniais são: Franz Fannon, Edward Said, Homi Bhabha, Enrique Dussel, Anibal Quijano, Walter 
Mignolo, Boaventura de Sousa Santos, Arturo Escobar, Edgardo Lander, Achille Mbembe, bem como importantes 
ativistas e líderes das lutas de libertação como Ernesto Guevara, Amílcar Cabral, Kwame Nkrumah, para citar alguns 
e ainda, teóricas feministas como María Lugones, Catherine Walsh, Zulma Palermo e Ochy Curiel. 
 
16 Responderam à pesquisa 15 de 17 docentes do curso, sendo 16 efetivos/as e 01 substituta, no período de março a 
maio de 2017.  
 
17 O trabalho de conclusão de curso “CAUs, Saberes e Territórios: espaços de interação para os novos cursos de 
arquitetura com as comunidades do interior”, de Lucca Grzeczeczen, por mim orientado e apresentado em dezembro 
de 2017, inclui em sua análise os trabalhos apresentados no curso em dezembro de 2016 e julho de 2017. No capítulo 
3, esse TCC buscou verificar se a interiorização do conhecimento, com os novos cursos abertos a partir do REUNI, 
tem colaborado para pluralizar a formação profissional. Para tal foram comparados os TCCs de egressos da UNILA e 
da UFFS, com duas universidades consolidadas, UnB e UFRJ. Para o debate proposto nesse artigo, foram ainda 
incluídos os TCCs apresentados em dezembro de 2017, correspondendo, portanto, a 100% dos trabalhos realizados 
pela primeira turma, até o momento. 
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escola e a vocação de seus/suas egressos/as, se em consonância ou não com os auspícios do 

PCC e com as demandas sociais contemporâneas voltadas para a arquitetura e o urbanismo 

(GRZECZECZEN, 2017). 

  O debate que segue, por conseguinte, procurou alinhavar os preceitos do projeto político-

pedagógico do curso com os trabalhos realizados até o momento pelo alunado e corpo docente. 

 

Análise e Discussão dos Resultados 

Os trabalhos de conclusão de curso 

  No levantamento realizado junto aos TCCs do curso, referentes à primeira turma de 

formandos/as pudemos constatar o pleno atendimento dos desígnios do seu PPC18. Nenhum dos 

TCCs versa sobre comércio, serviços ou equipamentos de ordem privada, sendo que 63% são 

socialmente engajados. O pouco interesse discente por demandas características do mercado 

imobiliário e a totalidade dos trabalhos voltados para o interesse público ou coletivo, mesmo 

naqueles não claramente engajados, sinaliza que a vocação para demandas públicas e 

comunitárias foi certamente incentivada e valorizada no curso. 

  Ainda, quase a metade dos TCCs trata de habitação – um dos eixos vocacionais do curso – 

com subtemas como direito à habitação, moradia digna, autoconstrução e assessoria técnica. Esse 

é o caso, por exemplo, do TCC “Moradia digna é mais que um teto e quatro paredes: o papel da 

localidade da habilitação social no processo de constituição do direito à cidade” de Joara Pimentel, 

o qual subsidiou importante processo jurídico que garantiu a permanência da população no Bubas, 

a maior ocupação do Paraná.  

  As cidades e o direito à cidade, igualmente eixo vocacional do curso, são temas elencados 

por 37% dos trabalhos, sendo que 76% dos contextos urbanos tratados são cidades pequenas e 

médias, incluindo Foz do Iguaçu e cidades do interior do Paraná, do Paraguai e do Peru. As grandes 

                                                             
18 No apêndice pode ser conferida uma tabela identificando todos os TCCs com seus respectivos autores/as e 

orientação. 
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cidades, quando presentes, são bastante diversas: Bogotá/Colômbia, La Paz/Bolívia, 

Manabí/Equador, Ciudad del Este/Paraguai, Lima e Arequipa, no Peru.  

  Merecem destaque, ademais, trabalhos voltados para o contexto rural, como é o caso de 

“Complejo educacional a través de una propuesta de proyecto de Residencia Estudiantil y Escuela 

Técnica en San José de Lourdes – Perú”, de Darwin Camacho; “La vivienda paraguaya en base a 

la perspectiva del ñande reko: el caso del assentamiento la calendaria, Dr. Cecílio Baez”, de Nidia 

Resedad ou “Casa Branca, Terra Roxa: modernidade, espaço rural, arquitetura e suas relações de 

gênero”, de Maicon Rugeri. Esse último também problematiza a ausência do debate de gênero em 

arquitetura, à semelhança da proposta projetiva de Ruth Cañate para o TCC “Kuña Paraguai roga: 

una perspectiva feminista para el albergue de la Universidad Nacional del Este – PY”, no qual a 

formanda demonstra melhorias significativas em soluções arquitetônicas, ao se trabalhar a 

arquitetura numa perspectiva feminista. Aliás, questões de gênero e raça, bastante raras no 

contexto de ensino na área, são o foco de 17% dos TCCs analisados, provavelmente oriundos dos 

debates em aula não apenas no curso, mas no ambiente universitário local, imensamente marcado 

por essas pautas.  

  Interessante notar que um quinto dos trabalhos têm por foco as tecnologias construtivas, 

sendo que todos eles optaram por caminhos contrários à dita “tecnologia de ponta”, lidando com 

biodigestores, bambu, técnicas vernaculares e/ou arquitetura autóctone. Finalmente, 21% dos 

trabalhos preocupam-se com a popularização do conhecimento, confeccionando, ao final, cartilhas 

sobre direitos, justiça ambiental e/ou melhorias habitacionais.  

  Estão registrados no PPC DO CAU UNILA esforços para desenvolver junto ao alunado, por 

meio de disciplinas, pesquisa, extensão e atividades complementares 

habilidades pouco contempladas nos cursos de Arquitetura e Urbanismo, como técnicas e 

metodologias para a participação popular; desenvolvimento de material pedagógico ou de 

uma linguagem técnica simplificada para amplo entendimento nos debates comunitários; 

criatividade na escolha de materiais e técnicas construtivas que atendam as possibilidades 

econômicas e saberes locais; maior dialogia e reorganização dos canteiros de obra que nem 

sempre são formados por mão-de-obra experiente ou especializada; capacidade gerir e 

propor políticas públicas para municípios com enormes fragilidades administrativas, ou então 

de elaboração de projetos (não arquitetônicos) para acessar verbas públicas ou de 

financiamentos nacionais e internacionais; capacidade de mediação de conflitos comuns em 

projetos que envolvem uma ampla gama de atores sociais desde comunidade até ministérios 

federais, e assim por diante (UNILA, 2014: 14). 
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  A análise dos TCCs da primeira turma demonstra o pleno cumprimento de tais desígnios do 

PPC. As respostas elencadas pelos/as alunos/as para os seus trabalhos de conclusão de curso 

são justamente da ordem do coletivo, dos direitos, dos processos participativos, da popularização 

do conhecimento, dos materiais de baixo custo, do uso de materiais locais, do desenvolvimento 

tecnológico pautado pelas premissas sociais, da melhoria da qualidade de vida das populações 

carenciadas, do desenho de políticas públicas voltadas para este fim.  

 

O Corpo Docente do CAU UNILA 

  Um projeto de curso não se efetiva sem um corpo docente a ele engajado. Nesse sentido, 

todo o processo seletivo docente, tendo sido pautado pelo PPC, demonstra o quão relevante a 

seleção de professores/as é para a sua efetiva implementação. Quase a totalidade dos/as docentes 

entrevistados/as afirma que a vinda para a UNILA foi extremamente impactante, positivamente e 

de variadas maneiras, para os seus interesses de pesquisa, ensino e extensão. 

Precisei começar a pensar no que seria um paisagismo para a América Latina – pergunta 

que jamais tinha feito. [...] A partir da necessidade de ter que se pensar no paisagismo de um 

curso especial, foi possível ver que assuntos que estudava, que pareciam desconexos, 

injustiça ambiental, racismo ambiental, riscos e vulnerabilidades ambientais e também toda 

a produção e reprodução estéticas de imagens poderiam ser agrupada na ideia de paisagem 

[...] Finalmente, uma coisa que me incomodava lá atrás, quando era aluno – o não uso de 

espécies comestíveis no paisagismo – tomou força aqui. Na medida em que a fome é um 

problema latino-americano, ainda que um pouco reduzido nas duas últimas décadas, pensar 

numa paisagem comestível se tornou obrigação. (Entrevistado/a 02) 

Vislumbro na UNILA isso: como reconhecer problemas nos outros países é aprender com os 

países irmãos. Não tem outra Universidade que tenha esta característica como base. 

(Entrevistado/a 06) 

  Número identicamente elevado (93%) de docentes julga que uma das maiores diferenças 

para a sua trajetória acadêmica foi voltar seus interesses para a América Latina, o que exige um 

esforço constante de entendimento crítico, político e comparativo para dar respostas, inclusive em 

sala de aula, afirmando que o aprendizado é mútuo, em conjunto com o alunado. 

Na disciplina [que ministrei], por exemplo, que não tem em outras Universidades, levei um 

livro chave para o estudo de casos da América Latina inteira, distribuí para que os estudantes 

lessem e debatessem as especificidades de cada país. Minha surpresa foi que os estudantes 

relataram uma realidade oposta àquelas descritas no livro. Ou seja, aqui na UNILA é possível 
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avaliar os dados científicos das publicações em comparação com a realidade local de cada 

contexto. (Entrevistado/a 12) 

Eu já na chegada me comprometi a desenvolver empatia: ou seja, o corpo de quem projeta 

ter uma sensação de empatia e proximidade com o corpo que utiliza o equipamento projetado. 

Esse é um diálogo mediado por uma experiência de acessibilidade. Junto a isso eles [o 

alunado] também fazem uma revisão das 09 normas de acessibilidade da América Latina. 

Então, é o conhecimento técnico e o conhecimento cognitivo-sensorial trabalhando juntos pra 

formar essa experiência do futuro arquiteto. (Entrevistado/a 14)  

Sim, com certeza [a vinda para a UNILA foi impactante] em comparação com colegas antigos, 

isso fica evidente. Tudo aqui ajuda, o ambiente com essa discussão mais ampla [...]. Tem 

também os referenciais teóricos e exemplos que normalmente são mais europeus, o que tem 

a ver com a origem dos estudantes. Eles nos obrigam a mudar em sala de aula. 

(Entrevistado/a 13) 

Chegando aqui reparei o quanto minhas ferramentas eram viciadas, todas voltadas para a 

grande metrópole. Numa disciplina, em um determinado exercício de fazer praça, apareceu: 

resquícios de ruínas incas, cancha de barro do interior do Paraguai, uma clareira na 

Amazônia peruana. Se aprende muito aqui. Meu mundo era muito pequeno, dava conta de 

poucas realidades. A UNILA facilita a gente se reciclar. As aulas de Fundamentos de América 

Latina também foram de aprendizado, isto com os estudantes. Na disciplina [que ministrei], o 

trabalho dos estudantes também deixou isto claro. A história se repete, os problemas, mas 

não tem bibliografia fazendo esta costura. Meu mundo aqui ficou muito maior. Agora me 

entendo enquanto América Latina, antes eu usava as lentes metropolitanas do Brasil [para 

olhar o mundo]. (Entrevistado/a 09) 

  Praticamente a metade dos/as entrevistados/as acredita que mudar o foco das grandes 

cidades e metrópoles para o interior (do Brasil e da América Latina) não é apenas relevante, como 

faz emergir uma grande lacuna de reflexão na área. Cerca de 40% passou a debruçar-se sobre o 

tema da fronteira, das pequenas e médicas cidades, da zona rural, bem como o debate de gênero 

passou a fazer parte de seu cotidiano dentro e fora da sala de aula e, evidentemente, a xenofobia. 

A UNILA é uma oportunidade ímpar pelo foco latino-americano. Perspectivas de gênero, por 

exemplo, a formação machista que vem junto para a graduação. A UNILA permite discutir e 

ressignificar, começar a pensar e ter atitudes diferentes, inclusive dentro de casa. [...] A minha 

visão da fronteira também mudou. Hoje tenho necessidade de ver mais a fundo tanto a 

fronteira quando a América Latina. Eu sinto falta de entender a questão indígena melhor, por 

exemplo. Os indígenas não fazem parte das pesquisas normalmente.  (Entrevistado/a 05) 

Vejo a fronteira como um espaço de aprendizado que eu nunca tive. Fui discutir os grandes 

projetos aqui, primeiro mapeou-se o Brasil e quando achávamos que estava tudo concluído, 

percebeu-se que a conexão com Ciudad del Este era muito grande. Era impossível mensurar 

o impacto dos grandes projetos brasileiros isoladamente, seria necessário então ampliar a 

pesquisa para o Paraguai. Tive que discutir quais as elites daqui e quais as do Paraguai, e 

ainda, as relações do processo de subimperialismo. (Entrevistado/a 10) 
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Vejo a fronteira de Foz como uma coisa que separa, mais do que une. Em comparativo com 

[a outra cidade onde morei], sinto que lá vivem a fronteira, é muito mais integrativa do que 

aqui. [...] Aqui nessa fronteira isso não funciona, ninguém quer ser [infelizmente] paraguaio... 

A diversidade aqui é conflito. (Entrevisado/a 12) 

  Em termos de decolonialidade, 87% dos/as entrevistados/as já conheciam o pensamento 

decolonial; destes, apenas 03 docentes disseram conhecer superficialmente ou encontraram na 

UNILA uma oportunidade para conhecer melhor; outros 04 já trabalhavam dentro deste marco 

teórico. Apenas 01 docente nunca tinha ouvido falar do pensamento decolonial. Os/as autores/as 

citados expontaneamente pelos/as docentes foram: Boaventura de Sousa Santos, Walter Mignolo, 

Ramón Grosfoguel, Aníbal Quijano, María Lugones, Gayatri Spivak, Enriquel Dussel, Arturo 

Escobar, Catherine Walsh, Ochy Curiel, Jorge Nuñes, Carlos Porto-Gonçalves, Ricardo Neder, 

Renato Dagnino e Amílcar Herrera. 

A pedagogia decolonial que não era de meu conhecimento, agora é, para além dos 

referenciais anteriores. Minha trajetória vinha numa perspectiva marxista, junto com uma 

prática técnica. Na UNILA comecei a pensar numa teoria da tecnológica latino-americana do 

Sul. [...] A UNILA é fundamental nessa guinada, não vejo situação mais propícia, é uma 

mudança permanente mesmo que eu saia da universidade [...] A experiência universitária 

aqui nos dá oportunidade de pensar muitas questões, minorias, e a própria América-Latina. 

Isto é muito grande aqui. (Entrevistado/a 11) 

Eu era decolonial sem saber, já vinha trabalhando com pluralidade, numa perspectiva de 

inclusão, de empoderamento e de revisão do próprio pensamento ocidental. Também tem 

sido central pra mim a questão afrodescendente, memória e identidade como crítica ao 

modelo hegemônico. Vejo como necessário nesse momento estudar o pensamento 

decolonial, tenho a intenção de fazer uma revisão bibliográfica. (Entrevistado/a 04) 

Eu já tinha uma aproximação com esses autores, então eu vim mesmo para somar forças, 

para aplicar e reconhecer a importância desse recorte para a atividade projetual em 

arquitetura e urbanismo. [...] No ensino, eu já trazia na bagagem a centralidade do corpo e 

do locus de enunciação, de que o corpo importa, gênero, sexualidade. Ou seja, cada um com 

seu locus de enunciação tem o privilégio de um ponto de vista. Saber sua posição 

epistemológica frente ao mundo importa, não há neutralidade e objetividade possível na 

atividade projetual, na atividade cientifica. Na verdade, o corpo e a empatia devem ser uma 

das ferramentas do arquiteto e urbanismo. [...] Eu trato em sala de aula o elemento da cor 

nas diferentes culturas, a cor como sensação, a importância da sensação e do corpo perceber 

que é uma ferramenta epistemológica. Pra gente entender a realidade, passa por essa 

espacialidade, por essa corporeidade. [...] as dinâmicas [em sala de aula] de abertura para 

esse cognitivo, esse sinestésico, são uma tarefa importante que acho que faz juz ao PPC do 

curso. (Entrevistado/a 14)   

Estando na UNILA me aproximei de outros contextos de assessoria técnica, de quilombos, 

aldeias indígenas, terreiros. Comecei a pensar mais as cidades médias. Neste sentido se 
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tenho até uma frustração de estar numa cidade pequena [vindo de uma capital], por outro 

lado o trabalho em comum com parceiros, é um ponto alto da UNILA. (Entrevistado/a 09) 

  O reflexo desse recorte epistemológico está nos TCCs, conforme já mostrado, e no elevado 

número de projetos de pesquisa e/ou extensão e/ou ensino sob essa perspectiva ou em diálogo 

com ela. É significativo, como narrado pelos/s próprios docentes, a possibilidade de interrelacionar 

ensino, pesquisa e extensão: 

Anteriormente [nas outras instituições], não havia a possibilidade de conciliar a pesquisa 

com o ensino. A UNILA dá abertura para fazer a articulação da pesquisa, ensino e extensão. 

Esta articulação viabiliza uma produção muito rápida (Entrevistado/a 10) 

Meus interesses na pesquisa não mudaram, mas aqui tenho a oportunidade de pô-los em 

prática. A questão da fronteira, da América Latina, dos povos originários. Eu já tinha uma 

abordagem decolonial, a vitória é a Universidade dar meios para aplicá-la, sobretudo na 

pesquisa e extensão. (Entrevistado/a 03)  

  Ressalte-se que dois dos três grupos de pesquisa registrados no diretório do CNPq 

coordenados por docentes do curso, são claramente decoloniais: o MALOCA – Grupo de Estudos 

Muldisciplinares em Urbanismos e Arquiteturas do Sul e o DALE – Decolonizar a América Latina e 

seus Espaços19. O terceiro grupo, Paisagens Periféricas: Poéticas e Conflitos20, embora não se 

reconheça decolonial coaduna de princípios semelhantes, como o conhecimento situado e voltado 

para os direitos humanos.  

  Em adição, da época da pesquisa, vale destacar alguns dos projetos em andamento, 

coordenados por docentes do curso, cujos títulos são indicativos de um escopo alinhado a questões 

decoloniais: Cartografias do devir no quilombo Apepu; Assessoria tecnológica em arquitetura e 

engenharia para habitação popular; Habitação, desenvolvimento territorial e tecnologia social na 

região transnacional; Arquitetura sob uma percepção infantil; Os orixás em terras de m’boi; 

Paisagem e espaço exterior doméstico: habitação, soberania alimentar e regeneração ambiental; 

Design participativo e inovação tecnológica para constituição de núcleos produtivos em economia 

solidária; Educação para o território na consolidação de políticas públicas; A [in]visibilidade das 

                                                             
19 Liderados por Andréia Moassab e Leonardo Name, respectivamente. O Maloca tem como vice-líder, a docente Celine 
Veríssimo. 
 
20 Liderado por Cecília Angileli. 
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mulheres na arquitetura; Arquitetura afrolatina; Pensamento fronteiriço em área transfronteiriça; 

Habitação rural e o ensino de arquitetura e urbanismo; Escola Popular de Planejamento da Cidade.  

  Essa gama de temas adiciona oportunidades de aprofundamento tanto no conhecimento 

docente quanto na trajetória acadêmica do/a aluno/a no curso: “Eu não tive a oportunidade de ser 

bolsista no quilombo [quando era estudante]. Nunca tive essa pluralidade de discussão” 

(Entrevistada/o 12).  

  Embora alguns/mas docentes conheçam pouco ou desconheçam a perspectiva decolonial, 

eles/as têm uma prática de ensino em diálogo com a busca de uma arquitetura própria, voltada 

para a autonomia e emancipação dos povos e os direitos humanos. Mesmo em áreas tidas 

usualmente como mais “duras”, percebe-se esse direcionamento no corpo docente: 

Como carreira, gosto muito de tecnologia. E existe pouca oportunidade do uso de tecnologia 

em benefício da América Latina. Gostaria que a tecnologia fosse mais acessível para todos. 

[...] A vinda para a UNILA propõe um desafio neste sentido. [...] Como você vai comunicar um 

projeto? Não deveria ser pela planta. O arquiteto não é um profissional popular. É preciso 

que arquitetura seja popular. (Entrevistado/a 06) 

  Em outras palavras, os desígnios basilares do curso cumpriram a missão fundamental de 

atrair um perfil docente aberto à experimentação, à inovação, à valorização dos múltiplos modos 

de habitar e de técnicas construtivas subalternas, ao debate sobre/a partir/com a América Latina. 

 

Conclusões 

  Evidente que nessa construção há tropeços, reajustes de rumos, disputas internas e, 

inclusive, muita luta para manutenção do próprio projeto da UNILA, que tem sofrido sérias ameaças, 

sobretudo a partir do golpe de 2016. Em meados de 2017, o deputado federal do Paraná, Sérgio 

Souza (PMDB/PR) ameaçou extinguir a UNILA ao propor a Emenda Aditiva n. 55, introduzida sub-

repticiamente na MP 785/17 que tratava de assunto bastante distinto. Foi com muita mobilização e 

uma greve deflagrada em agosto daquele ano que tal dispositivo foi barrado, o que não significa, 

entretanto, segurança para a comunidade acadêmica local. 
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  Note-se que a defesa do deputado e seus apoiadores é carregada de racismo, xenofobia e 

discurso de ódio, não sendo casual que “as duas universidades [UNILA e UNILAB] sob ameaça de 

extinção por canetadas de Brasília são propostas resultantes de lutas e reivindicações históricas 

do povo negro e do povo ameríndio, que os inserem em espaços tradicionalmente reservados às 

elites brancas brasileiras” (MOASSAB e JESUS, 2017: s/p). Compreender a modernidade 

intrínseca à violência colonial, permite vislumbrar com clareza a profunda racialização da América 

Latina no cenário internacional, cuja hierarquização é repetida pela elite nacional, para quem o/a 

latino-americano/a é o Outro: “a América Latina dos/as brancos/as (sic) é o lugar do civilizado, do 

urbano, do progresso, do elegante, do intelectual. A outra América Latina é atrasada, rural, pobre, 

subalterna, onde está a mão-de-obra para trabalhos mal pagos e não intelectual” (ibidem). A UNILA, 

seu corpo estudantil diverso e sua proposta radical de giro epistemológico assombra as elites 

acostumadas a frequentar a Universidade, sempre num  

padrão bastante específico: amiúde homens brancos cristãos, proprietários, heterossexuais, 

de cultura urbana e liberal, cujo capital social, político e econômico se transmite ao longo das 

décadas a seus herdeiros, reproduzindo a ordem social violenta marcada pelo genocídio 

físico e cultural das populações negras, afrodescendentes e indígenas tomadas como o 

“outro” da nação (MOASSAB, JESUS e MELO, 2017: s/p) 

  Em meio a este conturbado período de ameaças à universidade pública e, diretamente, à 

UNILA, foi nomeado por Brasília, mais um reitor pró-tempore para a instituição, interrompendo 

abruptamente um processo eleitoral que vinha sendo alinhavado pela comunidade acadêmica 

desde 2015. Ou seja, não é possível analisar o curso de arquitetura e urbanismo da UNILA 

destacado do contexto institucional e político da UNILA e do país e dos ataques constantes à 

educação pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada, as quais são estruturantes do 

avanço perverso do capital. 

  Ademais, com a aprovação da PEC55 e congelamento dos gastos públicos pelos próximos 

vinte anos nem a UNILA tampouco o seu curso de arquitetura e urbanismo serão facilmente 

implantados na sua plenitude. Dos 26 docentes requeridos/as para o quadro completo do CAU, 

apenas 16 docentes efetivos/as foram concursados/as, resultando numa imensa precariedade na 

implantação do PPC. Algumas disciplinas optativas não foram ofertadas nenhuma vez e o curso já 
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não tem participado do ciclo comum de estudos21 há vários semestres, devido à sobrecarga de 

trabalho dos/das docentes. Ainda, fica prejudicada a participação democrática de representantes 

do curso em instâncias superiores de gestão da Universidade, pela alta demanda de trabalho 

administrativo dentro do próprio curso, como é o caso de coordenação de curso, coordenação de 

estágio, coordenação de TCC, colegiado e núcleo docente estruturante. A participação na pós-

graduação, na dinâmica de grupos de pesquisa e orientações também acabam sofrendo diante do 

quadro docente exíguo, extenuando o corpo docente: 

O ambiente muitas vezes desmotiva. O potencial consegue ser realizado? Às vezes é difíco, 

por conta da burocracia massacrante, precarização do trabalho, em especial numa 

universidade nova no interior. Tem um ambiente belicoso cotidiano de uma universidade nova 

[...] onde também tem muita gente que se sente à vontade para realizar manobras antiéticas, 

já que não há regras estabelecidas. Essas coisas negativas também são especificadas da 

UNILA. (Entrevistado/a 09) 

A possibilidade de entrar mais fundo na pesquisa é meu combustível, mesmo estando num 

órgão público que apresenta relações institucionais hostis, esta possibilidade supera tudo 

isso. (Entrevistado/a 07) 

Acontece que a instituição não é decolonial [nas suas práticas e rotinas] e aí os indivíduos 

precisam se adequar. Isso sobrecarrega psicologicamente professores e alunos, a gente é 

muito frágil. (Entrevistado/a 12) 

  Se uma virada paradigmática é sempre custosa e requer imensa dedicação e 

comprometimento, num contexto de aprofundamento da investida neoliberal, com total uma 

precarização da educação, ela corre sérios riscos. A integração solidária dos povos, tão cara à 

proposta pedagógica da UNILA, é uma meta bastante audaciosa. Igualmente o é um curso de 

arquitetura e urbanismo pautado pela habitação social, pela garantia de direitos, pela autonomia e 

emancipação dos povos e comunidades.   

  Diante dessa conjuntura, se o CAU UNILA será capaz de sustentar este projeto singular, só 

o tempo e muita luta dirão... 

 

                                                             
21 Unidade curricular obrigatória a todos os/as discentes da UNILA que inclui ensino de línguas, filosofia e Fundamentos 
da América Latina. O ciclo comum de estudos é ministrado do 1º ao 3º semestres, com uma carga horária total de 570 
horas/aula. Absorvido como parte integrante e basilar do CAU UNILA, é no ciclo comum de estudos que são 
disponibilizadas as primeiras ferramentas críticas aos/às estudantes, a serem aprofundadas especificamente nos 
semestres avançados do curso de Arquitetura e Urbanismo. Em Fundamentos de América Latina há a colaboração de 
docentes das mais diversas áreas, a partir de suas especialidades, tratando de temas relativos ao subcontinente. 
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APÊNDICE: TCCs do CAU UNILA por autor/a, orientação e título 

nome país orientação co-
orientação 

TCC 

DEZ.16         

Bruna 
Probst 

Brasil Lúcio 
Freitas 

Cecilia 
Angileli 

Ferramenta projetual de apoio à readequação 
do espaço habitado em conjuntos habitacionais 
populares horizontais a partir da coordenação modular: 
caso do Jardim Almada / Foz do Iguaçu, PR 

Darwin 
Camacho 

Peru Egon 
Vettorazzi 

- Complejo educacional a través de una 
propuesta de proyecto de Residencia Estudiantil y 
Escuela Técnica en San José de Lourdes – Perú  

Joara 
Pimentel 

Brasil Cecília 
Angileli 

- Moradia digna é mais que um teto e quatro 
paredes: o papel da localidade da habilitação social no 
processo de constituição do direito à cidade 

http://ries.universia.net/
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/698
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/698
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/698
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Mijael 
Aguirre 

Peru Celine 
Veríssimo 

- Los cambios urbanisticos de Lima entre los 
años 1900-1960 por la influencia de la industrialización 
y las políticas urbanas  

JUL.17         

Ana 
Yegros 

Paraguai Juliana 
Rammé 

- La recualificación del sistema viário en 
ciudades intermedias: estudo de caso Curuguaty, 
Paraguay  

Bryan 
Gonzalez 

Equador Lúcio 
Freitas 

- Arquitectura en Área de Movimientos 
Sísmicos: Estudio y propuesta para implantación de 
viviendas con materiales sismo-resistentes en el cantón 
de Pedernales, Provincia de Manabí-Ecuador.  

Denise 
Winckler 

Brasil Juliana 
Frigo 

Lúcio 
Freitas 

Feira-livre para Foz do Iguaçu: utilização do 
bambu como tecnologia construtiva  

Lidia 
Tellez 

Paraguai Leonardo 
Name 

Celine 
Veríssimo 

Por una Justicia Ambiental y Racial: El caso 
de la ciudad de Villa Hayes, Paraguay, como Zona de 
Sacrificio  

Rogelio 
Noriega 

Peru Patricia 
Zandonade 

Egon 
Vettorazzi 

Arquitectura y Urbanismo para usuarios 
acometidos por enfermedades neurocognitivas propias 
de la tercera edad en Arequipa- Perú  

DEZ.17         

Alejandro 
Noguera 

Paraguai Marcos 
Vitorino 

Eduardo 
Elias 

Parámetros de Preservación del área 
Histórica de San Ignacio Guazú  

Angelica 
Santamaria 

Colômbia Cecília 
Angileli 

- Las Nieves re-tomada: plan de rehabilitación 
urbana y de vivienda eje calle 19, bogotá-colombia 

Diego 
Orlando Fariña 

Paraguai Gabriel 
Cunha 

Andrea 
Furtado 
(engenharia civil) 

Saneamento básico e geração de conbustível 
renovável: aproveitamente do esgoto sanitário para 
geração de biogás na Cidade do Leste - Paraguai  

Edinson 
Guerrero 

Peru Laline 
Cenci 

Cecília 
Angileli 

Readecuación Ambiental de Viviendas en 
Asentamientos Humanos: el Caso Villa Sol, Piura - Perú  

Elisa 
Oviedo 

Paraguai Eduardo 
Elias 

Selma 
Passos 

Organización físico-territorial e identidad 
urbana: el diseño urbano En Villa Hayes, Paraguay 

Fernando 
Kawaji 

Brasil Celine 
Veríssimo 

Egon 
Vettorazzi 

O Papel da/na arquitetura: protótipo de abrigo 
em papelão para população em situação de rua  

Gabriele 
Correa 

Brasil Eduardo 
Elias 

- Em busca do patrimônio histórico 
arquitetônico de Foz do Iguaçu 

Gustavo 
Florencio 

Bolívia Eduardo 
Elias 

- La arquitectura como una identidad Cultural: 
en el caso de la ciudad de La Paz Bolivia 

Lucca 
Grzeczeczen 

Brasil Andréia 
Moassab 

- CAUs, saberes e territórios: espaços de 
interação para os novos cursos de arquitetura com as 
comunidades do interior 

Maicon 
Rugeri 

Brasil Andréia 
Moassab 

- Casa Branca, Terra Roxa: modernidade, 
espaço rural, arquitetura e suas relações de gênero. 

Marcelo 
Frare 

Brasil Juliana 
Frigo 

- Habilitação social e integração: o caso da Vila 
Portes como proposta de interculturalidade na Tríplice 
Fronteira  

Maria 
Soledad Caceres 

Paraguai Juliana 
Frigo 

- Áreas libres y de recreación urbana: el espacio 
público de recreación en Villa Hayes – Paraguay 

Nicolas 
Pereyra 

Uruguai Patricia 
Zandonade 

- Al margen del Paraná: análisis urbano de la 
región de Foz de Iguazú(BR), Ciudad del Este(PY) y 
Presidente Franco(PY)  

Nidia 
Resedad 

Paraguai Celine 
Veríssimo 

Leonardo 
Name 

La vivienda paraguaya en base a la 
perspectiva del ñande reko: el caso del assentamiento la 
calendaria, Dr. Cecílio Baez 

https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/699
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/699
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/699
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2085
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2085
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2085
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2081
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2081
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2081
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2081
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2276
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2276
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2638
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2638
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2638
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2157
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2157
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2157
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3332
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3332
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3276
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3276
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3276
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3264
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3264
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3091
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3091
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3167
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3167
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3167
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2738
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2738
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/2738
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Ruben 
Ayala 

Paraguai Marcos 
Vitorino 

- Parámetros constructivos para equipamiento 
urbano: el uso de material constructivo alternativo en 
equipamientos de uso público en Fuerte Olimpo-
Paraguay 

Ruth 
Cañate 

Paraguai Leonardo 
Name 

Andréia 
Moassab 

Kuña Paraguai roga: una perspectiva 
feminista para el albergue de la Universidad Nacional del 
Este – PY  

Fonte: Unila, 2017, elaboração própria. Todos os TCCs podem ser publicamente acessados por meio do 

repositório institucional (https://dspace.unila.edu.br) 
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https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3199
https://dspace.unila.edu.br/handle/123456789/3199
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Resumo 
Eixo 2 

Apesar de todas as conquistas celebradas pelas mulheres nas últimas décadas, as relações 
de gênero, em sua complexidade, ainda apresentam desigualdades. E estas diferenças têm se 
manifestado nas escolas de Arquitetura e Urbanismo, trata-se de um problema estrutural que 
começa no ensino, perpassa a carreira e estende-se nas cidades. Nestas, a evidência coexiste com 
desigualdades socioespaciais, remetendo muitas vezes à marginalização e invisibilidade das 
mulheres, de forma a questionar o direito à cidade e a ausência ou delonga de políticas públicas 
urbanas frente as demandas sociais. Neste sentido as questões relativas à gênero revelam que a 
discussão dos processos educativos e práticas do ensino na universidade envolvem valores e 
necessitam de posicionamento político, por isso, este artigo pretende demonstrar a importância e 
levantar os projetos políticos pedagógicos dos cursos de Arquitetura e Urbanismo, produzidos nas 
duas últimas décadas no contexto latino-americano, as quais já incluem estas questões e outras 
que a fazem interface, como as étnicas-raciais e de classe. Uma vez que o projeto político 
pedagógico tem um papel fundamental no sentido de comprometimento com a formação de 
indivíduas e indivíduos para um determinado tipo de sociedade, isto é, está articulado com os reais 
interesses da produção socioespacial. 

 
Palavras-chave: Gênero; Ensino de Arquitetura e Urbanismo; Projeto Político Pedagógico; Direito 
à cidade 
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Introdução 

A urbanização tem sido associada com a expansão de oportunidades socioeconômicas, 

políticas e liberdades para as mulheres, concomitantemente à ideia de que as mulheres urbanas 

supostamente desfrutam de maiores privilégios do que, por exemplo, as mulheres do meio rural. 

Entretanto, há disparidades de gênero no trabalho assalariado, no direito de posse, o acesso e 

acumulação de ativos, segurança pessoal e segurança em geral, mostrando que as mulheres são 

muitas vezes as últimas a serem beneficiadas desta prosperidade urbana (Chant, 2013). No Brasil, 

em um curto período, as mulheres conquistaram novos espaços de atuação no trabalho 

assalariado, no cenário político e no interior das relações domésticas e familiares, avançando pela 

conquista da cidadania plena. Contudo, a sociedade brasileira ainda preserva valores 

conservadores e patriarcais. Por isso, algumas autoras e autores, como Ana Alice Alcantara Costa, 

Alexnaldo Teixeira Rodrigues & Iole Macedo Vanin (2011), entre outras e outros, acreditam que é 

através da educação - um instrumento capaz de empoderar as pessoas, tendo a escola22 como o 

espaço promotor da transformação e construção de indivíduas e indivíduos críticos, conscientes e 

democráticos - que avançar-se-á rumo a uma sociedade mais igualitária. 

Por outro lado, há críticas em relação à educação utilizada de forma opressora, pois ela pode 

ser um instrumento da manutenção destes valores da dominação masculina, afirmando que: “É 

através da reprodução de estereótipos sexistas que a educação vem mantendo as mulheres em 

uma condição de subalternidade e opressão, reproduzindo valores e ideias que as mantêm 

excluídas da vida política e expostas às diversas manifestações de exclusão e subalternidade (...)” 

(Costa, Rodrigues, & Vanin, 2011, p.8). E estas diversas manifestações de exclusão, muito 

presentes no espaço urbano, têm se manifestado, de certa forma, também nas escolas de 

Arquitetura e Urbanismo. Trata-se de um problema estrutural que começa no ensino, perpassa a 

carreira e estende-se nas cidades.  

Nas últimas duas décadas, diversas iniciativas no campo pedagógico foram introduzidas no 

ensino de Arquitetura e Urbanismo, particularmente no ensino de projeto urbano e de edificações. 

Dentre tais iniciativas, teve destaque a concepção de inserção da cidade como projeto educativo 

                                                             

22 O espaço escolar entendido em sua amplitude, desde o ensino básico até o ensino superior.   
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no ateliê de projeto, em sintonia com o tipo de educação proposta pela UNESCO (1996). Neste 

sentido, a sala de aula se transferia para a cidade e propunha alternativas espaciais para problemas 

e situações críticas verdadeiras, trabalhando com as pessoas e comunidades envolvidas (Gomez-

Granell & Vila, 2003), formando uma cidadania criativa, capaz de transformar a informação em 

conhecimento que, a partir da diferença, que afirme o respeito e a valorização do outro, para juntos 

projetarem um futuro comum de convivência ativa e participativa da vida democrática como lugar 

privilegiado para consensuar objetivos coletivos e de interesses individuais. Atualmente, faz sentido 

que a própria escola se repense novamente para incorporar no seu ensino as perspectivas, 

dimensões e diversidade de gênero e etnia no âmbito da cidade e do projeto de arquitetura.  

Em razão disto, este trabalho tem por intuito apontar a importância da inclusão das questões 

de gênero no ensino de Arquitetura e Urbanismo, a fim de afirmar o papel político dos projetos 

pedagógicos na formação de alunas e alunos éticos e aptos a novas perspectivas e a construção 

de cidades mais justas23, cuja pesquisa se dá através do levantamento dos mesmos que já 

abordam estas questões no contexto latino-americano a partir das duas últimas décadas. 

 

Espaço Urbano e Marginalização 

Uma das manifestações mais explícitas a respeito da intercessão das questões de gênero 

com as lições de Arquitetura e Urbanismo está presente na vida cotidiana das cidades em relação 

com suas formas, percepções, acessos, usos e pertencimento (Fenster, 2005). Algumas 

estudiosas, como Mónica Cevedio (2003), Paula Soto Villagrán (2011), Blanca Gutiérrez Valdivia 

(2016), entre demais, cuja crítica se direciona para os projetos de nossas cidades que não são 

neutros, são feitos para promover o lucro capitalista e os privilégios patriarcais.  

Em face disto, há estudos urbanos que evidenciam a experiência e utilização das cidades, 

percebida de maneiras distintas por mulheres e homens e, que, apesar das conquistas femininas, 

as mulheres ainda são marginalizadas24. Por consequência, representa uma intercessão com a 

                                                             
23 Entendida no âmbito sociopolítico de que a cidade, sem privilégios pré-concebidos, é um direito de todas e todos. 

24 A IV Conferência Mundial da Mulher ocorrida em Beijing na China, no ano de 1995, constatou que 70% da população 
mundial pobre era composta por mulheres, isto significa que há uma feminização da pobreza.   
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coexistência de desigualdades socioespaciais. A socióloga e urbanista feminista Blanca Gutiérrez 

Valdivia (2016), em uma entrevista, defende o repensar das cidades sob uma perspectiva feminista, 

a qual prioriza as pessoas ao invés da lógica produtivista e mercantilista, ou seja, a cidade é vista 

como cuidadora:  

Poner a las personas en el centro, visibilizando la diversidad de experiencias y necesidades, 

sin tratar de homogeneizar los usos y actividades en el espacio urbano. Por eso, frente a la ciudad 

funcionalista, las Smart Cities u otros paradigmas alejados de la realidad de las personas, nosotras 

proponemos la ciudad cuidadora. Según Joan Tronto, los cuidados son "una actividad de la especie 

que incluye todo aquello que nosotros hacemos para mantener, continuar y reparar nuestro “mundo” 

de tal modo que podamos vivir en este en el mejor modo posible lo cual nuestros cuerpos, nuestra 

identidad, nuestro medio, todo lo cual buscamos para conectarnos en una red compleja de 

sostenimiento de nuestras vidas." Pero ¿cómo se materializan los cuidados en la forma urbana? 

Pensando ciudades que nos cuiden, nos dejen cuidarnos y nos permitan cuidar a otras personas. 

(Gutiérrez Valdivia, 2016, s/p.) 

Além disso, por muito tempo, as cidades foram representadas sob a égide androcêntrica, ou 

seja, o espaço urbano compreendido em virtude das experiências e perspectivas masculinas se 

tornam um padrão universal, tanto para homens como para mulheres, invisibilizando e colocando 

a margem grupos sociais subordinados historicamente.  

Esta concepção de cidade apresenta três críticas recorrentes na literatura. A primeira crítica 

corresponde à organização do espaço urbano baseada em um planejamento que não contempla a 

situação social e as necessidades específicas das mulheres derivadas da sua localização na 

divisão sexual do trabalho e nos papéis de gênero, identificando o desenho urbano como, 

eminentemente, machista. Assim, as cidades seriam resultados de uma sociedade sem 

diferenciações entre homens e mulheres, sob o ponto de vista masculino, cuja interpretação e 

normas seriam aplicadas ao espaço urbano. Logo, as estruturas espaciais apresentariam as 

expressões dos processos sociais e do comportamento humano. 

Já a segunda abordagem, mostra como a invisibilidade das mulheres na vida urbana é 

reforçada pelos papéis de gênero, construídos pelos estereótipos associados às mulheres. Esses 

são expressos por relações binárias do tipo público e privado, cidade e casa, trabalho reprodutivo 

e produtivo, no sentido de afirmar o que seria o “lugar de mulher” e o “lugar de homem”, ambas, 

construções ideológicas que afetariam diretamente a estrutura espacial urbana, afirmadas pelos 

modelos de zoneamento urbano, também associado à última crítica (Villagrán, 2007).  

Por fim, esta crítica está relacionada ao urbanismo Moderno, pois o zoneamento 
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monofuncional das cidades em áreas para morar, trabalhar e lazer, proporcionaram a falta de 

vivacidade no espaço urbano (Jacobs, 2000) e, consequentemente, dificultou a vida das mulheres, 

principalmente daquelas que têm uma dupla jornada de trabalho. Ou seja, também está relacionado 

com o desprezo da presença das mulheres no espaço público como trabalhadoras assalariadas e 

a desconsideração do trabalho doméstico como um trabalho, ou até mesmo a questão do trabalho 

informal.  

O professor José Miguel G. Cortés (2008) não utiliza o termo androcêntrico em seu trabalho, 

mas também coloca que as relações de gênero, as quais implicam em poder, no caso, a dominação 

para quem o detém, isto é, por vezes, a minoria masculina branca heteronormativa proprietária de 

bens materiais, infere na construção simbólica e física da cidade disfarçada de neutralidade, a qual 

defende um “espaço que reproduz a subordinação dos discursos feministas e nega as diferenças 

sociais e sexuais, reforçando as linguagens universalistas que contribuem para a perpetuação das 

discriminações que vão contra a diversidade e a pluralidade.” (Ibid., 2008, p.141). 

Além disso, a própria representação gráfica, muito utilizada por arquitetos e urbanistas nos 

anos 1950, pode ser testemunha desta concepção de cidade androcêntrica, manifestada 

principalmente pelas dimensões antropométricas (Figura 1). Ainda, Cortés (2008) lembra a questão 

da verticalidade na imagem do arranha-céu, símbolo da globalização da economia, do poder 

corporativo, do avanço tecnológico e da construção da modernidade, isto é, a imagem arquitetônica 

mais paradigmática do século XX, e provavelmente do século XXI nas grandes cidades norte-

americanas ou do Sudoeste Asiático e a na América Latina. O arranha-céu pode ser entendido 

como uma metáfora do olhar no sentido do controle social, das relações hierárquicas e patriarcais, 

como na análise feita pelo autor de um programa arquitetônico comum as edificações corporativas: 

o térreo destinado a uma multidão confusa e a serviços ligados ao cotidiano (feminilidade), 

enquanto nas alturas os serviços com acesso ao poder tecnológico, econômico e político 

(masculinidade). 
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Figura 2 - Representações gráficas Modernistas e androcêntricas: Modulor, um indivíduo imaginário com 
medidas de 1,75m a 1,83 m de altura. Fonte: Modulor, Le Corbusier (1950). 

 

Portanto, para ocorrer uma transformação das relações socioespaciais mais igualitárias, 

Kathryn H. Anthony (2002), Leonie Sandercock25 & Ann Forsyth (2005), entre outras e outros, 

defendem que o próprio processo de ensino nas escolas, aqui entendidas como instituições de 

ensino de Arquitetura e Urbanismo, são responsáveis por educar e formar indivíduas e indivíduos 

críticos a este problema estrutural, que não somente atinge as questões de gênero, mas também 

outras que a fazem interface, como raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais (Butler, 2008). 

 

Gênero e o Ensino de Arquitetura e Urbanismo 

Não é apenas no cotidiano da vida urbana que a invisibilidade das mulheres é presenciada, 

a própria profissão de Arquitetura e Urbanismo possui precedentes marginalizadores. Os conselhos 

federais e a direção do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil é composto, atualmente, 

majoritariamente por homens, são cerca de 80%. Entretanto, aproximadamente 61% dos 

profissionais em atividade são representados por mulheres arquitetas urbanistas, contra 39% de 

homens (CAU, 2015). Isto reflete diretamente nas questões de gênero quanto à representação e 

                                                             

25 No artigo A Gender Agenda: New Directions for Planning Theory das autoras Leonie Sandercock e Ann Forsyth 
(2005) - publicado pela primeira vez em 1992 pelo Journal of the American Planning Association, também parte da 
monografia Gender: A New Agenda for Planning Theory (1990), Leonie Sandercock - é colocado um ponto importante 
sobre a literatura e metodologias feministas, que para as autoras seria mais significativo examinar seus aspectos e os 
quais parecem ter mais a oferecer a teoria do planejamento urbano, bem como a construção de uma agenda urbana e 
de pesquisa com perspectiva do gênero. 
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ação política que as mulheres têm desde o ensino até o exercício da profissão. Não é à toa que os 

movimentos estudantis e coletivos feministas26 das universidades de Arquitetura e Urbanismo têm 

ganhado força e manifestado contra situações de opressão e desigualdades de gênero vivenciados, 

principalmente, por estudantes mulheres.  

Tais atos de discriminação e até mesmo violência não acontecem apenas no Brasil. Kathryn 

H. Anthony (2002) destaca em seu artigo uma amostra realizada em seis universidades norte 

americanas de Arquitetura e Urbanismo feita pelas pesquisadoras Linda Groat e Sherry Ahrentzen 

nos anos 1990, que apesar de ter mais de duas décadas, já constatavam que em comparação aos 

estudantes do sexo masculino, as estudantes do sexo feminino estavam menos satisfeitas com a 

futura carreira e propensas a desistência do curso ou mudança de profissão. Muitos dos problemas 

estavam relacionados principalmente com docentes tendenciosos e machistas, o assédio sexual, 

a falta de incentivo e representação, o que leva Kathryn (2002) a concluir que a nova agenda para 

as escolas de Arquitetura e Urbanismo, deve incluir a diversidade de gênero e etnia: no corpo 

docente, no suporte aos discentes e em suas próprias pedagogias.  

Dessa forma, a introdução das questões de gênero nas escolas de Arquitetura e Urbanismo 

requer um posicionamento político, o qual se encontra nos projetos pedagógicos das mesmas, já 

que estes “tem a ver com a organização do trabalho pedagógico em dois níveis: como organização 

da escola como um todo e como organização da sala de aula, incluindo sua relação com o contexto 

social imediato, procurando preservar a visão de totalidade” (Veiga, 2002, s/p.). O ensino deve se 

colocar a favor, sobretudo, de uma pedagogia libertadora27, a qual vise novas perspectivas, a 

equidade nas relações de trabalho e na profissão, assim como na própria produção socioespacial 

                                                             
26 Uma das manifestações que ganhou repercussão pelas redes sociais e motivou outros grupos estudantis, ocorreu 
com a intervenção feita pelo coletivo feminista Zaha da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo. Vide reportagem do Site Catraca Livre: Estudantes espalham cartazes pela 
universidade para denunciar professores machistas. Postado em: 26 de Abril de 2016. Recuperado em 15 Junho, 2017, 
de https://catracalivre.com.br/geral/cidadania/indicacao/estudantes-espalham-cartazes-por-universidade-para-
denunciar-professores-machistas/.   

27 Tal termo foi utilizado por Paulo Freire (1977) em Pedagogia do Oprimido com o viés de libertação das classes 
sociais, e, atualmente, essa pedagogia vem sendo objeto de críticas relevantes a partir de diferentes correntes de 
pensamento, identificadas com as filosofias pós-modernas, teorias feministas e anti-racistas, dentre outras, mas com 
o intuito de incluir também questões referentes à gênero, raça, etnia, sexualidade e idade (Sardenberg, 2011).   
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das cidades. 

Neste sentido, há uma tendência da prática docente muito utilizada pelas pedagogias 

feministas, que significa o “conjunto de princípios e práticas que objetivam conscientizar indivíduos, 

tanto homens quanto mulheres, da ordem patriarcal vigente em nossa sociedade, dando-lhes 

instrumentos para superá-la e, assim, atuarem de modo a construir a equidade entre os sexos.” 

(Sardenberg, 2011, p.19). Em relação a esta abordagem pedagógica, Ana Paula Portella & Taciana 

Gouveia (1998) comentam que há uma ênfase maior nas atividades de grupo com formato 

participativo e no uso de metodologias que articulam subjetividade e racionalidade, experiência 

pessoal e conhecimento teórico, valorizando o contexto de sua aplicação, ou seja, há uma 

construção coletiva do conhecimento sem conceitos pré-concebidos. 

Outro aspecto relevante é que a inserção das questões de gênero contempla uma nova 

perspectiva da historiografia da Arquitetura e do Urbanismo, a qual visibiliza uma produção 

arquitetônica e urbana diferente daquelas estudadas tradicionalmente, cuja a produção é feita, 

majoritariamente, por arquitetos urbanistas homens e brancos, além do questionamento da 

produção de cidades androcêntricas. Para tanto, faz-se necessária a reestruturação curricular de 

muitos projetos políticos pedagógicos, com considerações de alguns pontos básicos, como a 

ideologia que o currículo passa, o contexto social em que está inserido, a própria organização 

curricular e a questão do controle social (Veiga, 2002).  

Portanto, o conjunto dos elementos que compõe um projeto político pedagógico, além do 

currículo citado acima, como, por exemplo, as finalidades (culturais, políticas, sociais, formação 

profissional, etc.) da escola, a estrutura organizacional, as relações de trabalho, as avaliações, 

entre outros, são afetadas em maior ou menor grau, quando há uma intenção emancipatória no 

aprendizado e convívio social. Em consequência, as escolas de Arquitetura e Urbanismo devem 

ter um posicionamento claro daquilo que as mesmas pretendem ser perante a sociedade, ora 

conivente com seus problemas estruturais de classe, gênero e etnia-raça, ora contestadoras e 

formadoras de indivíduas e indivíduos aptos a irrupção destes paradigmas de desigualdades, que 

permeiam o ensino e a profissão e, estendem-se até as cidades. 
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O contexto na América Latina (2000-2017) 

Diante disto, há de se considerar algumas experiências de projetos políticos pedagógicos 

que introduziram temas sobre as questões de gênero e étnicos-raciais em seus cursos e currículos. 

Neste sentido, foi feito uma busca que pautou-se, no caso brasileiro, dentre os cursos de Arquitetura 

e Urbanismo das universidades públicas inscritas na Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura 

e Urbanismo (ABEA), e, no caso dos outros países 

latino-americanos, a identificação se deu a partir da 

seleção das cinquenta melhores universidades 

listadas pelo QS World University Rankings de 2016, 

cuja lista há também a presença de algumas 

instituições brasileiras. É o caso das universidades 

que inscritas a seguir (Figura 2). 

 

 

 

 

Figura 3 - Localização dos cursos de Arquitetura e Urbanismo que trabalham com Gênero. Fonte: Google Earth 

(2017). 

 

1. Facultad de Arquitectura da Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM) 

2005 - Plano de Estudos em Urbanismo com disciplinas obrigatórias: Métodos Participativos 

e Teorías urbanas IV (urbanismo y multiculturalidad) 

2017 - Plano de Estudos em Arquitetura com disciplina optativa: Perspectiva de género en 

arquitectura; Obrigatórias: Arqueología del Hábitat, Historia de la Arquitectura, Sistemas Urbano 

Arquitectónicos e Extensión Universitaria. 
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2. Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

(UNILA) 

2014 - O curso de Arquitetura e Urbanismo da UNILA aborda em diversos eixos as questões 

de gênero e etnia, sendo também tema específico da disciplina optativa: Arquitetura, Cidades, 

Relações Étnicas e de Gênero.  

3. Facultad de Arquitectura Diseño y Urbanismo da Universidad de Buenos Aires  (FADU-UBA) 

2017 - Desde o primeiro semestre de 2017 conta com a disciplina optativa: Diseño y Estudios 

de Género. Esta disciplina tem a intenção de refletir sobre como projeções de gênero têm um 

impacto sobre os processos de projeto nos usos e leituras de objetos e espaços sociais. (Figura 3). 

 

Figura 4 - Exemplo das atividades realizadas na disciplina Diseño y Estudios de Género da Facultad 
de Arquitectura Diseño y Urbanismo (FADU) em Buenos Aires. Fonte: Diseño y Estudios de Género – Cátedra 

Flesler, FADU-UBA (2017). 

 

4. Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) 

2016 – O PPPC de Arquitetura e Urbanismo da UNIFESP aborda em diversas temáticas as 

questões de gênero, por exemplo, no programa de pesquisa histórica e crítica da produção social 

da arquitetura e cidades, a autocrítica da profissão, consideração da dimensão territorial e o projeto 

pensado como acolhimento da diversidade. Há também o trabalho com Linhas Interdisciplinares, 

onde as questões de gênero estão presentes nos temas da Sociedade Civil e Direito à Cidade e 

Educação, Cultura e Saúde. 
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5. Exemplos de outras atividades que abordam gênero, ambas introduzidas no ano de 2017: 

- Arquitetura, gênero e domesticidade (Disciplina eletiva do Curso de Arquitetura e Urbanismo 

da UNICAMP); 

- Estudos Em História Da Arquitetura E Do Urbanismo – Cidade, Arquitetura E Domesticidade 

Moderna (Disciplina optativa da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP-SP) 

- “Nem nossos corpos nem nossos territórios”: gênero, território e movimentos sociais (Oficina 

do Programa De Graduação Em Gestão Pública Para O Desenvolvimento Econômico E 

Social da UFRJ); 

- Gênero, colonialidade, corpo e território: da caça às bruxas à modernidade neoliberal 

(Disciplina optativa da Pós-Graduação IPPUR/UFRJ). 

Além disso, há grupos de pesquisa, institutos, observatórios, etc. ligados às escolas de 

Arquitetura e Urbanismo, que trabalham isoladamente com o tema, principalmente no Chile, 

Argentina, Brasil, Uruguai, Colômbia e México. 

Entretanto, é natural que a academia não seja um paraíso e as mudanças ocorram da noite 

para o dia, mas elas podem começar na própria sala de aula, pois esta ainda é o espaço da 

possibilidade de transformação, como afirma bell hooks28 (1994) no seu trabalho Teaching to 

Trangress, literalmente, ensinar a transgredir:  

The academy is not paradise. But learning is a place where paradise can be created. The 

classroom, with all its limitations, remains a location of possibility. In that field of possibility we have the 

opportunity to labor for freedom, to demand of ourselves and our comrades, an openness of mind and 

heart that allows us to face reality even as we collectively imagine ways to move beyond boundaries, 

to transgress. This is education as the practice of freedom. (hooks, 1994, p.207)  

Enquanto vislumbra-se a inserção destes temas no ensino de Arquitetura e Urbanismo, é 

possível verificar que tanto o movimento feminista, quanto os movimentos sociais urbanos 

compostos majoritariamente por mulheres, tiveram suas presenças ampliadas no espaço urbano 

nas últimas décadas (Gohn, 2007). Isto se deve às demandas sociais que acompanharam as 

                                                             

28 A autora, feminista e ativista Gloria Jean Watkins prefere que utilizem seu pseudônimo bell hooks (escrito em letras 
minúsculas) em suas publicações.   
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transformações urbanas no período, ou seja, a transgressão no ensino tanto de Urbanismo, como 

da Arquitetura, mostra-se clamoroso, e, de certa forma, indica como as cidades têm tratado suas 

mulheres com políticas públicas urbanas29 ausentes ou delongas frente às configurações 

socioespaciais contemporâneas. 

 

Considerações Finais 

Em face ao cenário colocado ao longo do texto é evidente um confronto nas relações de 

gênero, as quais afetam principalmente as mulheres desde a sua formação, carreira e até a própria 

utilização das cidades em seus cotidianos. E, neste contexto, seria omisso negligenciar a 

pertinência da inclusão das questões de gênero no ensino da Arquitetura e do Urbanismo. Embora 

o momento atual aflija a democracia no país, há um legado de políticas favoráveis a esta inserção 

no campo educacional, como os próprios Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres, sem 

contar que para algumas universidades isto já é uma realidade.  

Nota-se assim, que há uma tendência positiva dos cursos de Arquitetura e Urbanismo 

criados recentemente incluírem conteúdos mais abertos aos temas étnicos-raciais e de gênero, os 

quais começam em uma esfera maior das políticas públicas educacionais e propagam-se pelos 

projetos políticos pedagógicos das escolas (Figura 4).  

Além disso, há possibilidade de um ensino menos conservador com a introdução de uma 

produção arquitetônica e urbana antes invisibilizadas, bem como práticas metodológicas que 

reflitam no uso, acesso e pertencimento de mulheres e homens nas cidades. A própria metodologia 

de cada aula, baseada em uma pedagogia libertadora, pode interferir e valorizar as alunas e alunos, 

de modo que a construção do conhecimento seja coletivo, pautado no trabalho de grupo e no 

contexto social em que estão inseridos. No entanto, a mobilização da sala de aula depende do 

suporte do projeto político pedagógico, e, vale reforçar que este tem um papel político fundamental 

                                                             

29 Sobre políticas públicas urbanas com perspectiva de gênero, voltadas à habitação, ver o levantamento: Sumi, C. 
M., & Pina, S. A. M. G. (2016). Políticas Públicas Urbanas para quem? Uma perspectiva de gênero. Revista Nacional 
de Gerenciamento de Cidades, 4 (24). Recuperado em 30 Maio, 2017, de 
https://www.amigosdanatureza.org.br/publicacoes/index.php/gerenciamento_de_cidades/article/view/1327. 
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no sentido de comprometimento com a formação de indivíduas e indivíduos para um determinado 

tipo de sociedade, isto é, deve estar articulado com os interesses reais das demandas sociais.  

Por isso, em tempos como estes, é preciso que as escolas de Arquitetura e Urbanismo 

afirmem seu papel político na sociedade e, a inclusão das questões de gênero, assim como outras 

que as fazem interface, nos projetos políticos pedagógicos são de suma importância para selar este 

posicionamento.  

 

Figura 5 - Banheiro sem distinção de gênero da FADU-UBA (2017). Recuperado em 17 Outubro, 2017, de 
https://www.minutouno.com/notas/1565159-inauguran-banos-distincion-sexo-la-facultad-arquitectura-diseno-
y-urbanismo-la-uba. 
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23_PROJETOS URBANOS NA REGIÃO DA LUZ: ENTRE A ‘DEGRADAÇÃO’ PELO CRACK E 

A ACUMULAÇÃO DE CAPITAL 

*Erick Lucas de Souza Santos 

 

Resumo 

O artigo desenvolve uma análise das propostas de soluções urbanísticas para a região da 
Luz que foram desenvolvidas até o século XXI. Essa região, localizada na área central de São 
Paulo, é o melhor ponto de mobilidade da metrópole, pois é o entroncamento ferroviário, metroviário 
e rodoviário. Além da grande infraestrutura, o potencial construtivo aliado ao processo de 
“degradação” das áreas centrais fomenta para o capital imobiliário uma oportunidade de expansão 
e transformação radical da região, tanto de estruturas físicas quanto de estruturas sociais, 
resultando em um processo de gentrificação como metodologia do planejamento urbano. O objetivo 
é mostrar que as questões sociais nunca estiveram em pauta nas discussões dos projetos urbanos 
para a região da Luz, enquanto que as questões mercadológicas do capital são tratadas como 
prioridade pelo poder público. 

 

Palavras-chave: Intervenção urbana, Bairro da Luz, Gentrificação, Cracolândia, Valorização 
imobiliária. 
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Introdução 

Busca-se interpretar a história das transformações urbanas ocorridas a região da Luz, desde 

a sua criação até a situação que se encontra atualmente, enquanto uma produção do espaço 

urbano que envolve uma ideologia de classe. A reflexão sobre esse processo de urbanização e as 

transformações que aconteceram nesse espaço urbano será retratada nesse artigo por uma 

periodização que tem como foco as ações do Estado na produção do espaço urbano, pois é o 

Estado o principal responsável pelo quadro físico e social em que se encontra a região. 

A análise das transformações na região tem início no processo de expansão do triângulo 

histórico que deu origem ao bairro da Luz e envolve os projetos urbanos que tiveram impacto na 
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região, seja em grandes transformações físicas ou demolições pontuais. Estão nessas 

características o Plano de Avenidas Prestes Maia, o projeto Área da Luz – Renovação Urbana, o 

programa Luz Cultural, o programa Polo Luz e o projeto Nova Luz. 

 

A expansão da região da Luz como construção de um bairro de elites 

Os primeiros processos de ocupação na região da Luz se iniciam no século XVIII, uma vez 

que a cidade se desenvolvia dentro do triângulo histórico, essa grande porção de terras passa a 

ser utilizada para comportar usos institucionais que não eram compatíveis dentro do perímetro do 

centro velho, como o Horto Botânico em 1797, que depois vai se tornar o Jardim da Luz. (JORGE, 

1988 apud MEZA M., 2007, p. 23). 

O crescimento da cidade de São Paulo proporcionava adquirir importância dentro do cenário 

nacional e atrair novos moradores. Para acompanhar as novas dinâmicas econômicas que se 

formavam, São Paulo teve que investir em uma série de obras de infraestrutura urbana que 

melhorariam os acessos externos e internos na cidade, estimulando o desenvolvimento local. 

As obras e melhoramentos na região que foram realizadas no século XIX deram início a um 

processo de urbanização dessa Cidade Nova com uma urbanização planejada de ruas paralelas e 

vias mais largas, muito diferente das ruas estreitas e tortuosas que constituíam o triângulo histórico. 

(COELHO JUNIOR, 2010, p. 201). O fácil acesso a essa região da Luz permitiu um processo de 

ocupação dessa região por chácaras de famílias com maior poder aquisitivo, pela possibilidade de 

ter um espaço de residência e lazer com a proximidade da região central. (REIS F., 2004). É o início 

de um fenômeno recorrente na história da cidade de São Paulo, a dispersão dos mais ricos das 

áreas centrais da cidade. Nesse caso, essa dispersão ocorreu pela busca de conforto e de higiene, 

uma vez que o problema do abastecimento precário era resolvido com fontes privadas e o espaço 

das chácaras permitia a produção agrícola e criação de animais, que eram utilizados nos meios de 

transporte da época. (COELHO JUNIOR, 2010, p. 201). 

O desenvolvimento econômico que impulsionava o crescimento das cidades e a urbanização 

vinha da produção agrícola de açúcar e café, sendo que a partir do século XIX, a produção de café 

se torna a principal atividade econômica e vai condicionar as melhorias no transporte de cargas 
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para escoamento da produção do interior das fazendas paulistas para o porto, localizado em 

Santos. Em 1867 é inaugurada a estrada de ferro Santos-Jundiaí pela São Paulo Railway, tendo a 

linha férrea margeando o centro antigo da cidade e a estação em São Paulo localizada no bairro 

da Luz. (COELHO JUNIOR, 2010; MEZA M., 2007). 

Segundo Reis Filho (2004), o início das atividades da São Paulo Railway, atrai investimentos 

em propriedades e parcelamento das chácaras em loteamentos no eixo ferroviário. As famílias mais 

abastadas, com forte influência na produção agrícola de açúcar e café, vão pressionar o poder 

público por infraestrutura urbana de forma a valorizar esses terrenos. Nesse período, com a 

administração de João Teodoro (1872-1875), a região da Luz passa por uma série mudanças: 

iluminação a gás, abertura de novas vias, calçamento novo, novos equipamentos públicos e 

edifícios institucionais. Nesse período de parcelamento das chácaras, temos o loteamento dos 

Campos Elíseos em 1878, o bairro da alta elite paulistana na época. De acordo com Amorim (2016), 

no final do século XIX o bairro da Luz vai passar por uma série de intervenções arquitetônicas e 

urbanísticas que vão alterar a paisagem do bairro, como: Quartel da Força Pública (1892), Escola 

Politécnica (1894), Escola Prudente de Moraes (1895), Liceu de Artes e Ofícios, que não foi 

concluído e posteriormente foi ocupado pela Pinacoteca do Estado e o novo paisagismo do Jardim 

da Luz (1899-1910). 

Entretanto, as ampliações da rede ferroviária com a Estação Sorocabana em 1875 e a 

ampliação da antiga Estação da Luz em 1880 e consequentemente, seu projeto atual em 1901, 

resultaram no bairro da Luz sendo um grande local de encontro de pessoas e um dos grandes 

portais de entrada da cidade de São Paulo. A localização estratégica do bairro o consolidou como 

um local de passagem de pessoas e produtos, com uma ocupação densa e com um comércio 

voltado as movimentadas calçadas e habitações/pequenos hotéis que atendiam ao fluxo intenso 

de passageiros que chegavam ao bairro. Toledo (2004) afirma que a proximidade com a estação 

ferroviária, que foi um dos atrativos para o desenvolvimento do bairro no processo de expansão 

urbana, mas acabou contribuindo para a migração do centro pelas elites paulistas e o afastamento 

dessa população da região. 

Esse fenômeno resultou na ocupação de loteamentos populares ao lado de grandes edifícios 

institucionais, cortiços em casarões que foram abandonados por não disporem de serviços 

sanitários e bairros operários que foram surgindo acompanhando a instalação de indústrias nos 
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eixos ferroviários (MEZA M., 2007, p. 28). Paralelamente a esse processo de popularização das 

áreas do centro novo, as classes de maior poder aquisitivo iniciavam um processo de migração 

dessa região da Luz e Santa Efigênia para o Sudoeste que resultaram nos bairros de Higienópolis, 

próximos Avenida Paulista, Jardim América, entre outros. 

 

O abandono das elites da região da Luz e a ideologia da degradação 

Villaça (2001) afirma que a ferrovia foi um dos fatores que freou a expansão de bairros 

residenciais nobres para o oeste e a redirecionou para o sudoeste, uma vez que a Oeste estava à 

estrutura ferroviária do bairro da Barra Funda e a Leste do centro da cidade estavam as áreas de 

várzea do Rio Tamanduateí, terrenos de baixo valor imobiliário e sem interesse do mercado, que 

acabaram sendo ocupados por indústrias e bairros operários como a Mooca, Pari, Brás e Bom 

Retiro. Desse modo, a possibilidade de a especulação imobiliária lucrar com grandes terrenos em 

áreas afastadas do centro, de acesso fácil por automóveis que era um bem de consumo de luxo na 

época, permitiu que essa elite pudesse escolher locais na cidade de São Paulo que fossem 

afastados das ferrovias e essa direção de expansão foi o vetor sudoeste. 

A população de rendas média alta e alta escolheu ocupar as áreas vizinhas ao centro, pois 

estariam próximos, mas não no centro, da mesma forma que se deu o processo de ocupação da 

região da Luz no século XIX. Já as camadas mais populares encontraram na forma dos cortiços a 

solução habitacional economicamente viável para se manterem no centro. A população que não 

conseguiu permanecer nas áreas centrais foi para favelas e subúrbios na periferia da cidade. A 

ocupação do centro pelas classes populares é mais efeito do abandono do centro por parte da elite 

paulista, não a causa como se costuma afirmar (VILLAÇA, 2001). 

A infraestrutura urbana é bancada pelo Estado e acompanha a migração das classes mais 

abastadas, então o vetor sudoeste que passa a ser ocupado por grandes terrenos arborizados com 

mansões se torna o local de investimento público. Meza M. (2007, p. 58) aponta como alguns 

marcos dessa valorização de novas centralidades na cidade como a valorização do Jardim Trianon 

face o gradativo abandono do Jardim da Luz e a perda da importância da Avenida Tiradentes, que 

de passeio arborizado com grandes residências onde se recebiam importantes atividades como os 
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desfiles de Sete de Setembro e os desfiles de Carnaval, se transforma em apenas local de 

passagem de tráfego de automóveis. 

O abandono pela elite dessas áreas está ligado na falta de interesse do mercado imobiliário 

visto a perda de valor desses imóveis devido a uma série de fatores: a popularização do centro com 

comércios, serviços e modos de habitação mais precários; a proximidade com a ferrovia e a 

possibilidade de novos empreendimentos pela especulação imobiliária de outras áreas da cidade. 

Produzir novas centralidades no espaço urbano é um instrumento das classes de maior renda por 

via da dominação do Estado aos interesses privados, que sempre acompanha na produção da 

infraestrutura nessas novas localidades (VILLAÇA, 2001). Essa lógica de urbanização, como foi 

utilizada no século XIX com a produção do Centro Novo, vai ser utilizada subsequentemente ao 

longo da história com a Avenida Paulista, aos Jardins, a Faria Lima e a Berrini. 

É possível compreender esse processo de deterioração das áreas centrais sobre duas 

perspectivas: a primeira trata da saída das elites das áreas centrais e falta de interesse do mercado 

imobiliário, ocasionando a falta de manutenção das infraestruturas ali existentes e vacância 

imobiliária, portanto, a ocupação desse território por habitações mais precárias, população mais 

carente e usos industriais que acabaram causando um processo de obsolescência das edificações. 

A segunda perspectiva é que com a presença das elites na região se tinha um imaginário de 

modernidade e progressismo que vai se perdendo à medida que essa população migra dessa 

região e essa área vai sendo ocupada por uma população mais pobre, a quem se atribui a 

marginalidade e a insalubridade, justificando essa “degradação” e desvalorização. Sendo assim, 

para reverter esse processo de degradação em busca de um ideário de modernidade, é necessário 

a alteração das estruturas físicas ou até mesmo da população residente em busca dessa 

modernidade. 

Marilena Chauí apresenta em O que é Ideologia (1980), que esses discursos que se formam 

são um conjunto de ideias, uma ideologia, que é desenvolvida por uma classe visando a dominação 

do pensamento e ao mesmo tempo, a ocultação dessa dominação. Villaça (2001) discorre sobre 

essa ideologia no planejamento urbano e vai chamar de “ideologia da degradação” esse discurso 

do centro como um local degradado, quando na verdade é ocupado por uma população de menor 

poder aquisitivo, como um produto desvalorizado que se faz necessário grandes projetos urbanos 
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para revitalizá-lo e retomar a importância que tinha na cidade, reproduzindo assim uma metodologia 

que vai pautar o planejamento urbano recorrentemente. 

 

Transformações pela reestruturação do sistema viário – Plano de Avenidas Prestes Maia 

(1938) 

Nos anos de 1930, a industrialização vai substituindo o ciclo econômico do café e a região 

central passa por um processo de verticalização e abertura de grandes avenidas. Assim como havia 

sido feitas as transformações pela administração de João Teodoro no século XIX, o então prefeito 

Prestes Maia vai propor transformações na região pela reestruturação do sistema viário. 

Prestes Maia em 1938 cria um Plano de Avenidas que tem como diretriz de intervenção na 

cidade priorizando a circulação automobilística e a verticalização das áreas centrais (MEZA M., 

2007, p. 37).  A partir de um modelo de estrutura viária radio-concêntrica de vias perimetrais e 

radiais estrutura o crescimento da cidade nas décadas seguintes (AMORIM, 2016, p. 57). Na região 

da Luz, esse plano significou a construção da Avenida Anhangabaú Inferior, que depois veio a se 

chamar Avenida Prestes Maia e transformou ainda mais a Avenida Tiradentes, que já era a via de 

transposição principal para a zona norte da cidade, mas que com o Plano de Avenidas, passa a 

receber fluxos da Avenida 9 de Julho e da Avenida 23 de Maio. Para Meza M. (2007), o aumento 

de tráfego na Avenida Tiradentes sobrecarregou a avenida, prejudicou a acessibilidade e o tráfego 

local, enquanto que a ferrovia se tornou uma barreira física que só tinha transposição pela Avenida 

Tiradentes ou pela Alameda Nothman, provocando o isolamento do bairro em relação a cidade. 

Ainda durante a gestão Prestes Maia, em 1940, na intenção de remover usos indesejados 

da Praça da República, especialmente os prostíbulos e as atividades de meretrício, esses usos 

foram transferidos para a rua Itaboca, atual Rua Professor Cesare Lombroso, muito próximo ao 

Jardim da Luz unindo as casas noturnas e os prostíbulos existentes (AMORIM, 2016, p. 58; 

COELHO JUNIOR, 2010, p. 206). Podemos apontar a transferência desses prostíbulos para a Luz 

como uma contribuição para o estigma da marginalidade que vai sendo criado em torno do quadro 

social mais precário existente na região, por conta das habitações subnormais e que vai se somar 

com outros diversos fatores ao longo dos anos. 
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Mudança de perfil socioeconômico e a especialização em comércio popular 

É nos anos 1940 que esse processo de mudança do perfil socioeconômico da região da Luz, 

já iniciado no começo do século XX, começa a se intensificar. A ferrovia permanece favorecendo o 

desenvolvimento urbano devido a centralidade gerada pelo próprio equipamento urbano, o 

comércio e o mercado de trabalho gerado pelas estações. Entretanto, as ferrovias não conseguem 

acompanhar o ritmo de expansão urbana gerado pelas mesmas e o transporte rodoviário, 

inicialmente por ônibus, vai se tornando o meio de transporte para alcançar as regiões além do 

entorno das estações ferroviárias. O transporte rodoviário e o fortalecimento do parque 

automobilístico fortalecem o processo de expansão horizontal da cidade e a preferência de 

investimentos no transporte individual ao coletivo. 

Segundo Coelho Junior (2010, p. 207), a falta de interesse em manter as estruturas 

ferroviárias como modelo de transporte metropolitano resultou em um processo de declínio do 

sistema, que teve reflexo nos edifícios ferroviários pela falta de conservação e manutenção, 

causando deterioração da edificação e de seu entorno. Foi o que aconteceu com as Estações da 

Luz e a Estação Sorocabana, na época Estação Júlio Prestes, que foram transformadas de grandes 

terminais metropolitanos para terminais suburbanos. 

Com a Lei do Inquilinato em 1942, ocorre o congelamento do preço dos alugueis que acaba 

desestimulando a produção rentista de habitação e o interesse da iniciativa privada em 

empreendimentos habitacionais na região. Paralelamente, a migração dos principais escritórios e 

empresas do centro rumo a Avenida Paulista, que iniciava um processo de verticalização nos anos 

1950 (MEZA M., 2007). 

Além da população já residente, a região começa a abrigar migrantes de outros estados que 

chegam a cidade fugindo da miséria e em busca de oportunidades de trabalho. A região se 

intensifica como uma área de comércio popular e atividades comerciais locais, funcionamento de 

pequenas pensões e intensa proliferação de cortiços. A população, portanto, não tem condições de 

manter a preservação das edificações ou reequipar a região. Devido a esse quadro social mais 

precário, a região passa a não atrair mais o interesse da administração pública, que se preocupa 

em reorganizar o crescimento desordenado da cidade por meio de grandes obras viárias, e do 
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mercado imobiliário, em expansão e em buscas de terrenos livres e em áreas mais valorizadas 

para lucrar (AMORIM, 2016). 

A produção de edificações nas áreas centrais reduz na medida em que o mercado imobiliário 

passa a se interessar por outras novas centralidades que vão sendo criadas. Em 1957, o mercado 

imobiliário do centro é impactado com uma legislação que regula o Coeficiente de Aproveitamento 

da área construída em seis vezes a área do terreno para usos comerciais e quatro vezes para usos 

residenciais. Antes dessa legislação, o controle da altura dos edifícios se dava de acordo com a 

largura das vias, chegando a coeficientes de aproveitamento superiores a 10 vezes a área do 

terreno. Também é estabelecido um limite de densidade demográfica de 600 habitantes por hectare 

e cota mínima de 35m² de terreno por unidade, o que inviabilizava a proliferação de quitinetes que 

vinham sendo construídas (ROLNIK, 1990, p. 110-111 apud KARA-JOSÉ, 2010, p. 22) A paisagem 

urbana vai sendo alterada devido ao grande fluxo de usuários de trens e da antiga rodoviária, 

instalada na região em 1961 em frente à Praça Júlio Prestes. Os interesses do mercado imobiliário 

vão se afastando da região central, reforça no imaginário o estigma desse quadro social popular 

que ia se formando, associado à marginalidade e a insalubridade, com as atividades de prostituição 

nos pequenos hotéis e pensões, vão criar nos anos 1960 a denominação de ‘Boca do Lixo’ para a 

região.  

 

Transformações pela reestruturação do sistema viário – Área da Luz: Renovação Urbana 

(1974) 

Na década de 1970, o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) cria duas 

autarquias: Empresa Metropolitana de Urbanização (EMURB) em 1971 e a Coordenadoria Geral 

de Planejamento (COGEP) em 1972. O PDDI também lança a Lei de Zoneamento de 1972, que 

define a região da Luz como uma Zona Especial da área central, denominada Área da Luz 

(AMORIM, 2016, p. 59). 

A COGEP contrata o escritório Rino Levi Associados para realizar um diagnóstico técnico e 

propositivo de forma a organizar e intensificar as atividades, os usos do solo e conciliar uma 

reestruturação do sistema viário com a implantação da Linha 1 – Azul do Metrô de São Paulo. As 

propostas que foram apresentadas buscavam adensar as funções de uso residencial, comercial e 
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serviços, buscando um paralelo com a qualidade ambiental e a recuperação de áreas degradadas 

no bairro (MEZA M., 2007; KARA-JOSÉ, 2007). 

 

Perímetro dos projetos urbanos na região da Luz 

Fonte: Elaborado por MEZA M. (2007, p. 128) 

Segundo M. Fernandes e M. Jayo (2016), o estudo do escritório Rino Levi Associados propôs 

mudanças no sistema viário que visavam dar fluidez ao tráfego na região sem que fossem feitas 

grandes intervenções em sua paisagem. Pretendia-se aproveitar as vias já existentes, utilizá-las de 

forma mais inteligente, fazendo com que o tráfego fosse mais rapidamente escoado para fora da 

região. Meza (2007) afirma que o estudo tomou como base padrões anteriores estabelecidos pelo 

Plano Urbanístico Básico (PUB) de 1968, o Plano Metropolitano de Desenvolvimento Integrado 

(PMDI) de 1970 e o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) de 1971, de forma que 

não pretendiam mudar bruscamente as funções da área, mas intensificar os usos de acordo com 

essas mesmas funções. 
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Padrões de desempenho para a Região da Luz.  

Fonte: FERNANDES, 2016 apud CERQUEIRA CESAR et al, 1977. 

 

De acordo com Cerqueira Cesar (1997 apud Meza M., 2007, p. 132), o aumento das áreas 

residenciais tinha como objetivo adensar as áreas existentes e para isso foi indicado à construção 

de conjuntos habitacionais ao leste da Avenida Tiradentes, setor que concentrava habitações 

subnormais espalhadas pelas quadras. O uso comercial e de serviços seria aumentado com a 

construção de edificações de uso misto e seria adensado pela substituição de residências 

unifamiliares por edifícios de apartamentos. A diminuição de usos institucionais seria realizada pela 

substituição de equipamentos que não fossem de uso cultural, como quarteis e bases militares, 

fossem substituídos por equipamentos comunitários que eram deficientes na região, como creches, 

postos de saúde e áreas esportivas. Os usos industriais seriam extintos e quanto os edifícios 

monumentais, foram dadas orientações para conservação e valorização paisagística das áreas do 

lote e entorno. 

Por parte do poder público foram sugeridas intervenções diretas e indiretas. Indiretas na 

forma de legislação de zoneamento, controle de usos e índice de aproveitamento, esperando que 

os investimentos do setor privado fossem uma consequência natural da valorização da área, e 

intervenções diretas na forma de programas de reurbanização que poderiam incluir 
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desapropriações em casos extremos. Entretanto, do plano foi executado apenas a implantação da 

linha de metrô (MEZA M., 2007). 

 

Transformações pela reabilitação do patrimônio histórico e cultural – Luz Cultural (1985) 

A implantação do metrô nos anos de 1970 e a construção da nova rodoviária metropolitana 

na região do Tietê em 1982, na tentativa de desafogar a rodoviária da Luz, não conseguem 

contribuir para a melhora do quadro de abandono e falta de manutenção que a região se 

encontrava. O processo de mudança de usos na área central está estabelecido, mas a 

popularização do centro da cidade não é percebida pela sociedade, mídia impressa e televisiva 

como reprodução da vida local e reocupação. Ocorre a acentuação da percepção de que o morador 

de rua e a população de menor poder aquisitivo são os responsáveis pela decadência da região 

central, quando os constantes processos de abandono que são os responsáveis. É em meados dos 

anos 1980 que surge um novo fenômeno que vai potencializar os conflitos sociais na região: o 

tráfico de drogas e o consumo massivo do crack, que vai estigmatizar a região com o nome de 

Cracolândia (VAZ, 2009, p. 16).  

O projeto Luz Cultural foi desenvolvido durante a gestão municipal do prefeito Mario Covas 

em parceria com a Secretaria Estadual da Cultura, com o secretário Jorge Cunha Lima e a diretora 

do Departamento de Patrimônio Histórico Municipal (DPHM), Regina Prosperi Meyer (MEZA M., 

2007; FERNANDES et al, 2016). O projeto tinha pretendia promover a “revitalização” urbana de 

acordo com uma linha de diretrizes da época, alinhada com propostas em centros europeus e 

americanos, onde as atividades culturais eram entendidas como um elemento de marketing urbano 

como atrativo de investimentos do setor privado para um processo de reurbanização natural 

(KARA-JOSÉ, 2010, p. 105). 

A área da Luz do perímetro de intervenção tinha como centro o Jardim da Luz e englobava 

os bairros adjacentes de Campos Elíseos, Bom Retiro e Santa Efigênia. O projeto se orientava em 

duas principais propostas: valorização do potencial cultural da região através da divulgação e 

ampliação das atividades culturais que eram realizadas no bairro, tanto nos edifícios culturais 

existentes quanto nos espaços públicos, e tornar como protagonistas os moradores da região 

incorporando essas atividades na sua vida cotidiana (MEYER, 1987 apud MEZA M., 2007). 
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Foi realizado um mapeamento dos equipamentos culturais na região que formaram uma lista 

de 63 pontos culturais, que foram divulgados no ano seguinte (1986) sob o título “Guia Luz Cultural 

– Museus, Teatros, Bibliotecas, Cursos, Lazer e Serviços”. O projeto também foi responsável pela 

recuperação e a conservação dos edifícios da Pinacoteca, do Museu de Arte Sacra, do Liceu de 

Artes e Ofícios e da Faculdade de Farmácia e Odontologia (atual Oficina Cultural Oswald de 

Andrade), além da revitalização da praça Fernando Prestes transformada em “praça cultural”, e a 

controversa demolição do prédio que abrigava a Usina Termoelétrica da Luz (FERNANDES et al, 

2016), visto que o edifício, do qual foi mantido apenas a chaminé, apesar de não ser tombado, era 

parte do conjunto que envolvia o Quartel da Luz, tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico (CONDEPHAAT) em 1972 (MEZA M., p. 139). 

As propostas do projeto Luz Cultural tinham um enfoque diferente do Renovação Urbana, 

visto que o estudo do escritório Rino Levi Associados buscava reorganizar a região através da 

legislação, o ordenamento do uso de solo e a reestruturação do sistema viário. Já a proposta do 

projeto Luz Cultural, procurava aproveitar as estruturas culturais existentes para promover uma 

integração com a comunidade e que a comunidade definisse prioridades de intervenção. 

Entretanto, o projeto não conseguiu atrair investimentos do setor privado para a realização dessa 

renovação urbana e todos os custos foram bancados pelo Estado (MEZA M., 2007). Tampouco 

conseguiu atrair usuários de classe média alta e alta para frequentar o bairro e não foi encerrado 

oficialmente, mas caiu em esquecimento com a saída de Mario Covas da prefeitura de São Paulo 

em 1986. 

 

Transformações pela reabilitação do patrimônio histórico e cultural – Polo Luz (1985) 

Quatro anos após o Luz Cultural, foi formado em 1991 um grupo de empresários 

coordenados pelo então presidente do Banco de Boston, Henrique Meirelles, atual ministro da 

fazenda do Governo Temer (2016-2018) a Associação Viva o Centro, que tinha como objetivo 

articular arquitetos, urbanistas, empresário e comerciantes interessados em discutir os problemas 

da área central e apontar possíveis caminhos para soluções. (ABRAHÃO, 2008 apud 

FERNANDES, 2016). 
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O Polo Luz teve como consultores o antigo secretário estadual da cultura, Jorge Cunha Lima 

e a arquiteta Regina Meyer, responsável pelo Luz Cultural. O Polo Luz seguiu sob gestão do 

governo do Estado pelo governador Mario Covas, antigo prefeito que geriu o Luz Cultural. O Polo 

Luz não se configurou como um programa formal ou uma política pública, mas foi responsável por 

uma série de intervenções na região da Luz e teve como financiamento empresas variadas que 

investiam por meio da Associação Viva o Centro, o governo federal por meio do repasse gerado 

pelo Programa de Renovação das Áreas Ferroviárias (PRAF) e o Banco Internacional de 

Desenvolvimento (BID), com o Monumenta Luz (MEZA M., 2007; KARA-JOSÉ, 2010; 

FERNANDES, 2016). 

O Polo Luz foi o responsável pela reinauguração da Pinacoteca do Estado em 1998 com as 

reformas desenvolvidas pelo projeto do arquiteto paulista Paulo Mendes da Rocha. A reforma da 

edificação teve como mudança o eixo de entrada, antes na Avenida Tiradentes, para a rua da 

Estação da Luz. Buscou-se a valorização da iluminação natural e a adaptação da edificação a um 

programa de necessidades de um museu contemporâneo, com salas climatizadas, oficina de 

restauro, biblioteca especializada, auditório, entre outros.  

No ano seguinte, em 1999, o Polo Luz foi responsável pela inauguração do Complexo 

Cultural Júlio Prestes, na estação Júlio Prestes, antiga estação Sorocabana. O projeto desenvolvido 

pelo escritório Nelson Dupré foi responsável pela organização da sede fixa da Orquestra Sinfônica 

do Estado de São Paulo, a Sala São Paulo, uma sala de concertos com capacidade para 1509 

pessoas. Segundo Meza M. (2007), ambos os projetos tiveram massivo investimento realizados 

pelo Estado na justificativa de estabelecer marcos culturais que irradiassem um processo de 

reabilitação do tecido urbano no entorno, onde é caracterizado por habitações precárias, cortiços e 

pontos de tráfico, os chamados “fluxos” a qual se atribui o nome da região de Cracolândia. A 

preferência por investimentos massivos em projetos âncoras, ao invés de investimentos no bairro 

de fato fez com que na inauguração desses equipamentos houvesse enfrentamento policial na 

repressão de manifestações dos moradores da região. 

Outras intervenções importantes em equipamentos culturais ocorrem na época, como as 

intervenções na Estação da Luz, no Jardim da Luz, Mosteiro da Luz, Museu de Arte Sacra e a 

antiga sede administrativa da estação Sorocabana, utilizado como sede do Departamento Estadual 

de Ordem Política e Social (DOPS) durante a ditadura militar. A estação da Luz vai receber o Museu 
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da Língua Portuguesa em 2006 por meio de uma parceria entre o Governo do Estado e a Fundação 

Roberto Marinho. A antiga sede do DOPS vai abrigar a Estação Pinacoteca, um edifício anexo da 

Pinacoteca do Estado. 

Entretanto, Kara José (2010, p. 109) vai discutir sobre as reformas e esses novos 

equipamentos culturais, que embora os projetos sejam um sucesso, funcionam apenas 

internamente e não tem ligação alguma com o seu entorno no bairro da Luz. Tampouco tiveram 

sucesso em alterar o entorno nesse processo de “reativação do tecido urbano”, pois não geraram 

empreendimentos imobiliários e nem a expulsão de situações sociais indesejáveis que eram 

mencionadas constantemente pela mídia, como a Cracolândia. De acordo com Wisnik et. al. (2001 

apud MEZA M., 2007, p. 145) essas estratégias não surtem efeito uma vez que essas edificações 

têm intenção de se isolar da situação urbana que as cerca, como exemplo, a Sala São Paulo possui 

estacionamento suficiente para todos seus convidados, de modo que eles não têm a necessidade 

de sair da edificação. Reconhecendo as deficiências dessas intervenções âncoras, o Polo Luz da 

sucessão ao Programa Monumenta Luz que vai procurar propostas de reabilitação além dos 

edifícios monumentais na tentativa de chegar ao tecido urbano envoltório. 

 

Transformações pela reabilitação do patrimônio histórico e cultural – Programa Monumenta 

Luz (2001) 

Para dar continuidade ao Polo Luz, o Programa Monumenta Luz surge através de um 

financiamento do Banco Internacional de Desenvolvimento (BID) e entra em vigor em através de 

um convênio entre a Prefeitura do Município de São Paulo e o Ministério da Cultura. O projeto de 

implementação vai ser elaborado por uma empresa terceirizada sob encomenda da Unidade de 

Projeto Especial (UEP) ligada a Empresa Municipal de Urbanismo (EMURB) de São Paulo (MEZA 

M., 2007). 

O Programa Monumenta Luz tem objetivos definidos em longo prazo, que envolvem: a 

preservação das áreas de patrimônio histórico sob proteção federal, ou seja, pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN); desenvolver um trabalho de conscientização da 

população brasileira acerca desse patrimônio; aperfeiçoar sua gestão e estabelecer critérios para 

conservação. Os objetivos de curto prazo envolvem aumentar a utilização cultural, social e, 
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principalmente, econômica destes patrimônios. Portanto, o financiamento elo BID definia ações 

para possibilitar a geração de renda, que seriam aplicados em um fundo para manutenção dessas 

intervenções e que o excedente poderia ser utilizado na área de influência do Programa 

Monumenta (KARA-JOSÉ, 2010, p. 110). 

O processo de recuperação do patrimônio histórico e artístico da região da Luz teve início 

em um levantamento de 213 imóveis de propriedade privada e 26 monumentos históricos tombados 

na área do projeto, dos quais foram selecionados 103 imóveis de propriedade privada e 15 

monumentos tombados para entrarem no programa de financiamento. O Monumenta então definiu 

graus de intervenção previstos em restauro parcial e total ou apenas limpeza. A participação das 

empresas privadas poderia se dar pela concessão de uso de alguns monumentos para exploração 

comercial, pela parceria em empreendimentos imobiliários na área de influência do projeto ou pela 

participação direta junto aos proprietários de imóveis na reforma com o financiamento concedido 

pelo programa. A reforma poderia se enquadrar na recuperação de fachadas, na consolidação da 

estrutura, na modernização da fiação elétrica ou na adequação do imóvel para gerar renda. O 

financiamento deveria ser pago em 10 anos se fosse de uso comercial, 15 anos para uso residencial 

ou 20 anos para proprietários com até três salários mínimos (MinC. BID, 2002, 2006 apud MEZA 

M., 2007, p. 150). 

Assim como foram pontuais as intervenções do Polo Luz, as intervenções no entorno urbano 

propostas e executadas pelo Programa Monumenta Luz também não conseguem desempenhar 

um papel na melhora urbana do bairro, que era dado como um dos objetivos do programa pelo 

tombamento federal. De um modo geral, os projetos de intervenções culturais acertaram nas 

intervenções pontuais considerando o lote da edificação, mas a expectativa de atrair fomentar o 

mercado imobiliário e realizar grandes reestruturações urbanas através dessa metodologia nunca 

se concretizou. 

 

Transformações com fins de mercado – Projeto Nova Luz (2005) 

Em 2005, na gestão municipal do prefeito José Serra lança o Projeto Nova Luz, no bairro da 

Santa Efigênia, para promover a renovação urbana da região através da criação de incentivos 

fiscais para fomentar o setor privado na ocupação da região com a intenção de reocupar a área. O 
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Projeto Nova Luz também lança uma Parceria Público-Privada (PPP) um instrumento de gestão 

urbana em que delega funções do Estado a empresas por meio da “concessão urbanística” da terra 

urbana na região. 

No mesmo ano é aprovado pela Câmara Municipal o “Programa de Incentivos Seletivos” que 

determina uma área para a criação de um polo comercial e de serviços voltado para empresas de 

tecnologia. Para ingresso das empresas, deve ser apresentado um projeto de investimento pelas 

empresas com investimento mínimo de cinquenta mil reais. Esse investimento engloba elaboração 

de projetos, aquisição de terreno, execução de obras ou aquisição de equipamentos. Em 

contrapartida, os incentivos pelo programa podem ser de Incentivos Fiscais e Incentivos de 

Investimento. Os Incentivos Fiscais garantiam 50% de redução de Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU), 50% de redução do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e 60% de 

redução no Imposto Sobre Serviços (ISS) por até cinco anos. Os Incentivos de Investimento são 

os Certificados de Incentivos ao Desenvolvimento (CID) que eram concedidos após a conclusão 

dos investimentos da empresa e podiam ser utilizados para pagamento de IPTU, ISS e bilhete único 

(tarifa de transporte urbano) para os empregados. Para os usos residenciais, o CID representava 

50% do montante de investimentos e para o setor de serviços, até 80% (COELHO JUNIOR, 2010, 

p. 256). 

Segundo Amorim (2016), é em outubro de 2007 que se iniciam as primeiras demolições na 

região para implantação da Sede da Subprefeitura da Sé e a nova sede da Guarda Metropolitana 

de São Paulo. Durante esse período, o Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e 

Administração de Imóveis Residenciais e Comercias de São Paulo (SECOVI-SP) contrata o 

arquiteto curitibano Jaime Lerner para a elaboração de um estudo de revitalização para a Região 

da Luz. 

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) lança em seguida o edital de 

licitação para o Projeto Nova Luz com um desejo que as propostas possam conquistar atenção de 

investidores internacionais, tornando São Paulo uma cidade global. O consórcio vencedor é 

composto pela construtora Concremat Engenharia, a empresa americana Aecom Technology 

Corporation e a Fundação Getúlio Vargas (AMORIM, 2016, p.79). 
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O projeto carrega nas diretrizes e nas proposições os anseios dos interesses econômicos 

diretamente ligados ao mercado imobiliário, o que representa na volumetria e nos usos do solo um 

conceito de “renovação urbana” com o objetivo de promover uma completa transformação territorial 

da área, tanto pelas estruturas físicas com novas construções e dinâmicas urbanas, quanto pela 

estrutura social pela busca por novos moradores e um mercado de consumo completamente oposto 

ao existente (AMORIM, 2016, p. 81). Como instrumento urbanístico para promover essa 

transformação é criado o instrumento de Concessão Urbanística, ainda que anteriormente as 

demolições e desapropriações iniciadas em 2007 tenham sido realizadas por meio do Decreto de 

Utilidade Pública (DUP). 

 

Perímetro do Programa de Incentivos e do projeto Nova Luz 

Fonte: Prefeitura do Munícipio de São Paulo (2011) apud AMORIM (2016, p. 76). 
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O Decreto de Utilidade Pública utiliza do poder do Estado em determinar áreas de interesse 

e justificar demolições, criando grandes lotes para empreendimentos imobiliários. O Decreto de 

Utilidade Pública serve aos interesses privados ao vencer um obstáculo fundiário: a ocupação 

fragmentada do terreno que não permite a compra de vários lotes. Segundo Amorim (2016), a 

Concessão Urbanística é um instrumento jurídico regulamentado em 2009 que concede ao 

empreendedor privado poderes do Estado quanto ao gerenciamento da terra urbana, pois dá o 

direito de desapropriar e explorar economicamente imóveis existentes no perímetro de intervenção 

em troca de contrapartidas definidas pelo projeto urbanístico.  

Foram dois grandes questionamentos da concessão urbanística, o primeiro é que o 

instrumento jurídico foi aprovado antes mesmo do projeto vencedor do consórcio ter sido 

apresentado, afim de que a empresa privada que o desenvolva pudesse viabilizar as intervenções 

urbanísticas lucrando com exploração e valorização da terra urbana por um processo de total 

transformação da região. O segundo é que a justificativa de aprovação era que esse instrumento 

propiciaria grandes investimentos privados, não sendo necessário grandes investimentos do 

Estado. Entretanto, essa justificativa se revelou falsa a medida em que além dos incentivos fiscais, 

o poder público desembolsaria uma grande quantia de investimento na execução das obras. Em 

2013, o projeto que seguia em discussão desde 2005, acabou sendo arquivado de fato pela nova 

gestão e não teve continuidade. 

 

A dinâmica popular do bairro da Luz nunca foi pauta 

Existe um ideal de ocupação no imaginário comum que remete aos tempos do auge da 

classe dominante na região, que durou do final do século XIX até meados do século XX. Desde 

então, a região da Luz se popularizou e teve a sua ocupação definida por um perfil socioeconômico 

inferior a classe dominante, logo existe um sentimento que perdura de não pertencimento dessa 

população aquela região da cidade, muito embora a Luz mantenha sua atratividade e dinamismo 

sob o ponto de vista econômico verificado pela presença de segmentos comerciais especializados 

(eletroeletrônicos, telecomunicações e informática) e segmentos do setor de serviços (culturais, de 

alimentação e alojamento). 
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De acordo com Vaz (2009, p.14), quando se fala da região da Luz no século XXI, ou refere-

se a Estação Júlio Prestes e Sala São Paulo, a Estação da Luz e o Museu da Língua Portuguesa, 

a Pinacoteca e a Estação Pinacoteca, edificações que foram restauradas pelo poder público em 

parceria com a iniciativa privada, ou fala-se na “Cracolândia”, referência usada pela sociedade e 

pela mídia que diz respeito aos moradores de rua e usuários de drogas que se apropriaram da 

região. Porém, ao se percorrer as ruas da Luz, percebe-se que ela não se trata somente de 

patrimônio arquitetônico ou moradores de rua e usuários de drogas. Ao contrário, encontram-se 

nesta área ruas de comércio especializado, locais de lazer e atividades culturais, pequenos hotéis 

para estadia temporária, edifícios residenciais, pessoas que vivem do trabalho formal e informal, 

transeuntes, moradores de rua e usuários de drogas. 

O estigma de Cracolândia apresenta uma ideia de que o “fluxo”, local onde é realizado a 

venda do crack, é um espaço fixo no território. O que não é verdade, uma vez que essa região do 

fluxo que inicia nos anos 1990 na região da Santa Efigênia, vai migrando conforme as operações 

policiais pelo bairro de Campos Elíseos, Bom Retiro, Praça Princesa Isabel, entre outros locais. 

Segundo Vaz (ibid, p. 37), as ações de violência e repressão impostas pelo Estado, sobretudo, aos 

usuários de drogas da Região da Luz tornaram-se mais constantes a partir do momento em que se 

constatou que empresas privadas não manifestaram interesses em investir na área mesmo sendo 

beneficiadas por “incentivos fiscais” por parte do Poder Público. Como o motivo que justifica a 

decadência torna também causa de obstáculos a investimentos privados na Região da Luz para a 

sociedade em geral, mídia e Poder Público culparam os usuários, sendo necessário removê-los da 

área. 

 

Os projetos urbanos buscando uma imagem de cidade-global para São Paulo 

O Espaço urbano será utilizado pelo Estado como sendo um instrumento político a serviço de 

interesses públicos e privados e suas ações serão no sentido, sobretudo, de reforçar a hierarquia dos 

lugares e possibilitar a criação de novas áreas de centralidade em detrimento de outras centralidades 

– produção e reprodução do espaço urbano para atender as exigências do processo de reprodução do 

capital, que tem no atual momento, o espaço como elemento fundamental para sua reprodução (VAZ, 

2009, p.20). 

Os projetos urbanos que foram realizados na região com o intuito de promover essa nova 

ocupação social no território foram através dos anos sendo promovidos sob outras intenções como: 
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a reestruturação do sistema viário, a recuperação do patrimônio cultural e a fomentação do mercado 

imobiliário como forma de recuperar a região. Entretanto, mesmo após mais de 70 anos de 

ocupação popular do bairro, a vulnerabilidade social e a permanência dessa população residente 

nunca esteve em pauta. Isto porque a infraestrutura urbana da região: o transporte metroviário, 

ferroviário e rodoviário; os equipamentos culturais; os equipamentos institucionais e os anos de 

investimento público, fazem com que a terra urbana do bairro tenha uma potencialidade de 

valorização muito alta, mesmo que o interesse privado não exista. Então assumir um projeto urbano 

que tenha foco na população residente e na vulnerabilidade social é não assumir o planejamento 

urbano pautado pela reprodução do capital. 

Essas metodologias de projetos urbanos, especialmente a partir dos anos 80, partem do 

princípio de incluir a cidade de São Paulo em uma categoria de “cidade-global”, que é definido por 

Ferreira (2004) como cidades que, dentro do paradigma de competitividade econômica, se mantém 

na liderança do cenário econômico internacional e conseguem apresentar vantagens para atrair 

empresas transnacionais e fluxos internacionais do capital financeiro, mantendo-se em evidencia 

na economia globalizada. Sendo assim, para atrair investimentos, essas cidades desenvolvem 

novas estratégias com base nas ideias de competição de mercado de forma a fomentar o 

desenvolvimento econômico.  

No planejamento urbano, essas estratégias na área da Luz podem ser exemplificadas em 

três casos: o “culturalismo de mercado” (ARANTES, 2000), que se dá pelo apelo a cultura como 

geradora de uma imagem da cidade e como trunfo na disputa de investimentos e atenção da mídia. 

Basicamente o que está em pauta com os projetos Luz Cultura e Polo Luz, na década de 80 e 90, 

respectivamente. O segundo exemplo é a estratégia de redução de entraves burocráticos e 

incentivos fiscais, como foi no início do projeto Nova Luz em 2005. O terceiro exemplo é a completa 

reestruturação física do território e da população, como estava em pauta no consórcio Concremat-

Aecom-FGV no projeto Nova Luz em que se procurava eliminar o grande entrave para os 

investidores, o quadro social que a “Cracolândia” representa, para consolidar a imagem de cidade 

global através do marketing dessa região. 
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Considerações Finais 

A situação urbana em que se encontra o bairro da Luz atualmente é consequência do 

processo de formação histórico da cidade de São Paulo, que após ter sido abandonado pela classe 

dominante, foi consequentemente abandonado pelo Estado no início do século XX. Entretanto é 

atribuído a ocupação popular das áreas centrais como causa desse processo de degradação, 

quando na verdade é o abandono e a falta de interesse do mercado na região que propiciou esse 

processo.  

É fato que áreas de pouco interesse do mercado são ocupadas pela população que está fora 

desse mercado formal de compra de terras urbanas, como por exemplo, as áreas periféricas, áreas 

em morros ou próximas a represas na cidade de São Paulo. Esse processo ocorre da mesma forma 

nas áreas centrais, sendo que a diferença é a falta de infraestrutura urbana nessas áreas periféricas 

enquanto que no centro, a infraestrutura urbana fornece a possibilidade de se morar próximo ao 

trabalho e economizar com transporte. 

A região da Luz, por já ter sido o bairro da classe dominante paulista, existe no imaginário 

da sociedade uma concepção de que a área está sendo marginalizada e que a população hoje 

residente não pertence aquela região. É formado, portanto, um grande problema na consolidação 

da cidade de São Paulo como uma cidade global. Geralmente, a pobreza e o problema das drogas 

quando está longe dos bairros mais ricos da cidade não é um incomodo, mas ao existir e resistir 

em uma área central, escacara os problemas de desigualdade social que existem na cidade de São 

Paulo. A forma de resolver esse problema é através de projetos urbanos que podem propor a 

reestruturação do território, permitindo que ele seja ocupado aos poucos por uma população de 

maior poder aquisitivo e com isso, ao tornar mais caro a vivencia nesse bairro, essa população que 

hoje ocupa a região vai aos poucos migrando para outros locais da cidade que podem pagar, 

geralmente assentamentos precários onde não existe infraestrutura urbana. 

A principal crítica é que a possiblidade de permanência dessa população residente e a 

capacidade do Estado em fornecer auxilio para que essas famílias possam se estabelecer e 

ascender socialmente nunca foi considerada até então. Os projetos urbanos tiveram viés de 

reestruturação viária, valorização do patrimônio histórico-cultural e busca por investimentos 
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privados, mas nunca projetos urbanos que visassem a questão social que é o principal entrave que 

impede que o mercado financeiro tenha interesse em investir no bairro. 
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25_Transformações na Vida dos Catadores (as) de Resíduos Sólidos pela 
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Resumo 
Eixo 1 e 2 

Analisamos a pesquisa participante com intervenção coletiva na Região Metropolitana de 
São Paulo, com catadores(as) de Resíduos Sólidos (RS), 1997- 2003. Identificamos elementos 
para subsidiar a construção participativa de soluções sustentáveis para essa problemática 
socioambiental. A construção de espaços de Educação Ambiental desenvolvidos tinha o objetivo 
principal de contribuir diretamente para mudanças nas condições de vida dos catadores, que 
sofrem intensa exclusão social. O trabalho e/ou serviço “ambiental” de recolhimento e destinação 
de resíduos não era reconhecido pela sociedade e nem nas políticas públicas. Em grande medida 
pela força da organização desses trabalhadores, houve aprovação de novas políticas públicas para 
resíduos e leis, nos âmbitos municipal, estadual e federal, afirmando a inclusão dos catadores nos 
Planos de Gestão Integrada de Resíduos. Em alguns municípios, o trabalho dos catadores é 
remunerado, mas há diversidade de situações. No atual retrocesso de conquistas sociais, é 
premente a reconstrução de espaços de conhecimentos, emancipação, reconhecimento da 
importância cooperativa dos grupos de trabalho, baseado na economia solidária. Resgatar práticas 
de pesquisa e extensão, como espaços de auto reconhecimento dos catadores, contribui na busca 
de soluções.  Serão analisados o projeto “Pedra sobre Pedra” e o “Fórum Recicla”, por sua 
metodologia de organização para mudanças significativas nas condições de trabalho dos catadores 
e na gestão participativa e sustentável de RS. 

Palavras chave: Catadores (as) – Educação Ambiental - Resíduos Sólidos– Metodologias 
Participativas – Sustentabilidade 
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Depto. Geografia da FFLCH Universidade de São Paulo. Ensino e Aprendizagem da Geografia, Formação de 
Professores, Estudo do Meio, trabalho de Campo e Interdisciplinaridade. nidia@usp.br  

 

Introdução 

Este estudo analisa processos de formação de catadores(as) de materiais recicláveis, 

realizados coletivamente, na Região Metropolitana da Grande São Paulo, entre 1997 e 2008, com 

a finalidade de identificar elementos para subsidiar a construção participativa de soluções 

sustentáveis para a problemática socioambiental de resíduos sólidos nas áreas urbanas. 
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O quadro relativo aos resíduos sólidos no país, hoje, está modificado, em relação à década 

de 1990 e primeira década de 2000. Foram construídas novas políticas públicas, como a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), de 2010 e os processos desencadeados regionalmente e 

no nível dos municípios que vem elaborando seus Planos de Gerenciamento de resíduos, conforme 

esta legislação. Como consequência, as cidades tem implantado vários Programas municipais. 

Ainda como definido na PNRS, estão em andamento as discussões para construção dos “Acordos 

Setoriais”, em diferentes ritmos, dependendo do setor e das condições das indústrias. A diversidade 

de situações varia conforme a região, os tipos de materiais e as forças de interesse em jogo, o que 

impede a implantação da logística reversa da totalidade dos setores no país. 

Uma das questões colocadas atualmente neste cenário dos resíduos sólidos, é como se 

dará a inclusão social de catadores(as), na dinâmica da logística reversa. Está evidente a 

necessidade de profissionalização cada vez maior desses trabalhadores e de planejamento urbano 

que contemple o apoio a essa profissionalização, além de contemplar o diálogo dos setores da 

cadeia produtiva. 

A problemática de resíduos se afirma cada vez mais como componente do planejamento 

urbano, da inclusão social, de melhoria ambiental, de mudança de hábitos, entre outras dimensões. 

Deixou de ser uma questão unicamente de “limpeza urbana”.  

 

O movimento social de catadores e seu papel na construção de políticas públicas de RS 

A organização social dos catadores foi fundamental na construção de novas políticas 

públicas de resíduos sólidos. A participação de catadores, pelo diálogo com várias instâncias de 

poder público, e mais intensamente com os governos que buscavam solucionar os problemas 

sociais e ambientais articulados à limpeza urbana, impulsionou a formulação de novas soluções 

para a gestão de resíduos. 

Esta participação de catadores foi se qualificando e ampliando, na medida em eles foram se 

fortalecendo e se reconhecendo como agentes importantes socialmente, pelo trabalho que 

realizavam e por seu potencial humano.  
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A participação foi se estruturando, principalmente nas 2 últimas décadas, juntamente com o 

fortalecimento das organizações desses trabalhadores.  

A organização de movimentos sociais de catadores foi ampliada, pelos elos entre grupos ou 

catadores que foram obrigados a abandonar os lixões, por iniciativas de ONGs, instituições diversas 

da sociedade civil (Universidades, instituições de cunho religioso, associações de moradores, entre 

outras), mas também por iniciativas de governos com a premência de solucionar as demandas por 

alternativas de destinação de resíduos e inclusão social. 

Em 1989 e início da década de 1990, se estruturaram as primeiras cooperativas de catadores 

de materiais recicláveis, no Brasil. 

Em 1989, foi fundada a primeira cooperativa de catadores, na cidade de São Paulo: a 

Cooperativa dos Catadores Autônomos de Papel, Aparas e Materiais Reaproveitáveis 

(COOPAMARE), essencialmente pela ação dos catadores, com o apoio da Organização de Auxílio 

Fraterno (OAF), entidade vinculada à igreja que realizava ações junto a moradores de rua 

(RIBEIRO; BESEN, 2007), (MAGNI; GÜNTHER, 2014). O governo municipal - gestão de Luiza 

Erundina- apoiou principalmente com a cessão de terreno para a sede e para os trabalhos de 

recepção e segregação de materiais. 

Em 1990 teve início a implantação da coleta seletiva em Porto Alegre, na gestão de Olívio 

Dutra, dando sequência às iniciativas junto às famílias que moravam dentro dos lixões das Zonas 

Norte e Sul da cidade. (SILVA; NASCIMENTO, 2017).  

A instituição de cooperativas e as mudanças na gestão de resíduos prosseguiram em várias 

cidades brasileiras, com parcerias entre as prefeituras e as cooperativas, essencialmente pela 

cessão de galpões de triagem, equipamentos e veículos de coleta, pelas prefeituras. (RIBEIRO; 

BESEN, 2007) 

No mesmo período, houve trabalhos de formação com catadores, principalmente por ONGs, 

no sentido de buscar a melhoria de vida, a inclusão social e a busca por ações do poder público 

para cumprir seu papel diante das necessidades.  

Com a estruturação de Programas Municipais de coleta seletiva, foram desenvolvidos 

processos de capacitação com os grupos que assumiriam esse trabalho, agora nas cooperativas. 
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Em algumas cidades, a capacitação foi além da organização do trabalho em si, promovendo a 

ampliação da autonomia, o estreitamento da identidade desses trabalhadores e, como 

consequência, o fortalecimento do movimento de catadores. A partir do início dos anos 2000, 

instituiu-se com força o Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR), que 

hoje tem uma estrutura e uma atuação significativa no desenvolvimento de projetos de inclusão 

social, de melhoria do diálogo com o poder público, de constituição e fortalecimento de cooperativas 

assim como de estreitamento das relações entre grupos e cooperativas de catadores de diferentes 

regiões do país. As relações internacionais também foram ampliadas, principalmente a partir da 

primeira década de 2000. Constituíram-se redes de catadores na América Latina, entre estas e 

países da África, Canadá e outros do hemisfério Norte.  

Ainda é grande, no entanto, a gama de dificuldades relativas à gestão de resíduos e da 

inclusão de catadores nos Programas municipais e/ou nacionais e nas relações com o mercado 

dentro da cadeia produtiva da reciclagem, para a consolidação das novas políticas públicas e sua 

inclusão efetiva. 

As dificuldades também existem no nível das interações internamente das cooperativas, que 

tem melhorado com a consolidação de espaços internos de diálogo, a mediação de conflitos e as 

decisões participativas, com transparência.  

Algumas experiências de formação apontam para a busca de soluções nos diferentes 

âmbitos: internamente, nas relações dos movimentos sociais, no fortalecimento da autonomia com 

apropriação de sua condição social, nas relações com o poder público e na profissionalização do 

trabalho. 

Nesse sentido, vão ser analisados neste artigo, aspectos da formação de catadores do final 

da década de 1990, na primeira década dos 2000, em São Paulo, analisados inicialmente no 

doutorado (BAEDER, 2009) mas que hoje adquirem novo sentido, à medida em que os 

participantes dos processos tem se envolvido cada vez mais na melhoria de vida e do trabalho; do 

fortalecimento do movimento de catadores e das políticas públicas. Pretende-se aprofundar 

aspectos da formação ainda não analisados.  

Nesses processos, estavam envolvidos estudantes da Graduação, dos cursos de Química, 

Ciências Biológicas, Geografia, História do CUFSA e da Educação (FEUSP- Graduação e Pós 
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Graduação). Participaram ora como bolsistas, ora como estagiários. Este era um universo bastante 

distinto do acadêmico stricto sensu.   

 

Aspectos metodológicos importantes nos processos de formação e inclusão social dos 

catadores(as)  

Do ponto de vista acadêmico, este trabalho se enquadra no campo da Pesquisa Intervenção, 

no qual, conforme Thiollent (2008), desenvolvem-se novos conhecimentos, frente a necessidades 

e problemas da realidade, tendo em vista sua superação com a intervenção como fruto de definição 

coletiva no processo da pesquisa intervenção. Nesta pesquisa os participantes não são tomados 

como “objeto de pesquisa” mas sim como “sujeitos” da própria pesquisa e das definições dos 

processos.  

Uma diretriz fundamental dos trabalhos era a ampliação da autonomia.  

Outro aspecto importante dos trabalhos desenvolvidos com catadores, aqui analisados, é a 

busca da construção e ampliação da autonomia, como elemento essencial na educação entendida 

como prática da liberdade voltada para a superação da opressão histórico-social, política e 

econômica. (BAEDER, 2009; PONTUSCHKA, 1996). Como afirma Freire (1987 e 1997), é 

fundamental nessa perspectiva, que os educandos se tornem “sujeitos de e na história”.  

A realidade é complexa e se temos a realidade como objeto de trabalho tendo como objetivo 

principal sua transformação para a melhoria da qualidade de vida e maior sustentabilidade social e 

ambiental, é preciso atender esta complexidade.  

Como a realidade de cada grupo de catadores(as) e de cada processo de formação tem 

suas características, conjunturas e contextos, do ponto de vista educativo houve necessidade de 

desenvolvimento de metodologias e dinâmicas diferenciadas, considerando os saberes dos 

participantes como ponto de partida.  
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O trabalho formativo com o Núcleo Habitacional – origem na atuação com escolas públicas 

e Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente 

Em 1997, o Laboratório de Pesquisa em Ciências Humanas da FEUSP (LAPECH) 

desenvolvia atividades de Educação Ambiental, por meio do estudo do meio, na Zona Sul de São 

Paulo, com a coordenação das professoras Nidia Nacib Pontuscka e Circe Bitencourt. A equipe da 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente da Prefeitura também trabalhava com a população na 

Zona Sul. Tomando conhecimento desse trabalho com professores e coordenadores pedagógicos 

de escolas públicas, solicitou que fossem desenvolvidas atividades com escolas nas proximidades 

do Núcleo Habitacional Pedra sobre Pedra, de tal forma a construir interações locais.  

Dos trabalhos desenvolvidos com essas escolas, surgiram outras propostas de Educação 

Ambiental, com escolas e lideranças comunitárias dessa área na Zona Sul. Estreitaram-se os laços 

entre a Associação do “Pedra sobre Pedra” e a equipe que estruturou esses trabalhos. Daí em 

diante, a equipe começou a trabalhar com moradores, contando ainda com a parceria da Rede 

Mulher de Educação (RME), professores e alunos do Centro Universitário Fundação Santo André 

(na época ainda somente Fundação Santo André), construindo caminhos para buscar solução de 

problemas e fortalecimento da coleta seletiva e de sua organização junto a outros grupos locais. 

O comprometimento com o “Pedra sobre Pedra” implicava buscar, juntamente com as 

lideranças da Associação de Moradores, soluções para os problemas imediatos e locais, tendo 

como norte as preocupações mais amplas de fortalecimento das pessoas, do grupo e da 

sustentabilidade socioambiental. 

 

O trabalho com o Núcleo Habitacional Pedra sobre Pedra: sonhos e possibilidades 

Este Núcleo Habitacional está localizado na Zona Sul de São Paulo, periferia do município, 

divisa com a cidade de Diadema. É uma área de mananciais, nas proximidades de Represa Billings, 

constituindo uma ocupação tendo com restrições legais. A maioria da população é de baixo poder 

aquisitivo e o Núcleo Habitacional tem pouca infraestrutura urbana. 

Uma das estratégias definidas pelo grupo de trabalho foi procurar parcerias com vários 

atores, instituições públicas e privadas. A Associação de Moradores já tinha iniciado a coleta 
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seletiva no local, para obter renda e melhorias nas condições de vida. Havia necessidade de 

conseguir outro terreno para o armazenamento dos materiais da coleta, aumentar a quantidade 

coletada, melhorar a qualidade do material coletado, melhorar e padronizar a triagem dos materiais 

para conseguir melhores preços na comercialização. Com isso, buscavam fortalecer o 

envolvimento dos moradores que compunham o grupo de trabalho, ampliar sua participação no 

projeto, criar interlocução com grupos de coleta na vizinhança e outros possíveis parceiros para 

vender coletivamente os materiais, aumentando o poder de negociação de preços com os 

compradores. 

 

Trabalho Educativo no Pedra sobre Pedra e na articulação do Fórum Recicla São Paulo 

Desde o início, ficou evidente a necessidade de fazer um trabalho educativo que fosse 

vinculado às necessidades operacionais da coleta e, ao mesmo tempo, de fortalecimento do 

processo de autogestão, no interior do grupo, que apontasse para a construção de um processo 

socialmente mais amplo. Isso implicava criar um espaço regional de articulação, possibilitar trocas 

para resolver e minimizar os problemas para garantir a sobrevivência das pessoas e dos grupos de 

Coleta Seletiva. 

Uma das estratégias iniciais, foi o reconhecimento de aspectos da área ainda não 

reconhecidos, apesar de serem moradores dessa área há muitos anos.  

Foi feito um esforço coletivo de estabelecer contato com outros grupos que faziam coleta 

seletiva na vizinhança e o mapeamento de potenciais parceiros para ampliar o trabalho com a 

coleta – apoio para transporte, para a construção inicial de uma prensa manual, ampliação da sede 

da associação entre outros.  

Isto não trouxe somente um potencial para aumentar a renda, mas foi um fator de 

fortalecimento da identidade.  

Para isso foram realizados encontros em que as informações eram escritas em papel krafti, 

com canetões, para que todos fossem entendendo a teia de relações possíveis nas redondezas. 

As reuniões normalmente aconteciam na casa de um dos moradores que participavam do projeto. 

Isto fortaleceu os vínculos locais.  
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Do ponto de vista social, político e ambiental, pretendia-se ampliar a autonomia desses 

grupos, sua inserção nas decisões de gestão da cidade, criar condições e construir uma forma de 

geração de renda nos parâmetros da Socioeconomia Solidária.  

Em relação à problemática ambiental, era importante conseguir o comprometimento das 

populações com o ambiente local, em relação aos aspectos físicos, com mudanças de 

comportamento no cotidiano e com fortalecimento da participação na gestão ambiental, nas 

decisões locais, envolvendo a discussão da legislação e das medidas em implantação. Naquele 

período estava havendo ações vinculadas à legislação de Recursos Hídricos e à normatização 

específica para a Represa.  

Era preciso conseguir mais fundos para consertar o pequeno caminhão e ampliar a sede, 

para dar continuidade ao Projeto de Coleta Seletiva no local. A Coordenadoria de Educação 

Ambiental da SMA do estado de São Paulo, apoiou a elaboração de materiais de divulgação, para 

distribuir no núcleo e em pontos fora do núcleo onde o grupo fazia a coleta. 

A construção de parcerias viabilizou a produção de um CD, com composições de um músico 

do Pedra sobre Pedra. A APEOESP, associação de professores da rede estadual de ensino se 

interessou em comprar exemplares, para servir como material didático para educação ambiental, 

com relação à problemática de Resíduos Sólidos. Com o apoio de uma arquiteta e artista, foi 

realizada oficina com moradores para fazer a capa do CD. 

Além do fortalecimento do grupo do Pedra sobre Pedra, obteve-se como resultado o 

desencadeamento de ações interligadas no local mas, mais intenso foi o resultado da participação 

desse grupo nas ações de aproximação dos grupos de coleta seletiva com perfil semelhante ao 

destes moradores, na Região Metropolitana da Grande São Paulo.  

 

Fórum Recicla São Paulo – articulação em movimento social 

Esta aproximação teve início por contatos com pessoas vinculadas a outros grupos de coleta 

de materiais recicláveis. Em março de 2000 foi realizado um Seminário desses grupos, na 

Assembleia Legislativa de São Paulo, onde se instituiu o Fórum Recicla São Paulo (FRSP). 
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Participaram grupos de São Paulo (Zonas norte, sul, leste, oeste e centro) e das seguintes 

cidades: Suzano, Poá, Diadema, Cotia e Osasco (BAEDER, 2001). A realização deste evento teve 

apoio de participantes de ONGs, professores universitários, estudantes que já tinham vínculos com 

os grupos.  

A intenção era articular os grupos de catadores de materiais recicláveis e desencadear ações 

conjuntas e criar, coletivamente, alternativas para melhorar o trabalho e a vida das pessoas. Em 

comum havia as dificuldades para conseguir ter uma vida digna. Porém, havia também a vontade 

de superar coletivamente esta condição. Para isso, uma das primeiras ações seria a venda conjunta 

de alguns materiais e o fortalecimento político dessa rede. 

Os participantes do Pedra sobre Pedra tiveram intensa participação tanto na constituição 

quanto nos encontros realizados pelo “Fórum Recicla”.  

O Fórum teve participação fundamental na articulação e no trabalho junto à Secretaria de 

Serviços e Obras da cidade de São Paulo, para a elaboração do Programa de Coleta Seletiva 

Cooperativa Solidária (PCSS), sob coordenação daquela secretaria.  

O componente especial do Programa era a instalação de Centrais de Triagem em vários 

pontos da cidade, que seriam ocupadas por componentes representantes dos diferentes grupos 

organizados de catadores(as).  

Este foi um resultado extremamente positivo da articulação que, juntamente com outros 

movimentos (havia 3 outros em São Paulo), elaborou e deu início a um “formato” de gestão 

inovador, na cidade do porte de São Paulo, de maneira participativa em coerência com a economia 

solidária.  

Havia inúmeros problemas: em quais terrenos fazer as instalações? Como seria a articulação 

com o restante dos grupos? como fazer chegar a estes grupos, a possibilidade de uso da 

infraestrutura cedida pela prefeitura? Como seria o trabalho nas centrais? 

Estas questões, entre outras, compuseram um processo bastante intenso de capacitação, 

conforme foi nomeado pela prefeitura.  
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Tal processo de capacitação, na verdade, já vinha sendo demandado pelos grupos, nos 

debates e na história coletiva. E, naquele momento, surgia de forma vinculada à “solução física”, 

como parte da implantação do programa municipal, articuladamente com as instalações físicas e 

condições gerais bem melhores do que se tinha na maioria dos grupos.  

 

A capacitação para o Programa de Coleta Seletiva do Município de São Paulo 

Foram desenvolvidos processos de formação em 4 Centrais, desenvolvidos por ONGs que 

já tinham um bom tempo de acompanhamento e apoio a grupos de coleta seletiva. As Centrais 

foram: região do Centro, Zona Oeste, Zona Leste e Zona Sul (não havia terreno para a Central que 

passou a ocupar provisoriamente um prédio da prefeitura, denominada então por Pré Central Santo 

Amaro.  

Serão analisadas atividades marcantes dessa Pré Central Santo Amaro. 

 

Capacitação na Pré Central de Santo Amaro 

A capacitação nesta Pré Central Santo Amaro, estava diretamente vinculada às condições 

concretas da implantação dessa Central e do próprio PCSS na cidade.  

O Desenho 1 ilustra um dos encontros iniciais, produzido a partir das colocações pelos 

cooperados e escrito pelo “facilitador” do encontro, juntamente com informações dadas 

anteriormente pela prefeitura. Por citação dos participantes, foram incluídos espaços já existentes, 

anteriores ao Programa em estruturação: São Mateus -instalação no espaço do Aterro Sanitário- e 

Leopoldina - no mesmo terreno onde funcionava a usina de compostagem. Esta atividade propiciou 

a compreensão da implantação do Programa Municipal e do reconhecimento da presença das 

outras centrais na cidade, abrindo possibilidade para interação. Os participantes também 

apontaram os grupos que faziam parte das outras centrais. 

As condições físicas eram inexistentes, no início e, diferentemente das outras Centrais, o 

trabalho concreto iniciou 2 meses depois. Dependendo dos problemas concretos, por exemplo, em 

que etapa de construção do piso e outros componentes da infraestrutura, havia necessidade de 
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mudar o conteúdo para discutir as possibilidades de concretagem, por exemplo. Em alguns 

momentos houve necessidade de trabalhar a opinião pública de moradores do bairro no sentido de 

conseguir adesão. Em outros momentos, depois do início do funcionamento da Central provisória, 

houve momentos de decisão sobre toda a infraestrutura, sobre as relações com o governo para 

conseguir a instalação da mesa de triagem, e assim, várias reuniões ocorreram no sentido de 

resolver as instalações, o uso do caminhão e, posteriormente passou-se a discutir questões mais 

distantes do cotidiano. O Desenho 2 foi produzido quando ocorreu a discussão sobre o uso 

compartilhado da prensa única, cedida pela prefeitura, entre os grupos da Zona Sul. Pela discussão 

que se instalava era possível verificar o nível de envolvimento e compreensão dos participantes no 

encontro. No constante replanejamento das instalações, aprendia-se bastante sobre os processos, 

como ilustram os Desenhos 2 e 3.  

As discussões para a apropriação, entendimento e posicionamento dos catadores dessa 

turma, sobre o PCSS foram bastante intensas e ricas, pois além das questões específicas das 

Centrais, discutiu-se em vários momentos os problemas vinculados à gestão desse Programa e à 

burocracia para resolver os problemas.  

O Desenho 4 sintetiza a dinâmica de funcionamento das Centrais, a relação com o mercado, 

os fatores que possibilitam o bom funcionamento desses estabelecimentos. Essa dinâmica de 

"entra e sai" faz parte do conjunto de métodos trazidos por Marcos Ortiz Gomes e da Metodologia 

de Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) desenvolvido pelo IIED da Inglaterra. A história do 

método e a sua descrição estão em Gomes (2001). 

 

Avaliações na Capacitação – Pré Central Santo Amaro 

Houve vários momentos de avaliação dos processos desenvolvidos nas Centrais de 

Triagem: nas próprias Centrais e durante os encontros “Intercentrais”, em que ocorriam os debates 

sobre a capacitação.  

Tanto nas Centrais como nos encontros Intercentrais, prevaleciam as avaliações positivas, 

seja por qual dinâmica que se usasse, a grande maioria se pronunciava afirmando a importância 
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do crescimento e de aquisição de informações e novas formas de interação e controle das 

atividades nas Centrais também.  

 

Considerações Finais 

Conforme foi identificado por meio das avaliações, foi evidente a valorização da auto estima 

dos cooperados e componentes dos grupos, dentre os quais o Pedra sobre Pedra. Os grupos do 

Fórum Recicla São Paulo também tiveram participação bastante ativa na definição do PCSS, assim 

como na capacitação.  

Outro destaque foi o envolvimento de estudantes universitários, pois além de suas 

contribuições para o projeto, essa vivência permitiu o desenvolvimento de potencialidades, mas, 

antes de tudo, fortaleceu a convicção da possibilidade e necessidade de participar da construção 

de saídas para os problemas socioambientais mais graves. 

Alguns dos estudantes que participaram desse processo, até hoje mantém atividades que 

favorecem a inclusão social, independentemente da graduação que fizeram, revelando o forte 

impacto que esse tipo de trabalho fora da academia pode propiciar na profissionalização dos 

estudantes. 
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Ilustrações 

 

Desenho 1 – Espaços de triagem em São Paulo  

Material elaborado em encontro na Pré Central Santo Amaro 

Capacitação PCSS.  

 

Desenho 2 – Espaços de triagem em São Paulo 

 

Material elaborado em encontro na Pré Central Santo Amaro 

Capacitação PCSS.  
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Desenho 4 – Aprendendo a dinâmica de funcionamento da Central de Triagem 
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Resumo 

O artigo apresenta uma experiência sobre como articular disciplinas acadêmicas e questões 
ambientais urbanas, em suas dimensões: social, ambiental e política. Primeiro, argumenta-se sobre 
a importância de desenvolver uma leitura sistemática e colaborativa da paisagem, ao promover a 
articulação entre organizações sociais – Universidade, Poder Público, ONGs e Sociedade Civil. Tal 
diálogo permite pensar, planejar e projetar o espaço livre público por meio de uma visão integrada 
e participativa do território. Indica-se a importância de desenvolver diversas formas de participação 
social, pautadas na vivência e posição dos atores envolvidos, respeitando processos democráticos 
de participação. Segundo, com o propósito de ilustrar esta articulação institucional, discute-se a 
colaboração entre o coletivo “Quinta Ambiental”, Poder Público e as Universidades (FAU USP e 
FIAM/FAAM) em disciplinas que tem como objetivo propor diretrizes de conservação ambiental e 
propostas de requalificação da região administrativa da Prefeitura Regional do Jaçanã-Tremembé, 
Zona Norte da Cidade de São Paulo. Em um espaço inclusivo, nasceu uma riqueza de propostas 
de intervenções urbanístico-ambientais com intuito de constituir identidade local e apresentar 
instrumentos de colaboração à gestão dos espaços da vida cotidiana. Por fim, discute-se a 
importância da relação dialógica entre faculdade e outros atores em processos participativos e o 
fortalecimento do tripé extensão da universidade, disposta a realizar a interface entre o meio 
acadêmico e a sociedade. 
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Introdução 

É notório que o modelo de urbanização de muitas das cidades brasileiras desconsidera as 

exigências mínimas necessárias à preservação da biodiversidade, em termos de riqueza de 

espécies. A cidade de São Paulo é um exemplo. Com muitas de suas áreas verdes reduzidas e 

seus remanescentes residuais isolados pelo entorno urbano, associada ao aumento populacional 

expressivo do último século, a cidade sofre com a diminuição da riqueza de espécies. Basta verificar 

no levantamento realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica e pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais, o município possui apenas 18% de sua cobertura de vegetação original 

preservada.30 

Diante deste contexto de degradação ambiental, discute-se a importância de pensar, 

planejar e projetar o espaço livre31 público por meio de uma visão integrada, participativa e contínua 

do território. Sustenta-se que uma leitura sistemática e colaborativa da paisagem permite o 

reconhecimento e o encaminhamento adequado das questões ambientais urbanas, contemplando 

suas dimensões: sociais; ambientais e políticas. 

No planejamento e projetos da paisagem é obrigatória a interlocução entre os diferentes 

atores e campos, de forma a estabelecer as melhores estratégias para sua conservação e 

restauração. Admite-se que o grande desafio da Arquitetura da Paisagem e do Urbanismo 

contemporâneo é saber como articular os diferentes olhares da sociedade e da ciência, desde as 

disciplinas sociais aplicadas até as ciências ambientais e exatas (Sandre, 2017). Para a autora, tal 

dificuldade deve-se em muito às fragmentações da produção do conhecimento especializado e da 

ausência de uma abordagem capaz de lidar com a complexidade dos assuntos. 

                                                             
30 Atlas dos remanescentes florestais da Mata Atlântica período 2011-2012 (relatório técnico). Disponível 
em:<http://www.sosma.org.br/14622/divulgados-novos-dados-sobre-a-situacao-da-mata-atlantica/> Acesso em: 02 
nov. 2017. Em estudo sobre a Mata Atlântica, Ribeiro et al. (2009) verificou uma quantidade de 11,7% restantes sendo 
a grande maioria (83,4%) em fragmentos menores que 50 ha; as diferenças entre as estimativas anteriores estão 
relacionadas principalmente à inclusão de florestas intermediárias secundárias e pequenos fragmentos (<100 ha), que 
correspondem a cerca de 32-40% do restante. 

31 Esses espaços livres são um “tecido pervasivo” sem o qual não se concebe a existência das cidades, ao permear 
todo o espaço urbano e constituir, quase sempre, o maior porcentual do solo das cidades brasileiras, mesmo entre as 
mais populosas (Lima, 1996). 
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O desafio da integração e diálogo, pautados na necessidade de enfrentar cientificamente as 

questões ambientais do desenho urbano, impõe aos profissionais considerar um universo de 

questões de maneira não fragmentada e, sim, transdisciplinar – articulando e integrando diversas 

esferas do conhecimento pela flexibilização de fronteiras entre as disciplinas (ibidem). 

Para tanto, é necessário que estabeleçam um diálogo que complemente suas lacunas, de 

forma a promover diversas leituras da realidade ao buscar a compreensão do meio em sua 

totalidade. Essa interface não promove um prejuízo de suas identidades; pelo contrário, amplia seu 

conhecimento pela troca de saberes entre os pares (ibidem). É possível lembrar, aqui, que a 

disciplinaridade e interdisciplinaridade não são categorias incontestáveis (Klein, 2002) para a 

multiplicidade necessária à formação do arquiteto urbanista paisagista. 

O desafio ocorre em outros âmbitos, mesmo dentro do ambiente acadêmico brasileiro, em 

que a barreira simbólica entre as diferentes graduações levanta questionamentos sobre a real 

potencialidade da transdisciplinaridade da Arquitetura e Urbanismo. É necessário um esforço 

adicional para estudantes, projetistas, planejadores e cientistas terem a plena comunicação em um 

espaço democrático de ensino e prática profissional.  

É por meio de uma visão transdisciplinar, promovida pela atuação de uma equipe de 

diferentes profissionais, que é possível compreender a complexidade dos temas apresentados por 

uma sociedade brasileira tão diversificada e com demandas distintas. A ideia se baseia na 

constatação de que, em um ambiente democrático, marcado por sociedades plurais, os desafios 

para o arquiteto paisagista são muitos e, por isso, qualquer tipo de solução depende, em primeiro 

lugar, da construção de uma visão transdisciplinar dos problemas (Sandre, 2017). Da mesma 

forma, a compreensão da dimensão social contextualizada deve ser uma perspectiva de todos os 

atores sociais e acadêmicos que influenciam na dinâmica da produção da cidade (Marques, 2015).  

O contexto de todo esse debate não faz sentido se desconsiderar a dimensão político-

participativa da Arquitetura e Urbanismo e dos seus profissionais, em um espaço democrático da 

vida. Em um regime democrático de participação na vida pública no Brasil, a atuação projetual no 

ambiente, concretizada nos espaços livres, deve considerar os diferentes pontos de vista da 

sociedade. Vale dizer, desde a gestão pública até os projetos dos espaços livres deve-se marcar 

os diversos pontos de vista da sociedade, aliados às diferentes formas de participação, sempre 
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atendendo os programas e metas traçadas pela Constituição (Sandre, 2017). Assim, é inevitável e 

indispensável ao arquiteto paisagista envolvido neste processo que considere os demais 

participantes e alcance um consenso das melhores decisões por meio do diálogo com a sociedade.  

A participação da sociedade e a construção do pensamento sistematizado sobre a cidade, 

se torna, portanto, uma meta a ser incorporada na promoção das políticas públicas (Marques, 

2015). Entretanto, muitos dos gestores não têm tempo de aguardar o desenvolvimento da ciência 

para produzir certezas aplicáveis no dia-a-dia, nem a formação necessária para extrair e interpretar 

dados técnicos. E também muitos dos cientistas estão compreensivelmente relutantes em 

abandonar as nuances de estudos complexos para fornecer mensagens simples, e muitas vezes 

eles não têm as habilidades de comunicação para fazê-lo (Wiens, 2009).  

É nesse contexto que se insere o arquiteto urbanista paisagista. Seja como gestor de 

políticas públicas ou como cidadão, o profissional deve procurar soluções por meio do diálogo 

fundamentado pelo procedimento comunicativo, sem consensos forçados, que assegura a melhor 

justificação, afastando, portanto, um fundamento arbitrário imposto de maneira ilegítima, sob força 

ou coação da autoridade. 

Defende-se aqui a participação social pautada na vivência e posição dos atores envolvidos, 

respeitando processos democráticos de participação. Trata-se de uma apresentação sobre o 

processo de construção deste espaço coletivo dialógico, que permite reflexões conceituais 

contínuas, trocas de ideias não subordinadas à relação de comércio, lucro ou resultados, e sim de 

saberes e transformações (Marques, 2015). Entretanto, observa-se na prática que o processo de 

consulta à população, ocorre, muitas vezes, de maneira fragmentada no conjunto da cidade, 

considerando temas específicos e objetivando colher informações e propostas a serem 

posteriormente sistematizadas por meio de técnicos do setor público.32 

A relação dialógica deveria se estabelecer entre os gestores públicos, sociedade civil e 

universidade em espaços coletivos e democráticos, base para o acontecimento desta função 

participativa.  Observa-se, no entanto, que há vazios de espaços coletivos integradores para o 

                                                             

32 O processo de planejamento urbano territorial realizado com consulta à sociedade, como preconiza o Estatuto das 
cidades brasileiras, ocorre em fóruns temáticos, porém, muitas vezes, com pouco tempo para o debate e reflexão 
coletiva. 
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exercício formativo e contínuo desta prática (ibidem). Como será descrito, a Quinta Ambiental é um 

destes espaços construídos que possibilita a prática da cidadania e a direciona em busca de 

reflexões que se originam localmente, numa estruturação político-territorial, com 

corresponsabilidades entre os atores públicos e privados. Trata-se de um movimento de construção 

coletiva de baixo para cima, que não teve sua origem determinada por política pública nem 

tampouco se constituiu juridicamente, mas que se construiu pautado nas múltiplas aspirações e 

estabelecimento de diálogos interpretados pelo coletivo.  

Este coletivo realiza projetos juntamente com estudantes e docentes universitários das 

disciplinas de graduação e pós-graduação dos cursos de Arquitetura e Urbanismo e Gestão 

Ambiental. Na sequência, discute-se uma destas parcerias onde foram concebidos estudos e 

projetos integrados a espaços públicos periféricos para região da Prefeitura Regional do Jaçanã-

Tremembé.  

O interesse é saber como estimular o debate e mediar conflitos na gestão do espaço livre 

público a partir de uma experiência da Quinta Ambiental, Universidade e Poder Público. O interesse 

é desnaturalizar práticas prejudiciais à emancipação imbuídas nas instituições e produzir 

avaliações contundentes acerca das práticas (Sandre, 2017). Para a arquitetura paisagística isto 

se refere ao modo como ocorrem, de maneira democrática, o planejamento e o projeto de espaços 

livres, considerando os diferentes pontos de vista. 

Trata-se de discutir como o Projeto participativo e a criação coletiva em espaços públicos 

podem reverberar sobre o ensino de Arquitetura e Urbanismo. 

 

Metodologia 

Com o propósito de ilustrar a articulação institucional, discute-se a colaboração entre o 

Coletivo Quinta Ambiental, Poder Público e as Universidades (Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade de São Paulo, USP e da FIAM/FAAM) em disciplinas que tiveram como 

objetivo propor diretrizes de conservação ambiental e propostas de requalificação para a região da 

Prefeitura Regional do Jaçanã-Tremembé.  
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O artigo apresenta um balanço desta experiência da pós-graduação em Arquitetura e 

Urbanismo com o Coletivo Quinta Ambiental.  

Para tanto, realizou-se um levantamento sobre a atuação e relação entre estes entes na 

disciplina AUP5814 Espaços Livres Públicos Coletivos Urbanos (tanto a ministrada em 2014 quanto 

a em 2015), na pós-graduação da Faculdade de Arquitetura da Universidade de São Paulo, pelo 

Prof. Dr. Eugenio Fernandes Queiroga, Prof.ª Dra. Catharina P. Cordeiro dos Santos Lima e 

professores convidados: Dr. Caio Boucinhas e Dra. Sylvia Dobry. 

 

Análise e discussão dos resultados 

O item discute uma iniciativa de interlocução entre a sociedade civil, universidade e gestão 

pública. Dividido em dois subitens, o primeiro apresenta um breve histórico da Quinta Ambiental e 

o segundo sobre a experiência da disciplina AUP5814 Espaços Livres Públicos Coletivos Urbanos, 

FAU USP. 

 

Quinta Ambiental  

A Quinta Ambiental é um encontro quinzenal promovido por moradores, representantes de 

conselhos, Poder Público e Universidade, interessados na discussão do desenvolvimento 

sustentável na região de Jaçanã e Tremembé. Trata-se de um coletivo que tem como objetivo 

principal reunir pessoas e instituições para debater, fomentar, discutir e compartilhar iniciativas que 

promovam a sensibilidade socioambiental e territorial da região norte de São Paulo. 

O grupo atua desde 2007, inicialmente com reuniões semanais, na região Norte da cidade, 

com o apoio da Prefeitura Regional do Jaçanã/Tremembé. Em 2017, o Coletivo expandiu sua área 

de atuação para as prefeituras regionais inseridas na Zona de Amortecimento da Serra da 

Cantareira.  

O grupo se origina fruto de um processo de diálogo entre membros da gestão pública 

municipal, sociedade e universidades e se consolida no acolhimento das múltiplas aspirações 

sociais (Marques, 2015). Historicamente a motivação destes encontros ambientais, se baseou na 
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percepção do entendimento das demandas de caráter ampliado e articulados a responsabilidade 

socioambiental, fundamentado na proteção do ambiente e na condição da capacidade suporte do 

território para prover a qualidade de vida a seus moradores e ao conjunto da cidade.  

Percebe-se, assim, que a compreensão da dimensão social contextualizada deve ser uma 

perspectiva de todos os atores sociais e acadêmicos que influenciam na dinâmica da produção da 

cidade. É nesse âmbito que o grupo tem como objetivos uma visão integradora e atuação de forma 

transversal, articulando diversos atores e instituições para a questão ambiental ao mobilizar tanto 

atores sociais como servidores públicos na construção do bem públicoç e fortalecer a capacidade 

autônoma dos cidadãos no processo de reflexão ambiental. 

 

 

 

Figura 1. Foto do coletivo (Fonte: Arquivo Quinta Ambiental).  

 

Ao entender o potencial transformador do processo, o grupo consolidou novos parceiros e 

propostas para o desenvolvimento territorial, caminhando para ações regionais e incorporação a 

programas municipais. Os membros participam das conferências ambientais apoiando a 

estruturação de Planos Municipais e, em 2014, como consequência do seu amadurecimento, 

propôs a implantação de um Núcleo Avançado de Gestão Ambiental – NAG/JT, que após 

deliberação do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, veio se consolidar em setembro. 
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A região do Jaçanã/Tremembé implantou este espaço institucional de gestão compartilha no 

território, sendo o primeiro na cidade de São Paulo. 

A importância deste processo de construção coletiva entre saberes pode ser observada ao 

longo da trajetória do grupo; e sua percepção sobre a necessidade da conectividade entre os temas 

cria elementos de estruturação metodológica e de reconhecimento da produção dos espaços. O 

diálogo aprofundado e as experiências vivenciadas internalizam o entendimento conceitual de 

maneira contínua e formativa para seus membros, induzindo ao pensamento e reflexão urbanística 

da cidade e suas influências no cotidiano, fortalecendo elementos essenciais de construção do 

planejamento urbano cidadão (ibidem). 

 

Figura 2. Influência nas políticas públicas do Coletivo Quinta Ambiental (Fonte: Cezare, 2017).  

Observa-se, aqui, uma relação dialógica que exige dos participantes a saída do lugar 

comum. Como coloca Serva (2012), essa é uma atitude que exige considerável abertura dos 

gestores públicos, no entendimento das suas relações com cidade e, portanto, da cidadania e seu 

caráter na promoção de atuação como cidadão trabalhador, em uma gestão pública renovada e 

permanentemente aberta a sua racionalidade. Pauta-se a busca com o setor público por entender 

serem os valores fundamentais da administração pública justiça, igualdade e cidadania.  
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No entendimento do contexto econômico, social e cultural da cidade de São Paulo, a Quinta 

Ambiental ampliou sua atuação para uma articulação com a Universidade (como será descrito no 

item a seguir). 

 

Articulação Quinta Ambiental, Universidade e Poder Público  

A pós-graduação da Faculdade de Arquitetura da Universidade de São Paulo abre espaço 

para inclusão de profissionais advindos das mais diversas áreas do conhecimento. Em específico, 

no que concerne à área de concentração Ambiente e Paisagem,33 a transdisciplinaridade é 

incorporada, enquanto uma configuração, com a diversidade de profissionais que compartilham 

conhecimentos nas disciplinas, grupos de pesquisa e estudo. Um exemplo é a experiência da 

disciplina semestral AUP5814 Espaços Livres Públicos Coletivos Urbanos,34 que proporciona ao 

aluno um conhecimento transdisciplinar no estudo da paisagem. 

Nos anos de 2014 e 2015, a disciplina propôs como exercício, a elaboração de diretrizes de 

conservação ambiental para a região da Zona de Amortecimento do Parque Estadual da Cantareira, 

região da Prefeitura Regional do Jaçanã-Tremembé. Segue uma ilustração sobre as instituições 

envolvidas na elaboração do exercício da disciplina (Figura 3).  

                                                             

33 De acordo com Lima et al. (2007) o grupo de disciplinas Paisagem e Ambiente tem levado a efeito alguns trabalhos, 
de caráter experimental e exploratório tanto no âmbito de seu Curso de graduação quanto de Pós-graduação, onde a 
participação da sociedade não é apenas um direito fundamental da vida pública, mas também um fator de 
enriquecimento criativo do trabalho do arquiteto e do arquiteto paisagista. 

34 Os docentes responsáveis pela disciplina foram Prof. Dr. Eugenio Fernandes Queiroga, Profª Drª Catharina P. 

Cordeiro dos Santos Lima e professores convidados: Dr. Caio Boucinhas e Dra. Sylvia Dobry. Trata-se de uma 
disciplina que nasce da colaboração entre o coletivo “Quinta Ambiental”, Poder Público e as Universidades (FAU USP 
e FIAM/FAAM). 

 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

248 

 

 

Figura 3. Relação dialógica entre a Quinta Ambiental, Poder Público e Universidades para pensar e projetar o território 
urbano da região do Jaçanã-Tremembé. Com o objetivo de entender a criação coletiva em espaços públicos e 
reverberação sobre o ensino de arquitetura e urbanismo e realizar uma leitura sistemática e colaborativa da paisagem 
ao articular organizações sociais – Poder Público, Universidade, ONGs e Sociedade Civil (Fonte: autoras).  

 

Nesta região, observa-se uma forte pressão populacional para construção de novas 

habitações, muitas delas em áreas de preservação permanente, incluindo margens de córregos. 

Esta ocupação, em áreas de grande fragilidade geológica e geotécnica pode gerar riscos à vida e 

à saúde pública. Soma-se a estes aspectos a forte pressão exercida sob Parque Estadual da 

Cantareira, com alteração da paisagem refletida na biodiversidade, formas de relevo, nascentes de 

rios. Trata-se, portanto, uma região onde há presença de uma problemática ambiental e 

socioeconômica, o que permite grandes possibilidades para um trabalho de planejamento 

ambiental interdisciplinar. 

 

Figura 4. Vista do Linhão da Região da Prefeitura Regional do Jaçanã-Tremembé (Foto: Marcelo Kussunoki, 2014).  
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Com ambas as turmas (de 2014 e 2015) foi organizada uma visita a lugares ambientalmente 

frágeis, previamente apontados pelo Poder Público, passando pelas Praças Doutor João Batista 

Vazquez e Memórias do Jaçanã, CEU Jaçanã (Centro de Educação Unificado), local onde foi 

apresentado o projeto da Quinta Ambiental, visualização do Córrego Tremembé e Piqueri, próximo 

a sua foz, visita a Praça da Ocupação e Conjunto Habitacional do Apuanã, a área das Torres de 

Furnas/CTEEP e ao Mutirão do Pobre. Seguiu-se ao Sítio dos Coqueiros e estrada da Fazenda 

Santa Maria até o Aterro da Vila Albertina e encerrou-se no Parque Estadual da Cantareira – Núcleo 

Águas Claras.  

A partir das aulas teóricas, visita à campo, conversas e palestras35 iniciaram-se as 

discussões e propostas apresentadas pelos grupos com abordagens específicas para a região em 

estudo. Ao final do semestre, de ambas as turmas, foi promovida uma apresentação do resultado 

do trabalho, na unidade de ensino do curso de pós-graduação, FAU USP, aos docentes, aos 

membros da comunidade e do Poder Público local. 

Dado o oferecimento de condições para o desenvolvimento dos trabalhos como a visita a 

campo, a formação de um grupo interdisciplinar e o apoio dos docentes responsáveis pela 

disciplina, pode-se observar uma diversidade e riqueza de propostas, muitas delas pertinentes, 

desde a requalificação do espaço através da proposição de eixos estruturais com um desenho 

integrador de território conectando equipamentos formais e informais – sejam praças, sobras de 

lote, lotes abandonados, manchas verdes envoltas de tecido urbano, campinhos de futebol, linhas 

de transmissão de energia e as vias estruturais da região – a promoção de espaços de lazer e 

cultura e também a inserção de dispositivos de infraestrutura verde.  

Um dos projetos é o JT Vai ao Parque que, segundo seus autores Bruna Montuori, Fernanda 

Tavares, Gabriela Rangel, Jackie Zucker, Marina Pereira, Paula Hori e Reinaldo Apablaza teve 

como objetivo prover usos integrados ao cotidiano da população aos espaços livres residuais, a 

                                                             

35 Em 2014 foram ministradas palestras pela Dra. Ermínia Maricato sobre as Franjas urbanas: conflitos e possibilidades 
de uso social do território e pela Dra. Teresa Herling a cerca da urbanização e conservação ambiental da Serra da 
Cantareira. 
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partir de pequenas intervenções.36 As trilhas revelam a paisagem existente no  Jaçanã e no 

Tremembé, que raramente são apreciadas no cotidiano desses bairros e reforça-se vínculos 

simbólicos, estimulando um maior pertencimento da cidade.  

Em um sentido próximo Sandre et al. (2015) afirmam que o termo trilha carrega uma 

simbologia histórica de caminho e conexão, um percurso a ser feito com um objetivo de ponto de 

chegada específico, podendo, portanto, ser aplicado à ligação entre os espaços urbanos. Para os 

autores, é possível também, interpretar a trilha como uma alegoria de processo de descobrimento 

do viajante, em uma autorreflexão com relação ao espaço físico que percorre, em uma busca de 

valer-se dos atributos da paisagem urbana enquanto instrumentos de aprendizagem.  

Complementam que os pontos de interesse são vitais para a criação do estímulo ao uso da trilha, 

ao possibilitar o “algo a observar”, em uma fruição da paisagem, significada a partir de sua questão 

simbólica. Em uma sucessão de paisagens e acontecimentos que, de alguma forma, sensibilizariam 

o pedestre e o fazem partir para a trilha. 

Segundo Cabral (2016), o grupo manteve em contato direto com o coletivo Quinta Ambiental 

e atualmente constituiu o Coletivo Frestas Urbanas que pretende dar continuidade a projetos de 

requalificação urbana mediante intervenções que considerem o tecido já consolidado da cidade e 

as lacunas nele existentes.  

 

 

Figura 5. Identidade do JT Vai ao Parque e Folder (Fonte: Bruna Montuori, Fernanda Tavares, Gabriela Rangel, Jackie 
Zucker, Marina Pereira, Paula Hori e Reinaldo Apablaza e Coletivo Frestas Urbanas). 

                                                             

36 Na trilha articulam-se instituições de ensino – CEU Jaçanã, o Instituto Dom Bosco, a Fábrica de Cultura do Jaçanã 
e a E. E. Eunice de Oliveira Frágoas – aos espaços livres potenciais da região e a Serra da Cantareira. Mais 
informações na página do grupo. Disponível em: <https://www.facebook.com/jtvaiaoparque/> Acesso 22 nov. 2017. 
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O objetivo comum dos grupos foi a constituição de uma identidade do lugar Jaçanã- 

Tremembé, nos espaços da vida cotidiana da população. Trazer à discussão da disciplina um 

exemplo real e membros da comunidade oportunizou aos alunos o conhecimento do início de um 

processo participativo, base para a discussão de melhorias para região e, também, para o 

fortalecimento do tripé da extensão37 proposto pela Universidade de São Paulo, disposta a realizar 

uma interface entre o meio acadêmico e a sociedade. 

Como contribui Santos (2016), enquanto prática acadêmica, a extensão distingue-se das 

atividades de ensino e pesquisa por constituir um processo metodológico que reforça a relevância 

social do ensino e procura, por meio da pesquisa científica, referências objetivas aos problemas 

reais que envolvem a sociedade como um todo. Não se trata de uma imposição de conhecimentos 

da universidade para a sociedade civil, pelo contrário, é um fluxo mútuo de troca de conhecimentos. 

Nas palavras da Prof.ª. Dra. Catharina Lima (2014), o aprendizado se dá por meio da Pedagogia 

da Paisagem em processos participativos nos espaços livres públicos. 

Como contribui Lima et al. (2007), referenciando uma experiência de processo participativo 

proposto por uma disciplina de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo coloca que, 

no que diz respeito à participação da Universidade estas experiências são louváveis, diz  “na 

medida em que propiciam aos alunos um maior contato com as dinâmicas sociais urbanas e 

promovem algum nível de troca de experiências, além de, em muitos casos culminar com a própria 

implantação de um projeto” (op. cit., p.96). 

É o caso de observar a função social da universidade, que se vincula a extensão. Trata-se 

de um processo de conhecimento recíproco com a sociedade civil que implica entender sua 

identidade, como produtora de conhecimento estendido para além de seus muros. Como coloca 

Santos (2016), é a este “lado comunicativo” do saber científico presente no ensino e na pesquisa 

                                                             

37 No Brasil, em particular, foi a partir do Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931, da Constituição da República 
Federativa Brasileira, promulgada em 05 de outubro de 1988 (BRASIL, 1988), que se começou a fazer referência à 
extensão como principal instância realizadora de palestras, cursos, mini-cursos, conferências, simpósios, encontros 
temáticos e outras atividades de cunho sócio-educativo no âmbito do espaço acadêmico universitário (Santos, 2016, 
p.212). A busca por realizar uma formação transdisciplinar foi reforçada pela Reforma Universitária de 1968 (Lei nº. 
5.540/68), com a criação do chamado Tripé: Ensino, Pesquisa e Extensão. Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996 que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, esta no seu art. 43 coloca que a educação superior tem por 
finalidade promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 
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que se pode, idealmente, chamar de extensão universitária, em um processo acadêmico-científico 

com rigor estrutural-metodológico, padronização de conceitos e normas, e metas, planejamento e 

avaliação de seus métodos, resultados e impactos sociais. 

 

Conclusões 

Discutiu-se neste artigo a importância da relação dialógica entre faculdade e outros atores, 

como a Quinta Ambiental. Nestes processos participativos, a atuação da universidade, por meio 

dos projetos dos alunos e dos docentes, foi essencial – o que, inclusive, resultou no fortalecimento 

do papel da extensão da universidade, relevando-se um caminho interessante para a interface entre 

o meio acadêmico e a sociedade.  

Da mesma forma, observou-se que a integração com o conhecimento produzido pela 

coletividade amplia e fortalece a força de intervenção cívica nos processos decisórios e da 

construção das políticas públicas. Em tese é essa sociedade consciente de sua força que irá 

conduzir os diferentes arranjos urbanísticos da cidade (Marques, 2015). 

Para além destes exemplos, o artigo confirmou a importância do trabalho transdisciplinar e 

o envolvimento dos estudantes, pesquisadores e professores em atividades extramuros. Trata-se 

de uma situação ganha-ganha, tal como retratado pela teoria dos jogos cooperativos. Todos os 

participantes envolvidos contribuem com as respectivas expertises e os resultados são coletivos e 

também compartilhados de diferentes maneiras.  
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29_RESILIÊNCIA URBANA 

E O ABANDONO DA PREEXISTÊNCIA COMO FATOR DE RISCO 

 

*Thayane Mara Ribeiro de Paiva 

 

Resumo 

Como embasamento teórico do projeto de intervenção O Futuro no Passado de Cruzeiro: 
Patrimônio e Memória apresentado como estudo de caso, este trabalho acadêmico busca propor 
uma reflexão a respeito de um assunto não muito abordado. Partindo de autores, instituições e 
documentos que tratam do assunto resiliência urbana, este estudo apresenta como o abandono da 
preexistência pode configurar um fator de risco tão importante quanto as ameaças externas as 
quais as cidades vem se preparando. Produto do processo evolutivo das cidades, o risco pela 
deterioração, criminalidade e ainda a perda da identidade (característica única de cada espaço, o 
fator local) ameaçam as cidades de dentro para fora ao mesmo tempo em que a recuperação das 
áreas degradadas representa forte potencial para a resiliência urbana. 

Palavras-chave: Resiliência Urbana. Preexistência. Abandono. Identidade. 

 

*Thayane Mara Ribeiro de Paiva. Bacharel em Arquitetura e Urbanismo e Especialista em Arquitetura, Cidade e 

Sustentabilidade – Centro Universitário Belas Artes de São Paulo. E-mail: thayane.mara@gmail.com 

 

Introdução 

O crescimento da cidade e a evolução da construção civil cria uma arquitetura que reflete 

seu tempo. O território é vastamente ocupado com novas edificações e algumas das mais antigas 

seguem presas no passado. Estas caem no abandono se deteriorando e criando vazios urbanos e 

focos de criminalidade. Lidar com estes espaços, muitas vezes tombados pelos órgãos 

patrimoniais, se apropriando e devolvendo o uso e a vitalidade perdida no tempo, sempre foi tratado 

como uma tarefa difícil. Porém, como veremos neste estudo, a recuperação é uma ação possível 

e em ascensão devido à grande importância para a resiliência urbana. 

O termo resiliência está se popularizando em diversas áreas do conhecimento. Neste artigo 

será apresentada sua definição e sua relação com o urbanismo. 
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Ao descrever os fatores de risco que ameaçam as cidades, iniciaremos a reflexão de como 

o processo de urbanização das cidades deixa cicatrizes como os vazios urbanos e as áreas de 

abandono. Também será explorada a relação desta ameaça como o processo evolutivo da cidade, 

risco este ainda não abordado nas discussões de resiliência urbana. 

 

Resiliência 

Com frequência nos deparamos com o termo resiliência inserido a algum contexto. De 

origem no latim com o verbo Relisire, significa saltar para trás, voltar ao estado natural 

(CARVALHO, 2009). Também segundo o dicionário no sentido figurado, a resiliência é a 

“capacidade de rápida adaptação ou recuperação” (RESILIÊNCIA, 2017). 

 

Utilização do termo 

O termo resiliência é utilizado em diversas áreas do conhecimento como uma melhor forma 

de explicar a capacidade de recuperação em diferentes contextos. 

Inicialmente utilizado pela Física, significa a “elasticidade que faz com que certos corpos 

deformados voltem à sua forma original” (RESILIÊNCIA, 2017). Conforme afirma Carvalho (2009), 

datam de 1807 as primeiras utilizações do termo resiliência pelo cientista Thomas Young para 

descrever que um corpo ao receber uma força externa, quando a mesma é cessada, é capaz de 

voltar ao estado de início. Constituindo assim, um material resiliente. 

Para a medicina, a resiliência descreve a recuperação a algum evento traumático e para 

psicologia é a capacidade de um indivíduo se sobressair a momentos de pressão tirando maior 

proveito de si mesmo (competência, inteligência e saúde), de enfrentar situações desfavoráveis e 

ter flexibilidade na adversidade.  

Segundo a SOBRARE (Sociedade Brasileira da Resiliência), alguns cientistas apresentam 

a resiliência como a capacidade de uma pessoa dar significados às suas crenças.  

Na administração o termo é utilizado para se referir a recuperação de empresas ao passar 

por momentos de crises financeiras, se reerguendo e voltando a obter lucros. Diante desses 
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exemplos podemos observar que mesmo aplicado em diversas áreas do conhecimento o termo 

resiliência mantém seu significado original. 

 

Resiliência urbana 

O Urbanismo também se apropriou do termo como algo próprio da cidade chamando-o de 

resiliência urbana. 

A utilização do termo resiliência urbana aparece em superação ao termo sustentabilidade, 

como um avanço de seu conceito uma vez que propõe a resiliência como um processo. Podemos 

considerar que a resiliência urbana é um fator dinâmico do desenvolvimento sustentável. 

Conceitos como resiliência urbana, sustentabilidade e cidades inteligentes podem parecer 

conceitos similares, confusos, mudarem com o tempo ou gerarem outros conceitos. Podem parecer 

truque de marketing, mas são na verdade frutos de uma séria reflexão sobre o que se entende das 

cidades em um determinado momento e servem para renovar o desejo de mudanças.  

A resiliência urbana nada mais é que:  

[...] a capacidade que uma cidade tem de resistir, absorver, adaptar-se e recuperar-se da 

exposição às ameaças, produzindo efeitos de maneira oportuna e eficiente, o que inclui a preservação 

e restauração de suas estruturas e funções básicas. (SILVA, 2014). 

 

Segundo a Carta de Atenas de 1933, as funções principais das cidades são: habitações 

saudáveis, organização dos locais de trabalho com atividades humanas naturais não penosas, 

previsão de instalações que permitam a recreação nas horas livres e estabelecimento de uma rede 

circulatória que assegure as trocas, o contato.  

Com o rápido crescimento não planejado das cidades e as previsões futuras, impactos 

negativos na infraestrutura podem ser causados prejudicando o atendimento a essas funções 

principais. 
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Fatores de risco 

As cidades enfrentam vários riscos aos quais estão expostas e a resiliência urbana, na 

capacidade de recuperação frente a esses riscos, mostra como este conceito está intrínseco à 

qualidade de vida urbana. Identificá-los e avalia-los é essencial ao planejamento urbano a fim de 

reduzir a vulnerabilidade das cidades em relação a eles.  

Como aponta Lamas (2014) os riscos identificados podem ser de origens naturais, 

tecnológicas e sociais incluindo desastres naturais, poluição, desemprego, violência, conflitos 

comunitários por desigualdades sociais, dificuldade de acesso aos recursos básicos e 

infraestruturas precárias. 

Assim sendo, vê-se a grande necessidade de se criar estratégias que vão além de planos 

de emergência a eventos climáticos. Os projetos de desenvolvimento sustentável são necessários 

às cidades resilientes. 

A Fundação Rockefeller deu início em 2014 ao programa 100 Resilient Cities Challenge que 

ajuda as cidades se tornarem mais resilientes. No programa, cada uma das 100 cidades 

selecionadas recebe fundos para contratação de um diretor de resiliência e assistência no 

desenvolvimento e implementação da estratégia. 

Para a Fundação Rockefeller: 

[...] a resiliência urbana é a capacidade de indivíduos, comunidades, instituições, empresas e 

sistemas de uma cidade para sobreviver, se adaptar e crescer, não importa que tipos de estresse 

crônico e choques agudos eles experimentem. (FUNDAÇÃO ROCKEFELLER, 2015, tradução nossa). 

 

Os choques agudos são eventos súbitos como, por exemplo, terremotos, inundações, surtos 

de doenças e ataques terroristas. Já os estresses crônicos são aqueles que enfraquecem o tecido 

urbano diariamente ou numa base cíclica como alto desemprego, sistemas de transporte público 

sobrecarregado ou ineficiente, violência endêmica e escassez de alimentos e água. 
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O abandono da preexistência como fator de risco 

Atualmente ações governamentais pontuais ou regionais geram cartilhas, debates, 

discussões para assegurar a preparação das cidades. Porém, essas discussões compreendem 

apenas desastres naturais e violência como ameaças. 

Além dos riscos já descritos anteriormente, tomando como base a classificação dada pela 

Fundação Rockefeller para os estresses crônicos como aqueles que enfraquecem o tecido urbano, 

podemos acrescentar os vazios urbanos bem como o abandono de edifícios preexistentes. Nestes 

casos, estes espaços abandonados tornam-se focos de criminalidade, deterioração e violência 

ameaçando a qualidade de vida nas cidades, suas estruturas e funções básicas. 

Num processo natural de expansão urbana a renovação e reestruturação urbana seguem 

conforme as necessidades. A globalização, evolução tecnológica e aumento da facilidade no 

transporte fizeram com que as atividades fabris, antes concentradas no centro das cidades, 

migrassem para regiões periféricas. Esse fator gerou espaços ociosos em áreas de grande valor, 

com grande oferta de transporte e excelente localização. 

Este processo evolutivo das cidades resultou na criação de outras áreas de interesse, 

enquanto que o esvaziamento de grandes centros gerou o abandono e a deterioração crescente. 

Experiência feita por psicólogos americanos para as bases da “Teoria das Janelas Quebradas” 

constataram que o aumento da criminalidade está no desenvolvimento das relações sociais e na 

natureza humana uma vez que se uma janela de um edifício for quebrada e não reparada, a 

tendência é que outras janelas sejam quebradas e o edifício destruído independente do contexto 

em que esteja inserido (MONTINEGRO, 2015).  

A desordem vai gerar desordem. Uma área da cidade em estado de abandono será foco de 

atos criminais e deterioração. 

 

A resiliência na recuperação da preexistência 

A recuperação da preexistência contribui para a resiliência urbana ao mitigar a criminalidade 

nestes espaços abandonados através da revitalização devolvendo-o a vida ativa na cidade e para 

a sociedade. 
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Economicamente também é importante a recuperação e reinserção desses espaços, visto 

que apenas o governo brasileiro gasta quase R$ 2 bilhões em contratos de locação, enquanto 

possui 18 mil imóveis vazios próprios da União, segundo notícia recente publicada pelo G1 em 

março deste ano (GLOBO, 2017). Para uma cidade sustentável a recuperação da preexistência 

atinge os preceitos da sustentabilidade ao promover um desenvolvimento urbano economicamente 

eficiente, socialmente justo e ambientalmente sustentável. 

Segundo Acselrad (1999):  

“Uma primeira articulação (lógica entre a reprodução das estruturas urbanas e sua base 

especificamente material) associa a transição para a sustentabilidade urbana à reprodução adaptativa 

das estruturas urbanas com foco no ajustamento das bases técnicas das cidades, com base em 

modelos de ‘racionalidade eco energética’ ou de ‘metabolismo urbano’.” (ACSELRAD, 1999, p.82). 

 

A cidade que queremos como sustentáveis são aquelas que “equilibrem consumos e 

insumos deixando uma marca positiva no futuro” (MADDOX, 2013). Com a recuperação da 

preexistência além de preservar e otimizar edificações garantindo espaços funcionais nas cidades, 

também se recicla matéria e preserva a identidade local como testemunho histórico. 

A resiliência neste caso como afirma Acselrad (1999), configura-se como uma “metáfora 

biológica”, pois segundo ele: 

Uma noção de sustentabilidade associada à categoria patrimônio refere-se não só à 

materialidade das cidades, mas a seu caráter e suas identidades, a valores e heranças construídos ao 

longo do tempo. A perspectiva de fazer durar a experiência simbólica de sítios construídos ou sítios 

naturais ‘significados’, eventualmente ‘naturalizados’, pode inscrever-se tanto em estratégias de 

fortalecimento do sentimento de pertencimento dos habitantes a suas cidades, como de promoção de 

uma imagem que marque a cidade por seu patrimônio biofísico, estético ou cultural, em sentido amplo, 

de modo a atrair capitais na competição global, realizando aquilo que alguns descrevem como um 

processo de promoção da ‘economia da beleza da economia’ (ACSELRAD, 1999, p.85). 

 

O fator local 

Vivemos muito tempo acreditando que uma arquitetura icônica poderia ser a chave para uma 

cidade tornar-se atrativa. Passamos e ainda presenciamos resquícios de um processo “arrasa 

quarteirões” mesmo com o discurso da sustentabilidade ganhando espaço e instigando ações mais 

conscientes. 
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As políticas equivocadas de devastação para construção como forma de “limpeza” urbana 

renovam territórios indiscriminadamente. Dessa forma, ocorre a substituição da riqueza e 

desconfigurando a pluralidade física e sociocultural das áreas tradicionais da cidade (já sem suas 

funções originais) por edificações frias e simplistas ausentes de passado e valores históricos. 

Para Esteves (2016) a resiliência “vem da capacidade dos lugares (e não só das cidades) 

de encontrar sua vocação – suas singularidades – e trabalhar a partir dela”. Cada ação é eficiente 

para um lugar específico e algumas cidades tem obtido sucesso ao reconhecer as qualidades e 

necessidades próprias como princípio para seus projetos urbanos. 

Esteves (2016) descreve de forma simples o fator local no trecho abaixo:  

Durante anos o turismo foi considerado o único atrativo possível para os lugares – ou a cidade 

tinha uma torre Eiffel ou estaria fadada ao esquecimento. Ao longo do tempo, essa visão mudou. E a 

procura pela singularidade parte de uma premissa simples: todos os lugares têm ou podem ter algo de 

especial. Esse pensamento envolve patrimônio material e imaterial, hardware, software e peopleware. 

(ESTEVES, 2016). 

 

O reconhecimento da identidade e vocação local atrelado ao envolvimento das pessoas que 

vivem e utilizam os lugares são princípios para o fortalecimento de uma cidade. Este fortalecimento 

além de vetores econômicos resulta também do senso de pertencimento e na resiliência uma vez 

que possibilita a atração de investimentos e visitantes. 

Promover a singularidade de um lugar melhora a qualidade de vida das pessoas acima de 

tudo. 

 

Referências de recuperação 

Com o avanço do conceito da sustentabilidade pudemos observar alguns exemplos de um 

despertar para a ocupação de vazios. Esse investimento e esforço resulta na reutilização do 

patrimônio edificado, requalificação de espaços e diversificação dos usos. 

Del Rio (2001) nos dá um panorama deste momento no trecho abaixo: 

Com a crise do petróleo, o esgotamento do modelo econômico fordista, a falência do Estado e 

a emergência do mercado globalizado, o novo capitalismo neoliberal não poderia ignorar, por outro 
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lado, o potencial do patrimônio instalado, a acessibilidade e o simbolismo das áreas centrais e, pelo 

outro, os vazios, as descontinuidades e os limites internos ao crescimento e à expansão da economia. 

Junto com a expansão da consciência popular, a consolidação dos movimentos comunitários e 

ambientalistas, e inserido no paradigma do desenvolvimento sustentável, este novo contexto levou as 

metrópoles do primeiro mundo a perseguir o renascimento de seus centros, através da reutilização das 

áreas centrais, da recuperação de suas arquiteturas e da valorização cultural de suas ambiências. 

(DEL RIO, 2001). 

 

Referências na reutilização de áreas portuárias e frentes marítimas num processo de 

revitalização e estratégias de planejamento mostram que é possível obter sucesso através de um 

correto faseamento devido às grandes dimensões típicas destes projetos urbanos.  

Analisar a história dos lugares a fim de conhecer sua identidade é a melhor forma de 

entender qual a necessidade projetual e o ponto de partida a explorar, como se o objeto de estudo 

expressasse sua necessidade a qual deveríamos nos atentar. A potencialidade é algo intrínseco e 

único.  

O planejamento estratégico para obter sucesso demanda ações integradas entre o poder 

público que são os viabilizadores, o poder privado como investidores e as comunidades (moradores 

e usuários). Assim, é possível identificar planos para a maximização dos investimentos nas corretas 

aplicações a curto, médio e longo prazo. O objetivo é que, com os resultados positivos das 

intervenções, seja possível atrair investimentos para sua manutenção e incentivar novos projetos. 

 

Referências de recuperação no Brasil 

Inicialmente no Brasil havia o interesse preservacionista até pioneiro através da legislação e 

dos órgãos que, embora seguissem fielmente a Carta de Atenas de 1931, valorizavam apenas a 

monumentalidade de igrejas, fortalezas, solares, aquedutos, engenhos, casas de câmaras e 

fazendas a fim de construir uma referência simbólica para a identidade nacional mas não 

consideravam o contexto urbano e as construções comuns. O foco para a identidade nacional era 

a arquitetura tradicional portuguesa e edificações em estilo eclético e neoclássico, além do 

patrimônio imaterial e de bens culturais indígenas, afro-brasileiros ou de outras culturas, foram 

ignorados pela ação preservacionista. 
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Nos anos 70 surgiram duas alternativas contrárias as ações preservacionistas até então, a 

primeira foi a ideia da “cidade documento” advinda da Nova História francesa e dos preceitos 

italianos de gestão do patrimônio que permearam as propostas de restauração nos anos 70 e 80. 

Esta ideia valorizava conforme aponta Bonduki (2010, p. 28), “a relação entre o patrimônio, o 

contexto urbano, a antropologia e as manifestações populares; a segunda buscava relacionar o 

patrimônio com o valor econômico, acabando quase sempre por apontar o turismo como caminho 

para garantir a sustentabilidade dos bens protegidos.” 

A Carta de Veneza de 1964, principal documento de referência na questão preservacionista, 

veio firmar a importância do contexto urbano ao qual o monumento está inserido. 

A Carta de Quito, pouco tempo depois em 1967, abordou a atribuição de valor econômico a 

ser explorado através do turismo nos bem preservados para não haver a descaracterização cultural 

dos bens. 

Em geral, os exemplos que encontramos no Brasil de recuperação estão relacionados à 

intenção de exploração turística antes mesmo do interesse de preservação da identidade local, 

configurando uma ação arriscada que nem sempre contribui por completo para a resiliência da 

cidade ao qual o bem está inserido. 

Um exemplo disso foi o Programa de Recuperação do Centro Histórico de Salvador onde, 

segundo Braga e Santos Junior (2009), “no ano de 1991 o Governo do Estado lançou uma Carta 

de Referência com objetivos de reabilitação física e restauro das edificações transformando, 

sobretudo a região do pelourinho, em polo de atração turística.” 

Dos objetivos iniciais de recuperação da região e do patrimônio, de reinserção à dinâmica 

da cidade e de melhoria de condições sociais e de habitação, o que se viu foram intervenções 

voltadas a atender o turismo de alta renda com áreas de comércio e serviços e a indenização e 

remoção da população local destinando-as a áreas periféricas da cidade.  

O Centro Histórico de Salvador, considerado Patrimônio da Humanidade pela UNESCO em 

1985, não respeitou a forte característica cultural local como a cultura negra tão importante quanto 

seus conjuntos arquitetônicos. 
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O Centro Histórico se tornou ausente de sua identidade com o turismo supervalorizado 

mudando as características culturais da área. O projeto seguiu as diretrizes das cartas patrimoniais 

que como dito, incentivam o uso do turismo como âncora para a recuperação, mas houve um 

descontrole “impossibilitando o estabelecimento de interfaces entre o valor comercial e o turístico 

da área e a função social que ela representa” (BRAGA E SANTOS JUNIOR, 2009). 

Programas como o “Pelourinho Dia e Noite” em 1994 foram implantados numa tentativa 

frustrada de manter a frequência de uso da região. O volume de turistas foi grande na inauguração 

das primeiras etapas de intervenção, porém foram decaindo com o passar do tempo. 

Só então a Associação de Moradores e Amigos do Centro Histórico foi inserida no processo 

a fim de auxiliar na alteração da concepção do programa para o compartilhamento das tomadas de 

decisões futuras. Assim, em 2007 o primeiro imóvel destinado à habitação social foi entregue 

recuperado. 

Desde então iniciativas foram tomadas, como a parceria entre o PNUD (Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento), o governo do Estado da Bahia e a Caixa Econômica 

Federal que realizam estudos na área para a implantação de habitação social visando o 

desenvolvimento de forma inclusiva. O que atrai investimentos para a melhoria da qualidade de 

vida não só de quem visita, mas mora e trabalha no Centro Histórico. 

Vale ressaltar que em meio à trajetória brasileira no âmbito da preservação do patrimônio 

material e imaterial, um programa do Ministério da Cultura chamado Programa Monumenta renovou 

o pensamento a respeito da reabilitação de núcleos históricos. Articulado com o desenvolvimento 

urbano, econômico e social, o programa chegou o mais próximo de promover a resiliência urbana 

brasileira frente ao abandono dos núcleos históricos. 

 

O Programa Monumenta  

O Programa de Preservação do Patrimônio Histórico Urbano Monumenta, embora tenha 

surgido com as perspectivas de incentivo do turismo como principal gerador das políticas 

preservacionistas, com o tempo foi consolidando uma nova visão sobre a reabilitação dos núcleos 

históricos brasileiros. 
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Bonduki (2010, p.22) descreve abaixo a origem no programa: 

O programa, que começou a ser pensado em 1995, foi proposto pelo Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID), baseado em sua primeira experiência de apoio à reabilitação de centros 

históricos, que ocorreu em Quito (...) Sua concepção inicial está marcada por uma visão voltada para 

a sustentabilidade da preservação do patrimônio histórico e artístico nos núcleos urbanos sob proteção 

federal, buscando, para isto, uma articulação com o desenvolvimento de atividades econômicas, 

especialmente o turismo, que pudessem gerar recursos para garantir a manutenção do patrimônio. A 

partir de 2003, sem se afastar da sua concepção original, mas flexibilizando algumas normas, o 

programa articulou-se com maior clareza às demais políticas públicas do governo federal, o que abriu 

perspectivas mais amplas para suas intervenções. (BONDUKI, 2010, p.22) 

 

Com o tempo e a atuação do programa, uma nova visão foi criada considerando as 

atividades cotidianas nos locais de intervenção entendendo a importância de se manter a relação 

das pessoas com o local para preservar, além do monumento, a cultura e a vida da cidade. 

Entre os pontos de excelência do programa está o compromisso em criar uma base de 

preservação sustentável através de três objetivos principais. 

O primeiro deles é o de fomentar o conhecimento e apreciação das populações brasileiras a 

respeito de seu patrimônio visto a ausência da consciência patrimonial, de conhecimento da história 

e importância da preservação e manutenção das estruturas preexistentes, escassez de mão de 

obra especializada e falta de conhecimento técnico. 

O segundo é auxiliar no aperfeiçoamento da gestão municipal para que haja uma 

manutenção do patrimônio sem a dependência de reaplicação de investimento federal. O incentivo 

inicial viria do financiamento do BID e de recursos do governo com uma pequena parcela garantida 

pelo município.  

Porém, na ausência de condições de contribuição do município, o governo do estado ou a 

iniciativa privada completaria o investimento. A criação de um Fundo Municipal de Preservação é 

proposta para garantir os investimentos necessários futuros. O retorno financeiro da intervenção e 

doações são destinados a este fundo e administrados por um conselho gestor formado pelo poder 

público e entidades da sociedade civil.  

O terceiro objetivo é o de nas áreas de intervenção fomentar usos econômicos, culturais e 

sociais que cumprissem uma função social adequada à região. 
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O programa realizou intervenções além do restauro dos monumentos compreendendo 

também ações para viabilizar a recuperação de imóveis privados, recuperação de espaços 

públicos, criação de bases documentárias e de conscientização dos órgãos públicos e da 

população para a importância da preservação e memória. 

Uma inovação do programa Monumenta frente a outros projetos de preservação foi a 

recuperação de imóveis privados além dos monumentos. Para garantir a preservação dos 

conjuntos urbanos foram concedidos financiamentos a população comum do entorno para a 

recuperação de fachadas, telhados e instalações que pela primeira vez receberam um incentivo 

para preservar e constituir o patrimônio urbano. 

Este incentivo é importante uma vez que a consciência de preservação não é estimulada e 

os proprietários desses imóveis sonham com a possibilidade de demolir e reconstruir diante das 

dificuldades de manutenção que as más condições dos edifícios antigos demandam. 

A estratégia adotada pelo programa foi de apresentar as potencialidades das propriedades 

e a possibilidade de devolvê-las ao mercado imobiliário já que o apelo cultural não é argumento 

suficiente. 

 

Ser resiliente na diversidade dos usos 

Para que a preexistência em estado de abandono, sendo edifício ou vazio urbano, seja 

restaurada e devolvida à cidade para contribuir com sua resiliência, esta deve contemplar a 

retomada da qualidade de vida e vivacidade preconizadas. 

A recuperação como estratégia de resiliência se estende a toda e qualquer preexistência 

abandonada e não está atrelada ao uso anterior.  

A cidade é um organismo vivo com necessidades momentâneas e a adaptação a elas deve 

ser considerada na reabilitação de uma preexistência desde que preserve as características 

históricas. 
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Como consta na Carta de Burra de 1980, “o uso compatível designará uma utilização que 

não implique mudança na significação cultural da substância, modificações que sejam 

substancialmente reversíveis ou que requeiram um impacto mínimo.” 

Como vimos anteriormente, o turismo sempre foi considerado como um objetivo a ser 

atingido no qual os projetos de recuperação nasceriam voltados a ele. Vimos também, que as 

intervenções bem sucedidas seguiram um processo quase inverso em que foi feita uma análise 

local das características e necessidades e então definidos os usos e, como uma consequência, a 

qualidade de vida gerada pela intervenção trouxe o interesse turístico. 

O turismo é visto como a atividade mais qualificada para a conservação e preservação 

histórica de um local minimizando a deterioração, porém a demanda por museus e centros culturais 

(que geralmente são os usos atribuídos a edifícios recuperados) é baixa. O volume de 

frequentadores é alto nos primeiros meses enquanto a intervenção é novidade e decai ao longo do 

tempo.  

Além disso, o público alvo torna-se um público externo ao município como um ponto de 

atração, deixando de atender as necessidades da população local. Em muitos casos, a população 

local ainda passa pela desapropriação dessas áreas para desenvolvimento da intervenção. 

A cidade deixa de refletir a sua identidade pra dar lugar a uma valorização artificial e forçada.  

A reabilitação deve ser para os seus próprios moradores e para a história da cidade. 

Museus e centros culturais são importantes como locais de concentração de elementos 

históricos, mas não são os únicos usos possíveis para garantir a identidade de um edifício 

recuperado. A ampliação da visibilidade dos usos possíveis de exploração das preexistências pode 

ser um fator de interesse maior na recuperação de edifícios abandonados. 

Prevalece em nossa cultura o pensamento de que o patrimônio é algo intocável de difícil 

reabilitação perante os órgãos preservacionistas. Outra problemática é a falta de mão de obra 

especializada em restauração, algo que deve ser mais abordado e popularizado. 

O envolvimento da população local também é importante nos processos de intervenção para 

garantir a manutenção e preservação dessas áreas como algo que lhe pertence. 
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O fator local é essencial como identificação das potencialidades, das necessidades, do 

envolvimento e preservação e da atração turística e financeira. Ou seja, da resiliência. 

 

A importância da habitação 

Tradicionalmente, a recuperação de núcleos históricos prioriza o turismo e atividades 

culturais destinando a população (principalmente de baixa renda) para as periferias, pois há o pré-

conceito de que a permanência da população de baixa renda deixaria a área insegura e menos 

atraente. 

Na realidade, a utilização dos espaços recuperados é essencial para a vitalidade da 

intervenção e a permanência da população residente é importante para garantir a vida cotidiana e 

a manutenção da cultura local.  

O que deixa um ambiente inseguro é a ausência desses elementos de caráter local como 

habitação, comércio e serviços existentes, pois, sem eles, serão espaços desertos na maior parte 

do dia. Tornam-se espaços artificiais sem significado e calor humano (BONDUKI, 2010, p.318). 

O incentivo da moradia através de financiamentos a moradores locais para a recuperação 

de seus imóveis ou a reabilitação de edifícios abandonados a receber habitação social traz a 

ocupação a essas áreas deterioradas. Na maioria das vezes essas áreas estão localizadas em 

centros urbanos e ações como essas contribuiriam também para a melhoria da mobilidade urbana 

constituindo mais um ponto favorável às intervenções nas preexistências como estratégia de 

resiliência urbana. 

Conforme declaração do diretor da ONU-Habitat Joan Clos (2016), “a construção na periferia 

tem como consequência o crescimento da ‘mancha urbana’, e a dispersão diminui a produtividade 

das cidades.” 

Com o apelo sustentável um novo olhar a respeito da preservação de imóveis antigos foi 

atrelado à adaptação com elementos contemporâneos. E está cada vez mais presente nas 

soluções arquitetônicas atraindo atenção do gosto popular. 
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Preservar elementos históricos da edificação, deixar expostas as instalações e estruturas 

como tendências de decoração deixam a possibilidade de reforma mais atraente que a demolição.  

Em São Paulo, por exemplo, arquitetos tem explorado este tipo de negócio garimpando 

imóveis em edifícios históricos bem localizados e adaptando-os garantindo assim, a preservação 

de características originais. A vantagem de ambientes mais amplos, janelas maiores com maior 

iluminação e ventilação natural, estruturas espessas que auxiliam no isolamento acústico e a 

história presente no edifício são atrativos a este novo mercado. Edifícios projetados por arquitetos 

renomados tem ainda mais potencial. 

Os imóveis abandonados são comprados a um bom preço, reformados e reinseridos no 

mercado com uma valorização de até 40%. 

 

Estudo de caso projeto o futuro no passado de cruzeiro: patrimônio e memória 

Para exemplificar a reflexão proposta do abandono da preexistência como fator de risco e 

da importância de sua recuperação para a resiliência urbana, tomou-se como estudo de caso o 

projeto de mesma autoria deste artigo, realizado para a cidade de Cruzeiro interior de São Paulo. 

Cruzeiro vive hoje como uma típica cidade do interior sobrevivendo das indústrias e comercio 

locais sem perspectivas de crescimento. A população ainda tem esperança na ascensão da cidade 

e clama por mudanças enquanto observa seu patrimônio se deteriorando no tempo e as estruturas 

básicas perdendo a eficiência. Hoje se tornou comum a ida a cidades vizinhas em busca da 

qualidade do que falta na cidade. 

A necessidade de estratégias de recuperação impulsionou este projeto ao buscar a 

identidade local e identificar as potencialidades a serem estimuladas para recuperação da cidade. 

Constatou-se que a cidade não precisa de nenhum elemento novo, nenhum comércio ou 

indústria nova para se reerguer, mas sim valorizar o que ela é e possui. 

Sede da 4ª Sub-Região da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte no 

estado de São Paulo e Capital do Fundo do Vale, a cidade de Cruzeiro está inserida sem pertencer, 
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ao circuito de cidades históricas do Vale do Paraíba e Circuito Religioso, sendo que possui 

elementos suficientes para agregar e completar estes circuitos. 

 

FIGURA 1 - CIRCUITO DE CIDADES HISTÓRICAS DO VALE DO PARAÍBA 

 

Fonte: ISTO É TAUBATÉ, 2017 
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FIGURA 2 - CIRCUITO RELIGIOSO DO VALE DO PARAÍBA 

 

Fonte: ISTO É TAUBATÉ, 2017 

 

O município surgiu com o avanço do bandeirismo sentido Minas Gerais. A influência do Major 

Novaes residente nessas terras foi importante para a instalação da estação ferroviária integrante 

da Estrada de Ferro Dom Pedro II. A partir do povoado instalado ao redor, surgiu a cidade de 

Cruzeiro.  

Mais tarde o ramal que ligaria a estrada de ferro a Minas Gerais, também teve seu ponto de 

partida através desta estação graças a amizade do Major com o Imperador. Foi a primeira 

valorização da localização estratégica da cidade no eixo das principais capitais da região sudeste. 
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FIGURA 3 - LOCALIZAÇÃO CRUZEIRO-SP 

 

Fonte: O AUTOR, 2016 

 

 

Em 1932, também pela sua estratégica localização, a cidade sediou importantes batalhas da 

Revolução Constitucionalista no túnel que divide Cruzeiro da cidade mineira Passa Quatro. No 

colégio Arnolfo Azevedo no centro da cidade de Cruzeiro foi assinado o Armistício que colocou fim 

à guerra. 

Em 2008 através da lei estadual nº13.203, a cidade recebeu o título honroso de “Capital da 

Revolução Constitucionalista de 1932.” 
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Destes anos importantes para a história da cidade, ficaram edifícios como mercados 

municipais antigos, templos religiosos como a Igreja Matriz em estilo Neocolonial e maior templo 

construído na época. Além de antigas oficinas e armazéns da ferrovia, casarões antigos, edifícios 

administrativos, um teatro construído como réplica do Scala de Milão e a própria estação ferroviária. 

Muitos desses edifícios encontram-se hoje fechados e abandonados. 

Cruzeiro também está inserida em meio a patrimônios naturais como a Serra da Mantiqueira 

e o Rio Paraíba do Sul (FIGURA 4). 

Pode-se observar a variedade de potencialidades identificadas e possíveis de melhorar a 

qualidade de vida da cidade através da recuperação e destinação aos usos adequados. 

Após o diagnóstico, o projeto de intervenção urbana foi traçado no eixo central da cidade a 

partir da estação ferroviária, núcleo inicial do município. 

O projeto prevê a utilização dos galpões das antigas oficinas da ferrovia para um novo 

terminal rodoviário, para a prefeitura e as sedes de suas secretarias (hoje instaladas em imóveis 

alugados), serviços públicos como Detran, Poupatempo e de pontos de comércio (café, bar e 

restaurantes) garantindo a utilização da região durante todo o dia. Quanto à habitação, são 

mantidos os moradores do entorno importantes para a manutenção da identidade local. 

Outras ações são previstas para os espaços públicos entre os edifícios a fim de valorizá-los 

e conectá-los. 

A valorização da ferrovia se dá com a reativação da estação e a implantação de trem elétrico 

na malha urbana integrando o transporte coletivo e a proposta da ciclovia ao lado dos trilhos 

existentes com pontos de aluguel de bicicletas previstos no parque que se cria com o projeto. Estas 

ações seguem com a intenção de valorizar a topografia plana na maior parte da cidade e 

desestimular o uso exagerado do automóvel.  

Para minimizar a problemática de inundações sofridas pela cidade, áreas esportivas 

rebaixadas atuam como piscinões em épocas de chuva e um reservatório é previsto para coleta e 

reutilização da água. 
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Quanto à beleza natural da Serra da Mantiqueira espera-se a intensificação do ecoturismo 

já existente. Do parque torres-mirantes são propostos valorizando a vista da Serra e da intervenção 

e entre eles uma passarela sobre a ferrovia interligam a área à margem do rio Paraíba do Sul 

chegando a uma bela praça com decks (FIGURA 5). 

Com isso a resiliência urbana de Cruzeiro se dá pela valorização da cidade em si e pela 

devolução de seus patrimônios construídos e naturais ao seus munícipes e futuros turistas a atrair. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

274 

 

FIGURA 4 – A CIDADE DE CRUZEIRO E SEUS PATRIMÔNIOS MATERIAIS 

 

Fonte: O AUTOR, 2016 
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FIGURA 5 – O PROJETO 

 

Fonte: O AUTOR, 2016 
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Conclusão 

O crescimento das cidades, o aumento populacional e o impacto ambiental são questões 

que geram novas reflexões sobre o que deixaremos para o futuro.  

A utilização do termo resiliência no contexto urbano chama atenção para o fato de como as 

cidades estão vulneráveis a situações que ameaçam sua qualidade de vida. Estudos e conferências 

buscam meios de preparar as cidades para enfrentar estas situações e rapidamente voltar ao seu 

estado de qualidade ao se apropriar deste termo com o significado de capacidade de recuperação. 

Porém, através do exposto neste estudo, percebe-se os inúmeros riscos que ameaçam as 

cidades e que não são apenas desastres naturais, violência e ataques terroristas aos quais elas 

vêm se preparando. 

Identificou-se a variedade de riscos internos que a cidade convive, ignora e não se prepara. 

Um desses riscos internos, objeto da reflexão proposta por este estudo, é o abandono das 

estruturas preexistentes e vazios urbanos. 

Dada a pouca abordagem a esse fator de risco, foi necessária a construção desta reflexão 

desde a definição da resiliência urbana, identificação dos riscos que ameaçam as cidades, até 

chegar ao motivo de considerar o abandono como fator de risco. Foi relatada sua causa, o que ele 

ameaça e descobriu-se que, tão importante quanto a ameaça à qualidade de vida pela deterioração, 

estava a perda da identidade, do fator local. 

Os exemplos de intervenções bem sucedidas confirmam a possibilidade de se reverter esta 

situação. Até um programa nacional não valorizado possui diretrizes que possibilitariam a resiliência 

urbana. 

O incentivo a soluções simples é uma questão de reconhecimento. A cultura do exagero, do 

desperdício perdeu espaço e o mesmo vale para as cidades. A capacidade de se reinventar e de 

preservar seus valores para repassá-los às próximas gerações também é importante para a 

qualidade de vida. A noção de pertencimento e mudança de postura é importante frente a atos de 

degradação. 
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Resumo 

O objetivo deste artigo é apresentar o desenvolvimento e os resultados do trabalho realizado 
com alunos - participantes do grupo de Iniciação Científica - durante os anos de 2015 e 2016, os 
mesmos cursavam do 4° ao 9° semestre da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Nove de Julho (São Paulo - Brasil). O estudo inicia-se com a escolha de três bairros distintos da 
Cidade de São Paulo – Pinheiros, República e Itaquera. Paralelamente as análises das regiões, o 
Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo de 2014 (PDE) também foi analisado dando 
diretrizes sobre a nova concepção do espaço urbano da cidade. Com a análise das quadras 
elencadas para o estudo compreende-se que há uma grande ausência da infraestrutura do espaço 
público para atender as necessidades de ambiência urbana com comércio, serviços, espaços de 
lazer e cultura, além da fruição pública nas quadras de Itaquera. Sendo assim, os alunos foram 
incentivados a refletir e intervir nas quadras adotando como embasamento teórico textos de Jean 
Gehl e Jane Jacobs, além do PDE. A proposta principal do estudo era criar urbanidade por meio 
do uso misto, da fruição pública e da mobilidade urbana, fundamentado nas diretrizes do PDE. A 
mesma foi realizada em três quadras localizadas em Itaquera - inseridas no eixo estruturador de 
mobilidade urbana Arco Leste -  priorizando o pedestre no espaço urbano, estimulando a função 
social do edifício para a cidade e promovendo a cidade para as pessoas. 

 

Palavras–chave: Ambiência Urbana; Urbanidade; Cidade para pessoas; Uso Misto; Fruição 
Pública. 
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Introdução 

As prioridades urbanas em determinado momento do desenvolvimento do município de São 

Paulo foram o crescimento populacional e a viabilidade econômica, onde hoje o reflexo é um espaço 

urbano onde o pedestre está em segundo plano. O mesmo foi moldado para os automóveis, onde 

é necessário percorrer grandes distâncias para se usufruir de espaços públicos de lazer ou de 

espaços que proporcionem serviços e/ou comércios em abundância para empregar a população 

que reside em bairros predominantemente residenciais e/ou periféricos. 

 Gehl (2010) afirma que as ideologias dominantes de planejamento, principalmente as do 

modernismo, deram baixa prioridade aos espaços públicos, mudando seu foco e isolando-os cada 

vez mais, tornando-os autossuficientes e indiferentes. Ele ainda enfatiza: “[...] No futuro, o 

planejamento urbano deve começar pelas pessoas. Respeito e dignidade e entusiasmo pela vida 

e pela cidade com lugar de encontro são pontos ideais nesse projeto. [...]” (GEHL, 2010, p. 229). 

Com o desenvolvimento individual dos empreendimentos, a preocupação com suas 

inserções no contexto urbano o qual estão localizados empobrecem a infraestrutura urbana da 

cidade, uma vez que os mesmos utilizam fachadas não convidativas e não utilizam o espaço público 

ou de uso público para favorecer o caminho de quem transita.  

O Plano Diretor Estratégico de São Paulo de 2014 visa tornar a cidade mais convidativa 

propondo novas dinâmicas urbanas, promovendo o uso misto, a fruição pública nas quadras, 

incentivando as fachadas ativas, além de encurtar as distâncias para os serviços públicos, 

comerciais e de lazer oferecidos pela cidade aos usuários por meio da infraestrutura de transporte 

público pelos eixos estruturantes. Estes são os principais objetivos do PDE e vem de encontro com 

esta pesquisa, conforme será explicitado a seguir. 

 

Metodologia e Estratégicas Pedagógicas 

No início do ano de 2015 inicia-se o grupo de Iniciação científica na Universidade Nove de 

Julho com tema - Configuração do espaço urbano edificado em São Paulo: Uso e ocupação em 

três bairros distintos - coordenado pela Profa. Ms. Giselly Barros Rodrigues. Alguns alunos foram 

convidados e outros se inscreveram voluntariamente para participar do grupo (do 4° ao 9° semestre 
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do curso de Arquitetura e Urbanismo). Foram selecionados oito alunos para participar do grupo de 

pesquisa, esta escolha foi realizada pelo setor de pesquisa da Universidade onde avaliaram a 

situação acadêmica dos alunos (notas e frequência às aulas).  

A cada semestre abriam-se novas inscrições e os alunos poderiam sair e novos alunos 

poderiam entrar. O número de alunos variava a cada semestre (de quatro a oito alunos), onde dois 

alunos ficaram os quatro semestres initerruptamente, já que a pesquisa teve a duração de dois 

anos (2015 - 2016). 

O objetivo da Iniciação Científica era incentivar o grupo a refletir sobre o crescimento da 

cidade de São Paulo ao longo dos anos e entender como os bairros periféricos, centrais e no eixo 

sudoeste da cidade estão compostos. Além disso o objetivo também era contribuir no 

desenvolvimento da habilidade projetual dos alunos diante do entendimento das condicionantes 

legislativas, urbanísticas e sociais, criar instrumentos para o desenvolvimento de um projeto urbano 

focado nas pessoas. Qualificando os espaços de transição entre áreas privadas de uso público e 

áreas totalmente públicas. 

Para atingir os objetivos propostos, foram desenvolvidas a apresentação de conteúdo 

histórico e referencial e atividades práticas, divididas da seguinte forma:  

1. Nos primeiros encontros foi apresentado ao grupo o objetivo da pesquisa, conteúdo histórico 

e referencial em relação ao espaço urbano e sua evolução, Plano Diretor Estratégico do 

Estado de São Paulo e do conceito da cidade para as pessoas.  

2. Foram realizados encontros para definição das áreas que seriam escolhidas em três pontos 

distintos - centro, periferia e eixo sudoeste. Os bairros foram escolhidos em conjunto pelo 

grupo.   

3. Revisão bibliográfica por meio de fichamentos e discussões em grupo: Nestes encontros 

haviam reflexões e debates sobre a evolução urbana da cidade e os alunos contribuíam com 

os textos que haviam resumido. Foram utilizados os autores: Jean Gehl e Jane Jacobs como 

base para as discussões e reflexões do espaço público e de uso público, fachada ativa e 

uso misto.    
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4. Também foi analisado e discutido o PDE (2014) onde os alunos vislumbraram o potencial de 

uma nova cidade seguindo os parâmetros do PDE que visa uma cidade mais aberta e focada 

no pedestre. 

5. Após a definição dos bairros o grupo delimitou as áreas - dentro de cada bairro - que seriam 

analisadas. Os bairros escolhidos foram Pinheiros, República e Itaquera. 

6. O grupo foi aos bairros escolhidos e fez levantamentos in loco de uso, ocupação e gabarito 

de altura. Com mapas em mãos anotavam dados, analisavam a região, seus usos, fruição 

pública e a forma urbana. Após finalizado os levantamentos in loco foram desenvolvidos 

mapas, tabelas e gráficos com os dados. 

7. Foi analisado todo material - levantamento, referencial e PDE - ajudando o grupo a definir a 

área de intervenção baseada no PDE - três quadras que fazem parte do Eixo de Estruturação 

Urbana do Arco Leste. 

8. O grupo modelou - em maquete eletrônica - as três quadras de Itaquera segundo a 

conformação existente. Em uma quadra havia uma escola pública, na outra ,edifícios da 

COHAB e na terceira diversas habitações residências de até 2 pavimentos.  

9. Com as quadras modeladas, análises e referencial iniciam-se as discussões em grupo em 

relação as intervenções. Neste momento foram inseridas as modificações propostas focadas 

na fruição urbana, uso misto, fachada ativa e adensamento. 

10. Por fim foram elaborados artigo e pôsteres para participações em Eventos. 

 

Áreas de Estudo e Análises 

Foram definidos três bairros distintos na Cidade de São Paulo – Pinheiros, República e 

Itaquera – definidos pelos critérios de adensamento populacional, localização geográfica e situação 

socioeconômica dos moradores. O objetivo da análise das quadras é entender a composição dos 

bairros, a forma urbana composta, o espaço público criado para os usuários e a fruição pública 

inserida nos espaços de usufruto público. 
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A República foi escolhida em função do seu tradicionalismo e adensamento populacional e 

por encontrar-se na região central. A região de Pinheiros foi selecionada devido aos aspectos 

socioeconômicos do bairro e a mesma faz parte do Eixo Sudoeste (novo centro financeiro da 

cidade). Já Itaquera foi escolhida em razão de suas características de adensamento populacional, 

socioeconômicas, de tipologias de uso e por encontrar-se em uma região periférica da cidade. 

O Censo demonstra o grande crescimento populacional do bairro de Itaquera e o êxodo 

urbano entre os bairros da República e Pinheiros correspondentes a década de 1980 até 2010 

(Quadro 1). 

Quadro 1: População Recenseada (1980, 1991, 200 e 2010) 

 

Fonte: Adaptado de IBGE – Censos demográficos 1980, 1991, 2000 e 2010 

Dentro das áreas definidas para esta pesquisa foram delimitadas 10 quadras para o distrito 

de Pinheiros totalizando 0,23 km², 12 para o da República totalizando 0,14 km² e 15 para o distrito 

de Itaquera totalizando 0,47 km² (Figura 1). 

Em relação a fruição pública nas quadras constatou-se: 

 Pinheiros - Existem residências unifamiliares de alto padrão, os espaços livres destinam-se 

as áreas internas ao muro - para o morador – não há fruição pública, apenas para o usuário 

interno. 

 República - A falta de recuos e vazios para fruição pública entre os edifícios dá-se em função 

da legislação de um período e de políticas que moldaram, definiram, e desenharam a cidade.  

 Itaquera - Já nos fragmentos entre os edifícios onde a forma “H” é replicada nos lotes, há 

fruição do pedestre interna ao muro - voltada aos moradores – impedindo a fruição pública 

para o público externo, reforçando a ideia de condomínio fechado, totalmente privado.  
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Figura 1: Mapas com a delimitação das áreas analisadas por região e fruição do pedestre 

Fonte: Autores, 2016 

 

O eixo sudoeste atraiu parte da demanda das classes alta e média em meados das décadas 

de 1980 e 1990, principalmente em decorrência dos altos investimentos públicos na região. 

Segundo Villaça (1998), a classe de alta renda migrou para a Região Oeste enquanto as indústrias 

e a classe baixa migraram para a Região Leste. Já a Região Central, teve seu apogeu nos anos 

1950 e foi esvaziando-se a partir da década de 1970.  

Foram definidas estrategicamente em Pinheiros as áreas não verticalizadas para este estudo 

específico. Em Itaquera foram definidas as áreas relativamente próximas ao Estádio esportivo 

“Itaquerão” e as habitações populares da COHAB e na região central da República, por ser um local 

bem servido de infraestrutura urbana, além de apontar o crescimento da população no centro.  

Foram realizados levantamentos nos locais em relação ao uso e ocupação e gabarito de 

altura e após a análise tem-se a seguinte distribuição em relação ao gabarito de altura (figura 2):  

em Itaquera predominam edificações entre 3 e 6 pavimentos, em Pinheiros de até 2 pavimentos e 

na República essa distribuição é mais homogênea – verticalizada – com uma densidade 

populacional maior do que nas outras regiões. 
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Em relação ao uso e ocupação do solo, observa-se, conforme figura 3, a maior 

predominância de usos residenciais nos bairros de Pinheiros e Itaquera, enquanto no bairro da 

República prevalece o uso comercial e misto. Ou seja, principalmente na área de Itaquera, região 

periférica da cidade, impera o uso residencial e a falta de emprego, gerando grandes 

deslocamentos, superlotação da rede de transportes públicos e o caos urbano vivenciado 

constantemente na grande metrópole. 

 

 

Figura 2: Gráficos de Gabarito de altura       Figura 3: Gráficos de Uso e Ocupação 

Fonte: Elaborado pelos Autores                          Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

Análise e discussão dos resultados 

Após analisada as composições nos trechos dos bairros é apresentada uma proposta de 

intervenção de três quadras dentro da área de estudo, que faz parte do Eixo Estruturador de 

Mobilidade Urbana proposta para a região de Itaquera – Arco Leste. Os alunos foram incentivados 

a refletir e intervir nas quadras adotando como embasamento teórico textos de Jean Gehl e Jane 

Jacobs, além do PDE.  

Foi elaborada uma proposta de intervenção de acordo com os estudos e análises 

desenvolvidos, já que foi identificada na região falta de ambiência urbana. Estas quadras estão 

inseridas em um dos eixos estruturadores do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(2014).  A seguir, é apresentada a foto aérea (figura 4) demarcada com a situação atual das três 

quadras que sofreram a proposta de intervenção. 
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Figura 4: Foto Aérea das Quadras que Sofreram Intervenção 

Fonte: Adaptado Google 

O bairro carece de infraestrutura urbana de qualidade para seus moradores, cada quadra 

está voltada para o desenvolvimento interno do lote e pequenos comércios locais improvisados a 

partir de construções remanescentes do estacionamento. Na Foto 1 (registrada atualmente), 

verifica-se o uso predominantemente residencial e o gabarito máximo de dois pavimentos. 

 

Foto 1: Eixo Estruturador – Avenida Padre Sena Freitas 

Fonte: Adaptado do Google 
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Na Figura 5 a seguir, foram modeladas as três quadras conforme a situação existente, um 

dos Eixos Estruturadores – Arco Leste do PDE (2014) – A Avenida Padre Sena de Freitas onde 

nas quadras posteriores e na central há edifícios habitacionais da COHAB com até cinco 

pavimentos e uma quadra institucional, além de comércio local. 

 

Figura 5: Situação Atual da área que sofreu intervenção 

Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

Seguindo os preceitos de Jacobs e Ghel e do PDE (2014), a proposta de intervenção é 

focada em liberar os térreos dos edifícios, deixando-os livres e permeáveis para os pedestres 

circular, promovendo a fruição pública e permeabilidade visual. Outro quesito importante é o 

adensamento populacional, possibilitando o aumento do gabarito de altura das edificações, 

resultando em uma maior verticalização nas quadras que estão próximas ao Eixo.  

Gehl (2010) afirma que a vida urbana existe quando se propõe oportunidades de convivência 

e interação para as pessoas, tendo como objetivo criar cidades mais seguras, sustentáveis, ativas 

e mais saudáveis. Para Jacobs (2003) a mistura de usos nas cidades promove a segurança urbana 

e estimula mais diversidade, pois gera a movimentação de pessoas com diferentes propósitos 

transitando em diferentes horários, gerando uma maior distribuição de pessoas durante o dia e 

noite na região. Essa diversidade gerada promove maiores oportunidades para o pedestre, 

inclusive de caminhar.  
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A diferença dos usos em uma determinada região, promove a interação de diferentes tipos 

de pessoas, tornando essa região mais agradável, segura e convidativa, resgatando o conceito de 

que os espaços públicos devem ser também o ponto de encontro das pessoas. 

Para incentivo do uso misto e fachada ativa nessa área, foi proposta a implantação de 

comércios nos térreos de vários edifícios, além de polos culturais, gerando uma maior 

movimentação de pessoas em todos os horários, maior segurança e diversidade na região 

segundo o conceito de Jacobs (2003) e Gehl (2010) - Figura 6.   

 

 

Figura 6: Proposta para as três quadras – Eixo Estruturador Arco Leste – Av. Padre Sena Freitas 

Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

Quanto às questões de mobilidade urbana, sugere-se a implantação de um corredor de 

ônibus, implantação de pontos de ônibus e ciclovias centrais para atender as três quadras 

definidas, a demanda populacional da região e a demanda recorrente dos serviços que serão 

implantados nos edifícios de uso misto. O objetivo é incentivar o pedestre a utilizar o transporte 

público e outros transportes alternativos para facilitar e melhorar a fluidez na região e contribuir 

para uma melhor qualidade de vida, conforme sugere a Figura 7. 
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Figura 7: Proposta para a Quadra mista 

Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

Na figura 8, é possível verificar a alternância de gabarito para gerar interesse e manter o 

gabarito uniforme das edificações habitacionais existentes, além das áreas livres e arborização, 

evidenciando os espaços para as pessoas e a ambiência urbana. 

 

Figura 8: Elevação Quadra Mista  

Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

Nas quadras dos conjuntos habitacionais foram abertos alguns muros, ampliando as 

calçadas e criando espaços de permanência e áreas de passeio, como demonstra a Figura 9. 
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Figura 9: Proposta para as quadras habitacionais do Eixo 

Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

Para a quadra dos equipamentos institucionais existentes, a sugestão é liberar a circulação 

nos térreos, criando espaços de convivência e áreas verdes, bancos e lojas, além do alargamento 

das calçadas, conforme ilustrado na Figura 10. 

 

 Figura 10: Proposta para a Quadra Institucional 

 Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

 

 

 

ALARGA

MENTO DE CALÇADAS 

EDIFÍCIO

S EXISTENTES 

A

RBORIZAÇÃO 

EDIFÍCIO

S EXISTENTES 

ALARGA

MENTO DE CALÇADAS 

A

RBORIZAÇÃO C

OMÉRCIO P

RAÇAS 

ES

PAÇOS DE 

CONVIVÊNCIA 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

292 

 

Menção Honrosa 

O grupo de pesquisa participou de 3 eventos com 1 artigo e 3 pôsteres. Ganhando menção 

honrosa em um pôster apresentado no XIII Encontro de Iniciação Científica da Universidade Nove 

de Julho, conforme certificado ilustrado na Figura 11, a seguir.  

 

Figura 11: Certificado de Menção Honrosa recebido no XIII Encontro de Iniciação Científica 

Fonte: Universidade Nove de Julho, 2016 

 

Considerações finais 

A experiência pedagógica apresentada neste artigo demonstra que ao dar as bases 

referenciais essenciais para o andamento da pesquisa, promovendo debates e integrando o grupo 

totalmente nas decisões, os estudantes se apropriam da pesquisa e evoluem academicamente, 

não só na pesquisa, como também nas disciplinas regulares da graduação - ligadas ao projeto 

urbanístico e arquitetônico. 

Ao deixar a definição dos bairros em aberto e incentivar discussões acerca das regiões de 

São Paulo, o grupo sentiu ser parte fundamental da pesquisa, já que estavam delimitando as áreas 

em conjunto e discutindo os motivos de escolha e as vivências que tinham ou não nestas regiões, 

por meio de mapas, imagens e pesquisas.   
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Também foi de extrema relevância vivenciar as áreas definidas nos três bairros distintos, 

fazendo o levantamento in loco, desta forma os alunos conseguiam perceber quão grande eram as 

diferencias regionais, seja em função da localização geográfica, socioeconômica ou do uso e 

ocupação existente nas áreas. Além de sinalizar os problemas e boas soluções existentes em cada 

região.  

Ao adentrarem as áreas da região de Itaquera, por exemplo, os alunos percebiam que era 

um bairro comum e tranquilo, com escolas, pequenos comércios locais e muita área residencial. Ao 

voltar as discussões em sala, os estudantes relatavam que, antes, pensavam que o bairro era 

perigoso e com favelas, pois ouviam falar do bairro e já tinham um preconceito, mas se 

surpreenderam ao verificar que o bairro era consolidado e como de muitas regiões da cidade de 

São Paulo.  

Ao propor alternativas de modificação ao espaço existente, os estudantes puderam 

compreender a importância da integração entre os espaços privado e público, naturalmente. O elo 

de relações entre o existente e as proposições em projeto se apresentou como uma etapa rica e 

marcante do processo projetual. 

Diante das atividades desenvolvidas ao longo dos dois anos os alunos perceberam que a 

necessidade de reavaliar as prioridades no desenho urbano da cidade de São Paulo é 

extremamente fundamental e urgente. E entendem que uma cidade que prioriza os automóveis é 

uma cidade que oferece poucos espaços aos pedestres e que não se abre para as pessoas. 

O desenvolvimento da maquete eletrônica da proposta de intervenção também foi um 

avanço importante, pois os alunos vislumbravam o que estavam criando e a discussão aumentava 

sobre o que poderia ser implantado para melhoria do espaço urbano. Foi possível realizar uma 

dinâmica onde aspectos do projeto urbanístico puderam ser reavaliados, demonstrados e 

discutidos, utilizando a produção dos alunos.  

Baseado no embasamento teórico os alunos compreenderam que as principais diretrizes 

para criar uma cidade aberta deve ser baseada nas pessoas, no pedestre, por isso criaram 

estratégias intervindo nos conjuntos habitacionais existentes - COHAB - abrindo mais espaços de 

usufruto público e acesso à todos e reduzindo a área condominial, derrubando os muros existente. 

O mesmo critério foi adotado para a quadra institucional, onde há uma escola pública. Foi proposto 
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reduzir a área interna da escola, recuando os muros, com o objetivo de aumentar as áreas públicas 

com praças e um comércio local, criando uso misto e pontos de interesse na quadra, estimulando 

o uso. 

Os estudantes entenderam a necessidade da função social de qualquer construção realizada 

na cidade é importante, pois vislumbra um espaço urbano de qualidade para todas as pessoas e 

que esta consciência deve estar inserida em todas as esferas das cidades, pois uma cidade não 

se faz só com políticas públicas, mas sim com o tripé - público, privado e a população - unidos com 

foco de promover uma cidade para todas as pessoas. 

A apropriação da problemática, através das visitas e reconhecimento da área de intervenção 

contribuiu para o desenvolvimento do projeto urbano e aproximou a teoria da prática de projeto. O 

resultado das intervenções propostas pelos alunos poderá ser apresentado à Subprefeitura de 

Itaquera futuramente, com o objetivo de contribuir para uma vivência que extrapola as condições 

teóricas aplicadas no meio acadêmico. 
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34_A Permacultura como ferramenta do Planejamento Integral 

 

*Ligia Marthos 

 

Resumo 
Eixo 1 

As cidades, que surgiram da necessidade da troca, hoje têm contribuído para impulsionar 
descobertas, avanços científicos e transformações progressistas das relações sociais. Porém, com 
a antropização, eliminamos grandes ecossistemas complexos, exterminando espécies e gerando 
perda de biodiversidade e de equilíbrio no planeta, rompendo a harmonia do homem com a 
natureza, tornando crescimento desordenado e sem planejamento, agravado pelo capitalismo e o 
mercado imobiliário, pois passaram a usar a natureza de maneira predatória, gerando estruturas e 
resíduos que podem vir a colocar em risco à sobrevivência equilibrada do ser humano e sua 
existência. Desta forma, se torna imprescindível pensarmos em novas formas e possibilidades de 
vida, de ocupação do território, de trocas, de convivência, de trabalho, de moradia e tudo que for 
essencial para que a vida humana no planeta não seja extinta. Pensando nisso, nos anos 70, surge 
a Permacultura, termo cunhado pelos cientistas Bill Mollison e David Holmgren, na Austrália. A 
Permacultura é um sistema de planejamento e manutenção de ambientes humanos sustentáveis, 
produtivos e socialmente justos em equilíbrio e harmonia com a natureza, proporcionando uma 
forma sistêmica de se visualizar o mundo e as correlações entre todos os seus componentes. Desta 
forma, utilizando esses princípios como referência e buscando experiências práticas, a pesquisa 
mostrará que é possível outras formas de se ocupar o território, mais humana, justa e natural, de 
forma a proporcionar ao humano uma maior conexão com seu habitat primordial, a Terra. Estamos 
num tempo precioso onde o surgimento da consciência de uma eminente crise ecológica vem 
gerando a visão de um futuro próximo onde pessoas e comunidades tentam libertar-se de um 
sistema decadente. É preciso estar preparado como Arquitetos e Urbanistas para planejar tais 
espaços de cooperação e integração no meio em que se está inserido. 
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Metodologia 

Para a realização da pesquisa foram efetuados: 

- Levantamento da bibliografia existente em torno da Permacultura; 

- Levantamento de experiências realizadas, segundo o sistema de design para criação de 

ambientes humanos sustentáveis, conhecido como Permacultura; 

- Visitas de campo e vivências práticas. 

 

Analise e Discussão dos Resultados 

Resultado de uma urbanização industrial capitalista, de interesses econômicos do Estado e 

das grandes corporações, as cidades, onde hoje se encontram a maior parte da população, se 

transformam de forma rápida, desordenada, desestruturada e insustentável, ocasionando a queda 

na qualidade de vida, sendo de grande impacto na natureza, pois depende de áreas fora de seu 

perímetro para manter seu funcionamento, com uma a alimentação a base da monocultura, 

ocasionando um processo de parasitismo com relação ao campo, inserindo seus habitantes em um 

cotidiano altamente atarefado, com um sistema educacional que visa à ignorância ambiental, 

reforçado por uma insustentável publicidade de consumo midiática, onde se tem a falsa sensação 

de independência e abundância, sacrificando os sistemas naturais pela sede de consumo, 

mantendo privilégios sociais, econômicos e políticos, assegurando a lógica do crescimento 

contínuo, resultando em desigualdade, pobreza e degradação ambiental, tornando o planejamento 

urbano um desafio, pois nesses sistema sobrecarrega os sistemas naturais, com um 

desalinhamento das reais necessidades, o que é construído e a disponibilidade dos recursos 

naturais, colocando em crise esse modelo de vida. 

Assim, se faz imprescindível a priorização da evolução biológica, democratizando o 

conhecimento e o desenvolvimento, onde qualquer pessoa possa participar ativamente na 

reestruturação da cidade visando à sustentabilidade urbana, uma diretriz essencial para o equilíbrio 

e igualdade da sociedade, refreando o consumo, reduzindo o impacto ambiental dos centros 
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urbanos, priorizando as nossas necessidades que estejam de acordo com as possibilidades do 

planeta. 

Em 1962, a jornalista americana Rachel Carson expôs a agravante situação ambiental, 

repercutindo em outras ações, como pesquisas, congressos, programas, instituições, organizações 

e Agendas Ambientais, que resultaram na criação do termo Ecologia Urbana, que visa aprofundar 

o conhecimento e entendimento sobre o planejamento espacial e manejo sistêmico, com uma visão 

holística, criando assim, assentamentos humanos menos impactantes, que conciliassem 

desenvolvimento e conservação, com o uso sustentável e equitativo de recursos naturais, com a 

decisiva participação das populações locais o processo de gestão, na formulação de uma cidade 

sustentável, das pessoas para as pessoas. 

Nesse contexto histórico, surge a Permacultura, termo criado pelos australianos Bill Mollison 

e David Holmgren, em meados dos anos 70, com o conceito de Cultura Permanente, se relaciona 

com o pensamento pós-moderno que valoriza a diversidade a gestão das necessidades, tornando 

as dificuldades em oportunidades, assumindo um compromisso como os seres humanos de 

respeito e harmonia com a Terra e todos os viventes, criando e planejando assentamentos 

humanos duradouros, ecologicamente viáveis, com ações socioambientais, que mobilizam e 

incentivam a população a ser ativa em busca da solução dos problemas ambientais, com 

autossuficiência e novos valores de consumo, otimizando os padrões naturais, minimizando nosso 

impacto nos ecossistemas, com o emprego de técnicas ecos eficientes e acessíveis, que podem 

ser reproduzidas em qualquer local de acordo com os recursos encontrados no mesmo, através da 

observação e de conhecimentos tradicionais, criando micro sistemas locais, que faz a manutenção 

do próprio espaço através de ações cíclicas, sendo uma alternativa à produção do espaço de forma 

capitalista, que tem uma visão unidirecional das coisas, sobrecarregando assim os ecossistemas. 

Assim, é de imediata importância a Permacultura integradas no planejamento urbano, assumindo 

assim, novos conceitos e modelos de ocupação do território. 

 

O que é Permacultura? 

A Permacultura chega ao Brasil em 1992, mesmo ano em que aconteceu a Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento a Rio 92. Foi adotada pela Secretaria de 
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Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, por meio do PNFC (Projeto 

Novas Fronteiras da Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável), trazendo soluções para os 

problemas socioambientais do Brasil, unindo o conhecimento tradicional às ciências tecnológicas, 

resultando no desenvolvimento integrado da propriedade rural, implantando sistemas de produção 

e comercialização coletivos, melhorando a vida dos cidadãos no campo e na cidade pela autonomia 

e independência dos sistemas econômicos, colaborando para a diversidade, a estabilidade e a 

resiliência, numa integração harmoniosa entre o homem e o planeta. 

A Permacultura consiste na “[...]elaboração, implantação e manutenção de ecossistemas 

produtivos que mantenham a diversidade, a resistência, e a estabilidade dos ecossistemas naturais, 

promovendo energia, moradia e alimentação humana de forma harmoniosa com o ambiente. ” (Bill 

Mollison, 1999) 

O planejamento do espaço urbano sistêmico e holístico, ou seja, Permacultural, vai além da 

sustentabilidade, envolve valores, diz respeito a olhar e conviver integrado com o meio natural e as 

outras espécies de vida, num sistema de produção e consumo compatíveis com os recursos 

naturais, manejando a Terra de forma sustentável, cultivando em menor espaço possível por meio 

de sistemas intensivos, de pequena escala e eficiência energética, otimizando os processos, 

fortalecendo a independência e a autonomia da população, criando estratégias legais de acesso à 

terra, sistemas de economia e gestão criativa e comunitária, atuando com práticas e tecnologias 

sustentáveis, suprindo assim as necessidades humanas básicas de acordo com os recursos 

naturais disponíveis, s princípios éticos e de design. 

PRINCIPIOS ÉTICOS – criados a partir referenciais cooperativos ancestrais duradouros e 

em equilíbrio com o ambiente natural: 

Cuidado com a Terra – reconhece a Terra como um sistema auto organizado, o solo e a 

água como fonte da vida, num conceito de biorregionalismo, onde se almeja a melhoria dos 

recursos através de manejo, questionando a ética atual sobre propriedade, incentivando o 

pensamento crítico e modos criativos de se viver em estruturas coletivas, cuidando e respeitando 

a biodiversidade; 

Cuidado com pessoas – reconhece o homem como criador da própria realidade, começando 

da responsabilidade e amor individual, se expandindo para o coletivo, buscando cessar a 
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desigualdade e privilégios, suprindo a necessidade de todos os seres humanos pela 

autossuficiência; 

Partilha justa – reconhece o limite da vida, de poder e de produção, considerando as reais 

necessidades, estabelecendo limites ao consumo e o fim do desperdício com a redistribuição dos 

excedentes. 

PRINCIPIOS DE DESIGN – criados a partir da observação da natureza: 

1. Observe e interaja – através da observação do ambiente natural, compreender suas 

dinâmicas próprias e a partir disto interagir no meio existente, de forma perceber e otimizar os 

processos naturais, criando soluções e otimizando sistemas de design de alimentação e 

retroalimentação cooperativa de sistemas, ciclos e energia locais; 

2. Capte e armazene energia – a natureza é abundante, porém o desenvolvimento 

econômico baseado num sistema linear de produção, consumo e descarte faz com que os recursos 

naturais se tornem escassos, assim é preciso ter o conhecimento do custo ambiental da produção 

de energia e recursos, considerando energia as atividades biológicas e minerais que movem os 

sistemas naturais e humanos, projetando sistemas cooperativos de captação de energia auto 

organizados, capazes de armazenar e alimentar os recursos de economia natural em busca da 

auto suficiência em tempos de incertezas vivas; 

3. Obtenha rendimento – um bom exemplo dado por Bill Mollison, pai da Permacultura, sobre 

esse princípio é a inutilidade do paisagismo ornamental em oposição ao paisagismo comestível. 

“[...] paisagens conscientemente planejadas que imitam os padrões e as relações encontrados na 

natureza, enquanto produzem uma abundância de alimento, fibra e energia para prover as 

necessidades locais. ” (Holmgren,2002, p.33). É preciso observar se o trabalho está sendo útil, ou 

seja, tendo rendimento e cooperação com a natureza otimizando seus processos e buscando a 

autossuficiência com a criação de sistemas de design eficientes e sustentáveis; 

4. Pratique auto regulação e aceite feedback – “Feedback - s.m. 

Resposta enviada à origem sobre o resultado de uma tarefa que já foi realizada; resposta. 
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Processo em que a mensagem emitida obtém uma reação de quem a recebe, sendo usada 

para avaliar os efeitos desse processo: feedback positivo ou feedback negativo. 

Reação a um estímulo; resultado retroativo que atinge o momento anterior à sua ocorrência. 

[Por Extensão]. Qualquer resposta, comentário, ponto de vista. 

(Etm. do inglês: feedback).” (https://www.dicio.com.br/feedback/. Acessado em 20/09/2017). 

Assim devemos estar atentos aos feedbacks da natureza tanto positivo como negativo de nossas 

ações, são as devolutivas que irão dizer com relação ao progresso do nosso trabalho e evolução 

pessoal. Também é preciso tirar tempo para praticar a auto regulação, assumindo a 

responsabilidade pessoal e as consequências pelas nossas escolhas e hábitos; 

5. Use e valorize recursos e serviços renováveis – otimizar o design de padrões naturais de 

forma a potencializar seus ciclos, aumentando a capacidade dos recursos renováveis, controlando 

e fazendo a manutenção dos rendimentos, preservando os sistemas biológicos e a harmonia com 

diversidade e produtividade, criando ciclos e cooperação entre os seres atuantes nos processos 

renováveis; 

6. Evite o desperdício – usar e reusar criativamente nossos recursos, encontrando no 

desperdício a oportunidade, utilizando os produtos ou subprodutos dos componentes do sistema 

de maneira produtiva, por outros componentes do sistema, criando ciclos de reuso, como a 

compostagem, que utiliza o trabalho da minhoca e reutiliza o resto dos alimentos para criar 

composto dando nutrientes para a Terra de forma a se gerar novos alimentos; 

7. Projete dos padrões aos detalhes – o uso do design de Permacultura, numa linha de 

pensamento de escalas e padrões, enfocando o planejamento das áreas por zonas e setores, 

partindo de sistemas simples, compreendendo seus detalhes e sua totalidade; 

8. Integre em vez de segregar –interação e cooperação entre os sistemas e as pessoas, 

inter-relações, tanto sociais como ecológicas, onde cada elemento é responsável por diversas 

funções, e cada função é fortalecida por muitos elementos, e dessa forma nunca investir em apenas 

um sistema, mas em mais de uma determinada solução e a integração entre eles; 
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9. Use soluções pequenas e lentas –sistemas pequenos e lentos possuem uma manutenção 

mais simples e eficaz do que os de grande escala, fazendo melhor uso dos recursos em pequenas 

estratégias de manejo, com resultados mais lentos, porém, assertivos e duradouros; 

10. Use e valorize a diversidade – hoje compreendemos que a monocultura traz uma séria 

imposição da sua cultura, principalmente em cima das culturas ancestrais, principalmente por 

questões de poder e de territórios, onde estes são ocupados de acordo com interesses econômicos 

e capitalistas. Desta forma, a Permacultura vai justamente para o lado oposto, onde valoriza a 

imensa variedade de espécies animais e vegetais, culturas, solos, biomas e paisagens da Terra, 

reduzindo a vulnerabilidade tanto dos seres vivos quanto das espécies vegetais, encontrando na 

natureza a segurança alimentar e harmonia nas populações humanas através da policultura, 

fortalecendo a autossuficiência coletiva; 

11. Use os limites e valorize o marginal – “Um design que percebe o limite como uma 

oportunidade e não como um problema tem maiores chances de sucesso e adaptação” 

(HOLMGREN, 2007). Assim este princípio traz a atenção para as zonas periféricas, uma interface, 

onde se encontra o limite e conecta os sistemas. A Permacultura revela esses limites como 

propriedades sistêmicas abundantes em diversidade e energia, e que com o manejo apropriado e 

adequado as necessidades das espécies ali viventes potencializam a estabilidade, a produtividade 

e a integração dos sistemas; 

12. Use e responda à mudança com criatividade – vivemos em tempos de incertezas vivas, 

inseridos num sistema de grande escala, onde qualquer mudança causa um grande desajuste. Na 

Permacultura, mesmo sendo a própria natureza uma incerteza viva, assim auto modificável e 

ajustável, ela é flexível, sendo um exemplo para nós que precisamos estar periodicamente 

reavaliando os resultados obtidos de nosso trabalho e projetos, tendo criatividade para lidar com 

as mudanças e fatores que estão fora de previsão. 

A Permacultura opta por técnicas simples de projeto, tendo como principal diretriz o uso dos 

recursos locais, onde a partir da observação dos padrões naturais é possível reconhece-los, na 

busca pela harmonia com o terreno, o clima, solos e água, planejando e posicionando os elementos 

que somem funções, alimentando cada peça importante do sistema com mais de uma fonte de 

energia, construindo fluxos que se intercomunicam para potencializar os recursos, buscando o 
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máximo de resultado com o mínimo de investimento. Assim com estes princípios somados as 

técnicas Permaculturais, podemos obter uma vida duradoura e sustentável, em equilíbrio e 

harmonia com o Planeta, potencializando os sistemas naturais integrados. 

 

Técnicas permaculturais 

1.Agroecologia e Agricultura familiar 

É a agricultura cultivada de modo ecológico, com base nos sistemas naturais, 

economicamente sustentável e justa, numa escala de produção onde predomina a interação com 

o meio e a auto-gestão, aproximando o trabalhador do consumidor, aumentando o conhecimento 

deste com relação à produção de alimentos e fortalecendo a autonomia do produtor, o que é 

fundamental para a segurança alimentar no mundo. 

2.Água 

A água é de primordial importância, é um recurso de muito valor, essencial e de direito 

básico, assim, possui técnicas de tratamento, de sua otimização cíclica, de captação e reutilização, 

de forma a colaborar com a preservação e a manutenção dos sistemas aquáticos. Ao fazer o 

tratamento biológico das águas cinzas e negras, é possível reutiliza-las para a rega e limpeza. 

Também como forma de se evitar o desperdício dos recursos naturais, aplica-se o uso de cisternas 

que armazenam a água das chuvas em reservatórios, contando assim com o abastecimento em 

épocas de estiagem. Para a otimização desse recurso, outra técnica é facilitar a penetração da 

água no solo através de valas de infiltração, que são canais cavados no terreno seguindo as curvas 

de nível, favorecendo o crescimento de árvores, pois a água da chuva vai diretamente para o solo, 

conservando suas propriedades nutricionais. 

3.Bio Construção 

Afim de aproximar o morador da sua responsabilidade com o Planeta, a Permacultura propõe 

habitações sustentáveis, de baixo impacto ambiental, construída com materiais locais, valorizando 

os recursos naturais disponíveis para iluminação e ventilação, com integração aos sistemas de 

geração de energia. 
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4.Gestão de resíduos 

Assim como no princípio “Evite o Desperdício”, a Permacultura tem uma preocupação 

especial na gestão de resíduos, pois ela compreende o sistema de produção e descarte como um 

sistema cíclico, onde não cabe o “jogar fora”, pois do ponto de vista do Planeta não existe o fora. 

Os resíduos orgânicos podem ser aproveitados nos processos de biodigestores para a produção 

de biogás, e compostagem, favorecendo a obtenção de adubo. Desta forma, somada ao princípio 

do “Feedback”, “os ciclos naturais funcionam por meio de retroalimentações entrelaçadas, no qual 

o resíduo gerado serve de matéria prima à nova etapa, movimentando o sistema, reduzindo a 

entropia e conservando energia. Assim, quando um organismo morre, a sua decomposição agrega 

novos elementos ao sistema, não gerando lixo. ” (Guia de Permacultura para administradores de 

parques. São Paulo: Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente). 

Para os resíduos sólidos não compostáveis, pode-se criar cooperativas de reciclagem, com 

qualidade no trabalho, gerando renda uma digna, onde os resíduos separados podem ser 

reutilizados ou comercializados. Diminuir o consumo de produtos industrializados reduz a produção 

de embalagens, assim a Permacultura ressalta a necessidade do consumo consciente. 

5.Produção de energia 

Optar por usar aparelhos de baixo consumo energético, levando em consideração a 

sustentabilidade e a manutenção do produto, e investir em duas ou mais fontes de energia como 

por exemplo: energia eólica, fotovoltaica, hidrelétrica, solar, termoelétrica etc. Buscando sempre 

utilizar aquilo que já é um recurso local e recursos arquitetônicos para a otimização do uso da luz 

solar e da ventilação.  

6.Telhado Verde 

É um elemento construtivo que favorece o conforto ambiental, sendo o resultado da 

aplicação de uma camada vegetal sobre um suporte impermeável, podendo ser uma laje 

impermeabilizada ou um telhado comum, tornando-se um revestimento vivo com alto valor 

ambiental. 
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7.Ventos 

A incidência de vento em um determinado local aberto pode diminuir sua produtividade. 

Assim, podemos minimizar esses impactos com os “quebra-ventos”, composto por várias camadas 

de plantio, favorecendo a umidade dos sistemas, dificultando incêndios, atraindo pássaros 

silvestres, produzindo forragem animal e evitam a erosão. 

 

Planejamento por setores 

Ao observar as dinâmicas do nosso local de intervenção como o terreno e seu relevo, o 

caminho do sol e os sombreamentos, os ventos, as chuvas, o caminho da água, locais de possíveis 

incêndios, e outros fatores físicos de influência em um projeto, podemos planejar este espaço com 

o máximo de aproveitamento desses recursos de acordo com as nossas necessidades. Esse 

planejamento é feito por setores, marcados de acordo com os sistemas observador, que servirão, 

mais tarde, para definir o posicionamento dos quebra-ventos, da casa, da produção de alimentos, 

dos abrigos dos animais, e outros elementos conforme situações específicas. 

 

Planejamento por zonas 

As zonas são espaços de trabalhos de manutenção dos sistemas. Assim com um bom 

projeto obtemos economia de energia e máximo rendimento de recursos, aproximando os espaços 

de uso aos espaços de produção. 

Zona 0 - é a edificação principal, o centro do sistema, a partir do qual iniciamos o 

zoneamento, criando uma arquitetura em harmonia com o seu redor e que contribua para o conforto 

térmico em seu interior, criando microclimas em sua estrutura. 

Zona 1 - compreende a área mais próxima do centro da edificação principal do projeto, que 

dá fácil acesso ao se redor e onde projetaremos elementos que necessitam de manutenção diária, 

como hortas, composteiras, ferramentas, ou seja, elementos necessários à nossa sobrevivência 

elementar. 
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Zona 2 - um pouco mais distante da edificação principal, localiza os sistemas e elementos 

que necessitam de manejo frequente, mas não diário, como árvores frutíferas de médio porte e 

galinhas, oferecendo proteção à Zona 1. 

Zona 3 – mais distante ainda da edificação principal, essa zona pode abrigar sistemas a fim 

de se obter rendimento e que precisem de mais espaço e não necessitam de manejo diário, como 

a criação de animais de médio e grande porte, florestas de alimentos, pastagens para animais, 

árvores nativas, entre outros elementos essenciais à diversidade da produção. 

Zona 4 – Esta é uma zona de pouco manejo e visitação, abrigando agroflorestas, árvores de 

grande porte e madeireiras, facilitando o extrativismo sustentável e o manejo florestal. 

Zona 5 – Essa parte do terreno é destinada ao desenvolvimento natural da floresta, não 

havendo interferência humana, estando disponível para a observação dos ecossistemas em sua 

natureza. 

 

Conclusão 

Sabemos que a compactação urbana, traz o acesso à infraestrutura, habitação e transporte, 

mas ao mesmo tempo são grandes impactos no meio ambiente e em seu entorno, sendo assim, 

preciso criar um planejamento integrado, visando otimizar os recursos naturais, controlar os 

impactos climáticos, colaborando na perpetuação da sustentabilidade urbana, personificando a 

cultura, com novos valores coletivos, a participação da comunidade na gestão e incentivos públicos, 

reconhecendo os aspectos socioculturais históricos, priorizando as manifestações culturais 

regionais, transformando a dinâmica urbana e proporcionando qualidade de vida para todos. 

Uma condição ecológica eficiente garante a sociedade condições psíquicas, econômicas e 

de segurança verdadeira, pois um sistema de renovação cíclica garante a provisão dos recursos 

naturais essenciais para se ter qualidade de vida, ao invés do sistema de exploração linear, que 

tende a entrar em colapso, gerando insegurança e medo. Maximizar as conexões funcionais dos 

ecossistemas é proporcionar condições de vida terrestre para as próximas gerações, sendo assim, 

é imprescindível uma reforma legislativa, priorizando uma assistência efetiva às áreas rurais, de 

forma a minimizar os impactos do deslocamento e ambiental, tendo como alternativa sustentável a 
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produção de alimentos na cidade, o que além de dar sentido a sua existência, diminui sua 

dependência em relação às zonas rurais, dando uso a terrenos ociosos, aplicando técnicas de 

produção de alimentos em espaços já construídos, fazendo o cultivo de espécies vegetais 

alimentícias e medicinais, tratando biologicamente suas águas, desenvolvendo práticas 

permaculturais, tanto em espaços públicos como particulares, integrando pessoas em busca de 

tarefas significativas, num sistema de cooperação e participação na gestão local. 
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35_A luta pela reabilitação: Ocupação José Bonifácio 237 

 

*Renata Thais Antonialli 

 

 

Resumo 

Eixo 1 

Esta pesquisa é resultado de um trabalho final de graduação, concluído em julho de 2017. 
Constitui-se como uma proposta de estudar ocupações no centro de São Paulo, entendendo-as 
como uma ferramenta dos movimentos de luta por moradia para reinvindicação de seus direitos. 
Em particular, analisa o processo para que esses edifícios sejam reabilitados e transformados em 
habitação de interesse social. Busca destacar os entraves encontrados durante as diferentes fases: 
conquista do financiamento, projeto, obra e, por fim, na gestão pós-reabilitação. 

O trabalho tem como objeto de estudo principal a Ocupação José Bonifácio 237, que abriga, 
desde 2012, 118 famílias, em um prédio tombado, ao lado do Largo São Francisco. O edifício era 
propriedade do INSS e, após anos sem uso, foi ocupado por integrantes da Frente de Luta por 
Moradia (FLM). Em 2016, foi selecionado pela Prefeitura Municipal para desapropriação, com o 
intuito de reformá-lo para uso habitacional. No entanto, a iniciativa de contratar uma assessoria 
técnica para executar o projeto partiu dos próprios moradores.  

Em alguma medida, esses projetos precisam considerar, além das questões técnicas, a 
dinâmica que se constrói no cotidiano, a história de luta desses moradores e permitir uma vida 
autogerida e plena. Assim, vale também discutir sobre as exigências estabelecidas pelos 
financiamentos possíveis e como os custos se mostram determinantes, distanciando o projeto do 
ideal. Deve-se debater e repensar o que hoje é realizável. 

 
Palavras chave: ocupação; reabilitação; centro; habitação de interesse social; luta por moradia. 
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1. Introdução 

Esta pesquisa é resultado de um trabalho final de graduação, concluído em julho de 2017. 

Constitui-se como uma proposta de estudar ocupações no centro de São Paulo, entendendo-as 

como uma ferramenta dos movimentos de luta por moradia para reinvindicação de seus direitos. 

Em particular, analisa o processo para que esses edifícios sejam reabilitados e transformados em 

habitação de interesse social. Busca destacar os entraves encontrados durante as diferentes fases: 

conquista do financiamento, projeto, obra e, por fim, na gestão pós-reabilitação. 

O déficit habitacional de São Paulo é consequência de uma série de fatores, que envolvem 

falhas de infraestrutura da cidade e das políticas públicas de provisão de moradia, além da 

configuração bastante perversa de distribuição de renda e da terra. Boa parte da população da 

capital não tem acesso à moradia, nem às amenidades urbanas oferecidas nas áreas mais centrais 

do município.  

Um problema complexo como esse exige uma resposta com várias frentes de atuação, que 

tentem atacar as injustiças do território da cidade. Uma proposta viável é reabilitar os inúmeros 

edifícios vazios no centro paulistano, frutos da descentralização ocorrida nas décadas de 1970 e 

80 (Neuhold, 2009). Aqui, entende-se como “centro” da cidade as áreas internas ao anel viário 

central, composto pelo núcleo histórico – República e Sé – e os subdistritos dos arredores: Bom 

Retiro, Santa Cecília, Consolação, Bela Vista, Liberdade, Cambuci, Brás e Pari. 
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Figura 6: Mapa dos distritos do centro de São Paulo. Fonte: geosampa, alterado pela autora. 

 

Atualmente, o centro apresenta, em comparação com outras regiões da cidade, melhor 

mobilidade, melhor sistema de água, luz, drenagem, equipamentos públicos, oferecimento de 

empregos, etc. - além de ser um ambiente diverso, que permite o convívio entre os diferentes. 

(Neuhold, 2009) 

Vivemos desde o fim do século XX um processo de ocupação do centro pelos movimentos 

sociais que lutam por moradia como forma de reivindicação (NEUHOLD, 2009). Essa luta vai muito 

além da procura por casa/abrigo, é a busca pelo desenvolvimento social em sua plenitude, que 

contempla o direito à cidade como um todo. (Bloch, 2007) Além disso, os movimentos exigem que 
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os edifícios ociosos cumpram a função social da propriedade, trazendo um uso para um patrimônio 

edificado “fantasma”. 

 

Figura 2: Levantamento de edifícios vazios e ocupados no centro de São Paulo. 

Fonte: BOSMANS, C., BEUKELAER, K., Ocupando centro São Paulo: proto-urbanismo de movimentos urbanos. 2016. 

p. 110. KU Leuven, Lovaina. 2016. 
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A ocupação é uma das ferramentas dos movimentos sociais para perseguir essas metas e 

é feita com organização e planejamento. No entanto, a qualidade de vida nas ocupações é 

deficitária, principalmente devido a problemas nas instalações de água e luz nas edificações e à 

falta de espaços suficientes para higiene. Daí a importância da reabilitação desses edifícios. Em 

alguma medida, esses projetos precisam considerar, além das questões técnicas, a vida que se 

constrói no cotidiano, a história de luta desses moradores, a possibilidade de gestão mais facilitada 

do espaço, etc.  

No entanto, existem desafios nas políticas públicas que ultrapassam a esfera do projeto: 

como estruturar linhas de financiamento que sejam capazes de abraçar esses projetos, entender 

quais edifícios de fato podem ser utilizados, etc. É preciso refletir criticamente acerca dos 

instrumentos existentes como forma de acesso à moradia: eles se adequam à proposta de 

reabilitação? Nem sempre é possível manter as famílias que ocuparam o imóvel como moradores 

depois da reforma, pois tanto a Prefeitura quanto as associações possuem uma lista de famílias 

com prioridade para receber uma casa. 

Ao longo da pesquisa, alguns questionamentos foram levantados, como: onde as famílias 

residirão durante as obras de reforma? Quem tem direito aos apartamentos reabilitados? Seria 

aluguel, venda da propriedade ou direito de posse? Como evitar a gentrificação? Como colaborar 

com a gestão do edifício depois de reabilitado? Esses fatores sociais práticos precisam ser 

discutidos. 

 

2. Metodologia 

Para a realização desta pesquisa, fez-se necessário conhecer algumas as ocupações e 

selecionar casos que conquistaram a reabilitação para HIS. Assim, foram escolhidos 05 

estudos de caso, que contribuíram cada um a sua maneira para compreensão do processo: 

Ocupação Hotel Lord, Ocupação São João 588, Ocupação José Bonifácio 237, Edifício 

Ipiranga 1225 e Conjunto Residencial Conselheiro Crispiniano. 
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Figura 3: Mapa com localização dos estudos de caso. Fonte: Google Earth, alterado pela autora. 

Tratando-se do funcionamento das ocupações, em geral, há um mediador por andar do 

edifício encarregado de coordenar as atividades de limpeza, que os moradores ou contratados 

revezam-se para executar; existem reuniões esporádicas para resolver os assuntos necessários; 

as regras de conduta de cada prédio variam de acordo com sua coordenação, porém, na grande 

maioria dos casos, são bem rígidas e estritamente seguidas, sujeitas a punição; há com frequência 

normas para receber visitas, entrada e saída de menores de idade e, em alguns casos, é proibido 

o uso de drogas e álcool; além disso, os moradores pagam uma taxa (que costuma variar entre 100 

e 200 reais mensais) para financiar a manutenção do local. (Hoffmann, 2014) 

Em visita à Ocupação São João 588, o coordenador Mildo Ferreira apresentou outras 

explicações igualmente importantes. Para conseguir um apartamento vago em uma ocupação, é 

preciso fazer parte do grupo de base dos movimentos sociais, em que há uma formação política 

que instrui a como lutar por seus direitos, por meio de reuniões e debates frequentes. Apesar disso, 
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após se mudarem para o prédio ocupado, nem sempre as famílias continuam participativas, o que 

pode descaracterizar o viés político da ocupação. 

Outra característica notada foi a ascensão social dos moradores. Com uma moradia bem 

localizada a um preço acessível, as famílias conseguem se restabelecer financeiramente - além de 

se beneficiarem da maior oferta de emprego no centro da cidade, tanto no setor formal quanto no 

informal. É muito comum que os moradores consigam se organizar para terminar os estudos, por 

exemplo.  

Como o processo para a reabilitação é um caminho incerto, que depende de variáveis como 

a gestão política vigente, o financiamento, a articulação das famílias, entre outros, foi essencial 

buscar edifícios reabilitados recentemente: o Edifício Ipiranga 1225 estava com 80% de obra 

realizada no fim de 2016 e o Conjunto Residencial Conselheiro Crispiniano foi entregue aos 

moradores em junho do mesmo ano. Estudando-os foi mais fácil identificar as dificuldades de 

execução dos projetos, além das questões que aparecem durante a obra e no pós-ocupação. 

Já a Ocupação José Bonifácio 237 foi analisada mais a fundo, a fim de compreender quais 

os fatores reais que norteiam o projeto (como custos, estrutura, demandas das famílias, etc.). O 

edifício está situado na Rua José Bonifácio, nº 237 (no bairro da Sé em São Paulo). A escolha se 

deu, principalmente, devido a sua localização privilegiada: ao lado da Faculdade de Direito da USP 

e do Largo São Francisco, atendido por uma repleta gama de equipamentos. Após anos sob 

propriedade do INSS, foi desapropriado pelo Prefeito Fernando Haddad em 2016 para quitar 

dívidas do órgão junto à PMSP. O governo municipal tem o intuito de transformá-lo em habitação 

de interesse social, o que mostra sua relevância no contexto atual.  
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3. Análise e discussão dos resultados 

 

3.1 Fase de projeto 

i. Ocupação josé bonifácio 237 

 

Figura 4: Mapa com localização da Ocupação José Bonifácio 237 e os pontos de interesse do 

entorno. Fonte: QGIS e Geosampa. 

 

A ocupação foi realizada em outubro de 2012, paralelamente a outras ocupações da Frente 

de Luta por Moradia (FLM) no centro de São Paulo. A FLM surgiu em 2003 e desde então, o 

movimento luta por criação de leis, conselhos e fundos destinados à habitação popular, por meio 

de atos, ocupações e outras ferramentas de reivindicação. Atualmente, a FLM encabeça muitas 

ocupações importantes no centro de São Paulo, buscando viabilizar a moradia nesses edifícios por 

meio de reabilitações – ou seja, ocupa com o intuito de morar.38 

                                                             

38http://www.portalflm.com.br/luta-historico/ 
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Atualmente, 118 famílias residem no edifício, distribuídas entre 11 andares. Existem três 

coordenadoras principais: Daniela Damaceno, Fernanda Abreu e Tárcia Camila Abreu de Moura. 

Em visitas, as coordenadoras relataram que, no momento da ocupação inicial, o prédio 

estava repleto de lixo e animais. O sistema hidráulico funcionava, mas o sistema elétrico precisou 

ser refeito. Inicialmente, havia uma cozinha coletiva e uma lavanderia comunitária na cobertura. 

Aos poucos, as famílias se organizaram para individualizar esses espaços dentro de suas casas. 

Os apartamentos foram em um primeiro momento separados por tapumes e madeiras - o que ainda 

permanece em alguns andares - mas a maioria das famílias subsequentemente substituiu esse 

arranjo por paredes de drywall. Os moradores chamam suas casas de “espaços”. O número de 

espaços por andar varia. Entretanto, o tamanho da família é proporcional ao tamanho do espaço 

que lhe é oferecido.  

Os moradores de cada andar são responsáveis por organizar sua limpeza, compartilhando 

funções obrigatórias. Cada andar possui um mediador e são realizadas assembleias entre todos 

os mediadores quando há necessidade. Uma moradora foi contratada para cuidar semanalmente 

da limpeza das áreas comuns e escadas. Na portaria, quatro porteiros contratados revezam turnos 

de 12h de forma a garantir segurança 24h/dia, já que o controle de entrada/saída do edifício é 

considerado de extrema importância. 

O cumprimento das regras também é severamente fiscalizado. O morador que burlar o 

regulamento recebe uma advertência; após três advertências, o morador é expulso. No térreo, 

podem-se notar cartazes com regras muito claras: crianças só saem depois das 22h com 

autorização dos pais; carrinhos de bebê não podem ser deixados no hall; os visitantes devem deixar 

o RG na portaria e assinar uma lista; entre outras. 

A associação contratou a Assessoria Técnica PEABIRU para realizar o projeto legal de 

reabilitação do prédio em habitação. Segundo um estudo do escritório, o local comportaria 64 

famílias, que arcaram com os custos do projeto. A coordenação afirmou que, infelizmente, algumas 

famílias bem pontuadas não tinham o dinheiro necessário e por isso não foram beneficiadas – 

evidenciando um problema. 

O critério de seleção das famílias é baseado em um sistema de pontuação, de acordo com 

a participação dos integrantes dos movimentos. Assim, as famílias mais comprometidas com causa 
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- ou seja, que estão mais presentes em atos, reuniões, assembleias, manifestações, ocupações, 

etc - são mais bem pontuadas e, portanto têm prioridade para a escolha de apartamentos.  

As coordenadoras acreditam que essas famílias serão realocadas no bairro Móoca durante 

as obras. Embora não haja garantia nenhuma por parte do governo de que isso vai de fato 

acontecer, esse foi o único dos estudos de caso em que a possibilidade de abrigo para as famílias 

foi sequer citada. Além disso, as outras 40 famílias que moram na José Bonifácio 237 e não foram 

contempladas na reabilitação serão realocadas para o empreendimento conhecido como 

“Paiolzinho”, na Cidade Tiradentes – outro fato inédito nesse estudo, uma vez que normalmente as 

famílias restantes ficam desamparadas e são obrigadas a voltar para o aluguel. 

 

ii. O edifício 

A Rua José Bonifácio comporta acesso exclusivo a pedestres. Atualmente, os térreos das 

fachadas dos edifícios voltadas para á via são bastante vivos e comerciais, mas os andares 

superiores não têm a mesma vitalidade. De acordo com dados do IBGE publicados em 2010, 11,7% 

dos edifícios do distrito da Sé estão vazios e sem uso. 

O prédio em questão tem fachada com influências Art-Deco e foi construído entre o fim da 

década de 1930 e o início da década de 40 pela construtora Martins, Dobereiner & Cia, com uso 

comercial e de serviços. Por ser um edifício de serviços, a planta era bastante livre, o que facilitou 

a divisão de espaços na ocupação e no projeto de reabilitação. 

A possibilidade de uso do largo São Francisco como espaço público qualificado, além da rua 

exclusiva para pedestres, favorece a relação dos moradores com o entorno do edifício. Todavia, é 

importante ressaltar que a fachada que se volta para o largo é uma empena cega, o que impede 

uma relação visual direta e limita as possibilidades de iluminação dos espaços internos – o que fica 

a cargo dos fossos centrais. Em cada pavimento, existe um bloco onde se encontram a caixa de 

escada, dois elevadores (que hoje estão desativados) e dois sanitários, usados coletivamente. 
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Figura 5: Empena cega do edifício / Largo São Francisco. Autor: Caio Sens, 2017. 
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Atualmente, o edifício faz parte das construções tombadas no Vale do Anhangabaú pela 

Resolução no. 37/CONPRESP/92. O edifício é protegido a nível 2, o que, de acordo com o texto 

dessa resolução, “corresponde a bens de grande interesse histórico, arquitetônico ou 

paisagístico, determinando a preservação de suas características externas”. A resolução não traz 

maiores observações sobre o que deve ser preservado internamente. O imóvel se encontra na 

área envoltória de alguns bens tombados pela Resolução no. 05/CONPRESP/91 (o Edifício 

Saldanha Marinho, a Igreja das Chagas do Seráphico Pai São Francisco e a Igreja de São 

Francisco da Venerável Ordem dos Frades Menores, todos localizados no largo)

 

Figura 6: Banheiro compartilhado. Autor: Caio Sens, 2017. 

Figura 7: Janelas do pátio interno central. Autor: Caio Sens, 2017. 

 

Essa regulação impõe desafios adicionais ao projeto de reabilitação. Nesse caso, a ideia de 

abrir a empena é interessante para melhorar a relação do prédio com seu entorno e até mesmo 

qualificar o uso do largo. Além disso, com a mudança de uso, as modificações das fachadas se 
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mostram necessárias e justificadas, pois seriam determinantes para o conforto dos apartamentos. 

Dessa forma, entende-se que isso poderia ser aprovado pelos órgãos de preservação.  

 

iii. Moradia digna 

Em visitas e reuniões com os moradores, pode-se perceber que as principais reclamações 

sobre o morar nessa ocupação são em relação aos banheiros, que são compartilhados e com 

quantidade insuficiente para o número de usuários. Além disso, as famílias maiores sofrem muito 

com a falta de espaço para estudar/trabalhar e com a falta de privacidade. Outro problema 

recorrente é a divisão de espaço entre filhos adultos de sexos diferentes. 

 

Figura 8: Casa do casal Tiago e Luana e seus 5 filhos. Autor: Caio Sens, 2017. 

 

Em um projeto como esse, é preciso atentar-se para a heterogeneidade das famílias e sobre 

como os problemas são ainda mais graves no caso de famílias maiores. Dessa forma, entendo que 
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o ideal seria pensar em tipologias flexíveis, que se adaptam às várias formas de morar e às 

mudanças no número de moradores de cada casa.  

Na maioria das reabilitações existentes em São Paulo, é dada preferência para quitinetes ou 

apartamentos de um quarto. Isso porque unidades habitacionais menores são mais favoráveis à 

viabilização do empreendimento em termos de custo, por propiciarem maior aproveitamento da 

área existente (Silva e Sigolo, 2007). Além disso, o preço da unidade habitacional deve abranger 

todos os gastos - compra do imóvel, projeto legal, projeto executivo, realização da obra, compra 

dos materiais, áreas comuns, trabalho social e etc – impedindo a construção de apartamentos 

maiores. Ainda, o orçamento total é proporcional ao número de unidades. Há também a vontade 

de abrigar o máximo de famílias possível, devido à boa localização e porque as famílias não 

contempladas voltam para situações mais vulneráveis ainda.  

O tema da habitação foi amplamente estudado principalmente para a racionalização da 

arquitetura durante o movimento moderno. Nesse período, arquitetos almejavam a funcionalidade 

extrema, relacionando-a ao bem estar. Para tal, os estudiosos da época investigaram o padrão de 

conforto mínimo para realizar as atividades de cada cômodo, muitas vezes racionalizando até 

mesmo os usuários e seus movimentos. Um exemplo disso é a “máquina de morar”, de Le 

Corbusier. (Fonseca, 2011) 

O que atualmente é construído, pelas razões citadas acima, tem padrão mínimo de 

habitabilidade e os menores custos possíveis para o financiamento. Estudos do Laboratório 

Nacional de Engenharia Civil (LNEC), um instituto público português, afirmam que a moradia 

mínima brasileira, utilizada no PMCMV, tem aproximadamente metade da área de uma moradia 

mínima dos programas públicos habitacionais do governo português (Pedro et al, 2012). Embora 

os parâmetros de cálculo utilizados não sejam claros, o edital do programa determina como 

tipologia mínima para apartamento da faixa 1 (renda até R$ 1.800,00): dois quartos, sala, cozinha, 

.banheiro e área de serviço, totalizando uma área útil mínima de 41 m². 

No entanto, com essa área é muito difícil dar alguma flexibilidade aos moradores, pois os 

cômodos não têm espaço extra que permita adaptações a necessidades além das básicas. 

Entende-se que no projeto é essencial não apenas deixar opções em aberto para os moradores, 

mas também prever possíveis mudanças - no layout e planta - e incorporá-las ao desenho (Brandão 
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e Heineck, 2002). São aqui elencadas as estratégias de flexibilização do espaço que são possíveis 

de serem aplicadas em casos de reabilitação: 

1.    Diversidade tipológica 

Ajuda na diversidade social e pode atender a tipos diferentes de famílias, mas fica 

restrito ao momento da compra/aluguel. O morador continua sem poder adaptar a casa 

a suas necessidades e desejos posteriormente. 

2.    Flexibilidade propriamente dita 

Inclui alguns fatores que permitem que o usuário reformule a organização do 

espaço interno do apartamento: 

a. Área molhada isolada da área seca; 

b. Divisórias que podem ser removidas para fechar/abrir ambientes; 

c. Duas esquadrias em vez de uma – assim, o cômodo pode ser dividido com 

facilidade; 

d. Duas portas nos banheiros, possibilitando o acesso por outros ambientes; 

3.    Adaptabilidade 

Polivalência e neutralidade dos ambientes, podendo alternar facilmente o uso, 

variando apenas o mobiliário. Para isso, é preciso ter ambientes com formas 

geométricas simples e com baixa hierarquia. Aqui, cabe também agregar funções – 

uma sala de televisão pode funcionar também como sala de estudo dos filhos e 

escritório dos pais. 39 

Nesse sentido, a moradia digna não seria aquela que apenas supre as necessidades básicas 

do indivíduo. Não basta que um teto abrigue as funções de higiene, alimentação e sono. É desejável 

                                                             

39 BRANDÃO, Douglas Queiroz. Diversidade e potencial de flexibilidade de arranjos espaciais de apartamentos: 

uma análise do produto imobiliário no brasil. 2002. Tese de doutorado, UFSC, Florianópolis. 
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que um lar abranja as atividades cotidianas das famílias com suas exigências de conforto, 

privacidade e autonomia.   

No caso do projeto realizado pela PEABIRU, existe variedade tipológica, mas ainda assim 

os apartamentos estão sujeitos à lógica do espaço mínimo. Para mais, a assessoria está buscando 

formas de viabilizar a abertura da empena - isso implicaria em custos adicionais que o 

financiamento não costuma cobrir. Assim, percebe-se que a restrição orçamentária faz com que o 

projeto se distancie do ideal e se limite ao realizável. 

 

3.2 Durante a obra 

Os dois estudos de caso que já haviam passado pela fase de projeto e conquistado o 

financiamento – Edifício Ipiranga e Conjunto Residencial Conselheiro Crispiniano - contribuíram 

para o levantamento dos obstáculos enfrentados durante a obra.  

 

Figura 9 (esquerda): Fachada do Edifício Ipiranga, 80% das obras concluídas.  

Autor: Renata Antonialli, 2016. 

Figura 10 (direita): Entrada do Conjunto Residencial Conselheiro Crispiniano.  

Autor: Renata Antonialli, 2016. 
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O Edifício Ipiranga, cuja construção concluiu-se no início de 2017, tem como diferencial a 

autogestão. Isso possibilitou que a Unificação das Lutas de Cortiços e Moradia (ULCM), 

responsável pela ocupação do edifício, escolhesse a Assessoria Técnica Integra tanto para realizar 

o projeto como para executá-lo, como construtora. Assim, houve uma maior participação do 

movimento nas decisões, mesmo que de forma restrita. Foram organizadas oficinas participativas 

para escolha da cor utilizada na fachada, nos caixilhos, revestimentos e pedras das pias - há uma 

equipe de assistência social que colabora no diálogo entre equipe técnica e futuros moradores. Foi 

criada uma comissão para gerir o dinheiro e tomar decisões orçamentárias. As famílias também 

puderam se organizar em comissões para fiscalização e acompanhamento da obra, fazendo visitas 

mensais.  

Entretanto, isso não é comum. No caso do Conjunto Residencial Conselheiro Crispiniano, 

por exemplo, o movimento social que liderava a ocupação era o mesmo, mas a construtora foi 

escolhida por licitação e não deu abertura para participação social. 

Há também uma preocupação do movimento em garantir que o prédio não seja ocupado por 

outras associações durante a reforma, como ocorreu no Conselheiro Crispiniano. Em novembro de 

2014, durante a fase final das obras, o edifício foi ocupado por integrantes do Movimento dos Sem-

Teto de São Paulo (MSTS). Apesar das tentativas de negociação, o movimento permaneceu no 

edifício até que uma data para a reintegração de posse fosse estipulada. Isso atrasou a entrega 

dos apartamentos em seis meses e demandou recursos municipais extras. Quando as famílias têm 

acesso a obra e visitas regulares, é mais fácil garantir que isso não ocorra. 

Os integrantes da ULCM (movimento responsável por esses dois casos) se revezam para 

ocupar os edifícios como forma de luta e reivindicação, mas não moram no prédio. Assim, as 

famílias das novas unidades são pessoas da lista de prioridades definida pelo movimento, baseada 

em necessidade, participação no movimento, perfil da família, entre outros. Isso quer dizer que 

nesses casos o abrigo das pessoas durante as obras não foi um problema. Porém, normalmente, 

as famílias precisam desocupar o edifício para que o contrato com a CEF seja assinado e não há 

nenhuma garantia de local para essas famílias morarem de forma digna durante os 

aproximadamente 02 anos de obras. 
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3.3 O pós-reabilitação 

Uma questão chave é a forma de acesso à moradia, que atualmente é baseada na 

propriedade privada. Nas ocupações, existe a possibilidade de permuta do espaço conforme a 

necessidade da família. Essa é uma das diferenças entre o mundo informal e o formal que não é 

discutida. Não existem alternativas formais que considerem uma propriedade coletiva como opção, 

por exemplo. Além disso, a ideologia propagada na sociedade é a do sonho da casa própria. 

É válido ressaltar que uma família só pode ter acesso a um programa governamental de 

acesso à moradia uma única vez em sua vida. Isso exige que o apartamento atenda as 

necessidades de uma família em suas diferentes fases: um casal sem filhos, com crianças, com 

adolescentes e depois com ou sem filhos, possivelmente abrigando netos ou parentes 

ocasionalmente. Assim, reforça-se a ideia de flexibilizar não apenas os espaços da casa, mas 

também a forma de acesso à moradia existente, que não possibilita que a família troque de moradia 

em algum momento para melhor adequação às suas necessidades. 

No Edifício Ipiranga os apartamentos não serão propriedade das famílias. O sistema utilizado 

será o de Concessão de Direito Real de Uso (CDRU), assim, os moradores terão direito de morar 

lá, mas não serão donos definitivos e, por isso, não poderão vender os apartamentos. O direito de 

posse é dado por 50 anos, podendo ser renovado. O CDRU é um dos instrumentos existentes para 

evitar a gentrificação e garantir que as famílias contempladas continuem em seus apartamentos.  

Outra medida que também busca garantir a permanência da população de baixa renda nos 

apartamentos bem localizados é o programa de locação social, proposta do Plano Municipal de 

Habitação, publicado em 2016. Nele, o aluguel é subsidiado total ou parcialmente, porém este ainda 

é pouco implantado em São Paulo. 

Ademais, um dos problemas mais citados no pós-reabilitação é o custo de morar no mundo 

formal. Nas ocupações, a taxa para manutenção do edifício era mínima, pois os serviços eram 

feitos em revezamento pelos próprios moradores. A partir da entrega dos apartamentos, impõe-se 

uma vida em condomínio privado, muitas vezes submetidos a uma gerenciadora, com gastos de 

água, luz, limpeza, condomínio, que se somam a parcela do novo imóvel. Assim, mais de 30% da 

renda (porcentagem máxima estipulada pelo PMCMV) é comprometida com moradia (Amore, 

Shimbo, & Rufino, 2015). 
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Não obstante, outra questão a ser enfrentada é a própria gestão condominial. Esse tema é 

debatido independente da forma de provisão de moradia, mas os casos de ocupações são 

singulares, pois os moradores já estavam habituados a uma forma de convivência e normas de 

conduta que não se adequam após a formalização do condomínio. Nesse contexto, a Prof. Dra 

Raquel Rolnik defende que as construções autogeridas pelos movimentos sociais têm maior 

probabilidade de serem bem-sucedidas. Pois a formação no grupo de base e o trabalho técnico 

social feito pela coordenação normalmente é capaz de conciliar os futuros conflitos e regras a serem 

estabelecidas.  

 “Outra questão central diz respeito ao modelo de gestão condominial, inspirado nos 

condomínios do mercado de classe média, que tem se revelado inadequado para o modo de vida da 

população de baixa renda. O modelo reproduz o autoritarismo, a centralização e não favorece o 

convívio, a participação e sociabilidade. A verticalização da moradia e os projetos arquitetônicos são 

definidores desse modelo, ao reforçarem o condomínio como espaço fechado, privado, murado e não 

aberto e público. As ruas e todos os espaços livres do conjunto habitacional são de responsabilidade 

do condomínio e não da prefeitura, pois se configuram como espaços privados, reforçados pela 

presença do muro.” (Amore, Shimbo, Rufino, 2015, pg. 278.) 

Nessa etapa, o Trabalho Técnico Social pós-ocupação tem grande importância, pois ajuda 

as famílias a se articularem e se organizarem para conquistar bens comuns. Porém, nem sempre 

os recursos financeiros do empreendimento possibilitam que esse serviço aconteça com 

planejamento e duração adequados. 

 

4. Considerações finais 

Ao longo deste estudo, chama à atenção a dificuldade e a demora para que os projetos 

sejam finalizados. O processo de reabilitação é uma complexa trama de ações burocráticas, órgãos 

envolvidos e etapas a serem cumpridas, por isso a necessidade de um estudo empírico por meio 

dos estudos de caso. 

O maior limitante entre todos os problemas enfrentados pelas reabilitações na região central, 

citado tanto na bibliografia teórica quanto nas visitas, é claramente o financiamento. Apesar das 

variações nos programas governamentais de acesso à moradia ao longo dos anos, essa situação 

se mantém. (Tsukomo, 2007) Seja por não atender as populações de renda mais baixa, pela falta 
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de recursos suficientes para a compra do imóvel ou por ditarem o tamanho das unidades 

habitacionais, a questão da moradia é resumida ao que cabe nos custos.  

(Sigolo, 2007) 

Um dos empecilhos mais relevantes é o alto preço dos imóveis no centro da cidade, que 

dificulta a desapropriação. Isso se agravou principalmente desde 2009, com a criação do Programa 

Municipal Renova Centro, quando a COHAB e a Fundação para Pesquisa Ambiental (FUPAM), 

promoveram um estudo acerca dos edifícios vazios que seriam de fato passíveis de transformação 

em habitação40. Desde então, outros programas foram criados, como o MCMV-En, e os preços 

desses imóveis se tornaram especialmente inviáveis. 

“A questão do alto custo de aquisição dos edifícios, no entanto, não se deve apenas à sua 

localização ou suas características de originalidade, mas pela própria posição especulativa de seus 

proprietários. O anúncio do programa gerou um clima de expectativa com respeito ao retorno de uma 

demanda expandida na aquisição do estoque construído. Isso não se colocou como fato novo, dado 

que Tsukumo (2007) já destacava o mesmo fenômeno com o anúncio do PAR-Reforma” (Lima, 2016, 

p. 203) 

Dessa forma, os edifícios que já são públicos, atrelados à COHAB, ou ainda, que foram 

repassados ao Estado para pagamento de dívidas (como é o caso de edifícios do INSS que foram 

doados à Prefeitura em 2016) têm mais chances de serem beneficiados por alguma forma de 

financiamento.  

Apesar de todos os entraves colocados no campo do financiamento público, esses 

moradores seguem na luta pelos seus direitos, pois essa é a única opção que lhes resta. Nesse 

sentido, qualquer que seja a melhoria conquistada, vai interferir positivamente no dia-a-dia dessas 

pessoas.  

Isso reforça a ideia de que a produção de moradia não pode ser limitada ao máximo lucro 

das construtoras e financiadoras dos projetos. A lógica do capital e do mercado imobiliário deve ser 

quebrada para que os projetos de reabilitação de edifícios centrais se distanciem do mínimo e se 

                                                             

40FUPAM/COHAB-SP. Estudo para implantação de unidades habitacionais no Centro de São Paulo. Vol.1, Fundação 
para a Pesquisa Ambiental: São Paulo 2009. 
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aproximem do ideal. Ainda mais importante, o problema do déficit habitacional de São Paulo precisa 

ser resolvido de forma sistêmica, com várias frentes de atuação e com um plano para longo prazo. 
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37_Memorias del Taller Total: EL HUANQUERO / trabajo académico y práctica 

social / Taller 6 / FAU UNC 

 *Juan Humberto Ciámpoli  

 Egresado del Taller Total 1972 UNC – Argentina 

 

Resumen 
Eje 2 

En el contexto del Taller Total, (1970-75), estudiantes de primero a sexto año compartieron 
estudios sobre un mismo tema, llevando luego por nivel la problemática de acuerdo a los diferentes 
grados de conocimiento y capacitación que tenían e iban adquiriendo. En algunos talleres se 
estudiaron temas fundamentales tales como la problemática social del déficit habitacional, y 
asumieron la tarea académica de pensar la forma y los medios para brindar una opción para superar 
ese estancamiento deficitario. Con esa motivación se vincularon a cooperativas de base u 
organizaciones barriales que existían en aquel momento, para construir un trabajo que sirviera a la 
organización operativa de las mismas y cumplir sus objetivos. “Buscábamos la manera de encontrar 
una forma que las mismas personas, mediante la autoayuda comunitaria, obtuvieran su vivienda, 
generándose trabajo al mismo tiempo. Así, un nutrido grupo de alumnos y docentes realizó un 
proyecto relacionado con la Cooperativa “El Huanquero”, de recolectores y recicladores de residuos 
urbanos de la Villa “Sangre y Sol” de barrios San Vicente y Mûller, Córdoba. En la tarea de realizar 
una labor académico-real superadora, en la búsqueda de un ideal de todos compartiendo esfuerzos 
y tratando de aportar soluciones, se dio forma a una Facultad distinta, casi autogestionada, pero 
ideológicamente amplia. En ese ejercicio académico sobre lo real, se perseguía el objetivo de una 
sólida formación profesional”41 

 

Palabras claves: Trabajo cooperativo / realidad y compromiso social / interdisciplina / / 
participación social en Dictadura / Universidad y sociedade 

 

Juan Humberto Ciámpoli.  Arquitecto independiente y en Relación de Dependencia / Proyectos, Administración y 

Dirección de Obras / Salud, Educación / Parques Urbanos / Viviendas Individuales y Agrupadas / Asesor de Municipios, 
Cooperativas y Mutuales. // Fundador e Integrante de la Asociación Civil Cultural “Sierras Chicas”. 

 

 

                                                             

41 Agüero/Ciámpoli/Díaz Terreno /Fatala/ Morales/Novillo (Comisión de Homenaje). Arquitectos que no fueron.  FAU 
UNC ––Diciembre 2008 – Libro impreso en los talleres de la Municipalidad de Córdoba. 
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42Introducción 

El huanquero,  para conocimiento, es una mosca grande, de fuerte zumbido, de color verde 

que revolotea sobre la basura acumulada. Vive en ella, come, procrea y vive de ella. 

Cuando en 1970 fuimos por primera vez a un basural junto a un grupo de docentes y alumnos 

del Taller Total, lo primero que vimos fue a un innumerable grupo de personas de todas las edades 

sobre montañas de basura. Agachados o acostados sobre ella, cada uno tomaba algo con sus 

manos sin protección y lo arrojaba en montañas de vidrios o de metales o de plásticos u otros 

componentes de la basura. Nos rodeaba el olor característico y el zumbido constante en un tono 

grave, de cientos o miles de huanqueros. 

Recién allí, entendimos el nombre de la Cooperativa que habíamos seleccionado como 

grupo humano real para hacer nuestra tarea académica vinculada a la realidad social. 

El Taller Total estaba en sus comienzos, era el momento de analizar la realidad, elaborar 

una propuesta posible y accionar con el compromiso de concretarla.  

Era 1970, Argentina. País con gobierno dictatorial, sin libertades democráticas, en estado de 

sitio interno, sistema capitalista dependiente. Allí empezamos a hablar del compromiso social del 

arquitecto, de los que nos estábamos formando, de los contenidos académicos hasta ese momento 

tan lejos de esa realidad social que veíamos, del déficit habitacional, de la precariedad laboral, 

educacional y sanitaria, de la necesidad de contactarnos con otras disciplinas que nos ayudaran a 

entender esa realidad para crear, entre todos, otra mejor. 

Juan Antonio Romano e Inés Gauna que simpatizaban con el movimiento anarco-sindicalista 

y un Grupo de personas de la Federación Obrero Cristiana Argentina (Corriente del Tercer Mundo) 

con Camel Rubén Layún e Inés Graffigna, trajeron el tema a la mesa inicial de nuestro Taller y a 

todos nosotros – docentes y alumnos con una base de acuerdos sólida sin distinción ni divisiones 

de posibles banderías partidarias – nos pareció aceptable tomar como tema a esa propuesta. 

                                                             

42 Nota da Redação: No  marco deste 1/ Seminário Internacional a Dimensão Social da formação profissional , o 
autor considerou pertinente  transcrever o texto originalmente publicado no “Libro  do. 1º Encuentro Internacional 
La Formación Universitaria y la Dimensión Social del Profesional : a 45 años del taller total en la UNC “ com o 

tiituilo: EL HUANQUERO – RELATO DE UNA EXPERIENCIA., pag.374. Disponível em: 
https://issuu.com/arquimedesfederico/docs/0000001_publicaci__n   

https://issuu.com/arquimedesfederico/docs/0000001_publicaci__n
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El lugar, un objetivo, dos plazos de tiempo. El grupo humano y sus representantes. 

“Es en Barrio San Vicente, por la calle Solares, al fondo contra el río, allí está la Villa y el 

basural chico”, nos indicaron. En ese sitio, estaba “Villa Sangre y Sol” de barrio San Vicente y 

cercana a ella estaba Villa Inés (ex – Corea) de Barrio Müller, ambas a orillas del río. En ese sector 

y esporádicamente, había volcamiento de residuos a cielo abierto. Allí se inició desde un tiempo 

atrás, la actividad del grupo humano.  Sin embargo, a una distancia en tiempo a pie de una hora, 

caminando entre las barrancas del río, se llegaba a Chacras de la Merced dónde había dos campos 

contiguos – Campo de Chasqui y Campo de Sánchez. En esos sitios y mediante un simple acuerdo 

entre la Municipalidad de Córdoba y los propietarios, se hacía volcamiento de camiones de basura 

a cielo abierto de la cual se alimentaban – sin costo para sus propietarios - cientos de cerdos de 

los dueños de los campos y dónde también allí se recuperaban residuos manualmente. 

 Establecimos un vínculo con la Cooperativa y en pocas reuniones advertimos que para este 

sector social marginado y estigmatizado, no había planes institucionales posibles – menos aún en 

Dictadura - que mejorara o mitigara al menos, su cotidiana y sufrida realidad. La sola mirada de 

una Villa, lleva a muchas personas a pensar en que la prioridad urgente, es una vivienda sólida 

para cada familia, sin embargo, este grupo humano desprotegido, en ese momento tenía definido 

que la primera de sus reivindicaciones, debía ser el trabajo para que con ello vinieran la obtención 

de las respuestas a las demás necesidades sociales. Por lo tanto, esa tarea manual que hacían 

todas las personas de la Villa sin distinción de edades, debía mejorarse calificándola, debía 

tecnificarse, lograr un grado de “limpieza” que la hiciera segura, no contaminante. En el plano 

Institucional, se debía lograr la personería jurídica que le diera identidad laboral ante cualquier 

Organismo y por cualquier gestión o necesidad. De ese modo, se podría obtener servicios médicos, 

cobertura de salud y de vida, aportes jubilatorios, gestionar la posibilidad de un establecimiento 

educativo en la zona y otras necesidades sociales. 

Por ello había un grupo de personas que trabajaban para alcanzar objetivos: Camel Rubén 

Layún (joven abogado entonces), su esposa Inés Graffigna (estudiante de Bellas Artes devenida a 

Trabajadora Social idónea), Rodolfo Rodríguez, Presidente de la Cooperativa, su ladero Omar 

Jatib, Horacio Steffanini empleado en la Dirección Provincial de Cooperativas. Se sumaron los 

sacerdotes Carlos Fugante y Néstor Belgrano además de otras personas jóvenes y profesionales, 

algunos integrados a líneas de compromiso político. Así, médicos, sociólogos, sicólogos, 
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trabajadores sociales, maestros de escuela, especialistas en economía solidaria, todas personas 

que no recuerdo sus nombres y de los cuales no encontré registros, ayudaron a generar conciencia 

con base colectiva. Cada una de estas personas tenía un principio de trabajo social, identificado o 

no, con un partido político, lo importante es que todos compartían la idea de crecimiento social del 

grupo. 

Fue difícil generar esa conciencia de “todos para uno y uno para todos”. La práctica intuitiva 

que se daba hasta entonces de buscar cada uno y como se pudiera la solución a los problemas, 

sumado a que había personas que habían sido obreros fabriles en donde la práctica de obtención 

de respuestas a sus necesidades, era el reclamo gremial, hizo difícil el proceso de entender que 

los problemas de ahora en más, debía ser afrontados por todos. Ese “todos”, significaba la 

integración del “cada uno”.  

El proyecto de crecimiento de El Huanquero debía ser gestionado y motorizado por ellos 

mismos y nuestro rol académico debía ser de compromiso con su realidad, lejos de toda utopía 

irrealizable.  

Esa relación estrecha que establecimos, generó en nosotros una serie de diferentes 

acciones. En el plano estrictamente académico, nos llevó a estudiar temas incluidos en Historia 

Económica argentina, para entender la realidad del país y su modelo agro-exportador que 

mantenía desocupada a una gran cantidad porcentual de la población, características similares de 

dependencia que se daban en distintos lugares del mundo con diferentes matices en las luchas por 

liberación. La Sociología y la Economía, nos dieron el marco de conocimiento del porqué de la 

situación de este sector desposeído. Las líneas de pensamiento filosófico y la práctica, nos 

formaron haciéndonos pensar y actuar juntos, para intentar llegar a un mejor futuro social. Nos 

generó el compromiso de ser partícipes de sus proyectos tales como la construcción del comedor 

comunitario y de la escuela, colaborando como mano obra en la ejecución de las mismas al tiempo 

de nuestro aprendizaje en el oficio que en la facultad se llamó “pacticanato de obras”. 
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El Taller Total, nos hizo madurar como personas y futuros profesionales, asumir el 

compromiso de buscar y gestionar la manera y los recursos para superar el déficit habitacional, la 

precariedad laboral, sin olvidar que estábamos en una práctica académica y en una estructura 

económico-social de país dependiente a centros de poder externos que no contemplaba cumplir 

con demandas sociales de sectores de la población como el que era nuestro campo de labor. Por 

ello pensamos en relacionarnos con ONGs y apoyar el surgimiento de otras entidades no 

gubernamentales que se complementaran entre sí para establecer una red solidaria de ayuda y 

esfuerzo compartido, como una manera de salir del estancamiento social y laboral de un modo 

comunitario. Temas de permanente discusión y elaboración entonces: Participación Social 

democrática en plena Dictadura.  Universidad y Sociedad. Realidad y Compromiso Social. 

Habiendo caminado junto a la Cooperativa durante algo menos de un año, decidimos afrontar 

el Proyecto Académico. Advertimos dos tiempos, el de la Cooperativa y el nuestro. A la Cooperativa, 

le llevaría un período de años llegar a concretar lo que proyectáramos, por eso es que nuestro 

proyecto global estaba dirigido a la Cooperativa que aún debía crecer y consolidarse, pero que 

como proyecto iría concretándose en etapas de crecimiento cooperativo. Debíamos proyectar ese 

proyecto global con sus etapas de crecimiento parcial, incluyendo su modo y etapas de gestión. 
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Nuestro Proyecto Académico, con base real. 

El sitio elegido para el proyecto general, se hizo en lo que se conocía como Paraje Piedra 

Blanca, colindante a terrenos donde hoy se emplaza la Cárcel y un sector de la localidad de Bower 

hoy urbanizado y poblado. Ese lugar era un amplio campo atravesado por un sector muy arbolado 

que dividía el mismo. En uno de sus costados, se hacía volcamiento de basura a cielo abierto. Era 

también un lugar en el que los “Chancheros” alimentaban sus cerdos que luego faenaban y vendían 

en el Mercado. Mientras la Cooperativa y la Municipalidad acordaron otro sitio para los animales y 

se negociaba la posibilidad de un terreno vecino para lo que sería “el barrio” de los Operarios y 

familias, nosotros iniciamos nuestro proyecto. 

No hay registros de nuestra Tesis en la Facultad pues en la Dictadura fue uno de los tantos 

documentos que se destruyó. Nuestra Tesis fue presentada en equipo en setiembre de 1972, 

nuestro tema: “Planta de selección, recuperación e industrialización de los residuos urbanos de 

Córdoba – Centro Comunitario – Vivienda para Operarios. Sistema Cooperativo de Trabajo”. El 

nombre trababa de buscar también la posibilidad que a futuro, se formara y creciera una 

Cooperativa de Camioneros y otras complementarias de las labores subsidiarias de la futura 

“industrialización” de la basura o el crecimiento operativo de la que se iniciaba con la “selección”. 

Advertimos seis grandes campos de diseño para el proyecto además de la infraestructura de 

redes de acceso, playa de maniobras y demás servicios, con consulta a estudiantes avanzados de 

diferentes especialidades de la Ingeniería. Esos campos de diseño, contemplaban: 1) Planta de 

descarga y el crecimiento en etapas de a) Selección y Recuperación; b) Industrialización, que daría 

origen a futuro para actividades de fundir y hacer productos en plástico, vidrio, metales, cartón, 

mantillo o fertilizantes como la “tierra orgánica”, otros. 2) Respetábamos la importante barrera verde 

existente (hoy inexistente), densificándola aún más, para separarla de las demás actividades. En 

esa área verde, proyectamos que fuera también de esparcimiento, recreación y deportiva para toda 

la comunidad. 3) Centro de salud/Dispensario comunitario, contemplando el crecimiento de 

mayores servicios. 4) Comedor Comunitario para todas las personas, Operarios y habitantes de la 

totalidad del Complejo. 5) Escuela Primaria/Nivel Secundario/Enseñanza de Oficios para todos los 

habitantes. 6) Viviendas para Operarios y familias. Su diseño tenía una característica particular 

consensuada con los que serían sus usuarios: por su modo de vivir todas las actividades “hacia 

afuera” en la Villa, en la que se daba “la integración”, se analizó junto a los interesados y se decidió 
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que al menos en esta etapa, la Vivienda sería el lugar de descanso e higiene con un mínimo 

espacio/mesada para elaboración de un rápido o liviano alimento. Vale decir, “la casa” en esta 

etapa, tendría dormitorios, baño y una mínima cocina. Uno de esos dormitorios, sería un espacio 

que podría tomar un carácter “diurno” para la comunidad familiar. Dejábamos abierta la posibilidad 

que cada familia decidiría cómo agrandar su casa si lo decidiera. No habría medianeras ni lotes 

separados, “el patio” o “jardín”, era el espacio de todos. Nadie se molestaba si las viviendas se 

planteaban apareadas o no.  

Nuestros docentes fueron: Elsa Tania Valentina Larrauri y Mario Forne. El Equipo de Tesis, 

lo integrábamos:  Guillermo Racca, Alfredo Botelli, Cristina Montrull, Cristina Salvarezza, Horacio 

Gerchunoff, Carlos Wolovik, Gerardo Enrique Genovese y Juan Humberto Ciámpoli. 

 

 

La realidad de la Cooperativa, su final. 

Aunque entre 1974 y 1975, hice un período de práctica para ingresar como Adscripto a una 

Cátedra junto a Gerardo Genovese (docente de primer año y viejo Compañero), debido al Golpe 

de marzo de 1976, no volví a la Facultad.  Con cierta periodicidad, seguí la marcha de El 

Huanquero. Ni siquiera en el breve período democrático del ’73 pudieron afianzarse como proyecto 

integral, las Instituciones no aceptaban su proyecto cooperativo. No obstante, lograron hacer un 

Dispensario cercano a Villa Corea, niveles básicos de la Escuela, lograron calificar su trabajo y 

crecer en el vínculo solidario acercándose a otras Cooperativas.  
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La Dictadura Cívico Militar del ’76, creó una estructura de privatizaciones que quitaron pie 

de apoyo a todo lo que se identificara con la “economía solidaria”.  

En 1980, en Buenos Aires actuaba una mega empresa en la que coincidían diferentes 

Grupos Económicos.  Esa mega empresa se llamaba “Manliba”, que significaba “Mantenga limpia 

a Buenos Aires”. Se encargaba de la recolección y enterramiento de la basura de Capital Federal 

y Gran Buenos Aires, cobrando sus servicios por el peso de la carga recolectada. Luego se 

extendería su actividad empresarial al interior. “Manliba”, estaba integrada por los Grupos Fiat y 

Macri. 

En 1980, a la Cooperativa El Huanquero, se le terminaba la concesión de su trabajo a nivel 

Municipal y vio trabada su renovación contractual por la Empresa “Aseo”, subsidiaria de “Manliba”.  

El Huanquero trató de ofrecer a Aseo, la estructura cooperativa de trabajo a través de la 

Municipalidad. Su propuesta fue rechazada. Le ofrecieron trabajar con la basura de Carlos Paz. Se 

empezó allí y en tres meses, Aseo ya había contratado con la Provincia, la recolección y 

enterramiento de la basura del Gran Córdoba.  

El Huanquero buscó alternativas de trabajo en tareas de desinfecciones, limpieza de 

edificios, albañilería y otras actividades de servicio pero con el tiempo y la inestabilidad económico-

laboral, fue perdiendo su estructura.  

Con motivo del 1er. Encuentro realizado en Córdoba en Setiembre/2015, recurrí a Inés 

Graffigna. Ella me habló de su experiencia. Me contó que no era Trabajadora Social, lo hizo 

convencida por el proyecto de Camel Rubén Layún (su esposo) y la gente de El Huanquero. Hoy a 

sus años, enseña pintura a los reclusos de la Cárcel de Bower y sigue inculcando la idea del trabajo 

solidario, colectivo como una alternativa válida de vida digna para todos. Volvió a hablar de “ayuda 

solidaria y esfuerzo compartido” en el viejo Paraje Piedra Blanca en otro contexto social, en la 

comunidad de los presos de la Cárcel. Cuarenta años antes, era el lugar de un sueño: El 

Huanquero. Paradojas del tiempo y lugar. 
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Conclusiones. Nuestro camino hoy. 

Pasaron cuatro décadas y con distinto grado de participación, logramos sacar del silencio al 

Taller Total. Fue importante la labor de todos. De un modo u otro, todos nos hemos preguntado 

cómo seguimos. Creo que tenemos que difundir en cada espacio universitario del mundo y en las 

organizaciones populares en particular, que el pensamiento puede ser construido por todos, 

colectivamente, fortalecido en la práctica. Nuestro trayecto como Taller Total lo demuestra: toda 

idea potable analizada, construyó una acción de un modo solidario.  

Nuestro camino:  

Que en la Universidad y espacios populares, se comprenda que se puede trabajar 

interdisciplinariamente y de ese modo construir una red solidaria del “pensar y hacer colectivo”. Que 

el conocimiento universitario, no sea un símbolo de status “del saber”, sino que ese saber se 

retroalimente y participe en la gestión para la obtención de las respuestas a las necesidades de 

todos. Que haya integración en un ida y vuelta permanente “con la realidad”, que enriquezca la 

acción y el conocimiento popular. Que esa acción, se canalice en Organismos en los que 

participemos generando políticas que satisfagan las necesidades de toda la sociedad. 

Que haya cada vez más inclinación al trabajo interdisciplinario en el campo de la realidad 

social para llevarlo a cabo del modo más integrado que se encuentre para cada caso, que no quede 

en palabras, sino que sea una posibilidad de construcción y mejora comunitaria. 

Que volvamos a generar otro Encuentro / Seminario para seguir haciendo crecer la idea de 

construir acción y pensamiento entre todos, participando en más experiencias comunitarias en 

todos los espacios sociales. 

Cada vez es mayor la inversión privada en el campo educativo, que pone como objetivo el 

éxito individual y genera individuos “neutralizados” en su pensamiento y acciones sin participación 

colectiva. Nosotros debemos defender la Universidad Pública, aportando ideas de integración en el 

estudio de campo real para todas las disciplinas del conocimiento, para accionar juntas en la 

búsqueda y obtención de respuestas para todos. 
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Final: “No hay una verdad, hay diferentes interpretaciones de la realidad” (Foucault)  

Entre 1970 al 75, hubo cinco promociones de Arquitectos formados en el Taller Total. El 

número de egresados en ese período - según actas de archivo – es de 730 personas. Durante unos 

años posteriores al Golpe Cívico Militar del ‘76, egresaron más estudiantes que se venían formando 

en el Taller Total, su número estimado es de 200 personas más.  

Hubo en los cinco años iniciales, unos 300 docentes – la mayoría de la FAU y de otras 

disciplinas universitarias – que aportaron a esa tarea de intercambio disciplinar en la formación. 

Cada uno tenía su identidad, todos éramos distintos, cada uno tenía un diferente origen y 

formación educativa.  

Aunque hubo documentos fundacionales como “El Libro Mostaza” y otros, la práctica y el 

dinamismo enriquecieron y superaron todo lo pensado inicialmente. Cada uno incorporado a grupos 

dinámicos de elaboración y discusión, logramos ponernos de acuerdo y trabajar juntos sin tener un 

techo que limitara la posibilidad de crecer.  En algunos Talleres llegamos a pensar en llevar esta 

dinámica de estudio a todo el campo universitario. El Golpe Cívico Militar del ’76, puso fin a un 

proyecto construido por todos. El grado de compromiso, tiene 53 Compañeros que nos faltan.  

Durante más de cuarenta años, el Taller Total estuvo silenciado. Hubo otras experiencias 

vividas en Méjico, Brasil y la UBA que son las que conozco y adónde la llevaron los Compañeros 

exiliados. 

Hubo investigadores que analizaron y escribieron interpretando al Taller Total. 

Por lo tanto, no hay una sola verdad, nadie tiene la palabra final, nadie tiene la verdad escrita.  

El Taller Total VINCULADO A LA REALIDAD SOCIAL, fue todo lo dicho y lo que falta decir y crear 

por cada persona que se comprometa desde el campo del conocimiento en el mundo para 

interpretar la realidad social y construir una mejor.  

El Taller Total, somos todos. 
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Resumo 

Eixo 2 e 3 

Escritório Modelo de Arquitetura e Urbanismo é um projeto da Federação Nacional de 
Estudantes de Arquitetura e Urbanismo que tem como perspectiva assessorar demandas sociais. 
Dessa forma surgiu, em 2005, o Mosaico, EMAU que desde então atua em parceria com a 
sociedade para o desenvolvimento de projetos. Em 2015 o Mosaico foi responsável pela 
organização do Seminário Nacional dos Escritórios Modelo, que ocorreu em São Paulo sob o tema 
do direito à cidade e teve como produto a construção de mobiliário para uma praça da cidade. Após 
o evento o mobiliário teve destinos diversos, levantando questões sobre o espaço público que não 
foram retomadas ou registradas dentro dos moldes acadêmicos. Assim, o intuito desse trabalho é, 
além de apresentar o que foi debatido, mostrar que a atividade foi um objeto de pesquisa que pode 
se tornar fonte de referência para estudantes e pesquisadores. 
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1. Introdução 

Escritório Modelo de Arquitetura e Urbanismo (EMAU) é um projeto da Federação Nacional 

de Estudantes de Arquitetura e Urbanismo (FeNEA) que tem como perspectiva trabalhar junto à 

sociedade civil, assessorando demandas sociais de comunidades organizadas e sendo, também, 

um importante instrumento de formação para todos os envolvidos. (FENEA, 2006) 

A FeNEA foi criada em 1932 (FENEA, 2017) com o objetivo de promover discussões sobre 

arquitetura e urbanismo em relação às condições de ensino e ao papel da universidade abordando 
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questões sociopolíticas nacionais. Dentro dela, o EMAU tem como ponto fundamental a 

aproximação entre a universidade e a atuação profissional estruturando-se assim como um projeto 

de extensão.   

1.1 Histórico da Extensão 

É entendido por Lei que o ensino brasileiro deve se apoiar em três pontos: na troca de 

conhecimentos, propriamente dita, na pesquisa e na extensão. A extensão tem sua origem 

primeiramente na Inglaterra, no século XIX por meio de iniciativas da Universidade de Cambridge, 

e teve reflexos na sociedade brasileira por meio de atividades iniciadas no meio rural através do 

curso de agronomia (FREIRE, 1985) seguindo com diversas formas de atuação sem 

necessariamente uma regulamentação ou uma discussão acerca do trabalho que se desenvolvia. 

Um importante momento onde essas questões são abordadas é no livro Extensão e 

Comunicação (1969) de Paulo Freire, no qual o pedagogo desenvolve uma reflexão acerca do 

papel da extensão universitária traçando uma relação do agrônomo com o camponês e de um 

professor com um aluno. Assim, o autor desenrola uma discussão sobre questões da extensão bem 

como do sistema hierárquico de conhecimento, onde este é tido como uma posse.  

Olhando para um panorama legal, a extensão se destaca em alguns momentos mediante a 

Política Nacional de Extensão Universitária e a Constituição Federal (PRÓ-REITORIA DE 

EXTENSÃO, 2015) mostrando uma preocupação não só com o ensino acadêmico, mas também 

com o princípio de que a universidade deve servir à sociedade e não se distanciar dela. 

O conceito de extensão surge no meio universitário com maior frequência no início da década 

de 60, através da difusão de movimentos culturais e políticos organizados pela União Nacional dos 

Estudantes (UNE). Dessa forma, nos anos 80, o fortalecimento da sociedade civil em contraponto 

à fragilidade das instituições que se reorganizavam pós Estado de exceção, abriu possibilidades à 

reformulação das concepções universitárias, atribuindo novas características ao ensino pesquisa e 

extensão. (FÓRUM DE PRÓ-REITORES DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR BRASILEIRAS, 2012). 

A partir dessa revisão, a extensão perde seus aspectos assistencialistas e passa a ser 

entendida como articuladora entre ensino e pesquisa dentro do meio acadêmico, ressaltando a 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

346 

 

importância do trabalho conjunto à população para a manutenção das práticas universitárias, 

atribuindo a estas a participação da comunidade dentro da academia, que trabalharia com 

problemas sociais pautados em acontecimentos reais, preocupação esta que seria acompanhada 

pela democratização do ensino universitário frente à comunidade (FÓRUM DE PRÓ-REITORES 

DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRAS, 2012). 

A partir da atribuição dessas novas diretrizes para o ensino, pesquisa e extensão, no fim da 

década de 80, as práticas de extensão ganham reconhecimento legal, sendo inseridas na 

constituição, como citado anteriormente, e proporcionando a criação do Fórum de Pró-Reitores de 

Extensão, tendo sido, em sua primeira edição, definido o conceito preciso de extensão universitária. 

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a 

Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre universidade e sociedade. 

A Extensão é uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que 

encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração das práxis de um conhecimento acadêmico. 

No retorno à Universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão 

teórica, será acrescido aquele conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a troca de saberes 

sistematizados, acadêmico e popular, terá como consequência: a produção do conhecimento 

resultante do confronto com a realidade brasileira e regional; a democratização do conhecimento 

acadêmico e a participação efetiva da comunidade na atuação da Universidade. 

Além de instrumentalizadora desse processo dialético de teoria/prática, a Extensão é um trabalho 

interdisciplinar que favorece a visão integrada do social. (FÓRUM DE PRÓ-REITORES DAS 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRAS, 2012, p. 1). 

Dessa maneira a extensão se afirma indispensável ao ensino universitário, porém, explicita-

se que a prática extensionista ao lidar com problemas reais da sociedade não substitui nenhuma 

função de responsabilidade governamental, tendo compromisso com a produção de saberes que 

possam ser acessados pela sociedade sem que essa tenha que ter acesso aos cursos ministrados 

nas universidades (FÓRUM DE PRÓ-REITORES DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRAS, 2012). 

Assim, o papel da extensão é o de conectar as práticas do ensino ao conhecimento técnico-

científico produzido pela pesquisa, de forma que o conhecimento produzido atenda as demandas 

das comunidades e instigue a formação de profissionais mais conectados com a sociedade de 
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forma mais cidadã (FÓRUM DE PRÓ-REITORES DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRAS, 2012). 

A revisão dos conceitos de extensão é abordada em 1996 ainda nos mesmos aspectos, “O 

conhecimento não se estende do que se julga sabedor até́ aqueles que se julga não saberem; o 

conhecimento se constitui nas relações homem-mundo, relações de transformação, e se aperfeiçoa 

na problematização crítica destas relações.” (FREIRE, 2006, p. 36). 

Após essas novas formas de relação entre academia e sociedade serem definidas, no início 

da década de 90, os centros acadêmicos e as atividades dentro da FeNEA retomam sua atuação 

política incitando discussões sobre as atividades desenvolvidas dentro da universidade e a relação 

destas com a realidade social brasileira (FENEA, 2006). A partir dessas reflexões surge, dentro da 

Federação, a atividade extensionista do EMAU.  

 

1.2 Histórico dos EMAUs 

Os EMAUs surgem em um momento de reinserção de aspectos políticos dentro da 

universidade e da Federação (FeNEA). Formado como um projeto de extensão, o EMAU se propõe 

como uma atividade sem vínculos mercadológicos ou assistencialistas (FENEA, 2006). Uma vez 

que trabalha com resultados tão distintos, o Escritório Modelo busca uma forma de democratizar o 

ensino da faculdade, através de uma relação conjunta com a sociedade. Assim, busca-se 

desconstruir o posicionamento unilateral do ensino, de educadores e educandos, na tentativa de 

fazer que a comunidade se aproprie dos resultados obtidos na parceria com a universidade, 

confirmada pelo trecho do livro de Paulo Freire: “O conhecimento pelo contrário, exige uma 

presença curiosa do sujeito em face do mundo. Requer sua ação transformadora sobre a 

sociedade. Demanda uma busca constante. Implica invenção e reinvenção.” (FREIRE, 1985, p. 7). 

A criação de um documento que orienta a formação dos Escritórios Modelo ocorre no mesmo 

período, dando origem ao POEMA (Projeto de Orientação a Escritórios Modelo de Arquitetura e 

Urbanismo). Documento que retoma as discussões anteriores sobre as práticas extensionistas 

usando os resultados obtidos destas como norteadores do mesmo. Conjuntamente com os EMAUs 

surgem os SeNEMAUs (Seminário Nacional de Escritórios Modelo de Arquitetura e Urbanismo): 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

348 

 

Os SeNEMAUs são os momentos onde ocorrem a maior e mais intensa troca de experiências 

entre EMAUs (em funcionamento e em formação), tendo servido de arranque inicial para a maioria dos 

EMAUs existentes hoje. [...] Como consequência dessa reunião que trata de educação, sociedade, 

pessoas, mudanças o SeNEMAU é um momento único, onde o encontro torna as trocas de 

experiências e os contatos com as comunidades episódios marcantes. (FENEA, 2006). 

 

1.3 Estrutura dos EMAUs 

A atuação dos Escritórios Modelo acontece em âmbito nacional, desenvolvendo projetos 

arquitetônicos e urbanísticos por meio da ferramenta próxima à assessoria técnica, para 

comunidades que não possuem acesso aos serviços de um profissional, tal como se dão no 

mercado. Para um EMAU a relação entre as pessoas, o desejo coletivo e o espírito de grupo são 

os primeiros e principais impulsos para a realização das atividades e do funcionamento dos 

espaços, que tem como principal característica ser um ambiente de trabalho compartilhado de 

maneira horizontal e plural, ou seja, um espaço onde não há hierarquia de poder e onde as decisões 

são tomadas coletivamente  possibilitando a plena atuação de seus integrantes e seu crescimento 

junto às comunidades com que se relaciona. 

Nesse contexto, os Escritórios surgem dentro das universidades como projetos de extensão, 

que se constituem em ações da universidade junto à comunidade, trocando os conhecimentos 

adquiridos dentro do meio acadêmico para o público fora do mesmo, com o intuito de não o 

acumular sem uso prático, mas sim usando-o para transformar a realidade social de alguns grupos.  

Como conceito inerente ao aprendizado, a extensão se configura nos diversos meios 

acadêmicos, toma-se aqui como principal exemplo os serviços de assistência jurídica social, que 

estão presentes em diversas faculdades de direito. 

Todavia, é importante destacar que existem formas remuneradas de prestar serviços à 

sociedade Civil, as empresas juniores desempenham esse papel. Mesmo que se caracterizem 

também como extensão (BRASIL, 2016), elas atendem a um nicho diferente de pessoas e mesmo 

que seus serviços sejam abaixo do valor mercadológico eles são cobrados, sendo entendidas 

muitas vezes como um estímulo à permanência na faculdade e um outro viés de aprendizado na 

prática. 
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Em meio ao atual cenário das universidades e a partir das pautas discutidas no XXI 

Seminário Nacional de Escritórios Modelo (SeNEMAU) em Anápolis-GO, os EMAUs de todo o Brasil 

levantaram questões como o reconhecimento acadêmico do EMAU e da importância do seu papel 

dentro da universidade como meio de ensino emancipador. 

Por meio dessas discussões, percebeu-se por parte dos representantes dos Escritórios 

Modelo que atualmente o tripé, ensino pesquisa e extensão, encontra-se desequilibrado, dado que 

a pesquisa tem sido mais incentivada, até por conta dos créditos necessários aos currículos que 

pontuam oficialmente 

Partindo do exposto, os alunos chegaram à conclusão de que os EMAUs como extensão, 

deveriam se inserir, também, na área das produções acadêmicas através do trabalho de pesquisa. 

Assim, o artigo produzido busca verificar a possibilidade desta proposta, por meio da análise do 

SeNEMAU realizado em São Paulo no ano de 2015, ressaltando a importância do que foi discutido 

no SeNEMAU Anápolis e a existência dos Escritórios Modelo dentro da academia. 

 

2. Metodologia 

2.1 Temática 

Realizada por métodos qualitativos, observa-se que o SeNEMAU adquiriu com o tempo a 

relação positiva entre a prática e teoria. Logo, como referência de análise, buscou-se usar o caso 

do SeNEMAU São Paulo, evento que, com conceitos de diversos autores, como por exemplo, 

Ermínia Maricato e David Harvey, trouxe a proposta de uma temática desenvolvida sob os pontos 

de vista do direito à cidade, denominada “Revolução do Cotidiano”.  

Esse encontro foi destacado por inúmeras questões tais quais a proximidade com local de 

estudo, com os organizadores e participantes do mesmo e do entendimento dele como um 

entroncamento do que foi acumulado de edições anteriores. Vale destacar que os eventos trazem 

consigo o empoderamento dos estudantes e da sociedade através do trabalho conjunto e da 

experimentação da possibilidade de mudança social e espacial. Concretizações que, por vezes, 

podem parecer distantes dentro da universidade mas se fazem presentes nos históricos do 

SeNEMAU. 
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Uma das bases para a temática está ancorada no pensamento de Ermínia Maricato que 

defende que o direito à cidade é quando a mesma oferece aos seus moradores lazer, cultura e 

infraestrutura (ARANTES, 2000). Já para David Harvey o direito é objeto de luta e pertencimento 

de todas as classes (HARVEY, 2014). Através desses conhecimentos, a temática do SeNEMAU 

2015 desencadeou uma reflexão crítica e uma interlocução entre autores, teorias, e ideias, 

resultando na “Revolução do Cotidiano”, entendida pelo seguinte fragmento: 

(...) a ‘revolução do cotidiano’, a espontânea descoberta de novos desejos pode resultar, naturalmente, 

na descoberta permanente de novos espaços de ação libertária, mesmo que não tenham sido 

planejados exatamente com essa finalidade. Assim, todo e qualquer uso, todo e qualquer espaço, 

depende da leitura que fazemos do lugar que nos é apresentado na cidade. Porém, deve haver, 

simultaneamente, a revolução interna de pensamento e leitura da cidade para agregar sentido ao 

cotidiano das pessoas. (COMISSÃO ORGANIZADORA SENEMAU 2015, 2017, p.1) 

Através desse conceito o evento buscou proporcionar aos seus participantes um espaço de 

trabalho conjunto, tratando a cidade como um sítio inconstante que pode proporcionar interação 

entre os espaços e a sociedade, fazendo com que os primeiros sejam mais democráticos do ponto 

de vista de seus usos.  

Nesse aspecto as temáticas diárias tinham como orientadoras verbos de ação, despertar, 

sensibilizar, articular, enfrentar, ocupar e resistir, podendo assim construir e desconstruir 

diariamente um pensamento de cidade argumentado por debates e dinâmicas de diferentes frentes. 

Circundando assuntos além da arquitetura e urbanismo, como de produção cultural e de 

estudos sociológicos, mas também em parceria com profissionais e estudantes, os alunos que 

construíram e participaram desses momentos puderam se engajar no que estava acontecendo em 

São Paulo, através do reconhecimento de alguns pontos de conflito no espaço urbano. 

Outro ponto chave para a argumentação crítica do evento está nos estudos de Henri 

Lefebvre e Nelson Brissac, onde, em linhas gerais, há uma reflexão acerca da permeabilidade das 

produções humanas, cidade, máquina e arte. Sem uma medida do relacionamento entre elas, tem-

se uma exacerbada valorização da máquina e certo esquecimento da arte como reflexão da própria 

existência (COMISSÃO ORGANIZADORA SENEMAU 2015). 
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2.2 Mutirão 

Os SeNEMAUs têm como costume encerrar o encontro com a concretização do trabalho do 

EMAU e do que foi discutido na semana do evento. Assim a proposta é de que junto à comunidade 

por meio de processos participativos, os estudantes possam colocar em prática a ação do arquiteto 

e urbanista através de um mutirão autogerido.  

No caso de São Paulo, o local escolhido foi a praça Júlio Mesquita Filho, onde foram 

realizadas diversas intervenções alinhadas com a temática e com o debate que vinha sendo 

construído, a exemplo da construção e implantação de mobiliário e atividades artísticas, que 

envolveram não só os moradores da região mas também os usuários da praça em geral. 

A escolha desse local foi fundamental para entender as dinâmicas que envolvem a cidade. 

Qual a relação das pessoas com aquele espaço público? Qual a relação delas com o patrimônio 

tombado que está instalado ali? Qual a relação da vizinhança com os moradores de rua que ali 

frequentam? Qual a relação de todos eles com o poder público? 

 

(Figura 1, fotos do mutirão realizado na Praça Júlio Mesquita Filho. Autor: SeNEMAU SP 2015) 
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Para tanto houve uma série de trocas, primeiro com os moradores do local, mesmo que com 

caráter temporário, quando ocorreu uma articulação para que nenhuma atividade fosse alheia 

aqueles que fundamentalmente usam o espaço. Segundo, com a Prefeitura Municipal de São 

Paulo, para autorizar as intervenções na Praça e a infraestrutura necessária para o momento, como 

banheiros e segurança. 

No dia seguinte à construção do mobiliário, alguns participantes do evento retornaram à 

praça, que não possuía mais nenhuma marca da intervenção do dia anterior. Dessa relação pós-

intervenção surgiram alguns outros questionamentos sobre o destino do mobiliário bem como sobre 

o uso daquele espaço.  

Por possuir patrimônios tombados alguns participantes levantaram a possibilidade de que a 

prefeitura, além de realizar a limpeza das pinturas feitas nas calçadas, como por exemplo 

amarelinhas para as crianças brincarem, também tenha removido parte do mobiliário construído, 

em uma perspectiva de que o espaço conservado talvez seja o espaço sem uso, resguardado dos 

habitantes da cidade. Junto disso, há também a hipótese de que algumas peças feitas com pallets 

possam ter sido levadas por moradores de rua da região. 

Lembrando da ideia defendida por Ermínia Maricato, fica explícito que a cidade, por vezes, 

não abriga tais iniciativas, vivendo-as na maioria dos casos em momentos específicos e 

eventualmente em construções coletivas e autogeridas pela própria população, porém, como afirma 

David Harvey (2014) qualquer um deveria poder reivindicar tal direito, de empreiteiros a sem teto. 

Logo, mesmo que diante de resultados inesperados, o acúmulo gerado pode contribuir para essa 

reivindicação e seus futuros reflexos 

O SeNEMAU São Paulo foi um evento que, a partir de um embasamento teórico, buscou um 

produto. Durante toda a semana ocorreram diversas palestras e mesas que tinham como intuito 

reforçar os conhecimentos dos participantes sobre a temática desenvolvida. Como resultado, 

buscou-se aplicar, de forma concreta, tais conceitos através de um mutirão coletivo, que envolvia 

não só estudantes mas também a comunidade local da Praça Júlio Mesquita Filho, local escolhido 

para se realizar uma intervenção urbana desenvolvida através da construção participativa de 

mobiliários e da criação de sistemas afetivos de troca de bens e conhecimentos. A partir disso, 
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obteve-se resultados, não só imediatos mas também de longo prazo, uma vez que o evento deixou 

para os Escritórios Modelo conhecimento teórico e prático que são passados até hoje.  

Junto do que foi compartilhado e produzido, e como resultado de anseios em comum dos 

estudantes de todo o Brasil, o SeNEMAU deixou também um histórico de empoderamento 

estudantil e social, que foi construído através não só do desejo dos participantes e moradores como 

também da execução de medidas que explicitam a possibilidade de mudança do meio público 

através de uma atuação coletiva. 

 

3. Análise e discussão dos resultados 

 Durante o desdobramento do SeNEMAU nota-se grande atenção ao mutirão e ao processo 

participativo que o envolve, assuntos que foram discutidos através de espaços reservados na 

programação do evento.  

Já o momento de aproximação com o local da intervenção ocorreu no último dia do evento, 

quando os mobiliários e outras ações urbanas foram concluídos através de um trabalho conjunto 

entre os participantes e os moradores da cidade. 

 Dentre os principais produtos a praça contou com bancos feitos com pallets, bicicletário, 

pinturas no chão, refeições coletivas, “guarda-roupa coletivo” e redes feitas com barbante. Nesse 

momento entra em jogo a questão do patrimônio histórico, marcado pela fonte e pelo piso da praça 

que sofreram intervenções efêmeras de caráter temporário durante o evento, sendo que o principal 

questionamento suscitado foi de por que o patrimônio deve ficar isolado como uma peça em um 

museu? As imagens abaixo focam no processo e nas provocações abordadas. 

 

(Figura 2, foto da confecção dos cartazes. Autor: SeNEMAU SP 2015) 
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(Figura 3, foto da colagem de cartazes no vidro de proteção da fonte. Autor: SeNEMAU SP 2015) 

 

 Tendo em vista que a fonte era projeto da escultora Nicolina Vaz de Assis Pinto do Couto 

(ANTUNES, 2017) e que ela era muitas vezes usada por moradores de rua e teve suas peças 

roubadas e substituídas, a mesma foi cercada por vidros que também estavam degradados. Dessa 

maneira, qual a relação que esse bem tem com a sociedade? Essas indagações levaram um grupo 

dentre os participantes do evento a aplicarem lambe-lambe no vidro com o apontamento do que 

seria necessário para quebrar o vidro. 

 Dentre outros reflexos possíveis, houve, nesse momento, grande envolvimento das pessoas 

que moravam no entorno e que usavam a praça tendo amplo destaque as crianças que tornavam 

as atividades mais lúdicas.  

 Vale retomar que o desdobramento seguinte envolveu a retirada do mobiliário possivelmente 

por parte dos moradores de rua e o acionamento do grupo organizador pelo órgão responsável pelo 

patrimônio da prefeitura pedindo a retirada dos cartazes colados no vidro. 

 Logo, considera-se que a ausência de um trabalho mais amplo com a comunidade que 

poderia estar presente em todo o processo do evento e mesmo de preparo dele, seria importante 

para a manutenção daquele espaço, do que foi produzido e para futuros projetos que mantivessem 

um processo de aprimoramento de todo o debate gerado. Embora houvesse uma comunicação 

clara do tema com o mutirão, não necessariamente essa existia com todos os agentes que influem 

nas decisões daquele local, ou seja, nem todos aqueles que estavam cientes do trabalho proposto 

entendiam a importância dele. 
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 Por fim, entre os diversos desdobramentos que a atividade teve, o principal deles foi a 

apropriação do espaço público, de maneira que os participantes de todo o Brasil se sentiram parte 

do mesmo e confiantes para fazerem ousadas intervenções. As questões levantadas nem sempre 

são respondidas e muitas vezes geram outras perguntas que motivam uma busca continua. O 

retorno do SeNEMAU não foi apenas físico, uma vez que, para a faculdade, fica a produção de 

conhecimento por meio dos debates realizados, e aos novos membros do Mosaico fica a 

experiência de mais uma vez reproduzir um momento libertário de forma participativa. 

 

4. Conclusões 

Ao discorrer sobre o conceito de extensão universitária percebemos inúmeras nuances que 

permitem uma grande abrangência do tema, porém sua importância no meio acadêmico é clara 

pois, assim como a pesquisa, a extensão visa servir a sociedade de alguma forma. 

Nesse sentido o papel do EMAU se mostra revolucionário visto que causa uma sensível 

mudança no contexto em que se propõe, seja ele um espaço, um tempo ou uma mente. De modo 

que este se verifica principalmente nos encontros seguintes em que há um trabalho constante de 

reparo nas mazelas percebidas em relação à estrutura dos anteriores e de aperfeiçoamento, 

também dentro dos Escritórios Modelo envolvidos. 

O SeNEMAU também é um importante momento de debate acerca das questões dos 

Escritórios, como do papel do mesmo nas universidades e na federação, a reformulação do POEMA 

e formas de respaldo do que desenvolvemos para sociedade civil. Mesmo que ele não seja um 

momento deliberativo da FeNEA, suas questões são encaminhadas e refletidas numa escala mais 

ampla. 

Pensando na abordagem que foi feita de um breve panorama dos EMAUs, da extensão e do 

evento realizado, entende-se que as respostas não são tão simples quando se lida com tantas 

variáveis, concluindo assim que muitas vezes nem sempre é necessário tê-las de forma pragmática 

visto que o processo se caracteriza como uma força que impulsiona tudo aquilo que foi e será 

construído ainda que o evento se encerre com debates e ações efêmeras no território urbano. 
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O processo citado envolve não apenas duas semanas de construção do evento, mas 

também um ano de investigação pela comissão organizadora e muitos anos mais de elaboração 

de conhecimento por parte dos Escritórios Modelo. Levanta-se então o entendimento do processo, 

constante enquanto existência do EMAU e que também não se encerra nos seminários mas sim os 

alimenta ainda mais. 

É possível pensar ainda na disparidade de momentos como esses em relação às 

construções sociais, onde rígidas estruturas de trabalho dividem conhecimentos e saberes que 

poderiam ser otimizados juntos, porém, a mecanização do processo desvaloriza todas as partes 

envolvidas, inclusive o resultado, à certo e errado. 

Nesse ciclo, técnicas e saberes são perdidos e novas formas de solucionar questões antigas 

são buscadas e replicadas mesmo que não sejam adequadas, tornando assim o processo 

insustentável. A universidade como produtora não só de conhecimento, mas também de cidadãos, 

torna-se um local de exceção onde o que é produzido para a sociedade se afasta dela e fica 

colocado como utopia. Finalmente, parece haver uma disparidade entre o modelo que se constrói 

e o que se procura, deixando em aberto qual a melhor forma de se reverter essa contradição. 

Assim, considerando mais uma vez o trabalho dos Escritórios Modelo como algo que gera 

conhecimento, cada SeNEMAU, seja pela experiência de organização, debate e vivência coletiva, 

com ações no território da cidade e do campo, proporcionam aos estudantes e a própria estrutura 

organizativa, um amadurecimento de suas ações e de suas formações como novos profissionais 

arquitetos e urbanistas e fomenta a sociedade a uma organização coletiva. 

O projeto dos Escritórios Modelo de Arquitetura e Urbanismo apresenta-se sempre em 

desenvolvimento, pesquisa, conclusão e início, buscando espaços de tempo e locais ímpares por 

pessoas não hierarquizadas que investem no comum pensando no grupo em si como uma 

sociedade, semelhante então ao conceito de Zonas Autônomas Temporárias defendido por Bey 

(2004). 

Ele [o espaço] pode ser usado apenas para sugerir ou, de certo modo, indicar através 

de gestos algumas características. Estamos à procura de "espaços" (geográficos, sociais, 

culturais, imaginários) com potencial de florescer como zonas autônomas - dos momentos 

em que estejam relativamente abertos, seja por negligência do Estado ou pelo fato de terem 

passado despercebidos pelos cartógrafos, ou por qualquer outra razão. (BEY, 2004, p.8). 
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41_TALLER TOTAL, ensino de Arquitetura e Urbanismo, Córdoba, Argentina 

Uma leitura desde o sec.XXI 

*Sylvia Adriana Dobry; FIAM-FAAM - Centro Universitario. São Paulo.e TT; 

**Nora Zoila Lamfri, Centro de Investigaciones María Saleme de Burnichon. FFyH - UNC 

 

Resumo 
Eixo 2 

 
O Taller Total43 foi uma proposta de ensino pioneira, que vigorou entre os anos 1970 e 1976, 

mas sua gestação remete aos anos 1960, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Nacional de Córdoba, Argentina. Discute-se esta experiência como parte do debate 
sobre ensino de Arquitetura e Urbanismo que permeou as décadas de 1960 e 1970 e que re-
valorizava o pensamento da Bauhaus, desenvolvido a partir de três premissas fundamentais: A 
arquitetura é uma profissão de caráter prioritariamente social. Seu ensino deve partir da análise da 
sociedade e suas necessidades. Sua gestão deve ser democrática e participativa. Em suas origens 
e desenvolvimento, o contexto político-social – caracterizado pela proscrição do peronismo e o 
golpe militar de 1966 – exerceu forte impacto, na gestação, implementação, e suas possibilidades 
de redesenho, consolidação e no fechamento.  

Em síntese, o Taller Total significava: 
a. Uma perspectiva diferente de trabalho com o conhecimento na maneira de propor e resolver 

os problemas; 
b. Uma mudança de atitude no que se refere às relações interpessoais com vistas ao trabalho 

grupal; 
c. A possibilidade de crítica constante de acordo com a natureza de sua metodologia; 
d. A participação do aluno na fixação de objetivos e hipóteses de trabalho. 

O golpe militar de 1976 encerra a experiência do Taller Total de forma violenta. 

Palavras chaves: Interdisciplinaridade. Arquitetura e urbanismo. Ensino. Participação. 
Democracia.      

 *Sylvia Adriana Dobry. Graduação, FAU- UNC, Córdoba, Argentina. Foi docente no Taller Total. Doutorado e 

Mestrado, FAU-USP. Professora: Programa de Pós-Graduação em Projeto, Produção e Gestão do Espaço Urbano e 

Curso de Arquitetura e Urbanismo - FIAM-FAAM - Centro Universitario. São Paulo. 

**Nora Zoila Lamfri. Professora em Ciências da Educação, UNC.  Mestrado em Investigación Educativa, UNC. 

Pesquisadora em Políticas da Educação Superior Comparada e Câmbio nas Universidades, e Ensino de Arquitetura. 

Facultad de Filosofía y Humanidades. Universidad Nacional de Córdoba, Argentina.    

                                                             

43 A palavra Taller significa em português ateliê, porem preferimos conservar a designação Taller Total por ser 
conhecida em toda America Latina com esse nome. 
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Introdução: O Contexto 

Para entender a proposta do Taller Total, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade Nacional de Córdoba, considera se necessário primeiramente se remeter ao contexto 

daquele momento histórico em Argentina e em particular, em Córdoba. 

Com anterioridade ao golpe militar de1966, muitos professores da FAU-UNC se 

preocupavam por temas relacionados aos usuários e suas necessidades, incorporando, na sala de 

aula, discussões apresentadas pelo cinema e pela arte. Os docentes expressavam o imperativo de 

um novo Plano de Estudos, o que se inseria na discussão latino-americana e mundial sobre o 

ensino de arquitetura.  Isso era parte de um ideário que, desde fins dos anos 1950, na Argentina 

confiava na educação como fator de mobilidade, capaz de gerar desenvolvimento e em 

conseqüência, houve aumento do número de matrículas nas universidades.   

No nível político nacional, a década esteve assinalada pela proscrição do peronismo e o 

golpe militar de 1966 que combinou um discurso modernizante no plano econômico com a 

aplicação das teorias da segurança nacional. As medidas adotadas abarcaram a suspensão das 

atividades dos partidos políticos e das instituições parlamentares.  

Os salários se congelaram, modificaram-se condições de trabalho em portos e ferrovias e 

iniciou-se o fechamento dos engenhos açucareiros; diminuiu- se o Estado de bem-estar que ainda 

se conservava. Medidas que acenderam protestos sindicais, reprimidos ferozmente,  

A democracia foi interrompida violentamente, coibindo as atividades políticas, perseguindo 

ideologicamente e demitindo e suspendendo funcionários nos órgãos públicos, entre eles, a 

Universidade. Nas faculdades os quadros docentes foram desestruturados, em especial as de 

Córdoba, padecendo maior punição: Arquitetura, Filosofia e o Instituto de Matemática e Física. 

(ELKIN, B., 2000: 34).  

No entanto, o governo militar, promoveu grandes obras de infraestrutura: conjuntos 

habitacionais, escolas, hospitais, etc. Era a fase conhecida como desenvolvimentismo, que América 

Latina estava vivendo. (MARTINEZ, S. A., 2000: 84) 
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Se realizaram concursos para projeto e construção de conjuntos habitacionais, cujos clientes 

eram, entre outros, os sindicatos e, o Ministério de bem-estar Social.  

Em 1968, cinquentenário da Reforma Universitária, um conjunto de questões, entre eles a 

oposição estudantil à condução política do país e das universidades, o descontentamento de 

grandes setores da classe média, a aliança operário-estudantil, a radicalização de diversos setores, 

como por exemplo, o movimento da Igreja de Terceiro Mundo e as noticias dos acontecimentos do 

Maio Francês de 1968, colaboraram para o fortalecimento da agitação estudantil. 

Somou-se o Cordobazo em 1969, estes acontecimentos foram referências para o Taller 

Total, nas quais estava inclusa a resistência aos poderes estabelecidos e novas propostas 

culturais44. 

 Nessa época a Universidade teve intervenção, suspensão das atividades acadêmicas por 

longos espaços de tempo, demandas estudantis violentamente reprimidas e, na FAU-UNC, 

períodos de acefalia.  

De forma contraditória, já que se estava ainda em ditadura, em fins da década de 

1960, universidades públicas destacavam-se como centros de reflexão e crítica, reunindo grande 

número de estudantes. A procura de alternativas pedagógicas foi significativa, num clima de 

agitação social e esperanças políticas de mudanças estruturais. Implementaram-se diversos 

projetos de ensino com o desígnio de remover situações cristalizadas na tradição universitária do 

pais45; em várias universidades públicas argentinas se empreendeu um fértil caminho pedagógico, 

se criando inovações teórico-práticas (MARTINEZ, S. A., 2000: 01), questionando a caducidade do 

modelo em vigência e enfatizava-se a importância de inserir-se na realidade social e entendê-la. 

Entre essas, inclui-se o Taller Total.  

Deteve o desenvolvimento e consolidação das instituições universitárias, com o golpe de 

1966, instalando opressão e autoritarismo, pretendendo extinguir toda atividade política no seu 

interior. A “Noite dos Bastões Longos”, na Faculdade de Ciências Exatas da Universidade de 

                                                             

44 Todas as fontes consultadas coincidem nesta afirmação. O Cordobazo – precedido por protestos sindicais e 
estudantis – foi uma insurreição popular na qual se materializou a unidade operário-estudantil e à qual se somaram 
outros setores sociais, expressando o descontento e a crise social que estava se incubando. 

45Entre as universidades publicas, destacam se as de Córdoba, Rosário, La Plata e Tucumán.  
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Buenos Aires, foi o marco dessa política, começando um período repressivo nas universidades do 

país. Interrompeu-se uma fecunda polêmica cultural, da que participavam docentes, estudantes e 

graduados, que integrava objetivos e intenções superando diferenças políticas. (GAITE, 1986). 

 

Debate sobre a formação do arquiteto 

Os anos 1960 se caracterizaram pelos fecundos debates sobre arquitetura e seu ensino em 

América Latina e o mundo. O que se constata pela efetivação, entre outros, do X Congreso 

Panamericano de Arquitectos, em Buenos Aires, em 1960, da II Conferencia de Escuelas y 

Facultades Latinoamericanas de Arquitectura, no México, em 1961, o VIII Congresso Mundial da 

UIA, em Paris, em 1967. O VII Congresso da União Internacional de Arquitetos-UIA, teve publicação 

da editora FAU-UNC em 1970, o que revela sua forte referência nas idéias desenvolvidas no Taller 

Total. 

 

Considerações gerais sobre o Taller Total  

Uma transformação da magnitude proposta pelo Taller Total foi só possível pela existência 

de um ambiente político-intelectual efervescente, de produção intelectual e participação 

universitária nos anos 1960, que as ocorrências políticas de 1966 vivenciadas na Universidade e a 

ditadura46 não conseguiram silenciar. O Taller Total significou a incorporação de estudantes e 

professores da faculdade na construção de uma proposta interdisciplinar com um currículo 

inovador.  

Pode-se dividir a história da FAU–UNC nas seguintes fases: (FEDERICO, depoimento a 

ELKIN,2000, p.129):  

1°-Precedente a 1966, época progressista de excelência acadêmica. 

                                                             

46 No período da ditadura militar estabelecida em 1966 se sucederam no poder, os generais Juan Carlos Onganía, 
presidente de fato entre junho desse ano, (após a deposição do presidente eleito Arturo Umberto Illia), à junho de 1970, 
seguido por Roberto Levington até março de 1971, deposto pelo general Alejandro Agustin Lanusse que permaneceu 
no poder até maio de 1973.  
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2°-De 1966 a 1970, sob o golpe militar de Onganía, começa-se a construir o TT. 

3°-De 1970 até 1974, ano da morte de Perón e do Navarrazo (golpe da direita peronista), 

em Córdoba, etapa do TT por excelência. 

4°-O golpe militar de 1976 encerra a experiência de forma violenta. 

O contexto de 1966 provocou também um impasse nos debates sobre o ensino de 

arquitetura e urbanismo. Na crise iniciada com o golpe militar desse ano, muitos dos docentes que 

renunciaram, demitidos ou suspensos pertenciam às cátedras de Composição Arquitetônica. A 

coluna vertebral da FAU-UNC foi quebrada, o que era doloroso e frustrante para os estudantes, os 

jovens professores que permaneceram e os que voltaram depois de concluído o prazo das 

suspensões.  

Na estrutura acadêmica, acentuava-se a fragmentação nas cátedras, a partir de 1967, e 

houveram alguns ensaios de direção central (FONTAN; NOVILLO CORVALAN, 1971, p.02). O 

Conselho Acadêmico em 1969 decide dividir o ano letivo: no primeiro semestre se ministrariam as 

disciplinas teóricas e no segundo as de ateliê; Urbanismo e Composição Arquitetônica separam-se 

das outras disciplinas, o que revivia a antiga dissociação e provocou resistências (FONTAN; 

NOVILLO CORVALAN, 1971, p.03). Não se aplicou por que “cristalizava um critério verticalista e 

rígido do ensino, assim como uma forte limitação nos campos de conhecimento e [...] na sua ação”; 

o Conselho Acadêmico requereu alternativas aos docentes para resolver a crise, e em resposta à 

solicitação formaram-se dois grupos. (NIZZO, em entrevista à ELKIN, 2000, p.179-186). 

 

Fase Inicial 

Em agosto de 1970 se realizou a reunião considerada como ato fundante do TT, na que se 

apresentaram duas propostas curriculares. Uma delas consistia em um Ateliê Vertical. A outra 

proposta, a do TT, foi aprovada quase por unanimidade. Para elaborá-la, solicitou- se o apoio de 

profissionais de Ciências da Educação que tinham se destacado na gestão do arq. Bernardino 

Taranto. numa experiência anterior, em 1966. A ideia surgiu de um grupo de jovens docentes da 

FAU-UNC e estudantes que, ainda que não estivessem desvinculados do movimento estudantil, 

não o representavam, e compartilhavam pontos de vista sobre a formação do arquiteto. (EQUIPE 

DE PEDAGOGIA FAU-UNC, 1971, p. 7)  
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Após essa reunião, renunciaram o diretor e Conselho Acadêmico. Em setembro de 1970, o reitor 

designou o arquiteto Fontán como diretor-interventor da FAU-UNC47, que aceitou o cargo com a 

condição de que se pusesse oficialmente em marcha o TT. O clima no inicio era difícil, tanto 

pelas discussões acirradas quanto pelo fato de que as contratações de professores eram 

símbolo do caos geral vivido, já que quase todos os docentes eram temporários e só 5% 

contratados por concurso público, entre eles cinco ou seis titulares. Adotaram-se resoluções que 

permitiram a transformação do Plano de Estudos que estudantes e docentes exigiam.  

E criado o Taller Básico, (inicialmente Taller de Elementos de Arquitetura) com o objetivo de 

concentrar os subsídios básicos para o aprendizado de arquitetura e urbanismo. Foi uma unidade 

pedagógica autônoma do TT, mas acompanhando suas linhas gerais. Por questões internas e 

externas, o ano letivo 1970 prolongou-se até agosto de 1971. Determinaram se nove hs. didáticas 

diárias para recuperar dias letivos perdidos devido ao contexto político, incluindo mobilizações de 

protesto estudantil reprimidas com violência48.  

Importante ressalvar que em 1970, havia 1986 alunos e 50 professores, que aumentaram 

para aproximadamente 4.000 alunos e mais de 300 docentes, durante o TT. Aproximadamente 

1.525 alunos, dos níveis II ao IV, organizaram-se em 12 Equipes de Trabalho: 128 estudantes de 

diferentes níveis em cada um; ao Taller Básico assistiam aproximadamente 400 alunos, aos quais 

se somaram, em 1971, os ingressantes49 . 

 

O TT: sua fundamentação teórica  

O primeiro texto ordenador do Taller Total, conhecido como Livro Mostarda, se publica em 

1971, e sua base, segundo seus autores, Fontán e Novillo Corvalán, foi o documento elaborado 

em 1970 por docentes e alunos, com o assessoramento de uma equipe de especialistas em 

                                                             

47 Em decorrência da intervenção nas Universidades pela ditadura militar de Onganía e a perca da autonomia 
universitária, os diretores, antes eleitos, passaram a ser nomeados pelas autoridades governamentais.  

48 As autoridades suspenderam as atividades em várias faculdades e Institutos Superiores. 

49DIREÇÃO DE PLANEJAMENTO - DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA – UNC (1976). Síntese Estatística 
Universitária 1968-1975   



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

365 

 

Ciências da Educação, entre elas, Maria Saleme de Burnichon, pedagoga de reconhecida 

experiência. 

Nessa publicação questionava-se que a Universidade, muitas vezes, desvinculava-se da 

realidade. No caso especifico das FAUs, criticava-se uma formação do arquiteto adequada a um 

modelo europeu ou norte americano, entretanto, não capacitado para responder aos aspectos 

complexos da realidade social argentina e latino-americana.  

Afirma-se, no “Livro Mostarda”, a convicção da necessidade da redefinição crítica do papel 

do arquiteto, a concepção e a arquitetura que o determina e seu ensino “aqui e agora”, estimulando 

docentes e alunos a assumirem-se como atores de um processo que possa levar a compreender a 

arquitetura como prática social, gerada na sociedade, interpretada interdisciplinarmente, assumida 

e resolvida pelo arquiteto e na qual o usuário é seu destinatário, continuador e realizador em 

comunidade do produto: o hábitat humano. Pergunta-se: que arquiteto quer se formar? Querer 

formar implica vontade de ação, mas, devemos pensá-la em função das necessidades de nossa 

sociedade, o que implica no seu conhecimento profundo no momento atual. (FONTAN; NOVILLO 

CORVALÁN, 1971, p.07-08, grifo nosso). 

Para cumprir os objetivos para a redefinição da arquitetura e urbanismo enquanto prática 

social era necessária a re-conceituação do ensino. Para isso, um dos itens do Livro Mostarda 

refere-se à fundamentação pedagógica e afirma que o Taller Total demanda uma atitude ativa, 

tanto de estudantes quanto de professores, permitindo canais de comunicação amplos entre eles 

para a participação efetiva na análise dos objetivos nos quais a instituição estava inserida. 

O Taller Total significava: 

a. Uma perspectiva diferente na maneira de propor e resolver os problemas; 

b. mudança de atitude no que se refere às relações interpessoais com vistas ao trabalho    

grupal; 

c. possibilidade de crítica constante de acordo com a natureza de sua metodologia; 

d. participação do aluno na fixação de objetivos e hipóteses de trabalho. 

O golpe militar de 1976 encerra a experiência do Taller Total de forma violenta. 
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1°Etapa, 1970: Forma Organizativa 

A forma organizativa do TT possibilitou máxima versatilidade, e no início, dividiu-se em três 

áreas relacionadas: 

 Área de Projeto: vista como coluna vertebral, congregando Composição Arquitetônica, 

Elementos de Arquitetura e Sistemas de Representação. 

 Área Cultural: à História da Arquitetura, se adicionavam Economia, Política, Psicologia e 

Ciências Sociais.  

 Área Tecnológica: reunia Construções, Tecnologia dos Materiais, Instalações, Organização 

de Obras, Acústica e Iluminação e Matemática. 

Alunos e Professores, constituíam Equipes de Trabalho - ET, divididos em Comissões de 

Trabalho, funcionando nos ateliês, integradas por estudantes do 2º ao 6º nível da graduação, 

incluíam -se contatos no mesmo nível também.  

Os vários níveis trabalhavam sobre o mesmo problema, diferenciando-se pelos graus de 

maturidade conceitual e prática, com base na definição dos objetivos, podendo ser re-estudados 

no processo. Esse deveria ser conduzido e avaliado apoiado numa planificação aberta, para 

permitir ação pedagógica flexível. (FONTAN; NOVILLO CORVALÁN, 1971, p.09-10).       

O ano letivo de 1970 foi complexo e com dificuldades, muitas vezes permeado de 

intermináveis discussões, porém muito rico para permitir, por meio da avaliação, registrada no Livro 

Mostarda, sua organização e reorganização. Foi marcante a presença da Equipe de Pedagogia e 

Psicologia que contribuiu num cambio qualitativo da proposta curricular, passando-se de um ateliê 

vertical sob liderança da área de projeto a um ateliê no qual o projeto derivava da ação 

interdisciplinar de todas as áreas, assumindo-se assim o papel original do TT. 

A seguir de um início ambíguo, organizou- se a programação com a Área de Projeto como 

eixo e estabeleceram-se tarefas, fixando objetivos por nível e conteúdos para as três áreas50.  

                                                             

50 No entanto manteve-se o caráter geral, o que não permitia prever momentos e conteúdos específicos, muitas vezes 
ministrados do ponto de vista das docentes alocados no ateliê, atendendo a casos isolados e nem sempre nos 
momentos adequados 
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A insuficiência de professores e a dificuldade de integração, especialmente dos docentes 

das áreas culturais e tecnológicas aos trabalhos das equipes nos ateliês, com exceções 

importantes, influenciou o processo de ensino aprendizagem, o que exigiu esforço dos estudantes 

para a busca de soluções.   

As Equipes de Trabalho realizaram avaliações, que indicaram a necessidade de superar a 

atomização produzida no início da nova proposta curricular. Isso gerou uma programação mais 

clara relativa a objetivos, organização de conteúdos, configuração das áreas de 

conhecimento, metodologias de trabalho e pautas de avaliação. A única resposta possível 

à necessidade de conhecer a realidade complexa e multifacetária e atuar sobre ela, foi o 

trabalho interdisciplinar. Por isso suprimiu-se as cátedras como expressão do parcelamento 

do saber, substituindo-as pelas áreas de conhecimento, que poderiam organizar os conteúdos 

com base em critérios científicos. (FONTAN; NOVILLO CORVALÁN, 1971, p.12 -13).          

  

Desenvolvimento dos Planos de Estudo e Salto Qualitativo 

Com base na avaliação descrita estruturou-se o curso de 1971 e se criou uma Comissão de 

Docentes para elaborar o Plano de Estudo a ser aplicado a partir de 1972. Nesse ano estabeleceu-

se uma medida de “emergência” (porem vigente ainda hoje): a realização de três turnos (manhã, 

tarde e noite) de quatro horas cada um, diminuindo-se a carga horária (FONTAN; NOVILLO 

CORVALÁN, 1971, p.22 -23e 97), em decorrência do reduzido orçamento destinado às 

universidades. Não por acaso as mobilizações estudantis e docentes exigiam mais verbas para 

as universidades. 51 

Em 1972, teve um cambio na estrutura do TT que significou um salto qualitativo na idéia 

do processo projetual: se dividiu a estrutura acadêmica em duas áreas intimamente inter-

relacionadas, que atendiam diversas modalidades do processo de aprendizagem: 

 

 

                                                             

51 A carga horária anterior a 1970 era 5.686 hs. relógio; diminuiu com a distribuição em turnos à 5.220 hs. relógio 
aproximadamente 
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Instrumentação e Síntese  

No intuito de tentar superar a velha divisão e disputa entre disciplinas teóricas e práticas, 

todas passaram a ser teórico-práticas, construindo a interdisciplinaridade.  

As subáreas de Projeto, Cultura e Tecnologia se incluiam tanto na área de Instrumentação 

quanto na de Síntese. Assim, todas as subáreas e docentes pertenciam às duas áreas. 

Na Área de Instrumentação se forneciam os saberes básicos de cada campo de 

conhecimento, cumprindo objetivos por nível e ciclo.  

Na Área de Síntese se possibilitava a aplicação, desenvolvimento, verificação, 

aprofundamento e reformulação dos conhecimentos básicos ministrados na Área de 

Instrumentação, por meio do desenvolvimento do processo projetual, que realizava- se nos 

inter-níveis e níveis, de acordo com a programação geral. A Área de Síntese, desenvolvida nos 

ateliês, significava a inter-relação das subáreas para o tratamento da temática arquitetura-

urbanismo como objeto multifacetário. A especificidade de cada subárea se mantinha, visando 

a articulação de conhecimentos em torno de uma temática comum. Os ateliês eram o espaço físico 

onde a síntese se concretizava na ação projetual, da que participavam todas as disciplinas e 

não só a disciplina projeto. Este é um salto qualitativo substancial: a ação projetual e já não só a 

disciplina projeto é a coluna vertebral da faculdade. No campo especifico da arquitetura e 

urbanismo, a construção da interdisciplinaridade se da a partir da participação de todas as 

disciplinas na ação projetual 

Extremamente inovador para os anos 1960-70, concebeu-se o trabalho interdisciplinar, 

produzindo se o conhecimento além de cada disciplina. A ideia germinal do TT é o trabalho 

coletivo. Isto ainda devia concretizar-se em um documento (o plano de estudos) que fosse 

"compreensível” para docentes , muitos dos quais tinham tradição de trabalho isolado, em cátedras 

e deveriam mudar suas práticas de ensino. 

O Plano de Estudos colocou “o curso de Arquitetura e Urbanismo na estrutura funcional do 

Taller Total, compondo-o por meio da interação dinâmica de três subsistemas articulados: 

ciclos, áreas e subáreas”. (FONTAN; NOVILLO CORVALÁN, 1971, p.44). Organizaram-se três 

ciclos obrigatórios para a graduação e um para a pós-graduação. Cada ciclo tinha em vista o 

processo completo, com diversos graus de aprofundamento.  
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Objetivos dos Ciclos e Subáreas                                                                                                                                

O Ciclo Básico (nível 1), tinha como objetivos: fornecer elementos para a compreensão e 

resolução inicial do processo arquitetônico e urbanístico, desenvolvendo habilidades expressivas 

que permitissem comunicar a idéia projetual.  

O Ciclo Médio (Níveis II, III e IV), visaba motivar a compreensão do processo projetual e 

seu problema tecnológico, partindo do levantamento critica da realidade. 

 O Ciclo Superior (Níveis V e VI) deveria prever a finalização do processo formativo com 

instrumentações relacionadas à prática profissional, visando encurtar a distância estudante –

arquitetoi.  

Cada subárea debatia objetivos por ciclo e nível; conteúdos diferenciados por campos de 

conhecimento para cada nível, que seriam incluídos no Plano de Estudo, e os temas que o 

permitissem desenvolver. Objetivavam assumir a pesquisa a partir de assuntos surgidos do ateliê 

e das próprias subáreas; preparar material didático; dar apoio aos docentes para as atividades no 

ateliê.  

Novos campos de conhecimento incorporaram-se: Antropologia, Economia e Sociologia, na 

subárea de Ciências Sociais e teve maior ênfase interdisciplinar. Desta fazia parte o campo de 

conhecimento História Crítica do Habitat – que substituía Integração Cultural e História da 

Arquitetura I, II e III – e da que faziam parte, entre outros, Elsa Tânia Larrauri, que se exilou em 

1976 no México, foi docente da FA da UAM-Xochimilco, contribuindo com a criação de uma 

experiência similar à do TT. Também pertencia a esse campo de conhecimento Marina 

Waisman, de reconhecido saber, que representava na disputa de poder estabelecida no TT, os 

setores que eram contra esse novo currículo. Renunciou à FAU-UNC em 1973 assumindo a 

direção da revista Summa. No entanto, apoiou aos docentes e alunos do Taller Total perseguidos 

pela organização paramilitar 3A e pela repressão.  Nos momentos políticos nos quais o terror se 

fazia presente, deixou de lado as diferenças político-acadêmicas em defesa das liberdades 

democráticas. 

A seguir apresenta-se a síntese comparativa mostrando a evolução do Plano de Estudos 

de 1971 a 1972, produto do debate democrático de docentes e alunos.  
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ANO LETIVO DE 
1971, 

Segundo 
portaria nº 6/71. 

ANO LETIVO DE 1972, 
Segundo  portaria nº7/71. 

Área de 
Instrumentação 

Área de Instrumentação 

Área de Síntese Área de Síntese 

Subáreas (6) e 
seus campos de 
conhecimento 

Subáreas (3) e seus campos de 
conhecimento 

Morfologia: 
expressão; 

representação; 
percepção 

e capacitação; 
morfologia e  
organização 

espacial 

 
Projeto:  

Morfologia 
Metodologia 
Equipamento 

Prática de obras 
 

Metodologia: 
Técnicas de 
investigação; 

Métodos de 
design ou projeto 

Equipamento: 
Antropométrica;     

Ergonomia. 

Práticas de 
obras: Legislação; 

Organização de 
obras 

Ciências 
Sociais: História crítica 

do habitat; 
Elementos de 

sociologia; 
Elementos de 

economia política; 
Antropologia 

cultural; Urbanismo. 

Ciências Sociais: história crítica do   

habitat; 
Elementos de sociologia; 

Elementos de economia política; 
Antropologia cultural; Urbanismo. 

        
Tecnologia: 

Construções; 
Instalações; 

Estruturas 

       
Tecnologia: Construções; Instalações; 

Estruturas; Condicionamento Físico 
do      Meio. 

 

Para atender 12 ateliês, a quantidade de docentes contratados por concurso de antecedentes e 

oposição era insuficiente, sendo então destacável o esforço de produção e publicação – pela 
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Imprensa da FAU-UNC – para atender o requerimento de conteúdos específicos nos temas 

desenvolvidos.  

O TT não esteve livre de contradições, e existiu claridade na necessidade de avaliação e 

redirecionamento de seu curso, porém, não se deram as condições para concretizar os ajustes 

indispensáveis. Contra a solidificação da experiência conspirou o pouco tempo que permaneceu e 

o contexto político. Dessa faculdade, houve 47 estudantes e egressos assassinados e 

desaparecidos pelo terrorismo de Estado entre 1975 a 1983 (NOVILLO, 2008).  

 

Considerações Finais 

Para Miguel Alves Pereira, (2005, em depoimento a Sylvia Dobry), essas idéias chegaram 

ao Brasil e conseguiu se colocar em pauta algumas experiências, entre elas, a da FAU-UnB, que 

tentou desenvolver a idéia do TT depois da reabertura de 1969. Outras experiências com 

paradigmas similares se desenvolveram na mesma época, no Brasil, entre elas, a FAU São Jose 

dos Campos. Em todo o processo do TT, o contexto, longe de ser um reflexo mecânico, não foi só 

uma referência, também interagiu como uma dialética permanente na construção dos processos 

de arquitetura e urbanismo e seu ensino, sendo ao mesmo tempo produto e processo das relações 

de força existentes nos diferentes momentos em que se desenvolveram.  
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42_CUANDO LOS Y LAS ESTUDIANTES PROPONEN. La construcción del debate de una 

arquitectura crítica en la Facultad de Arquitectura de La Plata desde los y las estudiantes. 

 

*Maria Eugenia Durante 

Centro Interdisciplinario de Estudios Complejos – 

 Facultad de Arquitectura de la Universidad Nacional de La Plata – 

 La Plata, Argentina - durantemariaeugenia@gmail.com 

 

Resumen 

Eje  2 y 3 

 

En la Facultad de Arquitectura de La Plata se evidencia desde 2012, un proceso de crecimiento de 
la movilización estudiantil, que se mantuvo hacia 2015, y que de ese año a la actualidad notó un 
reflujo en la participación y movilización de los y las estudiantes, un cambio en sus temas de debate 
y del mapa político de disputa interno. El proceso que se busca reconstruir es el iniciado por la 
organización estudiantil Agite, desplegándose en una organización de graduados/as, docentes e 
investigadores, homónima, y en una organización de intervención territorial, ArqCom LP. Diversos 
factores se entrelazan en el período, así como diferentes actores y disputas políticas que ocurren 
tanto en el seno de la facultad, como por fuera de ella. Creemos interesante poder documentar este 
proceso, desde el enfoque de la investigación militante o investigación acción participativa, que 
busque reconstruir el contexto y fundamentos teórico-metodológicos, conjunto con el movimiento, 
dentro de él, para reforzar sus procesos de disputa. Se trabajará en una recopilación y 
sistematización de los documentos, relatos y episodios que hacen a este período, a la vez que con 
entrevistas grupales e individuales que sirvan a la reconstrucción y revisión crítica desde los mismos 
actores. Un trabajo necesario para visualizar que desencadena y configura el movimiento, en 
perspectiva a que sirva para otros nuevos movimientos o para la revisión de experiencias pasadas, 
como el Taller Total.  

 

Palabras clave: movimiento estudiantil; organización estudiantil; arquitectura crítica; Facultad de 
Arquitectura La Plata. 
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1. Introducción 

El presente trabajo intenta reconstruir y reflexionar sobre el proceso de movilización estudiantil 

creciente en la Facultad de Arquitectura y Urbanismo (FAU) de la Universidad Nacional de La Plata 

(UNLP). En la FAU se evidencia desde 2012, un proceso de crecimiento de la movilización 

estudiantil, que se mantuvo hacia 2015, y que de ese año a la actualidad notó un reflujo en la 

participación y movilización de los y las estudiantes, un cambio en sus temas de debate y del mapa 

político de disputa interno. El proceso que se busca reconstruir es el iniciado por la organización 

estudiantil Agite, desplegándose en una organización de graduados/as, docentes e investigadores, 

homónima, y en una organización de intervención territorial, ArqCom LP. Diversos factores se 

entrelazan en el período, así como diferentes actores y disputas políticas que ocurren tanto en el 

seno de la facultad, como por fuera de ella.  

Este trabajo dista de ser una ponencia científica, resultando un ensayo, y relato desprolijo de 

un proceso muy reciente, que está en pleno desarrollo, pero que es interesante para buscar pistas 

que permitan ver cómo construir alternativas, cómo salir de una posición de resistencia, para pasar 

a la ofensiva. Presentar el análisis de procesos actuales, resulta una urgencia ante un contexto 

complejo que requiere de nuevas estrategias para combatir el avance de las políticas neoliberales 

que intentan avasallar la educación pública y muchos otros derechos sociales conquistados, desde 

hace años. 

Creemos interesante poder documentar este proceso, desde el enfoque de la investigación 

militante o investigación acción participativa, que busque reconstruir el contexto y fundamentos 

teórico-metodológicos, conjunto con el movimiento, dentro de él, para reforzar sus procesos de 

disputa. Se trabaja en una recopilación y sistematización de los documentos, relatos y episodios 

que hacen a este período, adeudando la realización de una serie de entrevistas grupales e 

individuales que sirvan a la reconstrucción y revisión crítica desde los mismos actores. Un trabajo 

necesario para visualizar que desencadena y configura el movimiento, en perspectiva a que sirva 

para otros nuevos movimientos o para la revisión de experiencias pasadas, como el Taller Total.  

El punto de partida de este proceso se coloca a modo debido a tener que realizar un recorte 

a fines de 2012, pero podría ir más atrás y reconstruir parte de sus raíces en la generación que se 

forma en los 90, que estalla en el 2001, volviendo a alzar las banderas de la izquierda, que vuelven 
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a alzar las banderas de compañeros/as asesinados por la dictadura, perseguidos y callados en sus 

ánimos por pensar otra arquitectura, otra sociedad. Por otro lado, muchas de los y las compañeras 

que comenzaron a construir la organización Agite, que sería la protagonista del proceso que se 

relata, eran estudiantes en el taller de Osvaldo Bidinost, que se dictaba en la FAU, a principios de 

los 2000. Bidinost fue profesor también del Taller Total de Córdoba, y su mirada sobre la 

arquitectura, sobre ese hombre-arquitecto comprometido con el mundo, sería fundante de las ideas 

de otra arquitectura necesaria en sus estudiantes. Desde el taller de Osvaldo se interpelaba a los 

estudiantes sobre su compromiso con la sociedad, con la universidad pública: 

“La participación estudiantil es esencial para la existencia misma de la facultad, mientras los 

estudiantes sigan viniendo a clases para volver a clases, no habrá más que una facultad burocrática. 

Y solo cuando los estudiantes lleguen a sentir "cosa propia" a la facultad, participando, proponiendo y 

criticando, dando así vida a una facultad que, sin esa democrática participación estudiantil, será 

inevitablemente un cadáver. Y de los muertos no se pueden esperar cosas vivas.” (Bidinost cit. Agite, 

2015) 

El movimiento recurre de manera constante a referentes históricos, mucho de los cuales, lejos 

están de los libros de historia de arquitectura tradicionales. En este sentido, se vuelven a estudiar 

los debates que se da en los 60-70, experiencias como el Taller Total, que le da impulso a este 

congreso, los TANAPO en la Facultad de Arquitectura de la UBA, Villa 7, el Grupo IRA, y muchas 

otras iniciativas, surgidas tanto en el seno de la Universidad, como por fuera de ella. Se entiende 

que el volver a estas historias sirve para dar fuerza a las nuevas generaciones, con sus reflexiones 

y críticas, para reconstruir un paradigma de la disciplina, nunca formalmente constituido como tal, 

pero si sostenido en el tiempo, de una arquitectura crítica, una arquitectura ligada a las necesidades 

de los sectores populares y de sus realidades habitacionales más urgentes. 

 

2. Contexto, Universidad Pública 

La Universidad Pública en Argentina es una herramienta fundamental y una conquista 

preciada, muy diferente a las universidades públicas en otros países de Latinoamérica. Con ingreso 

irrestricto, mantiene su gratuidad y oferta académica amplia y diversa en diferentes puntos del país. 

Es una universidad masiva, solo en la carrera de arquitectura en la UNLP, se inscriben cerca de 
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1200 estudiantes por año en Arquitectura en La Plata, y en la Universidad de Buenos Aires cerca 

de 8000, eligen esta misma carrera. Este modelo de educación es un faro en el continente, pero se 

encuentra siempre en peligro de ser privatizada, para poder ir en línea con las políticas neoliberales. 

Estos intentos, se encontraron siempre con una fuerte resistencia del organizado movimiento 

estudiantil y docente, que, no solo cumple un papel fundamental para la defensa de la universidad, 

sino que construye las bases políticas de muchas de las organizaciones políticas y sociales del 

país, que hoy disputan en diferentes campos de la política.  

Igualmente, el modelo de la Universidad Pública argentina aún tiene muchas aristas 

determinantes por mejorar, para cumplir con principios que se defienden desde la histórica reforma 

universitaria de 1918. En la actualidad, la universidad es un factor clave para la movilidad social, y, 

a pesar del ingreso libre y la gratuidad, hay muchos sectores que no acceden a la universidad en 

Argentina. Los motivos principales son el costo de ser estudiante, que no es compensado con una 

política coherente de beneficios y servicios para que todos puedan estudiar (becas, albergue, 

comedor, trasporte); carreras caras en cuanto al precio de los materiales o fotocopias, que no son 

subsidiados; carreras que absorben gran parte del tiempo diario, dificultando la permanencia a 

quienes trabajan cotidianamente; distancias físicas, económicas y sociales que generan que, en 

una misma ciudad, haya sectores que nunca fueron a la universidad pública que en ella se 

encuentra. En la ciudad de La Plata, a pesar de la masividad de su universidad, como se ve en el 

mapa 1, los sectores de bajos recursos, los habitantes de las villas y asentamientos de las 

periferias, son quienes menos acceden a la educación pública universitaria. 
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Mapa 1 Elaboración propia en base a INDEC, Censo Nacional de Población, Hogares y Viviendas 2010. Base de datos 
REDATAM. En  Durante, M. E. (2015) "Crecimiento desigual en el Partido de La Plata", sin publicar 

 

Otra problemática arraigada en todas las universidades públicas es la representatividad de 

sus gobiernos. En el caso de la UNLP, por ejemplo, tiene un sistema de co-gobierno, donde, en 

cada facultad, está, por un lado, la gestión presidida por el Decano y las secretarías administrativas, 

y, por otro, el Consejo Directivo, donde hay representantes de los diferentes claustros que hacen a 

la comunidad de la facultad. A nivel universidad, esto tiene su correlato en la figura del Rector y las 

dependencias administrativas, y, por otro el Consejo Superior, con representantes de todas las 

Facultades y claustros. ¿Por qué se reclama que no es representativo? La figura del decano es 

elegida por el Consejo Directivo, en el cual, la proporción de representantes de cada claustro, en 

relación a la cantidad de representados, parece aún lejos de ser equilibrada (ver cuadro 1). 
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Cuadro 1 Representación de los diversos sectores de la FAU en el Consejo Directivo y conformación de los mismos 

 

3. El plan de estudios nuevo como factor desencadenante 

Los parámetros que se marcaban en los párrafos anteriores como pendientes a seguir 

trabajando en la universidad pública, encuentran una fuerte resistencia ante el avance de la 

implementación de las directivas de la CONEAU (Comisión Nacional de Evaluación y Acreditación 

Universitaria). En Argentina, LES (Ley de Educación Superior) da marco legal a la implementación 

de las políticas de dicho organismo, “La LES y la CONEAU están en el marco de la comercialización 

de la educación superior que impulsa la Organización Mundial de Comercio (OMC). La propia Ley 

de Educación Superior caracteriza a la educación superior como un "servicio" y no como un 

derecho”52. 

Una profundización de la implementación de la CONEAU y la LES, que empobreció la 

formación, y no solucionó los debates pendientes. La implementación del nuevo plan de estudios 

6, en la FAU, generó diversos impactos negativos, algunos de los cuales son:  

- La quita de contenidos básicos del grado, un desmejoramiento cualtitativo y cuantitativo en 

las diferentes materias, con la cuatrimestralización, la superposición de muchas materias, y la 

consecuente reducción de exigencias, la creciente utilización del mecanismo de rendir libres, 

materias que antes de cursaban, debido a las exigencias para pasar de años, entre otros. 

                                                             

52 Informe Ley de Educación Superior y Coneau (2005) Centro de Estudiantes de Ingeniería “La Línea Recta”, Mendoza, 
Argentina. Para más información y profundización del tema se recomienda su lectura. 
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- Aumento de las exigencias para mantenerse en la FAU, con un sistema de ciclos excluyente, 

con correlatividades de forma, y no por contenido. Esto devino en la imposibilidad de estudiar 

y trabajar a la vez, debido a la gran cantidad de materias que hay que cursar anualmente, 

para poder hacer la carrera en tiempos razonables; el cansancio y deserción como moneda 

común entre los y las estudiantes. 

- Menor participación estudiantil en actividades extra-curriculares debido a las exigencias de la 

cursada, menos participación en ámbitos ligados a la formación: docencia estudiantil, 

investigación, extensión. 

- Menos cantidad de gente que se recibe en el tiempo estipulado por el plan de estudios nuevos, 

las primeras cohortes de estudiantes arrojan cifras alarmantes (ver cuadro 2). 

- No combate la falta de integración de materias, sino que sigue fragmentando el conocimiento 

en diferentes áreas.  

- Prácticas pre-profesionales que comienzan a generar convenios con el Estado y empresas 

privadas, para tener practicantes ad-honorem que realizan tareas que estos ámbitos 

necesitan, gratuitamente. 

 

Cuadro 2 Situación Primer Cohorte Plan 6 - ingreso 2011 - situación a mediados de 2017 

 La implementación de este nuevo plan de estudios comienza en 2011, y es hacia fines de 

2012, donde ya se comenzaban a visualizar sus impactos y generar fuertes descontentos. Por aquel 

año se comienza a impulsar, desde Agite y EnPerspectiva (organización estudiantil del Partido 

Obrero en la FAU), la comisión del Plan 6, un espacio asambleario de debate permanente entorno 

al plan de estudios. Desde aquel ámbito, y junto a varios estudiantes independientes que 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

380 

 

participaron activamente, se forjó el frente Dale! que se presenta a elecciones del Centro de 

Estudiantes ese mismo 2012, ganándole a la Franja Morada, la fuerza estudiantil de la Unión Cívica 

Radical, y que gobernaba desde hacía muchos años. Este episodio ayudó a generar un clima de 

politización creciente en la FAU, donde volvieron a ser masivas las asambleas, a participar 

estudiantes de los Consejos Directivos, a presentarse proyectos formulados desde los mismos 

estudiantes, a autogestionarse los servicios del Centro de Estudiantes y otorgar grandes beneficios 

económicos a muchos estudiantes, entre otros grandes avances que, hoy en 2017, permiten al 

mismo frente Dale, logra ganar por 6ta vez consecutiva ganar las elecciones estudiantiles. 

Los conflictos generados por la implementación del plan de estudios comenzarán con fuerza 

a fines de 2012, y continuaran hasta la actualidad, encontrándonos hoy con una movilización 

estudiantil disminuida, naturalizándose las complicaciones que el estudiar en la FAU implican. 

Muchos otros factores externos ayudan en la disminución del proceso de politización, el avance de 

la derecha se da en todos los ámbitos, no solo desde una profundización del modelo económico, 

sino desde una fuerte batalla cultural que disputa el sentido común en todos los sectores de la 

sociedad. A la vez, la militancia estudiantil no puedo desconocer que trabaja con unas bases que 

transcurren un lapso de tiempo en la universidad, y que luego continúan su camino por fuera, una 

vez graduados, este público cambiante exige renovar y reinventar las estrategias, ya que el discurso 

de “somos distintos a la conducción anterior”, “la política del centro cambio”, no es apropiada por 

estudiantes que no vivenciaron los procesos anteriores. Igualmente, es interesante ver como se 

instauraron prácticas políticas, en el ámbito de la FAU, importantes para fomentar la participación 

estudiantil, como las asambleas, lo que va en camino de modificar cierto sentido común del no te 

metas, de buscar individualmente las respuestas, por sentidos de resolución colectiva con 

participación activa. 
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Foto 1 Asamblea durante el conflicto por la cátedra de Historia Gorostidi-Risso-Dominguez en 2016 

 

4. La arquitectura en la que nos formamos 

Una característica particular al movimiento estudiantil que se estudia, es la de incorporar, en 

sus reclamos, la crítica hacia la disciplina, hacia su inserción en el contexto socio-económico actual, 

no solo desde una crítica al modelo de arquitecto formado hoy, sino también proponiendo nuevas 

prácticas concretas y conocimientos, gestionando y construyendo autónomamente los espacios 

necesarios. Este resulta un elemento distintivo que se combina con disputas más características 

de la movilización estudiantil, reclamos gremiales tales como becas de estudio, el plan de estudios, 

mejora en las metodologías de enseñanza, defensa de la gratuidad e ingreso irrestricto, entre otros, 

comunes a muchos movimientos universitarios en el seno de las Universidades Públicas de 

Argentina. 

En la FAU, al igual que en muchas facultades del país, se generalizó una arquitectura de 

renders, acrítica, apolítica, a-contextual, asocial53, que lejos está de los problemas de la realidad, 

                                                             

53 Otra referencia actual a la que recurre el movimiento, es a la experiencia del Taller Libre de Proyecto Social, de la 
Facultad de Arquitectura de la UBA, donde sostienen la necesidad de “una migración del proyecto objeto a-contextual 
y asocial al proyecto-proceso, situado y comprometido con la perspectiva de los sujetos de la necesidad. Las lógicas 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

382 

 

de los sectores de la sociedad que más necesitan la atención de los profesionales de la universidad 

pública. Los talleres de arquitectura lejos están de trabajar temáticas ligadas a las problemáticas 

más urgentes: equipamientos barriales, servicios básicos, mejora de vivienda, trabajo sobre las 

problemáticas ambientales en asentamientos, entre muchos otros. Se sigue en la idea de que la 

formación académica debe mantener su carácter experimental que la desligue de la realidad, que 

pasa puertas afuera, para poder crear más libremente. La complejidad, a medida que avanza la 

formación en la universidad, es entendida solo como la sumatoria de metros cuadrados, y no la 

incorporación de factores del contexto, la interdisciplina, la definición material y tecnológica. Una 

vivienda, dos viviendas, veinte viviendas, y así, avanza la formación, trabajando solo con variables 

funcionales, de escalas (relación entre el cuerpo humano y el espacio), de perspectivas visuales y 

sentidos estéticos de los espacios; siempre resultando factores desligados de su contexto de 

inserción, de su proceso de producción material, de su inserción cultural, de su producción 

simbólica, de sus sentidos en los procesos sociales e impactos políticos, de su condición de 

habitabilidad, respecto de las condiciones ambientales, de las formas culturales de habitar, entre 

muchos otras variables que lejos están de entrar a las aulas. 

 

Foto 2 Fotos de diversas actividades realizadas por las organizaciones 

                                                             
del proyecto para la intervención en este ámbito de la realidad requieren la conformación de una nueva cultura 
proyectual que, propiciando el conocimiento profundo de la sociedad en que se habita, se disponga a poner el énfasis 
en el proceso social (producción social de vivienda y el hábitat), más que en el producto (producción de vivienda social), 
incorporándose en relación de pares a equipos interdisciplinarios.” Pedro, B. (2017) “Espacios académicos que aborden 
la formación de los profesionales que intervienen en el hábitat desde el compromiso con los intereses y necesidades 
populares”. En Hábitat y Sociedad (issn 2173-125X), n.º 10, noviembre de 2017, Universidad de Sevilla, pp. 79-98. 

http://dx.doi.org/10.12795/HabitatySociedad.2017.i10.05 
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 Este cuestionamiento a la disciplinar, y a su función social, toma fuerza en La Plata ante las 

inundaciones del 201354, alimentado por el ELAC 2012, que comienza a multiplicar el debate en la 

FAU, y toma vuelo con el seminario de Fermín Estrella en 2013, donde participan más de 600 

estudiantes, más que en cualquier taller vertical de arquitectura de la nuestra facultad.  

La organización Agite, ya por 2010, cuestionaba a la arquitectura que la FAU formaba, y 

comienza a construir otras prácticas, primero ligados a un proyecto de extensión, y, más tarde, 

generando una nueva organización que se aboque a ir a los barrios a hacer esa otra arquitectura. 

Esa organización, ArqCom LP (Arquitectxs de la Comunidad La Plata), se constituye en el nexo 

entre la facultad y las necesidades de los barrios populares de la ciudad. En un inicio, esta 

organización, conformada por no más de ocho personas, se dedicaba a la atención de casos 

particulares, recorriendo puerta a puerta los barrios para ofrecer a asistencia técnica, pero, luego 

de la realización del ENAC en 2012, se visualizaba que había algo en la metodología que cambiar. 

Este cambio es impulsado por las inundaciones de 2013, procesos que, además de aumentar la 

participación estudiantil (de 8 se pasaba a ser cerca de 40 compañeros), generó, en muchos barrios 

de La Plata, asambleas barriales, ámbitos colectivos de reclamo y trabajo vecinal sobre 

problemáticas barriales. Estos espacios serían el foco de atención de las prácticas de ArqCom, 

cambiando la atención individual, por una asistencia a espacios colectivos, movimientos sociales, 

donde las herramientas de trabajo sirvan para reforzar esos procesos de organización. Las 

inundaciones mostraron que era en la organización de base donde estaba el trabajo, reforzándola, 

construyendo herramientas para que profundizar sus luchas, “si la arquitectura no sirve para 

generar organización no sirve para nada”, como nos enseñaba Fermín Estrella. 

 

Cuadro 3 Actividades y cantidad de estudiantes que participaron en las mismas 

                                                             

54 Una catástrofe que dejó cientos de barrios fuertemente afectados, causando la muerte de cerca de 90 personas y 
otras tantas heridas. Fue la inundación más fuerte sufrida por la ciudad en su historia. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

384 

 

5. La arquitectura que queremos hacer, de la que queremos trabajar 

El debate por otra arquitectura es una necesidad sentida en la FAU, con gran recepción por 

parte de estudiantes y docentes. El movimiento generó, hasta la actualidad, gran cantidad de 

actividades que se encargaron de construir herramientas para dar el debate, conocer otras 

experiencias, reconstruir la historia, generar prácticas barriales, algunas se comentaban en los 

párrafos anteriores (ver cuadro 2). Siempre se construyeron prácticas y espacios de reflexión de 

masas, esto implica, por ejemplo: que las convocatorias se plantean desde consignas amplias; que 

se generen espacios donde no se parta de grandes verdades, sino que parta de deconstruir las 

herramientas existentes; la invitación a figuras reconocidas y convocantes, referentes con opiniones 

diversas que abran el debate; pensar el día y horario para que puedan concurrir la mayoría de los 

y las estudiantes; realizar una gran campaña de comunicación que instale la problemática y las 

actividades 

La figura de Fermín Estrella fue determinante en el proceso de construcción, el seminario que 

organizamos con él, en 2013, marcó el punto de inicio: masivo (participaron más de 600 

estudiantes, de diferentes años de la FAU), se planteó desde conceptos conocidos (vivienda 

productiva y urbanismo social), con una convocatoria amplia, con espacios de charlas (que se 

basaban en la larga experiencia de Fermín) y espacios de taller donde re-discutir los ejes 

problemáticos. Fermín no solo nos proponía revisar su extenso trabajo, sino que impulsaba un 

mensaje de lucha contra el no se puede, de animarse a lanzarnos a la práctica, así parezca una 

quijotada, sus discursos sencillos y palabras alentadoras permearon en una amplia generación, y 

obligaron a muchos talleres de la FAU a hablar en términos de vivienda productiva, vivienda social, 

aunque, en la mayoría de los casos, como una forma de llegar a los estudiantes, sin profundizar en 

dichas temáticas. El fallecimiento de Fermín en 2014, fue un duro revés para el movimiento, porque 

perdía a uno de los referentes obligados, y a una de las personas que supo cómo llenar las aulas 

y mantener a un público atento a cada una de sus enseñanzas. 

“La generación de ustedes, o cambia los paradigmas, o, la verdad, es que van a ser viejos 

amargados, porque los problemas van a ser los mismos. Por eso es importante que los conocimientos 

técnicos, científicos, sociales y la operatividad de estos, le demuestren a quienes manejan los 

conocimientos (el rector, el director del colegio de arquitectos, los magísteres, los doctores) que no es 

que saben más, es que tienen más poder sobre los cerramientos del conocimiento. Hoy en día su 
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generación debe disputarles sus espacios, porque, como se dice, si vos no ocupas un espacio, te lo 

ocupan otros, entonces vamos a disputar el espacio de política de vivienda social. Porque hay una 

cosa muy sencilla: o lo hacen ustedes o la siguen ganando ellos. Ahora vamos por todo, planteémonos 

lo lógico y vayamos por lo imposible.”55 

 

Foto 3 Fotos de diversas actividades realizadas en los barrios por ArqCom LP 

El carácter masivo, amplio y abierto es la identidad más fuerte de cada una de las actividades 

realizadas por el movimiento, carácter que se puede visualizar, claramente, en cada uno de los 

viajes y participación en encuentros que se realizaron: ENAC56, ELAC57, Taller Total58, y ENM59. 

                                                             

55 Entrevista realizada en su casa en la ciudad de Buenos Aires, en febrero de 2014. 

56 Encuentro Nacional de Arquitectura Comunitaria: 1° Tucumán 2013; 2° Chaco 2015; 3° Rosario 2017. 

57 Encuentro Latinoamericano de Arquitectura Comunitaria: 1° Montevideo, Uruguay 2010; 2° Buenos Aires-La Plata 
2012 (co-organizadores); 3° Caracas, Venezuela 2014; en 2018 se prevé la organización del 4° encuentro en La Plata. 

58 Encuentros del Taller Total en Córdoba: 1° en 2015; 2° en 2016. 

59 Encuentro Nacional de Mujeres se participa desde 2014, año desde el que comienza a tomar fuerza el debate de 
género y diversidad sexual en la FAU, motivado por Agite Estudiantil, con diversas actividades de concientización, 
visualización y debate; a la vez, que mantener la presencia y apoyo en cada una de las marchas, que se intensificaron 
en los últimos años, de ni una menos, violencia contra las mujeres, campaña del aborto, y por cada una de las mujeres 
desaparecidas y/o asesinadas. 
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Un tiempo antes de los viajes se realizan convocatorias abiertas en la FAU, y muchas actividades 

de finanzas, para recaudar los fondos necesarios para que todos/as los que quieran puedan viajar; 

no se propone viajar solo a los y las integrantes de las organizaciones, sino que se abre a todos los 

estudiantes y docentes de la facultad que estén interesados en participar en los diversos 

encuentros. Estas convocatorias masivas han sido un punto destacado por otros/as participantes 

de dichos encuentros, que valoran la participación amplia y, a diferencia de otros congresos y 

encuentro, la gran presencia de estudiantes, y no solo de profesionales especializados en las 

temáticas que se abordan, fortaleciendo el carácter formativo y reflexivo de dichos espacios. 

La participación en estos encuentros, a la vez que, para formar y abrir el debate, busca 

consolidar un trabajo con otros espacios y organizaciones a nivel nacional y regional. Crece la 

importancia de multiplicar los debates a nivel local, nacional y latinoamericano, consolidar un 

paradigma crítico que se base en cada una de las experiencias históricas, silenciadas por las 

dictaduras, y actuales, que acompañan a cada uno de los movimientos de pobladores y campesinos 

en diferentes regiones. Este trabajo conjunto permitirá asentar la línea teórica-metodológica de la 

arquitectura crítica, comunitaria, a la que la experiencia de La Plata aportar en todo sentido.  

El panorama actual en la FAU ha cambiado, mermó la participación estudiantil, pero, por otro 

lado, se consolidó Agite, como una fuerza de peso, no solo a nivel estudiantil, disputando hoy las 

elecciones de docentes y graduados. Agite se consolida como un proyecto sólido de otra facultad 

necesaria, y otra arquitectura posible, acompañada con el crecimiento de la organización ArqCom 

LP. El contexto político exterior es desalentador, y el movimiento, no exento de esa realidad, hoy 

se encuentra en las calles con muchos otros movimientos y organizaciones, movilizaciones en las 

que creció la cantidad de estudiantes y docentes de la FAU que participan y apoyan cada una de 

las luchas de los sectores más vulnerables. 
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  43_Regreso al Futuro: Taller Total 

 

*Victor Raul Soria 

 Ex Decano del  Taller Total- FAU UNC, Córdoba,  Argentina,  

 Total-FAU-UNC 

 

Resumen 
Eje 2 

El TALLER TOTAL, fue una propuesta desarrollada por la Facultad de Arquitectura de la 
Universidad Nacional de Córdoba, en 1970, cuyos conceptos referidos al plan de Estudio, a la 
estructura académica, a la carrera docente y a la forma de gobierno, tuvieron como eje, la creación 
de nuevas formas de generación del conocimiento con una clara visión social de sus contenidos, 
significando su puesta en marcha una ruptura con formas preexistentes. 

La intención del presente trabajo es contribuir a determinar si los importantes cambios y 
transformaciones ocurridas en los últimos 40 años, en todos los planos del conocimiento y de las 
acciones humanas, han impactado en los actuales planes de estudio. 

La magnitud y variedad conocimientos y demandará novedosas tareas profesionales para 
los arquitectos. 

Los procesos de urbanización y migración urbana, entre otros, generan la necesidad de 
profundizar en nuevas disciplinas. Los arquitectos serán requeridos en nuevas áreas de 
conocimiento, exigiendo una formación rigurosamente interdisciplinaria, y una clara trascendencia 
social de sus intervenciones. Asimismo, es un propósito fundamental que la revisión de las 
propuestas del TALLER TOTAL sus paradigmas, conceptos, metodologías, etc. a la luz de las 
nuevas demandas, puedan contribuir a enriquecer el actual currículo de la Carrera. 

 

Palabras clave: Taller Total, arquitectura y urbanismo, cambio curricular. 

 

*Víctor Raúl SORIA: Arquitecto,  fue Decano Interventor de la Facultad de Arquitectura y Urbanismo de la Universidad 
Nacional de Córdoba en el período 1971 1972. En el transcurso de su gestión, en el Consejo Superior de la Universidad, 
aprobó la Estructura Académica y el Plan de Estudios del Taller Total; así mismo se llevaron a cabo los concursos para 
todos los profesores caracterizados por la participación de los estudiantes en la consustanciación de los mismos. 
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Introducción60 

La puesta en marcha del TALLER TOTAL, propuesta desarrollada por la Facultad de 

Arquitectura de la Universidad Nacional de Córdoba, en 1970, cuyos conceptos referidos al Plan 

de Estudio, a la Estructura Académica, a la carrera docente y a la forma de gobierno, tuvieron como 

eje, la creación de nuevas formas de generación del  conocimiento con una clara visión social de 

sus contenidos, significando una  ruptura con las formas preexistentes. 

 

Objetivos: 

Es intención de este  trabajo contribuir a determinar si los importantes cambios y 

transformaciones ocurridas en los últimos 40 años, en todos los planos del conocimiento y de las 

acciones humanas, han impactado en los actuales planes de estudio. 

 La magnitud y variedad de las  demandas que estos cambios originan, requerirá de nuevos 

campos de conocimientos y demandará novedosas tareas profesionales para los arquitectos. 

Los procesos de urbanización y migración urbana, entre otros, generarán la necesidad de 

profundizar  en nuevas disciplinas. Los arquitectos serán requeridos en nuevas áreas de 

conocimiento, exigiendo una formación rigurosamente interdisciplinaria, y una clara trascendencia 

social de sus intervenciones. 

Asimismo, es un  propósito fundamental  que la revisión de las propuestas del TALLER 

TOTAL sus paradigmas, conceptos, metodologías, etc. a la luz de las nuevas demandas, puedan 

contribuir a enriquecer el actual currículo de la Carrera. 

. 

 

                                                             

60 Nota da Redação: No  marco deste 1/ Seminário Internacional a Dimensão Social da formação profissional , o 
autor considerou pertinente  tomar como base o texto originalmente publicado no “Libro  do. 1º Encuentro 
Internacional La Formación Universitaria y la Dimensión Social del Profesional : a 45 años del taller total en la 

UNC “ , pag. 448, Disponível em: https://issuu.com/arquimedesfederico/docs/0000001_publicaci__n  

https://issuu.com/arquimedesfederico/docs/0000001_publicaci__n
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El presente 

Los límites que antes nos parecían inconmovibles, hoy se ven difusos, fundidos sus bordes 

unos con otros, hay una verdadera transfusión en muchos campos, hoy el avance científico y 

tecnológico ha removido paradigmas que parecían inamovibles, las fronteras se han hecho más 

permeables en muchas disciplinas, resulta, por ejemplo,  incomprensible que las escuelas de 

medicina estudien separadamente Anatomía de Fisiología, o que en el campo de la arquitectura 

sigamos imaginando complejos espacios sin su sustentación física, o la arquitectura independiente 

del Urbanismo y su contenedor social. 

Ideológicamente, en 1970, era inimaginable un sistema comunista- capitalista. Asimismo no 

imaginábamos que un estado capitalista pudiera subsidiar los bajos salarios, los alquileres y que 

se introdujeran paradigmas sociales en sus inexpugnables estructuras liberales. Hoy el estandarte 

socialista de Francia converge hacia un Social-liberalismo  

La ciencia está próxima a poder recuperar la visión de  los no videntes, la manipulación 

genética parece no tener límites y la exploración espacial nos aproxima a las nociones del infinito, 

la interacción comunicacional no admite ya, áreas oscuras del conocimiento, las religiones 

encuentran coincidencias ecuménicas, etc. 

Los conceptos del Modernismo y sus paradigmas  de progreso y renovación permanente, 

como sus preceptos sobre la  inagotabilidad de los recursos disponibles, como tambien la falta de 

conciencia de los daños ambientales, etc  parecen , felizmente cosa del pasado. Hoy vamos en 

camino de  consolidar una conciencia ecológica  universal. 

 

  El conocimiento 

En muchas escuelas el  acceso al conocimiento está transformando sus viejos moldes,  la 

verticalidad y los límites de las disciplinas, son reemplazados  por una  interacción mas participativa, 

intentando desafiar, inquietar y alentar la curiosidad natural del estudiante, provocando su 

participación, creatividad e inventiva, liberándolo del yugo paralizante del temor al fracaso y al 

ridículo, desinhibiendo su inmensa y oculta capacidad de pensar. 
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La participación y la retroalimentación, entre el que enseña y el que aprende es ya una 

actividad común.  La excluyente verticalidad: Emisor – Receptor, está siendo transformada por una 

actividad más horizontal, más participativa, cumpliendo aquel peremne modelo de Sócrates, 

aprender enseñando, es decir, la creación del conocimiento en forma colaborativa. Así lo plantea 

hoy Ken Robinson en sus conferencias TED : “el sistema debe involucrar a los alumnos , su 

curiosidad, su individualidad y su creatividad;  así es como se aprende”  

En el mismo sentido lo plantea  Marta  Souto al referirse al  “ámbito de aprendizaje y en 

especial al  “GRUPO DE APRENDIZAJE”, al cual,  lo caracteriza como….” Una estructura 

formada por personas que interactúan en un espacio y tiempo común, para lograr ciertos y 

determinados aprendizajes en los individuos ( alumnos),  través de la interacción de sus 

miembros”. 

Sheldon White en el prólogo del libro de Newman y otros, LA ZONA DE CONSTRUCCIÓN 

DEL CONOCIMIENTO,  al referirse al aprendizaje cooperativo o social nos introduce en el concepto 

de “  Zona de construcción del conocimiento”:….” mágico lugar en el que se encuentran las 

mentes, en donde las cosas no son iguales para todos los que la ven, en el que los 

significados son fluídos y la acción de construcción del conocimiento  puede provenir de 

otra persona”…    Mas adelante  White abordará como, este aprendizaje  resulta particularmente 

compatible con el concepto de formación de, Profesionales reflexivos     

Podemos afirmar que muchos de estos paradigmas en 1970, fueron las bases funcionales 

del TALLER TOTAL, por lo que, quedan por demás justificados nuestros esfuerzos por revisar sus 

postulados. 

 

Lo inmediato 

La ciudad, es la máxima creación social del hombre. Allí aprendió a vivir, a convivir a soñar, 

a producir, a sufrir, a gozar, etc. El máximo castigo en la cultísima Atenas, madre de la cultura 

occidental, era la condena al Ostracismo. Estar fuera de la ciudad era, la inexistencia, el desamparo, 

la soledad, la nada. 
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Hoy, más del 54% de la población mundial es urbana. Hemos crecido en un siglo, de 1000 

a casi 7000 millones de habitantes, las ciudades ocupan solo el 3% de la superficie de la tierra.  

Como podrán las ciudades soportar este incontenible crecimiento, con calidad de vida y 

sustentabilidad? 

El automóvil contribuyó a romper la ciudad concéntrica y abigarrada, Hoy las ciudades se 

expanden impunemente sobre zonas agrícolas circundantes, dejando espacios de “campo” a la 

espera de nuevas especulaciones, esparciendo sus grandes “malls” comerciales y de oficinas, casi 

sin límites. 

El costo irracional de esta masiva dispersión, sacrifica la vida de los habitantes, destruye el 

ambiente con la incesante combustión de su  gigantesco sistema de movimientos invadiendo  

irracionalmente las áreas verdes, vitales para su supervivencia, destruyendo finalmente,  las 

diferentes identidades culturales con su nuevo credo sin historia.    

Estos  nuevos desafíos, exigirán un hábitat más complejo, para proveer a las necesidades 

de alojamientos, servicios y equipamientos, en armonía con los requerimientos sociales. Un hábitat 

en el que la extensión controlada, dé lugar al verde y a la expansión, un hábitat en armonía con el 

ambiente y la naturaleza.  

El cuidado del ambiente, el respeto a las identidades culturales y el  logro de una eco-

eficiencia urbana, claramente definidas por Normas de Derecho Urbano y de Economía Urbana, se 

convertirán en  paradigmas consagrados.   

¿ Serán Los emprendedores, la utilidad, el beneficio económico,  las administraciones 

políticas ignorantes, las que conducirán este gravitante proceso?   

Obviamente, la formación de los arquitectos, parte importante en este desafío, deberá 

conjugar y satisfacer, estos parámetros sin dejar de lado la  razón de ser de la Arquitectura tanto a 

eficiencia, creatividad, identidad cultural, etc;  cuanto al valor social de sus propuestas. 
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Estarán preparados nuestros egresados para ser partes de esta maravilla social;  La 

Ciudad,? 

     

Recomendaciones 

1- La orientación vocacional, debe tomar en cuenta  la salida laboral,  evitando  frustraciones, 

asimismo se deberá plantear el rol social que implica la labor profesional. 

2- El crecimiento urbano, requerirá la actualización académica de los programas, debiendo incluir 

la formación urbanística, desde los inicios de la carrera. 

3- Los currículos, deberán tomar en cuenta: las nuevas tecnologías para protección del ambiente, 

el ahorro de energía urbana y privada, el calentamiento urbano, la resolución de los graves 

problemas de viviendas y equipamientos sociales, etc. requerimientos que darán como  

resultados, quizás una arquitectura diferente, si imaginamos el mundo que deberán enfrentar 

los hoy estudiantes, que ejercerán su actividad, al menos hasta el 2070.  

4- El crecimiento urbano, de la mano de Internet, generará, seguramente un hábitat diferente. Los 

arquitectos deberán estar preparados para interrelacionarse con otras profesiones referidas a 

los servicios de transporte, tratamientos de residuos, energías renovables, controles 

ambientales, etc. 

5- La planificación urbana y regional, enmarcada en eco-sistemas sustentables deberá pertenecer 

al currículo de grado. 

6- Las Escuelas deberán analizar la creación de carreras relacionadas, como sub-especialidades 

para dar respuestas a este cúmulo de nuevas exigencias. 

7- El conocimiento como modalidad vertical, Emisor –Receptor deberá incluír la coparticipación 

de los alumnos, sustentada en una visión crítica, apuntada a ampliar y actualizar los 

conocimientos. 

8- La evaluación docente, con sensata y responsable participación estudiantil, exenta de 

partidismo, deberá ser anual, independiente de los concursos. 

9- Los jurados para concursos docentes, deberán ser conformados con profesores de limpia 

trayectoria y sin adhesión partidaria alguna, sorteados mayoritariamente de otras universidades 

del país. 
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10- Los docentes en concurso, deberán cumplir un año de dictado de clases, previo a su prueba  

definitiva, posibilitando, de este modo, la comprensión y conocimiento de la disciplina, 

posibilitando la evaluación estudiantil, referidas exclusivamente a la voluntad de  integración, 

dedicación, capacidad pedagógica, etc. del postulante, sin inmiscuirse en la valoración de los 

aspectos Técnicos-Académicos , excluyendo expresamente toda valoración partidaria o 

subjetiva.   

11- Dado la relación indisoluble entre arquitectura y urbanismo y la implicancia social con la vida 

de  la Ciudad, se deberá incluir en la currícula, disciplinas como Filosofía e historia crítica del 

pensamiento y de la cultura urbana, asimismo deberá ser exigible a los estudiantes,  un año 

mínimo de Práctica Profesional en oficinas Públicas, afines con la carrera de Arquitecto. 

  12-La formación de postgrado, no podrá quedar atrás. Los Institutos deberán producir 

Investigación aplicada a los nuevos requerimientos. Deberán, asimismo, contribuir a ser 

formadores docentes, como a atender los  requerimientos  permanentes que  plantean la 

Sociedad y el medio productivo.  

Dice Luis Beauge: “ no puede enseñar bien a nivel superior, quien no investiga y 

no es un investigador sin discípulos…”  

La actividad profesional privada de los docentes deberá ser tomada en cuenta como un 

ámbito de investigación y práctica y deberá ser considerada imprescindible para la evaluación 

de los Profesores de Arquitectura.  

Los Institutos deberán dejar de ser habitáculos académicos cerrados para ofrecer sus 

conocimientos a la Comunidad. 

12- Se deberá tomar en cuenta que los actuales estudiantes, ejercerán su profesión probablemente 

hasta el año 2070 y ante en la necesidad de actualización de los planes de estudio, se deberá 

crear una comisión Académica, semipermanente para su revisión y actualización para 

incorporar nuevos conocimientos, tecnologías, materiales innovadores, etc, integrada por 

docentes, estudiantes, egresados e invitados de méritos relevantes,  por fuera de las 

organizaciones políticas- partidarias  de la Universidad.  

14-Se deberá crear la “Cátedra Libre” en la cual docentes o personalidades, argentinas o 

extranjeras, podrán presentar a la conducción Académica de la Facultad, propuestas, de 
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formación optativas, por via de cursos, seminarios, conferencias, etc, para el dictado de 

disciplinas no curriculares de modo de enriquecer y actualizar los programas de estudio.  

15-Los Profesores responsables deberán ser los promotores, generosos de muchas de estas 

recomendaciones, en razón de las demandas que los inmensos cambios requerirán, 

promoviendo la interacción con otros campos de conocimientos, dejando de lado las visiones, 

a veces excluyentes  de su disciplinas. 

Estas y otras cosas esperan la sociedad  de su Universidad. 

 

Pero serán los jóvenes estudiantes de hoy los que deberán enfrentar profesionalmente 

las nuevas demandas en las próximas décadas, para lo cual deberán reclamar estar 

preparados y en definitiva, los que deberán  impulsar estos cambios. 

El conformismo es enemigo de la creatividad y  amigo del autoritarismo. 

 

EL TALLER TOTAL ( 1970) 

La presente “separata” explica los distintos aspectos, conceptos y metodologías que se 

aplicaron en el TALLERT TOTAL desde sus inicios (1970), hasta su definitiva disolución (1975) 

El objeto es ilustrar a quienes no accedieron a la información pertinente, ni tuvieron las 

vivencias de aquel momento. 

Se trata de una breve síntesis de una experiencia muy rica, todas superadoras de la 

enseñanza  por materias y por cátedras, en la cual los estudiantes pasaron a desempeñar un 

protagonismo muy creativo. 

El perfil Social del  TALLER TOTAL, fue una constante en todos los trabajos de diseño que 

se abordaban 

Su intención: globalizante, horizontal y participativa del conocimiento, plasmó su nombre, por 

lo cual, el TALLER TOTAL,  se constituyó en un ámbito de trabajo Universitario que cuestionó los 
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fines y modalidades existentes, elaborando una propuesta nueva para la Arquitectura,  enseñanza 

y el rol del Arquitecto como hombre social. 

De tal modo, la participación interactiva  de las diversas disciplinas, la reformulación y 

creación de nuevos conocimientos, la dinámica social y política, el cuestionamiento a formas 

esclerosadas y estériles de procesar y transmitir el conocimiento, como así también el marco 

Político-Institucional en el que le tocó nacer y convivir, se integraron en una cosmovisión 

reelaborada conjuntamente entre alumnos y docentes, inmersos, todo ello, en la realidad Social  

como marco contenedor. 

El escenario internacional, mostraba los recientes sucesos del Mayo Francés de 1968, 

Vietnam, Cuba, el “Che”, etc. alimentando los ámbitos contestatarios que cuestionaban un Mundo 

injusto, un mundo, en fin, en el que el fenómeno de la dependencia oprimía, cada vez con mayor 

eficacia, a los pueblos del tercer mundo. 

El escenario político de aquel momento mostraba, en lo nacional un gobierno militar, que 

como todo autoritarismo, generaba las lógicas respuestas en uno de sus ámbitos  

sociales más sensibilizados: la Universidad, configurándose el Taller Total como la única voz 

universitaria que levantaba una propuesta académica y contestataria, en un panorama desierto de 

cuestionamientos políticos. 

En el ámbito de nuestra Facultad, los estudiantes y  los jóvenes docentes, cuestionaban la 

falta de apego a la “realidad” de la enseñanza, a la práctica fragmentada en contenidos estancos, 

las multi-disciplinas no integrados en las tareas de diseño, siempre en el “corset” del tema, 

desligadas de toda realidad urbana, vacía de contenidos y de su contenedor social.  

Esta situación, originó la idea de integrar ordenadamente los  contenidos de las diferentes 

disciplinas, enfocadas interdisciplinariamente, en un problema real, en un medio soció-económico 

y político que demandaba soluciones no exclusivamente académicas. 

El descontento no encontraba vías de canalizarse, la experiencia histórica, indicaba una 

“burocratización” entre la masa estudiantil y sus representantes en los Consejos, los cuales, una 

vez elegidos actuaban de por sí, con notable “sensibilidad” a las presiones políticas partidarias, que 

se acrecentaban en oportunidad de las elecciones de Decanos y Rector.  
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Los concursos docentes, también teñidos de la necesidad partidaria de obtener resultados 

propicios a tal o cual interés, lograban una ilegitimación en muchos casos provocativa. 

Obvio es señalar que existieron en todos los estamentos y en todos los órdenes 

administrativos, personas, representantes estudiantiles y profesores que aún son recordados por 

la integridad y eticidad de sus acciones y procederes. Vaya para ellos nuestro reconocimiento. 

Este panorama, por el cual, el descontento se extendía a casi todos las latitudes de la 

actividad universitaria, explica por qué el Taller Total abarcó en su propuesta todos los aspectos de 

la actividad universitaria, tanto, en el Plan de Estudios, la Estructura Académica, la Carrera 

Docente, como también en la forma y naturaleza de la representatividad, la forma de Gobierno y el 

ejercicio del Poder, en el ámbito de la Facultad de Arquitectura. 

El Plan de Estudios sufrió grandes transformaciones, que como todo proceso de cambio se  

cometieron omisiones e improvisaciones que hubo que  corregir en la marcha. 

En lo esencial, la actividad de Diseño comandaba la actividad Académica, se incorporaron 

disciplinas con énfasis en lo Social. Los aspectos metodológicos, basados en algunos casos,  en la 

visión materialista histórica  se constituyeron en una herramienta de uso común para las etapas de 

análisis y determinación de los condicionantes del diseño, ideario generalizado en el  mundo de la 

cultura de la década 

La intención del uso dialéctico como resolución de opuestos (centro - periferia / trabajo 

manual - trabajo intelectual / burguesía - proletariado / liberación - dependencia, etc.) quedaba 

ideológicamente connotada en la elección de los opuestos y en su propuesta de resolución. Más 

allá de alguna exageración señalada, estos aspectos fueron recogidos en exhaustivas 

metodologías de análisis que conducían a una saludable visión analítica, previas al acto de diseño. 

Fue destacable la absoluta convivencia de la Ideolgía Marxista, la cual se aplicaba en una 

visión cuestionadora del fenómeno del Capitalismo, como posición casi filosífica,  predominante en 

el mundo de la cultura de esa década, pero es de destacar la ausencia de adhesión partidaria y 

mucho menos de discriminación alguna para las posiciones  opuestas o disidentes. 

El Plan de Estudio contemplaba que los Campos de Conocimientos dejaban de ser materias 

estancas y segregadas, se determinó que  debían tener: conocimientos “básicos” y conocimientos 
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“aplicados”. Los primeros, referidos al Campo Técnico-Científico (Matemáticas, Física, Cálculo 

Estructural, Historia del arte, etc.) debían ser motivo de estudio personal a través de libros, 

publicaciones, clases, etc., era la modalidad que quizás menos posibilidades de cambios podía 

ofrecer; no ocurría lo propio con los conocimientos aplicados, los cuales se desarrollaban en la 

actividad integradora de Diseño. Esta actividad se denominaba “Síntesis” y era una tarea propia del 

Taller, donde todas los campos de conocimientos inherentes al diseño se integraban en el 

desarrollo de una tarea conjunta alrededor de una problema de diseño surgido del análisis de la 

realidad señalada. 

Este cambio sustancial, integraba las tareas de diseño con   las otras disciplinas y su 

resultado final era la totalización, de los contenidos y problemáticas analizadas, aplicados a resolver 

el problema en estudio. 

Se dejó de lado definitivamente la visión del diseño como una actividad fragmentada,  como 

una sumatoria  de conocimientos separados,  donde el alumno debía integrar los diferentes 

conceptos y contenidos. El concepto de la licuadora, ponemos de todo adentro  y esperemos que 

la mezcla sirva para algo. 

El cambio en la Estructura Académica fue rotundo y total. 

Se dispuso la creación de talleres integrados  de 2º a 6º año. 

Tal como se señaló, la actividad de Diseño, conducía y dirigía el proceso de conocimiento, 

integrando los restantes Campos de Conocimientos, en la actividad del taller de  “síntesis”, donde 

cada campo de conocimiento aportaba sus contenidos  para confluir y coparticipar en la actividad 

de Diseño. 

Se invitaba a especialistas (temas Salud, Educación, etc.) los cuales aportaban sus 

disciplinas al proceso de diseño. 

La tarea metodológica y los procesos de aprendizaje estaban apoyados por un equipo de 

psicopedagogos, los cuales especializaban su actividad en los procesos  de Diseño, con la visión 

ya señalada. 
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Es decir, la tan ansiada integración de conocimientos en el Diseño, como visión integradora 

y universalizante de la actividad del Arquitecto, era una realidad.  

Cada Taller se integraba con un elenco de docentes de los distintos Campos de 

Conocimientos, constituidos en Equipo Docente, los cuales,analizaban con los estudiantes los 

problemas de Diseño a procesar, las áreas a intervenir, la estructura social a servir, las 

metodologías a utilizar, las bibliografías a consultar, los invitados a aportar y porque no, la 

“ideología” que encaminaría el desarrollo del problema. 

Cabe destacar que esta tarea conjunta se realizaba sin perturbar e impedir el Rol del 

docente, el cual debía conducir esta interacción creativa y democrática  

Los problemas se analizaban a veces, con un  exceso de apertura analítica,  que dificultaba 

el cierre del mismo. 

Las soluciones arquitectónicas se apartaban de todo esquema o solución tipológica, de todo 

“cliché” que no fuera resultado de un exhaustivo análisis interdisciplinario, obviamente no existía el 

permisivismo que nos otorgan hoy las visiones eclécticas, tipologístas y la apelación a formas de 

una semiosis de fácil justificación. Al decir de Frampton, no había lugar para "un resultado 

arquitectónico demagógico”. 

La creatividad, por tanto, era buscada a partir de los análisis en sus niveles más primarios, 

de sus umbrales más indiscutibles, de las necesidades y modos de usos más consagrados por la 

acción humana; era casi una búsqueda filosófica de los espacios que alojaran a las actividades 

humanas. Era un nuevo "COGITO ERGO SUM 61" .  Es decir, el mundo racionalista en pleno. 

Esta búsqueda incesante y a veces extenuante permitía el logro de soluciones inéditas a 

problemas comunes; soluciones con una carga de originalidad y con la autenticidad que otorgaban 

los fundamentos analíticos previos realizados, apartados, como se señaló, de la fácil apelación a  

la tipología de archivo. 

                                                             

61 DESCARTES.  
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La actividad de cada Taller en el cauce académico-pedagógico señalado, se gobernaba en 

horizontal, con docentes que tenían todos la misma jerarquía y responsabilidad. 

Cada Taller elegía un Docente Coordinador y un Estudiante, los cuales se integraban al 

órgano de Gobierno del Taller Total denominado “Coordinadora General”. 

Los representantes actuaban por “mandato”, debiendo reportar a sus bases lo actuado en la 

Coordinadora. La Asamblea de cada Taller aprobaba o corregía a  sus Coordinadores pudiendo 

removerlos de su cargo. 

No existía forma, en esta “democracia directa”, de no cumplir  los mandatos obtenidos, ni el 

uso espurio de los mismos, al servicio de propósitos partidistas o personales, era imposible “la 

mesa chica” 

La Coordinadora docente-estudiantil constituía, por tanto, el órgano soberano de gobierno 

del Taller Total. 

Muy brevemente se ha  descripto  la "Estructura Académica" del TALLER TOTAL, como  

aquella estructura funcional que gobernaba en forma directa y conducía los procesos de 

aprendizaje, basados en la horizontalidad democrática entre alumnos y docentes, reservándose 

cada estamento las funciones, roles y responsabilidades que les correspondían. 

Muchas veces se ha pretendido confundir la necesaria camaradería que surgía de este 

trabajo horizontal y colectivo, en pos del conocimiento, con una demagogia facilista y "alumnista", 

apreciación equivocada ya que los primeros censores de la calidad de lo enseñado lo constituían 

los alumnos, los cuales  no ahorraban conceptos ni calificativos en las evaluaciones docentes. 

Esta breve síntesis del TALLER TOTAL. no podía dejar de lado la carrera docente, la cuál 

contenía los mismos ingredientes de participación  y de aportación, en sus diferentes estamentos. 

La carrera docente se iniciaba con una prueba de admisión del docente y continuaba, 

superada ésta, con una prueba temporal (6 meses a un año lectivo). El jurado lo integraban un 

grupo interdisciplinario de docentes y alumnos. En la primera prueba (admisión) el docente era 

evaluado por sus antecedentes con una exposición y análisis académico de un tema - problema. 

La prueba temporal, era un examen y evaluación del docente a lo largo de un período lectivo. 
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Esta modalidad, de avanzada, permitía al docente su adaptación y el desarrollo de sus 

potencialidades, permitiendo al jurado docente-estudiantil el análisis y evaluación de las 

condiciones académicas y pedagógicas del docente, a lo largo de  un período  lectivo. 

Un aspecto institucionalmente conflictivo, resultó la inclusión de los estudiantes en los 

jurados de concurso, los cuales calificaban la  evaluación docente a lo largo de su desempeño en 

el  período lectivo mencionado.  

El aspecto conflictivo existió, en razón de que no había  norma alguna en la Universidad 

Nacional de Córdoba y no se conocía su existencia en Universidades extranjeras, que pudieran 

orientar o fijar criterios al respecto. Decididamente el Taller Total instaló tal modalidad pudiendo 

señalarse, sin temor a error, que fue la primera Universidad Latinoamericana en hacerlo.  Vale la 

pena leer la mencionada ordenanza de llamado a concursos.  

Esta modalidad, inédita e irritativa para algunos sectores, pretendió ser confundida al 

suponer estar otorgando a los estudiantes - jurados, la capacidad técnica académica, para evaluar 

los méritos de los postulantes docentes. 

Ni en su letra, ni en sus intenciones existió, ni se verificó, tal desmedida tergiversación. 

Los estudiantes participaban en las pruebas de Admisión y Temporal, evaluando la 

capacidad del docente en trasmitir y materializar sus conocimientos, su dedicación y capacidad de 

participar con los estudiantes y con los demás docentes, en un acción horizontal y colectiva de 

creación del conocimiento. 

No estaba previsto, obviamente, la evaluación específicamente académica del docente, rol 

éste asignado al sector docente del jurado. 

Esta modalidad de la incorporación de los docentes a la carrera académica, fue otra 

propuesta inédita y de avanzada del Taller Total.  

Se corregían, de esta forma, algunas exclusiones y vicios del sistema de concursos 

existentes, mediante el cual, un jurado generalmente elegido, no sorteado, sin participación 

multidisciplinaria proponían temas que le permitía decidir, luego de 45 minutos de exposición, la 

permanencia en años  de un docente al frente de una cátedra.  
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Resultaba imposible conla modalidad del TALLER TOTAL  imponer nombres por encima de 

las capacidades del aspirante, el cual enfrentaba un jurado interdisciplinario de hasta diez docentes 

y un  importante número de alumnos.    

A las grandes exclusiones  de la multidisciplina en los jurados, se agregaba la brevedad de 

la exposición del postulante, ambas falencias se sumaban negativamente a la ausencia  del 

estudiante, destinatario del acto docente, y como fue señalado, expedía sus opiniones referidas 

solamente al grado de comprensión pedagógica de la exposición.  

 

Qué reflexiones surgen de aquella notable experiencia ’ 

 Una visión renovadora  de todas las estructuras académicas, pedagógicas, metodológicas, 

etc.  sobre la enseñanza de la arquitectura. 

 Un rol social para los arquitectos, en una sociedad necesitada de cambios. 

 La introducción en el proceso Enseñanza - Aprendizaje de los fenómenos de la realidad, 

como tambien la incorporación activa y metodológica de las multidisciplinas en el proceso 

de diseño 

 El uso de sistemas de análisis que incorporen ordenadamente las variables, tanto 

sociológicas, políticas, técnicas, morfológico - urbanísticas, etc. en el proceso de diseño. 

 La actitud de estudio e investigación en el cuerpo docente, lo que originó la inmensa 

cantidad de publicaciones que se efectuaron entre los años 1969 / 7362, las cuales, aún 

hoy conservan su valor científico para la formación de los arquitectos. 

 La incorporación de especialistas asesores, tanto de los procesos de diseño 

(psicopedagogos y docentes  especializados) como en temas específicos de salud, 

educación, etc. 
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 Instaló el proceso de conocimiento como fenómeno horizontal, participativo y colectivo 

entre los actores del mismo: Estudiantes y Docentes, enfocados a problemas del habita. 

 Desechó la visión unívoca, vertical y excluyente de la clase "magistral" como único proceso 

de enseñanza - en manos, a veces del profesor genial y deslumbrante, por el "feed-back"  

retro alimentador, que lograba la inclusión de los alumnos como actores del proceso de 

aprendizaje. 

 Instituyó un sistema de representatividad democrática que permitía en forma cotidiana, que 

las propuestas de los alumnos y docentes, fueran analizadas en los organismos de 

conducción, sin trabas burocráticas ni tergiversaciones, impidiendo a los representantes la 

"interpretación personal". o partidista a espaldas de sus representados. 

 

Conclusiones 

Córdoba protagonizó en 1917 un cambio revolucionario: La Reforma Universitaria. 

La propuesta del TALLER TOTAL (1970), pudo perfeccionar, enriquecer, o cambiar la 

propuesta de La Reforma. Nada de eso sucedió, sin dudas que falta una explicación por los 

protagonistas que intervinieron en el proceso de desaparición del TALLER TOTAL. 

El TALLER TOTAL, canalizó sus cambios por impulso de sus estudiantes y de los jóvenes 

profesores, motivados por una definida necesidad de renovación y participación en el proceso de 

conocimiento. 

Sin dudas que hubo errores, especialmente la pérdida de algunos profesores importantes en 

su sapiencia, que no supieron dar cabida a los cambios que se proponían, vaya para ellos nuestro 

homenaje.  

La situación de decadencia y desinterés que se vivía en la Facultad canalizadas por el 

reclamo de cambio, fenómeno común en la juventud en el orden mundial, vehiculizadas desde 

posiciones marxistas de cuestionamiento al fenómeno de la dependencia y del sistema financiero, 

por sobre las necesidades sociales de los pueblos, confluyeron desde diversas ideologías a los 

cambios producidos. 
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¿Por que razón desapareció esa voluntad de cambio, de búsqueda de lo mejor?  

El retorno al sistema Reformista, sancionado por ley, dificultaba estos cambios, pero hoy 

resulta indiscutible que no existió voluntad de aplicarlos y se retornó a lo que todos conocemos:  la 

actual situación. 

Prevaleció el conformismo, impropio de la juventud, e impropio de los ámbitos universitarios,  

Lamentablemente debemos reconocer que las “Cátedras Feudos” cuestionados en 1917 

salieron fortalecidas y consagradas, con el viejo sistema. 

El partidismo volvió a presidir muchas decisiones importantes para la Universidad 

Lamentablemente, en muchos casos, los cargos universitarios fueron un  trampolín partidario de un 

activismo, en pos de mas privilegios, carentes, muchas veces del necesario rol cuestionador y 

creativo propio de los ámbitos Universitarios. 

NOTA DEL AUTOR: El presente escrito responde a la experiencia e interpretación del autor durante el período de 
gestación y vigencia del Taller Total. La intención de contribución histórica de este documento, se verá satisfecha en 
cuanto sirva como papel de trabajo para el mejoramiento de las formas de enseñanza Universitaria y en especial de la 
Arquitectura. 

NOTA DE LA REDACCION: El arquitecto Víctor Raúl SORIA, fue Decano Interventor de la Facultad de Arquitectura y 

Urbanismo de la Universidad Nacional de Córdoba en el período 1971-1972. En el transcurso de su gestión, en el 

Consejo Superior de la Universidad,  aprobó la Estructura Académica y el Plan de Estudios del Taller Total; así mismo 

se llevaron a cabo los concursos para todos los profesores caracterizados por la participación de los estudiantes en la 

consustanciación de los mismos. 
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44_Rebeldia e construção democrática nas escolas de arquitetura e 
urbanismo 
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Arquiteto e pesquisador autônomo 

arivicfernandes@hotmail.com 

 

Resumo 

Eixo 2 

As novas escolas de arquitetura surgiram nos anos 70 em contexto político dominado pelos 
conservadores no Brasil. A repressão atingiu os cursos de arquitetura e urbanismo,cujas propostas 
pedagógicas renovadoras foram rechaçadas. 

As rebeldias são parte da história desses cursos. Uma breve retrospectiva cita os episódios 
da Escola Nacional de Belas Artes no Rio de Janeiro (1930), os cursos de arquitetura separados 
das escolas politécnicas (1947),a reforma do ensino na FAUUSP,o CAU da Universidade de 
Brasília (1963)eo Fórum da FAUUSP (1968).A habitação popular - tema dos cursos no final dos 
anos sessenta - exigiu novos conteúdos para dialogar com os movimentos populares. 

A Reforma Universitária de 1969 facilitou a abertura de cursos superiores particulares. Em 
São Paulo surgem três faculdades de arquitetura a partir de 1971: Santos, São José dos Campos 
e Mogi das Cruzes. Seus corpos docentes incorporam as “rebeldias” e introduzem nos cursos os 
temas e os conteúdos afetos à habitação e aos movimentos populares. 

Esse campo empírico e diversificado de práticas e investigações próprias à formação do 
arquiteto atende um dos princípios da Reforma Universitária: a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão. No entanto, é contestado pelas autoridades como subversivo e é rejeitado 
pelas mantenedoras devido aos custos.  

A FAU São José dos Campos implantou o modelo denominado “Unidades 
Interdepartamentais de Ensino e Pesquisa” (UIDEP) nos anos de 1974 e 1975, em enfrentamento 
constante com a mantenedora. O texto avalia esse conflito, o legado dessas práticas de ensino até 
nossos dias e conclui com uma questão: um outro ensino é possível? 

 

PALAVRAS CHAVE: Escolas de arquitetura / Habitação popular / Movimentos populares / 
Rebeldia / Reforma universitária 

*Ari Vicente Fernandes. Possui mestrado em Estruturas Ambientais Urbanas pelo Curso de Pós-graduação da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo(1983) e doutorado em Estruturas Ambientais Urbanas pelo Curso de Pós-graduação em Estruturas 
Ambientais Urbanas(2004). Foi  Efetivo / concursado da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Tem experiência na área de 
Arquitetura e Urbanismo, com ênfase em Projeto de Arquitetura e Urbanismo. Atuando principalmente nos seguintes temas:gestão 
de bacias urbanas, processo constitutivo do espaço urbano e regional, habitação popular. 
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1) A Conjuntura adversa à criação das novas escolas 

O início da década de setenta foi um período de grandes dificuldades aos que se opunham 

à ditadura no Brasil. O governo militar vivia o apogeu de seu domínio político respaldado por um 

desenvolvimento econômico denominado como “milagre brasileiro”. As organizações e entidades 

dos trabalhadores, dos estudantes e dos movimentos populares entravam na clandestinidade ou 

foram dizimadas ou se conformavam com as políticas do governo; não se via “uma luz no fim do 

túnel”. 

As novas faculdades de arquitetura abertas a partir de 1970 surgiram nesse contexto 

dominado pelos conservadores. O aumento do número de cursos e a consequente ampliação de 

profissionais arquitetos e urbanistas no mercado foi, durante muitos anos, uma bandeira de luta de 

consenso de estudantes e profissionais. Porem esses cursos foram criados como faculdades 

isoladas abertas por instituições particulares de ensino sem experiência, ou seja, eram privados e 

pagos. 

O Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) empenhou-se na qualificação das propostas 

pedagógicas de cada novo curso planejado em 1970, começando por São Paulo com três e o Rio 

de Janeiro com duas faculdades. Constituía-se uma comissão de três arquitetos sendo um indicado 

pelo IAB, outro pela mantenedora (que era um profissional de renome na cidade) e um terceiro com 

experiência em ensino que era o interlocutor do Ministério da Educação (MEC) – ao qual caberia 

autorizar a abertura do curso. 

As propostas pedagógicas tinham em comum a conformidade com o novo currículo mínimo 

dos cursos de arquitetura e urbanismo, produzido por uma comissão de especialistas e aprovado 

pelo MEC em 1969. As especificidades de cada nova escola corriam por conta das demandas 

urbanas e regionais de cada cidade e das inovações do ensino que essas comissões traziam e 

conseguiam negociar com a mantenedora. Em São Paulo as três novas faculdades – localizadas 

em São José dos Campos, Mogi das Cruzes e Santos – foram autorizadas no segundo semestre 

de 1970, realizaram seus vestibulares em dezembro e iniciaram suas aulas em março de 1971 com 

todas as vagas preenchidas. 

Todas as salvaguardas e cautelas dos organizadores foram insuficientes para evitar as 

crises que ocorreram nas faculdades desde o primeiro ano de funcionamento. Em Santos um diretor 
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da mantenedora, a Sociedade Visconde de São Leopoldo, alertado por órgãos de segurança 

demitiu oito professores da FAUS no segundo semestre de 1971 que eram suspeitos de 

“subversão”. Alunos e professores entraram em greve exigindo a recontratação dos demitidos e as 

aulas foram interrompidas até o final do primeiro semestre de 1972, quando um acordo foi feito 

abrindo mão da volta dos demitidos.  

Em São José dos Campos a proposta pedagógica do instituto de projeto e comunicação 

(IPC) começou a ser implantada no primeiro semestre de 1972 com o ingresso da terceira turma e 

a contratação de novos professores para as disciplinas de artes – cinema, fotografia e música – 

demitidos por intervenção no curso da Universidade de Brasília (UnB) no ano anterior. O serviço 

de inteligência da aeronáutica da cidade acionou a mantenedora, a Fundação Valeparaibana de 

Ensino (FVE) para impor rigoroso controle na FAUSJC e reverter a proposta do IPC que já havia 

criado “focos de agitação” na UnB. As aulas prosseguiram em clima tenso, pois alunos e 

professores mobilizaram-se para implantar o IPC à revelia da FVE. Em 1973 as aulas foram 

suspensas para discutir, em um fórum interno, as saídas para o impasse. 

Atenta a esses fatos a mantenedora da FAUMC, a Fundação Brás Cubas, exigiu uma 

“depuração” do quadro docente no fim do ano de 1971. Oficialmente não havia pressão de órgãos 

de segurança, mas um dirigente da mantenedora foi orientado a substituir alguns professores por 

outros indicados pela associação de engenheiros e arquitetos de Mogi das Cruzes. A comunidade 

de alunos e professores resistiu e buscou apoio do IAB no início de 1972, mas as substituições 

foram mantidas. 

 

A rebeldia convive com a democracia? 

Uma característica comum dessas crises foi a rebeldia. Formava-se um coletivo de alunos e 

professores em defesa dos projetos pedagógicos e esse coletivo tinha, no mínimo, uma causa em 

comum: a defesa de uma escola democrática, com qualidade de ensino e com capacidade de 

formar bons profissionais. 

Os estudantes com um ano ou menos de curso já adquiriam plena consciência da proposta 

pedagógica, de suas metas ambiciosas e dos obstáculos a superar. A maioria dos professores 
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eram profissionais recém-formados, iniciantes em suas carreiras docentes, que traziam para as 

novas escolas suas experiências recentes de enfrentamento do movimento estudantil com o estado 

autoritário.  

Quando a crise ou ameaça surgia, esse coletivo compartilhava todas as informações e os 

resultados das negociações com os diversos interlocutores que colocavam os obstáculos. A ação 

em defesa da escola não era rebelde em si, pois buscava esgotar todos os canais de diálogo com 

o campo profissional, região e meio universitário – como era o “esquema de análise” de São José 

dos Campos. Mas as adversidades eram grandes e o recurso a ações de rebeldia em 

manifestações, protestos e atos públicos tornava-se imprescindível em diversos momentos e, às 

vezes, com bons resultados. 

O ateliê é o espaço da simbiose entre gestão democrática e rebeldia. Em tempos normais 

essa simbiose é pedagógica e, quando surge a crise, ela é política. A construção desse espaço e 

de seu significado como centro, eixo, espinha dorsal, totalidade e outros, foi uma luta no ensino de 

arquitetura e urbanismo que emergiu a partir dos anos sessenta no Brasil.  

 

2) Memória de lutas e avanços no ensino de arquitetura e urbanismo 

Esse contexto de construção democrática dos novos cursos nos anos 70 prosseguiu até a 

metade da década de 90 com crises longas e conflitos episódicos. As atitudes de rebeldia por 

melhoria do ensino, no entanto, vinham de longa data e é necessário recuperar a memória de 

alguns casos. 

 

A Escola Nacional de Belas Artes em 1930 

Em 1930 a mobilização de estudantes e de alguns professores quebrou a hegemonia do 

projeto pedagógico “clássico” da Escola Nacional de Belas Artes (Enba) e conseguiu a nomeação 

de Lucio Costa como diretor a 12 de dezembro – cargo que ele exerceu por dez meses. Lucio era 

jovem, formado pela Enba em 1923 e compartilhava com a insatisfação crescente de alunos e parte 

dos professores. 
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Conforme Abelardo de SOUZA (1987) que era aluno à época “... a agitação e a insatisfação 

iam-se avolumando, até que explodiu a greve geral liderada por Luiz Nunes. Não queríamos o 

diretor José Mariano Filho, não queríamos os velhos mestres, não queríamos seus métodos de 

ensino.” (pg. 59 e 60). A greve durou mais de três meses em meio à qual aconteceu a revolução 

de 1930 liderada por Getúlio Vargas. A nomeação de Lucio Costa foi assinada por Gustavo 

Capanema que assumiu o recém-criado Ministério da Educação. 

No seu curto mandato Lucio Costa renovou e rejuvenesceu o quadro docente no qual 

ingressou Gregori Warchavchik com 34 anos. Estudantes dos últimos anos passaram a ser 

“assistentes” como Affonso Reidy e outros a integrar comissões gestoras da Enba como Oscar 

Niemeyer. Quanto ao modelo de ensino, no dizer de Abelardo de SOUZA “A revolução do ensino 

de arquitetura foi total. Passamos de uma longa fase de cópias de modelos e fórmulas 

arquitetônicas, para a criação. O Vignola foi solenemente queimado e suas cinzas espalhadas pelas 

praias do Rio.” (pg. 61) 

 

Os cursos de Arquitetura se separam da Engenharia 

A Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP) foi aberta 

em 1948 com o ingresso de vinte alunos. Antes, em 1946, foi aberta a Faculdade de Arquitetura de 

Minas Gerais separada da Faculdade de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais e, 

em 1947, foi criada a Faculdade de Arquitetura da Universidade Mackenzie. Começava assim a 

formação em faculdades específicas com destaque ao pioneirismo da USP cujo título profissional 

passou a ser de “arquiteto e urbanista”. 

Por um longo período os cursos oficiais existentes – à exceção da Enba – formavam 

engenheiros arquitetos Não encontramos registros sistematizados sobre os movimentos dos 

profissionais, docentes e estudantes para mudar essa situação. A formação de engenheiros em 

suas múltiplas atribuições começou no Brasil com a implantação das Escolas Politécnicas a partir 

de 1894. O primeiro curso para formar engenheiros-arquitetos foi aberto na Escola Politécnica de 

São Paulo em 1896. 
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Conforme registro coordenado por Nestor Goulart REIS fº (1996), no período de 55 anos 

entre 1899 e 1954 o curso da Politécnica de SP diplomou 119 engenheiros-arquitetos, ou seja, 

pouco mais de dois por ano. Aluno na década de 30 e único engenheiro-arquiteto formado em 1937 

João Batista Vilanova ARTIGAS (1974) registra que “... foi um arquiteto paulista, Alexandre de 

Albuquerque, ao diplomar-se em 1905, no discurso que pronunciou como ‘Orador da Turma’, quem 

abordou em termos novos as questões ligadas à formação profissional e à necessidade de 

aproveitar os recursos técnicos dos profissionais pelo processo de dar-lhes o privilégio de 

conduzirem obras principalmente de seus projetos.” (pg. 32) 

O único formado um ano antes, em 1936, foi Zenon Lotufo. Ele relembrava – décadas atrás 

– as dificuldades que os poucos estudantes que optavam pela formação de engenheiros-arquitetos 

encontravam na Politécnica para aprender a projetar. Faltavam disciplinas, livros e revistas na 

biblioteca, laboratórios adequados e até pranchetas; nem se pensava em ter um espaço próprio de 

ateliê. 

É praticamente consenso entre os estudiosos e os profissionais que viveram essa época, 

que a regulamentação das profissões de engenheiros, arquitetos e agrimensores expressa pelo 

Decreto 23.569 de dezembro de 1933 retardou a separação dos cursos. Na opinião de Artigas 

(1974), que era estudante à época: “Os arquitetos e o ensino da Arquitetura saíram deste processo 

bastante prejudicados. Não se compreendeu o papel que os arquitetos teriam que desempenhar 

nesse período histórico. Na verdade prevaleceu o conceito que o tipo de formação na antiga 

Academia de Belas Artes tinha criado para o arquiteto. Uma espécie de técnico menor, um 

desenhador, ignorante das exigências da lei da gravidade e do comportamento das estruturas.” (pg. 

32) 

  

A Reforma de 62 na FAUUSP 

A Reforma do Ensino de 1962 na FAUUSP dá início ao ateliê. Longe de expressar o conjunto 

das propostas e reivindicações de professores, estudantes e profissionais quanto ao ensino, a 

Reforma de 1962 torna-se um modelo que será disseminado por muitos anos em outros cursos no 

Brasil.  
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Nos quatorze anos transcorridos desde a fundação da FAU persistia o modelo de curso da 

Politécnica com carga horária concentrada nas “cátedras” de formação científica (exatas) e de 

aplicação técnica, cujas disciplinas ocupavam mais da metade do curso. Na menor parte do 

currículo ficavam as disciplinas práticas e teóricas de composição, artes e cultura que eram isoladas 

entre si e em relação ao núcleo técnico e científico. 

O predomínio de conteúdos e métodos acadêmicos nessas disciplinas agravava ainda mais 

a dissociação entre o ensino e a realidade da arquitetura que se praticava na sociedade. Era um 

período histórico dinâmico desde a derrota do nazifascismo em 1945, a eleição de Juscelino 

Kubitschek em 1955, a construção de Brasília até as reformas de base no governo de João Goulart 

a partir de 1962. A arquitetura moderna se afirmava como protagonista da conjuntura que 

combinava a industrialização com o acelerado crescimento das cidades. 

Nesse mesmo período são criados dez cursos de arquitetura e urbanismo no Brasil e tem 

início uma articulação de seus estudantes. A esse respeito há duas citações de Luiz Saia – formado 

pela Politécnica em 1948 – em dois momentos consecutivos. Referindo-se à arquitetura 

contemporânea brasileira, SAIA (1954) afirma: “Nas escolas, a insólita atitude dos alunos, que 

protestavam ininterruptamente contra a discriminação estilística, através de greves, protestos e 

desacatos, foi de grande valia. A guerra e o súbito prestígio internacional do trabalho dos arquitetos 

brasileiros acabaram de liquidar as últimas resistências.” (pg. 90) 

Cinco anos depois SAIA (1959) registra em um artigo: “Os problemas de atualização dos 

cursos de Arquitetura, ainda influenciados na sua formulação e na sua estrutura pelos vícios 

precedentes dos primitivos cursos anexos às escolas de Engenharia, foram enfrentados pelos 

estudantes e jovens arquitetos principalmente de dois modos. Os estudantes criaram um organismo 

com o fim de complementar a atividade escolar, naqueles setores considerados menos atendidos 

pelo tradicionalismo teimoso: o Centro de Estudos e Pesquisas de Folclore. (...) este Centro 

recolheu-se a uma ação mais discreta e especializada, valorizando-se novamente a orientação do 

grêmio oficial da Faculdade (GFAU) e do organismo representativo da totalidade dos estudantes 

brasileiros, o Bureau.” (pg. 10 e 11) 

O Bureau Nacional de Estudantes de Arquitetura e Urbanismo citado por Saia foi criado em 

1957. Junto com o IAB Nacional o Bureau promoveu o Primeiro Encontro de Estudantes e 
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Arquitetos (1º Seminário do Ensino da Arquitetura), realizado em São Paulo em 1958. Suas 

conclusões foram incluídas na Reforma da FAUUSP de 1962, iniciando com (MILLAN 1962): “Após 

examinar detidamente a situação do ensino e do profissional de arquitetura nas várias regiões do 

país, reconhecem que ambos não correspondem à realidade histórica do Brasil – e esta é causa 

principal da inquietação que domina os arquitetos e estudantes de arquitetura.” Prossegue, 

criticando mais adiante: “Injustificavelmente, após um primeiro passo consubstanciado pela sua 

autonomia em relação às Belas Artes e à Engenharia e a despeito de excelentes manifestações 

individuais, a arquitetura brasileira não acompanhou, como se impunha, o processo evolutivo do 

país.” E enfatiza ainda que: “... a arquitetura, adstrita a interesses específicos de reduzidas 

camadas da população, não tem acompanhado o desenvolvimento do país, nem colaborado na 

solução de seus graves problemas, através de sua função criadora e planejadora.” (pgs. 18 e 19) 

Dentre as diversas recomendações do Encontro, destaca-se: “Quanto à composição –  

considerada a importância do trabalho de criação e de objetivação dos conhecimentos adquiridos 

no curso, há necessidade premente de: A – serem instituídos ‘ateliers’ e o exercício efetivo de 

docências livres; B – ser obtido maior número de horas destinadas aos trabalhos de ateliers; C – 

ser entendido este trabalho de atelier como a linha mestra do ensino.” (pg. 20) 

A visão crítica e a rebeldia que faltaram na criação do curso de arquitetura separados da 

engenharia no final da década de quarenta, comparecem em dose maior na Reforma da FAU. Em 

novembro de 1963 foi realizado o Primeiro Fórum de Debates da FAUUSP cujas conclusões 

reforçam o ímpeto de mudanças e de envolvimento maior do ensino com os problemas sociais. 

  

O Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Brasília 1963 

A estruturação do curso de arquitetura e urbanismo da Universidade de Brasília (UnB) foi 

iniciada em 1963 em um sistema de fórum permanente reunindo todos os seus professores e 

estudantes. Assim deveria prosseguir nos anos subsequentes mesmo após formar suas primeiras 

turmas a partir de 1965 – o golpe militar reprimiu essas práticas a partir de abril de 1964. A 

sustentação política do debate e da participação democrática nos anos seguintes, à revelia dos 

dirigentes interventores, foi quase clandestina e só manifestada em sucessivos atos de rebeldia. 
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O modelo original da FAU UnB compreendia quatro “escolas” (posteriormente cursos), a 

saber, de Arquitetura, de Tecnologia da Construção, de Representação e Expressão Plástica e de 

Artes Gráficas. Alem da FAU o Estatuto da UnB em seu artigo 11 instituía outras cinco faculdades: 

Ciências Políticas e Sociais com quatro escolas, Educação com duas escolas, Ciências Médicas 

com quatro escolas, Ciências Agrárias com três escolas e Tecnologia com sete escolas de 

engenharia. 

Esse conjunto de faculdades e cursos pertence a um sistema duplo e integrado a oito 

Institutos Centrais (IC) sendo o de Artes (ICA) a porta de acesso principal à FAU. O Estatuto da 

UnB aprovado a 17 de novembro de 1962 pelo Conselho Federal de Educação previa esse conjunto 

de unidades de ensino e pesquisa e a sua implantação em fases.  

Apesar das formalidades normativas, o projeto da UnB era aberto. Como relatou o professor 

Heron de ALENCAR (1964): “O projeto previu o prazo de dez anos para a total implantação da 

Universidade e, por isso, os artigos do Estatuto são progressivamente postos em vigência a cada 

fase prevista do processo de implantação. (...) Não é isto senão a aceitação desta verdade sabida 

e reconhecida: nenhuma Universidade pode ser criada, inteiramente, de uma única vez e desse 

modo imposta à realidade.” (pg. 220) 

 A cidade de Brasília foi inaugurada a 21 de abril de 1961. Menos de um ano depois a 

UnB realizou seu primeiro vestibular que, sem limite de vagas, receberia tantos alunos quantos 

fossem os aprovados. A oferta de cursos foi restrita ao mínimo possível, segundo ALENCAR (1964): 

“Porem, nesses dois primeiros anos (1962/64) por imperativos de ordem política, a Universidade 

teve que por em funcionamento uma estrutura provisória de três Cursos-Centrais, de Arquitetura-

Urbanismo, de Administração-Direito-Economia e de Letras Brasileiras para ser posteriormente 

absorvidos pela estrutura prevista no Estatuto.” (pg. 221) 

O trabalho para construir uma universidade democrática começou, portanto, com 

estudantes, professores e funcionários dessas três faculdades. A ruptura do projeto foi assim 

descrita por Darcy RIBEIRO (1969) que era o ministro chefe da Casa Civil do presidente deposto: 

“A experiência de Brasília durou apenas quatro anos; quando dava seus primeiros passos, o golpe 

militar de primeiro de abril de 1964, que submeteu o Brasil a uma ditadura regressiva, assaltou a 

universidade e lhe impôs um interventor. A preocupação obsessiva do governo militar e de seus 
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agentes em subjugar e controlar uma universidade que não compreendiam determinou a demissão 

de todos seus professores capacitados para implantá-la.” (pg. 122) 

Ocorreu então a primeira ocupação militar no campus da jovem universidade, assim descrita 

pelo então professor Luiz A. MACHADO Neto (1966): “A 9 de abril, tropas da Polícia Militar de 

Minas Gerais e efetivos do Exército sediado em Mato Grosso, ocupando quatorze ônibus e trazendo 

três ambulâncias de serviço médico – não se sabe até hoje o porquê, mas era esperada uma reação 

armada de parte da Universidade! – em uniforme de campanha e portando equipamento de 

combate, invadiam o campus universitário. (...) Com as tropas, vinha uma lista de professores a 

serem aprisionados. Doze desses professores puderam ser encontrados, seja no campus, seja em 

suas residências, onde foram chamados pela reitoria e pelos colegas, que julgaram melhor seria 

os mesmos se apresentarem, já que nada tinham a ocultar e, assim, poderiam facilmente desfazer 

equívocos. Nossa surpresa foi, porém, que muitos deles ficaram presos no quartel do Batalhão da 

Guarda Presidencial de treze a dezoito dias...” O Reitor Anísio Teixeira foi demitido junto com os 

demais dirigentes sendo substituídos por interventores nomeados nas semanas seguintes, incluído 

o Reitor Zeferino Vaz. Prossegue o professor MACHADO (1966) o seu relato: “...passados os 

primeiros dias de susto, retomamos as aulas cujos professores não estavam presos e tentamos 

manter a aparência de uma normalidade realmente impossível.” 

Conforme relatos verbais (que cito de memória) da professora e arquiteta Mayumi Souza 

Lima, dentre os presos estavam cinco professores da Arquitetura. Mayumi era recém-formada pela 

FAUUSP quando foi trabalhar nas equipes de projetos dos prédios da nova capital e integrou o 

quadro inicial da FAU UnB em 1961. Nos anos 70 ela foi liderança principal na organização da área 

de tecnologia das FAU de Santos – onde ficou apenas um ano – e de São José dos Campos entre 

1972 e 1975. 

Em Brasília Mayumi concluiu seu mestrado e “sobreviveu” às sucessivas crises da UnB até 

o final de 1965 quando foi demitida. A FAU UnB, segundo ela, era o centro da mobilização de 

alunos e professores contra as arbitrariedades cometidas pelos interventores. Foi em seu ateliê 

integrado que se realizou a histórica assembleia de 9 de outubro de 1965 que deliberou pela greve 

geral. Diante desse fato o reitor-interventor Laerte Ramos de Carvalho solicitou a ocupação do 

campus pela Polícia Militar e suspendeu as atividades docentes da Universidade (MACHADO, pg. 

257). 
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Essa segunda ocupação militar do campus de Brasília foi mais violenta e longa do que a 

anterior. A universidade ficou paralisada até março de 1966, período no qual ocorreram dezenas 

de demissões sem direito de defesa aos professores e inúmeros atos administrativos da reitoria 

que comprometeram e desvirtuaram o projeto original da UnB. A resistência na FAU contava com 

a luta unificada de estudantes e professores aos quais se agregavam os demitidos e lideranças 

profissionais através do IAB. 

Durante um período de três semestres, de relativa normalidade do campus sem tropas e 

sem demissões, a FAU retoma seu papel de contribuir com a implantação do ICA e agrega ao seu 

quadro docente artistas plásticos, músicos, cineastas, críticos de arte para viabilizar as “escolas” / 

cursos de Representação e Expressão Plástica e de Artes Gráficas. A reorganização de conteúdos 

curriculares, que contava com ampla participação dos estudantes, gera o modelo que foi levado à 

FAU São José dos Campos em 1972. 

A “paz” durou pouco. Em outubro de 1968 o campus de Brasília foi ocupado por tropas do 

exército, incluindo tanques de guerra e outros blindados e as aulas são suspensas por tempo 

indeterminado. Em dezembro a ditadura baixa o Ato Institucional nº 5 (o AI-5) e, em janeiro de 1969, 

o Decreto Lei 477. O AI-5 amplia os poderes do regime militar e o Decreto 477 expressa as regras 

para coibir a subversão nas Instituições de Ensino Superior dando “suporte legal” a milhares de 

demissões sumárias ou afastamentos para interrogatórios de professores, estudantes e 

funcionários dessas instituições em todo o país. A FAU UnB sofre, durante o ano letivo de 1969, o 

maior desfalque de docentes de toda a sua história. 

 

O 2º Fórum de Debates e a Reforma de 68-69 da FAUUSP 

Em meio a todos os acontecimentos políticos que marcaram o ano de 1968 realizou-se o 2º 

Fórum de Debates da FAUUSP, que retomou os princípios da Reforma de 1962 e assegurou as 

mudanças reivindicadas pelos estudantes, professores e profissionais. Convocado inicialmente 

para o segundo semestre de 1964, o 2º Fórum foi sucessivamente adiado em função dos ataques 

recebidos após o golpe de 64. 
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A exemplo da UnB e das demais universidades públicas do Brasil, a USP foi alvo das ações 

repressivas poucas semanas após o golpe. Uma lista de 43 professores “subversivos” (dentre os 

quais três da FAU) foi publicada determinando seu afastamento imediato para que respondessem 

aos respectivos Inquéritos Policiais Militares (IPM). Toda a diretoria do Diretório Central de 

Estudantes (DCE) foi afastada e substituída por uma junta interventora, assim como diversos 

funcionários administrativos sofreram suspensões para averiguação de suas atividades suspeitas. 

No início do ano de 1965 o Ministro da Educação e Cultura Flavio Suplicy de Lacerda baixou um 

ato tornando ilegais os Centros Acadêmicos e demais agremiações estudantis que se reportavam 

à extinta (nos primeiros dias de abril de 64) União Nacional de Estudantes (UNE). 

O Grêmio da FAU (GFAU) continuou funcionando sem representatividade, no entender do 

Diretor da FAU o engenheiro civil Pedro Moacyr do Amaral Cruz. A Congregação deixou de ser 

convocada e suas atribuições foram absorvidas pelo Conselho Técnico Administrativo (CTA) – o 

diretor e mais dois catedráticos. Todos esses atos fundamentavam-se numa “legislação de 

exceção” baixada pela Reitoria da USP. Os professores incursos nos IPM não retornavam, apesar 

dos constantes protestos. 

O movimento estudantil se rearticulou na clandestinidade e adotou a tática de atos, 

manifestações e passeatas nas ruas e locais públicos a partir de 1966 a começar por São Paulo e 

Rio de Janeiro e logo nas principais cidades brasileiras. As palavras de ordem comuns eram “abaixo 

a ditadura” e “a UNE somos nós”. 

O ano de 1967 começa com a luta pelo ingresso dos excedentes em toda a USP. Excedentes 

são os candidatos que, apesar de obterem notas de aprovação no vestibular, não eram 

matriculados por falta de vagas (40 no caso da FAU) oferecidas pelos cursos. Na porta da FAU 

surge em março um acampamento dos excedentes (com cerca de 25 estudantes) sobre a calçada 

da rua Maranhão e ali resiste por quase dois meses até serem removidos por uma tropa da Polícia 

Militar. Às vésperas da remoção a assembleia do GFAU deliberou ocupar o prédio e no dia da 

remoção – relativamente pacífica – um blindado do aparato repressivo (conhecido como brucutu) 

adentrou pelo portão de carros para retirar o Diretor e os membros do CTA que estavam “sitiados” 

no segundo andar. 
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Durante a mobilização pelos excedentes o clima de reivindicação foi intenso na FAU com 

reuniões e assembleias todas as semanas. A participação de professores cresceu e a pauta do 

movimento aumentou, incluindo reivindicações de melhoria das condições de ensino e a realização 

imediata do 2º Fórum de Debates.  

O balanço de resultados da mobilização do primeiro semestre de 1967 na FAUUSP é 

positivo. Os excedentes foram reconhecidos e seu ingresso foi em 1968 quando às 40 vagas 

regulares destinaram-se mais 27 a eles; ingressou assim, a maior turma desde a abertura do curso. 

A direção da FAU concordou com a realização do 2º Fórum, mas em 68 e criou uma Comissão 

Organizadora com quatro professores que o prepararia no segundo semestre; essa Comissão foi 

“ampliada” contrariando a Direção com a participação estudantil. Melhorias gerais nas instalações 

e suprimentos das oficinas foram realizadas e – o mais importante – a obra do prédio novo na 

Cidade Universitária entrou em ritmo normal; a Reitoria prometeu entregar o prédio até o final de 

68 e cumpriu. 

O 2º Fórum de Debates da FAU aconteceu com inúmeras reuniões, grupos de trabalho e 

frequentes Plenárias durante todo o ano de 1968. Foi intensa a participação de professores e 

estudantes e, em diversas deliberações, observou-se o princípio da paridade. Os trabalhos do 

Fórum abrigaram dois conflitos permanentes: um, de origem externa, entre debater ou ir às ruas 

nas sucessivas lutas políticas; outro, interno e nem por isso menos radicalizado, referente às 

concepções de ensino e práxis profissional do arquiteto e urbanista. 

É fato que 1968 passa à história como o ano mundial da rebeldia. Para o movimento 

estudantil no Brasil o ano foi, ao mesmo tempo, épico e trágico. As greves selvagens de operários 

em países europeus inspiraram similares heroicas – pois foram as primeiras desde o golpe – greves 

de metalúrgicos em Osasco (SP) e Contagem (MG) e lá e cá estavam estudantes participando da 

luta operária. O recrudescimento das arbitrariedades na USP, o afastamento de mais professores 

em novos indiciamentos (não só na USP) geravam paralisações e atos públicos. A morte do 

estudante Edson Luiz de Lima Souto pela repressão ao movimento no restaurante universitário – o 

“calabouço” – no Rio de Janeiro, foi um estopim nacional da ampliação do movimento com mais 

greves e ocupações de faculdades. O “maio de 68” estourava em Paris e se alastrava pela Europa 

e Estados Unidos quando o prédio da Filosofia da USP, ocupado pelos estudantes, foi atacado por 

grupos fascistas e estudantes direitistas do Mackenzie. Por dois dias a “batalha da Maria Antonia” 
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deixou um rastro de destruição e uma vítima fatal, um secundarista baleado no alto de um prédio 

em construção. Em julho, o Congresso clandestino de reconstrução da UNE em Ibiúna foi 

descoberto e quase quatrocentas lideranças do movimento estudantil de todo o país foram presas, 

dentre as quais 48 condenadas após julgamento militar sumário. A FAU foi ocupada pelos 

estudantes por mais de um mês. Começam os assaltos a agências de bancos, praticados por 

grupos clandestinos da esquerda. O capitão Lamarca sai do quartel do 2º Exército em São Paulo 

com um caminhão carregado de armas e munições e dá início a um movimento de guerrilha no 

Vale do Ribeira. Um comando paramilitar de apoio às forças policiais mata Carlos Mariguella dentro 

de seu carro em Higienópolis. E, num fim de ano trágico, a ditadura baixa o AI-5 a 13 de dezembro. 

Havia um grande número de estudantes e professores da FAUUSP envolvidos ou 

sensibilizados por esses acontecimentos. A programação das atividades do 2º Fórum foi alterada 

muitas vezes e, não raro, a simples decisão de manter ou não uma agenda provocava conflitos. 

Afinal, predominava o entendimento de que tanto a participação nas lutas da sociedade como a 

oportunidade de avançar com a Reforma do Ensino, tinha que continuar. 

O conflito “interno” era mais denso e complicado e tinha um forte componente de gerações. 

Os arquitetos professores mais velhos insistiam que a reforma do ensino precisava resgatar o 

paradigma da fase áurea dos anos 50 e 60 com a afirmação do modernismo voltado para qualificar 

a acelerada urbanização e industrialização do país, o nacional-desenvolvimento e tendo a 

construção de Brasília como sua maior expressão material. Os mais jovens, ainda que tivessem 

vivido parte dessa fase áurea como estudantes ou recém-formados, adquiriram nos anos de 

ditadura uma visão mais crítica da relação entre profissionais e governo e da ausência de 

aproximação efetiva com as classes trabalhadoras. Essa visão crítica era também estética pois, 

segundo estes, a significativa produção daquela fase em cumplicidade com o Estado Democrático, 

marcada por um “oficialismo” persiste na produção feita após o golpe. Essa era a posição, por 

exemplo, dos professores Sérgio FERRO (vários), Flávio Império, Rodrigo Lefevre, dentre outros. 

Tais divergências não chegam a comprometer a unidade das propostas do 2º Fórum, mas 

persistem e ultrapassam aquele momento em que pareciam uma “rebeldia” dos profissionais mais 

jovens. Anos depois em um texto sobre o Ensino de Arquitetura, Vilanova ARTIGAS (1974), assim 

escreveu: 
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“No começo de 1967 fizemos um estudo sobre a palavra desenho cuja intenção era mostrar como na 

história do desenvolvimento econômico-social brasileiro tinha ela perdido parte do seu significado, o significado 

de desígnio, de projeto. Como o desenho é emancipação. Como o projeto é demonstração de soberania. 

Levados por essas indagações é que participamos do Fórum de 1968 que completou o que a FAU 

desejava fazer em 1962 para reformar a sua organização interna e o programa de educação de arquitetos. 

Em 1968 um grupo de arquitetos mais jovens era portador de pontos de vista diferentes. Estávamos 

mais ricos de propostas internamente. Como arquitetos havíamos avançado e podíamos discutir a unidade de 

propósitos a partir de divergências dentro do nosso próprio meio sobre como conduzir nossos processos. 

Afigura-se-me que este grupo de arquitetos se deixava influenciar pelos sucessos estudantis europeus 

de maio de 1968. Como ponto de partida, negavam que a Arquitetura brasileira, apesar das melhores intenções 

ou resultados obtidos nada conseguira que provasse ou instituísse seus propósitos democráticos e 

humanísticos. Porque as circunstâncias históricas não o permitiam. Havia que mudássemos radicalmente estas 

circunstâncias, para o que se propunham técnicas e uma conceituação de educação de arquitetos que, para o 

juízo que tínhamos do universo brasileiro de então, eram amplamente inaplicáveis. Parece-me que os anos 

que nos separam de 1968 provaram que tínhamos razão em discordar, em manter a orientação 

descolonizadora que vínhamos elaborando e para a qual procuramos uma prática.” (pgs. 35 e 36) 

Em 1969 a FAUUSP foi para o prédio novo projetado por Artigas. O 2º Fórum definiu a nova 

estrutura curricular e as novas condições de qualidade do ensino, tendo recebido a primeira turma 

de 150 alunos. Seria um momento de avanço e de afirmação do curso, mas o ano letivo começa 

com novos afastamentos de professores – o próprio Artigas e Jon V. Maitrejean – e abertura de 

inquéritos por parte da Reitoria da USP, com base no AI-5 e no Decreto 477. 

Os estudantes em assembleia aprovam o indicativo de greve enquanto professores, que 

apostavam na Reforma, declaram-se contrários. Rompe-se a unidade do movimento e as aulas 

começam em clima de desânimo e alienação e assim prossegue durante alguns anos. Só alguns 

episódios de rebeldia conseguiam romper o marasmo. 

 

3) Aproximação “de fato” dos cursos com os movimentos populares 

A conjuntura adversa e sem perspectivas do final dos anos 60 atingiu a universidade 

brasileira e os quatorze cursos de arquitetura então existentes. A construção democrática do ensino 
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perde seu ímpeto. A unidade de professores, estudantes e profissionais se desfaz em iniciativas 

dispersas e não raro divergentes e objeto de críticas recíprocas. 

A maioria dos professores assume a consolidação das reformas de ensino como atividade 

central na USP, na UnB, na UFRJ e em outras universidades. O regime militar aproveitou a derrota 

imposta ao movimento estudantil em Ibiúna e aprovou a Lei nº 5.540 de 28 de novembro de 1968 

que instituiu a Reforma do Ensino Superior no Brasil. As disposições da Lei traziam pontos em 

comum com as propostas de reformulação do ensino nos cursos de arquitetura e as comunidades 

acadêmicas viram uma grande oportunidade de formalizar seus novos currículos e a estrutura de 

departamentos que aspiravam implantar a anos. 

Os profissionais tendo o IAB à frente, acorrem ao chamado de instituições de ensino 

particulares interessadas em abrir novas faculdades de arquitetura e urbanismo – como já vimos 

neste texto. O novo currículo mínimo para os Cursos de Arquitetura (sem urbanismo) em todo o 

Brasil foi publicado pelo Ministério da Educação a 6 de maio de 1969 e, dentre outras simplificações, 

reduziu o mínimo de carga horária dos cursos de graduação a 3.600 horas. As Normas sobre 

Aplicação dos Novos Currículos Mínimos, aprovadas a 2 de fevereiro de 1970, permitem que os 

novos cursos sejam montados e iniciados no ano letivo de 1971. 

As polêmicas quanto à Reforma do Ensino prosseguem nas salas de aula e nos ateliês 

“resplandecentes” – no caso do prédio novo da FAUUSP. Enquanto isso alguns professores e 

funcionários administrativos produzem a adequação dos cursos à Lei da Reforma do regime militar 

– em gabinetes com menor aclaramento... 

Entre os estudantes a realidade é outra. Frustradas as esperanças de avanço político e de 

mudanças radicais do ensino apontadas em 1968, há uma evasão com trancamentos de matrículas 

ou simples abandono em 1969 muito acima do que acontecia em anos anteriores. Alguns 

professores seguem o mesmo caminho, os mais politizados deixam o país ou entram em 

organizações clandestinas. 

É significativo o movimento de contestação a um “conformismo” que toma conta das gestões 

dos cursos. Estudantes e professores que assumem essa posição permanecem nos cursos, mas 

iniciam incursões “extracurriculares” junto a movimentos da sociedade e em oposição ao regime 

militar. 
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A emergência dos Movimentos Sociais Urbanos, de organizações comunitárias nos bairros, 

do trabalho da Igreja Católica que instituiu a seguir as Comunidades Eclesiais de Base e as 

Pastorais, de focos de enfrentamento de trabalhadores com empresas e das primeiras lutas em 

defesa do meio ambiente, tornam-se espaços de ação de arquitetos e estudantes. A vivência 

dessas questões sociais começa a penetrar o espaço dos cursos e a incomodar o repertório bem 

comportado de temas e conteúdos permitidos pelo governo. 

Vale dizer que a rebeldia comparece também aos eventos de construção democrática dos 

cursos de arquitetura e urbanismo. Além de exigir a inclusão de temas políticos como a habitação 

popular, a expansão de periferias urbanas irregulares, a multiplicação das favelas e cortiços, a 

necessidade de espaços e edificações comunitárias, os estudantes questionam os conteúdos 

disciplinares, a precariedade das técnicas ministradas frente aos temas, as linguagens obsoletas e 

incompreensíveis para a população e até as bibliografias cristalizadas e despojadas de referências 

críticas, como exigia a ditadura. 

Diante da inércia ou da morosidade das burocracias acadêmicas em atender esses pleitos, 

os estudantes constroem meios próprios para realizá-los. No âmbito interno dos cursos surgem (ou 

ressurgem) revistas e publicações editadas por estudantes – a exemplo do Boletim “O Estado da 

FAU” e da revista “Ou...” com quatro edições divulgadas pelo GFAU em 69 e 70. O projeto de 

arquitetura e o “poder” do desenho em transformar a sociedade são questionados; a práxis dos 

arquitetos que atenderia as demandas populares através do Estado é negada. 

No âmbito mais amplo da universidade os estudantes de arquitetura encontram a rebeldia 

similar dos de outras áreas, em especial das humanas e das geociências (ambientais). Sem as 

suas entidades gerais (UNE, UEE, DCE) os CAs e Grêmios articulam-se: trocam suas revistas, 

organizam atos e debates unificam reivindicações e bandeiras de luta. No âmbito da sociedade os 

estudantes desenclausuram-se do espaço acadêmico e esta é a mudança tática mais importante 

do período de início da década de 70. 

É cada vez maior o número de estudantes que militam nos movimentos sociais urbanos, nos 

grupos de cultura popular e nas precursoras campanhas pontuais contra a destruição do meio 

ambiente. Os estudantes de arquitetura descobrem a periferia e suas organizações locais, o 

canteiro de obra e a formação de consciência política de seus operários, os espaços antigos da 
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cidade e o jogo da especulação imobiliária (degradar, demolir, renovar, incorporar, lucrar), as 

favelas e a resistência comunitária, o impacto da urbanização sobre o meio ambiente, o trabalho 

interminável da autoconstrução da casa popular, as aberrações do projeto e execução dos 

conjuntos habitacionais do BNH e por aí vai.  

Esse universo de problemas sociais que vai sendo descoberto pelos estudantes ao sair da 

academia, tinha que ser trazido para os cursos. Mas isso era difícil. Predominavam direções 

ortodoxas que rejeitavam o processo, docentes que se resguardavam dos riscos políticos e até 

mesmo os que sabiam que os cursos não estavam preparados para trabalhar com novos conteúdos 

sociológicos, técnicos e nem se quer com novos métodos de projeto. 

Na FAUUSP parte dessas novas propostas foi experimentada em algumas disciplinas de 

ateliê, predominando as do Departamento de Projeto. Ainda que representassem uma modesta 

parcela da carga curricular, tais disciplinas realizavam eventos que atraíam estudantes de todas as 

séries do curso. O espaço do ateliê tornava-se um auditório debatendo desde as premissas até os 

encaminhamentos do trabalho em execução, uma oficina quando necessário, ou um produtor de 

desenhos, mapas, modelos, maquetes, etc. Transcrevemos, a seguir, o parágrafo de conclusão da 

1ª parte deste texto: 

O ateliê é o espaço da simbiose entre gestão democrática e rebeldia. Em tempos normais 

essa simbiose é pedagógica e, quando surge a crise, ela é política. A construção desse espaço e 

de seu significado como centro, eixo, espinha dorsal, totalidade e outros, foi uma luta no ensino de 

arquitetura e urbanismo que emergiu a partir dos anos sessenta no Brasil.  

 

Construção dos novos cursos: duas posturas em confronto 

As duas posturas quanto ao modelo de ensino, que se explicitavam nos embates constantes 

dos cursos antigos, são transportadas à maioria das escolas abertas até a metade da década de 

80. Segue um resumo que ajuda a entender as divergências – e convergências – que ilustram as 

trajetórias de cada posição nos anos seguintes 

Os que se alinhavam com o modelo que associava a construção democrática às ações de 

rebeldia sofreram duros revezes. Em novembro de 1970 uma nova ação repressiva da ditadura nas 
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universidades brasileiras afastou centenas de professores, mandou fechar centros acadêmicos e 

grêmios livres, prendeu lideranças estudantis, coibiu relações “perigosas” de cursos com 

movimentos populares e abriu inquéritos (IPM) para apurar as  ações subversivas nos cursos 

superiores. 

Muitas faculdades de arquitetura foram golpeadas por essa ação. Da FAUUSP foram 

afastados cinco professores dentre os quais Sérgio FERRO (vários) cujo papel na formulação 

crítica, embasamento teórico e nas táticas de ação era fundamental. Preso e interrogado, indiciado 

como subversivo, Sérgio consegue uma autorização para atender um convite oficial do curso de 

arquitetura de Grenoble e viaja para a França em 1971 onde viveu um longo período de exílio 

forçado. Seu nome constava do quadro docente inicial da FAU Santos enviado ao MEC e teve que 

ser retirado. 

Outro grande obstáculo era a natureza de empresa privada, dita “sem fins lucrativos” da 

maioria das novas escolas e sua tipificação como estabelecimento isolado. A resistência a 

inovações e experimentações por parte das instituições mantenedoras era um procedimento fora 

de discussão. Trabalhava-se com uma mesquinha contabilidade de receita e despesa do curso e 

isso trava a construção do modelo de ensino a cada semestre. 

Os que defendiam uma postura mais cautelosa e conciliadora participavam da construção 

democrática dos novos cursos com o modelo do ateliê de projeto. Defendiam um currículo 

simplificado a partir das propostas da Reforma da FAUUSP (de 62 e 69) despojado de muitos 

dispositivos recomendados pelos respectivos fóruns. Outro modelo vinha das reestruturações do 

curso da UnB a exemplo do Instituto de Projeto e Comunicação (IPC) que começou a ser 

implantado em São José dos Campos em 1971 e foi “ensaiado” nos anos seguintes em outros 

cursos. Conviviam com as ações de rebeldia como “um mal necessário”, mas não as promoviam e, 

em alguns casos, as esvaziavam. 

Esta postura ou vertente de implantação dos cursos era mais institucional. Unificavam-se 

através do IAB, utilizavam os canais que dispunham as faculdades de relações com o MEC em 

Brasília e com as delegacias estaduais. Formalizaram a Comissão de Especialistas do Ensino de 

Arquitetura e Urbanismo (CEAU) em 1973, um mês após a polêmica criação da Associação 

Brasileira de Escolas de Arquitetura (ABEA).  
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Os profissionais identificados com esta vertente abriram canais de negociação com órgãos 

do governo militar afetos à produção da arquitetura e Urbanismo. Eram os anos do “Milagre 

Brasileiro” com inéditos aportes de recursos de financiamento externo para obras. Os acordos são 

firmados com o Banco Nacional de Habitação (BNH), com programas de construções escolares 

cujos recursos provinham da Agência de Desenvolvimento do Governo Norte Americano (USAID), 

com os planos de renovação urbana do recém-criado Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Urbano (CNDU), dentre outros. 

 

Algumas convergências e muitas divergências 

Que não fique a impressão que as duas posturas ou vertentes tinham como objetivo maior 

ou missão, ganhar escolas com a sua proposta. Há, ao longo desse período de quase vinte anos 

inúmeros episódios onde a convergência foi predominante e os acordos entre protagonistas dos 

dois grupos permitiram superar crises localizadas e gerais. A realização da XI Bienal de Arquitetura 

ilustra acordos e conflitos entre as duas vertentes. 

Após cinco anos de vácuo a Bienal de Arquitetura voltou a ser realizada em São Paulo, no 

Pavilhão da Bienal no Ibirapuera de outubro a novembro de 1971. Na programação oficial a XI 

Bienal tinha como tema a “Habitação Popular Coletiva” e incluiu o Concurso Latino Americano de 

Escolas de Arquitetura com trabalhos escolares sobre o tema “Projeto para a solução de problema 

de paisagem que o homem organiza na era industrial”, a Sala Especial BNH (que foi o patrocinador 

do evento e ocupava considerável espaço da mostra), a Semana de Arquitetura com reuniões (em 

separado) de estudantes e profissionais que culmina com uma Plenária conjunta, além de palestras 

(Luiz Saia, Asis Ab’Saber e Francisco de Oliveira) e homenagens várias. Para uma época de 

extrema dificuldade de realizar encontros, debates e encaminhamentos organizativos a Bienal seria 

um oásis no deserto. 

Os três organizadores do evento, a Fundação Bienal de São Paulo, o IAB e o BNH, tinham 

interesses próprios e recíprocos. O regime militar precisava de promoção, de uma imagem cultural, 

de afirmar sua política habitacional centrada no Banco, de mostrar-se em sintonia com a 

modernidade. À inauguração oficial da Bienal compareceu o Almirante Augusto Radmacker, 
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ministro da Marinha e vice-presidente da República, acompanhado de Rubens Vaz da Costa, 

presidente do BNH. 

A Fundação Bienal de São Paulo retomava seu papel de mecenas dos arquitetos como 

acontecera nos anos 50 e parte dos 60. Em seu discurso na cerimônia de abertura, Francisco 

Matarazzo Sobrinho não poupa os eufemismos e chama para sua entidade a paternidade do 

Concurso de Escolas e a escolha do seu erudito Tema. E convida os demais parceiros a se 

comprometerem com a realização da próxima bienal em setembro de 1972 no Recife e, a partir, 

dela retomar a periodicidade de dois anos. 

O IAB Nacional junto com o de São Paulo levou a cesta mais cheia de interesses. 

Começavam por ampliar a encomenda de projetos de conjuntos habitacionais aos escritórios de 

arquitetos – pleito absolutamente necessário tanto devido à má qualidade dos conjuntos que o 

Banco vinha inaugurando em todo o Brasil, quanto às projeções de ampliação do número de 

arquitetos no mercado quando as novas faculdades começassem a formá-los. O IAB precisava 

afirmar-se como parceiro seguro das Instituições que pretendiam abrir novos cursos (e já eram 

muitas, principalmente em São Paulo e no Rio). Como decorrência disso, o IAB tinha que angariar 

a simpatia da leva de estudantes recém-ingressos nas novas escolas e mostrar-se apto a dialogar, 

negociar e aplacar as suas rebeldias. 

Apesar do relativo acordo entre as duas vertentes quanto ao grande evento os conflitos 

foram inevitáveis. A aproximação do IAB com o BNH para fazer “mais do mesmo” foi muito criticada. 

Os promotores do ateliê com tema livre já defendiam na época a retomada da luta pela reforma 

urbana como pressuposto da política habitacional – movimento que de fato eclodiria nos anos 

seguintes; a política habitacional, enfatizavam, não podia restringir-se a construir casas em série. 

Havia que enfrentar e resolver os enormes territórios urbanos irregulares ou clandestinos nas 

favelas, nos loteamentos onde moravam milhões de brasileiros desassistidos. Daí também a 

urgência de programas governamentais de assistência técnica aos autoconstrutores que, no seu 

entendimento, absorveriam um número maior de arquitetos no futuro trabalhando no projeto e 

execução de casas populares. No entanto, esses pleitos não podiam surgir no evento, pois eram 

rejeitados pelo BNH. 
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A afirmação do IAB como uma espécie de tutor da criação de novos cursos também 

incomodava o outro grupo que militava nas novas escolas. Discordavam desse papel ao menos por 

razões corporativas, pois a direção do IAB-DN e dos principais Departamentos estaduais estava 

majoritariamente nas mãos dos adeptos da outra postura.  

O pomo da discórdia foi revelado no final da Semana de Arquitetura quando surge a proposta 

“surpresa” engendrada pelo IAB de criar a ABEA e de incluí-la como deliberação no documento 

final da XI Bienal. A nova entidade seria pública de direito privado e de livre filiação a partir da 

iniciativa das mantenedoras dos novos cursos. Tratava-se quase de uma associação empresarial 

ou patronal. Em vez de angariar a simpatia dos novos estudantes os dirigentes do IAB provocaram 

um ato de rebeldia com a indignação da quase unanimidade dos estudantes e de uma parte dos 

professores e profissionais presentes. 

Faltou habilidade e negociação da parte dos promotores dessa proposta “surpresa”. Pouco 

antes da Plenária de encerramento do evento, no espaço ao lado do auditório ocorreu a entrega do 

Colar de Ouro do IAB – a maior honraria conferida pelo Instituto – ao arquiteto Oswaldo Correa 

Gonçalves, como constava do Programa Oficial da Bienal. O homenageado era naquele momento 

Diretor da FAU Santos cujas aulas estavam suspensas desde agosto por decisão da assembleia 

da escola em protesto contra a demissão de cinco professores por motivos políticos. Esse fato, até 

então, apenas retirava o interesse de participação na homenagem por parte dos estudantes, de 

alguns professores e profissionais presentes. Porém, pouco antes de se abrir o microfone da 

solenidade foi distribuído aos presentes o impresso “surpresa”: uma minuta oficial do documento 

de deliberações da XI Bienal que seria aprovado na Plenária após a solenidade, onde se incluía a 

criação da ABEA - entidade até então desconhecida pela maioria dos presentes.  

Havia consenso absoluto quanto aos méritos do homenageado como profissional e dirigente 

do IAB. Mas a “novidade” provocou um tumulto onde não faltaram acusações de traição aos autores 

desse texto. O recinto logo ficou cheio de participantes – os que foram chamados às pressas para 

vaiar a organização da Bienal e os que vieram tentar aplaudir mais alto para abafar os protestos.  

Para completar a inabilidade desastrosa, o discurso preparado e proferido pelo 

homenageado estava repleto de apologias à criação de novos cursos, aos novos tempos do Ensino 

de Arquitetura no Brasil, ao papel central do IAB para garantir essa expansão profícua. A maioria 
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dos presentes que assistia a solenidade via ali a nova entidade como irreversível e o seu presidente 

quase nomeado. Após grandes celeumas os promotores da “surpresa” recuaram e retiraram a 

minuta da mesa onde se iniciava a Plenária final. O evento terminou sem um Documento Final, 

apenas com os relatos dos grupos do qual destacamos o parágrafo de indagações ali incluído pelos 

estudantes (XI BIENAL 1971): 

“Pode uma reforma universitária ignorar a co-participação estudantil? O ensino de arquitetura está 

capacitado a formar profissionais que respondam imediatamente aos problemas impostos pela realidade, tendo 

como objetivo o desenvolvimento autônomo do país? Já não se faz necessária a pesquisa de novos 

instrumentais de abordagem científica? Qual a atitude do arquiteto diante dos problemas que atingem a grande 

faixa populacional? Qual o grau de participação deste arquiteto nos projetos de âmbito regional e nacional que 

são realizados no país?” (pg. 67) 

 

Longe de ter sido resolvida ou superada, a discussão dos modelos de ensino de arquitetura 

e urbanismo prossegue nas décadas seguintes e até hoje. Quanto ao significado estratégico do 

modelo de ensino, segue a transcrição de trecho da Tese apresentada por professores e 

estudantes da FAU São José dos Campos ao IX Congresso Brasileiro de Arquitetos realizado em 

São Paulo (FERNANDES et alis 1976): 

“Em primeiro lugar, tais modelos [de ensino de arquitetura] só se realizam e desenvolvem na prática 

quando respondem razoavelmente às necessidades reais dos fatores que o determinaram. Não é o produto de 

mentes privilegiadas ou de profetas visionários, mas sim o resultado de leituras corretas do estágio de 

desenvolvimento da sociedade. Um modelo de ensino que se consagra na prática e é aplicado durante um 

período histórico dado, representa o resultado de transformações históricas reais e não a vontade ou a diretriz 

de ensino que seus ‘criadores’ propugnavam.” (Anexo II) 

 

4) Conclusões: um outro ensino é possível? 

Em mais de quatro décadas decorridas da abertura de novos cursos de arquitetura e 

urbanismo a partir dos anos 70, as condições de ensino e de engajamento das comunidades – 

professores, estudantes e profissionais – passaram por profundas mudanças. A maior delas é 

quantitativa: dos 10 cursos que formaram 280 arquitetos em todo o país em 1965 (1 para cada 
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300.000 habitantes), passamos a 173 cursos que formaram quase 5.000 arquitetos em 2015 (1 

para cada 40.000 habitantes). 

O quadro docente desses cursos conta com mais de 50% de pós-graduados, ao passo que 

nos anos 70 eram raros os professores arquitetos com mestrado. Em contrapartida houve uma 

drástica redução de “profissionais professores” (arquitetos cuja atividade principal é o seu escritório 

de projeto), face ao crescimento de “professores profissionais” – arquitetos que concluem a 

graduação e prosseguem na pós-graduação tornando-se docentes sem experiência em emprego 

ou em escritórios de arquitetura e urbanismo. 

A pretendida hegemonia do IAB na organização das novas escolas é coisa do passado. A 

estrutura sindical foi construída a partir da década de 70 com os primeiros sindicatos (São Paulo e 

Rio Grande do Sul) reconhecidos em 1972 e a Federação Nacional dos Arquitetos (FNA) em 1974. 

Apesar de envolver-se com a formação dos arquitetos como pauta permanente de ação a FNA e 

os Sindicatos nunca pretenderam dar linha às escolas. 

O pecado original da ABEA foi resolvido no seu 6º Congresso de Olinda PE, em 1986 quando 

a maioria dos presentes com direito a voto aprovou a mudança de seu Estatuto. A entidade foi 

“batizada” como Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e a ela podem associar-se 

profissionais, estudantes e cidadãos interessados no ensino; segue sendo a principal referência 

das faculdades e de suas coletividades. 

O ensino superior ampliou-se em todo o Brasil e a oferta de vagas cresceu doze vezes mais 

do que a população da respectiva faixa etária de escolaridade. A Reforma Universitária de 1968 

cumpriu a sua missão privatizante e inverteu a estatística de 60% de matriculados em vagas 

públicas e 40% em vagas particulares de 1965, para 40% e 60% respectivamente em 1975 (SOUZA 

LIMA, 1976). Desde então e até 2004 a proporção de matrículas particulares em relação às públicas 

cresceu constantemente. A curva desse gráfico só inverteu no período entre 2005 e 2015 quando 

houve um aumento de vagas públicas, mas no cômputo geral o ensino particular e pago responde 

por mais de 75% das vagas. 

A reconstrução da democracia nas universidades avançou nessas décadas, a partir da 

reabertura da UNE em 1980, da fundação da Associação Nacional dos Docentes do Ensino 

Superior (ANDES) em 1981, da criação da Federação das Associações de Servidores das 
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Universidades Brasileiras (FASUBRA) em 1982 e do engajamento de seus três segmentos nas 

campanhas e lutas da sociedade. Tais movimentos sofreram um duro revés no período entre 1997 

e 2002 quando, por força das disposições liberais da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) aprovada em 1996, coube ao Ministério da Educação regulamentar as disposições 

essenciais do ensino superior. A concepção de ensino como mercadoria foi oficializada e desde 

então o lobby das instituições privadas de ensino superior no Brasil passou a contar com uma das 

mais poderosas bancadas parlamentares no Congresso Nacional e em diversas Assembleias 

Legislativas Estaduais. 

A história de lutas da sociedade civil, por fim, foi pródiga e diversificada, com diversas 

conquistas – que hoje estão ameaçadas pelo atual governo golpista. As mobilizações foram 

crescendo ainda no período da ditadura militar como a vitoriosa campanha pela Anistia em 1979, o 

fim do bipartidarismo imposto (ARENA e MDB) e a constituição de novos partidos a partir de 1980, 

a campanha pelas “Diretas Já!” em 1984, a Constituinte e a nova Carta em 1988 e as eleições para 

presidente da república em 1989, que marca o fim da ditadura. 

O longo período de governos eleitos democraticamente não assegurou, por si só, um avanço 

das condições sociais e econômicas, da qualidade de vida da população trabalhadora, como 

preconizavam os textos sobre ensino de arquitetura nos anos 70. As conquistas obtidas foram 

impulsionadas a partir da emergência do novo sindicalismo que culmina com a fundação da Central 

Única de Trabalhadores (CUT) em 1983 e apoiado no avanço do Movimento dos Sem Terra (MST) 

iniciado em 1981 e pela multiplicidade das organizações populares sindicais, associações de bairro, 

movimentos sociais urbanos, excluídos, minorias, direitos humanos, em seu trabalho constante. 

O golpe jurídico parlamentar e midiático de 2016 ao entronizar Michel Temer presidente 

interrompeu a sequência de vinte e seis anos do país sob comando de mandatário (a) legitimamente 

eleito e ressuscitou a repressão dos tempos sombrios da ditadura militar, a criminalização dos 

movimentos sociais e o desrespeito aos direitos humanos. As políticas de recessão econômica, de 

entreguismo de nossas riquezas, de submissão ao capital estrangeiro, implantaram-se rapidamente 

e de modo mais radical do que acontecera nas “décadas perdidas” dos anos 80 e 90. 

Cabe, nas conclusões deste texto, uma rápida reflexão sobre o uso da rebeldia pelos 

golpistas, ou seja, contra os pleitos dos próprios rebeldes. Há consenso entre os analistas da 
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situação ou da oposição que as manifestações de rua deflagradas no Brasil a partirem de junho de 

2013 com o Movimento Passe Livre, foram repercutidas e utilizadas com sucesso para acelerar o 

impeachment de Dilma Roussef. 

É notório que a maioria dos movimentos e organizações que chamaram a classe média 

descontente às ruas, principalmente através das redes sociais eram “profissionalizados” e muito 

bem supridos de recursos de setores empresariais nacionais e estrangeiros. A estratégia era 

moralizadora: varrer a corrupção de governo no Brasil; a tática é associar à bandeira moral o 

descontentamento com os serviços públicos em geral aumentando a adesão de setores médios e 

de baixa renda da sociedade aos atos contra os governantes. 

No mundo todo estas manifestações começaram na Tunísia em dezembro de 2010, 

prosseguiram nos acampamentos nas praças em Madri e Barcelona em maio de 2011, na ocupação 

da Wall Street em agosto do mesmo ano e prosseguem nos anos seguintes. Analisando esse 

contexto dois filósofos assim o conceituam no início de seu instigante livro (HARDT & NEGRI 2014): 

“Os agentes da mudança já afluíram às ruas e ocuparam as praças da cidade, não só 

ameaçando e derrubando os governantes, mas também evocando visões de um novo mundo. Talvez 

o fato mais importante: a multidão, por meio de suas lógicas e práticas, de seus slogans e desejos, 

declara um novo conjunto de princípios e verdades. Como suas declarações podem se tornar a base 

para a constituição de uma sociedade nova e sustentável? Como esses princípios e verdades podem 

nos orientar na reinvenção da maneira como nos relacionamos uns com os outros e com o mundo? 

Em sua rebelião, a multidão deve descobrir a transição da declaração para a constituição.” (pg. 9) 

 

Os autores identificam “quatro figuras subjetivas produzidas pela crise: o endividado, o 

mediatizado, o securitizado e o representado” e a essas figuras associam as razões que levam 

cada indivíduo a aderir ao movimento ou a integrar a ocupação. Essa é, a nosso ver, a essência de 

todo o ato ou movimento de rebeldia. 

Os rebeldes têm em comum a luta contra uma situação ou contra fatos reais que não podem 

ser mudados por acordos ou negociações. Formam uma coletividade cujas ações são 

compartilhadas e reproduzidas de modo similar. Não são necessariamente militantes nem 

partidários e não devem ser confundidos com fanáticos ou fundamentalistas religiosos. 
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A rebeldia quando e onde surge é logo rejeitada e condenada pela sociedade. A sua 

permanência aciona os mecanismos de repressão social que serão tão implacáveis quanto o 

incômodo e os riscos que ela possa causar à ordem e às leis. Se ainda assim persistirem, os 

rebeldes serão perseguidos e eliminados, a não ser que sejam cooptados e transformados em 

moda – estranhos, porem inofensivos. 

No Brasil os manifestantes que saíram às ruas em 2015 e 2016 com suas camisas verde 

amarelas reclamando por saúde, moradia, educação, emprego e mesmo por combate à corrupção, 

devem ser considerados rebeldes, de fato. Usados pelo golpismo para derrubar a presidenta 

reeleita ajudaram a montar um governo de corruptos que desmonta e degrada os órgãos e as 

políticas sociais que os rebeldes cobravam em nome da austeridade. Provocam o desemprego, a 

desregulamentação do trabalho e ameaçam tornar inatingível a já minguada aposentadoria. 

Esses rebeldes que ajudaram o golpe não foram (com raras exceções) cooptados, foram 

enganados. E já começam a se rebelar contra o atual governo discretamente, mas 

conscientemente. Os golpistas sabem disso e apostam no massacre midiático e na eficácia da 

“Doutrina do Choque neoliberal” descrita recentemente por Naomi Klein. 

A posição subalterna em que a arquitetura e o urbanismo foi colocada pelo atual governo e 

os graves problemas que se multiplicam nas escolas de arquitetura, nos levam a encerrar com uma 

previsão: em breve a rebeldia vai voltar nas ações de protesto da sociedade e, consequentemente, 

nas lutas pela construção democrática das escolas de arquitetura. 
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RESUMO 

Eixo 2 

O trabalho aqui apresentado realiza-se a partir da disciplina de Teoria e Métodos de 
Revitalização Urbana, aplicada aos alunos da Graduação em Arquitetura e Urbanismo, em que se 
aborda de maneira introdutória a questão da reabilitação de conjuntos arquitetônicos e urbanísticos, 
manchas urbanas de interesse e cidades históricas, apoiada na conceituação e na prática de uma 
proposta de preservação e conversação urbanística. Os alunos desenvolveram os conceitos 
analisando a situação local, propondo algumas metodologias básicas de preservação e reabilitação 
de áreas urbanas dentro de uma perspectiva integradora da prática preservacionista no âmbito da 
atividade global de planejamento das cidades.  

 

Palavras chave: Revitalização, preservação, reabilitação, conservação, planejamento de cidades. 
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Introdução 

O bairro de Santa Ifigênia está implantado na região  da Luz, sendo uma das principais e 

mais emblemáticas localidades de São Paulo, Brasil, e que tem passado por transformações e 

variações em seu panorama original desde seu início. 

Por possuir um posicionamento geográfico favorável, estando entre o interior (plantio) e o 

litoral (exportação), em São Paulo, propiciou-se a formação de um polo de entreposto comercial, 

gerando visibilidade e uma forte economia. Ao longo dos anos, o seu desenvolvimento foi baseado 

na economia cafeeira e no intenso crescimento industrial. Dessa maneira, a Capital do estado de 

São Paulo foi o destino certo de fluxos migratórios, os quais moldaram a cultura, a economia e o 

espaço. Durante os séculos XIX e XX, São Paulo possuiu uma relação íntima com o mercado 

cafeeiro, de forma que transformou o estado em uma das principais forças políticas e econômicas 

do país, ao lado de Minas Gerais. 

Pode-se perceber que o desenvolvimento urbanístico deu-se devido a uma posição 

consolidada no quadro nacional, tanto geograficamente, quanto economicamente. Assim as 

proximidades de bairros, nos quais estavam presentes as ferrovias, se constituíram de uma massa 

que mesclava várias camadas da sociedade paulistana, como ex-escravos, imigrantes e até 

segmentos da mais alta sociedade paulistana. 

De tal fenômeno decorre a expansão da cidade em direção ao Oeste, com o surgimento de 

bairros como o da Santa Ifigênia, “em que se encontra na bifurcação dos antigos caminhos coloniais 

para Pinheiros e Luz e apontava para a Cidade Nova”,63 estrategicamente disposto ao lado das 

principais estações ferroviárias, que estabeleciam um contato com os centros produtores e a cidade 

de São Paulo. 

O bairro de Santa Ifigênia estabeleceu-se em meados do século XVIII, em áreas pouco 

urbanizadas e assim, surgiram subsequentes lotes extensos e grandes casarões que possuíam 

uma tipologia de chácara, fazendo com que o bairro fosse considerado de âmbito semi-rural. 

Somente no final do século XIX e início do XX, a região foi marcada pela mudança de características 

construtivas e de atividades econômicas com o surgimento do comércio e serviços. Observa-se o 

                                                             

63 Bastos, Sênia. Rolfsen Salles, Maria do Rosário. História urbana e hospitalidade: o Bairro de Santa Ifigênia/São Paulo, 2008, Pag. 03. 
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desaparecimento de residências de estilo colonial e, partir desse momento, o surgimento de novas 

tipologias arquitetônicas residenciais, dando lugar a casas geminadas, e edifícios de poucos 

pavimentos.  

 

 

                      Fig.1 - Evolução do Traçado Urbano e Loteamento do Município de São Paulo,  
                                    de meados do século XVI até o fim do séculoX IX. 

       Fonte: Desenvolvimento Urbano da Cidade de São Paulo (1870/1954) 
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       Fig.2 – Surgimento do Bairro de Santa Ifigênia a partir da igreja  

      Fonte: http://www.saopauloantiga.com.br/a-construcao-do-viaduto-santa-ifigenia/ 

 

A partir da década de 50, observa-se o começo da degradação da área, decorrente da 

transformação do uso dos trens e da inserção da Rodoviária. Paradoxalmente à saída da população 

residente, percebe-se o início de uma especialização do comércio em produtos de materiais de 

elétrica e na sequência de eletrônicos.  

Ao mesmo tempo em que este comércio torna-se cada vez mais significativo, em meados 

da década de 60, o bairro sofre o reflexo da degradação que ocorre no Centro Histórico Paulistano, 

percebido no esvaziamento das atividades produtivas,  e nas ocupações irregulares de finalidade 

habitacional. Paralelamente, percebe-se a consolidação nas proximidades do bairro de um polo de 

usuários de drogas que contribui no processo acelerado da deterioração do Bairro.  

 

Objetivo da intervenção  

O objetivo das intervenções de desenho urbano e propostas dos alunos da graduação e, 

para efeito metodológico, idealizada em apenas uma quadra, que na visão dos estudantes expõe 

e sintetiza as contradições presentes em toda a extensão do bairro, é o da a indução à novas 

intervenções contemporâneas. Para isso, propõe-se a compatibilização das pré-existências da  
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malha urbana, caracterizadas por traçado homogêneo e por edificações de estilos arquitetônicos 

diferenciados ao longo dos anos, em equilíbrio funcional e formal com revalorização do rico 

patrimônio ambiental urbano local. Hoje, o comércio de produtos eletrônicos se fortalece à medida 

que transformou a região em um dos principais focos de venda da capital e do pais. 

 

                 
                       Fig.3 – Levantamento e diagnóstico da quadra estudada no Bairro de Santa   
                       Ifigênia realizados por alunos do 8º semestre do curso de Arquitetura e   
                       Urbanismo da FIAM FAAM em dezembro de 2016. 

 

A proposta busca a execução de um exemplo possível de revalorização, visando a 

reinserção física e funcional do bairro da Santa Ifigênia em equilíbrio com a dinâmica urbana 

requerida para os bairros centrais paulistanos. Procura-se evitar ao máximo os processos de 

gentrificação64 e sustentar a reformulação nas premissas da reabilitação integrada, que pressupõe 

forte participação no processo de projeto dos vários entes presentes, preservando os interesses e 

vínculos com o local valendo ressaltar que a região, como um todo, é protegida, e caracteriza-se 

como uma Zona de Interesse Cultural.  

 

                                                             

64 ROLNIK,Raquel. Decrete-se o fim do paradigma de que requalificar o espaço urbano significa limpá-lo da presença dos pobres. São 

Paulo: Caderno Aliás, O Estado de S. Paulo, 16 de abril de 2006 Raquel Rolnik é Relatora Internacional do direito a Moradia Adequada do Conselho 
de direitos Humanos da ONU. 
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                            Fig.4 – Levantamento e diagnóstico da quadra estudada no 

               Bairro de Santa Ifigênia realizados por alunos do 8º semestre  
               do curso de Arquitetura e Urbanismo da FIAM FAAM em  
               dezembro de 2016. 
 

O projeto Nova Luz foi a última intervenção proposta para a área, com escassa participação 

dos entes locais. Nela, buscou-se, através de diretrizes gerais e propostas de intervenção física, o 

restabelecimento do vínculo do bairro com a cidade. Entretanto, essa intenção baseou-se na 

criação de uma parceria legal entre representações do capital urbano. Aliado ao poder público 

municipal e sustentado no expediente legal denominado Operações Urbanas Consorciadas65, 

propõe-se a revalorização fundiária local, tendo o claro intuito de preparar a área aos novos 

interesses comerciais e de negócios do capital imobiliário urbano.  Sustentou-se na falsa premissa 

e intenção retirar uma propalada imagem visão deturpada de um local - a Cracolândia - taxada 

como enquanto violenta e dominada por cidadãos drogados e em situação de rua. Em 

contrapartida, o projeto visava a demolição de grandes extensões de quadras e a desocupação de 

vários pontos, não esclarecendo ou determinando um uso que beneficiasse o comerciante e o 

morador local.  

Outro fator determinante para a mudança de tipologia e urbanismo da região da Luz / Santa 

Ifigênia foi a adoção de uma política de rodovias na década de 30 do séc. XX. Ao mesmo tempo 

que essa estratégia valorizava a área com obras radiais e arruamentos, e reforçava a verticalização 

do centro, acentuava a expansão periférica, transferindo por completo a elite para regiões da 

                                                             

65  «Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo». www.prefeitura.sp.gov.br, acessado em Março de 2017. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/sp_urbanismo/operacoes_urbanas/faria_lima/index.php?p=19591
http://www.prefeitura.sp.gov.br/
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Avenida Paulista. O bairro passou a se deteriorar paulatinamente e a partir da década de 1960 

ganhou a conotação de decadência, para na década de 1970, se tornar o “centro das camadas 

populares”.66  

 
Fig. 5 – Vista da Rua Santa Ifigênia com a Rua Aurora – Palacete Lellis (esquerda) e Palacete Helvetia –                                       

ambos da década de 20. 
                 Fonte: http://www.saopauloantiga.com.br 

 

Os Projetos - A Proposta de Requalificação Urbana da Quadra 

A quadra do bairro de Santa Ifigênia, onde se realiza a proposta, insere-se em um contexto 

histórico importantíssimo e complexo, envolvido no processo de degradação que abarca todo o 

perímetro central da cidade de São Paulo. O projeto visa, a partir de uma análise de quadra 

específica - que para os alunos sintetiza as potencialidades e as contradições urbanas atualmente 

percebidas em todas as outras quadras do bairro - compatibilizar uma intervenção urbanística 

contemporânea harmoniosa com as pré-existências do antigo traçado e conjunto de edificações de 

valor patrimonial existentes, atentando-se com cuidado às necessidades socioeconômicas da 

população usuária, dos moradores, dos comerciantes locais e dos demais cidadãos com vínculos 

e interesse no bairro.  

                                                             

66 Nobre, Eduardo. Perspectiva da Área Central de São Paulo: Evolução Urbana, Planos e Projetos. 2007, Pag. 08 
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A proposta abrangendo a quadra localizada entre as Ruas Santa Ifigênia, Aurora, Vitória e 

Avenida Rio Branco, busca para sua viabilização a elaboração de pesquisas no local, para se 

diagnosticar conformidades e inconformidades urbanas. Os resultados obtidos inserem-se, 

posteriormente, enquanto temas potenciais a serem explorados e, quando necessário, sanados, 

sendo que os problemas mais profundos deverão ser analisados caso a caso propondo uma 

solução definitiva, que permita uma melhor qualidade de vida à população local e seus usuários. 

No âmbito do desenvolvimento da proposta ainda foram apontadas algumas edificações 

subutilizadas à desapropriação, assim como se valorizam outras, mantendo-as, por estarem 

realizando sua função social (residências e estabelecimentos comerciais, institucionais e de 

serviços). Busca ainda diretrizes voltadas à conservação, restauração e reconversão (quando for o 

caso) de bens patrimoniais existentes na quadra em estudo.  

 

Fig. 6 – Proposta de Intervenção Urbanística na Quadra realizada por alunos do 8º semestre do curso de 
Arquitetura e Urbanismo da FIAM FAAM em dezembro de 2016. 

 

O objetivo principal busca apresentar um urbanismo includente, onde ocorra a valorização 

da riqueza e singularidade da paisagem urbana local. Um urbanismo que insira os cidadãos nas 

decisões de projeto, a partir de um processo participativo, evitando-se ao máximo o fenômeno da 
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gentrificação. Portanto, uma intervenção que se contrapõe ao modelo neoliberal pouco democrático 

do projeto de readequação urbanística proposto pela “Nova Luz”67. 

 

 

                                        Fig. 7 – Proposta de Intervenção Urbanística na Quadra por alunos do 8º 
                                        semestre do curso de Arquitetura e Urbanismo da FIAM FAAM em dezembro de 2016. 

 

A vocação do bairro não pode ser esquecida. Para isso, busca-se a valorização da 

complexidade e riqueza dos usos comerciais singulares existentes (centro de comércio de 

eletrônicos), incentivando os alunos à determinação de espaços comerciais voltados à essas 

atividades. Outro aspecto importante voltado à viabilização da proposta, além da criação de um 

gradiente de espaços semi-públicos no “miolo de quadra” é a releitura das várias galerias 

tradicionais inseridas no centro da metrópole paulistana, propondo-as no projeto. Desta forma, foi 

possível criar espaços múltiplos na quadra, que se diferem pela aproximação de cada objeto 

arquitetônico e enquadram a paisagem a fim de valorizar o espaço. 

 

                                                             

67 Projeto Urbanístico Específico (PUE) Subproduto 5.1: PUE Consolidado Julho de 2011 – acesso  Março 2017. 
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             Fig. 8 – Proposta de Ocupação do miolo de Quadra  
              Fonte: Felipe Zaiter Costa (2014). 

 

Considerações Finais 

A sugestão apresentada busca contribuir aos estudos em curso, voltados à requalificação e 

revalorização de uma estruturação urbana significativa, rica de pré-existências, envolvida em um 

processo de degradação. Intenta realçar a legislação nacional que impõe a necessidade de estimar 

a função social da sociedade, contra os processos de esvaziamento do maciço edificado da área 

central da cidade.  A proposta de requalificação exercitada alia-se à uma linha de pensamento onde 

coexistem ações concertadas  de vontade política, públicas e privadas, possibilitando que 

intervenções urbanas em áreas singulares, como a estudada, resultem em uma maior equidade 

entre os ideais de cidade requeridos pelos  vários segmentos que usufruem e que utilizam a cidade, 

fazendo que o  exercício de seu desenho tenha como finalidade democrática o bem de todos. 
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47_São Paulo em transe – O impacto dos novos personagens. 

*Carina Serra Amancio e **Fernanda Simon Cardoso 

 
 

Resumo 
Eixo 1 

Particularidades históricas do Brasil, como o processo de distribuição de terras, a 
urbanização tardia e o contínuo descaso com políticas inclusivas, causaram o desenvolvimento de 
cidades e sociedades duais: a legal e a ilegal, a admirada e a criminalizada. Esse conflito, que se 
desenvolve entre uma elite conservadora e a classe trabalhadora, tornou-se especialmente 
sintomático a partir de junho de 2013, momento em que irrompiam e se chocavam as insatisfações 
de ambos grupos. 

Derrotada nas eleições de 2014, a força conservadora direcionou o país a uma ruptura 
institucional em 2016, que causou grande fragilidade política, econômica e social. A taxa de 
desemprego, o desmanche da legislação trabalhista, a MP 759, são ações que desencadearam a 
necessidade de reorganização popular, levando pessoas, sindicatos, universidades e outras 
instituições a buscarem novos movimentos de luta urbana.  

Em São Paulo, consequências da cisão parlamentar e da conjuntura nacional resultaram na 
posse democrática de uma direita conservadora em 2017. Palco histórico de lutas sociais das 
décadas de 1970 e 1980, a cidade materializa-se, mais uma vez, como território de novas 
iniciativas, como o "Projeto Brasil Cidades" e o "Periferias por um Outro Brasil" que expressam 
tentativas de dar mais sintonia a esses grupos diversos. Este artigo pretende, então, analisar os 
novos rumos das iniciativas populares e sua relação com as cidades, através de uma análise 
bibliográfica e um estudo empírico desses novos personagens. 

 

Palavras-chave: conflitos sociais; desenvolvimento urbano; movimentos sociais; Projeto Brasil 
Cidades; Periferias por um outro Brasil. 

Palabras claves: conflictos sociales; desarollo urbano; movimientos sociales; Projeto Brasil 
Cidades; Periferias por um outro Brasil. 
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1. Introdução 

 

A investigação exposta neste artigo parte da observação de que, desde o ano de 2016, 

novos movimentos sociais estão surgindo e se fortalecendo na cidade de São Paulo. A atual 

conjuntura sociopolítica, com o avanço da direita conservadora tanto em esfera nacional quanto 

municipal, tem trazido grandes mudanças que desencadearam a necessidade de organização 

popular.  

São Paulo já foi palco dos movimentos populares nas décadas de 1970 e 1980, em diversas 

frentes de atuação - sindicalismo, cristianismo das comunidades de base, organização popular na 

periferia, marxismo de uma esquerda dispersa, entre outros. Salvo algumas distinções, essas 

organizações nutriam um desejo comum, focado em repensar o cotidiano enquanto lugar de 

resistência das classes populares. Além do mais, tinham como convergência uma sede de justiça 

que denunciava a crítica situação social da época, representada pelo esgotamento do urbanismo 

periférico, pela expansão das favelas e a transição democrática pós 1964 (SADER, 1988).   

A ascensão dos novos movimentos culminou em grandes iniciativas como a nova 

constituição de 1988, a criação do Estatuto da Cidade em 2001 e, em 2003, a posse de uma figura 

popular na presidência do Brasil. Concomitantemente, a política neodesenvolvimentista, o boom 

imobiliário e a desoneração de tributos automobilísticos desgastaram as cidades sem solucionar as 

problemáticas estruturais socioeconômicas do país, resultando em uma grande insatisfação da 

população. 

Atualmente, esse cenário alarmante se mantém e se reproduz de forma acentuada. Inserida 

na lógica neoliberal, a cidade se torna espaço da valorização e rentismo do capital, enquanto seus 

habitantes se tornam verdadeiros espoliados urbanos. Paradoxalmente, a direita conservadora 

discursa uma solução econômica de sucesso, da qual retira investimentos públicos da saúde, 

educação e seguridade social, além de promover reajustes que beneficiam apenas uma parcela de 

alta renda da população. 

Dentro desse contexto, a cidade de São Paulo, local onde a resistência teve grande destaque 

no país, surge mais uma vez como local de efervescência popular, através de iniciativas que 

contestam a realidade vigente. Tem-se como objetivo, portanto, compreender qual o escopo desses 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

447 

 

novos movimentos e sua forma de atuação, através de um mapeamento de suas ações no território 

paulistano.   

 

2. Metodologia 

Para essa investigação, optou-se pela realização de estudos práticos dos movimentos 

sociais atuantes na cidade de São Paulo a partir de 2016, de forma a compreender seu escopo e 

mapeá-los dentro do território paulistano. 

No entanto, antes disso, iniciou-se por revisão bibliográfica, referente aos movimentos 

sociais atuantes em São Paulo nos anos 1970 e 1980, tendo como referência o  trabalho de Eder 

Sader (1988). Essa revisão teve como objetivo compreender a atuação, as motivações e as 

reivindicações dos movimentos, e de aproximar-se do tema para obtenção de dados históricos que 

posteriormente foram utilizados como base para os estudos práticos com os movimentos atuais.  

Dada a centralidade das reivindicações dos movimentos sociais voltadas para a esfera 

urbana, foi necessário retomar uma análise bibliográfica de autores que tratam do tema, buscando 

compreender o contexto socioeconômico do país e da formação do espaço urbano. Tais temas se 

relacionam diretamente com o processo histórico desigual de distribuição de terras, a urbanização 

tardia e o contínuo descaso do governo com políticas inclusivas. Para tanto, utilizamos os estudos 

de Araújo (2000) e Maricato (1996; 2015). 

Ainda em complemento à revisão bibliográfica, realizou-se um levantamento histórico do 

contexto socioeconômico e político brasileiro que levou à insurgência das diversas reivindicações 

populares. Optou-se por um recorte temporal que se inicia com o final do regime militar, na década 

de 1980, momento em que surgiram os novos personagens (SADER, 1988). A partir dos trabalhos 

de Colosso (2017), Maricato (2015) e Vainer (2013), passamos ainda pelas manifestações de junho 

de 2013, com objetivo de compreender as motivações que levaram milhares de pessoas às ruas 

naquele ano, iniciando-se por São Paulo e, posteriormente, disseminando-se pelo país. O recorte 

finaliza com mais um evento marcante na conjuntura atual: a ruptura política de 2016, direcionada 

pelas forças conservadoras, que culminou no impeachment da presidente Dilma Rousseff. 
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Com essas informações, foi possível partir para a prática, e analisar os movimentos sociais 

urbanos de São Paulo a partir de 2016. Essa etapa foi realizada a partir de entrevistas com líderes 

e ativistas, baseadas em um questionário padronizado. A partir desses dados, foi possível criar um 

mapeamento de sua atuação no município. 

Por fim, mediante montagem dessas peças gráficas, analisou-se a ação dos movimentos 

mapeados em relação aos Mapas da Desigualdade da Rede Nossa São Paulo, publicados no ano 

de 2017. 

 

3. Para entender a efervescência conflitual e o surgimento dos movimentos sociais 

Para entender a efervescência dos movimentos sociais urbanos, se faz necessário 

compreender os problemas urbanos que os envolvem. Ora, se suas reivindicações se relacionam 

diretamente à cidade, compreender as contradições e paradoxos que levaram o país à notória 

desigualdade socioespacial, grande concentração de renda e ausência de políticas públicas para 

enfrentar essas questões é fundamental. 

Antes de tudo, algumas dessas contradições são provenientes de heranças históricas 

brasileiras. Como bem observa Araújo (2000), o Brasil nunca foi um país igualitário e promotor de 

políticas públicas de cunho social. Tivemos, desde a Era Vargas, um Estado de caráter 

desenvolvimentista, focado em grandes construções e aquecimento da economia.  

Foi essa a tarefa básica que o Estado atribuiu a si próprio. Ela, aliás, aparece nos 
lemas dos diversos governos: “Fazer cinquenta anos em cinco”, de Juscelino Kubitschek, ou 
“construir o Brasil grande potência”, do período militar. Esses são os grandes slogans que 
orientaram a presença do Estado brasileiro na economia. Por isso mesmo, tem-se um Estado 
muito ausente no campo social. (ARAÚJO, 2000:248, aspas e grifo da autora) 

Com esse modelo de desenvolvimento, o Brasil logrou, nos anos do regime militar, o status 

de grande potência. Paradoxalmente, possui ao mesmo tempo uma sociedade extremamente 

desigual e com alta concentração de renda. Ausente no campo social, e de caráter conservador 

alinhado às elites, o Estado nunca permitiu que se tivesse no país reais transformações para 

redução da desigualdade, como o enfrentamento à questão fundiária, herdada da nossa formação 

colonial (ARAÚJO, 2000).  
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As cidades brasileiras cresceram como um reflexo desse quadro. “Ao lado do intenso 

crescimento econômico, o processo de urbanização com crescimento da desigualdade resultou 

numa inédita e gigantesca concentração espacial da pobreza.” (MARICATO, 1996:55). Essa 

concentração se dá ainda de forma segregada de áreas bem equipadas e providas de 

infraestrutura, próximas às ofertas de emprego e habitadas por classes mais altas.  

Tal situação está presente de forma evidente na cidade de São Paulo, conforme observado 

por Flávio Villaça (2012). Segundo o autor, os investimentos em benfeitorias nas cidades foram (e 

ainda o são) direcionados para e pelas elites em consonância com o mercado imobiliário. O reflexo 

disso está presente na desigualdade de investimentos em determinadas áreas da cidade. Por um 

lado, São Paulo possui bairros bem estruturados em questão de emprego, transporte, serviços e 

infraestrutura, onde se encontra a população de mais alta renda da cidade - localizados no 

Quadrante Sudoeste - por outro lado, a Zona Leste se caracteriza como uma “[...] grande região 

dos mais pobres da metrópole. Servida por apenas uma linha de metrô (incompatível com suas 

dimensões demográficas) e por um péssimo serviço ferroviário suburbano, é a região dos 

‘derrotados’” (VILLAÇA, 2012:66, aspas do autor). 

É nesse cenário de desigualdade e contradições que surgem os movimentos sociais 

urbanos. Contudo, não são apenas as questões ligadas à cidade que favorecem a insurgência 

popular, mas também uma conjuntura que engloba as esferas econômica e política. Nas décadas 

de 1970 e 1980, São Paulo foi palco dos novos personagens, no contexto da repressão militar, 

ausência de políticas sociais, e endividamento externo adquirida ao longo do “milagre econômico”. 

Atualmente, com o avanço do neoliberalismo e agravamento do quadro urbano, situação 

semelhante se repete, e surgem novos movimentos no território paulistano. Para compreender sua 

efervescência e seus resultados qualitativos, uma breve análise histórica é essencial. 

 

3.1. Quando surgem os novos personagens: a insurgência dos movimentos populares das 

décadas de 1970 e 1980 

A insurgência dos movimentos populares dos anos 1970 e 1980 foi marcada pela oposição 

à soberania de uma oligarquia ditatorial do Brasil. A partir de ações em conjunto, esses grupos de 

resistência procuraram redefinir o modelo público da época.  
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O regime de exceção (1964-1985) foi fortemente marcado pela centralização política, 

dissolução de instâncias democráticas e uma modernização econômica regressiva do ponto de 

vista social. Tais transformações do país atingiram diretamente a produção do espaço urbano em 

São Paulo e criaram um quadro de tensionamento em relação às iniciativas de políticas públicas 

progressistas68 (SANTOS, 1993; MARICATO, 1996). No entanto, além dessas questões nacionais, 

é necessário entender ainda o quadro internacional constituído pela reestruturação do capitalismo 

mundial no último quartel do século XX. 

Políticas neoliberais originárias dos países centrais – ajuste fiscal, desmanche do Estado do 

Bem-Estar Social, diminuição da presença dos Estados nas economias nacionais, diminuição dos 

repasses federais aos Estados e municípios, pressão para abertura econômica (HARVEY, 1985), 

tiveram grande impacto sobre as condições de vida da população que era marcada, historicamente, 

por grandes desigualdades sócio espaciais. 

A repercussão no Brasil do choque do petróleo na década de 1970 trouxe como 

consequência a recessão econômica, altas dos juros e a interrupção da entrada de recursos 

externos no país. Todo o contexto gerou uma inflação média anual de cerca de 200% (KUCINSKY 

e BRANFORD, 1987). Enquanto a economia apresentava uma queda acentuada, ao mesmo tempo 

a população lutava contra o governo ditatorial. 

O período de exceção, encerrado em 1985, deixou uma herança urbana - marcada por 

cidades com acréscimo de cerca de 50 milhões de pessoas entre 1960 até 1980, e uma política 

desenvolvimentista omissa com a população e responsável com o rodoviarismo - que resultou na 

emergência por novas forças populares. 

Essa emergência de uma nova configuração de classes se caracterizou pelos sujeitos 

coletivos e sua nova linguagem, temas e valores nas ações sociais. O marco inicial desta nova 

                                                             

68 Maricato, em seu livro “Metrópole na Periferia do Capitalismo” (1996) reflete sobre o descolamento entre o desenho 
urbano europeu, inadequado para a realidade dos países periféricos, tendo Brasil como seu recorte territorial. Da 
mesma forma, Milton Santos, em seu livro “A urbanização Brasileira” (1993), retrata o processo de espraiamento das 
cidades brasileiras e a lógica clientelista do Estado, abordando uma linha histórica entre a conjuntura rural e urbana. 
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força popular foram as greves entre os anos 1978 e 1985 no ABC Paulista, e pontualmente no dia 

primeiro de maio de 1980 em São Bernardo. 

A novidade eclodida em 1978 foi primeiramente enunciada sob a forma de imagens, 
narrativas e análises referindo-se a grupos populares os mais diversos que irrompiam na cena 
pública reivindicando seus direitos, a começar pelo primeiro, pelo direito de reivindicar direitos. 
(SADER, 1988: 26) 

 

Naquele dia dos trabalhadores de 1980, a greve dos metalúrgicos da região já persistia a 

mais de um mês de duração e representava um grande enfrentamento político que polarizava a 

metrópole. A nova narrativa de aglutinação entre diversas entidades, igrejas, indivíduos, sindicatos, 

advogados, artistas, estudantes e movimentos sociais a favor da greve do ABC representou a 

expressão da luta democrática em curso.  Enquanto o enfrentamento com a polícia resultava em 

prisões de lideranças e grevistas, assim como uma grande forma de repressão, uma grande 

dimensão de pessoas constituía esse novo ato de resistência, somando-se ao todo mais de 120 

mil pessoas. (SADER, 1988) 

Essa nova imagem do sujeito coletivo repercutiu a partir de então em diversas instâncias: 

novos movimentos sociais, candidaturas, partidos, indivíduos, movimentos de donas de casa, da 

periferia, estudantis e um novo modelo de sindicato. Essas novas diferentes representações se 

encontravam em um mesmo valor; o conflito fabril ter extravasado o contexto sindical e uma 

necessidade de expressão coletiva de auto-afirmação e autonomia em relação ao Estado. 

Os novos personagens que marcaram esse novo ideário se encontravam no Cristianismo 

nas comunidades de base, equipes de formação popular pelo método Paulo Freire, a esquerda 

dispersa, o novo sindicalismo e o Clube de Mães da Periferia. 

O primeiro mencionado foi uma grande expressão concreta do que vinha surgindo como 

resistência popular. Padres e pastores presos pela ditadura militar foram grandes personalidades 

responsáveis pela essa ação nos espaços eclesiais. Os mesmos se juntaram para alfabetizar a 

população do território em que se encontravam, através do método Paulo Freire - proibido pelo 

regime militar. O método pretende despertar o lado crítico do indivíduo, com a elaboração coletiva 

de projetos de auto-organização, e pressupõe um “saber popular”. Tais grupos começaram a se 

capilarizar rapidamente pela cidade. 
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Essas atividades de “conscientização” podem ser representadas, também, de forma mais 

prática através de diversas atividades territoriais pela indivíduos da esquerda dispersa. A luta 

ideológica marxista se encontra em crise dentro da esquerda revolucionária - não se sentiam 

representados por nenhum partido de resistência e não se encontravam ideologicamente na 

burocratização dos grupos de militantes existentes. Concomitantemente, o método de ensino 

popular Paulo Freire, o mesmo utilizado pelas comunidades de base da Igreja, acabou se inserindo 

e dinamizando os militantes, demonstrando um grande padrão no novo ideário destes novos 

personagens - a busca pelo indivíduo crítico e coletivo. 

Em todas as amarradas dessas ideologias territoriais e de base, o novo sindicalismo foi um 

grande provedor de uma nova luta institucional pelos trabalhadores e a população em geral. Esse 

novo movimento institucional foi caracterizado pela retomada de uma liderança popular, onde a 

posse do sindicato dos metalúrgicos foi caracterizada por um trabalhador operário e popular, 

revolucionando os ideários da época e sua narrativa. 

Grandes assembléias foram realizadas. Correram abaixo-assinados. Líderes sindicais 
fizeram pronunciamentos públicos que encontraram destaque na imprensa, contrastando com o 
anterior silêncio a respeito dos conflitos trabalhistas. (SADER, 1988: 183) 

 

Já o Clube de Mães da Periferia foi um movimento organizado por donas de casa e mulheres 

que pertenciam à uma mesma linguagem, com o objetivo de mudar o cenário territorial periférico e 

valorizar o poder popular, credibilizando seus filhos e toda a juventude do local - um 

empoderamento dos jovens pelo bairro. 

Somando-se as características capilarizadas desses novos sujeitos, é clara uma grande 

coerência: o sujeito é social. Os indivíduos, até então dispersos e amortizados pelo regime militar, 

agora se encontram em uma conscientização popular, crítica e coletiva. Reconhecem-se 

mutuamente e compartilham de uma mesma narrativa, caracterizada pelo empoderamento do povo 

ao contrapor ao Estado de elite. 

Através dessa breve análise de uma narrativa aglutinadora, é possível identificar uma 

mesma matriz discursiva desses novos personagens: 

● Repensar o cotidiano das classes populares, onde o ideário do direito à cidade se torna um 

grande percursor; 
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● O humanismo, a necessidade de repensar a problemática da individualidade é pontual, se 

opondo à narrativa neoliberal do Estado; 

● Sede de justiça, da qual denuncia a situação social da época, contrapondo ao regime militar 

e opressor. 

 

3.2. Neoliberalismo e aumento da desigualdade nas cidades: novo estopim 

O cenário aparentava ser favorável, com o final do regime de exceção em 1985. Com isso, 

seguiu-se um ciclo de fortalecimento dos movimentos sociais, a criação de partidos de esquerda e 

a retomada das discussões sobre a Reforma Urbana, que resultaram em uma série de conquistas, 

como a Constituição de 1988, e a criação do Estatuto da Cidade em 2001 (MARICATO, 2015). 

Apesar de tudo isso, o quadro das cidades brasileiras nas décadas seguintes continuou se 

agravando. Em análise baseada em dados do IBGE, Pasternak e D’Ottaviano (2014) observam que 

de 1980 a 2010, o aumento da parcela favelada da população foi de 1,61% para 5,61%, com taxas 

de crescimento acima dos da população total. Sobre a violência nas cidades, Maricato (2015) 

salienta a “tragédia urbana” representada pelo crescimento da taxa de homicídios em 259% no 

mesmo período, e aponta que políticas públicas estruturais como transporte, habitação e 

saneamento tiveram baixo investimento ou foram praticamente ignoradas por mais de 20 anos. 

Não há dúvidas de que o avanço do projeto neoliberal teve um papel fundamental nesse 

quadro. Araújo (2000) coloca que o Estado, principal responsável por políticas públicas, se tornou 

o patrocinador da valorização dos capitais na esfera financeira, e embarcou no neoliberalismo. Com 

o argumento do endividamento externo, deixou nas mãos do mercado a definição dos rumos do 

desenvolvimento nacional. Tem-se uma queda no crescimento econômico a partir da década de 

1980 e, com isso, a retração das políticas públicas que nunca foram significativas no país. Em 

alinhamento com as propostas do Consenso de Washington, “a cidade passa a ser investida como 

espaço direto e sem mediações da valorização e financeirização do capital.” (VAINER, 2013:37) 

A criação de políticas de cunho social do governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), 

que tiveram continuidade com Dilma Rousseff (2011-2016), trouxe algumas mudanças. Como 

observa Maricato (2015), o aumento real do salário mínimo, o Bolsa Família, o Programa 
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Universidade para Todos (ProUni), entre outros, certamente fizeram diferença na vida de milhões 

de brasileiros. No entanto, ainda na visão da autora, quando o Estado finalmente retoma o 

investimento em políticas públicas fundamentais para a construção do espaço urbano, como 

habitação, saneamento e transporte, se estabelece um paradoxo. Se por um lado os investimentos 

em habitação foram retomados fortemente com o Programa Minha Casa Minha Vida, lançado em 

2009, sua visão empresarial sobre a questão habitacional buscou solucionar apenas aspectos 

quantitativos, com projetos de má qualidade arquitetônica e péssima inserção urbana. O programa 

promoveu intensa urbanização e aquecimento do mercado imobiliário, mas formalizou condições 

para elevação do preço da terra e dos imóveis, o que gerou para as cidades brasileiras a 

intensificação de uma série de problemas. 

O crescimento pautado pelas dinâmicas de mercado, sem medidas eficazes de 
controle de preços e uso do solo, não mitiga o déficit habitacional, e ainda, aumenta o valor 
de aluguéis, de preços de imóveis e do custo de vida em geral, o que tenciona problemas 
arraigados ligados à segregação socioespacial.  (COLOSSO, 2017:254) 

Outro fator que explicita as contradições presentes nas políticas de governo naquele 

momento está ligado à mobilidade e transporte. O incentivo ao automóvel individual e a pouca 

atenção dada ao transporte coletivo, tornou ainda mais sofríveis os deslocamentos diários, como 

aponta Colosso (2017).  Maricato (2015) demonstra como a condição de mobilidade nas cidades 

se tornou uma das maiores adversidades urbanas e sociais. Expondo dados da cidade de São 

Paulo, demonstra como os problemas de mobilidade são causa de estresse, ansiedade, 

comprometimento da saúde da população, e de seu tempo diário. Segundo dados do Sistema de 

Mobilidade Urbana da ANTP para o ano de 2012, 

O tempo médio das viagens em São Paulo era de 2 horas e 42 minutos. Para um 
terço da população, esse tempo era de mais de 3 horas. Para um quinto, era mais de 4 horas, 
ou seja, uma parte da vida é vivida nos transportes, seja ele um carro de luxo, ou, o que é 
mais comum e atinge os moradores da periferia metropolitana, num ônibus ou trem 
superlotado. (MARICATO, 2015:42) 

Apesar de conectados a uma rede complexa de questões sociopolíticas e econômicas, 

habitação e mobilidade são dois temas centrais que se se relacionam diretamente às mobilizações 

que tomaram as ruas do país em 2013 (COLOSSO, 2017). Além dessas duas questões, os 

megaeventos da Copa do Mundo em 2014 e das Olimpíadas em 2016 vieram para acentuar a 

insatisfação popular, como observa Carlos Vainer ao analisar os motivos das insurgências de 2013: 
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Megaeventos, meganegócios, megaprotestos. Não há como não reconhecer a 
conexão estreita entre os processos em curso e o contexto propiciado pelos intensos e 
maciços investimentos urbanos associados à Copa do Mundo de 2014, e, no caso do Rio de 
Janeiro, também aos Jogos Olímpicos de 2016. (VAINER, 2013:37) 

A articulação entre governo e entidades internacionais promotoras desses megaeventos 

busca legitimar os altos investimentos para os estádios e demais obras de infraestrutura vinculadas, 

quando na verdade acentua a realidade de uma cidade excludente e voltada aos interesses do 

capital.  

A cidade dos megaeventos precipita, intensifica, generaliza a cidade de exceção e a 
democracia direta do capital. A Fifa e o COI, verdadeiros cartéis internacionais associados a 
corporações nacionais e interesses locais, recebem do governo da cidade: isenções de 
impostos, monopólio dos espaços publicitários, monopólio de equipamentos esportivos 
resultantes de investimentos públicos. (VAINER, 2013:39) 

Em muitos momentos, as obras dos jogos foram utilizadas como justificativa para remoção 

de comunidades mais pobres, localizadas em área de interesse imobiliário. No caso do Rio de 

Janeiro, como exposto por Faulhaber (2012), uma série de favelas e ocupações localizadas nas 

áreas de influência dessas obras sofreram fortíssima intervenção. A Figura 1, mapa desenvolvido 

por Faulhaber (2012), demonstra as remoções e como seu reassentamento se deu através de 

novas unidades habitacionais do PMCMV, em áreas periféricas da cidade do Rio de Janeiro. 

Reforçando a exclusão dos mais pobres, em prol de interesses imobiliários, essa situação se repete 

em diversos núcleos urbanos brasileiros (RUFINO, 2015). 
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Figura 1 - Mapa de Reassentamentos no Rio de Janeiro 

Fonte: FAULHABER (2012) 

 

Dentro desse preocupante contexto urbano não é de se surpreender que grandes 

manifestações se difundiram pelo território brasileiro a partir de junho de 2013. Iniciadas em São 

Paulo pelo "Movimento Passe Livre", no momento do aumento da tarifa de transporte público, os 

protestos logo tomaram conta das ruas de diversas capitais, como Rio de Janeiro, Porto Alegre, 

Florianópolis, Recife e Brasília. 

Após junho de 2013, o ano de 2014 seguiu o momento propenso à insurgência popular. Além 

de greves de grupos diversos, foram presenciadas em São Paulo manifestações de movimentos 

de moradia já consolidados, mas que dentro desse contexto se fortaleceram. É o caso do MTST - 

Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, que realizou em 2014 em torno de 60 manifestações, e 

uma série de ocupações de caráter crítico expondo as injustiças presentes na cidade, em 

contraponto aos investimentos da Copa de Mundo de 2014 (COLOSSO, 2017). 

Nesse contexto histórico memorável, iniciado em 2013 com as ruas do país tomadas por 

mais de um milhão de pessoas, foi notável a diversidade na composição dos múltiplos grupos 

manifestantes, o que surpreende a esquerda institucionalizada. 
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Os ânimos de 2013 provocaram reviravoltas nas práticas e representações sociais. 
Os episódios que trouxeram mais de um milhão de pessoas às ruas das cidades do país 
surpreenderam uma esquerda que havia saído delas para se resguardar nos espaços 
institucionais (COLOSSO; MARICATO, 2017). 

Ao mesmo tempo que tomada de surpresa pela gama de novas pessoas e entidades 

presentes nas mobilizações, a esquerda se encontrou em uma ambiguidade de sua narrativa:  

enquanto houve um grande avanço na agenda urbana, através de um avançado aparato legislativo 

resultado da luta presente nas décadas anteriores, as cidades haviam sido esquecidas. 

Em meio às manifestações populares, a oposição derrotada na eleição presidencial de 2014 

incentivou outro tipo de mobilização. Com objetivo de gerar instabilidade política, esses protestos 

foram pautados na luta contra a corrupção e retomada do crescimento econômico (COLOSSO, 

2016). Nesse caldo político, 2014 foi pontual para a dinâmica de uma dualidade de valores. De um 

lado, as forças conservadoras vencidas se apropriaram da insatisfação generalizada e alinharam a 

ruptura institucional em 2016. Por outro lado, apesar de grande poder quantitativo, as iniciativas 

conservadoras não cessaram a força popular, e ainda houve uma grande evidência de eclosão dos 

movimentos estudantis - retomados de forma intensa em 2013 - lutas identitárias, e da Igreja 

Católica, envolvida com a Teologia da Libertação (COLOSSO; MARICATO, 2017). 

Esta capilarização pode ser identificada, sobretudo, pela ampliação no acesso ao ensino nas 

últimas décadas (COLOSSO; MARICATO, 2017). Os cursinhos populares, retomados pelos 

movimentos estudantis, como o Levante Popular da Juventude, e a mídia livre, tiveram grande 

responsabilidade pela nova dinamização da criticidade popular. 

 

3.3. Entre o popular e a coletividade seletiva: Novos atores e suas matrizes 

A análise contemporânea, na qual a pesquisa se baseia, apresenta poucos índices claros 

dos direcionamentos políticos e sociais que resultaram numa nova insurgência popular. Sendo 

assim, foi selecionado um breve  inventário de mapas que demonstram a situação sócio econômica 

do município de São Paulo, com objetivo de entender os rumos, causas e possíveis narrativas dos 

novos personagens a partir de 2016. Dessa maneira, foram levantados três mapas distintos, 

contendo uma análise comparativa entre índices socioeconômicos dos melhores e piores distritos 

da cidade. 
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Figura 2 - Mapa demonstrativo do número de empregos por 10 mil habitantes. 

Fonte: Rede Nossa São Paulo (2017) 

 

Figura 3 - Mapa demonstrativo do número de homicídios por 10 mil habitantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Rede Nossa São Paulo (2017) 
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Figura 4 -  Mapa demonstrativo da média de idade ao morrer, por local de residência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Rede Nossa São Paulo (2017) 

 

Os mapas acima, desenvolvidos pela Rede Nossa São Paulo, mostram, respectivamente: 1) 

Os distritos com maior e menor número de empregos na metrópole de São Paulo; 2) Os distritos 

com menor e maior média ponderada de expectativa de vida; 3) Os distritos com maior e menor 

número de homicídios. Todo o estudo desenvolvido pela Rede Nossa São Paulo contém ao todo 

27 mapas que tratam de 12 temas distintos. Apesar de sua gama de informações e importância, o 

restante do estudo apenas reafirmaria o que esses três demonstraram:  

● A centralização de empregos no centro expandido da metrópole; 

● Melhor qualidade de vida no centro e sua radical desigualdade social nas periferias; 

● Grande taxa de violência nas periferias e a relação disso com com a especulação imobiliária 

na centralidade da capital paulistana. 

A construção desse cenário envolve o enraizamento da classe média como estruturadora da 

cidade. Os investimentos públicos, em conjunto com a legislação urbanística, definem o valor das 

propriedades fundiárias e os rumos da expansão da cidade. Ora, enquanto o centro expandido de 

São Paulo representa 20% da concentração de empregos, assim como a centralização de 
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infraestrutura (metros, ônibus e trem) e a densidade de serviços públicos (equipamentos de saúde, 

educação, cultural, entre outros), o valor da terra se intensifica, permitindo sua aquisição apenas 

pelas classes mais altas. Dessa forma, o acesso à cidade completa torna-se extremamente restrito 

a uma pequena parcela da população, expulsando o restante da população para a periferia. 

Nessa estrutura, reflexo de uma sociedade e um Estado patrimonialista (FERREIRA, 2005), 

São Paulo não é exclusividade, mas apresenta um grande extremo entre as consequências da 

omissão do poder público e das reivindicações populares. A metrópole dualizada - a segregação 

entre a cidade linda e a cidade feia, ou a visível e invisível - representa o conceito da cidade como 

big business (COLOSSO, 2017). 

se a cidade “feia” era visível apenas para governos com alguma sensibilidade social, que 
lá promoviam políticas públicas de saúde, educação, infra-estrutura urbana, transporte coletivo, 
passe livre e até atividades culturais, para os que não a enxergam, sobra o reino exclusivo dos 
negócios da cidade ou da cidade dos negócios. Aquela que está sob os holofotes. (COLOSSO, 
MARICATO, 2017) 

Após as eleições municipais de 2016 - e concomitantemente com o cenário nacional após o 

impeachment da presidente Dilma Rousseff, a capital paulistana se intensificou no ideário da cidade 

como negócio. O novo prefeito eleito democraticamente, João Dória, exerceu práticas visíveis de 

uma demanda exclusória e “benéfica” apenas para pequena parte da população - ou nem isso.  A 

cidade linda, denominada pelo próprio prefeito, não permite lugar para moradores de rua, 

pichadores, ambulantes e dependentes químicos, pelo simples fato de que isso pode resultar na 

desvalorização do espaço, fraquejando os negócios imobiliários. (COLOSSO, MARICATO, 2017) 

O caminho político encontrado por essa gestão deu-se pontualmente na Favela do Moinho 

e na “Cracolândia”, que impactam negativamente os rumos imobiliários. Decisões “apolíticas” como 

demolições de prédios com pessoas dentro, deteriorização do patrimônio público, a ação com fogo 

para retirada dos moradores de rua do Jaceguai, demissão da secretária dos Direitos Humanos, 

dão a menção clara de uma nova narrativa; omissão - ou visível mutilação da população pobre - da 

cidade invisível, e prioridade para empresas, grandes corporações e empresários. 

Essas práticas de uma não política acentuaram a revolta popular. Em junção e continuação 

às movimentações de junho de 2013 e um período marcado por recessão e desemprego, 

entidades, indivíduos, movimentos e estudantes começaram a efervescer em distintos lugares da 
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cidade - a efervescência conflitual se encontrou em um novo diagnóstico: a necessidade do direito 

à cidade, a negação à cidade dual e a revolta do ideário de uma sociedade patrimonialista. 

 

4. Análise e discussão dos resultados 

A partir dos levantamentos históricos e da análise de conjuntura foram sistematizados alguns 

novos grupos que se articularam como forma de resistência ao atual sistema político no Brasil: 

1) Periferias Por um Outro Brasil 

2) Bancada Ativista 

3) Em Movimento 

4) Br Cidades 

5) Levante Popular da Juventude 

6) Evangélicos de Esquerda 

7) Rua - Juventude Anticapitalista 

8) Quebra Mundo 

9) SP Invisível 

A nova práxis desses grupos se acentua na ascensão das mídias livres; redes sociais, 

plataformas onlines, entre outras. O ativismo, que antes era introduzido em bairros com igrejas e 

sua comunidade, agora não pertence a um espaço singular e único - o território virou virtual. Esta 

sistematização não pretende analisar pontualmente cada novo movimento, mas sim seus 

direcionamentos e instrumentos de inserção na sociedade como um todo. 

Desta forma, para fazer o levantamento foi necessário dividir em dois formatos analíticos, o 

primeiro através da localização de moradia dos principais ativistas de cada grupo ou coletivo, e o 

segundo pelo território onde é feito suas atuações (atos, festas e demais eventos). 
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Figura 5 -  Localização dos novos movimentos no Território de São Paulo.

 

Fonte: Elaborado por Carina Serra Amancio, com base em mapas do GeoSampa (2017) e entrevistas com 

participantes dos movimentos. 

Figura 6 -  Atuação dos movimentos no território de São Paulo versus inserção de políticas públicas   

 

Fonte: Elaborado por Carina Serra Amancio, com base em mapas do GeoSampa (2017), dados da Rede 

Nossa São Paulo (2017) e entrevistas com participantes dos movimentos. 

A partir dos dados coletados é possível fazer duas distinções em esfera estrutural: 
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● Grupos que procuram uma solução através de partidos; 

● Grupos que buscam reivindicações populares, sem ligações governamentais. 

Em uma nova dicotomia, as novas resistências se apropriam dos espaços públicos e vivem 

um grande paradigma: enquanto moram nas zonas periféricas, ou na cidade invisível, grande parte 

de seus atos e eventos estão concentrados no centro expandido da cidade de São Paulo.  

Enquanto os movimentos das décadas de 1970 e 1980 concentravam forças em escala de 

bairro e se articulavam de maneira discreta - já que a hegemonia ditatorial os punha em perigo - a 

nova efervescência se capilariza da maneira mais ampla que podem. Esse poder de fala não é uma 

consequência apenas das tecnologias mas de uma nova perspetiva de cidade. 

A herança dos investimentos públicos na educação no governo PTista (2003 - 2016) podem 

ser reflexos dessa nova juventude subversiva. A inserção de uma nova classe média, antes sem 

poder de compra e esquecida pelas universidades, escolas e o mercado como um todo, passou a 

se inserir nesses nichos - mesmo que ainda em um percentual pequeno69 - a partir disto, o 

movimento estudantil e das periferias se expandiram e delimitaram um novo horizonte para a 

esquerda: o direito à cidade. 

Enquanto a antiga esquerda se estabilizou e não renovou suas lideranças, os novos 

personagens se aglutinaram em uma nova luta, ainda em curso, mas já esclarecida da necessidade 

de uma nova visão e representação. Deste modo, as novas matrizes discursivas e de luta, 

analisadas em seguida, são inerentes aos estudos desse novo caminhar urbano. 

A partir das análises históricas, é possível verificar um padrão sobre as efervescências de 

novos movimentos. São semelhanças entre os fenômenos das décadas de 1970 e 1980 e os de 

atualmente: 1) Fragilidade socioeconômica, 2) Surgimento de um ideário conservador hegemônico, 

e 3) A emergência de novos atores insurgentes. 

Enquanto o primeiro cenário dessas insurgências se antecedeu por uma crise fiscal em 

junção com a instabilidade financeira internacional, atualmente a fragilidade socioeconômica se 

encontra igualmente estremecida. Grande recessão, a intensificação do desemprego e, 

                                                             

69 O curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (USP) passou a aceitar cotas raciais apenas em 
2016. 
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consequentemente, o aumento de favelas e moradias irregulares, são contextos que se repetem e 

provocam reviravoltas na população.  

Ao mesmo tempo, as forças conservadoras e progressistas se encontram em disputa, 

reconhecendo um grande poder de fala nesse horizonte atordoante. Nos anos 1970 e 1980, o 

período foi marcado por um retrocesso democrático, o discurso conservador era anexado ao 

período “do milagre econômico” decorrente da disciplina do Estado Militar - sem deixar brechas à 

qualquer participação popular, ou até ao acesso à informação. 

Transversalmente ao descontentamento da população, as forças conservadoras encontram 

uma maneira de alimentar sua inclusão entre os indivíduos: fomentar uma resolução de toda a 

fragilidade socioeconômica através de políticas restritas e da austeridade. A população em 

desalento muitas vezes confia nessas narrativas sem perceber a retirada de direitos básicos e seus 

verdadeiros beneficiados - a elite empresária. Atualmente na cidade de São Paulo a mesma práxis 

foi angariada, mas desta vez através da fragilidade do partido que compunha o governo Federal e 

Municipal.  

Enquanto nas décadas que se deu início ao “ciclo virtuoso”, a luta pelo direito ao direito de 

se reivindicar direitos era hegemônica e tinha como pauta principal contra o discurso conservador, 

a atualidade subversiva se apoia no direito à cidade, contra as pautas higienistas e elitistas. 

Desta maneira, surgem os novos atores - ou novos personagens. Na dramaturgia de um 

caos democrático - seja ele a partir de eleições ou abordagens políticas - as lutas na ditadura, 

apesar de passarem pelos sindicatos e, de certa maneira, com uma abordagem mais burocrática, 

também passaram pelas cidades.  

Essa concentração de forças no espaço urbano atualmente vem com muito mais 

intensidade, ela exige recuperar ruas, praças, espaços culturais e bairros como formas de 

resistência - o direito à cidade virou um novo ideário. 

 

5. Conclusão 

 

Nas décadas de 1970 e 1980 vimos a insurgência de movimentos diversos, com portes e 

reivindicações distintas, mas que se convergem no debate sobre a melhoria de vida da população. 
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Essas organizações tiveram como grande força a luta sindical, além se serem fortemente 

institucionalizados. Como palco de seus manifestos a cidade de São Paulo.  

Com o ciclo sociopolítico atual e agravamento dos problemas urbanos, vemos novamente a 

atuação popular retomar força no município. Ainda é cedo para realizar uma análise aprofundada 

em relação aos novos movimentos que surgem em 2016, mas já se pode observar que tem em seu 

diferencial a atuação não só no espaço físico, mas também através do espaço virtual. Temos como 

exemplo disso o movimento “SP Invisível”, com sua atuação apenas através das redes sociais. 

Atualmente, o sindicalismo já não é mais o mesmo, e a luta social se expande espacialmente, 

ocupando praças, ruas e locais públicos. Fica latente a valorização pelos espaços públicos e a 

percepção de que a luta engloba o espaço da cidade também. É uma posição democrática não só 

institucionalizada, mas que tem a cidade como protagonista. 
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50_Paisagens em movimento: dois tempos 
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Resumo 

Eixo 1 

“(...)Mas o “ver” é carregado de subjetividade. 

Antes, a imagem é abstrata, embora se possa supor nela o tempo e o espaço. As 
cores metamorfoseiam o real que é então hipótese idealizada. Ultrapassar essa aparência 
importa vivenciar o lugar. Daí, o projeto. Mas, o projeto como vontade de realização que 
depende da ação. O cotidiano real da imagem depende, pois, do ato. Do vivenciar.” (Corrêa 
da Silva,  2000, p.15**). 

Um desafio comum a todos nós arquitetos, paisagistas e urbanistas é a busca incansável 
pelo entendimento da realidade, diversas realidades nas diversas escalas. É um processo de idas 
e vindas, vários ações para melhor ver , ver através, rever, avaliar processos histórico e cotidiano. 
No ato de ver, desenhar para melhor ver, observar, entrevistar, apreender formas de apropriações 
por diversas pessoas que constroem diversas paisagens. Aqui algumas questões! Como 
interpretar a realidade? Como encontrar significados nas paisagens? Quem faz o lugar são as 
pessoas? Dois momentos. Troca de experiências. Pretende-se primeiramente lançar questões a 
serem discutidas e apresentar a experiência pessoal de reflexão das paisagens analisadas em 
tempos distintos, projeto e monografia do trabalho conclusão de curso graduação “Vila em Casa 
Amarela”, 1992 e dissertação de mestrado “Em busca do centro: o significado do Centro da cidade 
de São Paulo para seus habitantes”, 2003.  

 

Palavras-chave: ver; vivenciar; cotidiano; realidade; significado. 

* Ana Lúcia Krodel Rech. Graduação Arquitetura e Urbanismo UFRJ e UFPE,1992.Mestre Geografia 
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Prima/Prêmio Paviflex 1993, “Menção concedida” :Vila em Casa Amarela;II Concurso “Contribuições da Engenharia 
e da Arquitetura para a Gestão Ambiental Urbana " ASSENGEA, Prefeitura de Curitiba e Universidade Livre do Meio 
Ambiente, dupla, 1994 , Menção Honrosa : "Viabilização da Ciclovia”. 

 **Corrêa da Silva, Armando. A aparência, o ser e a forma. Revista GEOgraphia. São Paulo, Ano II, n.3, 
2.000, p. 15. 
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Dois tempos. Troca de experiências. 

 

Primeiro tempo 

 

“Era uma casa muito engraçada, não tinha teto ,  

  não tinha nada (...)”  

(Vinícius de Moraes e Toquinho) 

 

A Vila em Casa Amarela. 

 

O trabalho teve como objetivo a reorganização espacial de uma área que abrigava 

moradias e oficinas artesanais em condições precárias de habitabilidade, mas rica em relações 

socioespaciais, no bairro de Casa Amarela, Recife-PE, ano de 1992.  

A reorganização espacial foi entendida como uma nova proposta de edificações que visou 

manter tanto as pessoas que ali residiam ou trabalhavam considerando no projeto as 

especificidades de cada um deles bem como  manter as relações socioespaciais existentes.  

O Bairro de Casa Amarela, situado a oeste da cidade de Recife, é um centro secundário  

onde havia predominância de comércios e serviços. Possui na vizinhança da área da intervenção, 

dois mercados públicos, o Largo da feira de Casa Amarela e um cemitério.  O 

lote,aproximadamente com sete metros de testada e sessenta metros  de profundidade, era 

chamado de Beco ou correr de quartos, possuía uma casa de alvenaria e as demais, alugadas, 

moradias e oficinas artesanais improvisadas em madeira. 

As relações socioespaciais, citadas acima como relações a manter com o novo projeto,se 

manifestaram  rapidamente durante a vivência daquele lugar pelo autor da proposta por diversos 

meios dentre eles observações, fotos, desenhos e entrevistas com moradores e trabalhadores o  
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que resultou no entendimento da realidade através de sequências de paisagens que iam da 

cidade, bairro, largo do bairro ,  quadra,  rua , lote até moradias e oficinas.  

Percebeu-se logo ao iniciar a pesquisa a profunda relação entre os moradores e o bairro, 

principalmente com a feira. Era também visível então, a questão do trabalho associado à moradia. 

A vivência do cotidiano nos mostrava os laços que uniam os habitantes entre si nas tarefas diárias. 

O espaço para cada família era mínimo, um cômodo e o banheiro, comunitário no fim do lote.Havia 

também uma forte relação entre os lotes vizinhos, muito semelhantes na forma e também no uso. 

Com isso se iniciou a reflexão  para se interpretar as relações dos espaços  públicos, 

semipúblicos, semiprivados e privados, linguagem arquitetônica do largo, mercado, casas da rua, 

levantou-se as necessidades de cada família . Para se compreender tais necessidades e relações 

que culminaram com a denominação da área de antigo Beco para Vila foi desenvolvido um 

capítulo de considerações teóricas que iam desde a reflexão sobre o que é espaço , casa  e rua 

, urbano, moradia informal,  e vila. 

 

“Casa e rua , par estrutural que é  constituído e   constituinte na própria dinâmica da sua 

relação.” 

 (Roberto Da Matta , 1987) 

E  por fim , após se refletir sobre o que é vila e se chegar à conclusão que mais que uma 

tipologia, forma , a vila é relação entre pessoas, organização espacial  que preza a convivência , 

com áreas de uso comum e então ,o projeto nada mais foi que a materialização do que já existia 

lá, a Vila Casa Amarela. (Tirou-se depois de um tempo o “popular” do título pois toda a habitação 

é habitação e toda casa é casa, todas devem ser tratadas com o mesmo cuidado independente 

da classe econômica para qual  se projeta). A Vila  é o beco com as melhorias físicas que 

carregam as relações socioespaciais existentes, casas alinhadas, conjugadas, com uma rua que 

as une e leva ao interior do lote , quintal , ‘praça coletiva”. Residência e comércio juntos. Deu-se 

espaço para sedar continuidade à ligação que existia  entre moradores através da cooperação e 

convivência  no dia-a-dia , a essência da vila. 

A proposta  utilizou sistema construtivo convencional de alvenaria de tijolo. Se enfatizou o 

uso de materiais e cores encontrados na vizinhança como cobogó, treliças, referências à tipologia 
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do mercado dentre outros como proposta de uso de materiais de demolição quanto ao custo e 

originalidade das peças  para que se pudesse , apesar da simetria  do projeto , propor identidade 

diferente para cada casa. 

 

Rua Casa  Amarela: 

 

 

 

 

 

 

 

                           

Fotos 1992 
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Vista interior Beco 86 (Vila Casa Amarela), 1992 

                                                              

                                                                                                                                         Cemitério de Casa Amarela 

Beco 86 (Vila Casa Amarela)  

 

 

Vista da Rua Casa Amarela, 1992 

 

Mercado de Casa Amarela, 1992 
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Levantamento das edificações e relações socioespaciais existentes 
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Projeto Vila Casa Amarela, 1992 
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Segundo tempo 

“Quando eu morrer quero ficar, 

Não contem aos meus inimigos, 

Sepultado em minha cidade, 

Saudade. 

                                            Meus pés enterrem na rua Aurora, 

No Paissandu deixem meu sexo, 

Na Lopes Chaves a cabeça  
Esqueçam. 

No Pátio do Colégio afundem 
O meu coração paulistano: 

Um coração vivo e um defunto. 

Bem juntos(...)” 

(Mário de Andrade) 
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Em busca do centro: o significado do Centro da cidade de São Paulo para seus habitantes. 

 A busca pela imagem  e /ou imagens construídas pelos habitantes sobre o Centro através 

da experiência urbana levou a uma  interpretação da realidade de várias paisagens carregadas 

de significados para a população. Significados contêm intenções, expressam uma intenção, 

expressam uma idéia em relação a algo, coisa, espaço, a alguém. De acordo com o significado 

colocado em algo , espaço ou  em alguém nossa atitude perante isso, esse espaço ou pessoas  

será uma ou outra. Nossas atitudes dependem do significado que damos àquilo com o qual nos 

deparamos, nos relacionamos. Significados são construídos ao longo do tempo. Significados 

demonstram os vínculos com o lugar. Entrevistas realizadas nas ruas do Centro da cidade de São 

Paulo, Centro Velho e Centro Novo, respectivamente Distritos Sé e República, entre 2003 e 2004. 

O referencial teórico e metodológico para desenvolvimento da pesquisa teve como base principal 

os estudos da área de percepção ambiental. 

 As entrevistas  descrevem o Centro pela vivência das pessoas naquele lugar , pelas 

sensações provocadas, impressões deixadas, sentimentos vividos, percepções dos espaços, 

pelas experiências proporcionadas por aquele ambiente, sendo então, o “retrato”, a construção 

da imagem através da experiência urbana contada pelos entrevistados. A seguir as perguntas e 

algumas repostas. 

 

Perguntas: 

1. Quando falo cidade de São Paulo ? 

2.  Quando falo Centro da cidade de São Paulo?  

3. Consegue montar uma imagem do Centro de São Paulo hoje? (Através de limites, 

referências, atividades, pessoas). 

4. Algum acontecimento público te marcou aqui no centro, ou que presenciou?  

5. Algum acontecimento da vida particular? 

6. Você freqüenta algum lugar do Centro fora o lugar de trabalho?  E sábado? E domingo?  

7. Se você tivesse que mandar um cartão postal para um amigo que não conhece o Centro 

de São Paulo de que lugar seria este postal?  

8. Mais alguma coisa? 
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São Paulo: 

“(...)A citação do poeta porque é a cidade imensa, descomunal, 

crescimento desordenado, vida pulsando, injustiça, fumaça, poluição, riqueza 

cultural, consumo, imensidão de teatros, cinemas, eventos, insatisfação, 

ansiedade, angústia de pegar a programação do fim de semana e saber que 

você não vai passar nem perto daquilo tudo porque simplesmente não 

dá!!!”(risada )( Jornalista de rede de TV ) 

  “São Paulo é um lugar bom, a única coisa que tá faltando aqui é emprego, 

antigamente você saía e arrumava  um serviço em qualquer lugar (...) mas hoje o desemprego tá 

muito alto.” (Operador de telemarketing, ex- presidiário, trabalha  na Zona Leste, mora no Centro,  

de São Paulo ) 

  “Ultimamente tem muito desemprego, tá difícil, hoje em dia o desemprego  tá sendo 

o fundamento mais discutido aqui em São Paulo, isso daí que é o principal São Paulo lembra o 

desemprego. (Office boy, 20, mora e trabalha na Zona Leste, de São Paulo) 

“Uma cidade com uma mistura doida de gente, uma mistura doida de pessoas de todas as 

origens, de todos os lugares, me dá enfim  uma impressão de mundo que é uma sensação que 

em outros lugares do país eu não chego a ter.”(Trabalha na TV, freqüenta o Centro para 

entrevistar pessoas para Programa de TV, mora no Ipiranga, de São Paulo) 

 

Centro de São Paulo 

“Eu trabalhava por dia aqui e à noite no Jardim Europa, à noite passava aqui era tão bom! 

Era um silêncio, em 1972. Era uma felicidade medonha, tranqüilo, agora barulho e medo. Era bem 

cuidado agora é uma sujeira imunda.”  (Auxiliar de serviços gerais, 87, trabalha em edifício no 

Centro, do interior de São Paulo) 

“Centro seria um miolo, um recorte deste grande caos que é a cidade de São Paulo é o 

miolo, ele reproduz isso não só no sentido de confusão mas também de diversidade, de 

multiplicidades que a gente encontra aqui.”  (Psicólogo, 39, trabalha Centro com Assistência 

Social e mora Vila Mariana) 
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“Muita concorrência de emprego também, o ponto "x" é o Centro onde concorre muita vaga 

de emprego em São Paulo, aqui o pessoal procura bastante nas agências, nos prédios, nas lojas, 

qualquer tipo de comércio eles arranjam um jeito de procurar.”       (Office boy, 20, mora e trabalha 

na zona leste, de São Paulo) 

“Eu acho muito lindo, muito importante, tanto que eu  comprei meu teto no centro da cidade  

porque eu adoro o centro da cidade.”  (Arrumadeira aposentada, 60,moradora da Nove de Julho 

no  Centro,  pagando promessa na Igreja  Nossa Senhora do Rosário dos homens Pretos, Centro, 

do interior do Ceará) 

 “O Centro é tudo, é a cara de São Paulo todo mundo que vem pra cá vem pro Centro, as 

construções são lindas, tem que preservar.”   (Corretora de imóveis, 50, mora na Vila Mariana,do 

sul de Minas Gerais) 

E daqui pra frente... 

E a realidade, as várias realidades... Como viver a realidade do outro? Várias formas de 

aproximação aconteceram durante o tempo e o que se dará daqui por diante com as novas 

relações, e a  realidade virtual, no que ela poderá contribuir ou alterar? 
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51_Vila Missionária: Desenvolvimento da Periferia na Cidade de São Paulo 
(1960 – 1990). 

 

*Aquiles Coelho Silva 

 

Resumo 

Eixo 1 

Este artigo busca narrar o processo de formação e desenvolvimento de um bairro periférico 
situado na Zona Sul de São Paulo: a Vila Missionária. Para realizar este trabalho primeiramente se 
revisitou parte da literatura crítica marxista sobre o espaço urbano.  A produção deste trabalho foi 
entrecortada pela experiência do autor enquanto ex morador do bairro e envolvimento com 
movimentos de moradia da região. O artigo começa com a apresentação de algumas 
especificidades do bairro e de seus moradores, em relação à cidade, destacando-se a participação 
da Igreja Católica como organizadora da ocupação do espaço. Assim discute-se dois projetos 
políticos que são identificados como síntese da organização do bairro: a tentativa de criação de um 
bairro residencial modelo, como resposta às favelas e cortiços que cresciam em São Paulo, e uma 
comunidade cristã, consciente e responsável. O primeiro projeto é colocado em cheque ao longo 
da década de 1970, enquanto o segundo projeto começa a se desmontar durante a década de 
1980. 

Palavras Chave: PERIFERIA – MOVIMENTOS SOCIAIS – URBANIZAÇÃO  

 

* Aquiles Coelho Silva Economista formado pela UNICAMP (2017). Autor da Iniciação Científica “Evolução das 
ocupações do setor metalúrgico no período de 2006-2012” e da monografia “Vila Missionária: Constituição e 
Desenvolvimento da Periferia na Cidade de São Paulo (1960-1990)”, orientada pela Profa. Dra. Mariana Fix. 
Aquiles.coelho@gmail.com 

 

Introdução 

Este artigo busca narrar o processo de formação e desenvolvimento da Vila Missionária, 

bairro periférico situado na Zona Sul de São Paulo. Enquanto descrevemos e analisamos sua 

edificação, traçamos paralelos com o processo geral de urbanização do município de São Paulo, 

situando o bairro como parte de um processo mais geral de produção do espaço urbano. 

Começamos apresentando a cidade de São Paulo e seu processo de urbanização, do final 

do século XIX até a década de 1970. Após uma breve contextualização da região na qual o bairro 

mailto:Aquiles.coelho@gmail.com
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se insere, a subprefeitura de Cidade Ademar, analisamos a constituição da Vila Missionária. Para 

isso partimos da compra do terreno pela Igreja, dando especial atenção à concepção ideológica 

que orientava o projeto de loteamento ainda nos anos 1960. Em seguida narramos a forma da 

edificação das moradias e as estratégias de sobrevivência dos primeiros moradores na década 

seguinte. A partir de 1980 observamos uma inflexão do projeto de bairro proposto pela Igreja e uma 

intensificação da mobilização dos moradores por infraestrutura e serviços, conjunta ao crescimento 

das favelas na região. Finalizamos o texto com reflexões sobre o processo centradas na ação 

estatal e nas estratégias organizativas da população local, que se modificam com a chegada dos 

anos 1990. 

Para isso, partimos da ideia de valorização crítica do passado. Contrariando a série de 

‘esquecimentos’ e ‘desacontecimentos’ que configuram a história da organização popular no Brasil 

(Telles, 1998), narramos a história da Vila Missionária. Como aponta Villaça (1998, p. 226) 

“Impressionante é o esforço e o empenho da sociedade em ‘fazer’ a história dos bairros mais ricos, 

em chocante contraste com a total negligência e pouco caso para com a história dos bairros pobres 

(...)”.  

Observamos que narrativas acadêmicas sobre a periferia tendem a reforçar seu caráter de 

precariedade e carência (D’Andrea, 2013, p. 42), sem, necessariamente, ouvir os discursos de seus 

moradores, ou observar suas práticas, muitas vezes de enfrentamento a situação de espoliação à 

qual estão estruturalmente submetidos. Para evitar trilhar o mesmo caminho, a base narrativa que 

guia o trabalho são as conversas informais e entrevistas com antigos moradores da Vila 

Missionária70.  

O contato com os moradores da Vila Missionária e arredores foi percebido como necessária 

para a construção desta pesquisa, que pensamos poder colaborar com as estratégias de 

mobilização e transformação social atualmente em curso no território. Sem este diálogo as 

possibilidades de superação dos problemas por eles enfrentados e narrados são restringidas e 

superficiais. 

                                                             

70 As entrevistas foram coletadas durante os anos de 2016 e 2017, sendo parte de um extenso trabalho de campo, 
fundamental para a produção da monografia “Vila Missionária: Constituição e Desenvolvimento da Periferia na Cidade 
de São Paulo (1960-1990)”, disponível em: 
http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=000984874&opt=1 

http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=000984874&opt=1
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A minha experiência enquanto ex-morador da Vila Missionária entrecruza o processo de 

escrita e criação desta narrativa sobre a história do bairro e formação da periferia de São Paulo. 

 

Formação da cidade de São Paulo e o conceito de periferia 

“Se você entrar aqui pra ver a casa do pessoal,  

como o pessoal mora, você sai chorando...” 

- Seu João, entrevista concedida, Setembro de 2016  

São Paulo é a cidade mais populosa da América Latina: estima-se que no ano de 2017 mais 

de 12 milhões de pessoas vivam aqui, 5% da população do Brasil. Concentrando 10% do PIB 

nacional é o município mais rico do país, além de ser um polo financeiro global. No entanto esta 

riqueza é acompanhada de perto pela inequidade. Segundo o Mapa da Desigualdade, elaborado 

pela Rede Nossa São Paulo (2017), 34 distritos (de um total de 96), em sua maioria periféricos, 

concentram os piores indicadores de saúde, educação, habitação e renda. Segundo o arquiteto 

Francisco Scagliusi (2012, p.153) 63% da população da mancha urbana de São Paulo vive na 

periferia. Ora, se são nestes territórios que a população se concentra, é também a partir deles que 

podemos entender o que é viver nesta cidade.  

Os processos diversos, que resultam na marginalização socioterritorial de parte importante 

da população, são estruturantes da rápida urbanização da cidade e de sua passagem de pequena 

vila do século XIX para gigantesca metrópole do século XXI. Ao apontar alguns destes processos 

buscaremos apresentar São Paulo, partindo de uma análise da população da cidade, extraída de 

Domingues (2002, p. 567): 

Tabela 1: 
População da Cidade de São Paulo Segundo a “Composição Racial” 

Ano Negros 
(Pretos e Mulatos) 

Brancos Caboclos Total 

1872 11.679 
37,2% 
escravos (3.828) 

18.834 
60,0% 

872 
2,8% 

31.385 
100% 

1886 10.275 
21,5% 
escravos (593) 

36.334 
76,2% 

1.088 
2,3% 

47697 
100% 
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1890 10.842 
16,6% 

53.204 
81,9% 

888 
1,3% 

64.934 
100% 

1893 14.559 
11,1% 

115.726 
88,5% 

490 
0,4% 

130.775 
100% 

1910 26.380 
11% 

- - 239.820 
100% 

1920 52.112 
9% 

- - 579.033 
100% 

1934 90.110 
8,5% 

- - 1.060.121 
100% 

Nota. Fonte: Diversos Censos. Cf. Fernandes (1978:18,21,23,24,108); Bastide e Fernandes (1959:36,43,46) 

A tabela apresenta a população paulistana a partir de seu primeiro surto de crescimento, que 

se dá ainda no final do século XIX com a chegada da estrada de ferro Santos-Jundiaí em 1869; a 

expansão da cafeicultura na capitania; e a chegada de imigrantes para trabalhar nestas fazendas 

– e posteriormente em uma incipiente indústria que começa a ganhar espaço. Paralelamente a 

estas transformações há abolição da escravidão que, sobretudo em São Paulo, está fortemente 

conectada à ideologia do branqueamento (Domingues, 2002). Forja-se assim uma cidade que 

busca atrair imigrantes brancos na medida em que tenta erradicar a população negra, que é 

impedida de se integrar livremente ao crescente mercado de trabalho livre. 

Reinaldo de Oliveira e Regina Oliveira (2015) em seu trabalho sobre a segregação racial no 

Brasil explicitam esta combinação entre modernização e exclusão. Alicerçado nas teorias 

eugenistas e nas políticas de higienização urbana, o Estado criminaliza e discrimina corpos, 

costumes e territórios, dificultando de forma eficaz o acesso da população negra a lugares, físicos 

e simbólicos, de maior prestígio. Cria-se assim uma cidade dual, “para homens e mulheres italianas 

e seus descendentes, a capital paulistana ficou marcada como a cidade do progresso e do 

desenvolvimento, para os homens e mulheres negras, a cidade da escuridão e do desconhecimento 

(Bernardo, 1998; Oliveira, 2008)” (R. J. de Oliveira & Oliveira, 2015, p. 7). 

Ao voltar à Tabela 1 observamos que o crescimento populacional da cidade é concomitante 

a baixa relativa da população negra no município, resultado das políticas de marginalização e 

discriminação a ela orientada (Domingues, 2002, p. 572). Neste sentido o racismo institucional 

funciona como um estruturante da urbanização de São Paulo do fim do século XIX até 1930, na 

medida em que “beneficia a população branca de todos os estratos socioeconômicos, quanto ao 
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acesso, consumo e produção dos bens e do ambiente construído necessário à vida nas cidades” 

(R. J. de Oliveira & Oliveira, 2015, p. 10). 

A partir da década de 1930 a dinâmica econômica da cidade se modifica. Com a crise do 

sistema cafeeiro e uma relativa mudança na organização das classes dirigentes – na medida em 

que uma pequena burguesia comercial e industrial passa a ganhar espaço com o enfraquecimento 

dos barões do café – se transforma também o processo de urbanização. A população que vinha 

crescendo a uma média de 150% (por década) cresce apenas 25% nos anos 1930 (IBGE, 2015). 

Com a solidificação da industrialização da região metropolitana de São Paulo, nos anos 

1950, as taxas de incremento populacional voltam a subir, mais uma vez fortemente alicerçadas na 

importação de mão de obra – desta vez migrante e centrada nos estados do Nordeste e em Minas 

Gerais. O êxodo rural, que marca o período, simboliza não só a atração da população rural pelas 

oportunidades de emprego da indústria nascente, mas também a modernização da agricultura e a 

concentração fundiária como mecanismos de expulsão. Como Seu João, morador do bairro desde 

1968, denuncia, “o problema da migração para cidade se deu devido ao desapoio do governo ao 

agricultor no interior. Eles usaram as máquinas para esses latifundiários, empresários, estrangeiros. 

[...] E com isso os caras vieram pra morar embaixo das pontes aqui” (entrevista concedida, 

Setembro de 2016). 

O entendimento deste processo de “transferência da pobreza do campo para a cidade” 

(Santos, 2008, p. 194) é importante na medida em que desnuda a narrativa de ascensão social. 

Enquanto a ideia da migração como uma “busca por melhora de vida” propõe a possibilidade de 

mobilidade social, o que se observa no período é a proletarização de um grande contingente 

populacional que se une a uma massa de marginalizados que já habitava a cidade. Mantém-se 

assim a mesma dinâmica, onde “o intenso crescimento econômico da cidade de São Paulo tem 

sido acompanhado da deterioração das condições de vida de amplas parcelas de sua população” 

(Arns et al., 1976, p. 21). 

O êxodo rural e a manutenção da segregação da população negra baseada “na ausência de 

políticas públicas de combate ao racismo e às desigualdades” (R. J. de Oliveira & Oliveira, 2015, 

p. 10) somam-se então para a construção de uma cidade crescentemente desigual. 

Crescentemente, pois neste momento o espaço urbano se apresenta também como capital, ele 
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próprio, sendo assim passível de valorização, especulação e enfim, tornando-se um ativo de 

progressiva importância para o entendimento da estruturação da malha urbana. 

A década de 1950 é importante também por ser o momento de expansão da indústria 

automobilística na região do ABC paulista. Para além do seu tamanho, em produto e quantidade 

de empregados, este setor industrial é relevante devido a sua força política na organização espacial 

da cidade. São Paulo, na segunda metade do século XX, é um município que se organiza em torno 

de um padrão de mobilidade voltado para o automóvel. É a partir deste padrão e da expansão do 

transporte público viário que se faz possível, e se intensifica, o processo contínuo de crescimento 

espraiado da cidade. 

O arquiteto Flávio Villaça (1998, p. 130), ao estudar as principais metrópoles do país, 

identifica um padrão radial de crescimento urbano que opera de forma conjunta aos processos em 

curso de segregação social. Complementarmente o também Scagliusi aponta em sua tese (2012, 

p. 202) para o fato de que este crescimento horizontal da cidade é incentivado e em alguma medida 

financiado por atores privados – companhias de transporte, empresários e imobiliárias – que atuam 

politicamente para viabilizar a construção de novos loteamentos. São estes loteamentos, bastante 

comuns nas décadas de 1950, 60, 70 e 80, que darão origem à periferia de São Paulo como a 

conhecemos hoje. 

Cabe ressaltar que as periferias que se formam a partir deste padrão são extremamente 

diversas. Nem todo bairro distante do centro é marginal. Existem loteamentos de alta renda, como 

Alphaville, loteamento de alto padrão em Barueri, parte da região metropolitana de São Paulo. 

Estes, apesar da sua localização geograficamente periférica, estão bem integrados à malha urbana 

e aos serviços públicos e privados que a cidade os oferece (e que eles tem interesse em consumir, 

enquanto classe). 

A periferia da qual este trabalho pretende tratar é marginalizada não apenas pela sua 

localização em relação ao centro político, geográfico ou econômico da cidade. Ela é definida pela 

sua carência em relação à infraestrutura, serviços públicos e moradia – elementos sintetizados no 

conceito de espoliação urbana (Kowarick, 1993, p. 71); população vulnerável social e 
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economicamente; e baixa renda diferencial da terra (Rolnik & Bonduki, 1979, p. 147), podendo 

possuir uma ou todas as características citadas71. 

A aproximação ao território a ser explorado, o periférico, através dos processos de 

segregação e mercantilização da terra que o originam é um primeiro passo necessário para que se 

possa entender a formação da Vila Missionária e das periferias. No entanto, não basta por si só. 

As regiões periféricas e pobres que se formam são também distintas entre si, ainda que guardem, 

também, importantes semelhanças. Reconhecendo esta problemática antes de se tratar sobre o 

bairro objeto deste estudo, cabe contextualizar a região na qual ele está inserido, a subprefeitura 

de Cidade Ademar. 

 

A subprefeitura de Cidade Ademar 

Até 1935 a subprefeitura de Cidade Ademar (que engloba os distritos Cidade Ademar e 

Pedreira) era parte do município de Santo Amaro, anexado neste ano à cidade de São Paulo. Em 

um contexto de forte polarização política, o aeroporto de Congonhas, localizado em Santo Amaro, 

passa a ser de grande importância, dado que o Campo de Marte, até então principal aeroporto da 

cidade, se encontra sitiado pelos opositores de Getúlio Vargas. 

A anexação dos territórios é importante para a região, pois é a partir dela que se intensificam 

os processos de integração urbana com o que é hoje conhecido como Zona Sul. É justamente a 

partir da década de 1940 que a indústria passa a se dirigir para este setor da cidade, em um 

processo que se intensifica na década seguinte a partir da melhoria da malha viária – privilegiando 

o automóvel – e da efetiva alocação de plantas industriais na região. 

Com o aumento da concentração de oportunidades de emprego fabril e a crescente 

demanda por serviços e terra/moradia, as proximidades dos postos de trabalho, carentes de 

infraestrutura (vias asfaltadas, saneamento básico, energia elétrica, água encanada, etc.) passam 

a ser os espaços onde os pobres, a classe trabalhadora, vai se instalar, formando bairros dormitório, 

                                                             

71 Para uma discussão mais aprofundada sobre os possíveis conceitos de periferia ver (Tanaka, 2006) e (D’Andrea, 
2013, pt. 1) 
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muitas vezes precários. A subprefeitura de Cidade Ademar é um destes espaços que absorve um 

enorme contingente populacional no período de crescimento da atividade industrial, como podemos 

observar na figura 1. 

 

Figura 7: Taxa de Crescimento Populacional Segundo Distrito 

Fonte: IBGE (2015) e SMDU/Dipro. Elaboração do Autor. 

Atualmente os dois distritos situam-se entre os 25 ‘piores’ segundo o referenciado estudo da 

Rede Nossa São Paulo (2017). No distrito de Pedreira 30% da população não tem acesso à 

equipamentos de esporte e lazer; 26% reside em favelas, sendo a área residencial construída por 

habitante 3 vezes menor do que a média no município; e 20% não tem acesso ao sistema de 

esgoto. O distrito de Cidade Ademar, tem como particularidade a alta densidade populacional 

atrelada a uma alta taxa de moradores em situação de vulnerabilidade social (26% do território são 

áreas de ZEIS – Zona Especial de Interesse Social). Em ambos os distritos existem demandas não 

atendidas no que diz respeito à segurança; existência de postos de emprego na região; 

equipamentos de saúde; equipamentos de educação, sobretudo infantil; e mobilidade. Ainda que 

sejam recorrentes os eventos organizados pela população, com a finalidade de viabilizar e 

publicizar as diversas expressões culturais dos moradores da região, não existem equipamentos 

públicos de cultura na subprefeitura. 

Tendo contextualizada a cidade e a região (subprefeitura) na qual se insere o bairro e seus 

processos de formação o podemos partir para a análise da edificação da Vila Missionária.  

 

Compra e loteamento do terreno 

A Vila Missionária é um bairro localizado no centro da subprefeitura de Cidade Ademar, 

interseccionada por seus dois distritos, o homônimo Cidade Ademar e Pedreira. Para finalidades 
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de estudos comparativos, entretanto, o perfil econômico, demográfico e urbano do bairro se 

assemelha mais a realidade do distrito de Pedreira (Silva, 2017).  

 

Figura 8: 
Mapa da Vila Missionária 

Fonte: GeoSampa (SMDU, 2017e). Elaboração do autor. 

Em 1961, quando o terreno que compreenderia o bairro foi comprado, ela foi descrita como 

“abandonada, cheia de pastos e de mata”, “isolado, longe da cidade, sem estradas, sem nada, só 

bosque” (Negri, n.d.). A aquisição deu-se pelo Pontifício Instituto de Missões Exteriores – PIME, 

organização internacional da Igreja Católica, sendo esta a primeira especificidade do bairro: ser 

propriedade de uma instituição da Igreja. 

Comprado através de um financiamento da Caixa Econômica Federal72 o intuito era de fazer 

do terreno de 553.000m² (Xavier, 2012) um seminário e uma casa regional para o Instituto. A sua 

conexão com o perímetro urbanizado do município se dava ao sul pela Estrada do Alvarenga e ao 

norte pela Avenida Cupecê. Em 1962, foi comprada uma faixa de terra que ligou o terreno à Estrada 

                                                             

72 Uma das mais importantes formas de atuação do poder público na formação dos loteamentos periféricos se dá 
justamente na esfera do financiamento, como apontam os arquitetos Raquel Rolnik e Nabil Bonduki (1979, p. 125). 
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dos Zavuvus (antigo nome da Avenida Yervant Kissajikian). Dado o difícil acesso e a grande 

extensão do terreno, o plano original foi deixado de lado e seu loteamento, para fins de moradia, 

ocorreu em 1965, ainda que as primeiras famílias compradoras só tenham se instalado no final da 

década. O tempo existente entre a compra do terreno e a construção da moradia é observável em 

grande parte da periferia, resultado da impossibilidade frequente das famílias arcarem 

simultaneamente com as parcelas do terreno, com os materiais e com a mão de obra para 

construção da moradia. 

O loteamento tinha a população da roça, migrantes predominantemente nordestinos, como 

público alvo (Tombo, 2016). Através de anúncios no jornal e na rádio, de corretores ambulantes e 

do “boca a boca” entre conhecidos, o objetivo foi atingido. Estimamos que grande parte dos 

primeiros moradores já residiam a alguns anos em São Paulo: na inexistência de estudos sobre o 

perfil populacional da região na época nos guiamos pelos estudos que tratam do perfil populacional 

do morador periférico (Arns et al., 1976; Maricato, 1979a) e pelo trabalho de campo – todos os 

entrevistados já moravam na cidade antes de comprarem terrenos na Vila Missionária, bem como 

relataram situação semelhante para descrever outros moradores do bairro. 

Dizem que quando abriu aqui foi o maior sucesso. Dizem que o preço era bom. [...] 

Quando eu falei pros meus amigos que comprei um terreno aqui eles falaram que eu estava 

doido! Vila Missionária era um mata-mata, eles falavam que era só bandidagem (Seu Luis e 

Dona Anita, entrevista concedida, Janeiro de 2017). 

O trecho acima exprime uma contradição: como pode o loteamento ser um sucesso se as 

pessoas acreditavam que ali reinava a violência e o crime? A resolução deste dilema se dá a partir 

do entendimento de que não há plena liberdade de escolha para o pobre quanto ao local da 

residência. A necessidade de fugir do aluguel (para aqueles que já viviam na cidade), a dificuldade 

para sobreviver aos processos de concentração fundiária e modernização do trabalho (para 

aqueles que viviam no campo) e a ideologia da casa própria são fatores que atuam como fortes 

incentivos econômicos e ideológicos para a compra de terrenos nos loteamentos periféricos 

(Maricato, 1979; Rolnik & Bonduki, 1979).  

A venda dos imóveis é realizada por corretores informais, imobiliárias regularmente 

registradas e pela Igreja em contato com os compradores. Contrariando o observado em outros 

estudos: a) os terrenos da região não se organizam entre espaços vazios e loteados em um 
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contínuo que possibilite a valorização do não-construído (Villaça, 1998); b) não houve preocupação 

em vender primeiramente os terrenos mal situados ou de topografia acidentada, as “pirambeiras”, 

para depois se vender os “fundos” e por fim a “frente” (Rolnik & Bonduki, 1979, p. 123). A tentativa 

de se valorizar um terreno marginalizado e “abandonado”, onde tudo era mato, e a diferente 

perspectiva sobre o lucro por parte do PIME se apresentam como possíveis justificativas a essa 

peculiaridade. 

Entende-se assim que a Igreja, ao atuar como proprietária fundiária, empreendedora do 

loteamento e corretora, toma para si muitas das funções tipicamente organizadas pelo setor privado 

(Rolnik & Bonduki, 1979, p. 120). Porém, em um cenário de relativo abandono do Estado, o PIME 

passa a exercer funções tradicionalmente relegadas ao setor público e aos bancos públicos ao, 

respectivamente, atuar como agente reguladora das construções e financiar parte das compras dos 

terrenos. 

O “promitente Cessionário” quando construir no terreno objeto deste contrato, se 

obriga, por si, seus herdeiros e sucessores, a respeitar fielmente todas as exigências dos 

poderes públicos; ainda mais, dado que a Vila Missionária tem por finalidade criar um bairro 

residencial modêlo (sic), qualquer construção, mesmo como dependência, dependerá de 

prévia e expressa aprovação escrita do ‘Promitente Cedente’ na planta das obras projetadas 

(Tombo, 2016).  

Mais do que letra morta, comum nos objetivos apresentados na documentação de 

loteamentos na época, o trecho citado apresenta um ideal fortemente sustentado pelo discurso 

dominante na época, que irá guiar a ação reguladora do PIME. 

 

Anos 70: Autoconstrução e desamparo 

As vilas73 se apresentam, no contexto, como uma resposta aos cortiços e às favelas que 

crescem na cidade de São Paulo. Fundamentais para a identificação de territórios de “pobres 

                                                             

73 Neste artigo entendemos a vila enquanto espaço urbano periférico que é identificada “como pobre, porém [...] 
organizada, decente e ordeira” (Rolnik, 1997, p. 100), referência a diversos loteamentos periféricos em São Paulo nos 
anos 1960, 1970 e 1980. Outras definições de vila são possíveis, bem como a sua associação a favelas. Ver mais em 
FIX; ARANTES; TANAKA (2003) 
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trabalhadores” em oposição à “perigosos marginais” (Rolnik, 1994, p. 100), são parte de um projeto 

higienista que busca, se não erradicar estas formas de habitação, criminalizá-las, desvinculando-

as assim da cidade formal e planejada. É a continuidade do mesmo processo de gestão territorial 

que, ao excluir dos discursos e políticas oficiais territórios e populações, confere-lhes o estatuto de 

marginais, quando na verdade são grupos extremamente bem integrados ao sistema e à cidade, 

ainda que de maneira propositadamente subalterna. Exemplo deste discurso que ao pretender a 

integração pressupõe uma marginalidade encontra-se no carnê do IPTU de 1970: 

[...] Não basta, para nós, construir milhares de habitações destinadas às classes 

menos afortunadas. Mais importante é que essas habitações irão reconduzir criaturas 

humanas a patamares de dignidade, arrancando-as da promiscuidade miserável das 

favelas e dos ajuntamentos de malocas (Carnê do IPTU, 1970, grifo nosso). 

A construção das casas era então organizada a partir desta regulação, como relembram 

alguns dos moradores: 

Você podia fazer 2, 3 cômodos, mas tinha que ser de alvenaria, podia por telha de 

amianto ou laje, mas tinha de ser alvenaria [...] [os novos moradores, dos anos 1980] faziam 

uma casa em condição mais simples – não podia ser barraco – e depois iam melhorando 

(Seu Luis e Dona Anita, entrevista concedida, Janeiro de 2017). 

A proibição de casas de madeira funciona aqui (e em outros loteamentos) como uma forma 

de evitar signos que remetam ao que se entendia por favela na época. Tentativas de se burlar esta 

e outras normas eram frequentes. Um dos casos narrados  

se passa com meu avô que, em fim da década de 1960, começa a construir cômodos 

adicionais em seu terreno com tijolos por ele produzidos: sem maquinário ou auxílio técnico. 

Sem convite à vistoria, “os padres”74 descobriram o feito e o mandaram destruir os muros já 

subidos desta maneira: assim o fez meu avô, como assim faziam outros moradores que 

tinham suas construções categorizadas como irregulares – devido ao receio de ter seu 

terreno, ainda sem escritura, reivindicado e ver sua família expulsa do bairro (Silva, 2017). 

O trecho acima levanta dois pontos importantes. O primeiro diz respeito à informalidade com 

a qual a ação regulatória da Igreja opera: sem pessoal especializado ou justificativas técnicas, a 

                                                             

74 “Padres” segue entre parênteses porque trata-se de representantes da Igreja que não necessariamente eram padres, 
podendo tratar também de leigos associados. 
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palavra dos “padres” serve como lei. O segundo trata da inexistência de assistência, técnica ou 

jurídica, disponibilizada pela Igreja no que concerne a construção das casas: neste contexto, sua 

única possibilidade de intervenção é repressiva, demandando demolições e ameaçando despejos. 

A hierarquia entre proprietário fundiário e morador, ou Igreja e leigo, se evidencia, ainda que a partir 

de uma preocupação válida com a qualidade das moradias a serem construídas.  

Ora tentando burlar, ora seguindo a norma, as casas vão sendo construídas. O desenho das 

casas e os materiais empregados pouco variam em relação ao observado em outros estudos 

(Ferrara, 2013; Maricato, 1979b; Rolnik & Bonduki, 1979). A moradia é em geral composta por um 

ou dois dormitórios, cozinha, sala e banheiro. O chão de terra batida é frequente, bem como são 

raras as casas com acabamento externo ainda nos anos 1970. Os materiais são sempre os mais 

baratos possíveis, como apontado pela arquiteta Ermínia Maricato (1979b, p. 91). 

Não havendo condições financeiras, na maioria dos casos, para que os novos proprietários 

do terreno contratem um profissional da construção civil para a edificação da casa, a solução 

encontrada é o trabalho familiar. Homens, mulheres e crianças participam de um longo processo 

para conceber sua moradia, sem que tenham, necessariamente, conhecimentos técnicos. No 

entanto, devido à larga concentração de trabalhadores da construção civil na região, as categorias 

morador e profissional frequentemente se misturam: 

Meu irmão estava começando a trabalhar em obra e falou que fazia, que conseguia 

subir uma casa. Não teve esse negócio de vir engenheiro, essas coisas. [...] Ele fez a casa 

do meu pai. Graças a deus não deu problema ainda não viu? Mais de 20 anos e ainda não 

caiu não (risos) (Nera, entrevista concedida ao autor, 2017). 

Outra possibilidade de construção que não pressupõe o mercado formal de construção civil 

e foi bastante observada e discutida pela literatura do período é o mutirão. Na pesquisa de campo 

concluímos que na Vila Missionária, salvo algumas exceções entre os grupos organizados pela/na 

Igreja, o mutirão foi frequente apenas em uma etapa de construção: a laje. Sendo um processo 

bastante trabalhoso, porém simples, eram comuns convites para ‘encher a laje’ nos finais de 

semana, onde os proprietários do imóvel ofereciam um almoço, normalmente churrasco ou feijoada 

acompanhado de cerveja, àqueles que se disponibilizavam a ajudar. Forma-se assim um circuito 

de solidariedade que também ocorre entre vizinhos sem a necessidade de haver um mutirão: a 
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essa solidariedade, que pressupõe a impossibilidade de acesso ao mercado formal de construção, 

dá-se o nome solidariedade forçada (Maricato, 1979b). 

Assim a década de 1970 será marcada pela construção das moradias no que a arquiteta e 

urbanista Yvone Mautner (2010) chamará de primeira camada do processo de urbanização, 

constituída por trabalho não pago. A segunda camada representa a resposta do governo às 

demandas por infraestrutura e equipamentos públicos, como também a desejável regularização 

fundiária destas áreas; enfim a terceira camada corresponde a entrada do capital e a transformação 

gradual destas regiões em “espaço urbano”. 

Desse modo o resultado da produção de valores de uso, primeiro por meio de 

trabalho individual (que produz moradias) e, depois, por meio de trabalho coletivo 

(infraestrutura provida pelo Estado) transforma-se em valor de troca, constituindo-se em 

porções definitivas (propriedades) de espaço urbano consolidado, controlado diretamente 

pelo capital (Mautner, 2010, p. 258). 

O processo de construção autônoma, conceituado como autoconstrução ainda na década 

de 1970, não se resume, entretanto a moradia (Maricato, 1979b). Como observado pela arquiteta 

Luciana Ferrara em sua tese de doutoramento sobre moradias no ABC 

a noção de autoconstrução estende-se [...] também às infraestruturas, pois a 

condição de irregularidade, combinada a uma invisibilidade consentida por parte do Estado, 

fez com que sua ausência fosse resolvida, na medida do possível, pelo morador, numa 

espécie de ‘presença às avessas’ (2013, p. 178). 

Em um contexto de escassez ou inexistência de serviços públicos e infraestrutura a 

população age para contornar seus problemas e possibilitar a sua sobrevivência neste território. 

Poços e fossas são exemplos comuns de obras realizadas pelos moradores. Ainda que tenham 

problemas frequentes (as fossas enchem, demandando novas escavações constantemente, além 

de frequentemente contaminarem poços vizinhos, por exemplo), são as soluções encontradas. 

Somam-se obras como a Paróquia São Francisco de Xavier – igreja matriz do bairro edificada 

através de mutirões – e as calçadas. 

O cenário de carências materiais impulsiona a Igreja a atuar também no campo assistencial, 

na medida em que orienta a formação de um pretenso bairro modelo. Uma das vias de ação, que 

perdura durante todo o período analisado, é a disponibilização direta de insumos e serviços para 
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as famílias carentes. A distribuição de remédios, roupas, alimentos, produtos de higiene, e o 

oferecimento de serviços básicos de saúde, como consultas médicas, são lembrados 

frequentemente tanto pelos entrevistados, quanto pelos documentos históricos observados. 

Cabe destacar outra categoria de serviços oferecidos, àqueles que visam a inserção 

profissional e a alfabetização. Já em 1972, existem ao menos cinco turmas de alfabetização através 

de uma célula do MOBRAL em execução na Paróquia, bem como  

uma obra chamada de FORMO (Formação Rápida de Mão de Obra), com vários 

cursos profissionalizantes para adolescentes e jovens, tais como: costura industrial, auxiliares 

de escritório, datilografia, torneiro mecânico, mecânico de manutenção, eletricista, 

encanador, corte e costura, tricô, crochê, pinturas, flores e outros (Tombo, 2016). 

Estes serviços se combinam ao contato direto da Igreja com empresas e indústrias da região 

no encaminhamento e indicação dos moradores do bairro a postos de trabalho específicos. Uma 

figura central neste processo, bem como em toda a organização do loteamento durante todo o 

período é o Padre Aldo75. Amigo de muitos empresários e políticos, Aldo será lembrado por todos 

os entrevistados como um grande amigo do bairro e facilitador dos processos de melhoria da 

situação das famílias da Vila Missionária. 

Ressaltamos, porém: o serviço assistencial, mesmo combinado à criação de postos de 

emprego, não resolve as carências do bairro. A defasagem de serviços públicos e infraestrutura 

continuam a agir como uma barreira ao desenvolvimento das potencialidades profissionais e 

humanas dos moradores. A ausência de creches, por exemplo, ao passo que gera um mercado 

privado, precário e informal de cuidadoras, impossibilita a muitas mulheres o acesso ao mercado 

de trabalho formal, na medida em que nem todas podem arcar com as despesas que o mercado 

privado impõe. Exemplo prático destas situações é lembrado por uma das moradoras entrevistadas. 

A vizinha deu uma pedrada na cabeça do meu filho [enquanto eu estava no trabalho]. 

Minha irmã estava aqui, aí levou ele no hospital, fez os pontos e voltou. Só que por motivo 

                                                             

75 “Pe. Aldo da Toffori – PIME nasceu aos 19.09.1923 em Petrognano de Capánnoni – Lucca – Itália. Ordenado 
sacerdote em 1947, formou-se bacharel em Direito Canônico em Roma e chegou no Brasil em outubro de 1949, indo 
logo trabalhar na cidade de Assis – SP. Em 1955 é chamado para São Paulo para assumir a função de ecônomo 
regional do PIME. Fundou a Paróquia de São Francisco Xavier na Vila Missionária. Faleceu em 06.09.1995” (Tombo, 
2016). Para mais informações ver Negri ([S.d.]) 
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disso aí eu desisti de trabalhar, não quis mais. Depois eu ficava vendendo roupa [...] (Dona 

Hilda, entrevista concedida, Setembro de 2016). 

Reconhecendo a impossibilidade de se construir o bairro desejado apenas através de 

serviços assistenciais e organização interna, a ação se volta para fora do bairro, para o Estado 

(sobretudo na esfera municipal e estadual). Esta atuação se ancora nos objetivos traçados pela 

Igreja Católica na década de 1970 – formalizados através da Operação Periferia76 (futura Pastoral 

da Periferia). População e Igreja passam a organizar ações de caráter reivindicatório, onde se 

destacam o Pe. Aldo e a Sociedade de Amigos do Bairro77: 

Através da sociedade de bairro a gente trouxe desenvolvimento pro bairro. Centro de 

saúde, escola mais próxima, transporte, mercado que não tinha no bairro. [...] Foi tudo 

cobrança constante. [...] O padre Aldo montou as sociedades de bairro pra trazer 

desenvolvimento, através dos políticos... ele tinha muito conhecimento e muita amizade com 

os políticos. [...] Sociedade de bairro faz o trabalho comunitário sem fins lucrativos, sem 

ganho. Muitas vezes ainda põe do seu bolso (Seu João, entrevista concedida, Setembro de 

2016). 

Atos públicos em frente às secretarias (estaduais e municipais), abaixo-assinados por 

serviços e obras de infraestrutura e diálogos com vereadores eram parte da rotina dos moradores 

que buscavam a legitimação de sua cidadania frente ao Estado. No entanto, Seu João (entrevista 

concedida, 2016) relembra: “Se você for lá falar com o vereador, ele não atende você”. Assim 

consolida-se uma estratégia de reivindicação que aposta na mediação do Pe. Aldo entre a 

população e os canais de comunicação estatal, dada sua posição privilegiada em relação ao poder 

público. 

De toda maneira as demandas apresentadas dificilmente se concretizavam em políticas 

públicas. Algumas foram atendidas, ainda que parcialmente: de forma progressiva o bairro foi 

conectado ao sistema de água e eletricidade; no começo dos anos 1980 parte do bairro foi asfaltado 

                                                             

76 Destaco o 1º e 5º objetivos fundamentais da Operação Periferia, respectivamente: Formar Comunidades capazes de 
assumir seus compromissos de participação ativa e consciente e de promoção integral do Homem; Conscientizar e 
levar ao engajamento comunidades e pessoas, através da realização de projetos concretos que respondam às 
necessidades mais urgentes da periferia. Para mais informações ver os trabalhos de Claudio de Oliveira (2008) e Cátia 
Regina Rodrigues (2008). 

77 Ainda que hajam outros núcleos de organização popular no bairro, como Clubes de Mães e Terreiros. 
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e recebeu iluminação pública; consolidaram-se alguns equipamentos públicos como escolas de 

ensino fundamental e médio;  houve ampliação do acesso à linhas de transporte (Tombo, 2016). 

Porém, como lembra um artigo na Folha de São Paulo de 1982  

[...] A cidade continua abandonada em sua periferia. A Vila Joaniza, o Jardim São 

Jorge e a Vila Missionária têm 90% de suas ruas de terra totalmente intransitáveis, apesar de 

centenas de abaixo-assinados entregues à Prefeitura pelos seus líderes comunitários. São 

Paulo continua sendo um barril de pólvora, onde 8 milhões de habitantes exigem 

melhoramentos, alguns primários como água e esgoto (São Paulo..., 1982). 

Na incapacidade deste Estado em prover serviços e responder às demandas da população 

pobre, desenha-se um cenário semelhante ao que a socióloga Maria da Glória Gohn descreve 

observando a luta por creches na década de 1980, na Zona Sul de São Paulo78:  

Na realidade os movimentos populares reproduzem e negam o sistema no qual foram 
gerados, e fazem isto simultaneamente. Ao reivindicar creches, por exemplo, busca-se criar 
condições para a mulher trabalhar fora do lar, reproduzindo o modelo espoliador de baixos 
salários e a necessidade do salário familiar para manutenção da família trabalhadora. A luta 
pró creche é também uma luta pelos direitos de cidadania, desmistificando-a; introduz-se uma 
prática geradora de um processo de educação, mobilização e organização de espaços de 
atuação para as classes subordinadas (Gohn, 1985, p. 171, grifo nosso). 

Ao passo que os moradores pleiteiam condições materiais – que possibilitem sua 

“reprodução” enquanto classe trabalhadora – defrontam-se também com os limites dos canais de 

comunicação do governo ditatorial que, lentamente, se pretende metamorfosear em Estado 

democrático. O impasse demanda novas soluções, às quais o grupo tenta construir, dada as suas 

condições materiais e imateriais objetivas. 

 

Anos 80: Novas soluções para velhos problemas 

A associação com a Igreja Católica, na figura central do Pe. Aldo, é um ponto estruturante 

da organização política na Vila Missionária, sendo portanto o ambiente primeiro desta busca por 

novas formas de agir. A abertura propiciada pela Teologia da Libertação possibilita à população 

                                                             

78 A semelhança decorre inclusive da complementariedade das análises, tendo em vista um mesmo espaço territorial 
e período. 
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pobre traçar de forma conjunta à Igreja as frentes e as formas de atuação social – algo que ocorre 

não só na Vila Missionária, mas em toda a América Latina durante as décadas de 1970 e 198079.  

Esta reorientação da atuação da Paróquia e da população do bairro em suas ações é 

marcada no ano de 1980 pelo rompimento com o ideal de construção de um “bairro modelo”. 

Respondendo à demanda da população, do bairro e da cidade, por moradia a Igreja ‘doa’80 terrenos 

irregulares para a ocupação de algumas famílias. Assim, formam-se favelas no bairro, que destoam 

das já existentes pelo fato de serem legitimadas pela Igreja e pela população. 

A construção das habitações na favela passa por processos semelhantes àqueles já 

explicitados para o bairro durante os anos 1970: o loteamento é realizado pela Igreja, em conjunto 

com a população, e o processo de autoconstrução rege a edificação das moradias. No entanto, 

existem três elementos que diferenciam substancialmente a formação da favela e do loteamento 

formal.  

Primeiramente cabe observar que na favela, diferentemente dos loteamentos outros, a Igreja 

tolera as construções em madeira. Abandonado o ideal da construção de um bairro modelo, 

reconhecendo as limitações financeiras da população que viria a se instalar na favela e a 

inviabilidade da Paróquia em arcar com os custos de uma construção em alvenaria, os barracos de 

madeira são a única possibilidade de construção. A partir da segunda metade da década de 1980, 

porém, se intensifica o processo de conversão destas moradias para a alvenaria, também através 

da autoconstrução. 

O segundo ponto diz respeito ao fato de que estas habitações surgem em áreas de risco. A 

proximidade a córregos, o desnível geográfico do local e a precariedade habitacional representam, 

em conjunto, um intenso risco aos moradores. Ainda que a precariedade habitacional não seja 

                                                             

79 Na região de Cidade Ademar outras figuras foram importantes para a mobilização dos moradores como o Pe. 
Maurílio. No entanto como as entrevistas ressaltam o papel do Pe. Aldo em detrimento de outras personagens é à ele 
que o estudo dá destaque. Para mais informações sobre esta movimentação em âmbito nacional ver Doimo (1984), 
Gohn (1985) e Oliveira (2008). 

80 Os terrenos “doados” pela Igreja estão majoritariamente, se não em sua totalidade, localizados em áreas de risco 
e/ou proteção ambiental. Na década de 1980, após a lei de proteção de mananciais, a Igreja já não possui direito de 
construção nestas áreas, assim sua doação a pessoas físicas com a finalidade de construção de moradias é legalmente 
inviável. Não dispondo do direito de construção na área o processo lembrado pelos moradores como doação é, na 
prática, um incentivo a ocupação ilegal destes espaços. 
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exclusividade da favela, é lá que ela atinge níveis mais alarmantes, resultando em recorrentes 

fatalidades: 

Chuva causa 2 mortes e desabamentos na Capital. [...] A segunda morte ocorreu na 

rua Mimi, 126, Vila Missionária, em consequência da queda de um muro sobre um barraco 

de uma favela, onde se encontrava o menino Eriston de Souza Queiroz, um ano e seis meses 

de idade, que não resistiu aos ferimentos recebidos (Chuva..., 1986). 

Por fim destaca-se a irregularidade do terreno. Com visitas recorrentes de oficiais da 

prefeitura ao local, a expulsão é um medo constante dos moradores, dificultando a transição para 

a alvenaria, que se torna investimento arriscado. Ao negar o reconhecimento destas moradias, o 

poder público nega também a necessidade de provê-las com serviços como saneamento básico, 

coleta de lixo e acesso à energia elétrica. Dessa maneira, cabe aos moradores da favela recorrer 

à instalação ilegal de energia (os “gatos”), escoar os detritos para os córregos (ainda hoje, a céu 

aberto), e depender dos seus vizinhos já beneficiados pelo sistema de abastecimento para obter 

água. São algumas das formas encontradas pelos moradores para driblar as dificuldades inerentes 

à irregularidade fundiária nos anos 1980. 

Baseada nestas especificidades, funda-se a Sociedade de Amigos do Bairro dos Favelados 

na Vila Missionária, uma organização paralela a Sociedade já atuante do loteamento formal.  

Convém postular que a atuação individual destas associações, devido às diferenças 

em suas pautas, ou ao menos da urgência de que cada uma das pautas há de ter, é não 

apenas resultado, mas parte de uma articulação que retroalimenta a ideologia higienista que 

diferencia ‘os trabalhadores’ dos ‘favelados’ [...]. Enquanto os primeiros têm suas 

reivindicações legitimadas – ainda que dificilmente atendidas – os segundos têm sua 

cidadania e, consequentemente, suas demandas questionadas e secundarizadas em relação 

ao primeiro grupo (Silva, 2017, p. 124). 

Os anos 1980 são marcados então pela continuidade e intensificação deste modelo 

reivindicatório da população para com o Estado. Não obstante, a resposta governamental para com 

as demandas da população continua aquém do esperado. Ainda que a década seja marcada pelo 

asfaltamento e iluminação das vias, bem como ampliação da rede de abastecimento de água é 

lembrado pelos entrevistados que esta ampliação é bastante lenta e privilegia algumas áreas do 

bairro em detrimento de outras: novamente a favela, onde a vulnerabilidade é maior, é deixada de 

lado. 
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No que concerne aos bens públicos de uso coletivo, como creches, escolas e transporte, a 

situação é semelhante: poucas vagas nas creches, escolas precárias em infraestrutura e 

funcionários, onde muitas vezes falta comida e condições materiais para as aulas81, e transporte 

insuficiente no bairro frente à demanda, obrigando os moradores a deslocarem-se quilômetros 

diariamente a fim de acessarem a rede de ônibus. A ineficácia do Estado em prover os bens 

públicos favorece ações de caráter expressivo-disruptivo (Doimo, 1995, p. 119), de rebeldia com o 

Estado e a ordem legal. É uma característica comum aos movimentos sociais paulistanos no 

período (Telles, 1998, p. 245), e lembrada pelos moradores: 

A rua em frente ao colégio era muito estreita, só passava uma pessoa por vez: ali 

aproveitavam pra assaltar a gente. Não podia sair pra trabalhar de madrugada que estavam 

assaltando a gente. Então o que nós fizemos? Meu irmão juntou com todo mundo: pais de 

família, os trabalhadores que saiam de madrugada pra trabalhar e meteram o pau: 

derrubaram o muro do colégio, ai abriu um pouco a rua. O negócio estava bonito, ai os 

homens chegaram. Um punhado de carros de polícia chegou e levou todo mundo, mas só 

prestaram depoimento e depois dispensou lá na delegacia. Ora, quebrou o muro porque 

estava tendo muito assalto né? Depois disso vieram ai [agentes do governo] e refizeram a 

mureta. Não sei o que aconteceu, mas sei que depois alargaram a rua mesmo. Se não tivesse 

feito isso estava até hoje todo mundo passando ali e sendo assaltado (Nera, entrevista 

concedida ao autor, 2017). 

O exemplo é importante não apenas por evidenciar o descaso do Estado diante das 

demandas da população do bairro, mas por ressaltar a extraordinária rapidez com a qual age para 

reprimir, para garantir a “ordem”, ainda que seja uma ordem injusta e desigual. Mantém-se o 

impasse presente no fim da década de 1970, onde o Estado mostra-se omisso às demandas da 

Vila Missionária, sendo somente através de sua ação que estas demandas podem se concretizar. 

Como apontado por Gohn, os movimentos sociais urbanos no bairro “são frutos de uma relação. E 

a relação social básica tem sido com o Estado e é dentro deste contexto que eles precisam ser 

aprendidos” (1985, p. 177). 

                                                             

81 É frequente, nos relatos e notícias, a insatisfação com esses serviços na região. Destaco trechos de uma destas 
notícias: “Setenta e duas crianças estão sem poder utilizar a creche municipal de Vila Missionária, na Zona Sul. Desde 
o dia 27 do mês passado, quando um temporal destelhou parte do prédio, inundando quase todas as dependências.[...] 
‘Esta é a terceira vez que o prédio é destelhado, pondo em risco a segurança dos nossos filhos’ [...] o prefeito ‘nos 
iludiu com essa creche. Viciou nossos filhos fornecendo comida para eles e, de repente, deixa todos com fome. 
Os nossos filhos estão passando fome’, disse [uma das mães consultadas].” (Mães..., 1982. Grifo nosso.) 
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Antes que os movimentos possam se reorganizar face à persistência da ausência seletiva 

do Estado e às limitações das suas bases de atuação, a região passa por uma série de processos 

que desarticulam as associações ao longo da década. 

 

Democratização e novas regras: Erosão das condições de mobilização 

O processo de redemocratização “lenta, gradual e segura” que corta os anos 1980 marcam 

também, segundo autores como DOIMO (1995), GOHN (1985) e TELLES (1998), um momento de 

institucionalização dos movimentos sociais urbanos. A criação de canais de diálogo por parte do 

Estado não altera seu caráter, ainda que modifique substancialmente o agir dos movimentos. Como 

sintetiza Maria das Glórias “O discurso não é novo. Ele foi reelaborado. O novo é a forma na qual 

buscam viabilizá-lo, tendo em vista a correlação de forças políticas presentes” (Gohn, 1985, p. 100, 

grifo nosso). 

Na Vila Missionária, esta reelaboração das estratégias do Estado acaba por colaborar com 

a dissolução da articulação que vinha se organizando entre os moradores.  

As sociedades de bairro morreram ou deixaram o cargo, quem está lá não está 

querendo mais porque é um serviço do vereador de bairro, ele que devia fazer esse trabalho. 

Sociedade de bairro faz o trabalho comunitário sem fins lucrativos sem ganho. Muitas vezes 

ainda põe do seu bolso (Seu João, entrevista concedida, Setembro de 2016). 

A segunda metade da década é marcada por uma reestruturação da Igreja Católica na 

América Latina, reforçando sua hierarquia secular. Esta “ofensiva vaticana” (DELLA CAVA (1986) 

apud Doimo, 1995, p. 205) tem um de seus marcos em 1989 quando “sob ordens do Papa João 

Paulo II, foi realizada uma redefinição territorial das hierarquias da igreja católica na cidade de São 

Paulo” (D’ANDREA, 2013, p. 51). Soma-se a essas mudanças estruturais da Igreja o adoecimento 

do Pe. Aldo, em 1984, e seu afastamento do trabalho pastoral em 1990. Sem a sua presença há 

uma desarticulação entre a Igreja em âmbito regional, a Paróquia São Francisco e a população da 

Vila Missionária. Com estas bruscas reformulações das formas de organização política em âmbito 

local e continental por parte da Igreja, o bairro pouco a pouco perde importantes condições 

materiais para seu processo de mobilizações.  
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Paralelamente, há uma explosão dos homicídios em São Paulo. Para além das manchetes 

de jornais – das 38 notícias coletadas sobre o bairro no período, 24 tratam de episódios de violência 

– a violência é lembrada pelos moradores como estruturante do cotidiano, das relações sociais.  

Teve uma época que matava muita gente. Iam na quermesse e matavam pessoas, 

mataram gente na quermesse aqui nessa rua, tanto que parou de ter. Esse escadão mesmo 

aqui, do lado de onde eu moro, isso aqui era um mata mata, todo mês pelo menos tinha 

homicídio ai (Seu Yolando, entrevista concedida, Novembro de 2016). 

Enquanto marca profundamente a população, que com as mortes frequentes perde pedaços 

de si, a violência também inviabiliza a construção de espaços públicos de convívio e mobilização, 

ao reforçar a ideia do ambiente externo como sinônimo de insegurança.  

 

Figura 9: 
Homicídios e lesões provocados intencionalmente por outra pessoa no município de São Paulo 1979-1995  

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM 

O aumento da violência, o distanciamento da Igreja e o processo de redemocratização 

funcionam assim como forças desarticuladoras do movimento que se construía, ao dificultar a 

criação de laços de solidariedade. São justamente estes laços (Doimo, 1995, p. 39), em detrimento 

da burocratização e do formalismo (Gohn, 1985, p. 101) que conferem, de forma dialética, aos 

movimentos sociais um potencial transformador: enquanto reformulam a si, diante de suas 

limitações, os movimentos criam a possibilidade de construção conjunta de uma nova realidade. 

Desta maneira, a reversão das condições materiais antes observadas parece pavimentar a trilha 

rumo ao individualismo que se observa nos anos 1990 na periferia paulistana (D’Andrea, 2013, p. 

57). Complementarmente é importante observar que “[...] Os movimentos sociais populares não 

têm existência própria totalmente independente. Eles são frutos de uma relação. E a relação social 
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básica tem sido como o Estado e é dentro deste contexto que eles precisam ser aprendidos” (Gohn, 

1985, p. 177). 

Ao demandar do Estado seus direitos, infraestrutura, equipamentos e serviços públicos, a 

população traz à superfície a noção de cidadania – e seus limites. Mais do que ressaltar as 

insuficiências dos serviços oferecidos, ou sua baixa qualidade frente às exigências dos moradores, 

identifica-se a lógica segundo a qual o Estado opera nos territórios periféricos. Em sua análise 

sobre a segregação e violência urbanas o sociólogo Pedro Hughes aponta para a forma de atuação 

do Estado nesses territórios, bem como sua contraposição ao que se espera de um Estado de 

Direito: 

Além de sua ausência histórica nos investimentos e na melhoria urbana, o Estado 

também teve uma controvertida presença na vida dos moradores das periferias, pautada por 

mecanismos de controle social e repressão. Estas formas violentas de atuação, na prática, 

indicam a existência de duas ordens jurídicas tácitas que diferenciam sua atuação entre 

regiões periféricas e centrais. Tal reflexão permite contrapor o contrato social que rege as 

relações sociais na cidade formal e na cidade informal, periférica, sugerindo a recorrência de 

distinções e diferenciações nas possibilidades de fruição das prerrogativas do Estado de 

Direito (Hughes, 2004, p. 95). 

A análise do autor, enquanto desnuda a ação estatal na periferia, corrobora com a 

perspectiva de outros autores como Ana Maria Doimo (1995) e Lúcio Kowarick (1976; 1993), que 

explicitam o caráter burguês do aparato estatal. Ao centrar seus esforços na manutenção da lógica 

de valorização do grande capital, o Estado é capaz de barganhar melhorias nas condições de vida 

da classe trabalhadora apenas em momentos de crescimento econômico excepcionais. Nos outros 

momentos lhes resta a repressão.  

As mudanças nas práticas governamentais, a reorganização da Igreja Católica, o 

afastamento do Pe. Aldo e a explosão da violência são alguns dos elementos que abalam as 

condições materiais e organizacionais dos movimentos sociais na Vila Missionária no fim dos anos 

1980 (Silva, 2017, p. 141). “Ora, um campo ético-político que perde suas condições de sustentação 

e suas fonte de legitimação, não é mais do que um campo em erosão” (DOIMO, 1995, p. 202). Ao 

simbolizar a erosão e as limitações do seu modelo reivindicativo e reafirmar o caráter repressivo de 

um Estado seletivamente ausente – agora em processo de redemocratização, o começo da década 

de 1990 é um ponto de inflexão na história do bairro. 
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Considerações Finais 

O artigo buscou contextualizar e narrar o processo de formação da Vila Missionária, 

enquanto exemplo de loteamento e edificação da periferia de São Paulo nos anos 1970 e 1980. 

Foram descritas e analisadas as duas primeiras camadas de produção do espaço urbano, que se 

interseccionam, como descritas por Mautner (2010).  

Tal como descrito por Yvone em sua tese de doutorado e artigo homônimo, a edificação do 

bairro enquanto tecido urbano provido de infraestrutura não é concebível segundo esforços 

individuais e/ou relações de mercado, mesmo com a ação assistencialista da Igreja. 

Consequentemente, durante os anos 1980, se apresenta como necessária a construção física e 

simbólica de estratégias coletivas de ação. Ao adotar posturas que remetem diretamente à Teologia 

da Libertação, Pe. Aldo, enquanto representante da Paróquia São Francisco de Xavier, auxilia a 

população em suas estratégias reivindicativas e abandona a ideia de criação de um bairro 

residencial modelo naquele loteamento. Por fim com o processo de redemocratização, a 

reestruturação da Igreja Católica na América Latina e o aumento da violência a forma de 

organização dos moradores é novamente colocada em cheque na entrada dos anos 1990.  

O artigo, ao explanar o processo de formação do bairro – exceção nos loteamentos 

periféricos em aspectos como seu agente proprietário, a Igreja – traça uma lógica entre agentes 

públicos e privados que se evidencia na produção da totalidade do espaço urbano. Desmistificando 

a existência do Estado de Direito na periferia, cria-se a possibilidade de pensarmos ações concretas 

que rompam com os processos de marginalização, presentes na história da cidade no Brasil.  

Hoje a Vila Missionária é um bairro periférico consolidado. Há abastecimento de água e 

energia elétrica a quase totalidade da região e uma maior abrangência da rede de esgotos. Com 

uma estrutura de serviços privados e comércio considerável o bairro segue predominantemente 

residencial. No entanto o acesso aos bens públicos, à espaços de cultura e lazer estruturados e 

condições satisfatórias de segurança permanecem como realidades distantes daquelas 

vivenciadas pelos moradores do bairro. Nessa perspectiva entendemos que o direito a cidade, a 

cidadania e em ultima instancia à própria valorização da condição de humanidade são questões 

não resolvidas para a periferia e os grupos que a habitam desde sua formação. 
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A partir da perspectiva de um ex-morador e das narrativas de antigos moradores do bairro, 

este trabalho busca contribuir para o enfrentamento destes problemas, somando-se aos esforços 

de diversos atores que ousam reivindicar seus direitos na região. Coletivos e organizações como o 

Fórum Social de Cidade Ademar e Pedreira; o Movimento Popular de Saúde Pedreira, Campo 

Grande e Cupecê; a CECASUL – Centro de Cidadania e Ação Social Sul e o Movimento de Moradia 

Vila Missionária/Cidade Ademar são fontes de inspiração para este artigo e tantas outras iniciativas 

periféricas. Talvez um dos diferenciais deste trabalho, a partir do meu local de fala enquanto 

escritor, seja justamente a intenção e perspectiva real de diálogo entre academia e sociedade na 

qual o trabalho se insere. 

Esperamos enfim que o esforço aqui registrado seja também uma faísca que continue a 

iluminar a importância de pensarmos as realidades nas quais estamos inseridos, transformando-as 

a partir de locais particulares historicamente esquecidos e subordinados. Ao fabularmos nossas 

próprias memórias, ao revisitarmos nosso passado, afirmamos nossa (r)existência e traçamos 

caminhos que nos permitirão imaginar e criar novos futuros.  
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RESUMO 

Eixo 1 

A cidade se constitui hoje como um espaço de conflitos e disputas (Maricato, 2015), sejam 
eles em níveis sociais, econômicos, políticos e culturais, como também interesses distintos de usos 
e de apropriações etárias. Pensar em uma cidade como São Paulo, onde os espaços públicos 
muitas vezes são constituídos e mantidos por interesses particulares, nos quais as crianças são 
colocadas à margem ou se tornam meras consumidoras, traz para reflexão inúmeras questões para 
investigar a cidade como um local excludente que poderia ser mais democrático e acessível a todos 
que convivem nele. O presente trabalho busca levantar pontos e visões infantis sobre a cidade e 
como ela pode se tornar um ambiente mais acolhedor e mais humano para além da porta das casas 
de seus habitantes. 

As experiências que serão aqui apresentadas colocam meninos e meninas, moradores de 
regiões periféricas de São Paulo, como protagonistas e sujeitos capazes de pensarem e proporem 
mudanças para a construção mais democrática do espaço urbano, identificando oportunidades e 
projetando seus lugares de vida cotidiana. Refletir sobre o papel do arquiteto na articulação entre 
as crianças e as políticas públicas urbanas também será um dos pontos e desafios abordados por 
esse trabalho. 

 

Palavras-chave: Cidade; Criança; Espaço público; Participação infantil; Paisagem. 
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Introdução 

A cidade, um espaço que pode ser lido dentro de várias perspectivas – técnica, de inserção 

urbana, ambiental, política, social, cultural – se configura como um local formado a partir dos 

interesses das classes dominantes e do padrão do homem, adulto e usuário de veículos 

automotores.  

Hoje, a cidade não pode mais ser considerada de todos. Ela escolheu um cidadão privilegiado 
– isto é, ela escolheu o adulto produtivo – e a evidente demonstração é oferecida pelo superpoder do 
automóvel, que podemos considerar seu instrumento e brinquedo preferido. Nessa cidade 
profundamente mudada, pensou-se em dedicar às crianças espaços especializados e reservados, uma 
espécie de reservas indígenas nas quais possam ser garantidas suas necessidades de lazer, 
desenvolvimento e aprendizagem. Nascem assim os quartos de crianças nas casas, as creches, as 
escolas infantis, as ludotecas, as pracinhas para crianças, os supermercados de brinquedos e até os 
grandes parques de diversão. Por outro lado, desaparecem as crianças das escadas, dos pátios, das 
calçadas, das ruas, das praças, dos parques, todos lugares considerados perigosos. (Tonucci, 2005, 
pp.199-200) 

 

Nessa perspectiva e analisando uma cidade como São Paulo, onde as transformações vão 

apagando a memória urbana e mantendo alguns vestígios escolhidos de um passado não muito 

distante (Benevolo, 1999), cabem algumas questões no tocante à infância urbana: Quais seriam os 

lugares das crianças dentro da cidade? Como o arquiteto pode projetar e possibilitar a construção 

de espaços públicos que acolham as necessidades das crianças, inclusive os bebês, tirando-os da 

invisibilidade dos ambientes privados? Como os arquitetos e urbanistas podem pensar em cidades 

mais democráticas que possibilitem a convivência e o desenvolvimento das crianças junto a seus 

pares e aos adultos?  Como os espaços podem atender as necessidades da infância sem se 

tornarem locais especializados para essa faixa etária, possibilitando um uso mais integral e 

democrático de toda a cidade? 

Atualmente, em uma sociedade ocidental e moradora de grandes centros urbanos, como é 

o caso do Município de São Paulo, vemos um grande distanciamento e uma especialização da 

infância, afastando as crianças das relações sociais mais amplas (fora dos círculos familiares e 

escolares) e dos espaços de uso comum a todos, como são os espaços livres públicos das cidades. 

Aparentemente, não há a constituição nem o interesse da classe dominante em criar condições 

urbanas que sejam atrativas para as crianças, pois isso possibilitaria à cidade ser um espaço mais 

democrático e acessível aos diferentes atores que, hoje, permanecem invisíveis dentro dos 

ambientes privados.  
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O olhar adulto se acostumou com a ausência de crianças nos espaços públicos. Quando 

elas estão ocupando e utilizando esses locais, muitas vezes, recebem olhares de estranhamento 

ou de menor importância conferidos pelos adultos, como se não tivessem o direito de permanecer 

e usufruir desses espaços, tal qual um cidadão adulto. O direito à cidade também deve ser visto e 

respeitado como o direito das crianças de se apropriarem desses lugares com as suas mais 

distintas formas de expressão – chorando, brincando, explorando, descobrindo, correndo, 

engatinhando, gritando – e também de sua participação com propostas de modificação desses 

lugares. 

O direito à cidade é, portanto, muito mais do que o direito ao acesso individual ou grupal aos 
recursos que a cidade incorpora: é um direito de reinventar a cidade mais de acordo com nossos mais 
profundos desejos. Além disso, é um direito mais coletivo do que individual, uma vez que reinventar a 
cidade depende inevitavelmente do exercício de um poder coletivo sobre o processo de urbanização. 
(Harvey, 2014, p.28) 

 

Cabe destacar também que, apesar da postura, ainda predominante em nossa política 

pública, que não possibilita a efetiva participação das crianças na construção do espaço urbano, 

tal participação, no entanto, é assegurada pelo artigo 12 da Convenção sobre os Direitos da 

Criança, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1989, e pelo artigo 16 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990 e atualização de 2015, garantindo a criança o direito 

de expressar sua opinião sobre questões que lhe digam respeito e de tê-la levada em consideração 

para a tomada de decisões, podendo participar da vida comunitária e política. 

Participar é um dos principais instrumentos na formação de uma atitude democrática. Quem 
participa ativamente da vida pública de uma comunidade, de uma cidade, estado ou país, torna-se 
sujeito de suas ações, é capaz de fazer críticas, de escolher, de defender seus direitos e também de 
cumprir melhor os seus deveres. (Fundo das Nações Unidas para a Infância [UNICEF], 2013, p.26)  

 

Possibilitar que as crianças atuem e participem das decisões urbanas é concebê-las como 

atores sociais, considerando sua participação nos vários âmbitos da sociedade. “Essa participação 

se configura como uma participação política das crianças consideradas como cidadãs.” (Oliveira, 

2017, p.158) 

Porém, considerar a criança como agente e sujeito de participação nos processos de 

transformação dos espaços urbanos implica na alteração de postura dentro da relação de poder 

entre elas e os adultos, sendo que o modo como as crianças são concebidas pelos adultos 

influencia diretamente na sua participação nos espaços públicos.  
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Quando analisamos a possibilidade de participação e de autonomia das crianças como direto 

à cidadania, também devemos levar em conta a dicotomia criada entre participação e proteção, 

que, muitas vezes, inviabiliza a criança como ator social. A postura de proteção, que considera as 

crianças como sujeitos frágeis e desprotegidos, auxilia no processo da não efetivação do seu direito 

à participação, fortalecendo a visão delas como sujeitos dependentes e menos capazes. 

Segundo Sarmento e Pinto (1997), há uma distinção entre os três “p” – proteção, provisão e 

participação – que coloca a criança em posição de sujeitos menores (inferiores) dentro da 

sociedade e favorece o distanciamento entre proteção e provisão da noção de participação, ou 

seja, apoiados por uma postura paternalista, a criança é considerada incapaz e imatura, 

necessitando da provisão de meios essenciais ao seu desenvolvimento e de cuidados especiais de 

proteção, que inviabiliza atribuir-lhe o direito à participação social e à partilha de decisões sobre 

seus mundos de vida. 

Essa desigualdade entre a participação das crianças e dos adultos é fruto da estrutura e do 

contexto social no qual eles estão inseridos. “Em última análise, a inobservância dos aspectos 

fundamentais dos direitos das crianças repousa no cruzamento de variáveis econômicas, sociais e 

culturais.” (Sarmento & Pinto, 1997, p.5) 

Ao mesmo tempo em que as crianças ganharam maior atenção e proteção para suprir suas 

necessidades essenciais, se tornaram, cada vez mais, sujeitos privados e invisíveis nos espaços 

públicos. Hoje, há uma grande especialização de serviços e produtos privados para atender as 

demandas criadas para as crianças, enquanto que a cidade e os espaços de usos coletivos e 

públicos se usam da justificativa da insegurança e de não adaptação para excluí-las desses 

lugares. Assim sendo, proteção e participação são colocadas em contradição. 

Entendendo as crianças como atores sociais e com o objetivo de investigar e conhecer como 

elas percebem e interagem cotidianamente com os espaços livres públicos – parques, praças, ruas 

– dos bairros onde moram e as possibilidades de intervenção nesses locais, bem como a reflexão 

sobre a atuação do arquiteto na interação com as proposições infantis, o presente trabalho irá 

apresentar três experiências, entre os anos de 2012 e 2017, que trabalharam com crianças, na 

faixa etária entre 5 e 14 anos, com a temática de leitura territorial e de proposições de 

transformação espacial. 
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Essas experiências foram desenvolvidas pelas pesquisadoras utilizando-se a metodologia 

da pesquisa-ação82, que, de forma coletiva, discutiu e refletiu sobre os assuntos colocados pelas 

crianças, realizando oficinas e leituras da situação atual dos espaços cotidianos, identificando os 

problemas e as necessidades apresentados por esse contexto e, simultaneamente, propondo 

soluções para melhorias desses cenários. 

O percurso construído pelas oficinas, apesar de apresentar potencial educativo, não teve a 

intenção de criar uma prática ou teoria pedagógica, situa-se em uma visão de atuação urbanística 

e paisagística de transformação urbana a partir de processos participativos, nos quais os cidadãos 

exercem seus direitos para a construção de espaços e de uma sociedade mais democráticos, ou 

seja, não se busca apenas uma participação pontual e efêmera, mas refletir sobre pontos de uma 

prática participativa que envolva elementos sociais e políticos estruturais (Maricato, 2008). 

 

I. Charrette 2012: repensando o Parque Pinheirinho d’Água83 

 A experiência da Charrette 2012, que trabalhou com a temática de pensar novas 

formas de utilização do Parque Municipal Pinheirinho d’Água, foi realizada no primeiro semestre de 

2012 e envolveu todas as crianças e jovens, entre 5 e 14 anos, estudantes da Escola Municipal de 

Ensino Fundamental (EMEF) Deputado Rogê Ferreira, localizada no distrito do Jaraguá, região 

Noroeste do Município de São Paulo. 

 Antes de apresentarmos e analisarmos o desenvolvimento e os resultados 

decorrentes dessa experiência, cabe aqui uma breve contextualização do processo de construção 

do Parque Pinheirinho d’Água, que apresenta um histórico singular muito importante na conquista 

popular de um espaço público. 

                                                             

82 Para mais informação sobre a metodologia da pesquisa-ação, consultar Thiollent, M. (1997). Pesquisa-ação nas 
organizações. São Paulo: Atlas. 

83 A experiência da Charrette 2012 foi realizada dentro do projeto de Extensão Universitária Por um Parque Vivo: a 
Luta de uma Comunidade pelo Espaço Público, desenvolvido pelas alunas Paula Martins Vicente e Vanessa Kawahira 
Chinen, sob orientação da professora doutora Catharina Pinheiro Cordeiro dos Santos Lima; contou com o apoio do 
Fundo de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo e foi viabilizado por meio do Laboratório 
Paisagem Arte e Cultura da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (LABPARC/ FAUUSP). 
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 No inicio dos anos de 1990, na região dos bairros Jardim Rincão, Parque 

Panamericano e City Jaraguá, a população recém instalada no conjunto habitacional Vila Verde, 

construído em regime de mutirão, localizado em frente à área do atual parque, passaram a 

reivindicar junto aos administradores públicos a implantação de um parque público na área que se 

encontrava desocupada e sujeita a ocupações com moradias autoconstruídas. Esses moradores, 

entendendo a sensibilidade ambiental daquele terreno – cerca de 65% em Área de Preservação 

Permanente (APP), devido à proximidade de córregos e alta declividade – e compreendendo que 

habitar significa também habitar a cidade, iniciam um movimento que, em 2002, culminou em um 

processo participativo que envolveu as escolas da região e os demais moradores para a elaboração 

de um projeto coletivo para o parque.84 

Em 2009, parte do projeto do parque elaborado de maneira participativa entre os moradores 

– adultos e crianças –, estudantes da pós-graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade de São Paulo (FAUUSP) e técnicos do Departamento de Parques e Áreas Verdes 

(DEPAVE) da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA), foi implantado e entregue à 

população. No entanto, devido à ausência de equipamentos – brinquedos e mobiliários urbanos – 

e o desrespeito ao projeto, a população não se apropriou desse espaço, se tornando ocioso e 

inserido em um cenário urbano de grande carência e demanda por áreas públicas de lazer. 

Nesse contexto, solicitado por integrantes do Conselho Gestor do Parque Pinheirinho 

d’Água, em 2011 e 2012, realizou-se o projeto de extensão universitária Por um Parque Vivo: a 

Luta de uma Comunidade pelo Espaço Público, que teve como etapa inicial desenvolver o 

levantamento do projeto implantado, comparando-o com a proposta elaborada coletivamente. A 

segunda etapa dessa pesquisa buscou compreender os motivos da não apropriação do parque 

pela população e encontrar formas para reverter esse quadro. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa, o contato com duas escolas – EMEF Padre Leonel 

Franca e EMEF Deputado Rogê Ferreira, essa última localizada em área pertencente ao parque – 

                                                             
84 Para mais informações do processo da construção coletiva do parque e histórico com dados aprofundados, ver 
Boucinhas, C.& Lima, C. P. C. S. (2013). Parque Pinheirinho d’Água: a luta por reconhecimento e visibilidade. Pós. 
Revista do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da FAUUSP, 20 (33), 11-34. Recuperado de 
http://www.revistas.usp.br/ posfau/article/ view/80918/84560 
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foi abrindo um campo importante para pensar na ocupação e na apropriação do parque pelas 

crianças e jovens, colocando-os como protagonistas desse processo. 

No primeiro semestre de 2012, após algumas reuniões entre as pesquisadoras do projeto de 

extensão universitária da FAUUSP e os educadores da EMEF Deputado Rogê Ferreira, realizou-

se nessa escola uma semana de atividades voltadas para pensar o Parque Pinheirinho d’Água 

junto às crianças e aos jovens estudantes. Esse conjunto de atividades foi denominado de 

Charrette, inspirando-se nos processos metodológicos realizados, no século XIX, nas Escolas de 

Belas Artes de Paris, nos quais os estudantes de arquitetura ficavam durante uma semana imersos 

na elaboração de um projeto complexo; ao final desse prazo, uma charrete (a rigor, um carrinho de 

mão) passava entre os estudantes recolhendo os projetos finalizados. A Charrette 2012, realizada 

na EMEF Deputado Rogê Ferreira, partiu desse processo, instigando as crianças e os jovens a 

fazerem proposições para o uso do parque e pensar formas de utilização desse espaço pela escola, 

que o tem em seu quintal. 

Durante a semana da Charrette, as aulas tradicionais foram suspensas e os estudantes e 

professores se dedicaram exclusivamente ao projeto. O parque foi estudado não como elemento 

distante das crianças e jovens, mas como espaço cotidiano e a partir dos conhecimentos e usos 

feitos por eles.  

A semana de atividades foi proposta para trabalhar a partir do histórico de construção do 

parque, possibilitando que as crianças se apropriassem dessa memória, passando pela 

sensibilização e construção de conhecimento a partir de suas vivências nesse território, até finalizar 

o processo com as proposições feitas em cima dessas bases. Não existiu um roteiro a ser seguido 

e alunos e professores elaboraram os mais criativos produtos – maquetes, desenhos, mapas, 

colagens, fotos, textos, poemas, músicas e dança – para responder a demanda de apropriação do 

parque pela escola. 

 

SEMANA DE DESENVOLVIMENTO DA CHARRETTE – 19 a 23 de março de 2012 

1º dia 2º dia 3º dia 4º dia 5º dia 
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MEMÓ

RIA + 

REPERTÓRIO 

CARTOG

RAFIA 

SENTIMENTAL + 

DESEJOS PARA 

O PARQUE 

DESEJO

S PARA O 

PARQUE + USOS 

DO PARQUE 

PELA ESCOLA 

USOS DO 

PARQUE PELA 

ESCOLA + 

MONTAGEM DA 

EXPOSIÇÃO 

EXPOSIÇ

ÃO + 

APRESENTAÇÃ

O + FESTA 

Tabela 1: Síntese da programação organizada para o desenvolvimento da Charrette na escola. 

A Charrette possibilitou não apenas uma reflexão sobre o parque, mas também mobilizou e 

modificou, durante toda aquela semana, os processos pedagógicos da escola. Os estudantes 

circulavam pela escola, vivenciavam o parque e construíam o conhecimento a partir dos elementos 

e dos desafios colocados na prática. Pode-se dizer que eles se tornaram sujeitos das suas 

produções de conhecimento e os educadores criaram possibilidades para essa construção, 

também aprendendo junto com os educandos (Freire, 2016). Nesse processo, estudantes e 

professores também se apropriaram de instrumentais da arquitetura – mapas, plantas, fotografias 

aéreas, maquetes e processos projetuais – no intuito de realizar propostas para o parque.  

 

 

Figura 1: Alunos da EMEF Deputado Rogê Ferreira realizando atividade durante a Charrette 

2012. Foto: Paula Martins Vicente. 
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Todo o material produzido durante a Charrette foi recolhido, sistematizado e interpretado 

quantitativamente, quanto aos desejos e demandas expressos, e qualitativamente, identificando-

se as expressões singulares e distintas da maioria. 

Nas proposições feitas, os itens que mais se destacaram foram os brinquedos, evidenciando 

uma carência pelo lazer nos espaços públicos. Na sequência observou-se uma manifestação do 

desejo por árvores, flores e água, expressando a necessidade de maior contato com a natureza. 

Também foi possível visualizar nas propostas o conhecimento e o entendimento que os estudantes 

desenvolveram sobre as áreas ambientalmente sensíveis, as APPs, onde foram elaboradas 

sugestões inteligentes e criativas para a implantação de equipamentos compatíveis com a 

fragilidade do suporte natural, tais como: trilhas, mirantes, casa na árvore, observatórios de 

pássaros, observatórios de estrelas, tirolesas e estruturas para a prática do arvorismo – caminhos 

suspensos, que não impactam o solo. As crianças desenvolveram um repertório projetual que os 

arquitetos envolvidos no projeto não haviam pensado. 

Os resultados da Charrette possibilitaram a construção de conhecimento para todas as 

partes envolvidas: crianças, jovens, educadores e pesquisadoras da extensão universitária. Não 

existiu um processo de transferência de conhecimento, mas sim de sujeitos capazes de elaborar e 

formar seu próprio conhecimento a partir da realidade dada (Freire, 2016). 
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Figuras 2 e 3: Desenhos produzidos por alunos da EMEF Deputado Rogê Ferreira durante a Charrette 2012. 

Acervo: Charrette 2012 

O protagonismo das crianças e dos jovens também merece ser destacado como fundamental 

para o sucesso da Charrette, pois eles demonstraram envolvimento e conhecimento de seus locais 

de vivência, detectaram problemas sociais e urbanos e elaboraram propostas criativas e sensatas 

a partir da apropriação de um instrumental circunscrito ao círculo restrito dos arquitetos.  

“Os projetos envolvendo as crianças e seus contextos de vida contribuem para a 

consideração delas como cidadãs ativas e competentes e nos mostram que essas estão bastante 

atentas ao espaço que as rodeia.” (Oliveira, 2017, pp.174-175) Trabalhar as propostas das crianças 

para a cidade também diz respeito aos seus papéis enquanto sujeitos sociais e seus direitos na 

produção do espaço urbano. 

A partir das propostas elaboradas pelas crianças e jovens participantes da Charrette 2012, 

observou-se o forte envolvimento deles ao contexto social e cultural urbano em que estão inseridos, 

além de identificar-se potencialidades educativas para o Parque Pinheirinho d’Água. Esse processo 

se desdobrou em outras duas escalas: 

1. nos trabalhos de conclusão de curso85 das estudantes de graduação envolvidas no 

projeto de extensão universitária; 

2. em um processo de trabalho amplo, que envolveu 23 escolas públicas do entorno do 

parque, juntamente com a Diretoria Regional de Educação (DRE) Pirituba, com o objetivo 

de transformá-lo em um Parque Educador86, se apropriando desse espaço e elaborando 

propostas para potencializar seus usos e atividades pedagógicas. 

                                                             

85 Trabalhos Finais de Graduação (TFGs) Parque-escola: Um novo olhar sobre o Parque Pinheirinho d’Água, de 
Vanessa Kawahira Chinen, e A Escola como um Parque e o Parque como uma Escola: aprendizado através da 
paisagem, de Paula Martins Vicente; ambos orientados pela professora doutora Catharina Pinheiro Cordeiro dos 
Santos Lima e defendidos na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP), em 
2012. 

86 Para mais informações sobre o projeto do Parque Educador Pinheirinho d’Água consultar: 
http://pinheirinhodagua.blogspot.com.br/ e http://portal.aprendiz.uol.com.br/2016/06/ 30/um-parque-educador-para-
sao-paulo/. 
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II. O Jaraguá pelos olhos das crianças87  

Diante dos processos de mobilização e de participação infantil na retomada da apropriação 

do Parque Pinheirinho d’Água, da atuação de educadores envolvidos nas discussões para a 

construção do Parque Educador e dos interesses em investigar formas de apropriação e 

participação infantil nos espaços públicos, realizou-se, no segundo semestre de 2016, por meio de 

um mestrado em andamento pela FAUUSP, uma série de atividades que trabalhou a percepção e 

as proposições infantis para os espaços urbanos. O objetivo dessas atividades foi estabelecer uma 

reflexão em cima das leituras urbanas realizadas pelas crianças e investigar formas de participação 

infantil na transformação da cidade. 

As oficinas realizadas com 27 crianças, entre de 7 e 8 anos, estudantes do 2º ano do Ensino 

Fundamental da EMEF Doutor José Kauffmann, localizada em frente ao Parque Pinheirinho d’Água, 

partiram da exploração do universo infantil quanto aos conhecimentos adquiridos e construídos por 

elas em suas vivências e experiências cotidianas, a fim de trazê-las para a discussão a cerca da 

produção dos espaços urbanos. 

 Ao todo foram realizados 12 encontros, em que foram trabalhadas 13 atividades distintas 

para conhecer os espaços públicos utilizados pelas crianças, sobretudo aqueles cotidianos, e 

propor formas de transformação a partir dos pontos identificados durante a investigação da cidade 

por elas. 

Apoiando-se na perspectiva da Sociologia da Infância88, que oferece importantes 

contribuições para compreender a atuação da criança como ator social, sujeito de direitos, com 

visibilidade e capaz de expressar sua opinião utilizando-se das mais distintas formas e linguagens 

comunicativas, as atividades realizadas colocaram as crianças como protagonistas e sujeitos 

importantes dentro da pesquisa. 

                                                             
87 Essa experiência faz parte da pesquisa de mestrado em andamento de Paula Martins Vicente, realizada na pós-
garduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP), sob orientação da 
professora doutora Catharina Pinheiro Cordeiro dos Santos Lima, dentro da área de Paisagem e Ambiente. 

88 A Sociologia da Infância é um campo das Ciências Sociais que estuda a criança em sua relação social com o mundo.  
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Na primeira etapa, as atividades propostas captaram a leitura das crianças sobre os espaços 

urbanos, em especial aqueles que elas vivenciam diariamente, identificando os percursos rotineiros 

e as relações estabelecidas nesses locais. A partir desse contato inicial foram abordados temas 

urbanos relacionados às questões políticas, sociais e culturais da cidade, identificando-se 

problemas e desigualdades e criando um repertório amplo da constituição e composição dos bairros 

que compõem o distrito do Jaraguá. 

 

 

  

Figura 4: Fotografia feita pelas crianças da 

EMEF Doutor José Kauffmann, durante 

visita ao entorno da escola. Acervo: Paula 

Martins Vicente, 2016. 

  Figura 5: Desenho produzido por uma das 

crianças da EMEF Doutor José Kauffmann, na 

proposta de registrar os elementos observados 

no percurso de casa até a escola. Acervo: Paula 

Martins Vicente, 2016. 

Inseridas e fazendo parte do contexto urbano em que se encontram, as crianças apontaram 

pontos relacionados com: a limpeza das ruas, identificando-se a presença de grande quantidade 

de lixo nas calçadas e praças; as distinções entre as habitações mais carentes existentes na região 

e os “condomínios e prédios ricos com piscinas” (fala de uma das crianças) encontrado em outras 

partes da cidade; a presença importante e o papel do shopping center recém implantado na região, 

alterando a dinâmica das compras e servindo também como local de lazer; o descaso com a 

questão da infância nos espaços públicos, onde a demanda por parquinhos e brincadeiras em 

espaços públicos sempre apareceram nas falas das crianças; dentre outros elementos. 
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Na segunda etapa do trabalho, através de três atividades, foi solicitado que as crianças 

fizessem propostas para seus bairros e para a cidade, além de um pedido ao prefeito. 

Quando as crianças identificam e indicam problemas a serem solucionados e “participam da 

vida da cidade com suas propostas e suas ideias, se tornarão mais responsáveis, interessadas, 

motivadas.” (Tonucci, 2005, p.178) A experiência de participar e intervir diretamente nas decisões 

urbanas as coloca em uma posição de importância dentro da cidade. 

Partindo-se da inserção social das crianças em seus contextos urbanos, onde elas são 

consideradas sujeitos capazes de opinar e propor transformações, os resultados decorrentes 

dessas atividades foram riquíssimos ao apontarem para melhorias em vários aspectos da cidade. 

As crianças não apenas propuseram a construção de equipamentos, mas também identificaram 

problemas e apontaram a necessidade de transformação em temáticas urbanas e sociais de grande 

complexidade. 

Quando as crianças têm a possibilidade de participar propondo mudanças na cidade, 

diferentemente dos adultos, elas pensam em uma inserção e um atendimento muito mais amplo, 

onde elas “têm consciência de que são parte de uma estrutura social complexa, enquanto os 

adultos pensam que representam tudo e todos que, portanto, se forem satisfeitas suas exigências, 

todos poderão beneficiar-se.” (Tonucci, 2005, p.28) Elas entendem sua posição de não estarem no 

centro das propostas e, por isso, projetam situações e elementos que são capazes de acolher e 

satisfazer as necessidades daqueles mais desprivilegiados. Nesse sentido, são exemplos 

decorrentes das atividades desenvolvidas com as crianças: proposta de espaços com brinquedos 

que pensam também na instalação de mesas para que os adultos possam ficar ali enquanto elas 

brincam; indicações para consertar os buracos das ruas, pois durante as chuvas essa situação se 

agrava muito; e pedidos ao prefeito para “melhorar os trabalhos”, “aumentar as vagas nas escolas”, 
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“construir mais casas para os necessitados”, “limpar os lixos das ruas” e “construir um parquinho e 

um CEU89”90. 

O contato com a visão das crianças e as propostas elaboradas para seus espaços 

cotidianos, demonstrando que elas estão inseridas e fazem parte da realidade que as cercam, 

aponta para a necessidade de repensar o papel que elas ocupam hoje na cidade, que está restrito 

aos meios privados (escola e família), não possibilitando uma abertura aos espaços públicos de 

manifestação. 

  

Figura 6: Desenho produzido por uma das 

crianças da EMEF Doutor José Kauffmann, na 

proposta de representar aquilo que eles gostariam 

que tivesse no bairro onde moram. Acervo: Paula 

Martins Vicente, 2016. 

Figura 7: Desenho produzido por uma das 

crianças da EMEF Doutor José Kauffmann, na proposta 

de representar aquilo que eles gostariam que tivesse no 

bairro onde moram. Acervo: Paula Martins Vicente, 2016. 

Desse modo, priorizar a participação infantil requer uma transformação da cidade como um 

todo, desde as políticas públicas, até as formas de produção desse território. Acredita-se que, com 

essa transformação, o espaço urbano possa se tornar mais democrático em sua construção e 

                                                             

89 Centro Educacional Unificado é um equipamento público municipal de São Paulo, localizado nas áreas mais 
periféricas da cidade, que promove atividades educacionais, culturais, esportivas e de lazer. Foi criado em 2001 com 
o objetivo de ser um polo de experiências educacionais e promover o desenvolvimento integral de crianças e jovens. 

90 Falas das crianças quando foi solicitado que elas fizessem um pedido ao prefeito. 
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utilização. Nesse sentido, abrem-se novos horizontes e desafios para trabalhar, no campo da 

arquitetura e do urbanismo, com as demandas e as questões levantadas pelo universo infantil.  

 

III. Os espaços de Heliópolis91 

Heliópolis é um bairro localizado no distrito do Sacomã, na Zona Sudeste do Município de 

São Paulo, na divisa com o Município de São Caetano, que abriga uma das maiores favelas do 

município. Seu histórico de formação remete ao início dos anos de 1970, quando os primeiros 

habitantes chegaram após serem retirados das favelas Vergueiro e Vila Prudente. A partir de então, 

a área começou a ser rapidamente ocupada por moradias autoconstruídas e se consolidou com 

uma extensa área de habitações em condições precárias. 

A experiência que será aqui apresentada vem na continuidade das atividades promovidas 

pelo Grupo de Trabalho dos estudantes de Arquitetura e Urbanismo da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo Mackenzie (FAU-Mackenzie), que integram o Escritório Modelo – Mosaico – dessa 

instituição. Esse grupo trabalha em parceria com a União de Núcleos, Associações dos Moradores 

de Heliópolis e Região (Unas), realizando assessorias e levantamentos técnicos para propor 

melhorias nos espaços comunitários e desenvolvendo formações com os moradores, nas quais são 

levadas discussões de arquitetura e urbanismo para dentro da comunidade. 

Diante disso, busca-se integrar os saberes e as histórias dos moradores com o 

conhecimento produzido na universidade entre os estudantes, onde ambos trocam de papéis, entre 

educandos e educadores, continuamente e o aprendizado se torna uma construção coletiva. 

(Freire, 2016) 

Nessa perspectiva, a atividade para trabalhar os espaços de Heliópolis se desenvolveu com 

o grupo de crianças e adolescentes, entre 5 e 14 anos, que frequentam o Centro da Criança e do 

Adolescente (CCA) Mina, localizado em uma das principais vias da comunidade, que recebe o 

mesmo nome, e cerca de 15 estudantes de arquitetura e urbanismo da FAU-Mackenzie. Os 

                                                             
91 Essa experiência fez parte da XIV Semana Viver Metrópole, promovida pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade Presbiteriana Mackenzie, organizada pelo Mosaico (Escritório Modelo da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo Mackenzie) e pelo coletivo Lablaje, em outubro de 2017. 
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trabalhos se realizaram durante um dia inteiro, passando por três etapas: desenvolvimento de 

cartografias afetivas, onde as crianças e jovens desenharam os percursos de Heliópolis para 

apresentá-los aos estudantes de arquitetura; visita à comunidade, guiada pelos meninos e meninas; 

e elaboração de projetos entre crianças, adolescentes e estudantes de arquitetura. 

Essas atividades partiram de dois objetivos distintos:  

1. Para as crianças e os adolescentes participantes: pretendeu-se, a partir do entendimento 

deles como sujeitos sociais e cidadãos de direitos, possibilitar que identificassem espaços livres 

públicos potenciais para intervenções urbanas e realizassem propostas, a partir dessas 

observações, como uma forma de apontar seus potenciais e leituras do território, valorizando as 

expressões infantis para a transformação da cidade; 

2. Para os estudantes de arquitetura: possibilitar o contato com outras formas de elaborar  

projetos arquitetônicos e urbanísticos, diante de uma realidade permeada por carências e 

escutando sujeitos – crianças e adolescentes – que, na maioria das vezes, são esquecidos pelas 

políticas públicas de acesso à cidade. 

Em Heliópolis, o grupo de estudantes de arquitetura se misturou às crianças e aos 

adolescentes para conhecer a comunidade através de memórias, foto aérea e percursos pelo local, 

buscando formas de investigar e propor transformações para as áreas identificadas com potenciais 

para melhorias. 

Ao valorizar e buscar a participação das crianças e adolescentes nos processos de mudança 

dos espaços urbanos, estamos assumindo uma postura política diferente daquela que é colocada 

socialmente, ou seja, entendendo a complexidade de fatores que envolvem essa participação, mas 

colocando-a como de igual importância à proteção que deve ser dada à criança e ao adolescente, 

os meninos e meninas são considerados cidadãos, tal qual os adultos. Quando damos o mesmo 

valor para a participação e para a proteção, estamos entendendo que as crianças e adolescentes 

são sujeitos capazes e que, apesar de uma fragilidade e uma dependência em relação aos adultos, 

necessária devido às suas condições físicas e biológicas, essas não podem ser vistas como uma 

maneira de inviabilizar sua atuação social.  
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No entanto, a participação das crianças e dos adolescentes “envolve uma complexidade de 

fatores, pois depende do desenvolvimento de capacidades e motivações e, também, do contexto 

cultural e particular de cada família” (Oliveira, 2017, p. 160) e da sociedade em que estão inseridos.  

Tonucci (2005) apresenta a ideia de que as crianças devem que ser vistas como cidadãs, 

com suas necessidades, competências e direitos respeitados. Elas não se enquadram apenas 

dentro dos papéis de alunos, necessitados ou doentes, mas precisam ser encaradas como atores 

sociais de respeito em sua condição atual e não apenas como uma projeção do futuro e daquilo 

que virão a ser. A criança precisa do apoio, da proteção e dos ensinamentos dos pais, professores 

e demais adultos, mas também têm a necessidade de conhecer o mundo por elas mesmas, 

explorar, se maravilhar e descobrir coisas novas. Elas podem fazer parte da construção de 

conhecimento e cidadania delas próprias e das outras pessoas (outras crianças e adultos), através 

de um processo onde se vejam capazes de aprender e transmitir seus conhecimentos para os 

outros. Desse modo, elas se veem valorizadas e passam a fazer do aprendizado algo que faça 

sentido em suas vidas.  

Os projetos desenvolvidos entre as crianças, os adolescentes e os estudantes de arquitetura, 

mais uma vez demonstraram aquilo que já foi observado nas outras duas experiências aqui 

apresentadas: as crianças (e adolescentes) estão bastante atentas aos espaços que as rodeiam e 

são competentes para fazerem uma leitura da realidade e propor mudanças acertadas para os 

problemas identificados.   

  

Figuras 8 e 9: Desenhos e projetos produzidos por alunos do CCA Mina, de Heliópolis, e estudantes 

de arquitetura da FAU-Mackenzie. Acervo: Escritório Modelo Mosaico, FAU-Mackenzie, 2017. 
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As atividades realizadas em Heliópolis trouxeram inquietações para pensar o papel 

assumido pelas crianças no cenário urbano, sobretudo aquelas inseridas em contextos periféricos, 

e possibilidades para o ensino de arquitetura e urbanismo que, na maioria das vezes, está fechado 

no universo acadêmico sem entrar em contato e refletir sobre questões e problemas urbanos reais 

e de grande complexidade. Desse modo, como pensar a formação do arquiteto para atender as 

múltiplas demandas e atores sociais que compõem e se manifestam no cenário urbano? 

 

Considerações finais 

Ao trabalhar a(s) infância(s) no espaço urbano, entender qual é a concepção de criança(s) 

que está empregada no contexto da pesquisa é de extrema importância para pensar sua 

participação (ou não participação) nesse cenário. 

Sendo a cidade caracterizada, hoje, como um espaço de disputas (Maricato, 2015), a criança 

ocupa o papel de um sujeito que não tem o direito à participação concedida pela classe dominante, 

reforçando, assim, a ideia da cidade enquanto espaço não democrático. Nessa lógica, cabem 

alguns questionamentos para refletir também sobre a postura dos arquitetos diante dessa 

realidade: Qual é o espaço da criança na cidade? Onde permitimos que ela se reconheça como 

moradora e agente de transformação da cidade? Estamos dispostos a tornar os saberes 

arquitetônicos permeáveis aos questionamentos e à visão das crianças dentro da elaboração de 

projetos? 

Diante dessas inquietações e refletindo sobre o papel que o arquiteto pode assumir, 

compreendendo a complexidade infantil e urbana, e a necessidade de uma abordagem 

multidisciplinar que envolve essas temáticas, as três experiências aqui apresentadas apontaram 

para possibilidades de trabalhos entre esses dois sujeitos – crianças e arquitetos –, indicando 

resultados positivos tanto para os meninos e meninas quanto para os profissionais e estudantes de 

arquitetura, que puderam encarar os projetos urbanos como possibilidades de construção coletiva 

e democrática, a partir das considerações das crianças nesses processos. 

A arquitetura (e também o urbanismo) deve ser vista, segundo Artigas (1989, p.36), “como 

expressão cultural de um povo, de uma época, de um período histórico, que conversa não apenas 

tecnicamente, mas troca com o passante sagaz um diálogo absolutamente impossível de ser 
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destruído”. Desse modo, a arquitetura e o urbanismo atuais indicam que estamos em uma 

sociedade construída por poucos, para atender aos interesses da minoria e que, portanto, não é 

democrática. Assim, cabe refletir sobre quais processos devemos adotar para buscar a mudança 

desse perfil e incluir nas propostas as percepções infantis. 

Ouvir as crianças não é apenas um exercício pedagógico, mas um respeito aos seus direitos 

enquanto cidadãs e sujeitos capazes de interpretar a realidade, propor e transformar a cidade.  

Se pensarmos e projetarmos cidades ouvindo as crianças e permitindo que elas participem 

das mais distintas etapas desse processo, desde as concepções projetuais iniciais até formas de 

manutenção das propostas implantadas, seguramente os espaços urbanos se tornarão mais 

atrativos e democráticos para todos. 
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Resumo 
Eixo 1 

Esta pesquisa busca discutir a importância do processo participativo na elaboração de 
projetos de arquitetura em comunidades tradicionais. A análise parte da experiência adquirida na 
elaboração de oficinas participativas realizadas em doze aldeias indígenas da etnia Guarani Mbya 
e Tupi, localizadas em área que abrange o sul da Região Metropolitana de São Paulo e o litoral Sul 
do estado de São Paulo e de sete aldeias Guaranis Mbya e Tupiniquins, localizadas no município 
de Aracruz, no Espírito Santo. Estas oficinas foram realizadas como demandas de programas de 
compensação, do Plano Básico Ambiental (PBA) das respectivas áreas. 

O objetivo do processo participativo realizado foi levantar as demandas e compactuar 
programas para o desenvolvimento de projetos de arquitetura, etapa considerada fundamental para 
o desenvolvimento dos projetos arquitetônicos tendo em vista o modo de vida de cada aldeia na 
definição do partido de cada projeto. As comunidades indígenas possuem questões culturais 
imprescindíveis de serem analisadas para a realização de projetos de arquitetura, como a 
implantação de suas construções e aldeias, seus costumes e formas de usar os espaços, suas 
técnicas construtivas, e etc.  
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Introdução 

O problema de pesquisa proposto neste trabalho busca discutir o porquê do processo 

participativo na elaboração de projetos de arquitetura. 

A discussão realizada parte da experiência profissional dos autores em doze aldeias das 

etnias Guarani Mbya e Tupi, localizadas em região que se estende do sul da metrópole de São 

Paulo até o litoral sul, e em sete aldeias das etnias Guarani Mbya e Tupinquim, localizadas no 

município de Aracruz, no Espírito Santo. Os trabalhos realizados fizeram parte dos respectivos 

programas de compensação do PBA - Plano Básico Ambiental – então em andamento nos 

respectivos Territórios Indígenas. Sob a âmbito dos PBAs, foram solicitados por parte da população 

indígena e suas lideranças, a elaboração de projetos de arquitetura, levando em consideração suas 

reais demandas. 

A decisão pelo processo participativo partiu de uma postura crítica em relação à proposta 

inicial de simples elaboração de projetos apresentada pelos responsáveis pelas compensações, a 

partir da obrigatoriedade de definir o programa de necessidades junto às comunidades. Entretanto, 

tendo em vista a compreensão que os projetos devem ser elaborados considerando a realidade e 

a real necessidade destas comunidades, propôs-se a realização de oficinas participativas, com o 

objetivo de levantar informações que embasassem o desenvolvimento do projeto arquitetônico para 

tais aldeias, no sentido de possibilitar a assimilação das técnicas construtivas mais adequadas e 

das questões culturais na elaboração dos projetos. 

A carência de alguns aspectos no processo de formação do curso de arquitetura e urbanismo 

foi outro fator que levou a discussão da necessidade do processo participativo na definição do 

partido dos projetos. A formação acadêmica de arquitetura e urbanismo atual pouco fala ou até 

desconsidera as arquiteturas tradicionais e vernaculares. Praticamente não existe um estudo das 

arquiteturas de origem indígenas ou negras, matrizes fundamentais para a formação da cultura 

brasileira, é como se a arquitetura de importância fosse exclusivamente a ocidental de herança 

europeia, com uma forma de habitar hegemônica.  

Desta forma, há uma postura frequente dos arquitetos de julgarem-se capacitados e no 

direito de "impor", através da arquitetura e do projeto, como deve ser o habitat, e, mesmo quando 
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se trata de comunidades inseridas na mesma cidade que os profissionais em questão, que 

supostamente compartilham da mesma cultura, como é, por exemplo, o caso da produção de 

habitação social via programas governamentais, é muito comum a falta de compatibilidade do 

projeto e do modelo de programa com a comunidade em questão, fazendo com que não haja 

aderência e adequação às reais necessidades.  

Cuando vemos el impacto físico, territorial y social de las políticas habitacionales, 

producto de las tendencias mencionadas, se hace patente el despropósito que ha llevado a 

construir un hábitat abstracto y deshumanizado, caracterizado por el caos y la monotonía. 

Repensar lo que hacemos desde esta perspectiva nos conduce, en nuestro campo de acción, 

a concebir el hábitat como parte de un sistema complejo, que toca en sus múltiples 

interacciones e interrelaciones otros campos del conocimiento y del que hacer humano 

(Flores, 2012:15). 

Contrariamente a essa forma de produção de arquitetura, quer-se aqui pensar o habitat como 

produto social e cultural, que implica na participação ativa, informada e organizada dos habitantes 

no desenvolvimento do projeto e gestão do programa (Flores, 2012:16). Compartilha-se aqui com 

a postura de Enrique Ortiz Flores (2012): 

Partimos de reconocer sus contradicciones y diferencias sustantivas, pero también 

de aceptar que hoy son y podrían seguir siendo, opciones complementarias y convergentes, 

y que sus interacciones, la dinámica auto-organizativa de cada una de ellas y el camino 

mismo por el que marche nuestra sociedad en el futuro inmediato, habrán de determinar no 

sólo la prevalencia de una o otra forma de producir y de vivir nuestro hábitat y de habitar 

nuestro mundo, sino también las estrategias que habrán de seguir quienes en cualquiera de 

los casos apuesten por ser sujetos reflexivos y activos, capaces de imaginar, ensayar y 

construir un mundo más humano. (Flores, 2012:16). 

Nessa perspectiva, a ausência das informações necessárias para se elaborar os projetos 

nas comunidades indígenas, motivou a se pensar em maneiras de entender o que poderia ser uma 

construção para uma cultura distinta. Onde buscar referências? Como lidar com questões que 

extrapolam a cultura branca hegemônica ocidental? De que forma se fazer entender? De que 

maneira dialogar sem se impor? De que forma entender as necessidades espaciais de cada etnia? 

Todas essas questões conduziram essa pesquisa e a investigação sobre a importância do processo 

participativo na elaboração de projetos de arquitetura. 
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Metodologia 

A pesquisa teve um caráter exploratório e empírico. Os procedimentos metodológicos 

empregados foram: pesquisa bibliográfica, entrevistas com especialistas nos temas e trabalho de 

campo com registro das atividades. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada em duas vertentes. Uma, mais particular, focando as 

etnias em questão, levantando material sobre o processo de demarcação de terras, as 

características culturais e construtivas de cada aldeia, com pesquisas arquitetônicas, geográficas, 

sociais e antropológicas. E a outra, mais abrangente, contendo, além de uma pesquisa de 

referências arquitetônicas com técnicas vernaculares pelo mundo, metodologias e referências de 

processos e métodos participativos já realizados, afim de sintetizar um método próprio para uma 

atividade em campo diversificada, fluida e eficiente na obtenção das informações, o que se mostrou 

muito importante para o desenvolvimento do trabalho.  

As entrevistas foram realizadas após a pesquisa bibliográfica com o apoio de especialistas 

da área de antropologia e sociologia que trabalhavam diretamente com as etnias pesquisadas e 

foram fundamentais para o desenvolvimento da metodologia do processo participativo. 

Nas visitas técnicas foi realizado um primeiro contato, ainda sem nenhum viés propositivo, 

através apenas da observação e de registros de campo sobre as aldeias, para que se pudesse 

identificar potenciais temas a serem discutidos nas oficinas a serem elaboradas e aprimoradas a 

partir de então. 

O trabalho de campo foi realizado com a aplicação das oficinas participativas dos projetos 

arquitetônicos solicitados. As oficinas tiveram uma metodologia elaborada especificamente para 

este fim, onde foi desenvolvido material visual composto por mapas das aldeias em escalas 

variadas (prancha A3), projetos referenciais de arquitetura em comunidades tradicionais (prancha 

A3 plastificada) e referências de materiais construtivos (prancha A5 plastificada), roteiro de 

atividades e questionário. 
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Análise e discussão dos resultados 

Contextualização - A compreensão do território Guarani Mbya 

A compreensão da presença Guarani em cada área que se estabelessem, demanda a noção 

global do território tradicional guarani ore yvy rupa, que consiste no “mundo no qual se encontram 

as aldeias atuais, os lugares dos antepassados, as áreas já sonhadas, os espaços desocupados 

[e] os locais a serem apropriados.” (Garlet, 1997). 

Os povos pertencentes à família Tupi-Guarani do tronco linguístico Tupi, migraram da região 

amazônica em direção ao sul através dos rios, há cerca de 2000 anos. Enquanto os grupos Tupis, 

como os Tupiniquins, assentaram-se no litoral nordeste e sudeste, os Guaranis ocuparam as 

regiões litorâneas de São Paulo até o Uruguai, além do sertão dos estados do Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, São Paulo, estados da região sul brasileira, parte da Bolívia e principalmente a 

região fronteiriça entre Brasil, Paraguai e Argentina, sendo esta a região mais povoada, 

denominada em Guarani como Mbyte, ou o centro do mundo, considerada a terra primordial criada 

por Nhanderu (‘o nosso pai’) para seu povo habitar, contrapondo-se ao litoral atlântico, denominado 

para guachu, ou a borda do mundo. A partir daí, ao longo de centenas de anos, os Guaranis irão 

constantemente movimentar-se por esse território, principalmente por questões espirituais, 

entendendo-o como território único, sem fronteiras.  

O mito guarani do Yvy Marã eÿ, portanto, fundamenta-se na busca pela Terra Sem Males, 

onde o paraíso mítico está simbolicamente localizado a leste do centro do mundo, para além do 

Atlântico, onde nasce o sol (Nhamandu), levando-os a movimentar-se constantemente no sentido 

sertão-litoral, em busca de uma terra perfeita sonhada pelas mulheres e conduzida pelos pajés e 

lideranças religiosas. É através do modo de ser guarani (teko), da reza, do aguyge (busca da 

plenitude) e da boa caminhada (guata porã) que o guarani supera sua condição humana e atinge 

a terra sem males. Assim, a Opy (casa de reza), é sempre voltada para o nascer do sol, onde se 

localiza o lugar ideal, e não por coincidência grande parte das aldeias guaranis localizam-se no 

litoral, voltadas para o Atlântico.  

A implantação das edificações na tekoa não segue um desenho geométrico estabelecido a 

priori, as residências (Óo), antes, aparentemente formadas por desenhos aleatórios, aproximam-
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se em conjuntos por relação de parentesco, muitas vezes por pessoas que migraram juntas para 

aquela aldeia. Estes núcleos familiares possuem tradicionalmente distâncias consideráveis uns em 

relação aos outros. Segundo a tradição, o modo de ser, teko, só pode se realizar dentro da tekoa, 

‘lugar onde vivemos segundo nossos costumes’ (Meliá, 1990). As tekoa são subdivididas entre 

aldeia, roça e mata preservada, e o conjunto de várias tekoa conectadas por caminhos e trilhas, e 

por meio de laços de parentesco e reciprocidade, formam domínios territoriais denominados guará, 

sendo seus habitantes genericamente chamados de Guarani.  

Vale destacar, portanto, que a arquitetura tradicional guarani é um reflexo dessa situação de 

trânsito ou de curta permanência (Costa, 1993). A construção guarani apresenta soluções 

estruturais simples, encaixes e rebaixos na madeira feitos rapidamente a machado ou facão, 

apenas para facilitar a justaposição das toras e a amarração com cipós e taquaras, o aspecto rústico 

e simples dessa arquitetura se deve muito pela situação de constante mudança. Na cultura Guarani, 

o conceito de tempo se relaciona intensamente com o conceito de espaço. 

Os fechamentos das construções guarani se diferem muito das alvenarias estanques da 

cultura ocidental europeia, onde o edifício isola o ser humano do ambiente externo. As vedações 

dos Mbya, pelo contrário, funcionam como uma pele ou membrana, onde a relação entre o interno 

e o externo é diluída e o ser humano conecta-se sensivelmente mais com a natureza. Os diferentes 

tipos de materiais e métodos construtivos permitem em maior ou menor grau essa relação, as 

frestas entre a sucessão vertical dos troncos de madeira do pau-a-pique (sem barro), ou dos 

bambus, por exemplo, constituem um filtro visual suficiente para ocultar em sua penumbra o interior 

da habitação, enquanto revela a seu habitante o exterior, mais iluminado. Associando-se ao pau-

a-pique o emprego da taipa de mão ou barreado, comum nas casas de reza, a permeabilidade da 

construção diminui, ainda assim caracterizando ao ambiente interno a atmosfera de uma iluminação 

difusa, porém mais rarefeita.  

Atualmente, ainda que haja um risco de confinamento e sedentarização dos índígenas, e 

ainda que estes vivam em pequenas ‘ilhas’ de seu amplo território original, consequência da 

impactante ocupação das terras pelos juruás (não indígenas), os Guaranis mantem sua extensa 

rede de parentesco no território, sendo que, dialeticamente, a tecnologia oferece hoje uma intensa 

conexão entre as distantes aldeias, até mesmo entre outras etnias. 
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Contextualização - A Compreensão do território Tupiniquim 

Antes da exploração madeireira no Estado do Espírito Santo, na década de 70, a região era 

de mata virgem, e as famílias indígenas eram encontradas dispersas na mata, com a agregação 

de parentes no entorno das plantações em trechos de capoeira. As diversas localidades eram 

conectadas por redes de trilhas na mata que mantinham intensas trocas comerciais. Diminuía-se, 

portanto, a noção de distância do território com o fortalecimento dos laços comunitários que se 

manifestavam nos rituais religiosos e mutirões, dando sentido à relação entre os grupos 

domésticos. Havia nas aldeias uma posse comunal da terra, onde os roçados poderiam ser feitos 

em qualquer lugar por cada grupo familiar, sem cercamentos ou delimitações de propriedade 

particular. Havia sim, porém, um sentimento de pertencimento à terra fortalecido pelos casamentos 

de moradores locais e pelas sucessões familiares.  

Sobre o aspecto urbano, as aldeias possuem a disposição de ruas, frequentemente um 

grande largo central, espécie de terreiro, ocupa espaço central na aldeia com as principais 

construções voltadas para ele, caracterizando um espaço disponível para as festas e 

manifestações populares, como em Caieiras Velha- ES, que possuía uma capela secular fechando 

um pátio largo, ou como pôde ser visto em Irajá-ES, Areal-ES ou Pau-Brasil-ES, com a constante 

preponderância da ‘cabana’, uma grande cobertura livre para receber as reuniões e concentração 

de pessoas.   

Em termos de arquitetura, as casas são tradicionalmente feitas de pau-a-pique, ou ‘estuque’, 

e cobertura de sapê, verificou-se também nas visitas das Oficinas uma grande riqueza de texturas 

e materialidades dos fechamentos, como o trançado ‘Panacum’ com a palha Anaiá, além da 

criatividade nos mobiliários e estruturas de madeira. Na aldeia Pau-Brasil uma indígena se 

emocionou durante as oficinas ao visualizar, em uma das referências arquitetônicas, a casa da sua 

infância, e com grande sabedoria construtiva, passou a narrar os materiais utilizados na construção 

das casas tradicionais, como as madeiras Imbiruçu, Imbira, ou a Batinga para a estrutura e tramas 

do pau-a-pique, a palha do Coco Naiá (ou Juçara) para a cobertura, e o Cipó Timbó para as 

amarrações. 
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Vale ressaltar a importância da Dança do Tambor para o fortalecimento e integração 

simbólica da identidade Tupiniquim frente à população regional, caracterizando-os como indígenas 

caboclos. 

As festas eram nos dias de São Benedito, Santa Catarina, São Sebastião e Nossa 

Senhora da Conceição, durante dois ou três dias: os índios tiravam o mastro da mata, e o 

Capitão do tambor, todo ornamentado, usando bastão e cocar, comandava a banda, saindo 

a convocar os índios para a dança, de casa em casa. Na ocasião, as índias preparavam uma 

bebida, a coaba, feita com aipim fermentado, enquanto os índios empregavam como 

instrumentos de percussão a cassaca (reco-reco antropomorfo) e o tambor, feito de madeira 

oca, recoberto de couro. (FREIRE, 1998). 

 

As Oficinas 

As oficinas foram realizadas em julho de 2016, nas aldeias de São Paulo e em outubro de 

2017, nas aldeias do Espirito Santo.  Houve, em sua maioria, participação de considerável número 

de lideranças das aldeias, sendo possível uma boa quantidade de dados acerca dos futuros 

projetos. Foram organizadas em etapas, distribuídas ao longo de um dia de trabalho. Desta forma, 

desenvolveu-se um método qualitativo específico que possibilitou responder as principais questões 

para elaboração do projeto arquitetônico de maneira ativa e participativa da comunidade. Como 

material de apoio foi elaborado um questionário de perguntas e um roteiro que guiaram os técnicos 

em suas pesquisas.  

As equipes de campo foram formadas por grupos de cinco a sete profissionais, entre 

sociólogos e arquitetos, distribuídos nas seguintes funções: mediadores, anotadores e 

registradores de imagens e vídeos. As oficinas foram realizadas através de roda de conversa, com 

esteiras ou estopas dispostas no chão, sobre as quais os materiais foram apresentados, além de 

visitas aos locais das futuras construções.  
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Imagem 1. Realização de Oficina Participativa na aldeia Tekoa Mirim (SP). Foto: autores. 

As oficinas foram realizadas em etapas de trabalho, segundo metodologia elaborada. 

Enquanto nas aldeias de São Paulo eram sete etapas, nas do Espírito Santo eram oito. As etapas 

foram definidas a partir da avaliação realizada nas visitas técnicas. 

Entre as etapas propostas durante as oficinas participativas das aldeias de São Paulo 

estavam: apresentação, confirmação dos projetos, localização, projeto narrado, escolha de 

materiais referenciais, avaliação de referências e síntese. Já nas aldeias do espírito Santo foi 

acrescida a etapa de ‘técnicas construtivas’, pois, nas visitas técnicas, verificou-se uma grande 

quantidade de pessoas interessadas em participar da construção. 

Além da questão da participação na construção a grande diferença entre os dois processos, 

São Paulo e Espírito Santo, se deu pela diferença de escala, nas aldeias de São Paulo foram 63 

construções solicitadas enquanto nas aldeias do Espírito Santo foram apenas 8, possibilitando 

projetar uma diferença fundamental no processo construtivo dos dois territórios, enquanto o 
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primeira terá uma maior pré-fabricação da construção, a segunda terá uma construção mais 

artesanal. 

Não houve divergência significativa nas construções requisitadas nas aldeias, os programas 

eram bastante semelhantes e podem ser organizados de acordo com seus usos: os de uso interno, 

voltados ao uso comunitário das aldeias e os de uso externo, voltados à geração de renda.  

Entre os de caráter interno estão: cozinha comunitária, casa de barcos, módulos sanitários, 

alojamento, centro comunitário, sala de reunião, almoxarifado, farmácia de plantas medicinais, casa 

de mulheres e associação de moradores. Esses programas foram solicitados com a intenção de 

suprir as necessidades acerca da infraestrutura das comunidades. São espaços comuns de uso e 

apropriação da população residente, guaranis, tupis e tupiniquins.  

Já dentre os programas de caráter externo estão: casa de cultura, centro de cultura indígena, 

casa de artesanato, mirante, lugar de palestra, museu, galpão de beneficiamento agroflorestal, 

galpão agrícola, cabanas para receber visitantes e turistas e cozinha industrial. Esses programas 

arquitetônicos, além de uso da comunidade, também são abertos a outros públicos, e têm em 

comum, o objetivo de gerar renda nas aldeias, preocupação que se revelou bastante presente nas 

falas de diversas lideranças durantes as oficinas. Algumas vezes era requisitado que esses 

programas se localizassem mais afastados dos núcleos das aldeias, de maneira a preservar o modo 

de vida das comunidades.  

Tal divisão entre os programas arquitetônicos auxiliou a compreender a dinâmica de uso 

desses equipamentos, entretanto não deve ser considerada rígida, pois muitas vezes os programas 

se aproximam, tanto nos usos, como na implantação. 

Durante as oficinas foi constante a solicitação de construções que apresentassem 

características tradicionais da cultura guarani, tupi e tupiniquim. Por isso, durante a pesquisa teórica 

foi elaborado um levantamento das principais características das construções indígenas das 

diferentes etnias.  

Na arquitetura guarani aparece como principal característica a disposição do espaço em 

planta na forma retangular, por vezes associada à figura de um semicírculo. A cobertura geralmente 

é em duas águas, podendo ser também em quatro águas; o sistema construtivo, se adapta às 
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condições e materiais pré-existentes dos locais ao qual será implantado, e segue um modo de fazer 

tradicional (madeiras dispostas na vertical, com frestas e poucas aberturas, vigas periféricas de 

travamento e tesouras), também presente nas características espaciais (pouca luz, ambiente 

intimista e aconchegante).  

Na arquitetura tupiniquim aparece como principal característica a frequente organização da 

planta em formato circular. Os fechamentos geralmente são feitos com toras de madeiras verticais 

ou palha trançada. O desejo de construções circulares se manifestou em diversas falas durante as 

oficinas. 

O arquiteto e historiador italiano Giulio Carlo Argan define um tipo (arquitetônico) como uma 

continuidade da história no qual se articula um método na prática do projeto. Para este teórico:  

O tipo é um esquema ou uma grade, objeto vago e indistinto, é o esquema ou o 

esboço de uma forma. Ele contém o resíduo da experiência de formas já concretizadas em 

projetos ou edifícios. Toma o valor indefinido de um signo. [...] O tipo se constitui pela redução 

de um complexo de variantes formais à forma básica comum. A forma básica deve ser 

entendida com uma estrutura interior, como um princípio, que contém a possibilidade de 

infinitas variações formais e modificações estruturais do tipo em si. (Argan apud Nesbitt, 

2006:214)  

Foi observado nas visitas às aldeias, que as construções seguem determinado padrão 

construtivo e espacial. Por mais que haja adaptações dos materiais com que se constroem (utilizam 

os que existem ou são mais fáceis de adquirir) as construções se assemelham, enquadrando-se 

na noção de tipo.  

O tipo está tão presente no repertório cultural e imagético dos indígenas que em uma das 

etapas das oficinas, a de ‘referencias arquitetônicas’, na qual eram apresentados uma seleção de 

projetos que conciliavam arquitetura tradicional e contemporânea, foi unanimidade em todas as 

aldeias a escolha de dois projetos, o projeto 04, de um Centro Comunitário no Peru, e o Projeto 07, 

de uma Escola Thazin em Myanmar. 
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Imagem 2. Projetos mais escolhidos pelas aldeias nas oficinas 

Quando questionados sobre o porquê da escolha dos projetos selecionados, os participantes 

das oficinas respondiam que era pela semelhança do modo de construir, ou pelo uso de materiais, 

ou pela forma do telhado, ou pela disposição espacial, ou pelo fato de considerarem este o mais 

atraente.  

Tal afinidade entre as escolhas, revelou-se surpreendente. Mesmo em grupos sociais 

concisos nos aspectos culturais construtivos, sempre há margem para alguma variedade nas 

definições estéticas. A unanimidade da escolha dos projetos revelou muito dos desejos dos 

espaços dessas comunidades expresso na coerência da tipologia de construção. 

Esse é um dado importante para a concepção dos novos espaços das construções a serem 

projetados. O desejo expresso pela continuidade da tipologia deve ser levado em consideração no 

desenvolvimento do projeto arquitetônico, mas não deve, entretanto, enrijece-lo, pois, apreende-se 

das próprias culturas indígenas visitadas, um constante processo criativo de continuidade e 

transformação de sua cultura. 

Outro ponto em comum que pôde ser averiguado durante as oficinas, foi a escolha dos 

materiais a serem utilizados. Em determinada etapa da metodologia apresentava-se uma série de 

materiais a serem escolhidos para cada parte da construção (parede, piso, telhado, cobertura, forro, 

estrutura, luz e sombra e pintura), sendo apresentadas as vantagens e desvantagens de cada 

material. Houve variedade na escolha dos materiais, mas também houve muita semelhança.  



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

539 

 

Apesar de a própria seleção de materiais feita pelos arquitetos ser considerada um primeiro 

filtro, é importante ressaltar a coerência das escolhas feitas pelas comunidades, que aponta 

diversos caminhos para as diretrizes de projetos e materiais a serem adotados. Considerando que 

os projetos a serem elaborados em todas as aldeias deverão ser coerentes entre si, os pontos de 

escolhas em comum revelaram-se muito importantes. Materiais naturais e técnicas construtivas que 

usam a terra como base (pau- a pique, tijolo, adobe, telha de barro...) foram muito escolhidos. 

A preocupação com a sustentabilidade e manutenção do meio ambiente também foi narrada 

em boa parte das aldeias. Materiais e modelos arquitetônicos que não prejudicassem o solo ou que 

permitissem a otimização do uso dos recursos naturais, geralmente foram bem recebidos e 

possibilitou uma frutífera discussão sobre sistemas de tratamento de esgoto, manutenção das 

construções, uso de materiais disponíveis no local, entre outros assuntos. 

 

Conclusões 

Pela experiência adquirida na elaboração e execução das oficinas, a importância do 

processo participativo se revelou fundamental no desenvolvimento do projeto arquitetônico, pois 

permitiram não só a compreensão de uma cultura distinta, a qual se pretende inserir o objeto 

arquitetônico, como também a compreensão dos modos de habitar e ocupar cada um daqueles 

espaços, as necessidades formais, espaciais e de caráter tectônico de cada umas das construções 

solicitadas.  

Apesar das semelhanças muitas vezes encontradas em programas, formas e materiais, a 

execução de cada oficina revelou as particularidades e idiossincrasias de cada aldeia. Cada 

particularidade se mostrou essencial na configuração do programa arquitetônico. 

Diante da complexidade das construções solicitadas, buscou-se levantar, compactuar e 

respeitar as escolhas de cada aldeia acerca dos usos, programas e materiais escolhidos durante a 

oficina. Por meio dos pontos em comum eleitos, diante da variedade e especificidade de cada 

aldeia, objetivou-se a identificação de coerência interna diante das escolhas. Tal coerência deverá 

ser tomada como ponto de partida para o projeto a ser realizado. 
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A metodologia elaborada, baseada em etapas de discussão sobre as necessidades das 

construções, se mostrou adequada, sendo possível averiguar todas as questões essenciais ao 

desenvolvimento do projeto de arquitetura. As principais perguntas que nortearam o Programa de 

Necessidades (o quê? aonde? de que tamanho? para quem? de que forma utilizam? e como 

constroem?) foram respondidas e assimiladas, consolidando um rico material de consulta sobre as 

necessidades das futuras construções.  

A execução das oficinas, portanto, possibilitou o entendimento no quesito espacial de tudo 

o que aproxima e distancia as aldeias, permitindo estabelecer pontos em comum de necessidades, 

percepção dos espaços e aspectos culturais construtivos. Assim, os denominadores comuns 

apreendidos aparecem na semelhança dos programas, na tipologia da construção, na escolha dos 

projetos referenciais e dos materiais. 

Desta forma pode-se concluir que as comunidades indígenas possuem questões culturais 

imprescindíveis de serem analisadas para a realização de projetos de arquitetura, como a 

implantação de suas construções e aldeias, seus costumes e forma de usar os espaços. Para que 

uma produção do habitat seja considerada social, Flores (2012) aponta ser necessário que os 

moradores tenham controle e poder de decisão sobre todas as etapas de produção. Esta é a 

justificativa da opção pelo desenvolvimento de um processo participativo que permita obter as 

bases para a posterior elaboração dos projetos de arquitetura, para que estes atendam às 

necessidades das aldeias, incorporando seus hábitos e costumes.  

Compreender o existente antes de atuar, é como pedir permissão e dar voz para a 

comunidade materializar suas vontades na construção. Acredita-se que só através da participação 

é que será possível incorporar a identidade e cultura de cada comunidade na atmosfera das 

construções propostas. 
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58_O autoconhecimento como ferramenta de desenvolvimento profissional- 
um estudo aplicado à disciplina Organização do Trabalho Profissional do 

Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Nove de Julho. 
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Resumo 

Eixo2 

A presente pesquisa tem por objetivo apresentar um novo método de ensino aplicado à 
disciplina OTP- Organização do Trabalho Profissional do Curso de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Nove de Julho. Esta disciplina integra o último semestre do curso e tem por objetivos: 
estudar a regulamentação e a legislação pertinente à profissão de arquiteto e urbanista, estimular 
a busca por oportunidades de trabalho e crescimento profissional, conhecer as normas de 
organização, administração e gerenciamento de pequenos escritórios de arquitetura, formar 
arquitetos empreendedores e profissionais liberais. Este novo método insere ferramentas de 
autoconhecimento ao conteúdo programático da disciplina com o intuito de estimular o 
desenvolvimento profissional dos alunos. Foram aplicados nas quatro turmas dois testes utilizados 
em treinamentos de Coaching: Eneagrama e Roda da Vida. Com base nos resultados, o aluno 
elaborou um plano de metas de curto, médio e longo prazo para o desenvolvimento de sua carreira 
profissional. 

Palavras-chave: Arquitetura/Autoconhecimento/Ensino/ Exercício profissional/ Metodologia 
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Introdução 

Sem nos perdermos em análises sobre a história e a evolução do mercado de trabalho e 

da influência das crises econômicas e da transformação dos setores industriais e de prestação de 

serviço, diante das redes de comunicação sociais, da globalização, que obrigaram as empresas a 
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modificarem-se internamente, muitos profissionais formados e principalmente os recém chegados 

ao mercado se veem diante de uma avalanche de mudanças que ocorreram no ambiente 

organizacional (MACEDO, 2015), e que não parece ter fim. A evolução se mostra constante. E, 

embora “venham imediatamente à lembrança a reengenharia e downsizing, estes não são os 

únicos fantasmas que estão assombrando os corredores das organizações. ” 1 

As empresas reduziram suas áreas físicas, melhoraram seus equipamentos, ampliaram e 

consolidaram o uso dos recursos de informática e de comunicação, modernizaram o sistema 

operacional e a logística, possuem estruturas mais orgânicas e flexíveis. E buscam pessoas que 

pensem melhor, saibam trabalhar em equipes, em sistema enxuto, colaborativo, que se relacionem 

bem entre si, sejam proativas e saibam usar os recursos tecnológicos pertinentes à sua área de 

atuação. A construção civil e a arquitetura foram diretamente afetadas por essas mudanças. 

As empresas que estão no mercado – que sobreviveram a diversas crises e turbulências – 

ao “choque do futuro” como denomina Toffler (1994), se mostram cada vez mais criteriosas ao 

selecionar candidatos às vagas de seus quadros de funcionários.  

Preocupadas em escolher pessoas que se alinhem à cultura da organização e venham 

somar e não dividir ou implodir suas equipes de trabalho, as empresas vem usando o recurso de 

ferramentas que detectam tipos de personalidade, analisam tipos de inteligência e remetem ao 

autoconhecimento. Essas ferramentas se tornaram conhecidas e são usadas por departamentos 

de recursos humanos, gerentes, líderes e coordenadores de equipes de trabalho, para formar times 

coesos e harmônicos, que tenham um bom relacionamento entre seus membros, mas 

principalmente, para assegurar que todos os integrantes de equipes da empresa tenham 

reciprocidade com a cultura da empresa e com o trabalho que exerce. Minimizando os problemas 

e falhas por comunicação deficiente, incompatibilidades pessoais que acabam contaminando o 

trabalho. Problemas de relacionamentos podem afetar a saúde, causando danos que atingem as 

empresas, não apenas do ponto de vista humano, mas também da produtividade e do financeiro. 

O uso dessas ferramentas nas empresas visa minimizar a quantidade de pessoas afastadas por 

problemas de saúde causados por : estresse, ansiedade, dificuldades de integração e convivência, 

e ausência de um ambiente de trabalho positivo.  
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Os alunos precisam tomar conhecimento do que o mercado espera deles. Não basta ter o 

diploma como no passado, quando grande parte da população não tinha acesso à universidade e 

havia grande procura por profissionais formados. Com o aumento da concorrência e da enorme 

disparidade de qualidade e grade curricular dos cursos de arquitetura é necessário que estejam 

preparados para oferecer mais do que o conhecimento especializado na área.  

Tal observação sobre a expectativa do mercado de trabalho nos leva a auxiliá-los a pensar 

e agir de forma diferente, tornando-os conhecedores dos novos processos seletivos, com a 

aplicação e a experimentação dessas ferramentas. Utilizando as análises de personalidade, os 

alunos conseguem enxergar o que desejam fazer depois de formados, decisão que envolve não só 

o conhecimento adquirido, mas também questões pessoais, familiares, financeiras, etc. Parece algo 

simples e que todos fazem por si próprios, mas o fato é que observamos que os alunos não têm o 

hábito de olharem para si mesmos, para os propósitos de vida, não foram estimulados a pensar ou 

planejar a carreira nem o uso dos recursos financeiros e direcionar as capacidades pessoais para 

chegar aos seus objetivos.  

A maioria não tem clareza sobre os próprios talentos, valores pessoais, planos de vida e 

apostam na possibilidade de que tudo dê certo, na “sorte”, para o desenvolvimento da própria 

carreira. Diante dessa percepção, passamos a apresentar os testes para que aplicassem em si 

mesmos através dessas ferramentas, com alguns receios sobre a aceitação em participar de algo 

que não tem aparentemente a ver com as demais disciplinas da grade curricular, e o interesse por 

parte dos alunos foi imediato.  

Muitos alunos da graduação se sentem inseguros diante do cenário de crise no setor de 

construção, dificuldades em conseguir estágios e empregos. É de conhecimento geral o 

encolhimento do número de vagas e a retração das empresas de construção e demais setores da 

economia, onde os recém-formados arquitetos podem buscar oportunidades de trabalho.   

Temos a seguir uma planilha de dados, elaborada para a Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo (FIESP) que demonstra que nos anos de 2015 e 2016 o mercado da 

construção – um dos setores que mais oferece oportunidades de trabalhos para arquitetos – 

apresentava uma queda de 4,4% em razão da retração dos investimentos. O investimento caiu 

gerando paralisações,adiamentos e cancelamentos de obras. O ano de 2016 fechou 
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com uma recessão (variação negativa) entre 3,5% e 4,0% do PIB e uma inflação entre 7,0% e 8,0

%. E no ano de 2017 esse quadro não apresentou alterações.  

 

Figura 1: IBGE. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica. Disponível emhttps://goo.gl/SemQAv. Acessado 

em 09 dez 2017. 

 

Esses dados reforçam a necessidade de estar preparado para enfrentar concorrência 

acirrada e testes de seleção de empregos rigorosos, justamente pela escassez de oportunidades.  

Até mesmo quando falamos em optar por empreender e trabalhar como profissional liberal, 

é preciso saber qual ramo de atividade querem atuar, pois a gama de setores e de campos de 

atuação do arquiteto é grande. Para abrir uma empresa é ainda mais importante ter uma meta, um 

ramo de atividade em foco.  

Na imagem a seguir, temos um gráfico elaborado pelo Censo CAU, que traz alguns dos 

diversos setores para os quais o arquiteto tem habilitação para atuar e a porcentagem aferida de 

profissionais que optaram por cada um deles. Dentro desses setores, os alunos precisam escolher 

um. De preferência, escolher um que represente um nicho de mercado, um ramo que se encontre 

ainda inexplorado, que tenha mais probabilidade de gerar lucro e crescimento financeiro. 
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Figura 2: Área de Atuação em Arquitetura. Disponível em http://au17.pini.com.br/arquitetura-
urbanismo/230/artigo288450-2.aspx. Acessado em 09 dez 2017. 

 

Para escolher é necessário ter metas definidas de carreira, saber em qual deles se 

desenvolve melhor, tem mais facilidade, mais prazer em trabalhar.  

Também é importante saber escolher a própria equipe de trabalho, tornando o 

conhecimento do Eneagrama e da Roda da Vida ainda mais interessante para o futuro profissional 

deles. 

Segundo Nicolai Cursino consultor, treinador e palestrante em desenvolvimento humano 

e liderança: 
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“O sistema é aplicado para facilitar a compreensão das tendências da personalidade do 

profissional, como a personalidade dele afeta na hora de dar e receber ordens: quais são os filtros, 

facilidades e dificuldades. E revela provável reação na hora de lidar com conflitos: como a 

personalidade dele vai influir, que tipo de conflito vai atrair ou evitar” 

O Eneagrama é aplicado em equipes de trabalho, por gestores, supervisores e quaisquer 

profissionais envolvidos com a formação e gerenciamento de equipes, possibilitando um melhor 

aproveitamento dos próprios talentos e de cada colaborador. 

Como vemos na Figura 3, o símbolo do Eneagrama é formado por um círculo, um triângulo, 

cujos vértices são marcados pelos números 3, 6 e 9, e outras linhas que formas triângulos menores, 

que iniciam e terminam nos demais números. Ao todo temos 9 posições dentro desse símbolo, 

cada uma dessas posições encerra um tipo de inteligência.  

Esses 9 tipos são divididos em 3 tríades, ou conjuntos que têm um tipo de inteligência 

dominante. Os tipos 1, 8 e 9 são os chamados tipos instintivos, que captam informações do 

ambiente que o cerca e reage a ele pelos 5 sentidos, são personalidades que se baseiam no próprio 

instinto para agir e reagir. Valorizam a responsabilidade, a palavra, o aperto de mão, a ordem e a 

disciplina, estão sempre prontos para agir. Respondem de imediato, tendem a agir sem pensar. 

São ágeis, dinâmicos. 

Os tipos do grupo do coração ou heart types, agem e reagem tendo como base os 

sentimentos, são pessoas que buscam conexões com os ambientes e as pessoas que os cercam. 

São empatas. Se preocupam com os outros. Eles são da tríade formados pelos números 2, 3 e 4. 

Já os tipos formados pelos números 5, 6 e 7 são do grupo do intelecto, que agem e reagem 

nos ambientes e com as pessoas que os cercam através do pensamento, são os tipos mentais, 

racionais, analíticos, lógicos.  

 

https://www.catho.com.br/carreira-sucesso/dicas-emprego/comportamento
https://www.catho.com.br/carreira-sucesso/dicas-emprego/comportamento
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Figura 3: Eneagrama Disponível em http://iluminatta.com.br/eneagrama/tipos. Acessado em 09 dez 2017. 

Só por essa breve explicação, que não nos aprofundaremos nesse artigo, podemos concluir 

como esse sistema de classificação de personalidades e tipos de inteligência podem ser úteis para 

pessoas que trabalham com equipes, que precisam que as pessoas estejam ocupando cargos onde 

possam contribuir da melhor forma com o que traz naturalmente dentro de si, também como 

identificar personalidades que tendem a ter um bom relacionamento entre si e outras que não dão 

certo trabalhando juntas, subordinadas uma à outra, por exemplo.  

A questão de como ganhar dinheiro, projeção e notoriedade no mercado é comum, é uma 

inquietação constante em nossos alunos, mesmo quando decidem por uma carreira, antes de 

iniciarem o curso. Somos consultados por eles, em conversas dentro e fora de sala de aula, pelos 

corredores,  sobre como ganhar dinheiro e sobreviver no mercado, munidos do diploma que oferece 

muitas possibilidades em teoria, mas que na prática, sem uma visão clara da realidade e com metas 

possíveis de cada um realizar, de acordo com suas habilidades pessoais e interesse, são 

possibilidades que não parecem acessíveis a eles, porque nunca pararam para pensar sobre isso 

e colocar num papel como alcançar essas metas. 
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Metodologia 

Foram aplicados dois testes o Eneagrama e a Roda da Vida. O teste Eneagrama aplicado 

é composto por sete perguntas e tem por objetivo detectar o tipo de personalidade predominante. 

Cada tipo de personalidade representa um mapa de características que destacam padrões de 

pensamento, sentimentos e comportamentos. Ao aprender mais sobre o funcionamento dos centros 

de inteligência de cada perfil (mental, emocional ou instintivo) é possível verificar padrões e hábitos 

associados e encontrar dentro dessa sabedoria um caminho de evolução por meio da 

autocompreensão e do autodesenvolvimento.    

A Roda da Vida consiste em uma mandala que abrange quatro setores da vida: pessoal, 

profissional, relacionamentos e qualidade de vida.  

Inicialmente os alunos responderam ao teste Eneagrama em sala de aula e daí foram 

apresentados e analisados os tipos de personalidade/ inteligência. Com isto eles já ficaram cientes 

de seus pontos fortes e pontos fracos. Depois eles pontuaram os quatro setores da Roda da Vida 

com a finalidade de traçar um plano de metas de curto, médio e longo prazos para estes setores, 

com ênfase no setor profissional. Desta forma,  todos os alunos das quatro turmas de OTP 

tiveram, com estes testes, a oportunidade de ter um breve contato com ferramentas de 

autoconhecimento, mas que de certa forma os ajudou a traçar o plano de metas profissional. 

Abaixo, apresentamos o teste “Eneagrama” aplicado aos alunos92: 

 

O Teste Eneagrama 

Responda as perguntas, descubra seu perfil dentro do eneagrama e veja qual é o tipo de 
inteligência mais forte em você 

 

1) Em qual situação você se enquadra? 

A. Sinto minha vida como uma busca incessante daquilo que julgo perfeito. 
B. Sou do tipo de pessoa que adora ser reconhecido e bajulado! 

                                                             

92 www.iluminatta.net 
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C. Tenho compulsão pelo trabalho! 
D. Tenho a sensação permanente de falta... Simplesmente algo ainda não aconteceu na minha 
vida! 
E. Gosto de estar sozinho, pensando, meditando no meu canto em silêncio. 
F. Sou muito inseguro, tenho medo de qualquer situação nova ou daquelas que eu acho 
perigosas, pois podem não dar certo e me machucar. 
G. Sempre acho um significado positivo em tudo. Sou um idealista e otimista inveterado! 
H. Tenho dificuldades em aceitar opiniões contrárias às minhas. 
I. Às vezes, protelo o que tenho para fazer de mais importante, inventando um monte de 
desculpas. 

 

2) Concordo que... 

A. Primeiro a obrigação, depois a diversão! 
B. Toda a minha vida foi uma constante entrega de amor! 
C. Gosto de criar uma imagem positiva de mim mesmo. 
D. Sou extremamente sensível! 
E. Ter que ir a uma festa é um sofrimento para mim, especialmente por ter que ouvir tanta 
bobagem! 
F. Sempre demoro a concretizar algo, pois fico imaginando as possíveis conseqüências. 
G. Adoro explorar territórios novos. Gostaria de poder voar ou de colocar uma mochila nas costas 
e sair viajando pelo mundo! 
H. Para mim não existem obstáculos, sou capaz de qualquer esforço para conseguir o que quero. 
I. Tenho procurado pensar mais em mim, no meu bem-estar, mas confesso que é difícil. 

 

3) Em geral... 

A. Meu dia-a-dia é tenso, cheio de cobranças e exigências. 
B. Agradar aos outros é bom, porque desse modo recebo o que quero. 
C. Tenho grandes dificuldades para expressar meus sentimentos. 
D. Nada no presente me faz feliz: a lembrança do passado é muito forte! 
E. Somente com pessoas do meu nível intelectual me sinto mais à vontade. 
F. Minha imaginação é poderosa e me provoca uma grande ansiedade. 
G. Sou uma pessoa muito versátil, sei fazer várias coisas diferentes. 
H. A vida é uma luta constante, só me aparecem desafios, só entro em complicações, mas no 
fundo até que gosto. 
I. Demoro a fazer as coisas, mas tento fazê-las bem feitas. 

 

4) Sinto que... 

A. Estou sempre dizendo: “eu tenho que...”, “eu deveria...” 
B. Com jeitinho, consigo tudo o que quero. 
C. Tenho grandes dificuldades para ficar quieto, meditando! 
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D. Não posso ser feliz em um mundo tão cego e insensível! 
E. Gosto de ser reconhecido pelos meus conhecimentos especializados. 
F. Tomar decisões é algo que não gosto e tento evitar sempre que possível. 
G. Considero-me uma pessoa muito criativa e audaciosa. Planejar me dá prazer, executar nem 
sempre. 
H. Abraço com muita determinação as causas que considero justas e verdadeiras. 
I. Estou sempre disposto a ajudar os outros. 

 

5) Percebo que... 

A. Se não pode ser bem feito, melhor não fazer! 
B. Fico zangado quando as pessoas das quais espero reconhecimento me ignoram ou me fazem 
sentir em segundo lugar! 
C. Quando fracasso, recupero-me rapidamente. 
D. Ninguém compreende meus sentimentos. 
E. Meu quarto é o único local da casa no qual posso ficar mais livre, sem ter que falar com 
ninguém. 
F. Não aceito ser controlado ou obrigado a fazer algo. 
G. Tento manter sempre o alto astral! 
H. Preciso controlar tudo, mesmo percebendo quanto isso me faz mal no sentido de gastar 
muita energia. 
I. É fácil me adaptar a qualquer tipo de pessoa. 

 

6) Sei que... 

A. Desde muito cedo me foi incutido um senso de responsabilidade, no sentido de que 
deveria dar o exemplo. 
B. Ajudar as pessoas é maravilhoso. 
C. É difícil ter tempo para minhas próprias necessidades. 
D. Melancolia, esse é meu estado permanente! 
E. Tenho dificuldades para viver relacionamentos amorosos. 
F. Sentir-se seguro é essencial. 
G. Minhas grandes paixões são as idéias, os novos conhecimentos e desafios. 
H. Nunca estou satisfeito, sempre desejo conquistar mais e mais! 
I. Costumo adiar muitas coisas importantes para mim. 

 

 

7) Na verdade 

A. Sempre faço tudo bem feito! 
B. Adoro aplausos! A vida é um espetáculo... 
C. Modestamente, sou o melhor na minha área. 
D. Me sinto diferente aos demais, sinto o que ninguém é capaz de sentir. 
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E. Eu sou capaz de ter momentos privados de lazer; sozinho é melhor! 
F. Não gosto nada de falar de mim. Além de não gostar, não tenho a menor vontade. 
G. Sou um pouco (ou muito) narcisista, simplesmente me adoro! 
H. Sinto que posso conquistar o mundo! 
I. Procuro me ajustar ao mundo, dividindo-me entre todos os que me rodeiam, facilitando-lhes ou 
resolvendo a vida. 

 

Como achar o resultado: 

Some quantas vezes você respondeu a mesma letra. Exemplo: Se você respondeu 4 ou 
mais vezes a letra A, você terá tendência ao Tipo 1. 
Maioria B – Tipo 2; C – Tipo 3; D – Tipo 4; E – Tipo 5; F – Tipo 6; G – Tipo 7; H – Tipo 8; I – Tipo 
9. 

No caso de empate, você terá tendência a mais de um tipo, o que é normal, pois os nove 
tipos se dividem em três grupos: centro físico, centro emocional e centro intelectual. 

 

 

Figura 4: Perfis de Personalidade – Eneagrama. Imagem disponível em: www.iluminatta.net. Acessado em: 09 
dez 2017. 

 

O resultado obtido torna mais simples a tarefa direcionar os candidatos para o cargo onde 

o profissional poderá ter o melhor desempenho. É útil para o autoconhecimento e para a futura 

tarefa de escolher a própria equipe de trabalho. E muitos se divertem com essa descoberta dos 

tipos, relembrando as confusões e as situações que eles vivenciaram no curso, para os trabalhos 

em grupo, que costumam gerar grandes amizades, pela aproximação de colegas que trabalham 

bem, mas também pelos desentendimentos com colegas que não colaboraram, que não 

corresponderam ao que os demais esperavam. 
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Já a Roda da Vida, na Figura 5, permite aos alunos avaliarem a própria vida. É um circulo 

dividido em 12 partes, que representam 12 áreas de interesse humano, comum à grande maioria 

das pessoas. Relacionamento família, saúde, carreira, dinheiro, vida social, contribuição com a 

sociedade, equilíbrio emocional, realização pessoal, diversão, etc.  

Os alunos são convidados a dar uma nota para cada uma dessas áreas, avaliando como a 

vida está no momento. Que nota eles atribuem de zero a dez, para cada uma dessas questões. 

Ao final, devem analisar o que gostariam de fazer a respeito dessa avaliação. Onde 

gostariam de melhorar e como pretendem criar esses avanços, estabelecendo metas possíveis e 

realistas para eles mesmos.  

 

 

 

Figura 5: Roda da Vida. Imagem disponível em: https://goo.gl/pd7CEz. Acessado em: 09 dez 2017 

 

Após conclusão destes testes cada aluno elaborou um plano de metas com ênfase na 

carreira profissional. Posteriormente foi aplicado um questionário dividido em três seções com 

perguntas relacionadas à disciplina, aos testes e ao desenvolvimento profissional. 
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Análise e Discussão dos Resultados 

  

 

 

 

 

Gráfico 6: Questão 1 da 

Pesquisa Aplicada aos alunos - Evitar desvios no resultado da pesquisa. Gráfico: gerado pela ferramenta 

“Google Forms”. 

 

A pesquisa foi realizada por meio de questionário aplicado aos alunos da disciplina em 

questão neste artigo. O questionário foi elaborado na ferramenta “Google Forms” durante as aulas 

e ao final do semestre quando grande parte do conteúdo, atividades e dinâmicas já haviam sido 

desenvolvidas e aplicadas nas turmas. 

A primeira questão a que os alunos responderam foi sobre sua assiduidade e pontualidade 

às aulas. Os alunos que respondessem “raramente” ou “não” à questão “Você compareceu e foi 

pontual às aulas?” ficavam impedidos de responder as demais perguntas do questionário, e eram 

encaminhados automaticamente à mensagem final de agradecimento por sua colaboração à 

pesquisa.  

Esta questão tinha a função de eliminar ou diminuir desvios nos resultados a serem obtidos, 

evitando que alunos faltosos ou impontuais respondessem às questões de maneira inconsistente. 

Apenas interessavam os alunos que haviam percorrido todo ou maior parte do percurso 

metodológico e pedagógico proposto para a disciplina.  

O resultado da questão mostra que, num total de 154 alunos, aproximadamente 95% (147) 

deles compareceu às aulas de maneira satisfatória, corroborando sua aptidão para responderem 

às questões (vide gráfico a seguir). Além disso, deste universo de 147 alunos, 99,6% declarou ter 

realizado as atividades propostas pela disciplina.  
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O resultado também evidencia um aumento da assiduidade na disciplina se compararmos a 

semestres anteriores quando a inserção do tema “autoconhecimento” no cronograma de aulas 

ainda não havia sido implantado, o que mostra indícios positivos desta inclusão, embora careçamos 

de pesquisa específica direcionada a este aspecto.  

 

 

Gráfico 7: Valoração de autoconhecimento. Gráfico: gerado pela ferramenta “Google Forms”. 

 

A pergunta seguinte é relacionada à escala de importância do autoconhecimento na “vida 

pessoal” dos alunos, com o intuito de estabelecer um parâmetro que evidenciasse a relevância do 

tema para suas vidas acadêmica e profissional. Ora, o aluno que não considera importante o 

autoconhecimento para sua vida pessoal, provavelmente não veria propósito no conteúdo de uma 

disciplina que se estabelece metodologicamente sobre este tópico.  

O resultado da questão mostra a grande importância que os discentes conferem ao tema: 

no universo de 147 alunos, numa escala de 0 a 10, onde 0 significa “irrelevante” e 10 significa 

“muito importante, 79% deu nota máxima à questão. Esta grande parcela também respondeu 

semelhantemente à questão posterior equivalente a esta, mas relacionada ao autoconhecimento 

na vida profissional: aproximadamente 79% deu nota máxima ao assunto (vide gráfico seguinte) 
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Gráfico 8: Alunos x Autoconhecimento na vida profissional: valoração. Gráfico: gerado pela ferramenta 

“Google Forms”. 

 

Depois de estabelecido o parâmetro de importância que os alunos davam à temática do 

autoconhecimento, era necessário medir o quanto a disciplina os auxiliou neste aspecto, em outras palavras: 

seria importante conferir qual nível de eficácia do método, atividades e ferramentas aplicadas durante o 

semestre. 

Por isso, tornou-se impositiva a inclusão da pergunta “O quanto a disciplina de OTP auxiliou você em 

seu processo de autoconhecimento?”. Os resultados mostram um panorama positivo: 91% do alunado 

respondeu entre 7 e 10 numa escala em que 0 significava “de modo algum” e 10 “muito”. (ver gráfico abaixo). 

O resultado mostra uma tendência positiva de validação do método e ferramentas aplicadas pelo ponto de 

vista dos alunos. 

A partir dos dados obtidos nesta questão, como vimos, podemos inferir que a validação do método 

foi positiva, mas ainda ampla e genérica. Por isso, também se fez essencialmente necessária a aferição da 

eficácia específica das ferramentas e dinâmicas relacionadas ao autoconhecimento: especialmente, como 

tratado anteriormente neste artigo, o “eneagrama” e a “roda da vida”.  
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Gráfico 9: Auxílio da disciplina no autoconhecimento dos alunos: Resultado positivo. Gráfico: gerado pela 

ferramenta “Google Forms”. 

 

 

Gráfico 10: Relevância da ferramenta “Eneagrama” para os alunos. Gráfico: gerado pela ferramenta “Google 

Forms”. 

 

As respostas obtidas permitem constatar que a aplicação da ferramenta “Eneagrama” como 

uma das ferramentas de autoconhecimento foi de alta importância para os discentes: 
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aproximadamente 96% responderam entre 7 e 10 numa escala em que 0 é irrelevante e 10 é muito 

importante (ver gráfico abaixo). Os alunos também classificaram como “satisfatório” o uso da 

ferramenta “Roda da Vida”, e foram obtidos resultados muito semelhantes à questão anterior.  

 

 

Gráfico 11: Relevância da ferramenta “Roda da Vida” para os alunos. Gráfico: gerado pela ferramenta “Google 

Forms”. 

  

Cabe aqui ressaltar a aprovação dos alunos com relação às ferramentas aplicadas ao seu 

autoconhecimento, mas, principalmente, cabe frisar a importância do conhecimento que os alunos 

adquiriram a respeito dessas duas ferramentas, que são utilizadas em processos seletivos, gestão 

pessoal em empresas e técnicas de coaching.  

O alto nível de aprovação da aplicação das ferramentas no curso também nos permite induzir 

que estes alunos, a partir do conhecimento e contato prévio com elas, estariam mais preparados 

nas suas vidas profissionais e relações de trabalho ainda que exclusivamente neste contexto.  

Outro aspecto examinado, e de fundamental importância, diz respeito a outras dinâmicas de 

grupo e simulações de processos seletivos aplicados no decorrer do semestre, bem como das 

atividades em geral oferecidas aos alunos. O quadro obtido também nos permite classificar a 

aplicação dessas atividades como “importante” (ver gráfico a seguir).  
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E, igualmente, cabe aqui sublinhar o valor desta avaliação positiva no que diz respeito ao 

preparo e capacitação daqueles futuros profissionais recém-formados, que, invariavelmente 

passarão por processos seletivos, testes de autoconhecimento aplicados por funcionários de 

recursos humanos de empresas, dinâmicas de grupo e processos semelhantes que medem e 

buscam categorizar o perfil do profissional, seja para contratação, seja para enquadramento 

funcional numa empresa.  

 

 

Gráfico 12: Relevância das dinâmicas e atividades para os alunos. Gráfico: gerado pela ferramenta “Google 

Forms”. 

A questão seguinte busca avaliar se a relação professor-aluno favoreceu seus processos de 

autoconhecimento (vide gráfico acima). Em se tratando de um método que visava recursos 

subjetivos de tomada de autoconsciência, aprimoramento de relação interpessoal e da relação 

profissional dos futuros recém-formados, a avaliação da relação aluno-professor tornou-se 

essencial para que os aplicadores do método (e desta pesquisa) pudessem eventualmente calibrar 

e aprimorar sua abordagem e conduta com os alunos.  

Portanto, uma questão relacionada à crítica aos professores e à aprovação de seu 

comportamento em sala de aula era primordial para que uma possível reprovação do método 

proposto não estivesse contaminada por uma reprovação do profissional que o aplicou. Em outras 
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palavras, a intenção era deixar que o aluno manifestasse sua aprovação ou reprovação ao 

professor, independentemente de sua opinião sobre o método e o conteúdo da disciplina. 

O que se constatou foi uma aprovação da relação professor-aluno, em termos de facilitação 

dos modos de autoconhecimento. Em torno de 96% dos discentes aprovaram a relação com os 

professores e classificaram positivamente, entre 7 e 10, o nível que esta relação favoreceu a 

absorção do conteúdo e o desenvolvimento pessoal/profissional.  

 

Gráfico 13: Nível de favorecimento de absorção do conteúdo pela relação professor-aluno. Gráfico: gerado pela 

ferramenta “Google Forms”. 

 

A questão posterior foi direcionada ao campo de atuação que o futuro profissional seguiria: 

constatou-se que 57,8% já havia decidido, 23,1% estava em dúvida e 19% não havia decidido 

(gráfico a seguir). A pergunta seguinte a esta buscava entender se a disciplina de OTP teve êxito 

em auxiliar o aluno na sua tomada de decisão por qual ramo da Arquitetura seguir. Constatou-se 

uma maior variância de respostas, o que indica a delicadeza dessa questão para um aluno 

formando, e esboça que o método aplicado demanda um aprimoramento neste contexto.   
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Gráfico 14: Decisão sobre área de atuação do futuro profissional. Gráfico: gerado pela ferramenta “Google 

Forms”. 

 

Gráfico 15: Nível de auxílio da disciplina na tomada de decisão sobre área de atuação do futuro profissional. 

Gráfico: gerado pela ferramenta “Google Forms”. 

 

A última pergunta feita aos alunos busca medir a relevância da metodologia, objetivo e das 

atividades propostas pela disciplina em sua relação com o curso de Arquitetura e Urbanismo em 

termos gerais, medir sua compatibilidade e enquadramento dentro de uma grade curricular tão 

extensa e diversa quanto à do curso de Arquitetura e Urbanismo. O dados permitem a conclusão 
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de que a metodologia proposta e o conteúdo da disciplina são adequados: em torno de 94% dos 

alunos responderam positivamente sobre o devido enquadramento da disciplina frente ao curso.  

 

 

Gráfico 16: Nível de aprovação da disciplina frente ao curso de Arquitetura e Urbanismo. Gráfico gerado 

pelo “Google Forms”. 

 

Conclusões 

Com a inserção de ferramentas de autoconhecimento ao conteúdo programático da 

disciplina OTP(Organização do Trabalho Profissional) tem-se como objetivo principal alavancar a 

carreira profissional do aluno. 

Sabe-se que o autoconhecimento é um processo para a vida. Porém, a introdução   destas 

duas ferramentas: Eneagrama e Roda da Vida à disciplina OTP vem despertar para esta questão 

fundamental para qualidade de vida do indivíduo. Desde a antiguidade a conhecida frase, inscrita 

no Pátio do Templo de Apolo em Delfos, "Conhece-te a ti mesmo" revela a importância do 

autoconhecimento.  

Pretende-se aprimorar a metodologia e o uso de ferramentas de autoconhecimento junto à 

disciplina OTP.   
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Acredita-se que um elevado conhecimento de si proporciona ao indivíduo uma maior 

perspectiva de futuro bem-sucedido, conduzido com maior habilidade, pois se conhece mais 

detalhadamente.  

Nos dias atuais percebe-se uma maior importância da sociedade dada para este tema, visto 

que muitos profissionais procuram treinamentos de coaching para alavancar a carreira profissional. 

Considera-se, portanto, que a inserção de ferramentas de autoconhecimento foi bastante 

pertinente e trouxe um grande diferencial para o cumprimento dos objetivos da disciplina.  

 

Referências 

1 Macedo, Ivanildo Izaias(2015). Aspectos comportamentais da gestão de pessoas. Rio de 

Janeiro, Editora FGV,pag. 10. 

Skiner, BF.(2003). Sobre o behaviorismo. São Paulo: Cultrix. 

Toffler, A.(1994). O choque do futuro(5°ed). Rio de Janeiro:Record  

https://dsfp2017.wixsite.com/dsfp-seminariobrasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

565 

 

59_Importância Da Monografia Como Parte Do Trabalho Final De Graduação 

 

*André Luiz Canton 

andre.canton@fiamfaam.br 

**Olívia Malfatti Buscariolli 

olivia.buscariolli@fiamfaam.br 

Instituição: FIAM-FAAM Centro Universitário 

Resumo 

Eixo 2 
 

O Trabalho Final de Graduação (TFG) tem como finalidade a consolidação do aprendizado 
do aluno através da sistematização e do registro de um trabalho de pesquisa, mostrando que o 
aluno está apto para exercer a profissão. 

No curso de Arquitetura e Urbanismo do FIAM-FAAM Centro Universitário, o TFG é realizado 
individualmente no 10º semestre, com a elaboração de pesquisa (monografia) junto ao projeto 
arquitetônico e/ou urbanístico, sintetizando o aprendizado de todas as disciplinas cursadas na 
faculdade. 

O desenvolvimento do trabalho é assessorado e orientado por três professores arquitetos e 
urbanistas: de projeto, estrutura e monografia. Em projeto é possível avaliar principalmente as 
questões ligadas às disciplinas das sequências de projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo; 
em estrutura, a sequência de tecnologia, e na monografia, a sequência de história. No entanto, é 
possível observar uma relação direta entre estas três áreas, especialmente no caderno da 
monografia, onde todas as sequências aparecem objetivamente. 
 A monografia é divida em três capítulos: apresenta o tema na atualidade e suas 
problemáticas; a análise urbana, iniciada com um estudo do tema na cidade, até a análise do 
entorno imediato da área a ser trabalhada; e o projeto, parte de uma solução para os problemas 
apresentados nos capítulos anteriores. 

O presente trabalho visa expressar a importância da monografia como um raciocínio integral, 
preparando o aluno para as questões profissionais. 
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Introdução 

O Trabalho Final de Graduação (TFG) tem como finalidade a consolidação do aprendizado 

do aluno através da sistematização e do registro de um trabalho de pesquisa, mostrando que o 

aluno está apto para exercer a profissão. 

No curso de Arquitetura e Urbanismo do FIAM-FAAM Centro Universitário, o TFG é realizado 

individualmente no 10º semestre, com a elaboração de um abrangente raciocínio em direção ao 

projeto arquitetônico e/ou urbanístico, cujo produto final - a monografia - sintetiza o aprendizado de 

todas as disciplinas cursadas na faculdade. 

O desenvolvimento do trabalho é assessorado e orientado por três professores: de projeto, 

estrutura e monografia, sendo que o aluno escolhe apenas o orientador de projeto entre os 

professores docentes arquitetos e urbanistas, conforme estabelecido por legislação. Os outros 

orientadores são estabelecidos pela coordenação do curso, e sem a obrigatoriedade da formação 

na área. 

A monografia, objeto principal deste artigo, é divida em três capítulos: apresenta o tema na 

atualidade e suas problemáticas; a análise urbana, iniciada com um estudo do tema na cidade, até 

a análise do entorno imediato da área a ser trabalhada; e o projeto, parte de uma solução para os 

problemas apresentados nos capítulos anteriores. 

Além de explorar a questão metodológica dos capítulos, foram realizadas pesquisas de 

trabalhos de graduação já realizados e/ou em andamento dentro da Instituição de Ensino. Como 

resultado deste breve estudo, pretende-se demonstrar a importância da monografia como um 

raciocínio integral, preparando o aluno para as questões profissionais. 

 

Metodologia 

Para a elaboração desta pesquisa foram consultadas Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) que vigoraram em diferentes períodos (2005, 2006 e 2010) e abordam especificamente o 

Curso de Arquitetura e Urbanismo, com ênfase no Trabalho de Curso, denominado aqui como 

Trabalho Final de Graduação. O Projeto Pedagógico do Curso de Arquitetura e Urbanismo (PPC) 
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do FIAM-FAAM Centro Universitário, atualizado em agosto de 2016, e que segue as DCN de 2010, 

também foi utilizado como base de pesquisa. 

A partir das diretrizes mais atuais, foi realizado o levantamento dos trabalhos elaborados 

dentro do FIAM-FAAM Centro Universitário desde 2010 até 2017, com exceção dos primeiros 

semestres de 2010, 2012 e 2015, devido à dispersão das informações. Nesta pesquisa os 

diferentes trabalhos foram quantificados e separados por temas para a elaboração de análises mais 

específicas. 

 

Análise e discussão dos resultados 

De acordo com o artigo 9º das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em 

Arquitetura e Urbanismo (CNE/CES no 2, de 17 de junho de 2010): 

 

O Trabalho de Curso é componente curricular obrigatório e realizado ao longo do 
último ano de estudos, centrado em determinada área teórico-prática ou de formação 
profissional, como atividade de síntese e integração de conhecimento e consolidação das 

técnicas de pesquisa, e observará os seguintes preceitos:  

I.Trabalho individual, com tema de livre escolha do aluno, obrigatoriamente 

relacionado com as atribuições profissionais;  

II. Desenvolvimento sob a supervisão de professor orientador, escolhido pelo 
estudante entre os docentes do curso, a critério da Instituição.  

Parágrafo único. A instituição deverá emitir regulamentação própria, aprovada pelo 
seu Conselho Superior Acadêmico, contendo, obrigatoriamente, critérios, procedimentos e 
mecanismo de avaliação, além das diretrizes e técnicas relacionadas com sua elaboração. 
(grifo nosso). 

 

Desta forma, o PPC, como regulamentação própria do Curso de Arquitetura e Urbanismo do 

FIAM-FAAM Centro Universitário, propõe que o Trabalho Final de Graduação sintetize o 

conhecimento adquirido ao longo da graduação.  

Para realizar esta síntese, a matriz curricular da Instituição propõe que o Trabalho de Curso, 

aqui chamado de TFG, seja dividido em projeto, estrutura e monografia. Sendo que em projeto é 

possível avaliar principalmente as questões ligadas às disciplinas das sequências de projetos de 
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arquitetura, urbanismo e paisagismo; em estrutura, a sequência de tecnologia, e na monografia, a 

sequência de história. No entanto, é possível observar uma relação direta entre estas três áreas, 

especialmente no caderno da monografia, onde todas as sequências aparecem objetivamente.  

Quanto à orientação, no semestre anterior ao desenvolvimento do TFG, o aluno deve 

indicar cinco nomes de professores para a orientação de projeto. No entanto, é reservado o direito 

aos professores indicados na lista a aceitação ou não da orientação em função de sua 

disponibilidade de horário e atividade acadêmica do aluno (PPC, 2016, p. 112 e 113). Já as 

orientações de caderno e estrutura são estipuladas pela coordenação do curso. 

Outro ponto relevante apontado nas Diretrizes Curriculares é a livre escolha do tema, que 

acaba por considerar a vivência social do aluno e o seu compromisso político, fazendo com que 

este se posicione como um cidadão crítico e consciente (Severino, 2007, p. 32 e 33). 

Antes de realizar um projeto urbano ou arquitetônico, é necessário fazer um levantamento 

para verificar a sua real necessidade. Para isso, o estudante deve ter bem claro qual o seu objeto 

de pesquisa e sua problematização, para depois propor uma solução: o projeto. Segundo 

SEVERINO (2007, p. 57), “capta-se a problematização do tema, porque não se pode falar coisa 

alguma a respeito de um tema se ele não se apresentar como um problema para aquele que 

discorre sobre ele”. 

Uma monografia científica deve, pois, assumir a forma lógica de demonstração de 
uma tese proposta hipoteticamente para solucionar um problema. O problema é formulado 
sob a forma de uma enunciação de determinado tema, proposta de maneira interrogativa, 
pressupondo, portanto, pelo menos uma alternativa como resposta: é assim ou de outra 
maneira?; ou seja, pressupõe sempre a ruptura de harmonia existente numa afirmação 
assertiva. (Severino, 2007; p.79).  

 

A monografia apresenta este planejamento/estudo, contextualizando e justificando a escolha 

do projeto. No caso do FIAM-FAAM Centro Universitário, a divisão deste caderno é feita em três 

capítulos, partindo de considerações genéricas (macro) em direção análises específicas (micro). 

O primeiro capítulo trata da conceituação do tema na atualidade e suas problemáticas. É 

aqui que o aluno reconhece e constrói o objeto de pesquisa. As principais fontes de pesquisa são 

dados quantitativos e qualitativos, obtidos em órgãos como IBGE, Censo, órgãos de preservação, 

entre outros. Estes dados devem ser analisados de maneira circunstanciada, ou seja, relacionando 
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as diferentes informações, para assim revelar um estado, uma condição em um determinado 

momento. Enfatiza-se a necessidade de explorar o momento presente e evitar questões históricas 

que não sejam relevantes ao projeto.  

O que se pretende com este raciocínio inicial é uma interpretação crítica da realidade a ser 

analisada, diante do tema escolhido pelo aluno. A primeira menção ao problema, de acordo com o 

método dedutivo proposto por tal raciocínio, levanta um obstáculo a ser considerado pelo projeto 

arquitetônico.  

O segundo capítulo mostra a análise urbana, iniciada com um estudo do tema na cidade, até 

a análise do entorno imediato da área a ser trabalhada. Estes estudos normalmente são realizados 

no 9º semestre do curso para dar embasamento ao projeto. Nesta parte, cabe apresentar toda a 

informação relacionada ao suporte físico que seja passível de análise. Partindo da escala “macro”, 

ou seja, da cidade, são levantados dados sobre população, equipamentos, usos, etc. Antes de 

chegar na escala “micro” (entorno imediato do terreno escolhido), passa-se por uma análise da 

subprefeitura, do distrito e do bairro (FIGURA 1). 

 

 

Figura 1 – Mapa de entorno 

Fonte: MOREIRA, 2016 
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A análise do entorno imediato é realizada através de mapas de uso do solo (FIGURA 2), 

gabarito, estado de conservação, hierarquia do sistema viário, cheios e vazios, topografia, 

legislação (zoneamento), entre outros. Nestas análises, mais uma vez é solicitado que o aluno 

relacione as diferentes informações, evitando a simples descrição do que já está sendo 

apresentado em imagens. 

 

 

Figura 2 – Mapa de uso do solo 

Fonte: MOREIRA, 2016 

 

Considerando que todo o material levantado e todas as análises realizadas nos capítulos 1 

e 2 servem para a defesa/justificativa do projeto no capítulo 3, este demonstra-se como uma 
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oportunidade de formular uma necessidade possível para a sociedade contemporânea, consistindo 

na aplicação de uma solução relevante, de acordo com o Artigo 5º da Resolução CNE/CES (2010), 

o qual estabelece que o Curso de Arquitetura e Urbanismo: 

 

Deverá possibilitar formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes 
competências e habilidades: a) o conhecimento dos aspectos antropológicos, sociológicos e 
econômicos relevantes e de todo o espectro de necessidades, aspirações e expectativas 
individuais e coletivas quanto ao ambiente construído; b) a compreensão das questões que 
informam as ações de preservação da paisagem e de avaliação dos impactos no meio 
ambiente, com vistas ao equilíbrio ecológico e ao desenvolvimento sustentável; c) as 
habilidades necessárias para conceber projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo e 
para realizar construções, considerando os fatores de custo, de durabilidade, de manutenção 
e de especificações, bem como os regulamentos legais, de modo a satisfazer as exigências 
culturais, econômicas, estéticas, técnicas, ambientais e de acessibilidade dos usuários; d) o 
conhecimento da história das artes e da estética, suscetível de influenciar a qualidade da 
concepção e da prática de arquitetura, urbanismo e paisagismo; e) os conhecimentos de 
teoria e de história da arquitetura, do urbanismo e do paisagismo, considerando sua produção 
no contexto social, cultural, político e econômico e tendo como objetivo a reflexão crítica e a 
pesquisa. 

 

O terceiro capítulo apresenta o projeto como parte de uma solução para os problemas 

apresentados nos dois capítulos anteriores. Inicia-se este capítulo com questões gerais envolvendo 

as necessidades conceituais (capítulo 1) e urbanas (capítulo 2) vinculadas ao projeto. Quanto às 

modalidades de pesquisa científica, o trabalho obrigatoriamente parte de uma “pesquisa-ação”, a 

fim de compreender, intervir e modificar a situação analisada, de acordo com as problemáticas 

apontadas anteriormente, assim como dos “estudos de caso”, (Severino, 2007, p. 120 e 121) que 

possam “fundamentar uma generalização para situações análogas, autorizando inferências”, 

conforme será exposto a seguir. 

Este é o único capítulo em que se exige uma subdivisão para facilitar a elaboração do texto 

por parte do aluno, uma vez que nesta parte são utilizadas menos referências bibliográficas. 

O capítulo é dividido em três partes: partido arquitetônico, quadro de áreas/programa e, por 

fim, memorial descritivo. O partido arquitetônico é considerado um dos principais itens de todo o 

caderno, pois trata da poética do projeto. Nesta parte é realizada a análise do resultado formal do 

projeto proposto, abordando as causas e essências, como acessos, fluxos, circulação, aberturas, 

setorização, estrutura, entre outros, além das análises das relações com o entorno imediato 
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(apresentado no capítulo 2) e com a legislação. Para descrever o raciocínio, a elaboração das 

ideias, pede-se que o aluno utilize croquis (FIGURAS 3 e 4). 

 

 

Figura 3 – Croqui de fluxo proposto para o projeto 

Fonte: MOREIRA, 2016 

 

 

Figura 4 – Croqui de implantação conforme insolação 

Fonte: PRADA, 2017 
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Ainda dentro do partido arquitetônico, solicita-se que o aluno mencione no mínimo 3 

referências (estudos de caso) que contribuíram para a conceituação do projeto. Esta referência é 

feita brevemente, mencionando diretamente qual a sua influência sobre o projeto proposto, e a 

identificação do projeto, do arquiteto ou escritório, do local e do ano, de maneira descritiva, e não 

em ficha técnica. Até o final do ano de 2016 o caderno era dividido em 4 capítulos, sendo que o 

terceiro capítulo apresentava estudos de caso relacionados ao tema, no entanto, verificou-se que 

grande parte dos alunos tinha dificuldades de analisar criticamente um projeto. 

No segundo item do capítulo três, os alunos apresentam o programa e o quadro de áreas. 

Neste item também é solicitado que o aluno apresente no mínimo uma referência, mostrando a 

setorização de ambos os projetos, comparando através de percentuais, os tamanhos das áreas 

(FIGURA 5). 
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Figura 5 – Setorização de referência 

Fonte: SILVA, 2017 

A última parte do capítulo três é o memorial descritivo, onde é apresentada a descrição 

técnica de materiais, estruturas, e outros elementos/detalhes técnicos pensados durante a 

elaboração do projeto. 

Ao final do caderno, após as referências bibliográficas, são inseridas as pranchas do projeto, 

contendo plantas, cortes, elevações. Apesar de habitualmente tratadas como anexos, destaca-se 

que as pranchas são elementos fundamentais na composição deste caderno (FIGURAS 6 e 7). 
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Figura 6 – Prancha final 

Fonte: HERMSDORF, 2017 

 

 

Figura 7 – Prancha final 

Fonte: HERMSDORF, 2017 

Todas as monografias seguem o manual da Instituição que apresenta as “Normas para 

Apresentação de Trabalhos Acadêmicos”, no qual são fornecidas as diretrizes para a apresentação 

de trabalhos científicos. Este manual tem como base as seguintes normas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT): NBR 6024 - Numeração progressiva; NBR 6023 - Referências 

bibliográficas; NBR 6027 - Sumário; NBR 6028 - Resumo; NBR 10520 - Citações em documentos; 

e NBR 14724 - Trabalhos acadêmicos. Estas informações são ensinadas ao aluno em diversas 
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disciplinas ao longo do curso de arquitetura, mas especialmente na disciplina Metodologia 

Científica, atualmente no formato de Ensino à Distância (EAD) no 8º semestre. 

Apesar do referido manual apresentar diretrizes para um trabalho em formato A4, sempre é 

destacado que a formatação do trabalho é livre, podendo ter uma liberdade na diagramação com a 

finalidade de se obter um melhor resultado para a apresentação do projeto (FIGURA 8).  

 

 

Figura 8 – Diversidade dos formatos e diagramação dos cadernos 

Fonte: André L. Canton e Olívia M. Buscariolli 

 

Através de levantamento realizado desde o segundo semestre de 2010 até o segundo 

semestre de 2017, nota-se que o número de Trabalhos de Curso em Arquitetura e Urbanismo do 

FIAM-FAAM Centro Universitário mais do que quintuplicou nestes anos (FIGURA 9).  
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Figura 9 – Alunos por semestre 

Fonte: André L. Canton e Olívia M. Buscariolli 

 

Ainda no levantamento realizado entre 2010 e 2017, nota-se que os temas mais frequentes 

em todos os semestres são centros culturais e diferentes tipos de habitações sociais. Nos últimos 

anos alguns temas vêm ganhando destaque, como Fábricas de Cultura e Centros de Apoio e 

Acolhida para diferentes usuários, sendo que ultimamente há um destaque para pessoas LGBT, 

moradores de rua e refugiados. Também é possível notar que os projetos acompanham temas em 

destaque na atualidade, como é o caso dos temas ligados a Centros Esportivos entre 2013 e 2016, 

período que antecedeu a Copa do Mundo no Brasil (2014) e as Olímpiadas no Rio de Janeiro 

(2016). Um tema novo atual são os Fab Labs – laboratórios de inovações – em que pessoas de 

diferentes áreas produzem projetos de forma colaborativa (FIGURA 10). 
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Figura 10 – Temas de Trabalhos Finais de Graduação – entre 2010 e 2017 

Fonte: André L. Canton e Olívia M. Buscariolli 

 

 

Conclusões 

A importância de todo este processo para a elaboração do caderno é percebida na banca 

final, a qual é composta por três avaliadores: o orientador, um convidado interno da instituição e 

um convidado externo. O tempo de duração da banca é de 45 minutos, divididos em 20 minutos de 

apresentação do aluno, 10 minutos para a fala/questionamentos do convidado externo, 10 minutos 

para o convidado interno e 5 minutos para o orientador. 

Dentre os avaliadores, somente o orientador conhece o projeto do aluno, e apenas os 20 

minutos de apresentação do aluno não seriam suficientes para apresentar e defender toda a 

concepção do projeto. Assim como os 20 minutos para questionamentos dos avaliadores 
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convidados também não seriam suficientes para sanar todas as dúvidas. Daí nota-se a importância 

dos avaliadores receberem a monografia com antecedência, para ler e entender, além do projeto 

especificamente, a conceituação e a problematização do tema – tanto de maneira geral, quanto em 

relação à cidade – e a inserção urbana (através da análise macro para micro). 
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60_A INICIAÇÃO CIENTÍFICA E A FORMAÇÃO SOCIAL: POSSIBILIDADES DA 

PESQUISA COMO ANÁLISE CRÍTICA DA REALIDADE 

. 

*Hulda Wehmann; **Gabriela Leite 

USP /Universidade Anhembi Morumbi 

 

Resumo 
Eixo 2 

As fronteiras entre os campos da pesquisa científica e as ações projetuais são 
tradicionalmente definidas: enquanto a primeira se debruça sobre conteúdos teóricos, apenas 
atividades de projeto se destinam a pensar o mundo real como substrato para suas intervenções. 
Entretanto, na prática acadêmica de um curso de arquitetura, tais demarcações são tênues, pois a 
obtenção do conhecimento está estreitamente vinculada a sua aplicação, e a consciência das 
contradições da realidade é requisito essencial neste processo. Neste sentido, a pesquisa de 
iniciação científica, enquanto marco primeiro na carreira acadêmica, serve como um meio de apoio 
para o entendimento do contexto no qual o estudante se insere. Para discutir as possibilidades 
ofertadas por essa modalidade de aprendizado para a formação do arquiteto como indivíduo 
autônomo e socialmente responsável, desejamos apresentar os resultados iniciais de uma 
pesquisa sobre os fenômenos de gentrificação dos espaços livres do Centro da Cidade de São 
Paulo. Iniciada como projeto de disciplina, o diálogo com o lugar através de pesquisas e derivas 
desembocou na busca por um maior aprofundamento teórico e metodológico, a fim de entender as 
disputas que acontecem no espaço da cidade e como as pessoas que estão inseridas nesses 
contextos de disputas lidam com as mudanças decorrentes, num processo cíclico entre a 
experiência vivida e a reflexão propositiva. 

 

Palavras chave: Iniciação científica, Espaços Livres, Centro de São Paulo 
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A cidade da teoria e a cidade real: confrontos e complementaridades 

Esse artigo trata sobre uma pesquisa resultado da intersecção entre os estudos e trocas de 

experiências vividas durante a Academia e os desdobramentos destes na formação social do 

indivíduo. Trabalho desenvolvido como parte de uma iniciação científica, é o prosseguimento de 

estudos realizados na disciplina de urbanismo, que estabeleceu contato entre os estudantes de 

graduação e os movimentos de luta por moradia na cidade, e tem por tema “O processo de 

gentrificação no centro de São Paulo.’’ O ponto de partida da pesquisa surge quando, por ocasião de 

visitas técnicas realizadas em ocupações pelo exercício de leitura urbana do centro de São Paulo, 

no terceiro semestre do curso de arquitetura, exibiu-se um lado da cidade antes desconhecido: a 

realidade do acesso a propriedade urbana e à habitação por pessoas de baixa renda.  

O Estatuto da cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) que desenvolve os artigos 182 e 183 do 

capítulo de política urbana da Constituição Federal, estabelece através de regras e medidas, como 

por exemplo o Plano Diretor Estratégico (lei municipal), a organização do município em relação à 

questão fundiária, onde o objetivo alegado é o de garantir o Direito à Cidade para todos. Nesta lei, 

estabelece-se que a cidade tem de cumprir uma função social, onde a propriedade urbana precisa 

atender primeiramente ao benefício coletivo, e não apenas servir aos interesses de seu proprietário. 

Este bem comum compreende a democratização do acesso aos bens e serviços ofertados pela 

vida urbana, ou seja, pela não segregação socioespacial das diversas classes urbanas, com a 

divisão explícita entre os que gozam das qualidades e benefícios da vida urbana (LEFEBVRE, 

2001). Ainda segundo esta lei, é obrigação do poder público a gestão socialmente justa da cidade, 

determinando os instrumentos urbanísticos que garantam a equalização do acesso a cidade.  

No caso da cidade de São Paulo, a dificuldade para a aplicação dos instrumentos 

urbanísticos nas áreas urbanas, exposta a partir das visitas técnicas realizadas, confirma a 

distância entre a teoria e a imagem que se forma quando não se leva em conta a cidade informal,  

tornando  o Direito à Cidade um desafio de grande amplitude, onde centralidades dotadas de 

serviços de infraestrutura concentram classes econômicas de alta renda e expulsam as de baixa 

renda para zonas periféricas da cidade.   
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Neste sentido, São Paulo não se difere das demais cidades brasileiras, cuja estruturação 

territorial é um reflexo de uma sociedade com grandes disparidades sociais. A ocupação periférica93 

segue sempre um mesmo padrão: primeiro instala-se a população e depois implanta-se os serviços 

de infraestrutura urbana, cuja própria implantação, ainda que precária, é razão da expulsão da 

população original.  

Este processo reflete a “corrida pela sobrevivência nas cidades”, traduzida na Cidade de São 

Paulo pelo crescimento significativamente concentrado nas fronteiras da periferia da cidade, que 

encontram nas práticas informais de apropriação da terra urbana seu principal meio de expansão. 

(BASTOS, 2012). Desta forma, as regiões aonde se concentram as populações de menor renda se 

expandem territorialmente num curto período de tempo e, em parte devido à ausência de 

infraestruturas, em parte ao acelerado processo de adensamento e expansão populacional, 

passem por uma condição de precarização do território.  

A condição informal das apropriações irregulares é fruto do sistema socioeconômico, mas 

permite ao mesmo tempo o exercício da criatividade que se perde na cidade formal e seu urbanismo 

do espetáculo (JACQUES, 2008). A consolidação da periferia, e a integração deficitária da cidade 

são processos dialéticos, contrapondo as formas de mercantilização da terra urbana de forma 

incipiente à irregularidade das ocupações. Conquistar esse Direito à cidade então torna-se  meta e 

objetivo de luta de vários movimentos sociais. 

Nesse contexto surgem os movimentos de luta por moradia, entre eles a FLM – Frente de 

Luta por Moradia, cujo objetivo alegado é o de realizar mobilizações na cidade pela luta à 

implantação de projetos habitacionais que atendam famílias de baixa renda, que coordena as 

ocupações visitadas. 

Esta realidade exposta geralmente não é parte das teorias de projeto urbanístico discutidas 

nas aulas de arquitetura, que se referem apenas ao vocabulário da cidade formal. Porém é de 

grande importância para desenvolver o potencial da ação conjunta entre sociedade civil, saber 

técnico e poder público.  

                                                             

93 Importante entender que as condições de periferia não se estabelecem em distâncias geométricas, mas pelo 
diferencial de oportunidades e serviços urbanos ao alcance das populações (cf. QUEIROGA, 2012, p.244). 
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Reconhecer a cidade exige ir a campo, e ver o espaço tal como é na realidade, como 

instância que se modifica a partir das ações dos homens. Milton Santos define esta relação entre 

espaço e sociedade como um híbrido entre o sistema de objetos (materialidades) e o sistema de 

ações (SANTOS, 1996, p.50-52). É impossível compreender a estrutura fixa da cidade (a 

materialidade trabalhada) sem entender as ações que a modelaram.  

Com base na atividade de extensão realizada, despertou-se então o interesse no 

aprofundamento neste novo entendimento do espaço cidade, estimulando a estruturação de um 

projeto de pesquisa para melhor entendimento dessa temática, já de início concluindo que este 

espaço constituído por pessoas de diferentes classes sociais estabelece relações entre si direta ou 

indiretamente. Nesse sentido, pode-se pensar na proposta de pesquisa como pesquisa-ação, na 

qual o objeto de estudo é determinante no desenrolar do processo, que se desenvolve a partir da 

ação conjunta dos diversos atores investigados e das próprias investigadoras, permitindo uma 

construção coletiva do conhecimento através do diálogo academia-realidade (cf. VICENTE, P.; 

LIMA, C., 2017). 

 

O direito à cidade como elemento do direito à moradia 

A necessidade por abrigar-se não é exclusiva da contemporaneidade, desde os primórdios 

o homem busca abrigo para proteger-se das intempéries naturais. Entretanto, a partir do advento 

da moderna forma de propriedade, o uso do espaço para abrigo está atrelado à propriedade privada 

da terra, em especial, na cidade. É a transformação da terra urbana em mercadoria que determina 

os processos urbanos da atualidade. Se todo indivíduo necessita de espaço para abrigo, como pré-

requisito de sua própria sobrevivência, a propriedade privada da terra implica na necessidade de 

uma renda mínima para adquirir este espaço. Assim, morar é um direito de todos, porém está 

atrelado às condições financeiras do indivíduo. Surgem assim os processos de valorização desigual 

dos espaços urbanos e da consequente segregação socioespacial, em conflito direto com o direito 

à cidade e à moradia, determinado por lei.  

Por isso, apesar do direito à moradia se tratar de um direito constitucional, presente no artigo 

6º da Constituição Federal de 1988, este é tratado como um objeto de consumo, acessível somente 

para aqueles que tenham renda suficiente para adquiri-la. Conforme descreve Ana Fani Carlos: 
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O modo pelo qual o indivíduo terá acesso à terra, como    condição de 

moradia, vai depender do modo pelo qual a sociedade estiver hierarquizada 

em classes sociais e do conflito entre parcelas da população. Assim, o tipo, 

local, tamanho e forma de morar vai depender e expressar o modo como cada 

indivíduo se insere dentro do processo de produção material geral da 

sociedade (CARLOS, 1994) 

É por isso que na cidade capitalista, cada investimento no espaço urbano está condicionado 

pelo processo de acumulação de capital e reprodução social. Portanto, pode-se entender a cidade 

brasileira como reflexo da forma como a sociedade se insere no mundo capitalista, e cada objeto 

geográfico está disposto na posição correspondente aos objetos do processo de produção do 

capital no momento de sua implantação. Importante lembrar que esses objetos, por sua vez, 

transformam-se em fatores influenciadores do desenvolvimento futuro do espaço, agindo como 

“rugosidades” na base geográfica, e interferindo nos momentos subsequentes da produção. 

(SANTOS, 2012, p.33). O que deixa a questão: Qual a cidade que está por vir? 

Isto se torna um problema a partir do ponto em que as pessoas passam a viver em condições 

discrepantes de vida. Enquanto alguns instalam-se em centros urbanos dotados de serviços de 

infraestrutura como hospitais, creches, escolas serviços de lazer, e acesso a vários modelos de 

mobilidade, outra parte aloja-se nas periferias da cidade, geralmente em zonas de proteção 

ambiental, onde após a chegada da população implantam-se alguns, mínimos serviços de 

infraestura urbana.  

Estas áreas por serem afastadas das centralidades urbanas, também obrigam as pessoas 

que nelas habitam, tenham que realizar longos deslocamentos pendulares diários para acessarem 

aos serviços estruturadores da cidade formal, como se estas também não fossem dignas do fácil 

acesso a estes serviços. Estas áreas além de serem ambientalmente delicadas, como as áreas 

ambientais de manancial, também se tornam áreas socialmente delicadas. A falta de perspectiva 

na melhoria das condições de vida dá lugar também à criminalidade e a altos índices de violência.  

A precarização do território se dá não só pela condição física da moradia e da localização 

no espaço da cidade, mas também pela condição social e econômica de cada indivíduo, que pode 

estar inserido num contexto de oferta de elementos, mas pode ser a própria falta, a dignidade aqui 

então enfrenta grandes desafios para ser constituída. O direito à moradia não pode ser definido 
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como o acesso à unidade habitacional, mas como direito a habitar de forma digna, com o 

atendimento das necessidades e desejos dos indivíduos como parte de uma sociedade urbana.  

 

A cidade brasileira: informalidade programada e disputa 

No caso brasileiro, o processo de urbanização que Ermínia Maricato denominou de 

''urbanização de baixos salários'' (MARICATO, 1996; 2000) consolida a herança colonial de um 

acesso desigual à propriedade da terra, cujo marco legal remonta à Lei de Terras de 1850 

(FERREIRA, 2005). Por este termo podemos entender um processo de urbanização no qual as 

soluções informais não são um contraponto à cidade formal, mas uma forma aceita de atender à 

demanda crescente por moradia por parte de uma classe trabalhadora cujos salários não 

comportavam (e ainda não comportam) os altos custos com moradia em espaços infra estruturados. 

A expansão territorial da cidade de São Paulo, objeto desta pesquisa, apresenta altos níveis 

de segregação espacial em sua extensão territorial. Basta percorrer poucos quilômetros em algum 

de seus eixos viários para a percepção destes contrastes. Condomínios de alto padrão dividem a 

mesma calçada, com assentamentos informais marcados pela autoconstrução, carros blindados 

dividem espaço nos faróis com comerciantes informais, pessoas ocupam os não espaços da cidade 

pela luta à sobrevivência, a luta de classes se emerge por barreiras reais e simbólicas, afirmando 

a existência das classes menos favorecidas perante um sistema cruel, pautado na meritocracia 

desenvolvida por pontos de partida divergentes entre os protagonistas do jogo que caracteriza a 

dicotomia da cidade, marcada pela intolerância das elites. 

Segundo Guilherme Boulos, o mito de que o crescimento econômico conduz 

necessariamente os avanços sociais, via de regra na sociedade capitalista, associa-se ao 

aprofundamento da concentração de renda, porque a apropriação de excedente é sempre desigual. 

Ganhos absurdos podem vir acompanhados de perdas relativas. O crescimento da economia de 

mercado traz consigo efeitos colaterais prejudiciais do ponto de vista social e ambiental, sobretudo 

quando a regulação pública é ineficaz. E a maior consequência desse circuito de crescimento se 

dá na dinâmica urbana. As cidades brasileiras sintetizam as contradições do modelo capitalista 

(BOULOS, 2015). Ainda conforme afirma Guilherme Boulos: 
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Os últimos dez anos, a partir de 2005, poderiam ser chamados, de 

década do  capital imobiliário [...]. Os investimentos urbanos alimentaram uma 

especulação imobiliária feroz. Num passe de mágica, a terra converteu-se em 

ouro. O valor do metro quadrado cresceu, entre 2008 e 2015, 220% em São 

Paulo e 265% no Rio de Janeiro. Outras metrópoles urbanas tiveram índices 

semelhantes[...]  

O resultado desse surto especulativo foi a expulsão dos mais pobres 

para regiões ainda mais periféricas. Além do aumento dos despejos e do custo 

de vida nos bairros centrais motivados pelos novos empreendimentos, onde o 

fator de exclusão foi a alta no valor dos aluguéis: 100% em São Paulo e 140% 

no Rio, no período indicado. 

[...]O aluguel esganou o orçamento doméstico e forçou milhares de 

famílias trabalhadoras a mudarem-se para bairros mais baratos e distantes. 

Com isso piorou não só as condições de moradia dessas famílias, mas também 

o acesso a serviços públicos de mobilidade[...] 

[...]As metrópoles brasileiras tornaram-se, nos últimos anos, 

verdadeiras máquinas de produção de novos sem-teto. Mesmo com o Minha 

Casa Minha Vida, o maior programa de habitação popular da história do país, 

o déficit habitacional aumentou, por conta da explosão do valor do aluguel[...] 

(BOULOS, 2015). 

O déficit habitacional no país, calculado pela Fundação João Pinheiro (FJP) apontava, em  

2013, 5,846 milhões de domicílios, sendo 38,4% (ou 2,246 milhões de unidades) na Região 

Sudeste. O Estado de São Paulo, como grande centro econômico do país, exacerba tal demanda. 

Por isso sua Região Metropolitana, ainda segundo a FJP, concentra cerca da metade de todo déficit 

do Estado, considerando a necessidade de novas moradias, ou a melhoria urbana de 

assentamentos precários. Disso resulta que boa parte das moradias nas cidades brasileiras é 

resultado de táticas de subsistência da população excluída do mercado formal, compreendendo-se 

assim o predomínio da ''cidade informal'' (ou seja, não inserida dentro das regras do planejamento 

urbano e do mercado formal) sobre a cidade planejada no Brasil. 

As ocupações são então um manifesto contra a moradia como mercadoria, onde as pessoas 

inseridas nestes contextos não querem ser definidas permanentemente no estado de ocupação, 

mas organizam-se assim para fazer valer a pena o direito à moradia digna, o direito de acesso a 
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essa moradia, frente a alta demanda por moradias na condição de déficit habitacional do país, elas 

sintetizam a luta por um direito que na prática não chega a todos. 

 

A cidade como território de disputas 

A cidade é produzida por meio de disputas entre os diversos atores sociais, que garantir para 

si aquilo que Villaça (2015) define como “terra-localização”. Uma boa localização seria aquela 

considerada vantajosa, e cujas desvantagens não são significativas (sob o ponto de vista daquele 

grupo social), sendo um valor produzido pelo trabalho humano em adição às características 

próprias da terra, surgindo . Uma série de fatores contribui para uma boa localização: o acesso a 

elementos valorizados pela sociedade (praia, parques, vistas agradáveis), a infraestruturas e 

serviços urbanos (proximidade de equipamentos como escolas, postos de trabalho, estações de 

metrô e linhas de ônibus, etc.), boa acessibilidade, além de outros fatores subjetivos (bairros 

preferidos, por exemplo).  

Segundo Villaça, a principal particularidade de uma localização é a de que esse valor é 

irreproduzível, ao mesmo tempo que indispensável. Esse caráter de unicidade a distingue de outros 

produtos do trabalho humano (de outras mercadorias), e a torna inerentemente conflituosa. A 

disputa por localizações, mediado pelo poder de compra de cada ator, resulta num processo de 

segregação socioespacial, com a formação de fragmentos urbanos internamente socialmente 

homogêneos e diferenciados/hierarquizados entre si. De tal maneira que a segregação social se 

reflete numa desigualdade espacial. Conforme Carlos (2000, p. 47): “a existência de uma sociedade 

de classes [...] diferencia os seus membros a partir do lugar que ocupam tanto na produção como 

na distribuição da riqueza gerada.”   

Para além da apropriação dos espaços, a consolidação de cada investimento feito reflete-se 

em uma sempre maior otimização das localizações adquiridas, o que implica em investimentos que 

resultem na diminuição de desvantagens e um aumento das vantagens. Claro está que os atores 

de maior poder de barganha política terão maior sucesso na disputa, aumentando a diferenciação 

espacial. Essa otimização das localizações está na raiz de processos como o de especulação 

imobiliária e gentrificação, presentes na área central de São Paulo. 
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O Centro de São Paulo como espaço de disputas 

O centro histórico da cidade de São Paulo mesmo sendo um lugar significativo, com 

densidade considerável de equipamentos urbanos, edificações tombadas e alvo de tantos projetos 

públicos (cujas primeiras intervenções de revitalização remontam ainda à década de 1980) 

permanece pouco valorizado, foco inicial da ocupação e formação territorial tornou-se palco de 

ações contraditórias de segregação e abandono, investimentos públicos e desvalorização.  

O esvaziamento dessa região pela restruturação de novos centros econômicos na cidade 

pelo mercado imobiliário que passaram por processos de gentrificação, como a região da Avenida 

Paulista num primeiro momento e atualmente o eixo Faria Lima – Berrini, deixou para traz muitas 

edificações subutilizadas e que não cumprem sua função social da propriedade para a região. A 

disparidade entre o investimento realizado na área (sob a forma de infraestrutura urbana instalada) 

e sua subutilização determinou a ação de movimentos de luta por moradia, antes concentrados em 

áreas mais periféricas da cidade, conforme relato de membros da ocupação. A proposta dos 

movimentos é pressionar o poder público, ao tornar patente a disparidade entre a demanda por 

habitação e a existências de tantos imóveis vazios no próprio centro da capital paulista. A ocupação 

é assim um manifesto do valor de uso da propriedade urbana em contraponto ao seu valor de troca, 

razão de seu esvaziamento à espera de valorização. 

A Frente de Luta por moradia (FLM) surge não só pela luta nessa subversão do acesso a 

moradias, mas também para que estas moradias estejam em locais bem infra estruturados como o 

centro histórico que apresenta um entroncamento de mobilidade e permitam aos cidadãos o 

desenvolvimento de uma vida não mais à margem da sociedade. 

É justamente esse questionamento da lógica capitalista que origina a questão da pesquisa: 

o que é a gentrificação do centro de São Paulo a partir do olhar de quem a questiona? Quais são 

as forças políticas dos atores economicamente mais fracos? Quais as estratégias e valores adotam, 

e de que forma pensam à cidade e seu direito a ela? Nesse contexto do ambiente urbano como 

sendo jogo político de medição de forças a consciência desses impasses exerce papel fundamental 

na construção da análise crítica da sociedade na formação do arquiteto enquanto agente social, 

para a concepção de novas moradias, ou para melhoria urbana de assentamentos precários lidando 

da melhor maneira com questões de qualidade de vida e insalubridade nestes espaços. 
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Objeto de estudo 

A partir do entendimento das dinâmicas que acontecem na cidade adotou-se como objeto 

de estudos uma ocupação, local que não cumpre sua função social da propriedade onde instalam-

se famílias de baixa renda ressignificando seu uso. 

Este objeto corresponde ao Centro Comunitário e Cultural da Ocupação São João, um 

espaço da luta do MSTRU (Movimento Sem Teto Pela Reforma Urbana) que estabelece relação 

conjunta com a FLM, situado dentro da Ocupação São João.; Prédio localizado na zona central da 

cidade de São Paulo, onde funcionava antigo Hotel Columbia, que foi fechado em 1983 e ocupado 

vinte e sete anos depois, em outubro de 2010, e transformado em moradia para 81 famílias. Em 

sete anos, os moradores limparam, organizaram e reformaram setores do prédio, atribuindo à 

propriedade a função social de moradia.  

Os protagonistas deste cenário lidam diretamente na prática com questões de legislação e 

políticas públicas urbanas, como o Direito à Defesa e o Direito à Citação na ocorrência de 

reintegração de posse, apresentadas a estudantes em sala de aula apenas como teoria, ou as 

vezes nem isso. Para aprenderem a resistir ao contexto do ambiente urbano como uma disputa de 

medição de forças e luta de classes, abastecem-se de conhecimento para assim reivindicar o que 

é deles e nosso por direito, que é o acesso a uma moradia digna; E buscam assim, ganhar 

visibilidade num sistema injusto de especulação e corrupção imobiliária. 

Eles entendem que por mais que o ser humano seja adaptável à condições adversas, essa 

adaptação leva um tempo, e que para estabelecer a relação de permanência ao local em que 

habitam foi preciso um período de tempo. Os espaços da ocupação revelam a identidade de 

pessoas que sabem se organizar, e que também querem ser vistas como cidadãos, são gente como 

a gente, que trabalham, e também estudam. Porém foram reduzidos sem que tivessem opção de 

escolha à condição de ocupantes, condição que é tratada por eles como efêmera, pois não é a 

linha de chegada que buscam alcançar. Eles não são ocupantes, mas encontram-se nesta 

condição. Como mencionado, o sentido da ocupação é político, é um manifesto, e não uma forma 

de morar.  

Contam com uma biblioteca, uma brinquedoteca, onde crianças, jovens e adultos podem ler 

e brincar e também com uma horta orgânicas de temperos e ervas. Lá também são desenvolvidas 
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diversas atividades culturais como o Cine Club, oficinas de pintura, culinária, reciclagem, aulas de 

francês e capoeira, Café Imaginário, entre outras. 

A ocupação trouxe uma nova perspectiva de vida para os moradores por se localizar numa 

área de maior oferta de empregos e serviços de infraestrutura urbana, e funciona como um centro 

comunitário e cultural como oposição a segregação espacial existente na cidade. Ao mesmo tempo, 

a habitação coletiva não medida por relações mercantilizadas exige outras formas de organização, 

pactuadas em assembleias e decisões coletivas. Relatos de moradores dão conta da necessidade 

de adaptação à essa forma alternativa de organização – o descumprimento das regras coletivas 

pode resultar em expulsão, por exemplo. 

A pressão realizada sobre a ocupação (são constantes as ameaças de despejo) e a 

necessidade de estabelecer estratégias de sobrevivência obriga ao estudo constante de 

possibilidades. A aulas mensais sobre política urbana, organizadas pela FLM, são reproduzidas na 

própria ocupação, tornando cada membro apto a participar dos debates e criar táticas que lhes 

permita permanecer até alcançar o objetivo final: o direito a permanecer. O processo de ocupação 

é, assim, uma formação política, a partir da fragilidade de sua própria posição. A necessidade do 

coletivo é clara. Repetem: O movimento são as pessoas e o cenário, as conquistas diárias da luta 

por moradia nos contrastes do espaço cidade São Paulo. 

 

Pesquisa-ação no centro de São Paulo: entender o processo coletivamente 

Este processo cíclico de entendimento do local apoia-se na metodologia investigativa da 

Práxis de Marx,  que adota como ferramentas de leitura do espaço, a exposição crítica da realidade 

reconstruindo no plano ideal, a totalidade do movimento sistemático do próprio real, a relevância 

do conceito de investigação e exposição no próprio momento em que se constituem, onde por meio 

da investigação e observação busca-se a essência do fenômeno da luta por moradia em São Paulo 

e nos grandes centros urbanos e os motivos que suscitam  a pressão causada pelo mercado 

imobiliário em determinadas regiões.  

Como mencionado, a pesquisa se atrela aos princípios da pesquisa-ação, na qual o desenho 

do processo é construído a partir da dinâmica dos atores ao longo do tempo. A metodologia 
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proposta é de inspiração etnográfica, baseada nos princípios de Antropologia Urbana preconizados 

por Magnani, observando “de perto e de dentro” as ações desenroladas no contexto de estudos, a 

ocupação São João. A escolha se deu  por sua capacidade de “apreender os padrões de 

comportamentos, não de indivíduos atomizados, mas dos múltiplos, variados e heterogêneos 

conjuntos de atores sociais, cuja vida cotidiana transcorre na paisagem da cidade e depende de 

seus equipamentos” (MAGNANI, 2012:17).  

A estruturação da pesquisa a partir do campo é resultado das próprias circunstâncias de seu 

surgimento. A imersão, ainda que parcial e reduzida, propiciada pelas primeiras visitas de campo, 

ainda no âmbito do trabalho da disciplina, fez nascer o desejo de compreender, na escala da 

vivência cotidiana, os processos estudados teoricamente em sua escala macro. O exercício da 

alteridade no papel de pesquisador é que permitirá compreender, a partir da experiência do outro, 

a realidade por outros olhos. 

Neste sentido, retoma-se o questionamento das fronteiras entre o trabalho de extensão, ou 

seja, os espaços de interação entre a comunidade acadêmica e a sociedade de forma geral, e os 

de pesquisa, entendidos como aqueles voltados para a produção de conhecimentos científicos por 

excelência, no curso de Arquitetura e Urbanismo. Em se tratando de ciência social aplicada, 

questiona-se a necessidade de uma divisão específica entre estes dois momentos da vivência 

acadêmica, e a necessidade de uma constante aproximação dos dois eixos da formação 

profissional para a constituição da dimensão ética desta área do conhecimento. 

Discussão dos resultados 

Através da pesquisa ainda em andamento espera-se avançar no entendimento da área, 

contribuindo para o conhecimento da problemática geral das áreas centrais das cidades 

contemporâneas e do caso específico da capital paulista. Adicionada às metodologias clássicas de 

iniciação científica (a pesquisa bibliográfica e análise de dados) está o uso de metodologias de 

pesquisa de campo de inspiração etnográfica e fenomenológica, para assim desenvolver a visão 

do todo que corresponde ao espaço urbano.  

Até aqui foi possível perceber o quanto a consciência e o contato com realidades diferentes 

transformam a percepção acadêmica para uma atuação de maneira eticamente responsável nessa 

sociedade. Tanto os territórios das cidades formais quando os das cidades informais correspondem 
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ao todo que conforma o espaço urbano, e a demanda da atuação do arquiteto muitas vezes não se 

dá apenas em escala monumental, pela construção da arquitetura espetacular, mas em escala 

humana pela arquitetura da revolução aplicada às necessidades locais. 

Espera-se avançar no entendimento destas diferentes realidades e nos desdobramentos 

desta revolução, para além de desenvolver uma análise crítica da sociedade poder atuar e ser a 

resposta para tal demanda. 

 

Conclusão 

A cidade é um organismo vivo, que se expande, muda, e se constrói ao mesmo tempo que 

se descontrói. Entender São Paulo é compreender um espaço que parece inverossímil, mas real. 

É como estar dentro de uma caixa moldada pelas angústias e dicotomias fruto da segregação 

espacial e social urbana, mas ao mesmo tempo poder romper com essa caixa pelo próprio fato de 

estar dentro dela. É poder ser agente de mudança no contexto. 

O arquiteto enquanto agente social exerce um papel primordial nesse contexto como 

executor da cidade, e o estudo dessa ciência enquanto forma de pesquisa e análise, contribui na 

formação de cidadãos atuantes nessas realidades, seja esta atuação através da assistência técnica 

no território, ou seja, ela pela própria reflexão propositiva disseminada na obtenção do 

conhecimento na formação de seres pensantes e questionadores das realidades impostas. 

Se a demanda para suprimento das faltas, e das carências não provém do poder público, 

ela pode ser oferecida pelos agentes da Academia como resposta a um pedido que não é de ontem, 

tão pouco de hoje, o pedido pela dignidade que molda o imaginário das pessoas. Assim como os 

integrantes da Ocupação São João se reúnem para repensar a maneiras de absorção da cidade, 

a ação conjunta entre sociedade civil, saber técnico e poder público tem total potencial para 

ressignificar e refletir a cidade que está por vir. 
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Resumo 
 

INTRODUÇÃO: o processo de urbanização atrelado à industrialização, direcionou as ações 
governamentais, levando a queda das intervenções nas políticas habitacionais, sendo a habitação 
irregular a única opção à população de menor renda. O Brasil do séc. XXI notou a necessidade de 
investimentos em políticas habitacionais para permitir o direito à cidade à população de baixa renda. 
OBJETIVOS: pesquisar e analisar o desenvolvimento habitacional de Sorocaba após a criação da 
Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária (SeHab) em 2013. MÉTODO: revisão 
bibliográfica do processo de urbanização no Brasil, o desenvolvimento das habitações sociais e 
dados das políticas habitacionais locais e anteriores a criação da SeHab; informações adquiridas 
nos principais jornais da região de Sorocaba, sendo este município o recorte da pesquisa. O aporte 
teórico obtido possibilita a análise comparativa dos dados. RESULTADOS E DISCUSSÕES: 
compilação das ações da SeHab nos primeiros 4 anos de sua existência e comparação com as 
diretrizes estabelecidas pelo Ministério das Cidades, averiguando cumprimento ou descumprimento 
das diretrizes mínimas. RESULTADOS: a SeHab conta com a carência na produção projetual, pois 
atuou com foco na produção de títulos de regularização e em processos burocráticos. O 
tabelamento dos dados paralelamente as diretrizes estabelecidas pelo Ministério das Cidades, é 
notório a falha na gestão da SeHab de Sorocaba. 
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Introdução 

Desde sua passagem agrária para uma urbana-industrialização, o Brasil sofreu revezes 

sociais que influenciaram diretamente a depreciação do ambiente urbano sofrida no século XX, 

sendo que a questão fundiária se estabeleceu como uma balizadora para os conflitos 

socioambientais, tendo a questão da moradia como uma das prioridades a serem enfrentadas pelo 

Estado (BONDUKI, 1998). 
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Após amplo processo de urbanização segregacionista houveram debates sobre a 

problemática da equação fundiária, contribuindo para fomentações de modelos de gestão 

habitacional para o país, sendo que a política habitacional brasileira atravessou diversas etapas 

destacando-se os maiores programas como o BNH (1964 -1986) e o Minha Casa Minha Vida 

(2009), sendo esse último motivo de críticas por sua incoerência da concepção ideológica 

sustentável do Ministério das Cidades para com a prática especulativa, segregacionista e 

depreciativa ambientalmente (BONDUKI, 2009). 

A localização dos empreendimentos poderá ser inadequada, em áreas carentes de 
emprego, infraestrutura e equipamentos, correndo o risco, ainda, de gerar impactos negativos 
como a elevação do preço da terra, que representaria a transferência do subsídio para a 
especulação imobiliária, desvirtuando os propósitos do programa (BONDUKI, 2009, p.1). 

 

Essa afirmação também é enfatizada por Maricato (2015) ao retratar que o Minha Casa, 

Minha Vida pressiona os pobres para antigos perímetros limítrofes das cidades, principalmente pela 

falta de regulação fundiária e incentivo ao adensamento em vazios urbanos infraestruturados, 

culminando em políticas públicas em desacordo com os parâmetros do direito à cidade, definidos 

na Constituição Federal de  1988 e as diretrizes ideológicas do Ministérios das Cidades. 

Na última década, a cidade de Sorocaba aproveitou o incentivo do Governo Federal, através 

do Programa Minha Casa Minha Vida e do Programa de Aceleração do Crescimento, e estabeleceu 

convênios para a implantação de novas moradias sociais, além de ampliar suas ações para a 

distribuição de títulos de regularização fundiária, com apoio do Governo do Estado, inclusive 

obtendo o status de ser uma das poucas cidades do Estado de São Paulo que possuí uma 

Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária. 

Após 4 anos de implantação da Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária há a 

necessidade de investigar as realizações concretizadas e o escopo do planejamento de ações 

futuras para a Política Habitacional do município, visto que alguns empreendimentos entregues ou 

em construção são motivo de questionamento quanto sua localização e  abordagem metodológica 

de acompanhamento social, além de pouco se atuar em projetos urbanísticos que contemplem 

grandes transformações territoriais nos bairros regularizados.  
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A pesquisa resultou em uma abordagem inicial, para não dizer fundamental, da 

compreensão da gestão habitacional na cidade de Sorocaba após a implantação de uma pasta 

governamental específica para tratar do tema. A compilação dos dados, juntamente a elaboração 

da tabela comparativa com as diretrizes do Governo Federal permitiu uma reflexão de que a cidade 

está desalinhada em relação às diretrizes do Ministério das Cidades, devido ao descumprimento 

da maioria de suas diretrizes, com a presença de falhas de sistema, falta de fiscalização, falta de 

informações ou até mesmo a não utilização dos instrumentos urbanísticos a favor da cidade e da 

população. Desta maneira, após a compilação dos dados, análises e a obtenção das conclusões, 

os resultados poderão ser repassados aos gestores públicos para que, quando necessárias, 

mudanças nas posturas geracionais sejam fomentadas. 

 

Metodologia 

A pesquisa consiste em amplo início de revisão bibliográfica para a conceituação do 

processo de urbanização no Brasil, assim como a história da habitação social no país trazendo a 

discussão até a formação do Ministério das Cidades (MC) em 2003. Para essa etapa, serão 

utilizadas bases bibliográficas de autores como: Ermínia Maricato, Nabil Bonduki e publicação do 

MC para apontar as diretrizes propostas pelo MC quanto a produção de novas moradias sociais e 

regularização fundiária de assentamentos sub-normais, apresentando os eixos de atuação que os 

municípios brasileiros deveriam buscar para se estabelecer cidades mais justas e sustentáveis. 

Após essa etapa, se estabelecerá o recorte da pesquisa na cidade de Sorocaba através de 

pesquisa bibliográfica na tese de mestrado de Sandro Ivo de Meira para embasamento sobre as 

políticas habitacionais realizadas na cidade antes da criação do MC. 

A partir do embasamento, a pesquisa se concentrará em busca documental nos dados 

públicos fornecidos pela Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária (SeHab) quanto à 

produção de novas moradias (localização, quantidade de famílias, equipamentos de apoio e 

infraestrutura do entorno) e quanto aos loteamentos regularizados (número de títulos, infraestrutura 

implantada, pessoas removidas e equipamentos de apoio). Essa busca poderá ocorrer no site da 

Prefeitura, pelas publicações no Jornal Oficial do Município ou diretamente com os servidores 

públicos da SeHab. Porém, a fonte de maior relevância serão as publicações nos jornais da região 
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que trazem notícias referentes a gestão habitacional na cidade, destacando-se o Jornal Cruzeiro 

do Sul, o Jornal Diário de Sorocaba, o Jornal Bom Dia e o Jornal Ipanema. 

Após coleta dos dados e sua compilação houve a produção de um relatório parcial que 

abrangeu as principais ações da SeHab nos primeiros 4 anos de seu criação, possibilitando uma 

reflexão sobre as principais abordagens estabelecidas na política habitacional de Sorocaba; sendo 

assim, sendo possível posteriormente a elaboração de uma tabela comparativa das ações da 

SeHab com as diretrizes estabelecidas pelo Ministério das Cidades, tornando possível a 

comparação e conclusões sobre a gestão da SeHab. 

 

História da habitação social 

Elaborou-se uma base conceitual compreendendo as políticas públicas, leis, diretrizes 

ideológicas, planos e projetos, referente ao processo de urbanização do Brasil tornando evidente 

os direitos e deveres do Estado, municípios e do cidadão em pleno século XXI. Por conseguinte, a 

pesquisa designa Sorocaba para averiguar suas políticas habitacionais e a gestão 

antecedentemente a criação da SeHab de Sorocaba.  

 

Estatuto da Cidade (EC) 

A Constituição Federal e o Estatuto da Cidade são os responsáveis por delegar aos 

municípios o dever de planejar, coordenar, fiscalizar e executar as propostas, planos, projetos e 

diretrizes, complementando as legislações federais e estaduais, desde que solucionassem e 

ordenassem os problemas da política urbana do seu município, afim de combater o crescimento 

desordenado e o déficit habitacional de sua cidade, tornando-se responsável por assuntos de 

interesse social  (MEIRA, 2005). Sendo assim Meira (2005, apud INSTITUTO PÓLIS, 2001, p. 30), 

a lei EC surge com o objetivo de garantir a democratização do planejamento e da gestão pública e 

consequentemente, garantir o desenvolvimento de uma cidade mais integra.  

Fortifica-se a ação pública com diretrizes e instrumentos designados dentro da lei, como em 

seu artigo 1º, parágrafo único, que diz a respeito do EC conseguir determinar normas que consigam 
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manter a ordem pública, quanto o interesse social a fim de garantir o uso da propriedade em 

benefício da sociedade e do equilíbrio ambiental (BRASIL, 2002). 

Como citado acima, o EC dispõe de diretrizes gerais a serem aplicadas em benefício da 

população, sem intervenções de interesses privados, com o propósito de assegurar a função social 

do solo e da propriedade; A lei tornou as ações mais democráticas, pois integrou a participação da 

população, consequentemente promovendo a coletividade e a inclusão social. O EC utiliza 

mecanismos como os Instrumentos da Política Urbana e o PD para que isto se torne viável, a fim 

de torna-las mais eficientes, pois a gestão do planejamento acontece de acordo com as 

necessidades locais juntamente as respectivas administrações, com o objetivo de promover a 

reforma urbana, com o melhor aproveitamento das áreas já infraestruturadas e das edificações 

futuras. (MEIRA, 2005). 

Diversos instrumentos urbanísticos são elencados na Seção I do Capítulo II do EC, que 

instiga o desenvolvimento urbano. Outros instrumentos que auxiliam e integram o EC são os itens 

da seção II à seção XII (MEIRA, 2005); estes vigoram até a atualidade (2017) e segundo Maricato 

(2001) os instrumentos são essenciais para um desenvolvimento urbano mais equitativo. 

Instituído também pelo EC o chamado PD, busca auxiliar e direcionar as ações e políticas 

públicas, ordenando crescimento urbano, de modo a reduzir os problemas sociais e garantir o 

direito da coletividade social ao município; tem por sua função promover o crescimento sistemático 

e democrático dos espaços urbanos, além de propor meios para que a função social da cidade e 

da propriedade seja cumprida em sua plenitude pelos agentes municipais, de maneira a conter o 

crescimento desordenado da cidade (espraiamento) e a especulação imobiliária, buscando manter 

acessível à moradia em locais com infraestrutura (MEIRA, 2005). 

O PD fortalece o controle do Poder Público sobre as ações da coletividade, tornando possível 

a eficácia da aplicação da nova lei na cidade. Dentro do novo plano, há leis como o zoneamento, 

que cria zonas com especificidades de restrições para melhor atender a população e ao tipo de 

atividade daquela zona (MEIRA, 2005); e o uso e ocupação do solo, que pretende fiscalizar o uso 

do solo, tornando-a adequada a região situada, evitando problemas futuros à população, na 

tentativa de impedir a ação de agentes privados (SOARES, 2003).  
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É evidente a falta de acompanhamento e fiscalização dos órgãos, tornando a política pública 

como instrumento que auxilie na segregação sócio espacial e na criação das “subcidades” (MEIRA, 

2005), tornando-o um “planejamento facilitador”, priorizando os interesses privados (SOUZA, 2003). 

O entendimento e cumprimento das leis encontradas no PD, pelos gestores públicos, como 

arquitetos e urbanistas, são essenciais para o bom funcionamento das cidades.  

 

Ministério das Cidades 

Em 2003 inicia o governo Lula (2003-2007) e ocorre o grande crescimento da política de 

subsídio na tentativa de viabilizar o crédito e tornar acessível à moradia digna à população de baixa 

renda, como por exemplo, o FGT’s (Fundo de Garantia de Tempo e Serviço) e o OGU (Orçamento 

Geral da União) (BONDUKI, 2009). 

O crescimento das proporções da habitação instaurou em 2003 o MC com o objetivo de 

promover o direito a cidade e a inclusão social; para que isto se tornasse possível, o MC passou a 

contar “[...] com quatro secretarias nacionais (Habitação, Saneamento, Mobilidade Urbana e 

Programas Urbanos), articular as políticas setoriais e enfrentar a questão urbana.” (BONDUKI, 

2009, p. 10).  

Com o intuito de compreender as ações sobre sua gestão, o MC elenca diretrizes referentes 

à Habitação de Interesse Social (HIS), tais informações disponíveis no Diário Oficial da União a lei 

nº 11.124, de 16 de junho de 2005, na seção I e II do capítulo 1, a qual retrata os principais fatores 

para a compreensão do funcionamento do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

(SHIS) como os objetivos, princípios e diretrizes, além de tratar sobre a composição dos órgãos, 

entidades e suas funções ali atribuídas (BRASIL, 2005). 

 

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) 

O SNHIS engloba todos os programas e projetos destinados à HIS, na tentativa de permitir 

o acesso à terra urbana dotado de infraestrutura e inserida na malha urbana, de modo a garantir a 

inclusão social a partir da aplicação das políticas habitacionais, envolvendo os órgãos federais, 
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estaduais do Distrito Federal e Municipal. A lei torna claro os objetivos, princípios e diretrizes do 

SNHIS e que devem ser implantadas de maneira a possibilitar e a tornar possível futuramente, 

analisar casos e apontar falhas na gestão do sistema (BRASIL, 2005). 

Neste mesmo ano (2003) até meados de 2006 os recursos voltados a HIS acabaram e todos 

os mecanismos de crédito e financiamento se esforçavam para continuar a ativa, onde muitos 

priorizaram apenas a população de baixa renda; mas como consequência da situação  sem 

recursos em que se encontrava, prevaleceu  à visão da Caixa Econômica Federal de não ceder 

mais crédito e somente após os confrontos com a oposição, o governo passou a fazer investimentos 

e amparar os programas habitacionais. O SNHIS reivindicou aos estados e municípios uma 

estrutura institucional a qual garantia a atuação em conjunto e alguns direitos e deveres básicos, 

assim estabelecidos por um plano de habitação (BONDUKI, 2009). 

Durante a política do governo Lula (2003-2007), aconteceu o aprimoramento da legislação, 

o envolvimento de órgãos e do governo na HIS para torna-la acessível, funcional e conseguisse 

atender a população, principalmente a de baixa renda. Porém com a substituição de Olívio Dutra 

por Márcio Fortes, prejudicou um órgão que estava se estruturando; e em 2007 com a troca de 

todos os secretários nacionais fez com que novamente o progresso na HIS, estacionasse 

(BONDUKI, 2009).  

Bonduki (2009) trata também a questão da habitação de mercado; durante o governo Lula 

(2003-2007), o investimento no mercado imobiliário com a intenção de tornar acessível à habitação 

à classe média, ampliou todo o setor imobiliário, elevando o preço da terra, impactando nitidamente 

na economia do país, onde nos anos de 2007 e 2008 ocorreu o “boom imobiliário”. Contudo em 

2007, os Estados Unidos passou uma crise no setor imobiliário, refletindo diretamente no Brasil, 

criando um fluxo de desaceleração nos investimentos e no crescimento imobiliário brasileiro. 

 

Minha Casa, Minha Vida e o Plano Nacional de Habitação (PlanHab) 

Como uma resposta a crise, o governo começa o grande investimento no setor imobiliário, 

com a criação e implementação do programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV) em 2009; o 

programa fora implantado de forma equivocada e seu o foco primordial era de segurar a crise 
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econômica brasileira e evitar o desemprego em grande escala, alavancando o setor da construção 

civil. O programa visa à habitação e fomenta problemas na cidade, na mobilidade, na implantação 

e no modo de vida para aqueles que as adquiriram, contudo, o SNH permitiu que o programa 

ganhasse uma face social e não somente com finalidades econômicas.  

O PlanHab fora desenvolvido de 2007 à 2009 pela Secretaria Nacional de Habitação do MC, 

é de caráter mais social e urbanístico, com o objetivo de “[...]planejar as ações públicas e privadas, 

em médio e longo prazo, para equacionar as necessidades habitacionais do país no prazo de 

quinze anos.”  (BONDUKI, 2009, p. 12). Sendo assim, é importante ressaltar que todas as suas 

ações, exige o trabalho simultâneo de quatro eixos profundamente articulados os institucionais, 

financeiro, construção civil e em conjunto a estratégias urbano-fundiárias, levando a mudanças na 

política habitacional do país, abrangendo o número de famílias atendidas (BONDUKI, 2009). 

O MCMV, segundo Bonduki (2009), foca na produção das unidades habitacionais com o foco 

na Construção Civil, esquecendo o lado social e elevando a possibilidade de problemas futuros à 

cidade e ao cidadão. Perceptível é a divergência do PlanHab com o programa MCMV, uma vez que 

este carece compreender a relação do empreendimento para com a cidade e o indivíduo, 

acarretando problemas como gentrificação, lotes não urbanizados, especulação imobiliária, falta de 

planejamento e a ausência de leis e fiscalização que garantam a eficácia de sua implantação. 

 

Histórico da política urbana de Sorocaba e seu Plano Diretor 

Sorocaba passou por uma evolução na elaboração dos instrumentos dedicados ao 

planejamento urbano, ocorrendo modificações e aperfeiçoamentos para correções referentes ao 

crescimento desordenado desde a época do tropeiro de fins comerciais da cidade. Sendo assim, a 

política urbana do município contém um histórico na elaboração de Planos Diretores; o primeiro 

fora aprovado em 1966; em 1968 há a elaboração do código de zoneamento; em 1971 ocorre a 

aprovação do PD de Desenvolvimento Integrado; em 2004 há a aprovação do PD de Sorocaba 

(MEIRA, 2005) e até que em 2014 o PD foi revisado. 

O município sofre com a falta do mapeamento adequado da região, dificultando o controle e 

a implementação dos instrumentos e diretrizes do EC que garantam a função social da propriedade, 
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garantindo a equidade social, além de coibir a especulação imobiliária (MEIRA, 2005).  Porém, 

durante o processo histórico do planejamento municipal, até a efetuação dos artigos, diretrizes e 

instrumentos, as decisões sofrem interferência dos interesses tanto particulares quanto privados. 

O zoneamento elaborado na cidade de maneira direta ou indireta é utilizado como artifício 

segregacionista e muitas vezes visando fins políticos. 

A aplicação do PD ocorre também para a “reforma urbana”, onde o munícipio passa pelo 

processo de embelezamento, tornando as finalidades das ações ao setor econômico e não social. 

É importante ressaltar a escassa participação das camadas sociais mais carentes nas audiências 

do Legislativo Municipal (MEIRA, 2005). 

 

Gestão urbana – política habitacional em Sorocaba 

Para ser possível uma melhor compreensão da gestão urbana, são compreendidos os 

períodos das análises nos intervalos entre 1989 à 2004 e 2013 – 2016, em que cada período 

confere um estágio diferente da gestão municipal sobre a habitação popular em Sorocaba. 

 

 

1989 – 2004  

No primeiro período, há o crescimento do problema habitacional em Sorocaba, tornando 

mais nítida a necessidade da habitação e consequentemente da produção da moradia; mas 

perceptível é o fato de que a carência não fora um item isolado e sim articulado a outros fatores 

como o transporte público, emprego, dificuldade de acesso ao crédito habitacional, como também 

pelas diferenças sociais e a segregação. 

Sorocaba, teve a intervenção de empresas públicas e privadas no fomento habitacional, 

como por exemplo, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) ou a 

Companhia Regional de Habitação de Interesse Social (CRHIS), que executaram a construção de 

conjuntos ou unidades habitacionais na tentativa de sanar o déficit habitacional da cidade. Porém, 

as administrações subsequentes a de 1996 não executaram projetos ou planejamentos para 
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promover meios de construir novas moradias ou de orientar e regularizar as áreas já ocupadas para 

promoção do debate fundiário (MEIRA, 2005). 

Segundo Meira (2005 apud DÉFICT, 2004) estimava-se um déficit habitacional de 15 mil 

unidades no município. Este “desplanejamento” fez com que a cidade, em 1996 compreendesse 

mais de 11 mil lotes desocupados, os quais chegaram em 2004 com aproximadamente 50 mil lotes 

urbanos sem uso, evidenciando o descumprimento das diretrizes do EC quanto no cumprimento da 

função social da propriedade e incentivo ao espraiamento da cidade, também impulsionados pelo 

zoneamento existente do PD da cidade (MEIRA, 2005). 

Dentro dessas tentativas, o déficit habitacional aumentou consideravelmente, principalmente 

pela a falta de iniciativas da Prefeitura de Sorocaba para captação de recursos para fomento, uma 

vez em que desde 1997 (até 2005) não efetuou-se programas habitacionais ou parcerias público-

privadas que tragam a possibilidade de novas moradias. Exemplo disso é a desconexão com a 

CDHU nesse período, afinal a busca por esse recurso deve partir do executivo municipal. (MEIRA, 

2005). 

 

 

SOROCABA 2013 – 2016 

Após a base conceitual elaborada e a área para o aprofundamento da pesquisa determinada, 

compilou neste relatório preliminar as principais atuações da Secretaria de Habitação e 

Regularização Fundiária (SeHab) de Sorocaba nos primeiros quatro anos de sua existência (2013-

2016), evidenciando assim suas reais atuações e carências, propiciando no resultado final, a 

comparação dos dados compilados com os reais deveres estabelecidos por diretrizes e leis. 

 

Criação da Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária (2013-2016) 

O período é marcado pela criação da SeHab em 23/09/2013. Tendo como objetivo as ações 

serem voltadas para a HIS contendo duas frentes, o formento habitacional e a regularização 

fundiária. A SeHab coordena o programa “Nossa Casa” e a também auxilia na titulação fundiária 

através do Casa Legal; ambos os projetos visam beneficiar as famílias de baixa renda no município 

(PREFEITURA, 2017). Durante todo o período levantado, o município passa por diversas atuações 
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da SeHab, brevemente elencadas a seguir, sendo que tais informações foram adquiridas através 

dos jornais Cruzeiro do Sul, Bom Dia, Diário de Sorocaba e do Jornal do Município. 

O ano de 2013 traz a definição de uma secretaria exclusiva para tratar as questões 

habitacionais, com diretrizes, objetivos, responsabilidades e fiscalização para o cumprimento da lei, 

na tentativa da melhor gestão da cidade, garantindo os direitos disposto pelo Estatuto da Cidade, 

quanto a equidade social e direito a moradia.  A meta estimada fora a criação de 7 mil habitações 

e a entrega de 8 mil títulos, sendo esta última, denominada prioridade pelo primeiro secretário da 

pasta.  

No campo da regularização fundiária, ocorre a assinatura da outorga para a transmissão do 

domínio de 137 famílias. Além da entrega de 38 títulos de regularização fundiária entre os conjuntos 

Nova Esperança, Ipiranga e Colorau; e de 300 escrituras aos moradores do Ipiranga, Nova 

Esperança, Laranjeiras, João Romão, Sabiá e Colorau. Também houve convênio com a ITESP 

(Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo) para viabilizar a regularização do Nova 

Esperança, sendo feitas assim a entrega de 92 escrituras. Ainda em 2013, a prefeitura organiza a 

Regularização Fundiária de 3.506 moradias do Júlio de Mesquita (Sorocaba I) e inicia-se o processo 

de Regularização do Jardim Iporanga II. 

Já no campo do fomento habitacional o prefeito inicialmente anuncia 2.160 unidades 

dedicadas ao Altos do Ipanema 2, ao lado do já aprovado Jardim Carandá, no extremo norte da 

cidade. Já com a proposta de conjuntos menores nos vazios urbanos; ocorre  a doação do terreno 

ao FAR (Fundo de Arrendamento Social) pra a construção inicialmente de 353 moradias no Jardim 

Batênia (posteriormente aprovado com 416 apartamentos). Inicia-se, em abril, as obras do Jardim 

Carandá, com a previsão de entrega para outubro de 2014 (o que não ocorrerá). 

Concomitantemente, Houve o inicio das obras de 416 moradias no conjunto Viver Melhor, após a 

alteração do projeto original; e de 2160 apartamentos  no Alto do Ipanema II. 

Em 2014, há a apreciação da revisão do PD e também a instituição da Região Metropolitana 

de Sorocaba, fatos que trouxeram várias discussões de planejamento urbano. Neste ano, 

predominou as ações da Regularização Fundiária, sendo as entregas de escrituras a 3.505 famílias 

do Júlio de Mesquita; e 857 títulos ao Jardim Ipiranga os marcos principais. Nesse mesmo período 

a SeHab também intervém na retirada de famílias das áreas verdes da Vila Barão, e recebe 

requerimentos de regularização do Parque São Bento, iniciando a regularização fundiária da Vila 

Isadora. 
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O ano também é marcado por promessas de regularização de bairros como o Jardim São 

Marcos, Jardim Baronesa, Jardim Iporanga, Jardim Guadalupe, Jardim Abaitá, Jardim Itapemirim 

e Ana Maria Leme; Evidentemente no discurso há a demonstração do interesse das potencialidades 

dos vazios urbanos e um foco na Zona Norte contendo a maior demanda habitacional, sendo mais 

de 70% das pessoas sem a casa própria. 

No quesito construção habitacional divulga-se a lista para sorteio de 464 apartamentos dos 

conjuntos Parque da Mata e Bem Viver, ocorrendo o sorteio e requerimento da documentação dos 

sorteados em maio; ocorre a inscrição eletrônica para o conjunto Carandá, seguido do sorteio de 

2560 moradias;  

Nos dois últimos anos do período, a SeHab não exerceu muitas ações, acontecendo em 

2015 apenas a entrega de 220 escrituras aos moradores do Julio de Mesquita; a entrega de 

escrituras a 61 famílias do Jardim Real de um loteamento particular regularizado; sorteio dos 

conjuntos Viver Melhor e Altos do Ipanema II; entrega dos documentos dos candidatos do Altos do 

Ipanema II. Alguns candidatos passam por atualizações de cadastro; vistoria do residencial Bem 

Viver; orientação de escolha dos apartamentos e a entrega das chaves do empreendimento Parque 

da Mata. 

O ano de 2016 é marcado inicialmente pelas divulgações da entrega do empreendimento 

Jardim Carandá. Outras ações da SeHab foram a entrega de 198 moradias do “Vida Nova 

Sorocaba” empreendimento particular (faixa 2 do Programa MCMV); seguido da entrega de 250 

títulos de imóveis; sorteio de 500 apartamentos remanescentes do Altos do Ipanema II e mais 250 

escrituras de imóveis em bairros diversos. A SeHab proporcionou orientação socioeducativa para 

os sorteados Parque da Mata e Viver Melhor; seguido da entrega de suas chaves e processo de 

visita as instalações respectivamente, além do atraso na entrega do empreendimento Viver Melhor. 

No Altos do Ipanema II, passou por convocações para entrega de documentos e posteriormente a 

divulgação do prazo para recurso; já o Jardim Carandá passou pelo processo de representação 

dos documentos de seus beneficiários, a convocação de 165 destes beneficiados para 

esclarecimento do cadastro.   

Neste ano não houve muitas ações no setor da habitação, além de questões burocráticas 

como cadastros, assinaturas, entrega de empreendimentos, reuniões socioeducativas, divulgação 

de listas de moradores, selecionados, excluídos, para prazo aceitável para obter recursos, entre 

outros; concentrando suas ações efetivas em questões de Regularização Fundiária. As ações neste 
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ano também foram reduzidas já que ocorreu o período eleitoral e de transição de Governo em 

Sorocaba. (Para melhor compreensão dos acontecimentos em forma cronológica vide o apêndice 

A). 

 

 

Comparação das ações da sehab com as diretrizes do ministério das cidades 

 

Com a compilação das ações da SeHab de Sorocaba, foi elaborada comparações com as 

diretrizes referentes à HIS estabelecidas pelo MC, disponíveis no Diário Oficial da União através 

da lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, na seção I do capítulo 1, a fim de compreender se as 

ações da SeHab cumprem ou não estas diretrizes estabelecidas, sendo assim, elaborou-se uma 

tabela comparativa para elucidar de maneira mais sucinta as comparações, afim de compreender 

a eficácia ou mau direcionamento das ações da secretaria, podendo assim afetar ou não a cidade 

de Sorocaba e seus cidadãos, sendo descrita as conclusões de cada item, de maneira mais ampla 

nos parágrafos seguintes (BRASIL, 2005). 

A SeHab fez com que a habitação e regularização fossem exercidas por programas e 

projetos determinados em sua maioria pela prefeitura como o programa “Nossa Casa” e a “Casa 

Legal”, que auxiliaram no processo de cadastramento e seleção da população de menor renda para 

a  aquisição da moradia e titulação nos casos de loteamentos irregulares. Porém, o Programa 

Nossa Casa, assim como a SeHab como um todo nada fomentam, alternativas habitacionais que 

não dependam de acertos corporativistas. Já o Programa Casa Legal concentra-se na titulação e 

pouco se trabalha em artifícios urbanísticos que reduzam a segregação socioespacial das 

regularizações. Ambos os aspectos dos Programas não condizem com os eixos de ação que o MC 

procura em busca de cidades mais inclusivas e sustentáveis. 

As aprovações da Secretaria perante as construções dos conjuntos habitacionais em locais 

afastados é uma das grandes falhas devido ao descumprimento de diretrizes do Ministério das 

Cidades, uma vez em que muitos conjuntos habitacionais estão desvinculados da malha urbana 

não atendendo os requisitos de sustentabilidade econômica, financeira e social, ocasionando assim 

um problema público e social de aumento das desigualdades e segregação urbana. Se destaca de 

fato da maior parte das moradias serem implantadas em locais sem infraestrutura, o que gerou e 
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gerará gastos públicos maiores à prefeitura para salvar a falta de equipamentos e serviços nessas 

regiões mais afastadas.  

Devido à permissão e preferência pela ocupação de locais afastados, desvinculados da 

malha urbana e desprovidos de infraestrutura, leva ao espraiamento do município. A não utilização  

de cerca de 30 mil lotes vagos encontrados em meio urbano estruturado, leva a cidade de Sorocaba 

a ocupar a 20ª posição  segundo a Embrapa (2017) entre as cidades brasileiras com a maior área 

de mancha urbana, representando um município com sua infra estrutura subutilizada, passível da 

influencia do mercado imobiliário, o que gerará aumento das problemáticas urbanas e sociais; como 

altas despesas a prefeitura para levar infra estrutura as periferias da cidade, quanto na qualidade 

de vida, tornando o cidadão mais dependente do automóvel ou do sistema de transporte 

público(precário), uma vez em que as extensões a serem percorridas para se ter  acesso ao trivial 

só aumenta. 

Como perceptível no apêndice A, a SeHab não fez ou promoveu o incentivo à pesquisa, 

incorporação de desenvolvimento tecnológico ou de formas alternativas de produção habitacional, 

pois os projetos já são pré-estabelecidos pelos incorporadores imobiliários, deixado as habitações 

por uma padronização de layout e disposição; Na mesma questão, a secretaria também conta com 

a ausência de abertura de concursos para incentivo de outras alternativas habitacionais, 

urbanísticas, tecnológicas e até mesmo de produção, afim de otimizar recursos e prover melhores 

moradias. 

Nas questão fundiária pouco se evoluiu nas tentativas urbanísticas, pois resumiu-se a 

Regularização Fundiária em titulação, sendo que outras atribuições como: abertura de espações 

públicos, arborização urbana, construção coletiva do bairro regularizado ou assistência técnica para 

melhorias habitacionais não estavam no escopo da ação da secretaria como traz o M.C.. 

Através desse quadro comparativo pode-se identificar que apesar de muitas informações, 

notícias e ações a criação da Secretaria da Habitação  Regularização Fundiária foi pouco eficaz 

em implantar as diretrizes do M.C., deixando a dúvida se realmente era necessária sua existência, 

visto que manteve-se as mesmas abordagens de quando as questões habitacionais de Interesse 

Social eram departamentos menores inseridos em outras secretarias. 
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Considerações finais 

Após a compilação dos dados e comparação com as diretrizes do Ministério das Cidades 

pode-se concluir que a criação da Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária, tendo o foco 

exclusivo às tratativas habitacionais, pouco resultado efetivo surgiu quanto a apropriação de 

metodologias inovadoras e rompedoras de paradigmas. Essa afirmação resume-se nos quadrados 

apresentados que denotam as principais ações da secretaria, ações essas que tangem mais a 

temática burocrática do que fomentadora. 

Os resultados condicionam para uma secretaria que mais trabalha no âmbito jurídico e 

publicitário do que na esfera do planejamento e aspirações socioespaciais que vislumbrem a gestão 

longínqua. Isso é reflexo das inúmeras ações cadastrais, resoluções, convocações e sorteios na 

demanda habitacional construtivas, além das entregas de títulos de regularização fundiária 

puramente cartorial e jurídica quanto a propriedade da terra. 

Essas críticas se fazem devido a baixa eficácia na reprodução de novos modelos 

habitacionais e que inclusive fossem planejados pelos técnicos da secretaria, a fim de fomentar 

implantações habitacionais em áreas de melhor infraestrutura e que se passasse a trabalhar com 

a ocupação de vazios urbanos, abrindo outra frente de trabalho com a aproximação habitacional 

com o Plano Diretor e os instrumentos do Estatuto da Cidade para que se cumpra a função social 

da propriedade ociosa. 

Por fim, entende-se que regularização fundiária é ir além do simples título de propriedade, 

mas sim atenuar o debate socioespacial que permita mais permeabilidade, espaços públicos e 

culturais nos loteamentos regularizados, além de incentivar a aplicação da lei de assistência técnica 

permitindo melhorias da moradias de baixa renda, transformando a regularização fundiária em uma 

intervenção completa e que traga à tona o direito à moradia. 
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Resumo 
Eixo 2 

Embora seja consenso a sua importância para a qualidade do ensino, a Extensão 
Universitária, enquanto espaço de diálogo e ação bidirecional, ainda é uma prática pouco difundida 
dentro das universidades brasileiras. Essa situação se aplica ao campo de produção de 
conhecimento sobre a cidade, envolvendo de maneira abrangente as diversas disciplinas das 
faculdades de arquitetura e urbanismo. Nesse sentido, fortalecer os elos entre ensino, pesquisa e 
extensão, significa criar formas alternativas aos hábitos já consolidados, valorizando os processos 
empíricos e possibilitando outras formas de atuação. As experiências aqui apresentadas, provêm 
de processos de aproximação entre a universidade e a sociedade e foram desenvolvidas a partir 
de metodologias participativas, que estruturaram o levantamento de dados e a construção de 
diagnósticos específicos. A primeira delas, realizada na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
Mackenzie, consiste no acompanhamento das ações de mobilização dos moradores de cortiços e 
uma favela no bairro de Pinheiros durante o processo de revisão participativa da Lei de Zoneamento 
de São Paulo em 2015, e a segunda, realizada na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo, compreende o trabalho desenvolvido a partir de duas oficinas com a 
população do Jaguaré. Os resultados desse trabalho apontam um campo de atuação da 
universidade junto à sociedade, em que o conhecimento se constrói em uma relação de troca e 
cooperação mútua. 
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Introdução 

As discussões sobre o papel social e político da Universidade no Brasil tendem a se 

concentrar nas relações necessárias entre – ensino, pesquisa e extensão e, embora não sejam 

recentes, têm produzido resultados efetivos não convergentes se consideradas por um lado a 

institucionalização de políticas pedagógicas inter e transdisciplinares vistas como legítimas pela 

comunidade acadêmica e de outro, as práticas efetivas de produção do conhecimento por meio da 

pesquisa que tendem a resistir às mudanças de integração disciplinar  e de estabelecimento de 

outros vínculos, não instrumentais, com a população envolvente. 

Estes descompassos se confrontam com demandas, cada vez mais significativas, dos 

diversos setores sociais, sobretudo dos mais pobres e vulneráveis, cujas ações tanto de 

engajamento nas políticas participativas recentes quanto de protesto dos movimentos sociais, 

sinalizam apelos de ações colaborativas e de apoio técnico e, portanto, do conhecimento produzido 

pela universidade, para a realização de suas necessidades e desejos. De forma recíproca, diversas 

áreas universitárias têm se colocado à disposição de uma troca de saberes através de 

aproximações mais democráticas com a sociedade, reconhecendo o caráter coletivo do 

conhecimento e sua importância social. Embora exista o esforço de algumas entidades no sentido 

de contribuir com o fomento dessas práticas, elas ainda são muito difusas e seus resultados pouco 

conhecidos e incorporados no ensino universitário. 

A situação apresentada se aplica ao campo de produção de conhecimento sobre a cidade, 

envolvendo de maneira abrangente as diversas disciplinas das faculdades de arquitetura e 

urbanismo e um leque temático de questões urbanas emergentes colocado sob o viés da 

sustentabilidade urbana. Vista num sentido largo, a ideia de sustentabilidade abriga os problemas 

de vulnerabilidades sociais e ambientais, as demandas habitacionais, a busca de alternativas em 

torno de uma cidade mais democrática e menos desigual e outras dimensões do direito à cidade. 

O conhecimento e as ações em torno desta pauta de problemas urbanos emergentes vêm 

alimentando o debate nos fóruns internacionais e nacionais, desde os anos de 1970, como bem 

evidenciam as Conferências Habitat e os Fóruns Urbanos Mundiais da ONU e as discussões nos 

meios institucionais de educação e de pesquisa urbana no Brasil.1  
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A difusão de práticas inovadoras de enfrentamento dos problemas habitacionais e outros 

através da interlocução ativa dos agentes responsáveis e/ou envolvidos com a produção do 

território urbano, constitui o cerne dos Fóruns Urbanos Mundiais -Habitat, desde 2002, incluindo a 

atuação da universidade, em respeito à sua função social. Como evidenciam Kato e Zioni (2012, 

pág. 109), “(...) os Fóruns Urbanos Mundiais representam uma grande plataforma aberta a uma 

ampla diversidade de problemas do mundo globalizado. Evidenciam o esfacelamento e 

pulverização da questão urbana como objeto isolado e passível de controle pelo Estado”. 

Reafirmam, por isto mesmo o fato de que estes encontros consubstanciam alguns novos princípios 

- descentralização e fortalecimento do poder local, participação social e parcerias, respeito pelas 

diversidades culturais e de gênero, melhoria da qualidade de vida, priorizando práticas inovadoras 

locais voltadas para a amenização dos impactos sociais da globalização. (Idem: pág. 110). No 

contexto destas novas possibilidades de atuação sobre os problemas da sociedade, os intelectuais 

e a produção do conhecimento nas universidades recebem uma incumbência e um papel relevantes 

ao lado de outros atores econômicos e institucionais, na medida de sua capacidade de investigação 

e difusão do conhecimento, contribuindo para se visualizar e construir caminhos participativos 

alternativos. As interlocuções e parcerias são consideradas instrumentos possíveis e desejáveis de 

conhecimento e de formulação de propostas em relação a melhoria dos assentamentos humanos 

num mundo cada vez mais urbanizado. 

Referendando o reconhecimento da complexidade dos problemas urbanos contemporâneos 

no Brasil e no mundo, a ANPUR, enquanto um fórum nacional consolidado de debates sobre os 

problemas urbanos e as pesquisas produzidas pelas diversas universidades públicas e privadas, 

aponta desde 2014, a necessidade de formular um posicionamento público sobre “o papel da 

universidade e da pesquisa junto ao poder público, sociedade civil, a sua reflexão crítica, seu 

compromisso com a democracia e com as transformações sociais”, considerando, sobretudo a 

irreversibilidade dos processos participativos desde o Estatuto da Cidade e as discussões mais 

recentes sobre a Reforma Urbana (ANPUR, 2014). Sugere, como espaço de interlocução para 

estes objetivos os Seminários de Avaliação do Ensino e Pesquisa em Estudos Urbanos e 

Regionais, promovidos por esta entidade. Esta proposição incorpora, sobretudo a avaliação 

reflexiva sobre a produção de pesquisa das faculdades de arquitetura e urbanismo no Brasil e uma 

crítica sobre as realizações efetivas no cerne do tripé - ensino, pesquisa e extensão. Ou seja, 

fomentar um olhar analítico sobre as práticas. 
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Nesta linha de interesse, o artigo propõe uma reflexão sobre duas experiências de pesquisa 

realizadas na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, da Universidade Presbiteriana Mackenzie e 

na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, da Universidade de São Paulo, no decorrer de 2015 

que, pelos seus desdobramentos sugerem e criam elementos para a construção e difusão da 

extensão universitária, adicionando contribuições a outros projetos desenvolvidos nestas mesmas 

faculdades, envolvendo interlocuções entre agentes sociais e poder público municipal, tais como 

as ações desenvolvidas pelos grupos de trabalho do Escritório Modelo MoSaIco e de pesquisa do 

Plano de Bairro do Jardim Piratininga (FAU Mackenzie).1  

A primeira delas, fruto de uma Iniciação Científica denominada “União de Moradores de 

Pinheiros e Lapa: a constituição de um ator coletivo na produção do espaço urbano”1  nasce do 

interesse de realizar um acompanhamento reflexivo sobre uma mobilização de moradores, 

sobretudo moradores de cortiços e uma favela, por acesso a habitação num bairro de elevada 

valorização imobiliária em São Paulo. A mobilização desenvolvida em dois anos tem um papel ativo 

no contexto de discussão e revisão da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (16.402/16). 

O trabalho de pesquisa teve como objetivo dar visibilidade às condições precárias de moradia da 

parcela pobre de sua população, bem como avaliar as possibilidades e os limites da atuação de 

um movimento social organizado neste território, adotando alguns procedimentos metodológicos 

previstos de pesquisa participante. O envolvimento participativo trouxe resultados inusitados, 

decorrentes das demandas de informação técnica da população sobre o caráter de alguns 

instrumentos urbanísticos e outros aspectos de políticas habitacionais que apontaram para um 

campo de atuação não previsto, relacionado à assessoria técnica, trazendo aportes significativos 

em relação ao ensino/aprendizagem de urbanismo na faculdade. 

A segunda delas apresenta resultados de uma experiência de aproximação com os 

moradores do bairro do Jaguaré, integrada a uma pesquisa mais ampla - “Intervenções 

contemporâneas em cidades da América do Sul: Estudo das transformações territoriais em 

assentamentos precários. São Paulo / Brasil – Medellín / Colômbia”1 , integrando pesquisadores de 

várias universidades com o intuito de estudar a intervenção e produção de habitação de interesse 

social em favelas urbanizadas; a forma como as unidades habitacionais são distribuídas; e a 

população que reside nesses locais, relacionando quem são os moradores dos conjuntos 

habitacionais e qual relação deles com a população das áreas urbanizadas. A experiência de São 
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Paulo, aqui relatada, foi realizada a partir de duas oficinas no território, visando levantar as visões 

e opiniões dos moradores ou usuários deste bairro, que passa por um processo de melhoramento 

e urbanização fruto de ações públicas lideradas pelo governo municipal. O relato das vivências 

cotidianas no bairro, o imaginário social da população e as apreciações sobre a qualidade de vida 

antes e depois das intervenções urbanas de habitação trazem implicações importantes em termos 

de realimentação da própria pesquisa urbana e do debate acadêmico. 

Estas duas experiências, embora com objetivos e resultados diversos, realizam 

aproximações da academia com processos e dinâmicas da sociedade civil, sinalizando 

possibilidades de ampliar o alcance da produção de conhecimento sobre cidade e as políticas de 

provisão de habitação social, através das formas de organização participativa, percepções e 

interpelações dos moradores em torno dos direitos à cidade. 

 

Diálogos entre universidade e sociedade civil: produção recíproca de conhecimento e ações 

As universidades brasileiras, no geral, vêm buscando realizar ações em direção a outros 

interlocutores sociais e se enquadrar nos dispositivos institucionais das políticas nacionais de 

educação (PNE- Plano Nacional de Educação e PNPG - Plano Nacional de Pós-Graduação) onde 

a práticas extensionistas se colocam em posição de igualdade com as de pesquisa e ensino. 

Especialmente nas universidades privadas, estas ações priorizam, sobretudo campanhas de 

divulgação para futuros ingressantes, dias de universidade livres e abertas, cursos livres para 

terceira idade, ações de voluntariado envolvendo funcionários administrativos, professores e alunos 

de apoio a ONGs e populações carentes, entre outras, de caráter artístico, esportivo e cultural. 

Outra prática extensionista bastante difundida nos últimos anos, em universidades públicas e 

privadas, são as chamadas Empresas Juniores, que reproduzem um trabalho de caráter 

mercadológico, disponibilizando infraestrutura, material humano, científico e tecnológico das 

universidades para empresas e instituições privadas. Ao mesmo tempo em que utiliza os 

estudantes como mão de obra barata com a justificativa de promover o estágio e a extensão dentro 

na universidade, estas Empresas Juniores costuram realizar processos seletivos bastante 

excludentes, em sua maioria. Essas iniciativas baseiam-se, em sua grande parte, em atividades de 
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caráter assistencialista, em que a comunidade recebe de forma passiva o conteúdo que o outro lhe 

dá ou impõe. 

É importante destacar ainda, como lembra THIOLLENT (2014), que a prática da extensão é, 

na realidade, muito desvalorizado em função do modelo de Universidade no Brasil que prioriza a 

produção quantitativa de papers e publicações em periódicos qualificados como critérios de 

avaliação de desempenho institucional, resultando em pouco estímulo de agregação e de certa 

forma penalizando os professores que se envolvem com a extensão em termos de pouca 

visibilidade pública e reconhecimento interno e externo, configurando situações de desestímulo.1  

Vale dizer, diante de um quadro de práticas efetivas modestas, que as atividades 

extensionistas constituem um campo de realização acadêmica ainda em construção e que, por isso 

mesmo requer aprofundar a reflexão sobre o seu caráter e alcance nas interfaces com as atividades 

de ensino e a pesquisa e considerar a incorporação de experimentações interdisciplinares. Estes 

aspectos estão previstos e considerados pontos de partida para a discussão nacional da questão. 

Como destaca ALVES (2014, pag. 16), o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades 

Públicas Brasileiras já estabeleceu 11 objetivos “que começam com a ideia de relação bidirecional 

entre universidade e sociedade e vão à presença da universidade nas políticas públicas, por meio 

de novos processos de produção, inovação e transferência de conhecimentos com vistas à 

ampliação do acesso ao saber, à conquista de direitos e à afirmação da sociedade sustentável e 

relacionada de modo transdisciplinar e interprofissional”. 

Estes posicionamentos ganham consistência se remetidos às concepções epistemológicas 

elaboradas por Paulo Freire nos anos de 1960, onde a ideias de relação e comunicação se colocam 

no centro. No livro “Extensão ou comunicação?”, escrito em 1969, Paulo Freire defende que o 

ensino como uma prática libertária se dá a partir do diálogo, em que os sujeitos interlocutores 

constroem ativamente o conhecimento. Como afirma, 

Educar e educar-se, na prática da liberdade, é tarefa daqueles que sabem que pouco 

sabem – por isto sabem que sabem algo e podem assim chegar a saber mais – em diálogo 

com aqueles que, quase sempre, pensam que nada sabem, para que estes, transformando 

seu pensar que nada sabem em saber que pouco sabem, possam igualmente saber mais 

(Freire, 1983, pág. 15).  
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Na prática da extensão enquanto comunicação é compreender que não existe sujeito que 

sabe e outro que não sabe, ou sujeito ativo e passivo, uma vez que existem vários sujeitos que 

pensam, dialogam e se comunicam, e que através dessas relações constroem o mundo e a si 

mesmos. Nesse sentido, as ações de caráter assistencialista, ou seja, quando não há a 

comunicação, acabam por objetificar o outro a partir do momento em o encaram como um sujeito 

passivo, incapaz de construir o conhecimento. 

Considerando as especificidades do campo da arquitetura e do urbanismo, fortalecer os elos 

entre pesquisa, ensino e extensão significa criar formas de atravessamento nos habitus aí 

consolidados. Conforme Bourdieu (2004), cada campo de produção cultural pressupõe a existência 

de discursos, saberes e competências próprias, reconhecidas e valorizadas e um conjunto de 

instituições e agentes privados e públicos, com tensões e conflitos entre interesses diferenciados. 

Dentro deste campo complexo, fazer escolhas temáticas e construir articulações entre a reflexão 

teórica e a aproximação da realidade, de suas dinâmicas sociais e conflitos, representa um grande 

desafio. 

Como alerta o autor, a produção de conhecimento científico é cercada por resistências 

inerentes de absorção da diversidade de aspectos que compõem os fenômenos da realidade, 

potencializadas pelo fato de que cada campo ou “pluralidade de mundos” representa “lugares onde 

se constroem sensos comuns, lugares-comuns, sistemas de tópicos irredutíveis uns aos outros” 

(id.Ibidem:34). Compreender as lógicas internas dos diversos campos como regras de um jogo 

pressupõe, nesta visão, a existência permanente de interrogações teóricas que ao mesmo tempo 

fujam de um puro intelectualismo e possam desvendar o âmbito das ações e das práticas dos 

sujeitos. 

No caso dos estudos urbanos, os atravessamentos do campo para a produção de atividades 

extensionistas e de assistência técnica significam especialmente produzir investigação sobre os 

processos vigentes de produção da cidade, seus elos com os mecanismos de desigualdade 

socioespacial, seus problemas e suas demandas e, ao mesmo tempo traduzir as percepções e 

desejos sociais provenientes do viver, na dimensão do cotidiano em outras possibilidades de 

intervenção. É neste movimento de mão dupla que se pode visualizar o quanto a pesquisa tem 

potencial para criar ações extensionistas e o quanto a aproximação com os processos empíricos e 

com os movimentos sociais em torno da habitação e da qualidade de vida se revertem em 
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conhecimento aplicado ao ensino da arquitetura e do urbanismo, gestando outras indagações de 

pesquisa. 

 

União de moradores de pinheiros e lapa: luta por instrumentos urbanos e política 

habitacional 

O acompanhamento das atividades do movimento teve início em maio de 2015, momento 

em que também aconteciam os primeiros encontros da entidade recém criada. As primeiras 

reuniões e assembleias tiveram caráter organizativo, em que se estruturou a demanda dos 

moradores por meio do cadastro dos associados à UMOPI. Cerca de mil e duzentas famílias 

participaram desse processo. Naquele momento foram também definidos os critérios de 

participação e de acesso aos projetos habitacionais. As reuniões seguintes propunham discussões 

sobre ações táticas do movimento dentro do processo de revisão participativa da Lei de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (Figura 1), e da formação política dos seus associados. 

Durante o processo de acompanhamento dois pontos da pesquisa foram desenvolvidos: a 

aplicação de um questionário com os dados sócio econômicos e a disponibilização de informações 

técnicas à entidade nos processos participativos das audiências públicas. 
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Figura 1 – Reunião organizativa para demarcação das ZEIS 1. – Fonte: arquivo pessoal 

O questionário com os dados sócio econômicos dos associados à UMOPI teve como objetivo 

a caracterização do perfil da população envolvida e espacialização das demandas do movimento, 

e foi aplicado durante duas assembleias da entidade (Figura 2). As perguntas foram elaboradas a 

partir dos aspectos metodológicos para o cálculo das necessidades habitacionais da pesquisa 

Déficit Habitacional Municipal do Brasil 2010 (2013), desenvolvidos pela Fundação João Pinheiro 

em parceria com o Ministério das Cidades. O estudo considera a soma de quatro componentes 

para a avaliação do déficit habitacional: I- domicílios precários (soma dos domicílios improvisados 

e dos rústicos); II- coabitação familiar (quando há mais de uma família por domicílio); III- ônus 

excessivo com aluguel urbano (famílias com renda até três salários mínimos e que gastam 30% ou 

mais de sua renda com aluguel); e IV- o adensamento excessivo de domicílios alugados (quando 

há três moradores ou mais por dormitório). 
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Figura 2 – Assembleia realizada no dia 10 de outubro de 2015. – Fonte: arquivo pessoal 

Na primeira amostragem da pesquisa foram preenchidas 66 fichas do questionário, 

representando um percentual de 5,5% do total de associados da UMOPI. Em seguida, na segunda 

amostragem, foi possível recolher 300 formulários preenchidos, o que possibilitou uma 

representação melhor, 25%. A pesquisa foi realizada de forma anônima e os seus campos de 

preenchimento envolveram perguntas sobre os endereços (que posteriormente foram utilizados 

para espacialização do déficit habitacional no território, através do software de georreferenciamento 

QGIS) e questões sócio econômicas. 

Em relação ao local de moradia, se constatou que 65% dos associados residem em casa, 

25% em cortiço, 8% em apartamento e 2% nos seus respectivos locais de trabalho (diaristas, 

caseiros etc.). Em relação a este dado, é possível dar destaque a grande presença de cortiços na 

região, fato até então desconhecido pelo senso comum e que não consta na base de dados 

cadastrais sobre cortiços do município, o Sistema de informações para habitação social de São 

Paulo – HABISP. 

Já em relação à condição de moradia, 84% declararam pagar aluguel, 14% residem em 

domicílios cedidos por terceiros e 2% em ocupação. Esses resultados evidenciam, primeiro, que 

todos os integrantes do movimento sofrem com a insegurança da posse do espaço que habitam, 
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e, segundo, que a grande maioria sofre com o problema do aluguel. Em relação a esta última 

constatação, as informações do valor de locação e renda familiar foram cruzadas com o objetivo 

de caracterizar o problema do ônus excessivo com aluguel. Esse cruzamento foi realizado apenas 

com pessoa que declararam pagar aluguel e possuir uma renda familiar de menos de três salários 

mínimos. Com isso, foi possível identificar quanto essas pessoas gastam em porcentagem da sua 

renda com o aluguel. 98% dos associados que responderam à pesquisa sofrem com o problema 

do ônus excessivo com aluguel. Grande parte lida um ônus de 50%, e em casos específicos se 

constatou um percentual de até 85%. Avaliou-se, portanto o problema do aluguel com o mais grave 

entre os integrantes da UMOPI. 

O adensamento excessivo foi entendido como o segundo maior problema entre estas 

pessoas. 52% declararam conviver com a situação de com três ou mais moradores por dormitório. 

Ou seja, por ordem, o ônus excessivo com o aluguel se apresenta como a principal problemática, 

seguido do adensamento excessivo. 

Outro aspecto importante da pesquisa envolve o acompanhamento das reuniões da 

entidade, em que foram disponibilizadas informações técnicas à UMOPI. Em uma relação de 

colaboração, os próprios associados ao movimento e a pesquisadora delimitaram novos perímetros 

de ZEIS 1 na região de Pinheiros que foram solicitados durante durante processo de revisão da Lei 

de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. Esse processo envolveu dois dias de pesquisa de 

campo e dedicação durante as reuniões para demarcação dos lotes nas quadras e elaboração do 

material que foi apresentado na Câmara Municipal de São Paulo. 

Durante a visita de campo na Favela Fidalga, realizada com os seus moradores, realizou-se 

um relatório fotográfico em que é possível verificar a situação precária de moradia nesse espaço. 

Foram registradas situações de barracos improvisados em terrenos acidentados, fiação aparente, 

esgoto a céu aberto e o problema do adensamento excessivo. Essa favela tem como principal 

característica a ocupação de escadarias. 

Além do documento com a solicitação de ampliação das ZEIS 1 de Pinheiros, a UMOPI 

esteve presente em quatro audiências públicas que trataram especificamente do processo 

participativo da revisão da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, todo esse processo foi 

acompanhado e documentado na pesquisa. O resultado da participação ativa nas audiências 
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colocou a UMOPI como segundo movimento de moradia que mais consolidou propostas de 

inclusão de ZEIS 1 no município. É importante ressaltar aqui a importância das orientações técnicas 

sobre os aspectos da legislação e desenho urbano, principalmente, que contribuiu com a solicitação 

protocolada pela entidade. 

Esta experiência de pesquisa trouxe resultados inusitados e muitas descobertas, tanto em 

relação à produção de conhecimento advindo da aproximação empírica com os moradores e com 

suas condições reais de habitação e de vivência no bairro, ampliando o escopo de objetivos iniciais, 

quanto em termos da visualização de desdobramentos através de outras formas futuras de 

interlocução da universidade com os agentes sociais e públicos. Tal como salientado nos relatórios 

desta investigação, 

Em relação a Pinheiros, vimos que, muitas vezes, a situação da moradia precária 

nesse espaço é invisibilizada pelos processos de transformação urbana, e desconsiderada 

no planejamento urbano e habitacional. Nesse sentido, é esperado que os levantamentos 

sócioeconômicos e espaciais sobre as condições da precariedade habitacional em Pinheiros, 

realizados durante esta pesquisa, possam não apenas dar visibilidade a este problema, mas 

também contribuir com o planejamento habitacional, uma vez que não existem muitos 

levantamos sobre o tema na região. (Fajer, 2016, pág. 17) 

E, ainda,  

O envolvimento dos moradores com a União de Moradores de Pinheiros e Lapa 

demonstra que existe o desejo dessas pessoas de intervir nos processos de produção do 

espaço urbano, se empoderando da cidade e lutando pelo o que é seu de direito. O trabalho 

do movimento de moradia é importante nesse sentido, pois viabiliza as condições e mobiliza 

os agentes desse processo. (id. Ibidem) 

 

Avaliações e percepções dos moradores sobre intervenções no jaguaré  

Diferentemente da experiência vivenciada em Pinheiros e Lapa, a pesquisa (e extensão) no 

Jaguaré foi realizada a posteriori. As intervenções no espaço urbano realizadas pelo poder público 

já haviam ocorrido. Foram realizadas duas oficinas no bairro do Jaguaré, em 09 e 16 de junho de 

2015 que nos ajudaram a compreender a posição dos moradores (Figura 3). 
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Figura 3 – Oficina realizada com os moradores do bairro do Jaguaré – Fonte: arquivo pessoal 

A estrutura metodológica da oficina propôs aos participantes que se dividissem em quatro 

grupos, sendo organizados nos seguintes temas: I- Habitação; II- Meio ambiente; III- Espaço 

Público e Mobilidade; IV- Participação Social. Em cada grupo foram sugeridos temas que guiaram 

os trabalhos, cujos resultados e conclusões, após discussões, foram apresentados aos demais 

grupos. 

Um dos moradores apresentou um breve relato da história de sua comunidade, 

complementada por companheiros. Segundo os próprios moradores, o processo de ocupação da 

área iniciou-se em 1960 e intensificou-se durante os anos 1970. Nesse momento, grande parte das 

famílias que chegava a esse território migrava da região nordeste do país e ocupava um espaço 

compartilhado, principalmente, por indústrias. As casas, que eram bastante precárias, ocupavam 

grandes terrenos e possuíam uma relação generosa com o espaço público: “a rua era continuação 

da casa”.  

A partir de 1985, surge a atividade comercial na região, culminando com a construção de um 

shopping center, anos mais tarde. Esse processo gerou novas possibilidades de emprego, antes 
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majoritariamente fabris. Também foi relatado que houve um contínuo processo de melhoramento e 

de expansão das habitações e que essa prática ganhou novas proporções após o início das 

intervenções urbanas públicas. Melhorias essas que se iniciaram, inicialmente, graças a um 

representante da igreja católica, responsável pela articulação com outros atores e viabilizando 

melhoramento no bairro tendendo cerca de 850 pessoas. Em um segundo momento, 2003, a 

Prefeitura de São Paulo iniciou os trabalhos de urbanização.  

A presença constante do governo municipal no bairro durou de 2005 a 2011, período em que 

se sentiu mais intensamente a transformação urbana, graças à presença dos maquinários em 

Jaguaré. No final desse período, toda a pavimentação havia sido concluída. Esse projeto foi 

desenvolvido pela prefeitura em parceria com a SABESP, e o próprio governo estadual e, tanto em 

fase de projeto quanto de obra, foram implementados instrumentos que viabilizaram a participação 

popular. Segundo o morador, as condições de vida no Jaguaré antes dos anos 2000 eram muito 

piores.  

Com base em vários depoimentos, é possível dizer que Jaguaré, antes das intervenções 

públicas, era um bairro sem abastecimento de água, com esgoto a céu aberto e despejado na rua 

- sem pavimentação e, ainda, havia baixo acesso a equipamentos públicos, em especial à escola.  

No entanto, a população relata que o bairro antes das obras possuía uma série de pontos 

positivos que deixaram de compor o cotidiano dessa população. As principais características 

mencionadas foram: grande apropriação do espaço público, utilizado para festas e recreação 

infantil – espaço agora ocupado por carros-, grande articulação entre os grupos familiares, gerando 

um senso de comunidade e de segurança mais forte no bairro. Também foi mencionado que antes 

os terrenos eram maiores e que possuíam mais áreas livres e, hoje, o bairro passa por um processo 

de forte verticalização e adensamento voltado, principalmente, à produção de cômodos para 

aluguel, caracterizando nova oportunidade de fonte de renda à família.  

O programa de provisão de habitação social também foi discutido na oficina e, ainda que a 

população reconheça o fato de que 2/3 das famílias removidas foram realocadas em unidades 

habitacionais no mesmo bairro, comenta-se que existe um fluxo não controlado sobre a utilização 

desses apartamentos – venda por meio de contratos de gaveta. 
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Por fim, a comunidade reconhece como conseqüências negativas do processo de 

urbanização o aumento do número de veículos no bairro, gerando congestionamento em horários 

de pico, assim como também mencionaram o aumento de vandalismo em espaço público, o 

aumento de tarifas elétricas e o surgimento de bailes funk. Sobre esse último aspecto, é 

questionada a sua relação deste com a comunidade originária ao bairro, levantando a possibilidade 

de que seja apenas uma atividade econômica voltada a um nicho de público externo ao Jaguaré.  

Quanto às conseqüências positivas do projeto de urbanização, os participantes da oficina 

mencionaram a regulamentação da propriedade e emissão de escrituras aos proprietários, o 

reconhecimento do bairro como tal e não mais como uma favela, a maior oportunidade de estudo 

graças à maior acessibilidade as escolas da região, o abastecimento público de água e implantação 

de rede de esgoto.  

 

Considerações finais 

O Interesse que desponta nas duas experiências de pesquisa aqui relatadas é o seu 

potencial de gestação de uma perspectiva de interlocução social da universidade voltada para a 

construção de parcerias com outros atores sociais, reconhecendo suas identidades, seus saberes 

e fazeres. Ao lado das formas de atuação extensionista de cunho social e cultural hoje vigentes, 

esta perspectiva visa sobretudo gestar projetos que possam interligar pesquisa acadêmica e 

demandas sociais, trazendo ao mesmo tempo novos aportes para as disciplinas de urbanismo e 

projeto arquitetônico. 

Para tal, coloca-se imprescindível a compreensão atualizada e a aproximação com os 

processos reais da cidade que permitem situar  o potencial de atuação da universidade e, portanto, 

sua função social. No dizer de SANTOS Jr (2014)  é necessário atualizar o leque temático da 

agenda urbana no Brasil pois além dos problemas habitacionais decorrentes dos mecanismos de 

apropriação e organização da cidade é importante considerar  as formas de apropriação dos 

espaços comuns da cidade, uma vez que “os espaços urbanos comuns se constituem como 

espaços de disputa na lógica da reprodução do capital contra a lógica da reprodução social”. (Id. 

Ibidem:33).  
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A pesquisa sobre a constituição de um ator coletivo, na Subprefeitura de Pinheiros e Lapa 

traz à tona desejos sociais de intervenção nos processos de urbanização, no sentido dos direitos 

sociais discutidos por HARVEY (2014), enfrentando as dinâmicas de segregação socioespaciais e 

de gentrificação, decorrentes da valorização imobiliária e implantação de empreendimentos 

habitacionais de alta renda nestes bairros. As propostas de garantida de ZEIS 1 que foram 

aprovadas em função da mobilização social e da fundamentação técnica dessas reindivicações 

exemplificam as conjunções possíveis entre investigação acadêmica e interlocução social voltadas 

para ações propositivas. O diagnótico realizado a partir do questionário e das visitas de campo, dá 

visibilidade às condições precárias dos seus moradores e instrumentaliza a luta da entidade por 

melhores condições de habitação. 

Da mesma forma, a prática da extensão na pesquisa participante no Jaguaré, apresenta-se, 

por um lado, como oportunidade de complementação ao eixo ensino-aprendizagem para a 

formação do aluno-cidadão, para que tenha consciência da cidade em que vai atuar – cada vez 

mais ‘informal’. Por outro lado, tem-se oportunidade de estender aos moradores do assentamento, 

conhecimento a respeito de seus direitos e de como assegurá-los. 

Por fim, no ambito das questões discutidas nesse artigo considera-se importante fomentar 

através da universidade, da pesquisa, ensino e da extensão a capacitação do arquiteto e do 

urbanista para outras possibilidades de inserção profissional que se articulem às questões públicas, 

de interesse social, aos espaços e desejos comuns. 
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Resumo 

Eixo 2 

O ensino de Arquitetura e Urbanismo objetiva formar o profissional apto, imediatamente após 
a conclusão do curso, a compreender e solucionar os problemas técnicos relativos à sua área da 
atuação agregando a esses conteúdos sociais e culturais pertinentes. Como profissão 
regulamentada no Brasil, a formação do arquiteto deve respeitar a legislação, em particular as 
Diretrizes Curriculares oficiais. Minimamente em relação aos conteúdos, a elaboração do 
conhecimento acontece com base em literatura e métodos consolidados cuja produção e 
disponibilização ocorre após um tempo significativo da ocorrência dos fenômenos sociais que os 
motivaram. A realidade da vida humana, entretanto, é dinâmica. Em especial nas cidades, onde 
reside hoje o contingente de 85% da população brasileira, o contexto físico e social se altera em 
tempo rápido, com taxas de crescimento populacional elevadas. A extensão universitária configura 
uma oportunidade ímpar de incorporação, praticamente em tempo real, dos eventos sociais e suas 
decorrências ao processo de ensino e aprendizagem, aportando material de grande riqueza para a 
pesquisa teórica e tecnológica em Arquitetura e Urbanismo, mediante a aplicação de métodos 
apropriados de trabalho. A experiência do Laboratório do Habitat-L´Habitat da FAU/PUC-Campinas, 
particularmente no período de 1991-1999, sob a coordenação da autora, será apresentada como 
exemplo da eficácia dos organismos de extensão em prol de uma formação socialmente 
comprometida do arquiteto. 

Palavras-chave: Extensão universitária; organismo de extensão universitária; formação do 
arquiteto; Laboratório do Habitat; L´Habitat 
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1. Introdução – Origem e implantação 

O ensino de Arquitetura e Urbanismo objetiva formar o profissional apto, imediatamente após 

a conclusão do curso, a compreender e solucionar os problemas técnicos relativos à sua área da 

atuação, agregando a esses, conteúdos sociais e culturais pertinentes. Como profissão 

regulamentada no Brasil, a formação do arquiteto deve respeitar a legislação, em particular as 

Diretrizes Curriculares oficiais. Minimamente em relação aos conteúdos, o ensino e a aprendizagem 

acontecem com base em literatura e métodos consolidados cuja produção e disponibilização 

surgem após um tempo significativo da ocorrência dos fenômenos sociais que os motivaram.  

A realidade da vida humana, entretanto, é dinâmica. Em especial nas cidades, onde reside 

hoje o contingente de 85% da população brasileira, o contexto físico e social se altera em tempo 

rápido, com taxas de crescimento populacional elevadas.  

A extensão universitária configura uma oportunidade ímpar de incorporação, praticamente 

em tempo real, dos eventos sociais e suas decorrências ao processo de ensino e aprendizagem, 

aportando material de grande riqueza para a pesquisa teórica e tecnológica em Arquitetura e 

Urbanismo, mediante a aplicação de métodos apropriados de trabalho.  

A experiência do Laboratório do Habitat-L´Habitat da FAU/PUC-Campinas, objeto do 

presente artigo, particularmente no período de 1991-1999 em que esteve sob a coordenação da 

autora, é apresentada como exemplo da contribuição que pode ser aportada pelos organismos de 

extensão em prol de uma formação socialmente comprometida do arquiteto e urbanista. 

Criado em 1986 e ativo por duas décadas ininterruptas, o L´Habitat atuou, de início, como 

uma importante e crucial instância de continuidade para os trabalhos de assessoria técnica a 

movimentos por moradia da capital paulista, que estavam em desenvolvimento no LABHAB – 

Laboratório de Habitação do CAU/Belas Artes, quando este foi desativado no início do mesmo ano 

em função da crise entre a mantenedora e o corpo docente daquela escola. 

As atividades começaram com base em uma estrutura singela, composta por um professor-

coordenador e quatro alunos-monitores, uma sala de trabalho e material básico para tarefas de 

ateliê. À parte a simplicidade de sua instalação, o L´Habitat foi idealizado desde o surgimento como 

um organismo de extensão de efetiva participação no projeto pedagógico da escola, não um mero 
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apêndice, e capaz de articular os planos de ensino, a pesquisa e a prestação de serviços à 

comunidade. 

No documento básico de sua constituição, de autoria do Prof. Dr. Carlos Roberto Monteiro 

de Andrade (Mancha), primeiro coordenador, já era definida com clareza a natureza da atuação 

desse organismo extra-curricular: caráter experimental, participação em todas as etapas de 

professores e alunos, compromisso com o desenvolvimento loco-regional, prioridade à assessoria 

técnica aos movimentos populares por moradia e adoção de metodologias de trabalho multi e 

interdisciplinares. 

Em seus três anos iniciais, o L´Habitat sediou trabalhos relacionados fundamentalmente à 

questão da moradia de interesse social dado que, à época, eclodiam na região de Campinas as 

ocupações de áreas urbanas e periurbanas por movimentos populares organizados, como uma 

onda sucedânea à que ocorrera na Grande São Paulo na década anterior. As lideranças desses 

movimentos recorriam à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo em busca de auxílio técnico, na 

tentativa de evitar a reprodução dos assentamentos precários – favelas, cortiços e sub-habitações 

- de onde, em geral, vinham; e obtiveram, via de regra, resultados como traçados urbanísticos para 

as áreas ocupadas com diretrizes para pavimentação e saneamento, orientações para a ocupação 

dos lotes e propostas de processos construtivos voltados às condições dos ocupantes. 

Ainda neste período, foram discutidas possibilidades de convênios institucionais com a 

Prefeitura Municipal de Campinas para a realização de levantamentos urbanísticos e propostas de 

procedimentos administrativos para a gestão da questão habitacional de interesse social. 

A Constituição Federal de 1988 abriu espaço para demandas inéditas no planejamento 

urbano e territorial com a obrigatoriedade dos Planos Diretores para municípios com população 

acima de 20.000 habitantes e, principalmente, a exigência da participação da comunidade na 

elaboração e nas decisões.  

Vale ressaltar a intensidade de novas e inusitadas situações sociais e institucionais que 

emergiram a partir do final de década de 80, resultantes do processo de abertura democrática e do 

“milagre brasileiro” econômico empreendido durante o governo militar, com evidentes 

desdobramentos para as cidades. O modelo de latifúndios produtivos implantado em velocidade 

ímpar encaminhou para as áreas urbanas contingentes enormes de trabalhadores e pequenos 
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proprietários rurais, que se alojaram nas bordas periféricas dos centros mais proeminentes no país, 

em grande precariedade de condições. 

As Prefeituras Municipais tardaram a agir, mas foram, progressivamente se dando conta do 

despreparo para lidar com as temáticas novas, e também as conhecidas, mas agora com demandas 

de escala. O mercado de trabalho, em particular dos profissionais ligados a projeto e construção, 

tampouco possuía práticas de atuação para os novos clientes coletivos e culturalmente diversos.  

Estava instalado o contexto propício para a extensão universitária, e a PUC-Campinas, 

instituição de natureza confessional, tradicionalmente ligada às questões da comunidade regional, 

não se furtou a identificá-lo. Dois organismos existentes, os Núcleos de Educação e de Saúde 

ligados à Reitoria, já desempenhavam expressivo papel no diálogo com a sociedade. 

O L´Habitat, assumindo a ponta do tripé relativo ao planejamento físico, ressentia-se, 

entretanto, de sua estrutura institucional pouco consistente para o grau de resposta desejado, 

sendo uma das principais fragilidades a total dependência dos recursos próprios da Universidade 

para seu custeio. 

A partir de 1991, então, é colocada em marcha uma nova proposta de gestão administrativa 

do L´Habitat, elaborada pela Coordenação e aprovada pelas instâncias superiores, com vistas a 

melhorar as condições operacionais, mantendo-se suas características programáticas de trabalho 

acadêmico. Os principais aspectos da proposta foram: dissociação da função de coordenação 

administrativa do L´Habitat da função de coordenação técnica dos trabalhos; ampliação da 

estrutura administrativa com alocação de funcionários (secretaria e serviços gerais) e 

aprimoramento das condições físicas e equipamentos; intensificação de convênios com Prefeituras 

Municipais e instituições de finalidade social com aporte de recursos financeiros para possibilitar 

autonomia de custeio para os trabalhos; desenvolvimento de procedimentos administrativos junto 

aos setores da Universidade (Departamentos Financeiro, Jurídico, entre outros). 

Tais providências propiciaram mais estabilidade gerencial, ampliação da capacidade e 

melhora qualidade de trabalho para o Laboratório, inclusive no acolhimento de diversidade maior 

de atividades, correspondendo de forma mais ampla ao aumento das expectativas internas da 

escola e da Universidade. Além das práticas já consolidadas, por exemplo, solicitações de 

professores em regime de dedicação e professores com projetos de pesquisa em andamento se 
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tornaram frequentes no sentido de sediar o desenvolvimento das atividades na estrutura 

operacional do L´Habitat. 

 

2. Análises  

2.1. O sentido da extensão 

Diferentemente dos outros dois elementos – ensino e pesquisa - com os quais compõe 

conjuntamente o trinômio que define o compromisso institucional da Universidade frente à 

sociedade e, definitivamente menos dotada de regulamentações, a extensão universitária, embora 

desejada, não raro exige grandes esforços de defesa e justificativa para sua manutenção e 

permanência nas estruturas acadêmicas. 

Talvez sua intrínseca relação com o cotidiano da vida ao redor dos campi seja ao mesmo 

tempo a razão e a negação de sua necessidade como componente indispensável da formação 

profissional. 

Torna-se, assim, importante uma reflexão inicial sobre qual o senso que ancora o 

investimento institucional na inserção dos procedimentos extensionistas em igual condição de valor 

nos Projeto Pedagógicos dos cursos e, em especial, em Arquitetura e Urbanismo. 

De partida, pode-se pensar que a extensão propicia uma necessária e estratégica 

aproximação de tempos: o tempo da ocorrência dos fenômenos sociais e o tempo do ensino. 

Aparentemente nonsense, esta afirmação decorre da obrigatoriedade quase tácita de que os planos 

de ensino sejam confirmados por uma bibliografia de apoio que, na melhor das hipóteses carece 

de, no mínimo, um a dois anos para evoluir do fato ao volume publicado e catalogado. Igualmente 

tácita, é a prática de repetição de temas, assuntos e conteúdos – que deriva da anterior – enquanto 

a realidade ao redor se altera continuamente. Sem contar as práticas e procedimentos didáticos, 

exclusiva e tradicionalmente calcados em aulas teórico-expositivas e atividades de ateliê no formato 

mestre-aprendiz que tendem a acentuar mais ainda a tendência anacrônica do ensino. 

Se para o professor o que se vive na escola é o tempo presente de seu trabalho como 

educador, deve-se atentar para o fato de que a meta da aprendizagem é preparar o estudante para 

o tempo futuro de sua entrada na vida produtiva. 
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Vê-se, pois, quão fundamental é a possibilidade de a formação profissional incorporar em 

seus princípios a expressão cunhada por Maria Elisa Meira: “atenção crítica aos problemas sociais”. 

Ou seja, permitir aos estudantes o cultivo de um olhar atento ao que está ao seu redor e como se 

dá sua ocorrência, e assim concluir sobre qual a natureza do papel social do arquiteto e urbanista. 

Silvia Ficher enfoca com clareza e em perspectiva histórica esta problemática ao colocar: 

embora as formas arquitetônicas tenham variado infinitamente desde a criação da 

Académie Royale d´Architecture, curiosamente sempre tivemos um mesmo modelo de ensino 

(1995) 

Outro aspecto salutar da atividade de extensão é o exercício de um processo constante de 

vivência coletiva, de construção contínua de coisas, ideias, resultados e produtos. O universo de 

trabalho do arquiteto e urbanista é fundamentalmente de natureza coletiva, de compartilhamento 

de diferentes saberes, de elaboração de soluções de forma multidisciplinar,   e, quanto mais 

familiarizados com isso estiverem os estudantes, mais eficaz será a prática profissional futura. 

O mergulho na realidade para além dos limites do campus universitário também possibilita 

a identificação de temas ausentes nos conteúdos programáticos, dinamizando o salto para o futuro 

que se pretende propiciar ainda dentro do período de formação. A eficácia dos trabalhos de 

assessoramento técnico aos movimentos por moradia realizados pelo L´Habitat, LABHAB/CAU-

Belas Artes e outros organismos similares na década de 80 do século passado, pode ser 

confirmada quando, ao se observarem os quadros técnicos que assumiram os setores de habitação 

e urbanização de favelas nas Prefeitura Municipais na década seguinte, já no âmbito da abertura 

democrática, os profissionais responsáveis pelos programas inovadores nesta área eram 

predominantemente egressos dos cursos que praticavam a extensão universitária como 

componente curricular. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

635 

 

 

Figura 1: Volume do Plano Diretor de Pirassununga: Fonte: A autora, 2017. 

 

Mais além ainda na análise sobre a contribuição da extensão para o enriquecimento 

curricular é a incorporação de temas de estudo emergentes nos conteúdos e práticas das próprias 

disciplinas da grade, ou até a criação de novas disciplinas, diretamente relacionadas. Neste sentido, 

ainda tendo a FAU/PUC-Campinas como referência, o tema Planos Diretores só veio a comparecer 

curricularmente no curso a partir de 1992, a partir da realização dos convênios institucionais com 

Prefeituras, com vistas ao assessoramento técnico no cumprimento das novas disposições 

constitucionais de 1988 para a elaboração de Planos Diretores (Pirassununga, Estância Turística 

de Itu, Valinhos).  

 

2.2. O salto necessário da extensão 

Na sessão de abertura do I Seminário Nacional sobre Extensão em Arquitetura e Urbanismo, 

realizado na FAU/PUC-Campinas em 1994, o Prof. Dr. Wilson Ribeiro dos Santos Jr., na qualidade 

de Diretor da escola e anfitrião do evento, tece as seguintes considerações: 

Para nós da FAU-PUCC, este Seminário é uma atividade absolutamente necessária, 

porque temos procurado, nos últimos anos, discutir as atividades de extensão. Existe uma 
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série de experiências feitas internamente e não tínhamos com trocá-las até este momento. 

Queríamos, de fato, refletir não só do ponto de vista interno no conjunto da nossa 

Universidade, onde algumas outras experiências de extensão também são significativas, mas 

fundamentalmente reconceituar talvez, na área de arquitetura, aquilo que entendemos como 

extensão e suas interfaces: ensino e pesquisa. Achamos que as condições mudaram, a 

produção da Universidade se dá hoje de outra maneira, e é necessário repensar essa 

possibilidade de experimentação de um novo contato com a sociedade, rediscutindo 

formação, rediscutindo processos e atualizando o próprio ensino dentro disso. (1994) 

Ressalvada a data de mais de duas décadas, dificilmente se questionaria a pertinência 

dessas palavras quanto à mudança de posição da Universidade no tabuleiro do jogo social quando 

se discute o papel da Arquitetura na vida das comunidades. Corrobora com isso Sylvia Ficher 

quando critica o ensino que continua a reproduzir o modelo aplicado à época da criação da primeira 

escola oficial na França do século XVII “...voltado para a formação dos architectes du roi...”, ou 

seja, um ensino voltado à concepção de obras excepcionais, monumentais, e descompromissadas 

social e economicamente. 

Segundo Ficher, a permanência desse modelo de ensino mantém o modo de  

pensar a profissão do arquiteto como atividade liberal, voltada para a produção de 

projetos arquitetônicos e urbanísticos monumentais e de exceção, e seu ensino continuará 

centrado na formação deste indivíduo que deve – sem contato com outras formas de 

conhecimento que não aquelas constituídas em torno do próprio projeto arquitetônico 

monumental – encontrar soluções milagrosas para os problemas colocados no quadro da 

urbanização e da dilapidação do meio ambiente natural e artificial. (1995) 

À extensão, portanto, cabe o papel de “tentáculo” de percepção da realidade ao redor e o 

contato com os temas e fenômenos sociais emergentes, ainda não processados teoricamente e, 

consequentemente, ainda não inseridos nos conteúdos curriculares. 

Além do aporte de temáticas inéditas e incomuns para discussão e elaboração de 

conhecimento à época, por exemplo, os Planos de Gestão Urbana e Métodos de Dimensionamento 

e Planejamento Físico de Recursos Hospitalares, o L´Habitat constituiu ao longo de sua existência 

uma vasto acervo de documentos de natureza diversa, tais como croquis, atas, matérias 

jornalísticas, projetos, ofícios e cartas, material audiovisual etc., criteriosamente catalogado em 
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sinopses, objetivando-se sua apropriação para investigações teóricas e subsídio para estudos e 

projetos, a qualquer tempo.1  

Um desdobramento disso pode ser encontrado no conteúdo da Tese de Doutorado do Prof. 

Arq. Roberto Alfredo Pompéia, intitulada “Os Laboratórios de Habitação no ensino da arquitetura – 

Uma contribuição ao processo de formação do arquiteto”, defendida na FAUUSP em 2006. 

 

Figura 2: Formato de catalogação de documentos audiovisuais do L´Habitat. Fonte: A autora, 2015. 

 

Como outro lado da mesma moeda, a expertise acumulada pela extensão no enfrentamento 

de temáticas variadas e a premência de oferecer resultados em tempos e dinâmicas muito distintas 

do cotidiano ordinário da Universidade, atribui aos organismos que lhe são sede a capacidade para 

acolher e apoiar o desenvolvimento de estudos, seja na perspectiva clássica da pesquisa, conforme 

já consolidada nas instituições, seja em versões inovadoras. Esta experiência de fato ocorreu no 

Laboratório do Habitat, onde, para além dos projetos intrínsecos à atividade, foram ancorados 

projetos de pesquisa de ligados ao patrimônio histórico e à habitação de interesse social; 

igualmente, foram acolhidos em seus planos de intercâmbio acadêmico estudantes internacionais 

que desenvolveram pesquisas sobre arquitetura tropical e assentamentos precários, recebendo 

suporte para seus estudos, viagens de investigação, aprimoramento linguístico, produção de 
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material de apresentação, organização do plano de estudos e contatos com pesquisadores no 

Brasil. 

Por fim, ao se lançar em atividades extra-muros, tornando-se a face visível da Universidade,  

a extensão assume, implicitamente o compromisso com a qualidade dos resultados, com a 

consequência das decisões, com a precisão e o acerto, nem sempre palpáveis nos resultados 

acadêmicos.Desta forma, surgem, inevitáveis, processos internos de verificação e avaliação, os 

quais, mesmos que árduos, podem conduzir a um refinamento do próprio processo de formação 

pretendido pela escola.  
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Figura 3: Cartaz de divulgação de evento sobre as atividades do L´Habitat. Fonte: A autora, 2017. 
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Para tal, torna-se necessária a implementação de mecanismos constantes de avaliação 

efetiva dos resultados do trabalho, minimamente em relação a: qualidade do trabalho realizado, 

correspondência com o pensamento da escola, correspondência à expectativa dos parceiros no 

projeto quanto aos resultados obtidos, correspondência à expectativa dos alunos quando à vivência 

obtida no processo, correspondência à expectativa dos professores quanto à validade das 

experiências frente ao seu posicionamento acadêmico, correspondência à expectativa da 

Universidade quanto ao seu desempenho acadêmico na construção da sociedade. 

O Laboratório do Habitat praticou uma sistemática de avaliação de resultados constante, 

tanto nas metodologias propostas para cada trabalho, como na exposição intensiva de suas 

atividades em eventos acadêmicos/científicos/institucionais, com o objetivo de debater 

pressupostos teóricos e aprimorar procedimentos.  

 

Figura 3: Caderno 14 ABEA – I Seminário Nacional de Extensão em Arquitetura e Urbanismo: Capa. Fonte: A 

autora, 2017 

A escolha para atuar como integrante da Comissão Organizadora do I Seminário Nacional 

sobre Extensão em Arquitetura e Urbanismo da ABEA se justifica nesta lógica de firmeza de 

propósitos. 
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3. Conclusões a partir da experiência 

Mesmo já não mais em atividade, o Laboratório do Habitat é uma referência em extensão 

em Arquitetura e Urbanismo e pode receber, de forma justa, menções positivas sobre sua produção 

em termos acadêmicos pela rara duração de sua existência, comparativamente no cenário 

nacional, em termos de consistência de produção de trabalhos, em abrangência institucional, dentro 

e fora da PUC-Campinas. 

Mas, talvez o maior reconhecimento que se possa atribuir ao legado deixado pelo L´Habitat, 

e com grande potencial para ser ampliado, e o repertório conceitual que sempre se intentou 

construir. 

Primeiramente, o próprio conceito de extensão, face aos frequentes questionamentos sobre 

uma eventual concorrência desleal em relação ao mercado profissional. A estratégica para 

responder a perguntas como “A atividade do L´Habitat não seria uma inserção inadequada de 

professores e alunos no mercado profissional?”, “Os temas tratados nos trabalhos são, de fato, 

objetos para a extensão universitária?”, foi exatamente formular outras tantas, por exemplo:”Há 

aspectos inéditos por investigar sobre o tema?”, “Já se dispõe de práticas profissionais 

estabelecidas e eficazes para tratar os temas?, “A outra parte tem abrangência social?”, “A outra 

parte tem interesse em aplicar e implementar métodos e teorias inéditos?”, “A outra parte se dispõe 

a respeitar o tempo, o ritmo e a maneira própria de trabalhar da Universidade?”, “A outra parte se 

dispõe a investigar com a Universidade fenômenos sociais incidentes no problema a ser tratado?”, 

“O tema é de interesse para o ensino e a pesquisa na FAU/PUC-Campinas?”. 

Definiram-se, assim, alguns critérios: o L´Habitat não trabalharia com pessoas físicas, e 

privilegiaria instituições que tivessem abrangência social; o L´Habitat se deteria a sediar trabalhos 

cujos temas dissessem respeito às áreas abrangidas pela atuação do arquiteto na sociedade, 

privilegiando assuntos não tradicionalmente tratados e processados pelas práticas profissionais 

vigentes, tentando assim ampliar a capacidade do arquiteto de dar resposta a contextos sociais 

novos; o L´Habitat se relacionaria com instituições dispostas a exercitar métodos e teorias de 

interesse acadêmico da FAU e, de forma irrestrita contando com a participação da comunidade nas 

decisões. 
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Exemplificando tais pressupostos, tem-se que, no caso dos convênios institucionais com 

Prefeituras Municipais para assessoramento técnico na elaboração de Planos Diretores, pretendia-

se a verificação dos dispositivos colocados pela CF de 1988 e seu trato pelas administrações 

municipais sob a égide da abertura democrática. No caso do convênio com o Sistema UNIMED, 

entendeu-se que o objeto do trabalho era, prioritariamente, a elaboração de um método decisório 

sobre ter ou não recursos próprios hospitalares e o funcionamento em rede. 

 

 

Figuras 4, 5 e 6: Relatório Técnico Final – Convênio PUCCAMP/UNIMED Ribeirão Preto: Capa, Ficha 
Técnica e Quadro Método Decisório. Fonte: A autora, 2017. 
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Com tal enfoque, os trabalhos adquiriram o caráter de “experimentos”, explorados 

tecnicamente e cientificamente, e sempre tratados por equipes interdisciplinares. 

Progressivamente, a partir de 1990, foram se aperfeiçoando os mecanismos de registro e de 

divulgação dos trabalhos realizados. Em parte para que se tornassem material de consulta para a 

graduação, a pós-graduação e a pesquisa por se tratarem de amostras temporais de processos e 

fenômenos sociais; em parte para manter viva e íntegra a história do Laboratório do Habitat como 

espaço didático-pedagógico da FAU/PUC-Campinas para que a mesma possa servir sempre de 

referência para críticas construtivas à evolução do ensino na escola. 

E a propósito, cabe citar trecho de autoria de Maria Elisa Meira no texto intitulado “Patrimônio 

cultural e formação profissional”: 

Fragmentos ou conjuntos nos falam de um mundo concreto e real, o que permite 

perceber a contradição ou a concordância com o registro das “ideias” daquela época e as 

interpretações daí decorrentes. (1992) 
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73_A questão política da formação dos profissionais da produção do espaço 
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Resumo 
Eixo 2 

Vivemos um momento de esfacelamento da educação brasileira em todos os níveis e 
particularmente na educação profissional e superior; que envolve a redução de investimentos 
públicos e privados a curto, médio e longo prazos.  

Em perspectiva histórica a forma de organização da educação responde a interesses 
políticos e econômicos, em diferentes períodos. Desde a implementação dos primeiros grupos 
escolares, a fundação das primeiras universidades, até o estabelecimento de um sofisticado 
sistema dual de formação profissional, para atender às necessidades do mercado de trabalho do 
modo de produção capitalista. 

Nos últimos 20 anos pode-se observar o esboço da construção de experiências contra-
hegemônicas no direcionamento político e social da formação profissional de arquitetos e 
urbanistas, ao mesmo tempo em se fortaleceram iniciativas de educação de trabalhadores por 
trabalhadores na área da construção civil. 

Em face do retrocesso que se materializa a cada dia através das medidas de austeridade do 
governo interino, torna-se urgente e necessário o estreitamento do diálogo entre universidades e 
sociedade para defesa das conquistas alcançadas através de tais experiências. 
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Introdução 

Vivemos um momento de esfacelamento da educação brasileira em todos os níveis e 

particularmente na educação profissional e superior; que envolve a redução de investimentos 

públicos e privados a curto, médio e longo prazos.  

Em perspectiva histórica, a forma de organização da educação no Brasil tem respondido a 

interesses políticos e econômicos, em diferentes períodos. Desde a implementação dos primeiros 

grupos escolares, a fundação das primeiras universidades, até o estabelecimento de um sofisticado 

sistema dual de formação profissional, para atender às necessidades do mercado de trabalho do 

modo de produção capitalista. 

O conhecimento e o poder são estruturantes da sociedade de classes: há um sistema dual 

de ensino planejado e organizado, com um o ensino amplo e "superior" voltado para as elites, que 

lhes permite ideológica e tecnicamente comandar as classes subalternas, e o ensino direcionado 

para os trabalhadores, parcial e limitado, que lhes confere a posição de assimilação e subjugação 

às elites no processo econômico de produção da riqueza e de sua exploração. 

A operação dessa dualidade educacional se dá de modo dialético, influenciada por variações 

da conjuntura política. Há momentos de ampliação da dominação hegemônica do capital, quando 

a separação das funções de classe se agudizam, com aprofundamento do ensino separado e 

alienante, promotor de heteronomia, com investimentos em espaços formativos do capital para 

treinamento alienado da massa de trabalhadores, e o fortalecimento das formas dogmáticas e 

autoritárias – no campo da produção do espaço - nos cursos de engenharia e arquitetura. Há 

momentos outros, quando a conjuntura política e a correlação de forças permitem a formação de 

trabalhadores para a produção do espaço por vias dialógicas, com a ampliação de cursos e espaços 

formativos de resistência no seio do processo produtivo que permitem o aflorar da autonomia, 

tanto no campo formativo dos dirigentes do processo produtivo - arquitetos e engenheiros – como, 

principalmente, na formação dos construtores, por meio da produção viva de territórios livres e de 

potencial emancipatório, em contraposição à hegemonia do capital. 
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Metodologia 

Esta elaboração foi construída por meio de visita à bibliografia e registros históricos que 

atestam a constituição de um sistema dual da formação profissional das diferentes categorias de 

produtores do espaço, seguida da análise de experiências em que foi verificada a operação 

dialética em espaços formativos de resistência à formação orientada para a reprodução do capital, 

que se contrapõem a cisão de classes, no sentido de estabelecer relações de produção 

colaborativas, constituindo formas produtivas com potencial emancipador. O indicador de 

determinação de tais experiências foi a identificação de processos onde a autonomia se realiza por 

meio da reunião dialógica entre as atividades coletivas de decisão sobre a produção do espaço - 

seu desenho - e as atividades de sua materialização - sua construção.  

Foram abordadas cinco experiências, contemplando: 1) a produção de unidades habitacionais 

familiares urbanas - Mutirão Paulo Freire / Leste 1 em Cidade Tiradentes, São Paulo/SP; 2) a 

produção de unidades habitacionais familiares no campo - Comuna da Terra Dom Tomás Balduíno 

/ MST Regional Grande São Paulo em Franco da Rocha/SP; 3) a construção de uma oficina de 

artes em espaço de formação de trabalhadores - Escola Nacional Florestan Fernandes / MST, em 

Guararema/SP; 4) a construção de uma viela ecológica publica, no bairro dos Alvarengas em São 

Bernardo do Campo/SP; 5) cursos de formação de trabalhadores pelos próprios trabalhadores em 

escolas públicas municipais nos em Santo André e São Bernardo do Campo/SP, realizados pelo 

CEEP – Centro de Educação Estudos e Pesquisas. Tais experiências foram acompanhadas de 

forma participante1 através dos trabalhos acadêmicos desenvolvidos pelos autores entre os anos 

de 2005 e 2017, correspondendo aos processos de pesquisa de campo de mestrado e doutorado. 

 

Análise  

Observando-se a história da educação formal, verificamos que desde o surgimento das 

primeiras sociedades de classes na Mesopotâmia, há cerca de 5000 anos (CAMBI), esteve 

presente a cisão do processo formativo social em dois sistemas de ensino, divididos entre a esfera 

das elites dirigentes e o ensino para os trabalhadores.  
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Também no campo da produção espaço, historicamente se constituiu a separação entre as 

elites que definem o desenho – a teoria1 da arquitetura e do urbanismo - e aqueles que realizam, 

com seus corpos, a construção; a prática da arquitetura e do urbanismo. Registros históricos 

indicam que essa separação, tanto no processo de formação como no da produção do espaço, 

torna-se cada vez mais aguda, a ponto de permitir que os dirigentes do processo produtivo - 

arquitetos - possam atuar de forma cada vez mais alienada e autoritária, chegando a se descolarem 

por completo da realidade material do próprio espaço construído. Ao mesmo tempo, os produtores 

da arquitetura, os construtores - que a materializam de fato – foram sendo apagados, invisibilizados, 

desconstituídos de existência e participação (FERRO). 

Sob o regime do capital, essa cisão torna-se ela mesma a forma que permite a produção e a 

reprodução da mais valia, ou seja, é ela quem faz, refaz e aprofunda o sistema. O capital se 

transfigura em forma de sistema de ensino, chancelado pela justificativa da meritocracia. 

Atualmente no Brasil a cadeia produtiva da construção civil – de mercado – é constituída por 

cerca de 9 milhões de profissionais (IBGE, 2014), dos quais aproximadamente 300.000 estão em 

postos de trabalho do campo da teoria da produção - arquitetos e urbanistas, engenheiros civis, 

técnicos e tecnólogos em edificações - e os 8.700.000 restantes no campo da prática construtiva 

da arquitetura, sem instrução técnica ou universitária, determinados a seguir os comandos 

prescritos pelos 300.000 teóricos. Essa cisão se expressa, observando os rendimentos médios 

mensais de cada profissão, nas seguintes médias salariais mensais: trabalhadores da construção 

- R$ 1.508,00; técnicos em edificações - R$ 2.340,00; arquitetos e urbanistas R$7.013; engenheiros 

civis - R$ 9.000,00.  

Esse quadro indica como se dá a "normalidade profissional" chancelada pela meritocracia 

educacional dual para a produção do espaço pelo capital, que concebe como aceitável – e normal 

- a produção da existência, ou seja, da vida, por profissionais com reconhecimento e remuneração 

tão desiguais. O mais grave é que essa realidade salarial encoberta ainda a real exploração do 

processo produtivo pelo capital, ao extrair gigantescas - e de difícil cálculo - massas de mais valia, 

apropriada pelos proprietários dos meios de produção e investidores das transnacionais do setor 

imobiliário. O modelo capitalista de produção do espaço formata sob seus interesses os espaços 

de formação profissional duais, e se sustenta pela ideia hegemônica do mérito individual, pois 

segundos as teses liberais, o acesso aos bancos universitários está aberto para todos os que sejam 
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capazes de acessá-los através dos processos seletivos. Desse modo o Capital justifica o trabalho 

manual mal remunerado, alienado, extenuante e explorado dos trabalhadores da construção civil, 

responsabilizando os operários por sua suposta inferioridade. Tal lógica encoberta a realidade de 

um processo de seleção excludente e injusto, pois que não há vaga para todos, e o sistema de 

classificação privilegia quem cursa o ensino fundamental e médio com características e qualidades 

suficientes para aprovação nos exames vestibulares – via de regra, os filhos e filhas das elites, 

oriundas de escolas privadas.  

Outros modos de produção e de ensino1 são possíveis, e necessários, como a história e o 

presente demonstram. Desde a ocupação das Américas pelos europeus no século XIV, os 

colonizadores aqui implantaram sistemas de ensino voltados para a forma produtiva autoritária do 

espaço, heterônomas, com a criação de escolas elitistas de desenho. Ao mesmo tempo, desde os 

tempos mais remotos houve iniciativas de resistência à formação hegemônica e alienada de 

produção do espaço. Há registros de atividades formativas dialógicas nas reduções guaranis nas 

missões jesuíticas no Brasil, Argentina e Paraguai, bem como internamente às irmandades - 

corporações de ofícios - no Brasil, onde se vê, via resistência e conquista, alguma liberdade aos 

construtores escravos. A formação da Sociedade dos Artistas Mecânicos e Liberais de Pernambuco 

(1841) por mestres e aprendizes de ofícios específicos (carpinteiros, pedreiros, marceneiros e 

tanoeiros), a escola de primeiras letras para aquilombados no Maranhão (1838 a 1841), são ações 

pontuais - como fagulhas de autonomia, em face da chacina.  

Na virada do século XX, com a chegada massiva de italianos aos campos e cidades brasileiras 

- principalmente sudeste e sul - vieram também os debates e práticas da classe trabalhadora 

européia, em torno das pedagogias anarquista, socialista e comunista. Temos junto dos capomastri 

italianos a construção da cidade de São Paulo por trabalhadores que conquistaram boa inserção 

social e capacidade de pressão e negociação junto às elites, melhores salários e capacidade 

organizativa de conduzir as grandes greves gerais do início do século passado. Como é notório, a 

reação do capital foi imediata, via repressão policial e desmantelamento de qualquer forma 

alternativa ou autônoma de produção do espaço e formação dos trabalhadores, com o fechamento 

sumário das "escolas modernas", onde os trabalhadores formavam a si mesmos, para a autonomia. 

No campo da produção do espaço, o ecletismo "livre" dos tijolos foi sendo destronado ao longo 

de décadas pelo concreto armado dirigido pelas novas faculdades de engenharia, corroborados 
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pela "novidade estética livre" insuflada pelas escolas elitistas de arquitetura, que adotaram o 

concreto como seu condão, não sem resistência dos trabalhadores organizados pelos sindicatos 

da construção civil. Em 1942, criou-se o "Sistema S" - onde se insere o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI) - espaço central para a ampliação do domínio do desenho sobre 

o canteiro, soterrando as experiências n'alguma medida livres, dos Liceus de Artes e Ofícios. Ali 

aprende-se o mantra da "leitura e interpretação de desenhos" - crime que adestra operários a 

apenas ler os ditames da arquitetura e da engenharia, sob a forma "limpa" do projeto. Ação 

pedagógica esdrúxula, que apenas ensina a ler e não a escrever os desenhos - ou seja, nega o 

projetar, criar, pensar com autonomia; direito humano. 

Nos anos que se seguiram, a resistência à redução da educação escolar à reprodução 

capitalista continuou e se ampliou, ao serem criados os "Ginásios Vocacionais"1, escolas públicas 

que tinham como concepção formar pessoas livres e criativas por meio da reunião das artes à vida, 

concebendo o trabalho como fruição da liberdade, numa formação integral que não previa a 

adaptação dos educandos à segregação nas classes sociais obedientes e mandantes. Ao mesmo 

tempo, no final dos anos de 1950 e início da década de 60, Paulo Freire e sua equipe realizavam 

no nordeste as experiências pioneiras de alfabetização de adultos numa perspectiva para além da 

técnica, concebida como processo de conscientização e leitura da realidade.  

Com o golpe militar do capital em 1964 os Ginásio Vocacionais foram todos fechados, e os 

avanços da educação popular libertária freireana também estancados, com o assassinato, prisão 

e exílio de grande parte dos militantes envolvidos. Com o passar do tempo e muita luta, no processo 

de redemocratização as forças populares se reorganizaram e criaram seus instrumentos históricos 

(partidos, sindicatos e movimentos sociais), resultando entre muitas outras coisas, em espaços 

formativos que visavam a liberdade dialógica de desenhistas e construtores a ponto de se 

misturarem, numa revisão de sua separação, demonstrando - em experiências ainda pontuais de 

potencial emancipador - a necessidade da superação da cisão de classe na produção do espaço 

na sociedade democrática. 

Com a redemocratização formal e a Constituição de 1988, novos espaços foram criados e 

iniciativas pedagógicas importantes realizadas na formação de quadros técnicos voltados para a 

construção dialógica do conhecimento, através de programas e projetos de extensão universitária 

e de organizações não governamentais com o objetivo de assessorar movimentos e organizações 
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populares. No campo da produção do espaço, isso ocorreu principalmente nos laboratórios de 

habitação1 em universidades, bem como nas assessorias técnicas1, presentes no município de São 

Paulo, bem como pelo pais como um todo.  

Esses espaços de trabalho e formação foram suporte para experiências um modo de 

produção autogestionária do espaço, entre 1989 e 2016, a ponto de se tornarem políticas públicas 

municipais, estaduais e nacionais, paralelamente à criação de programas de formação de 

"educação dos trabalhadores pelos trabalhadores" em diversos municípios do pais, com a 

implantação nacional da EJA - FIC, Educação de Jovens e Adultos com Formação Inicial e 

Continuada.  

 

Discussão dos resultados 

Nas experiências vivenciadas e registradas (nas pesquisas supracitadas, entre muitas outras 

realizadas durante o período) os processos coletivos de deliberação e construção constituíram-se 

como processos formativos, que ampliaram a ação dos construtores para atuarem como 

protagonistas das atividades de projeto - normalmente centralizadas nas mãos de arquitetos e 

engenheiros - de forma a contribuir com a emancipação social dos participantes (estudantes, 

técnicos, assentados, mutirantes, construtores, militantes), pois se realizaram em territórios 

liberados socialmente (FERRO). 

Com o golpe midiático parlamentar de 2016, esses programas públicos deixaram de ser 

fomentados, e a esmagadora maioria de suas ações encontram-se paralisadas. 

Como vimos, pois um olhar atento sobre a história assim nos conta, e a atualidade assim 

revela, a forma produtiva hegemônica determina e alimenta a forma educacional, ao mesmo tempo 

em que opera a dialética da luta de classes - na forma da resistência libertária. 

Desde a Mesopotâmia, e agora, com os últimos séculos sob o comando capitalista, a 

separação e exploração das classes dirigentes, seus antagonismos tem se demonstrado mais 

claros. Sua inevitabilidade, entretanto, é questionável como demonstram os ensaios de 

experiências formativas do campo popular, realizadas pelos movimentos populares de luta por terra 

e moradia, com a contribuição de algumas (poucas) escolas de arquitetura e engenharia, de 
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coletivos de profissionais nas conhecidas assessorias técnicas, bem como de profissionais que 

atuam internamente a órgãos do poder público. Essas ações demonstram seu potencial 

emancipatório, no sentido da possibilidade de criação de sociabilidades livres da exploração e da 

opressão de classe na produção do espaço.  

 

Conclusões 

Conforme se realiza a atual retomada do poder em Brasília pelo capital, fecham-se cursos e 

espaços formativos do campo da autonomia e amplia-se o acordo com o capital. Aprofunda-se 

assim a exploração, a alienação e a dominação do desenho autoritário e da arquitetura em si e 

para si, sobre o canteiro. Perde a arquitetura verdadeira, livre, criativa, real e prática, resultante da 

classe que busca emancipar a todos. Ganha a mentira arquitetônica que se vela sob o desenho, 

dito belo, egóico, autoral. 

Em face do retrocesso que se materializa a cada dia através das medidas de austeridade do 

governo interino, torna-se urgente e necessário o estreitamento do diálogo entre universidades e 

sociedade para defesa das conquistas alcançadas através das experiências contra-hegemônicas 

de formação para a produção do espaço. Segundo uma visão gramsciana, entendemos que a 

formação de profissionais da produção do espaço – engenheiros, arquitetos, desenhistas e 

construtores - cultiva intelectuais orgânicos, com funções ao mesmo tempo técnicas e políticas, 

inevitavelmente envolvidos na luta pela hegemonia política de uma ou outra classe social. A história 

nos traz a necessidade de definir politicamente os rumos dessas formações, apontando para a 

convergência e re-união dos saberes e fortalecimento da autonomia e emancipação humana. O 

absentismo neste, como em todos os casos, significará tomada de partido pelo avanço da barbárie. 
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RESUMO 
Eixo 3 

O artigo tem a proposta de relatar as experiências vividas pelos autores em seus projetos 
extracurriculares durante o exercício da docência em instituições de ensino técnico e graduações, 
em entidades públicas e privadas. Além da demonstração dos projetos realizados nos âmbitos de 
visitas técnicas, culturais, atividades de ensino através de bolsas ensino, extensão, iniciação 
cientifica e aulas práticas em laboratórios. O artigo pretende trazer a luz quais foram os ganhos aos 
discentes durante as atividades, não apenas em sua formação técnico cientifica, mas em sua 
formação cultural e social. Principalmente ao analisarmos os estudantes de regiões mais distantes 
dos grandes centros que não tem oportunidades e possibilidade de conhecer outras regiões que 
não sejam próximas ao seu convívio social. Outra dificuldade são as questões financeiras que 
mitigam a oportunidade dos estudantes poderem entrar neste ambiente técnico científico e cultural. 
Contudo, este investimento na educação tem seu retorno a sociedade, com projetos que possam 
ajudar a sociedade mais carente, as indústrias e comércio local, não apenas com mão de obra 
qualificada tecnicamente, mas que possa atender e entender as necessidades da sociedade como 
um todo.          

Palavras chave: Formação profissional, atividades extracurriculares, sociedade, mercado de 
trabalho e participação estudantil. 
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Introdução 

O artigo tem a proposta de relatar as experiências vividas pelos autores em seus projetos 

extracurriculares durante o exercício de docência em instituições de ensino técnico e graduações, 

em entidades públicas e privadas. 

Além da demonstração dos projetos realizados nos âmbitos de visitas técnicas, culturais, 

atividades de ensino através de bolsas ensino, extensão, iniciação cientifica e por fim, as aulas 

práticas em laboratórios. 

O artigo pretende trazer à tona os ganhos aos discentes durante as atividades, não apenas 

em sua formação técnico científica, mas em sua formação cultural e social. 

Principalmente ao analisarmos os estudantes de regiões mais distantes dos grandes centros 

que não tem oportunidades e possibilidade de conhecer outras regiões que não sejam próximas ao 

seu convívio social. 

Outra dificuldade são as questões financeiras que mitigam a oportunidade de os estudantes 

poderem entrar neste ambiente técnico científico e cultural. 

Contudo, este investimento na educação tem seu retorno a sociedade, com projetos que 

possam ajudar a sociedade mais carente, as indústrias e comércio local, não apenas com mão de 

obra qualificada tecnicamente, mas que possa atender e entender as necessidades da sociedade 

como um todo.          

 

Metodologia 

Pensando no contexto histórico e da realidade escolar contemporânea, uma questão foi 

posta ao estudarmos um pouco sobre as atividades extracurriculares, e como obter bons resultados 

a partir da integração fora e dentro da sala de aula. Primeiramente, a relação entre os discentes e 

docentes devem ser de confiança e entusiasmo ao longo do processo de aprendizagem. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

658 

 

Contudo, algumas perguntas devem ser feitas todos os semestres pelos docentes: Todos os 

alunos compreenderam o conteúdo? Eu como docente, consegui transmitir de fato os objetivos 

propostos? Quais os instrumentos utilizei? Quais estratégias pedagógicas foram melhores 

desenvolvidas dentro e fora de aula? Como as atividades extracurriculares podem contribuir ao 

processo de ensino-aprendizagem e como utilizá-los como instrumentos de avaliação?  

A avaliação deve ser um instrumento que faça parte do processo de aprendizagem escolar, 

e com ele aditamos um carácter de diagnóstico e renegociação do melhor caminho para o 

desenvolvimento, e as atividades extracurriculares fazem parte deste processo.  

O método realizado neste trabalho foi principalmente o de observação e levantamento 

bibliográfico de experiências relacionáveis. Através do desenvolvimento das atividades 

extracurriculares foi possível observar e aplicar na vivência escolar, os ganhos aos discentes no 

rendimento acadêmico, colaborativo ao conteúdo das disciplinas, através da aplicação de questões 

em provas, auto avaliação, discussão em sala de aula entre outros. 

 

Atividades extracurriculares 

Nas teorias da educação, Vygotsky propõe uma visão dialética da interação, em que o 

indivíduo não é um elemento passivo à ação do ambiente, mas interage sobre ele, transformando-

o e dando origem a condições únicas, de caráter essencialmente histórico e cultural.  

Pensando em uma visão dialética e de interação, as atividades escolares foram 

desenvolvidas em suas mais diversas formas, das quais apresentamos neste artigo divididas: 

práticas em aula, visitas técnicas, visitas culturais, atividades de pesquisa e ensino e atividades 

extracurriculares. 

As práticas em sala de aula, consistem em desenvolver atividades de construção 

relacionadas com o conteúdo da disciplina, fazendo com que o aluno busque fontes de pesquisa 

além das informações do professor e possa interagir com os membros do seu grupo e dos demais 

grupos, buscando informação e ideias. 
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Pois como citam Pinheiro e Vieira (2003p.3): 

O desenvolvimento dos saberes indicados nas diretrizes curriculares pode ser 
possível com o modelo educacional do aprendizado baseado em problemas, ou pelo 
aprendizado baseado em projetos, mas o que se percebe é a necessidade da integração 
disciplinar entre as diversas disciplinas que compõem o currículo de cada curso de 
graduação. 

 

Neste exemplo é possível relacionar a criação de maquetes nos cursos de arquitetura, do 

qual o discente começa a sentir as necessidades envolvidas na criação e construção do projeto, 

bem como perceber a volumetria, proporção, escala etc. O desenvolvimento de maquetes são parte 

integrante do desenvolvimento do projeto, além de expor em 3D todos os aspectos do projeto, nela, 

é possível desenvolver sugestões de recortes de topografia, expor a estrutura idealizada e de criar 

um aspecto urbano ao projeto.   

Para cursos de tecnologia em automação industrial, engenharia de controle e automação e 

engenharia de produção, há uma proposta que vem sendo abordada nos últimos anos:  a criação 

de disciplinas de introdução, da qual o aluno sem ter profundos conhecimentos técnicos, cria uma 

proposta em grupo e concorre com os demais grupos da sala. O objetivo, é a criação e a construção 

de um carinho por controle remoto com fio que deve percorrer um percurso definido pelo docente.  

A construção de maquetes de pontes (macarrão) tem o objetivo de suportar esforços, 

mostram fisicamente onde o projeto do aluno obteve falhas, e ficará registrado com maior ênfase 

em sua memória, todo o processo de construção.   
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Figura 1 a 4: Prática em aula: pontes, construção de carrinho de controle, maquetes e construção de parede de taipa. 

Fonte: Autores 

 

As aulas de laboratório também podem ser utilizadas para que o aluno tenha liberdade de 

poder criar com o conhecimento que lhe será transmitido, visto que laboratórios tem softwares 

equipamentos que podem no início da disciplina, serem aulas de instrução técnica e aprendizado 

da tecnologia e ao final do período, servir de união da teoria com a prática.   

A prática em sala de aula colabora para que o aluno comece a se tornar autossuficiente e 

inicie o processo de tomar decisões. A aula prática, pode ser desenvolvida para a aplicação de um 

método, um exercício proposto, ou até uma demonstração aplicada ao conteúdo aprendido 

anteriormente.    

As visitas técnicas tem a função de mostrar ao aluno como são os processos de construção, 

operação, manutenção e projeto, além disso, são importantes para desenvolver um carácter de 

aprendizado coletivo e de âmbiencia fora da rede escolar. Tendo o aluno a possibilidade de interagir 

com profissionais e sistemas técnicos fora de seu convívio acadêmico. 
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As visitas técnicas no curso técnico de edificações, ou até mesmo no curso de graduação 

de arquitetura e urbanismo, são elaboradas pelos docentes para obter um resultado interdisciplinar. 

Em uma única obra, edificação ou em um museu, é possível criar argumentos e mecanismos de 

diferentes áreas, sobre o mesmo objeto. Expomos a disciplina de resistência dos materiais, em 

composição com a de projetos e os conceitos vistos em introdução à construção civil, disciplinas 

que podem se relacionar, é possível aplicar em uma visita.   

 

Figura 5 e 6: Visita a hidrelétrica de Itaipu/PR e visita à obra de um empreendimento na cidade de Registro/SP. Fonte: 

Autores  

 

Figura 7 e 8: Visitas ao MON- Curitiba/PR e a Casa Modernista em São Paulo/SP. Fonte: Autores  

As atividades de extensão nas instituições vêem sendo desenvolvidas e fomentadas nos 

últimos dez anos, dos quais os docentes e discentes têm trabalhado para a realização de eventos 

que ligam a comunidade externa e a escolar.      
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Figura 9 e 10: Atividade de extensão: apresentação de capoeira e congada (danças tradicionais). Fonte: Autores  

As visitas culturais tem um papel fundamental na formação social do discente, assim, ele 

pode ter contato com uma cultura e pensamentos diferentes de sua comunidade, trazendo em 

discussão tópicos como tolerância e respeito. 

 

Figura 11 e 12: Atividade de extensão visita à comunidade de jongo de Campinas/SP – Comunidade Jongo Dito 

Ribeiro. Fonte: Autores  

Pois como pode afirmar Silva e Ehrinberg (2017 p. 27)  

 [...]o capital cultural adquirido por meio da realização de práticas extracurriculares e 

esportivas, bem como a influência e o acompanhamento parental sobre os diversos âmbitos que 

constituem a vida do aluno, favorece a aquisição e o desenvolvimento de tais características no 

indivíduo, potencializando, qualitativamente, seu desempenho acadêmico 
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Outro meio abordado para o que o aluno possa se desenvolver profissionalmente são as 

atividades de pesquisa e ensino, tendo algumas destas atividades bolsas com uma remuneração 

ao discente, as atividades têm diferentes vertentes formativas, sendo elas iniciação cientifica, 

extensão e ensino. 

Nas iniciações científicas procura-se o desenvolvimento em pesquisa com os alunos, nas de 

extensão a criação de projetos ou atividades voltadas para a comunidade interna e externa e nas 

de ensino busca-se criar atividades das quais o discente possa enriquecer seus conhecimentos 

aplicando conceitos acadêmicos e científicos. Além disso, contribui com uma parte da formação de 

seus colegas tanto na criação de materiais de ensino quanto na monitoria de tira-dúvidas, ou até 

mesmo elaborando um artigo e tornando público a pesquisa realizada. 

 

Figura 13 e 14: Alunos de iniciação científica em pesquisa sobre cortiços no departamento de Obras Particulares do 

Arquivo Histórico Washington Luís, na cidade de São Paulo. Fonte: Autores 

 

Figura 15 e 16: Materiais criados nos projetos de pesquisa e ensino. Fonte: Autores 
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Ainda no âmbito das atividades extracurriculares, ações que possam contribuir no processo 

de ensino-aprendizagem e mecanismos que possuem um carácter mais interativo são: os fóruns, 

os jogos e avaliação por sistema online. Esses mecanismos de rede criam discussões sobre o tema 

aprendido e debatido (dentro e fora de aula), há influência mútua, discussão contraposta, 

construção do conhecimento através de jogos, avaliação a partir de questões sobre o conteúdo 

aprendido, ou seja, o aluno tem a possibilidade de consultar sobre algo proposto pelo docente, 

além disso possibilita a interdisciplinaridade. 

As maquetes elaboradas e desenvolvidas em grupo, com a possibilidade de ser multissensorial (ou 

seja, com aroma e texturas), construídas em grupo, com o objetivo de estabelecer relações, 

aprender, construir de forma coletiva e a inclusão à todos os alunos, possui um caráter interativo e 

de construção grupal. 

Outro mecanismo do qual é possível, porém pouco discutido e utilizado, é a possibilidade da prova 

em grupo, como outra forma de averiguar o conteúdo adquirido, o objetivo dela, é gerar discussões 

entre os colegas e chegar ao parecer final entre o grupo. 

Contudo, essas estratégias e ações dentro e fora das salas de aulas, podem ser mais interativas e 

portanto, utilizadas de forma concomitante aos conteúdos e aos planos de aula.   

 

Resultados 

Segundo Tonini 2007, a partir de 2002 com a mudança das Diretrizes Curriculares Nacionais- 

DCN, busca-se um profissional não apenas com formação tecnicista, mas que possa ter um 

enfoque social, ambiental, econômico e político, além da formação técnica. 

Durante o processo de formação profissional e no trabalho em docência os autores sempre 

buscaram formas de trazer novos horizontes aos colegas e aos discentes. A criação de projetos 

coletivos entre diferentes cursos e a comunidade externa, é visto como algo importante na 

comunidade acadêmica, pois agrega valor aos projetos desenvolvidos. Pois os resultados tem 

demonstrado aspectos positivos, como a troca de experiência entre diferentes formações 

acadêmicas e as necessidades das comunidades externas.   
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Dentro desta visão foram idealizadas e desenvolvidas atividades buscando melhorar a pro 

atividade do aluno, perfazendo com que o mesmo possa fazer uma ligação entre as disciplinas 

teóricas e práticas, concluindo com o que o mercado busca em um profissional qualificado: 

autonomia. 

Pois segundo Tonini (2007 p.164): 

Percebe-se, por parte dos professores, uma compreensão das Atividades 

Complementares como sendo o elo entre a formação no espaço acadêmico e melhores 

chances no mundo do trabalho, por agregar, na formação do engenheiro, um saber para 

além do técnico, mas também emancipatório, e que faria dos engenheiros não meros 

reprodutores de ciências produzidas em outros Países e sociedades.  

No decorrer dos anos atuando na área acadêmica e desenvolvendo as atividades 

extracurriculares, foram percebidas diversas melhorias nos alunos, como a perda do medo de tomar 

uma ação, o aprendizado de como buscar as informações necessárias para o desenvolvimento do 

projeto, o enriquecimento no relacionamento entre diversos agentes, a mediação de conflitos, a 

transformação do conhecimento teórico para algo concreto, o aprendizado de ferramentas para 

agilizar e poder concluir as atividades, entre diversos outros que podem ser enumerados. 

Podemos perceber que as melhoras produzidas nos alunos variam de indivíduo para 

indivíduo e cabe ao docente perceber e saber orientar onde o participante da atividade pode 

melhora e se dedicar com maior intensidade. 

Dentro de todos os benefícios percebidos, ainda temos dentro deste processo, muitas 

dificuldades a serem enfrentadas, desde a mudança em como os cursos são formulados e os 

docentes incentivados para fomentarem as atividades propostas. Além disso, a necessidade de 

verbas para o fomento das atividades extracurriculares, a remuneração dos discentes envolvidos, 

a compra de materiais e insumos e disponibilidade de equipamentos. 

É necessário ainda trazer os gestores e a infraestrutura para que auxiliem na execução dos 

projetos, visto que algumas vezes os resultados são de longo prazo, necessitam de suporte e apoio 

financeiro, e por fim, muitos projetos necessitam de tempo hábil para demonstrar os resultados das 

investigações. 
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Conclusões 

As atividades extracurriculares se mostraram benéficas não apenas aos estudantes que 

puderam aprender e vivenciar experiências fora da sala de aula, mas aos docentes que aprenderam 

com a interação com os alunos, a comunidade externa que pode participar de projetos ou 

simplesmente mostrar sua cultura e atividades. 

Nos discentes foram percebidas melhoras na integração entre eles, na melhoria do 

gerenciamento do tempo e recursos, na possibilidade de utilizar a teoria na prática, de aprender 

com as frustações e dificuldades do processo, ganho social com a interação entre profissionais e a 

comunidade, aprendizado de novos meios para conclusão da tarefa (ferramentas, softwares e 

máquinas), melhora na autonomia, tomada de decisões e geração de material útil a comunidade.

  

O grande desafio ainda presente nas instituições é a melhoria da infraestrutura para que 

possamos desenvolver as atividades e que tenhamos em nosso horário profissional, não apenas 

apontamentos das aulas mas incentivos a participar das atividades. 

Ainda temos um longo caminho a percorrer, trazendo mais alunos e professores para estas 

atividades, vencendo alguns paradigmas enraizados na cultura da escola e universidade. 
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81_Nuevas respuestas y formas de articulación para un proceso de 

intervenciones proyectuales integrales y participativas en la producción 

social del hábitat. 

 

*Beatriz H. Pedro; Gabriela Bandieri; Mauricio Contreras; Irene Arecha. 

Taller Libre de Proyecto Social. FADU-UBA. www.tlps.com.ar 

 

Resumen 

Eje 2 

Desarrollaremos la sistematización metodología que proponemos desde el Taller Libre de 

Proyecto Social, recogiendo la experiencia de una década de trabajos desde la Universidad, que 

abrevan en las concepciones que sostuvo la experiencia formativa del Taller Total. Buscamos 

contribuir a la sistematización de conceptos, procedimientos y métodos que aporten a la formación 

de profesionales del hábitat para interpretar, proponer e intervenir, desde lo proyectual, en el hábitat 

auto-producido en contextos complejos, trabajando en conjunto con las organizaciones sociales 

locales y crear en colectivo. Este proceso de integración física y social deberá resolver acciones de 

recuperación, renovación, integración y regularización, y exige constituir instancias organizativas 

integradas en forma amplia por todos los habitantes trabajando su forma de representación, que 

puedan abordar el diagnostico y la toma de decisiones, para la elaboración de un “proyecto 

participativo y consensuado” de intervenciones y medidas a realizar.  

Acotamos a las experiencias en localidades significativas del AMBA: Barrio 14-11 en 

Almirante Brown, y Villa 20 , Villa 31 y Barrio Ramón Carrillo en la CABA. 

Palabras clave: Taller; hábitat; participación; arquitectura y urbanismo. 
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Introducción 

Enfoques de abordaje interpelan a los modos y lógicas de proyectar, a las políticas, a los 

modos burocráticos de gestión, a las normativas y legislaciones; y requieren de profesionales 

capaces de encarar problemáticas sociales en contextos complejos, capaces de trabajar con otros 

desde una relación de pares complementarios con roles diferentes, de valorar y respetar los 

saberes populares y su capacidad de elaboración de propuestas.94 

Las lógicas del proyecto para la intervención en este ámbito de la realidad requieren la 

conformación de una nueva cultura proyectual que, propiciando el conocimiento profundo de la 

sociedad en que se habita, se disponga a poner el énfasis en el proceso social (producción social 

de vivienda y el hábitat), más que en el producto (producción de vivienda social) incorporándose en 

relación de pares a equipos interdisciplinarios.  

Qué enfoque de la formación se necesita?  

Exponemos la sistematización metodología del enfoque que proponemos desde el Taller 

Libre de Proyecto Social de la FADU-UBA, recogiendo la experiencia más de una década de 

trabajos desde la Universidad, que abrevan en las concepciones con las que se elabora y sostuvo 

la experiencia formativa del Taller Total, con el propósito contribuir a la sistematización de 

conceptos, procedimientos y métodos que aporten a la formación de profesionales del hábitat para 

permitirles interpretar, proponer e intervenir, desde lo proyectual, en el hábitat auto-producido en 

contextos complejos, para trabajando en conjunto con las organizaciones sociales locales, crear en 

colectivo con comunidades.  

Este proceso de integración física y social que deberá resolver acciones de recuperación, 

renovación, integración y regularización, exige constituir instancias organizativas integradas en 

forma amplia por todos los habitantes trabajando su forma de representación, que puedan abordar 

el diagnostico y la toma de decisiones, para la elaboración de un “proyecto participativo y 

consensuado” de intervenciones y medidas a realizar.  

                                                             

94 Pedro, B., Proyectar con la comunidad. Tesis del Doctorado en Arquitectura, inédito, 2015. 
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El Taller Libre de Proyecto Social www.tlps.com.ar. Experiencia en la Universidad 

Publica Argentina, gratuita, co ingreso libre y masivo. 

Con la profunda crisis y rebelión popular de 2001-2002, irrumpieron a la luz pública 

abruptamente las postergaciones, carencias y demandas populares. Las tremendas consecuencias 

sociales de la crisis impactaron en docentes y estudiantes de la Facultad de Arquitectura y Diseño 

en el ámbito de la Universidad de Buenos Aires, en la que se dictan seis carreras proyectuales. 

Asimismo, motivaron múltiples iniciativas y acciones sociales, barriales y productivas, para ir al 

encuentro de los sectores populares, de sus luchas y de sus organizaciones sociales. 

El Taller Libre de Proyecto Social es una experiencia académica emergente de ese proceso, 

que se propuso trabajar críticamente sobre la formación práctica y teórica de los futuros arquitectos 

y diseñadores, y sistematizar en la formación un enfoque social del diseño y el proyecto para otros 

modos de ejercicio profesional, orientando el diseño,  la arquitectura y la actividad profesional hacia 

la atención y solución de las necesidades populares, en el camino de la transformación de las 

condiciones sociales, y, en esa tarea, a la transformación de  las propias condiciones socio 

profesionales.  

Surgió al calor del encuentro entre estos dos conjuntos de profundas necesidades: 

De quienes protagonizaban procesos sociales y requerían del aporte de las disciplinas del 

proyecto; organizaciones y comunidades que tomaban en sus manos —y mantienen hoy— la 

solución de sus problemas más urgentes —que continúan mayormente irresueltos—, y con ello se 

volvían protagonistas del proceso de cambio de su realidad: trabajadores auto-gestionados en las 

experiencias de fábricas recuperadas; organizaciones barriales asamblearias de cara a la solución 

de la precariedad habitacional y ambiental; emprendimientos de la economía social; comunidades 

elevando su voz y reclamando el derecho a la información, a la educación, etcétera. 

Y de aquellos estudiantes y docentes y profesionales que, con fuerza creciente, 

cuestionaban el modelo académico y profesional imperante que se vivía en los ámbitos de 

enseñanza de esas disciplinas. 

Lleva quince años de intervenciones proyectuales en el territorio con el objeto de aportar en 

un trabajo conjunto a procesos populares en curso. Durante más de una década, desarrolló más 

http://www.tlps.com.ar/
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de 50 proyectos que involucraron a cientos de estudiantes y graduados de todo el territorio 

argentino. [1] 

Aunque con distintos formatos organizativos (juntas vecinales, asambleas, cooperativas de 

producción, empresas recuperadas, organizaciones sociales, etcétera), todas las organizaciones, 

junto con quienes se llevaron a cabo distintos proyectos, comparten el hecho de haber tomado en 

sus manos el proceso de cambio de su realidad, al abordar problemáticas laborales, productivas, 

sanitarias, ambientales o habitacionales. Entre otros, se han realizado proyectos de identidad 

visual, de comunicación sobre soportes gráficos y audiovisuales, diseño de producto y asistencia a 

la producción, talleres y capacitación para la Cooperativa Renacer, ex Aurora (Ushuaia); 

Cooperativa 18 de Diciembre y Brukman Confecciones (CABA); Cooperativa Barrio Almafuerte, 

Villa Palito (San Justo); Cooperativa Mujeres Artesanas de la Villa 31 (CABA); Asociación Civil 

Mercado Bien Público Bonpland (CABA); Cooperativa Textil de la Federación de Cooperativas 

René Salamanca (Laferrère); Cooperativa Textil Lucha y Trabajo (CABA). Se han abordado 

problemáticas ligadas a la vivienda, el equipamiento, la infraestructura y el espacio público en 

barrios del AMBA y de la CABA: barrio Carlos Mujica (Retiro), barrio Acuba (Lanús), Villa 21 

(Soldati), La Loma (Vte. López), barrio 14 de Noviembre (Alte. Brown), barrios La Juanita y María 

Elena (Laferrère), René Salamanca (González Catán), solo por nombrar algunos. 

El TLPS desarrolla iniciativas que aportan a la  construcción de  nuevos espacios en la 

universidad y en la comunidad articulando acciones y saberes profesionales con la acción 

popular colectiva. 

En estos años se han producido cambios en diversos espacios académicos y profesionales 

que también buscaron sintonizar desde diversas perspectivas con los procesos que conmovieron y 

conmueven a la sociedad. Toda esta experiencia permitió encontrarnos con otros que, en sus 

ámbitos, como en este caso en la práctica jurídica de la Defensa Pública, comparten la disposición 

de implicarse en la tarea de abordar derechos y necesidades populares. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

672 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nuestro enfoque parte de la actuación que describimos asi: acompañamos procesos 

populares de lucha por e habitar.  

Este enfoque requiere por parte de los profesionales: 

/ el reconocimientos de las formas organizativas existentes 

/ el conocimiento de la dinámica de tejidos sociales compuestos de familias extensas y con 

múltiples tramas relacionales que son la base de una producción familiar intergeneracional y 

colaborativa 

/ la compresión de la forma de los entornos físico-espacial autoconstruidos como la 

articulación de recursos formales, materiales y socioculturales relacionados con el sujeto que los 

habita y su percepción, significación e identificación 

/ la elaboración de metodologías que aporten a procesos de toma de decisiones y producción 

participativos adecuados para diagnosticar, planificar y evaluar las acciones transformadoras de la 

realidad 

/ la elaboración de proyectos-procesos que elaboren un programa de soluciones progresivas 

y evolutivas  

En los cuadros siguientes damos ejemplos del abordaje multiescalar, multidimensional y de 

compresión de la historia.  
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1 y 2/ Reurbanización de villas. Villa 31. Barrio Padre Mujica. Retiro CABA. Dimisiones físicas 

y urbanas en planimetría y histórico sociales en la línea de tiempo  

 

 

 

 

 

3/ Asentamientos en la periferia del AMBA. Laferrere, La matanza. Pcia de Bs.AS. 

Problemática de la salud popular  

 

 

 

 

 

4, 5 y 6 / consultorios de arquitectura y barrio. Villa 31 / laferrere / la loma 
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7/ Herramientas graficas para aportar a procesos populares. Laminas colectivas e 

individuales de capacitación. Manuales de enseñanza del relevamiento físico de cada casa. 

Revistas de difusión. 

 

 

 

 

 

Sintonía, recuperación y nuevos desarrollos. 

Nos interesa destacar la sintonía y recuperación de enfoques, métodos y prácticas que 

llevamos adelante.  

/ En la estructura pedagógica, la del Taller Total a la que consideramos una  experiencia 

democrática interdisciplinaria colectiva  en una sociedad conmovida por las necesidades y luchas 

de trasformación social como fue la Argentina de la década del 60/70. 

Destacamos los ítems siguientes: 

1. Abrió debates sobre la relación de lo disciplinar con lo social.  

2. El eje del Taller Total trabajo integrado dentro del taller de proyecto, horizontal y 

verticalmente a todas las dimensiones de la arquitectura. 
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3. Propicio para los estudiantes: rol activo y crítico en la elaboración de los objetivos del taller, 

en la selección de contenidos y en la evaluación de docentes y pares. 

4. Propicio para los docentes: promover la síntesis en el proceso de diseño  trabajaba junto a 

estudiantes y colegas de diferentes especialidades. 

5. Propicio la integración de los conocimiento tomando como eje las problemáticas a abordar, 

con 3 áreas de conocimiento (Diseño, Ciencias Sociales y Tecnología). 

6. Promovió una actitud crítica y participativa por parte de todos los integrantes de la facultad 

como único medio para formar arquitectos comprometidos con la realidad social del país y del 

mundo. 

Igualmente destacamos la recuperación y conocimiento de enfoques y aportes, en particular 

de referentes latinoamericanos de la profesión  

/  Dr. Arq. Enrique Ortiz Flores (HIC) / méxico  

/  Dr. Arq. Víctor Pelli (cat. de vivienda) chaco/ argentina 

/  Arq. Fermín Estrella urbanismo y vivienda social / méxico y argentina 

E incorporamos  aportes de la sicología social, antropología, ingeniería, geografía, 

comunicación, sociología aportado enfoques conceptuales en un proceso se ha enriquecido, 

perfeccionado y ampliado  

Ese esfuerzo para otro enfoque y otra formación, es un esfuerzo  compartido, búsqueda de 

miles,  que se expresa en las distintas iniciativas que se han desarrollado y de las que fuimos co-

organizadores e integrantes. 

- 23 años red latinoamericana de cátedras de vivienda ULACAV 

-  encuentros nacionales de arquitectura comunitaria (ENAC) Argentina  

-  encuentros latinoamericanos de arquitectura comunitaria (ELAC) 

-  taller total: la dimensión social de la profesión 

-  talleres y acciones de formación desde distintos espacios 

-  red habitar / queremos buenos aires en CABA. Argentina 

-  observatorios del derecho a la ciudad en CABA. Argentina 

-  movimiento por la reforma urbana en CABA. Argentina 
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Puntos centrales de los contenidos del enfoque 

Destacamos la necesidad epistemológica de comprender la época en que vivimos trabajando 

el concepto de situados. 

La estructura socio-espacial-territorial, es reflejo, expresión y medio de del programa de 

necesidades de las clases dominantes en cada momento histórico. 

Caracterizamos la época en la que estamos inmersos como un proceso mundial de 

ocupación y apropiación del espacio, que se desarrolla bajo un mercado capitalista imperialista 

único y en crisis. En el se desarrolla unilateralmente, un proceso de urbanización mundial creciente 

el 80% de la población en ciudades, proceso que se inserta  en nuestros territorios latinoamericanos 

en las estructuras deformadas por la colonia y la dependencia. 

Este proceso de urbanización lo llamamos salvaje, caracterizado por  concentrar sus 

“inversiones” en zonas competitivas generando desplazamientos de la población, gentrificación, 

expropiación y desposesión. Y abandono de las zonas más necesitadas de la tierra. La 

construcción urbana se considera reserva de valor y movilización de la economía, 

generando boon y burbujas inmobiliarias. 

Este proceso de mercantilización extrema del habitaren tiene expresiones destacadas entre 

otras: 

- EEUU / burbuja / carpas y casa rodantes  

- España / burbuja /  1.000.000 viv. vacías e hipotecadas 

- Turquía / shopping en la plaza pública principal 

- China / miles de desalojados para grandes obras – construcción de ciudades vacías 

- Brasil / todo al servicio de la inversión de los eventos deportivos 
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Infografía del esos procesos de desplazamiento y expulsión en Argentina 

 

 

 

 

 

 

 

La producción del hábitat en nuestra sociedad, el hábitat, la ciudad y la vivienda es un bien 

mercantilizado no un derecho complejos procesos dinámicos de constante reconfiguración, en los 

que participan diferentes actores con lógicas diferentes según sus objetivos, necesidades y 

prioridades. 

 

 

 

 

En ese contexto encontramos los hechos de la lucha popular por resolver sus necesidades. 

Tomamos la emergencia habitacional en el hábitat popular rural y urbano como referencia 

de nuestro trabajo, expresión de la vida y el esfuerzo de sus habitantes atravesados por décadas 

de pobreza estructural, informalidad e inestabilidad laboral, desocupación, migración, etcétera.  
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La producción social del hábitat (PSH)  

La falta de respuesta al programa de necesidades de esas masas de trabajadores formales 

e informales da impulso a que tomen en sus manos (organizados o por iniciativas familiares o 

grupales), la autoproducción y gestión de su hábitat, en condiciones desiguales, construyendo 

espacios habitables, componentes urbanos y viviendas, guiados por el objetivo de satisfacer sus 

necesidades y derechos.  

Son procesos vivos en un territorio atravesado e impactado por los procesos   de 

reconfiguración urbana, de privatizaciones, de expulsiones, de probreza.  

Comunidades vivas que en su lucha de décadas han ido logrando instalar en la agenda 

pública, judicial, legislativa, académica y profesional la necesidad de reconocer sus derechos  

a la radicación, la centralidad y la justicia espacial que como parte del derecho a la ciudad. 

Y su accionar es motor para lograr su cumplimiento.  

Características de los colectivos sociales: protagonismo, diversidad multiplicidad de 

pertenencias, disposición a resolver las necesidades por si mismos .Articulaciones familiares y 

comunitarias,  sostenidas en el tiempo y en la lucha. 

Entrelazan historia, interacción entre sujetos y grupos maneras de estar-hacer-pensar- 

sentir- abordarlas desde sus necesidades e intereses  y no desde los intereses externos. 
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Nuevas respuestas y formas de articulación para un proceso de intervenciones proyectuales 

integrales y  participativas en la producción social del hábitat. 

Enfoques de abordaje interpelan a los modos y lógicas de proyectar, a las políticas, a los 

modos burocráticos de gestión, a las normativas y legislaciones; y requieren de profesionales 

capaces de encarar problemáticas sociales en contextos complejos, capaces de trabajar con otros 

desde una relación de pares complementarios con roles diferentes, de valorar y respetar los 

saberes populares y su capacidad de elaboración de propuestas.95 

Las lógicas del proyecto para la intervención en este ámbito de la realidad requieren la 

conformación de una nueva cultura proyectual que, propiciando el conocimiento profundo de la 

sociedad en que se habita, se disponga a poner el énfasis en el proceso social (producción social 

de vivienda y el hábitat), más que en el producto (producción de vivienda social) incorporándose en 

relación de pares a equipos interdisciplinarios. 

                                                             

95 Pedro, B., Proyectar con la comunidad. Tesis del Doctorado en Arquitectura, inédito, 2015. 
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Destacamos los obstáculos epistemológicos para su generalización. Hegemonía de 

concepciones 

/ de proyectualidad objetual técnico estética centrada en los objetos, se concentra en lo 

edilicio 

/ acontextual, asocial, desintegradora, ignorante de las historias y procesos. 

/ ignora los procesos ambientales, los procesos socio-urbanos, los “usuarios” y los colectivos 

populares 

/ Dificultad para la paridad entre diferentes, ideas de omnipotencia autoral y elitista. 

/ Desintegración de prácticas universitarias entre formación, investigación y extensión 

/ intentos de homogenización globalizadora y de internacionalización de la educación. 

/ Ignorando las particularidades y las desigualdades  

 

Situados: ante necesidades sociales masivas.  para quién son nuestros esfuerzos?  

La producción del hábitat genera desafíos y tensiones para un enfoque posicionado en 

sentido trasformador e integral. 

Requiere: 

- Valorar la gravedad de la emergencia habitacional de millones que se profundiza 

- Valorar la fuerza y el respeto que merecen las iniciativas populares produciendo vivienda, 

barrio, pueblo, ciudad  

- Esfuerzo por desarrollar y fortalecer en la formación un enfoque que permita articular  los 

conocimientos disciplinares con estas iniciativas populares 

Reclama participación comunitaria directa y real y actuaciones proyectuales integrales y 

participativas de  gestión, proyecto y producción. 

Enfoque necesario: proyecto proceso, abierto, compartido, que se va enriqueciendo; este 

enfoque necesita: 
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- de aprendizajes diferentes para la toma de decisiones y la co-gestion.  

- concebir el rol técnico en el proceso como soporte fundamental de autor a actor 

- encarar esta tarea  desde la comprensión de los sujetos  insertos en tejidos sociales 

complejos  con procesos e historias necesarias de conocer. 

-  reconocer el “derecho a proyectar y re-proyectar” el mejoramiento de su hábitat por parte 

de los “autoproductores”. 

Se ponen en tensión las lógicas proyectuales disciplinares y las lógicas de las políticas 

publicas hacen necesario el replanteo de criterios y metodologías de abordaje e intervención  

parámetros en proyectos-proceso en el hábitat popular 

/ abordaje integral / sistémico / interdisciplinario/ multidisciplinario/ transdiciplinario / 

intersectorial / participativo. 

Elaborar nuevas respuestas y nuevas formas de articulación para un proyecto-proceso  

participativo y consensuado interdisciplinario, progresivo e intersectorial de integración física 

y socialpara la recuperación, renovación, integración y regularización. 

Esta es la tarea que llevamos adelante desde el espacio del Taller Libre de Proyecto Social 

en la FADU-UBA. 

www.tlps.com.ar  

facebook taller libre de proyecto social  

 

 

 

 

http://www.tlps.com.ar/
http://www.tlps.com.ar/
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82_A viela como extensão da moradia urbana – dois estudos de caso em São 

Paulo 

 

*Solange de Aragão 

Instituição: Universidade Nove de Julho 

E-mail: solangedearagao@gmail.com 

 

 

Resumo 
Eixo 1 

As vielas são ruas estreitas que atravessam os quarteirões da cidade de São Paulo com 
mais de 200 metros de extensão, possibilitando a passagem de pedestres. Diferentemente das 
vilas, em que as construções seguem um mesmo padrão arquitetônico, nas vielas cada construção 
é erguida individualmente, sem necessariamente apresentar uma relação com as construções 
vizinhas. Diferentemente das vilas também, onde os pátios constituem espaços semipúblicos por 
sua própria conformação espacial, estando circundados pelas residências, as vielas são espaços 
públicos, configurando áreas de passagem e circulação de pedestres. Há vielas, contudo, onde as 
construções estão voltadas para esse espaço público e, em alguns casos, como nas vielas 
conformadas por diversos patamares e lances de escada, esse espaço passa a ser utilizado como 
extensão da moradia, onde as crianças brincam, as pessoas param para conversar ou 
simplesmente sentam nos degraus das escadas, transformando o lugar em uma área de estar. 
Quando as construções estão voltadas para a via estreita, existem também os “olhos sobre a rua”, 
salientados por Jane Jacobs, e esse espaço público se torna mais seguro do que quando apresenta 
muros ao longo de todo o percurso. 

O objetivo aqui é analisar dois estudos de caso na cidade de São Paulo: a travessa Joaquim 
de Mattos Lourenço e a travessa Dr. Orville Veloso de Almeida, ambas situadas em um mesmo 
quarteirão da Vila Romana, considerando as características espaciais, os usos e as formas de 
apropriação existentes. 

 

Palavras-chave: Viela, Habitat, São Paulo. 

 

*Solange de Aragão. Arquiteta, urbanista, mestre e doutora pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo, com pós-doutorado em História do Brasil pela FFLCH-USP e pós-doutorado em História 
da Arquitetura pela FAU-USP. Autora de Ensaio sobre o jardim (Global, 2008) e Ensaio sobre a casa brasileira do 
século XIX (Edgard Blucher, 2011). Professora Doutora de Arquitetura da Universidade Nove de 
Julho.  solangedearagao@gmail.com 
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Introdução 

Considerando-se as transformações da capital paulista ao longo do século XX e em 

princípios do século XXI, observa-se uma redução gradativa e contínua do uso do espaço público, 

especialmente das calçadas e ruas, como áreas de lazer, de recreação e de convívio social. 

Enquanto nas primeiras décadas do século XX era muito comum ver crianças brincando nas 

ruas e adultos sentados em cadeiras dispostas nas calçadas em frente às casas operárias, onde 

as pessoas costumavam conversar ou simplesmente ver o que acontecia no exterior de suas 

residências, com a difusão do automóvel, o aumento significativo do número de edifícios de 

apartamentos e a construção de muros cada vez mais altos, separando o mundo público do privado, 

essa imagem da rua ocupada por crianças e por pessoas interessadas em se apropriar desses 

espaços para outros usos além da circulação torna-se cada vez mais escassa na cidade. 

A difusão do automóvel levou ao urbanismo rodoviarista, que priorizava os veículos 

automotivos em detrimento do pedestre. As ruas passaram então a ser projetadas para esses 

veículos, com leitos carroçáveis mais largos e calçadas mais estreitas, distanciando as construções 

que as ladeavam. A própria estreiteza da calçada, assim como a velocidade dos automóveis, tornou 

esses espaços públicos mais perigosos para as crianças. 

Os edifícios de apartamentos, por meio da sobreposição das unidades residenciais, 

distanciaram as pessoas das ruas. Aquele contato direto com o que acontecia do lado de fora da 

casa, através de janelas que se abriam para as calçadas, acaba se perdendo com a propagação 

dessa nova tipologia habitacional. Para chegar à rua passa a ser necessário descer escadas ou 

elevadores e abrir ou fechar portas e portões junto à entrada. Distanciadas do térreo, as pessoas 

se importam menos com o que acontece no exterior e muitas vezes nem se aproximam das janelas 

ao longo do dia, e as crianças, sem o contato direto com a rua, ficam confinadas nos apartamentos. 

Finalmente, a construção de muros altos separando o espaço público do privado resultou 

em ruas mais perigosas, vazias e sem uso, a não ser a circulação de veículos automotivos e, 

eventualmente, de um ou outro pedestre. Sob a insígnia da segurança, esses muros foram 

erguidos, como se pudessem proteger os moradores dos perigos da área externa (v. Caldeira, 

2000). Contraditoriamente, geraram bairros mais perigosos por não haver “olhos sobre as ruas”, 

como propõe Jane Jacobs (2000, p.45). 
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A construção, nas últimas décadas, de uma série de condomínios fechados, verticais ou 

horizontais, também cercados por altos muros, e providos de equipamentos e áreas de esporte e 

lazer, tais como quadras poliesportivas, playground, salão de jogos, piscinas, pistas de cooper, 

entre tantos itens ofertados pelo mercado imobiliário, contribuiu do mesmo modo para o 

esvaziamento das ruas como áreas de lazer e de sociabilidade. 

Assim, o uso das ruas na capital paulista como espaços de recreação e de convívio social 

tem se limitado quase sempre a certas travessas – ruas mais estreitas que interligam outras de 

maior importância, segundo Murillo Marx (1999, p.113), ladeadas ainda por casas térreas e 

sobrados, às vilas e a determinadas vielas. Por isso a necessidade de investigação e análise dessa 

permanência de formas de apropriação outrora tão comuns e atualmente restritas a esses locais 

com características tão específicas, em especial, as vielas, uma vez que o uso dos espaços livres 

das vilas já foi analisado em trabalho anterior (v. Aragão, 2010). 

Vielas são ruas estreitas ou vias estreitas que atravessam um quarteirão extenso, 

possibilitando ao transeunte ir de uma rua à outra sem contorná-lo por toda sua extensão ou ao 

longo de parte significativa de seu perímetro. Diferencia-se da rua sem saída, pois permite apenas 

a passagem do pedestre e não do automóvel, enquanto a rua sem saída, por outro lado, não 

interliga duas ruas, apresentando uma interrupção que marca o seu término. Diferencia-se da vila 

porque suas construções não compõem um conjunto, sendo diferentes umas das outras, e por sua 

linearidade que se contrapõe às vilas comumente configuradas por um pátio ou alargamento da rua 

estreita que a prenuncia. 

Na cidade de São Paulo, há vielas extremamente estreias, ladeadas por muros altos, pelas 

quais se passa com o andar apressado – decorrente da sensação de insegurança que se tem ao 

atravessá-las. Mas há vielas também para as quais se voltam casas térreas e sobrados com seus 

jardins e portões, suas portas e janelas, que lançam os olhares de seus moradores para este 

espaço público de passagem. São estas últimas, em particular, que podem ser entendidas como 

uma extensão da moradia urbana. 

As vielas podem ser planas, podem apresentar uma leve declividade, com alguns degraus e 

patamares corredores com uma inclinação suave, ou podem apresentar uma declividade 

expressiva, sendo caracterizadas, neste caso, por verdadeiras escadarias com patamares 
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inclinados, onde se pode observar, por vezes, diversas formas de apropriação do espaço urbano, 

e várias formas e possibilidades de interação social. 

O objetivo aqui é analisar dois estudos de caso na cidade de São Paulo: a travessa Joaquim 

de Mattos Lourenço e a travessa Dr. Orville Veloso de Almeida, ambas situadas em um mesmo 

quarteirão da Vila Romana, considerando as características espaciais, os usos e as formas de 

apropriação existentes. 

 

Metodologia 

Para a análise das duas vielas foram realizadas diversas visitas de campo em dias e horários 

variados, realizando-se o percurso nos dois sentidos, verificando-se as formas de uso e de 

apropriação do espaço. Foi importante também a percepção do lugar, os sons apreendidos, as 

visualidades, a sensação de segurança/insegurança ao percorrer as vielas. 

Em uma dessas visitas, ou levantamentos de campo, foram feitos registros fotográficos de 

todo o percurso, mostrando as escadarias, os muros e as casas que ladeiam esses espaços, ora 

com ênfase nas perspectivas, ora com ênfase na qualidade espacial, ora com ênfase em detalhes 

dos muros, escadas, construções e áreas ajardinadas. Essas imagens foram utilizadas na análise, 

da mesma forma que os mapas do bairro, que possibilitaram um dimensionamento aproximado do 

objeto de estudo. 

Além dos levantamentos de campo, do registro fotográfico e da análise cartográfica, o 

trabalho foi respaldado por leituras e releituras de textos como The death and life of great American 

cities, de Jane Jacobs, Cidade no Brasil. Em que termos?, de Murillo Marx, Paisagem Urbana, de 

Gordon Cullen, A imagem da cidade, de Kevin Lynch e Cidade de Muros, de Teresa Caldeira, bem 

como pela retomada de trabalhos anteriores como o livro No interior do quarteirão, um estudo sobre 

as vilas da cidade de São Paulo (2010) e o artigo intitulado “Entre o público e o privado – o uso dos 

espaços livres das vilas e conjuntos de edifícios residenciais” (2003). 

Da obra de Jane Jacobs, destaca-se o modo como ela propõe a configuração de ruas mais 

seguras por meio do uso misto e da circulação de um número maior de pessoas, bem como o modo 
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como ela concebe as calçadas como grandes parques lineares, utilizados constantemente pelas 

crianças: 

 

“Você não pode fazer com que as pessoas utilizem as ruas sem que elas tenham razões 

para isto. Você não pode fazer as pessoas observarem as ruas que elas não querem ver. (...) A 

segurança das ruas funciona melhor (...) exatamente onde as pessoas estão usando e usufruindo 

das ruas voluntariamente e estão menos conscientes, normalmente, de que estão tomando conta 

do lugar. O requisito básico para isto é a existência de uma quantidade significativa de lojas e de 

outros locais públicos ao longo das calçadas (...). Lojas e restaurantes, como exemplos principais, 

contribuem de várias maneiras para aumentar a segurança das calçadas.” (Jacobs, 2000, p.36.) 

 

E ainda: 

“Se as calçadas em uma rua bem movimentada são suficientemente largas, as crianças 

podem fazer uso desses espaços para jogos e brincadeiras ao lado de outros usos. (...) Quanto 

mais estreitas as calçadas, menos usos diversificados elas proporcionam.” (Jacobs, 2000, p.86) 

 

No texto de Murillo Marx, Cidade no Brasil. Em que termos? encontra-se a definição histórica 

e contextualizada dos termos “travessa” e “vila”, importantíssimos para o entendimento correto do 

termo considerado neste texto – “viela”. 

Em Paisagem Urbana, de Gordon Cullen, há um série de exemplos de apropriação do 

espaço público, dos quais é possível ressaltar o “território ocupado”, neste caso, quando as 

pessoas se sentam nas escadarias da viela para falar ao celular, a “apropriação pelo movimento”, 

quando os transeuntes sobem e descem as escadas, parando por um instante nos patamares, a 

apropriação para “fins sociais”, quando os moradores ocupam o espaço para interagir com seus 

vizinhos, e pode-se dizer também “apropriação para lazer”, quando as crianças ocupam esses 

espaços para brincar. Além disso, Cullen estabelece nessa obra o conceito de visão serial - “o 

percurso de um extremo a outro da planta, a passo uniforme”, revelando uma sucessão de pontos 

de vista (1993, p.19), o qual foi aplicado no registro fotográfico das vielas analisadas. 
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Do texto de Kevin Lynch, pode-se extrair a ideia da viela como caminho ou percurso partícipe 

da memória, da leitura e do imaginário do lugar, que contribui para sua legibilidade ao mesmo 

tempo em que gera identidade ao local e lhe atribui um significado peculiar. 

Teresa Caldeira, em Cidade de muros, apresenta a contraposição à situação averiguada nos 

espaços analisados, ao tratar das ruas vazias e sem uso, resultantes do erguimento dos altos muros 

que cercam os condomínios verticais de bairros como o Morumbi em São Paulo. 

Na obra No interior do quarteirão – um estudo sobre as vilas da cidade de São Paulo, as 

diversas formas de apropriação dos espaços livres das vilas foram consideradas. Nestas, como 

nas vielas, ainda hoje é possível encontrar crianças brincando nas áreas externas às residências, 

sem a sensação de insegurança das ruas mais largas ocupadas predominantemente por 

automóveis. Essa análise também aparece no artigo “Entre o público e o privado – o uso dos 

espaços livres das vilas e conjuntos de edifícios residenciais”, mas estabelecendo-se uma 

comparação entre os espaços livres das primeiras e destes últimos. 

De um modo geral, portanto, pode-se dizer que a metodologia adotada é aquela 

característica das Ciências Sociais Aplicadas, que abrange pesquisas bibliográficas, leituras de 

textos, levantamentos de campo e análise de todo o material, com a produção de um artigo que 

apresenta os resultados da pesquisa. 

 

Análise e discussão dos resultados 

As duas vielas consideradas nesta análise localizam-se em um extenso quarteirão da rua 

Cerro Corá, no Alto da Lapa, na cidade de São Paulo. A primeira, denominada “Travessa Joaquim 

de Matos Lourenço” interliga a rua Cerro Corá à rua Tonelero e possui cerca de 4,5 metros de 

largura e 67 metros de extensão; a segunda, curiosamente denominada “Rua Doutor Orville Veloso 

de Almeida”, interliga a rua Camburiú à avenida Ricardo Medina Filho e à Praça Coronel Cipriano 

de Morais, e também possui cerca de 4,5 metros de largura, sendo no entanto de maior 

comprimento, pois apresenta cerca de 90 metros de extensão. 

Ambas apresentam uma acentuada declividade, que levou a uma configuração que intercala 

patamares inclinados e lances de escadas. Na primeira, há construções mais simples, de padrão 
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médio-baixo, em apenas uma das laterais; na segunda, as edificações são de médio padrão e estão 

distribuídas de ambos os lados da viela. Na travessa Joaquim de Matos Lourenço, mora uma família 

com três crianças pequenas, em uma das casas, que se utilizam amplamente dos espaços livres 

em frente à moradia como extensão da residência; na rua Doutor Orville Veloso de Almeida, a maior 

parte dos moradores pertence à terceira idade, sendo mais comuns as conversas entre vizinhos e 

o desenvolvimento de atividades cotidianas nas áreas privadas voltadas para o espaço público, 

como estender roupas no varal, lavar o quintal, etc. 

 

Figura 1: As construções mais simples da travessa Joaquim de Matos Lourenço. 

Fonte: Fotografia da autora. São Paulo, 2017. 

 

A travessa Joaquim de Matos Lourenço principia, do ponto mais alto, situado na Cerro Corá, 

com muros de ambos os lados – um dos quais apresenta um grafite de autoria de Ozi. Depois de 

três lances de escadas, ladeando patamares mais extensos, surgem quatro residências à direita 

de quem desce a viela, sendo dois sobrados erguidos no alinhamento da via e duas casas térreas 

muradas com um pequeno recuo em relação a esta. Passadas as residências, já nas proximidades 

da rua Tonelero, a viela volta a ser conformada por muros de ambos os lados. Em determinadas 

horas do dia, crianças brincam nos patamares da viela, enquanto outras pessoas se sentam nos 

degraus das escadas para falar ao celular e outras ainda se encontram no meio do caminho, ao 

subir ou descer as escadas. Mesmo quando não há ninguém no espaço público, é possível escutar 

o que acontece no interior das casas – como pessoas conversando, preparando o café da manhã, 
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ouvindo rádio ou assistindo televisão. Tudo isso contribui para a sensação de segurança dos 

transeuntes ao mesmo tempo que evidencia a conotação de continuidade da casa dessas áreas. 

 

Figura 2: Grafite de Ozi no início da Travessa junto à Cerro Corá. 

Fonte: Fotografia da autora. São Paulo, 2017. 

 

Evidentemente a qualidade dos espaços livres está muito aquém do que se poderia esperar. 

Nem os muros recebem os devidos cuidados de pintura e manutenção, nem o piso está em boas 

condições, nem há qualquer vegetação além daquela atrás dos muros. O lixo também representa 

um problema para os moradores da viela e para os transeuntes, uma vez que fica depositado nos 

degraus da escada, no último lance, junto à calçada da rua Tonelero. Não se trata, portanto, de um 

espaço livre com qualidade estética; não obstante, é bastante utilizado cotidianamente. 

Da mesma forma que a travessa Joaquim de Matos Lourenço, a rua Doutor Orville Veloso 

de Almeida é ladeada por muros tanto no início como no final de seu percurso, estando as 

residências situadas depois de quatro lances de escada partindo da avenida Ricardo Medina Filho. 

Todas as casas dessa viela são recuadas, estando a maioria atrás de muros baixos com portões 

de onde é possível visualizar seus espaços livres internos. Apenas uma construção, a única 

assobradada, é separada por grades do espaço público, deixando em evidência seu jardim. 
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Figura 3: Casa com um pequeno jardim voltado para a viela. 

Fonte: Fotografia da autora. São Paulo, 2017. 

 

Apesar da ausência de vegetação ao longo da viela, as plantas e árvores tropicais, como 

palmeiras e bananeiras que surgem detrás dos muros, corroboram para uma qualificação mínima 

do lugar. Em função também do padrão um pouco mais elevado dessas construções, os muros das 

casas são pintados e recebem manutenção contínua, embora o piso público não receba qualquer 

tipo de tratamento ou manutenção. 
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Figura 4: O padrão mais elevado das construções, com os muros pintados e preservados. Atrás dos muros sobressai 

a vegetação tropical. Fonte: Fotografia da autora. São Paulo, 2017. 

Nesta viela, é comum encontrar os moradores conversando com os vizinhos das casas da 

frente ou do lado e mesmo passarem cumprimentando-se ao descer ou subir as escadas. Também 

oferecem ajuda mútua no caso de chegada ou retirada de móveis das residências, uma vez que 

isto deve ser feito pelas escadas. Esta situação é, portanto, relativamente diversa daquela 

encontrada na travessa Joaquim de Matos Lourenço, dando a impressão de comunidade, que pode 

ser decorrente da própria proximidade das casas e de sua disposição em ambos os lados da viela. 

Esta viela, portanto, em função do padrão das edificações adjacentes apresenta espaços livres de 

qualidade relativamente superior à da travessa. Mas tanto em uma como em outra, tem-se a 

sensação de passagem segura ao longo do dia – desde o amanhecer até o pôr-do-sol. À noite, a 

sensação de segurança diminui porque a viela não é iluminada. Se houvesse postes de iluminação 

pública ou luminárias ao longo de todo o percurso, é provável que se tornasse um local mais seguro 

e, consequentemente, mais utilizado. 

De um modo geral, as vielas são espaços que merecem não apenas uma análise mais 

aprofundada, como também um olhar mais detido tanto de arquitetos e urbanistas como do Poder 

Público, por preservarem, em meio a tantas transformações espaciais e tantas mudanças sociais, 

um modo de vida que ainda inclui em seu cotidiano o lazer e o convívio junto à residência urbana. 

 

Figura 5: Os lances de escadas que antecedem as residências. 

Fonte: Fotografia da autora. São Paulo, 2017. 
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Conclusão 

Essas vielas, como tantas outras da cidade de São Paulo, remanescentes de uma forma de 

ocupação horizontal e de um traçado viário que resultava em quadras extremamente extensas, 

apresentam alguns dos aspectos salientados pelos críticos do urbanismo moderno. Há olhos sobre 

as ruas (ou sobre as vias estreitas), conforme preconizava Jane Jacobs (2000), que contribuem 

para a sensação de segurança do espaço público; há diversas formas de apropriação desses 

espaços, como propunha Gordon Cullen (1993), que conferem a ele a dimensão de lugar; há uma 

identidade de distrito ou vizinhança, como identificava Kevin Lynch, com um claro senso de 

pertencimento, além de constituir a viela em si um caminho com toda sua linearidade que contribui 

para a leitura do lugar. 

Assim, essas vielas podem ser facilmente contrapostas aos ideais de cidade moderna, com 

seus altos edifícios isolados em meio a amplas áreas verdes e suas ruas e largas avenidas 

pensadas e concebidas para o automóvel em detrimento do pedestre. 

Com um processo de requalificação que resultasse em melhorias no piso, muros 

devidamente pintados, árvores ou plantas distribuídas ao longo de todo o percurso, sombreando o 

caminho, e, se possível, na instalação de luminárias e disposição de bancos gerando áreas de 

estar, essas vielas se tornariam espaços livres qualificados e apropriados aos novos usos ou mais 

adequados aos usos atuais. 

Considerando que os moradores tomam conta desses espaços, eles se tornariam ainda mais 

seguros e agradáveis aos transeuntes, sendo mais utilizados também como extensão da moradia 

urbana, condizentes, portanto, com o sentido mais amplo de habitat. 
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RESUMO 

Eixo 1 

Pretende-se, no presente trabalho, discutir o papel da Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo na garantia do direito à moradia no âmbito de intervenções urbanas no perímetro do Arco 
Jurubatuba. O histórico de remoções forçadas ocasionadas por intervenções urbanas, bem como 
a pressão imobiliária existente nessa região da cidade e a pouca participação das populações 
moradoras no processo de elaboração do projeto de intervenção urbana para a área fazem com 
que seja necessária a organização popular e a atuação estratégica em conjunto com movimentos 
sociais, militantes e outros atores sociais na garantia dos direitos das populações moradoras. 
Nesse sentido, o presente trabalho irá discutir de forma propositiva a atuação da assessoria jurídica 
popular em geral e, em especial, da DPESP na defesa dos direitos territoriais, levando-se em conta 
seus pressupostos e desafios. 
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remoções forçadas; direito à moradia. 
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Introdução 

Pretende-se, no presente trabalho, discutir a atuação jurídica estratégica da Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo junto a movimentos populares na antecipação de violações de 

direitos territoriais no âmbito de intervenções urbanas no perímetro do Arco Jurubatuba, na Zona 

Sul da cidade, região com população de aproximadamente 150 mil habitantes, 39 favelas e 61 

zonas especiais de interesse social – ZEIS demarcadas. 

Por um lado, o Subsetor Arco Jurubatuba, território da Macroárea de Transformação 

Metropolitana delimitado no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo – Lei nº 16.050, 

de 2014 - tem como objetivos específicos, dentre outros, a manutenção da população moradora no 

local, por meio da regularização fundiária dos assentamentos informais; produção de Habitação de 

Interesse Social e Habitação de Mercado Popular; bem como a regulação da produção imobiliária 

para captura, pela municipalidade, da valorização imobiliária decorrente de investimentos públicos. 

Por outro lado, o histórico de remoções forçadas ocasionadas por intervenções urbanas, 

bem como a pressão imobiliária existente nessa região da cidade e a pouca participação das 

populações moradoras no processo de elaboração do projeto de intervenção urbana para a área 

fazem com que seja necessária a organização popular e a atuação estratégica da Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo em conjunto com movimentos sociais, militantes e outros atores 

sociais  na garantia dos direitos das populações moradoras. 

Nesse sentido, o presente trabalho pretende discutir de forma propositiva a atuação da 

assessoria jurídica popular em geral e, em especial, da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

- DPESP juntamente com os movimentos sociais de moradia e outros atores na defesa dos direitos 

territoriais, levando-se em conta seus pressupostos e desafios. 

 

Metodologia 

 Uma breve nota metodológica: a presente discussão se dará em duas partes. A 

primeira, mais conceitual, irá apresentar o debate sobre acesso à justiça e o papel das defensorias 

públicas e dos movimentos sociais na garantia do acesso à justiça e dos direitos à moradia e à 

cidade, por meio da literatura que trata do assunto.  
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A segunda irá apresentar um caso de atuação da Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo em que se pretende, junto aos movimentos sociais, antecipar e reverter mecanismos de 

violações de direitos territoriais no perímetro do Arco Jurubatuba, em São Paulo.  

 Com isso, pretende-se trazer elementos para a discussão da atuação dos 

profissionais do Direito no urbano.   

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Defensoria pública, movimentos sociais e acesso à justiça 

Em todas as discussões sobre o acesso à justiça como garantia fundamental dos demais 

direitos, consolidou-se o tradicional projeto denominado “Projeto de Florença” coordenado por 

Mauro Cappelletti e Bryant Garth em 1979 que teve o mérito de, a partir de estudos comparativos 

de vários países, identificar os principais obstáculos jurídicos, econômicos, político-sociais e 

culturais que tornavam difícil ou impossível o acesso à justiça e ao uso do sistema jurídico, em 

especial à população de baixa renda. 

 A partir deste diagnóstico, desenvolveram-se, em linhas gerais, três ondas1 como 

alternativas e solução para os obstáculos encontrados: a) a assistência jurídica gratuita para os 

hipossuficientes; b) a necessidade de se viabilizar a tutela coletiva dos direitos; e c) a abordagem 

dos procedimentos judiciais (fatores como os custos e o tempo). 

 No que tange à primeira onda, inicialmente a assistência jurídica gratuita era 

considerada serviço benevolente, caritativo1. Tal concepção começou a mudar de forma pioneira 

na Europa1, com o surgimento do Welfare State e consequente investimento em políticas públicas 

- inclusive a de acesso à justiça1. 

 Nesse sentido, os Defensores Públicos Diogo Esteves e Franklyn Roger Alves Silva 

ponderam1: 

Durante todo o período de evolução do Welfare State na Europa, houve o progressivo 

alargamento das políticas públicas na área da assistência jurídica e a consequente assunção 

estatal do dever de custear o serviço jurídico -assistência. Como decorrência natural desse 

processo, o serviço de assistência jurídica, que vinha sendo prestado gratuitamente pelos 

advogados como dever de ofício, passou gradativamente a ser remunerado pelo Estado, 

tendo o continente europeu observado a paulatina migração do modelo pro bono para o 

sistema judicare. 
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 Com a expansão da doutrina neoliberal -  que se aprofunda nos atuais tempos de 

crise - cujo foco é a redução dos serviços públicos e a privatização, houve, em alguns países, um 

remodelamento do modelo então consolidado e a restrição de atuação das defensorias públicas 

em causas sensíveis. 

 Com relação à segunda onda renovatória, imperioso apontar a fundamental reforma 

pela qual passaram os ordenamentos jurídicos de diferentes países no sentido de se viabilizar o 

ajuizamento de ações coletivas. O propósito das ações coletivas foi além de proporcionar economia 

processual, mas sim de garantir amplo acesso à justiça, sobretudo às populações mais vulneráveis, 

que têm dificuldades não só econômicas, mas também organizacionais de postularem e 

defenderem seus direitos, seja extrajudicialmente, seja judicialmente. A título de exemplo, podemos 

citar, no Brasil, a lei de ação civil pública, bem como a regulamentação dos processos coletivos no 

Código de Defesa do Consumidor. Outros mecanismos de resolução de conflitos coletivos também 

foram implementados pelas recentes alterações constitucionais e no Código de Processo Civil. 

 Com relação à terceira onda renovatória, que é chamada de “novo enfoque de acesso 

à justiça” é mais ampla e “centra sua atenção no conjunto geral de instituições e mecanismos, 

pessoas e procedimentos utilizados para processar e mesmo prevenir disputas nas sociedades 

modernas”1. Tais autores buscavam, à época, perquirir novos instrumentos procedimentais, como, 

por exemplo, os mecanismos de evitabilidade do litígio, sem prejuízo de se pensar também, nessa 

vertente, em novas formas de se fazer o Direito. 

 É nesse cenário e dentro da evolução da assistência judiciária gratuita no 

constitucionalismo brasileiro que a Defensoria Pública, enquanto instituição autônoma e essencial 

ao exercício da função jurisdicional, surge na Constituição de 1988, visando suprir as barreiras 

econômicas e organizacionais do acesso à justiça, como responsável não somente por 

disponibilizar acesso ao judiciário, mas acesso à justiça em sentido amplo, abarcando ações como 

educação em direitos, conciliação e mediação, entre outras com vistas a proporcionar o acesso à 

justiça em sentido amplo. 

Cumpre pontuar que a missão constitucional da Defensoria Pública, enquanto instituição 

autônoma do sistema de justiça, é prestar orientação e assistência jurídica gratuita às pessoas de 
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baixa renda e aos vulneráveis em geral, sobretudo por meio da promoção dos direitos humanos, 

nas esferas individual e coletiva (artigo 134 da Constituição Federal). 

Nesse sentido, dentre os fundamentos de atuação institucional da Defensoria Pública de 

São Paulo encontram-se a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades regionais e 

sociais (artigo 3º da Lei Complementar Estadual 988/206) que, nesses pontos, coincidem com 

finalidade da atuação dos movimentos sociais, daí a importância e necessidade de atuação 

conjunta entre a Defensoria Pública e os movimentos sociais como forma de fortalecer a atuação 

e otimizar o alcance dos objetivos institucionais no serviço público. 

Além disso, a atuação conjunta da Defensoria Pública com os movimentos sociais e 

comunidades, atende aos objetivos da terceira onda renovatória apontada por Cappelletti, já 

analisada, na medida em que objetiva também a prevenção de conflitos por meio do processo de 

conscientização de direitos a ser realizado durante as visitas e mobilização nas comunidades. 

No sistema de justiça como um todo e nas Defensorias Públicas dos Estados também não 

poderia ser diferente, a pauta da dimensão e função social da atuação é tema recorrente. As 

Defensorias Públicas, pela natureza de suas atribuições, recebem uma carga enorme de 

atendimentos e demandas de massa, muitas delas sem muita relevância estratégica, mas nem por 

isso não importantes. 

O dilema que se estabelece é como absorver as demandas de massa e ao mesmo tempo 

não descurar das questões estratégicas que dizem respeito às políticas públicas em geral, 

sobretudo num cenário em que a economia e as opções políticas dos entes federativos em relação 

aos orçamentos das Defensorias são desfavoráveis.  

A questão, contudo, embora passe também por soluções inteligentes e tecnológicas, é 

primordialmente cultural. É necessário que as gestões e sobretudo que os movimentos sociais 

pautem esse debate nas instituições e ajudem a formular propostas no sentido de tornar as 

atribuições das Defensorias mais estratégicas e mais próximas da defesa dos direitos humanos, 

dos movimentos sociais e de fiscalização de políticas públicas.  
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 A atuação da defensoria pública e dos movimentos sociais no arco jurubatuba: 

pressupostos e desafios 

Dos fundamentos de atuação institucional, já analisados, decorrem pressupostos de atuação 

da Defensoria Pública em conjunto com os movimentos sociais. O primeiro, sem sombra de 

dúvidas, é de se colocar ao lado das comunidades vulneráveis que serão atingidas pela intervenção 

urbana, sempre na perspectiva de estimular o fortalecimento do poder local. A Defensoria Pública 

assume, dessa forma, o papel de servir como ferramenta do trabalho a ser desenvolvido pelas 

próprias comunidades, a partir de um trabalho em conjunto com os movimentos sociais, o que 

pressupõe a conscientização dos seus direitos e busca pela emancipação e protagonismo dessas 

comunidades por meio da efetiva participação da população afetada nos rumos do projeto de 

intervenção urbana e na garantia dos seus próprios direitos. 

Tal postura está diretamente ligada a outro pressuposto de atuação, qual seja, o de colocar-

se como parceira das comunidades vulneráveis não como uma atitude paternalista, mas sim como 

mais um instrumento de luta que viabilize a tomada de consciência de seus direitos, fortalecimento 

da cidadania e de sua capacidade transformadora. Tais pressupostos decorrem do objetivo 

constitucional e institucional de contribuir diretamente para a erradicação da pobreza não somente 

econômica, mas sobretudo a política. 

Outro pressuposto de atuação da Defensoria Pública em conjunto com os movimentos 

sociais, ligado aos fundamentos de atuação institucional, é a garantia do direito à moradia em 

projetos urbanos em geral e, em especial, em operações urbanas consorciadas. Aponta-se, 

portanto, para a atuação da Defensoria Pública no âmbito da intervenção urbana Arco Jurubatuba. 

Em experiências de projetos urbanos anteriores ao tratado no presente trabalho, objetivos e 

diretrizes colocados em lei, em sua maioria genéricos e sem vinculação direta do Poder Público e 

dos particulares, acabaram sendo desconsiderados na implantação dos projetos, que 

invariavelmente resultaram em remoções e na exclusão dos mais pobres. É o caso das operações 

urbanas consorciadas em que os moradores de assentamentos informais foram removidos sem 

reassentamento e, quando o foram, acabaram sendo em locais fora do perímetro objeto de 

intervenção, como na Operação Urbana Consorciada Água Espraiada. Além disso, grande parte 

do dinheiro obtido com a venda dos CEPACs não foram destinados à construção de Habitações de 

Interesse Social. 
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Historicamente há, portanto, inúmeras violações à ordem jurídico-urbanística, sendo certo 

que essas intervenções (re)produzem o aumento da segregação sócio espacial, a gentrificação de 

territórios, alijamento da participação popular, a concentração das decisões nas mãos dos grandes 

interesses econômicos, o aumento da desigualdade urbana, o aumento da espoliação urbana, e o 

aumento de gastos públicos de forma desnecessária. 

Portanto, a garantia do direito à moradia dentro da atuação da Defensoria Pública em 

conjunto com os movimentos sociais e comunidades envolvidas em especial nas oucs também diz 

com o objetivo republicano e institucional de contribuir com a redução das desigualdades sociais 

na medida em que amplia por parte das comunidades vulneráveis o acesso à essa política pública. 

Outro pressuposto de atuação da Defensoria em conjunto com os movimentos sociais  nas 

Operações Urbanas Consorciadas que merece destaque é a fiscalização da arrecadação e 

distribuição da mais valia urbana. 

Nesse ponto, importante esclarecer que os artigos 182 e 183 da Constituição Federal 

encontram-se no capítulo reservado à política urbana, o qual, por sua vez, é localizado no título 

concernente à ordem econômica e financeira. Nem poderia ser diferente, pois que a atividade 

urbanística está relacionada à intervenção do Poder Público, no exercício da função de 

planejamento, como agente normativo e regulador (artigo 174 da Constituição Federal), na 

propriedade privada, com vistas a potencializar as funções sociais da cidade e melhorar as 

condições de vida dos cidadãos. 

 Seguindo essa linha, os incisos IX e XI do artigo 2º da Lei nº 10.257/2001, ao estabelecerem, 

respectivamente, como diretrizes da política urbana, a “justa distribuição dos benefícios e ônus 

decorrentes do processo de urbanização” e a “recuperação dos investimentos do Poder Público de 

que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos” acabaram por incorporar, na agenda de 

política urbana brasileira, a obrigatoriedade de o Poder Público não só de recuperar a valorização 

imobiliária que é experimentada pelos imóveis em virtude dos investimentos realizados (inciso XI 

do artigo 2º da Lei nº 10.257/2001), dentro ou não do processo de urbanização, mas sobretudo de 

redistribuí-la em prol da coletividade (inciso IX do artigo 2º da Lei nº 10.257/2001), por meio de 

instrumentos jurídico-urbanísticos de gestão fundiária . Tais diretrizes que, repita-se, constituem-

se em obrigação a serem cumpridas não só pelo setor público, mas também pelo setor privado, 

têmin fundamento constitucional no princípio da função social da propriedade (artigo 5º, inciso XXIII) 
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e na busca do pleno desenvolvimento das funções sociais das cidades (artigo 182 da Constituição 

Federal).  

O que ocorre, entretanto, na prática, é que toda mais valia urbana acaba por concentrar-se 

nas mãos da iniciativa privada em detrimento do bem comum. 

Com efeito, toda valorização da terra gerada pela infra-estrutura urbana que chega no 

perímetro da operação por meio da venda dos CEPACs culmina por ficar com o mercado imobiliário. 

Poder-se-ia dizer que a mais-valia já é arrecadada pela venda dos CEPACs. Contudo, há inúmeros 

imóveis de proprietários que acabam por serem valorizados sem ter tido adquirido CEPAC. 

É nesse sentido que cabe aos órgãos de fiscalização da política urbana, em especial da 

sociedade civil organizado um acompanhamento mais próximo dos instrumentos de captação da 

mais valia urbana com vistas a evitar enriquecimento sem causa de alguns. 

Essa atuação também encontra amparo no objetivo de promover a redução das 

desigualdades na medida em que promove melhor distribuição da riqueza urbana sobretudo entre 

os mais pobres 

 Todavia, há inúmeros desafios postos nesse contexto que merecem destaque. 

 O primeiro deles é a dificuldade de mobilizar todas as comunidades em busca da luta 

pelos seus direitos. Seja pela quantidade, seja pela complexa relação de forças que se estabelece 

nas ocupações, desde forças políticas até disputas pelo controle do tráfico de drogas. 

Considerando, ainda, o histórico de promessas e abusos a que estão submetidas essas 

populações, a inserção nessas comunidades é algo desafiador e de difícil operacionalização.  

Outro “nó “ difícil de ser desatado nas políticas urbanas é que são facilmente passíveis de 

serem corrompidas. A produção do território está submetida, também, ao poder econômico, que, 

nesses casos, se expressa por meio dos setores imobiliários e financeiros. O pouco avanço na 

reforma política, que resultou na manutenção de possibilidade de financiamento de campanhas por 

grandes agentes econômicos, e grandes construtoras favorece as trocas de favores políticos, que 

acabam influenciando decisões a respeito dos projetos urbanos.  

Entrando mais especificamente na discussão do Arco Jurubatuba, percebe-se que as ações 

da gestão da Prefeitura de São Paulo, alinhadas no tabuleiro da especulação imobiliária às novas 

estratégias de ganho máximo sobre os territórios, movimentam-se em direção ao sul da cidade. A 
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partir da Macroárea de Estruturação Metropolitana, ou “Arco do Futuro”, um dos eixos centrais do 

Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050, de 2014), a Prefeitura anunciou a elaboração do 

Projeto de Intervenção Urbana - PIU - no subsetor Arco Jurubatuba.  

O Projeto de Intervenção Urbana (PIU) é um instrumento previsto no Plano Diretor que 

consiste no conjunto de estudos técnicos elaborados obrigatoriamente pelo Poder Público com 

vistas a subsidiar as “propostas de transformações urbanísticas, econômicas e ambientais nos 

perímetros onde forem aplicados os instrumentos de ordenamento e reestruturação urbana” (art. 

136) e que precederá a futura operação urbana consorciada Arco Jurubatuba. Caracterizado pela 

orla fluvial, por antigos parcelamentos industriais e, consequentemente, pela presença de 

infraestrutura urbana - assim como demais subsetores abrangidos pelo Setor Orla Ferroviária e 

Fluvial (art. 12, I, “f” do PDE), aplicam-se ao Arco Jurubatuba os objetivos específicos do referido 

Setor, dentre os quais se destacam (i) a manutenção da população moradora no local, por meio da 

regularização fundiária dos assentamentos informais; (ii) a produção de Habitação de Interesse 

Social e Habitação de Mercado Popular; (iii) a regulação da produção imobiliária para captura, pela 

municipalidade, da valorização imobiliária decorrente de investimentos públicos; e (iv) a 

minimização riscos geológicos e criação de atividades econômicas com vistas à geração de 

emprego na região (art. 12, §1º, do PDE).  

No entanto, as primeiras iniciativas no uso do PIU, como no caso da região dos Campos 

Elíseos, parecem estar gerando mais dúvidas do que respostas. Indicam que o instrumento poderá 

funcionar mais como um poderoso aliado na agenda de valorização da terra e premiação da 

especulação imobiliária, deixando pouco espaço para o controle social e participação popular.  

A região do Arco Jurubatuba conta com população de aproximadamente 150 mil habitantes, 

com 39 favelas e 61 áreas demarcadas como ZEIS, segundo nota técnica da SP Urbanismo, e 

passou por crescentes transformações na sua composição desde a década de 1990. Apresenta 

maior vulnerabilidade social na parte sul do perímetro, próximo ao Autódromo de Interlagos, e na 

parte noroeste do perímetro, na região de Vila Andrade. Por coincidência ou não, essas duas áreas 

passam por intensa pressão do setor imobiliário. O Autódromo de Interlagos é a joia da coroa do 

projeto de desestatização da atual gestão do João Doria (PSDB). A Vila Andrade, por sua vez, 

conta com intensos investimentos e interesses imobiliários, motivo pelo qual causa estranheza o 

fato de ter sido incluída no perímetro do Arco: a região está distante do Rio Jurubatuba e próximo 
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a um dos bairros mais nobres da cidade. Essa incoerência no perímetro demonstra que, para os 

setores que lucram com as transformações da cidade, pouco interessa o Plano Diretor ou qualquer 

plano de desenvolvimento urbano; o que está em jogo é: onde é possível ganhar mais e mais 

rápido. 

As motivações, portanto, ficam claras: a futura Operação Urbana Arco Jurubatuba parece 

dar sequência ao vetor sul da Operação Urbana Água Espraiada, junto à marginal do Rio Pinheiros, 

abrindo uma enorme fronteira, com mais de 21 milhões de metros quadrados, para especulação 

imobiliária e para o setor privado em direção à Interlagos. Nesse sentido, as evidências indicam 

que se pretende priorizar os investimentos na região sul da cidade para acomodar os interesses 

dos setores imobiliário e financeiro, bem como outros setores empresariais.  

Outro ponto a ser evidenciado é que a consulta pública que antecede o PIU do Arco 

Jurubatuba, em atenção ao §1º do artigo 2º do Decreto 56.901/2016, além de ter sido demasiada 

célere, deu-se de forma insuficiente na medida em que restrita ao campo da internet, sem prévia e 

ampla divulgação, sobretudo às pessoas que serão mais afetadas pelo projeto, como, aquelas 

moradoras de assentamentos informais ou as de baixa renda que pagam aluguel na região e que 

poderão ser removidas para áreas mais distantes ou sem garantia de atendimento habitacional. 

Necessário que, para ter legitimidade, a elaboração do projeto de lei do Arco Jurubatuba conte, no 

mínimo, com os mesmos procedimentos participativos que foram realizados na elaboração do Arco 

Tietê.  

Nesse sentido, tudo aponta que o projeto do Arco Jurubatuba não se distancia das práticas 

históricas apontadas. Considerando que as alianças da Prefeitura com os setores imobiliário e 

financeiro são desastrosas para as populações de baixa renda, em que, por um lado, toda a 

valorização imobiliária é capturada pela iniciativa privada; e, por outro, violações de direitos atingem 

as comunidades com remoções desnecessárias e até ilegais; torna-se imprescindível um 

acompanhamento de perto dos próximos passos da Prefeitura.  

Por todo o exposto, é de fundamental importância que diferentes atores – a população 

moradora da região, em especial a população de baixa renda e moradora de assentamentos 

informais, que é historicamente a mais prejudicada com transformações que ocorrerão de forma 

concentrada no perímetro do Arco; os movimentos sociais; a Defensoria Pública; e demais 

entidades da sociedade civil, responsáveis pela fiscalização da política urbana - participem e 
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acompanhem as discussões sobre o Arco Jurubatuba para evitar violações ao Direito à Cidade 

nesse território. 

 

Conclusões  

 Diante do aprofundamento de agendas neoliberais, que atingem o sistema de justiça 

e, em especial, a Defensoria Pública, bem como do avanço do setor imobiliário e financeiro em 

assentamentos irregulares, reitera-se a necessidade de fortalecimento das populações de baixa 

renda, que são as mais impactadas nesses processos.  

A atuação da Defensoria Pública junto aos movimentos populares pode propiciar um 

instrumento de garantia do direito à moradia e à cidade das populações moradoras das áreas 

impactadas por intervenções urbanas.  

Apesar de o projeto de intervenção urbana do Arco Jurubatuba ainda estar em fase de 

estudos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, a atuação da Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo e dos movimentos populares se dá no acompanhamento da tramitação do projeto, 

mapeamento das populações que eventualmente serão atingidas, elaboração de estratégias de 

ação e mobilização junto às lideranças de moradia. 
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Resumo 

Eixo2 

O trabalho, que completa em 2017 dez anos de existência. Em sua concepção há dois eixos 
estruturadores: ser o principal canal de extensão universitária do curso e dar oportunidade ao aluno 
de apresentará a experiência do Escritório Modelo do Curso de Arquitetura e Urbanismo do Fiam-
Faam Centro Universitário experenciar a prática profissional. Formatado como estágio interno 
obrigatório, o aluno desenvolve oitenta horas de trabalho. Na fase recente, convênios com 
instituições públicas e da sociedade civil gerou um conjunto variado de atividades para inscrição 
dos alunos. Busca-se aprofundar a formação com ações dirigidas à sociedade, vinculadas ao 
Ensino e à Pesquisa. Cerca de trezentos alunos atuam nas atividades a cada semestre com o apoio 
de oito ou nove professores vinculados à área de pesquisa ou com dedicação integral. Atividades 
distribuem-se nas áreas de edificações, urbanismo, paisagismo, patrimônio e interiores. O lidar com 
a realidade social e ambiental, a mobilidade a pé e a humanização dos espaços públicos está 
presente na maior parte dos temas. A questão habitacional, por exemplo, pode ser vista ao tratar 
de projetos dirigidos à população em situação de rua, a movimentos sociais que lutam por moradia 
na área central ou ao lidar com áreas periféricas na franja norte da cidade mesclada às áreas de 
preservação. O texto terá duas partes, ou seja, uma breve retrospectiva seguida da apresentação 
e reflexão a respeito das atividades dos últimos semestres. 
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Introdução  

Este trabalho propõe apresentar a experiência do Escritório Modelo do Curso de Arquitetura 

e Urbanismo do Fiam-Faam Centro Universitário que completou em 2017 dez anos de existência.  

Ao ser criado apoiou-se em dois eixos estruturadores: ser o principal canal de extensão 

universitária do curso e dar oportunidade ao aluno de experenciar a prática profissional para 

aprofundar sua formação. A partir de 2016 o viés da extensão universitária foi aprofundado e 

diversificado. 

A Extensão Universitária é entendida no Brasil como uma das funções do curso superior. 

Organiza ações dirigidas à sociedade, as quais devem estar indissociavelmente vinculadas ao 

Ensino e à Pesquisa. É um elo entre o conhecimento gerado na academia com a sociedade; 

aproxima o aluno da realidade e da realização da prática profissional.  

Historicamente as políticas públicas de Extensão estão dirigidas às Universidades Públicas 

e a elas são disponibilizados recursos e programas de financiamento, o que inclui bolsas aos 

alunos. No entanto, as Universidades e Cursos Particulares não se isentaram desta prática, mesmo 

que com ênfase menor.  

As diretrizes nacionais indicadas pelo Ministério da Educação tem, nos últimos anos, 

reforçado o foco social para minimizar as principais feridas do país. O foco definido no PPC - Projeto 

Pedagógico do Curso do FIAMFAAM (item 9.5.3 Projetos de Extensão) caminha no mesmo sentido: 

as questões sociais. Porém, a missão definida é a qualificação profissional e o caráter a ser 

construído é o de centro de referência: 

(...) Sua missão é a qualificação profissional realizada por meio da prática em situações reais e 

com o envolvimento de alunos, professores, comunidade e profissionais de formações diversificadas em 

todas as etapas dos projetos. Na qualidade de centro de referência e integração das atividades teóricas e 

práticas desenvolvidas no Curso de Arquitetura e Urbanismo assume funções pedagógicas que permitem 

e incentivam ações multidisciplinares, interdisciplinares entre os alunos do Curso de Arquitetura, os alunos 

e professores dos demais cursos do centro universitário, profissionais vinculados a empresas, parceiros e 

representantes de comunidades externas à IES.  

(...) 

Ao se voltar para a sociedade e para os problemas externos ao do seu próprio ensino, o escritório 

exercita a flexibilidade do aluno na resolução de uma problemática real que está sujeita a alterações 

advindas das distintas demandas de todos os atores e agentes envolvidos no projeto, contextualizando-o 

numa situação real e concreta. Exercita e amplia seu projeto de vida e compreensão de mundo, pois ao 
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contextualizar problemas que muitas vezes estão distantes de seu cotidiano, viabiliza a constituição de 

significados às coisas, dando sentido a tudo o que ele aprendeu em sala e fora dela.  (PPC, versão 

setembro 2015, p. 242-243) 

 

O Fiam-Faam Centro Universitário é uma instituição privada criada no município de São 

Paulo com origem vinculada à FMU, formada em 1968. Em 2014 passou a fazer parte da rede 

internacional de educação Laureate, de origem americana. O curso de Arquitetura e Urbanismo foi 

estruturado na década de 1990 com regime semestral para ser cursado em cinco anos. Em 2017 

contava com 4 horas-aula por dia (3,5h) com 80% presencial e 20% EAD, sendo oferecidos os 

horários matutino e noturno. As transformações vividas pela educação de ensino superior privado 

no Brasil, que incluiu incentivo e financiamento para ampliar o acesso ao ensino superior a todas 

as camadas de renda, fez com que o curso aumentasse o número de alunos e atraísse alunos de 

renda média e baixa oriundos das escolas públicas. Além da graduação a área de arquitetura e 

urbanismo se expandiu aos cursos de Pós-graduação lato-sensu e Mestrado.  A maior parte dos 

alunos tem o tempo dividido entre estudo e trabalho, sendo este último com jornada integral de 8 

horas. A quase totalidade dos professores estão envolvidos em outras atividades profissionais. O 

regime é de horista, podendo assim estar vinculado à instituição em poucos horários que flutuam a 

cada semestre. Atuam em escritórios, instituições públicas (incluindo a prefeitura de São Paulo) ou 

como docentes em outras instituições. Somente no 2º semestre de 2015 criou-se a figura do 

professor com dedicação de 40 horas semanais formando uma pequena equipe que atua em 

atividades administrativas ou atividades pedagógicas complementares, como o caso do Escritório 

Modelo. Este contexto influencia na estruturação das atividades dos Escritório Modelo e demarca 

alguns dos desafios.  

O Escritório Modelo foi criado por volta de 2008 a partir da concepção das professoras Paula 

Katakura (coordenadora do curso de 2004 a 2015) e Helena Degreas (professora da graduação e 

mestrado). A experiência positiva vivida pelas duas no Escritório Modelo do curso de arquitetura da 

Universidade São Marcos, anos antes, foi a referência para referendar a importância e viabilidade 

de sua estruturação no FIAMFAAM. No entanto, sua institucionalização se deu de maneira diferente 

daquele e da maioria dos Escritório Modelo existentes. Seu principal diferencial foi a estruturação 

como atividade obrigatória dentro do curso e no formato de estágio, com o cumprimento mínimo de 

oitenta horas de dedicação do aluno.  
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Em 2015 a professora Paula Katakura foi deslocada para a reitoria, onde permaneceu até o 

final de 2016, e o professor Peter Monteiro Ribon assumiu a coordenação do curso de arquitetura 

e a coordenação do Escritório Modelo. No início do ano letivo de 2016, o professor Peter me 

convidou para gerenciar o Escritório Modelo e ficar na linha de frente da organização das atividades 

e alunos.  

Desta maneira, considera-se duas fases nos dez anos do Escritório Modelo, a 1ª fase 

configurada por sua formação e coordenação de Paula Katakura e gerenciamento desta própria ou 

de Helena Degreas (2008 a 2015), e a 2ª fase, sob a coordenação de Peter M. Ribon e 

gerenciamento de Maria Albertina Jorge Carvalho (2016-2017). Na 2ª fase a reestruturação 

administrativa e pedagógica decorrente da Laureate já havia sido implantada em sua primeira 

versão de transformações no curso1.  

As transformações trazidas pela Laureate não desestruturaram o Escritório Modelo, pelo 

contrário, em certos aspectos há um fortalecimento e reconhecimento de sua importância. 

 

1ª Fase – 2008-2015 

Coube a primeira fase criar e estruturar institucionalmente o Escritório Modelo, incluindo-o 

no Projeto Pedagógico do curso como atividade obrigatória ao aluno com formato de trabalho de 

estágio de 80 horas supervisionadas por um professor. Estas horas somadas às 320 horas de 

estágio externo totalizavam 400 horas obrigatórias de estágio.  

Para seu funcionamento foi necessária a organização de atividades que atendessem a 

demanda de alunos, assim como, estabelecer parcerias, identificadas como solicitantes dos 

trabalhos a desenvolver. 

Embora obrigatório no PPC (Projeto Pedagógico do Curso), o horário para o cumprimento 

das horas de estágio não se incluía na grade de aula, portanto, os alunos deveriam cumprir fora do 

horário de aula e sem conflitar com seu horário de trabalho. Essa dificuldade levava uma parte dos 

alunos a protelar o momento de cumprir o Escritório Modelo. Não havia restrição quanto ao 

semestre que o aluno estava cursando, podendo estar no 1º semestre ou no último, além de não 

atrelar a obrigatoriedade de cumprir as horas estipuladas dentro do mesmo semestre, embora fosse 
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a forma assumida para a grande maioria. De maneira natural, os alunos se aproximavam do 

Escritório Modelo nos últimos ou no último semestre do curso. Interesses especiais de alguns 

alunos não eram bloqueados caso quisessem experenciar o Escritório Modelo precocemente. 

Pela característica da instituição, os recursos disponibilizados foram de pequeno porte; desta 

maneira, o modo de funcionamento planejado foi organizado para gerar pouco custo. Estruturou-

se uma sala de trabalho de 30m2 com disponibilidade de computadores e mesas de trabalho. Era 

definida atribuição de horas a um pequeno grupo de professores (em torno de três) sem recurso 

financeiro próprio para produção dos trabalhos. As atividades do escritório não estão relacionadas 

a bolsas ou outro tipo de contrapartida financeira. O mesmo se dá na relação com as parcerias 

externas, não há trato financeiro estabelecido. Os projetos, pesquisas, são elaborados 

gratuitamente. Assim como nas disciplinas, os alunos arcam com despesas de plotagem, 

deslocamento e eventual confecção de maquete. Havia e há a percepção de todas as partes que 

o planejamento do trabalho deve considerar cuidado com os custos que pode gerar.  

Na primeira fase poucos professores orientaram um número grande de atividades e alunos. 

O crescimento do curso desafiou a possibilidade de gerar atividades e manter a supervisão. Houve, 

assim, uma concentração em três tipos de temas: praças, acessibilidade universal e concursos de 

arquitetura. Esta última modalidade ganhou mais espaço nos últimos anos da primeira fase por 

facilitar a absorção de alunos e ser independente da relação com parcerias externas1, embora 

afastasse a vivência dos alunos dos dois pilares principais mencionados: extensão universitária e 

prática profissional, visto que a relação de trabalho é indireta em um concurso público. 

O resultado destes anos construiu um conjunto grande de trabalhos, com relevância e 

significados variados. A estrutura enxuta e focada na dinâmica do cotidiano valorizou a relação com 

os alunos e parceiros externos. Reuniões com “clientes”, orientação e apoio para que os alunos se 

posicionassem de maneira profissional e responsável fez com que os resultados fossem 

satisfatórios.  

Exemplos são os trabalhos desenvolvidos para entidades ligadas aos cegos, como o mapa 

tátil urbano, posteriormente utilizado pelo metrô de São Paulo. De 2010 a 2013 quarenta e oito 

praças foram projetadas. Parte destes trabalhos de concurso foram premiados, entre eles o 1º lugar 
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no Concurso Projetar para o leito hospitalar do Albert Einstein e o concurso Coral para a Portuguesa 

de Desportos, ambos em 2013.  

Este foco não possibilitou que se investisse em avaliação dos resultados e organização da 

guarda desta documentação. Institucionalmente este armazenamento de dados não foi 

estabelecido. Os professores Helena Degreas e Marcelo Sbarra, com extenso envolvimento no 

Escritório Modelo, organizaram como prática publicar os projetos em sites específicos (não ligados 

à Instituição). Encontraram uma maneira de guardar as informações dos projetos em que estiveram 

envolvidos e permitir aos alunos e a comunidade em geral o acesso e visualização da produção1. 

Em especial, Degreas considerava importante para a vida profissional do aluno ter visibilidade e 

comprovação de participação on-line para seu currículo. Degreas abriu uma página no wordpress 

que incluía além dos trabalhos orientados por ela aqueles orientados por professores que forneciam 

a ela o material, desvinculando-o do perfil pessoal. Seu foco eram os trabalhos voltados aos 

espaços públicos e acessibilidade universal.  O foco do professor Marcelo Sbarra era a orientação 

dos concursos.  

 

2ª fase: 2016-2017 

Em 2015 o curso passou pela primeira grande reestruturação do PPC dada pelas instruções 

gerais aos cursos gerenciados pela Laureate. O 2º semestre de 2015 foi uma transição. Houve uma 

reorganização de disciplinas, para adequar o curso à nova estrutura que contaria a partir de 2016 

com 80% presencial e 20% EAD1. Estas últimas seriam de conhecimentos gerais e específicos que 

podem ser compartilhados com diferentes cursos. O coordenador Peter R. Monteiro em conjunto 

com o coordenador adjunto Mauro Motoda encabeçaram as readequações buscando não 

comprometer a identidade do curso, reconhecida como positiva; certificaram-se de fazer algumas 

correções que entendiam pertinentes. 

O Escritório Modelo sofreu alterações em sua organização e gestão, porém, os objetivos não 

se alteraram.  
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A reestruturação geral criou um grupo de professores de Tempo Integral (total de 8 em 2016 

e 2017) e uma relação de proximidade com os professores do mestrado para atividades especificas. 

A atribuição do Escritório Modelo ficou restrita a estes dois conjuntos de professores. 

A nova grade encaixou o escritório modelo no 8º semestre, ocupando a janela de aula. Esta 

mudança sanou a dificuldade dos alunos em organizar tempo de dedicação às atividades rotineiras 

do EM1, principalmente dos alunos do noturno. Trouxe, no entanto, uma mudança marcante na 

organização das atividades. No período anterior o aluno se aproximava principalmente por 

afinidade ao assunto; equipes de trabalho eram montadas por alunos de diferentes turmas e 

semestres. Vinculada à grade horária, uma ou mais atividades passaram a estar atribuídas à turma 

em específico; o número de vagas deveria ser estipulado para atender a toda uma turma de alunos 

(varia de 35 a 50 alunos) em um mesmo horário e período. Nestes dois anos o curso oscilou entre 

2500 e 2000 alunos matriculados. Em 2016 abriu-se vagas para cerca de 350 alunos no EM por 

semestre. Foi um ano de transição, visto que todos os alunos do 8º semestre deveriam ter 

disponível uma vaga somado aos que estivessem no 10º semestre sem cumprir este estágio. A 

coordenação definiu um professor de Tempo Integral para gerir a organização geral, controle de 

dados e intermediação no relacionamento entre as partes1. As características do formato de estágio 

80 horas, a sala de trabalho e a não disponibilização de recurso financeiro próprio se mantiveram. 

A adaptação de uso das salas de aula comuns para atividade das turmas no horário do EM foi 

necessária.  

Estas mudanças trouxeram reflexos positivos e negativos. O formato inserido na grade 

trouxe mais visibilidade e facilidade aos alunos, principalmente no que tange ao horário. O novo 

gerenciamento ampliou a disponibilidade de atividades como veremos adiante.   Como perdas 

avalia-se que, embora na estruturação das atividades houvesse alguma liberdade para os alunos 

circularem a outras atividades, a grande maioria participiou da atividade do seu horário e não 

naquela a qual se afinaria com o intuito de especialização curricular. Outra desvantagem foi o 

afastamento do ambiente de “escritório” da sala especifica para a sala de aula comum, onde a 

relação aluno-professor ficou mais dificil de ser quebrada. Há de se considerar ainda a restrição 

aos professores que poderiam atuar junto ao EM (apenas TI ou do Mestrado); alguns tiveram que 

se afastar e atividades pré-existentes desapareceram, outros com propostas de atividades não 

puderam ser encaixados. 
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2ª Fase: Primeiros Passos – 1º sem de 2016 

Minha experiência pessoal no EM se deu a partir do 2º semestre de 2014, quando passei a 

atuar ligada a uma atividade específica. O conhecimento prévio facilitou o desafio em 2016 para 

auxiliar na organização de atividades e a abrir caminhos para novas parcerias.  

Foi me dada a oportunidade de traçar alguns objetivos para a nova dinâmica da segunda 

fase (2016-2017): 

o Ampliar a dimensão social dos trabalhos de extensão sem conflitar com o perfil da instituição; 

o Reforçar o viés da preparação do aluno para a vida profissional, esclarecendo pontos 

significativos, seja na percepção da responsabilidade em lidar com ações e propostas reais 

ou forma de interagir na relação com o “cliente”; 

o Diversificar os temas de atividades atuando nas quatro áreas: projeto, urbanismo, história e 

tecnologia 

o Criar uma sistemática de trabalho que nos desse conjunto sem interferir, além do 

institucionalmente necessário, na condução do trabalho de cada professor; 

o Incluir temas significativos da agenda social e ambiental atual; 

o Dar oportunidade aos alunos de se vincular à atividade que tiver mais interesse para facilitar 

o caminho profissional, formação de currículo e segurança com relação ao assunto; 

Estes objetivos puderam ser alcançados. São visíveis principalmente em 2017 quando a 

estruturação dessa segunda fase se consolidou. 

Quanto à postura profissional, espera-se impulsionar o aluno para a autonomia da tomada 

de decisões e organização. O professor deve oscilar entre tutor e orientador, não como condutor 

do processo, embora isto ocorra pontualmente, ora por características específicas de uma ou outra 

equipe que assume pouco a frente do processo, ora pela necessidade de chegar aos resultados 

necessários para a entrega ao solicitante, nos moldes e datas adequadas. As dificuldades fazem 

parte do aprendizado e procura-se debater ao longo e ao final do processo. Cabe destacar alguns 

aspectos da dinâmica de trabalho: 

o Postura em geral, quanto a forma de falar, se posicionar, cuidar das relações humanas e de 

trabalho; 
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o É dada a possiblidade de estar no controle (dentro das limitações do escopo), o que inclui 

assumirem a organização da equipe, das etapas e do tempo, além de construir o respaldo 

conceitual e técnico para as decisões de projeto; 

o Responsabilidade: responde por seus atos e decisões, presença e ausência; o desrespeito 

aos compromissos leva a perda da vaga e dispensa; 

o Contato com o solicitante (cliente) e seus interlocutores, seja em pequenas ou grandes 

reuniões, apresentações; 

o Quando pertinente faz-se a busca real de materiais, preços e contato com fornecedores. 

Observou-se a falta habilidade para lidar com pequenos desafios ligados a este tema; 

o A não aprovação do trabalho pelo solicitante leva a necessidade de refazê-lo ou a não 

atribuição dos créditos do escritório modelo (reprovação); 

o Não são atribuídas notas, ao final do processo o professor-tutor indica aprovação ou não do 

aluno. 

 

Como resultado destas premissas e formato foi possível organizar no 2º semestre de 2016 

um conjunto de 14 atividades para 350 alunos1.  

No primeiro semestre de 2017 foram desenvolvidas 12 atividades, com 9 professores para 

220 alunos. E no segundo estavam em desenvolvimento 15 atividades, com 9 professores para 

278 alunos (dados de 30 de agosto de 2017). 

Sistema utilizado para inscrições:    Plataforma Sympla 

início das inscrições:    11 de agosto 

início das atividades práticas:   14 de agosto  

término das inscrições:   25 de agosto  

número visitas a página:                1.653 

número de inscrições confirmadas:                 278 

número de inscrições canceladas:                    87 

número de vagas disponibilizadas:                 327 

número de vagas restantes:                         49 
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Quadro 1 – Lista das Atividades e vagas preenchidas no 2º semestre de 2017 em 30 de agosto de 2017. Fonte: arquivo 

pessoal da autora. 
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Quadro 2 – Grade horária do 2º semestre de 2017 com a distribuição das Atividades ofertadas por período, dias da 
semana, turma e professor. Indica se a Atividade é “Exclusiva” a determinada turma ou é “Livre” para inscrição de 

alunos de qualquer turma. Fonte: arquivo pessoal da autora. 

 

No quadro 2 vê-se que algumas atividades foram indicadas como exclusivas aos alunos 

matriculados naquela turma, para garantir a compatibilidade entre número de alunos e vagas em 

determinado horário, enquanto outras são indicadas como livres, para que ao menos uma parte 

dos alunos possa optar por fazer em outro horário a atividade que mais encontra interesse em se 

aprofundar e experenciar.  

 

Atividades Desenvolvidas – 1º sem de 2017 

Para uma aproximação aos trabalhos e experiências desenvolvidas estão organizadas a 

seguir as atividades concluídas no 1º semestre de 20171. De maneira breve são indicadas as 

parcerias (clientes), objetivos traçados e professor tutor. 

Atividades 1 e 31 - Levantamento de Imóveis indicados para tombamento e Detalhamento 

do Plano de Diretrizes para recuperação da Vila Maria Zélia: 

A parceria com o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria de Cultura da PMSP 

foi firmada no início do segundo semestre de 2016, que resultou na assinatura em outubro no Termo 

de Cooperação válido por dois anos (finaliza em junho de 2018). 

Desdobrou-se em duas atividades. A primeira destinou-se à investigação técnica com 

levantamento e formatação de dados dos imóveis indicados para tombamento no município de São 

Paulo. A prefeitura possuía uma lista grande de imóveis para serem investigados em um curto prazo 

de tempo visto o número de funcionários disponíveis. A estratégia foi encarregar o EM da 

investigação de trinta imóveis por semestre, o que envolvia cerca de 70 alunos. Os professores 

Antonio Soukef Júnior e Sergio Luís Abrahão cuidaram da organização e supervisão desta 

atividade. Ao final de 2017 a pendência da prefeitura foi sanada. A segunda Atividade diz respeito 

à formulação de um Plano de Diretrizes para a recuperação da Vila Maria Zélia; vila operária 

tombada em 1992 que sofreu descaracterização dos imóveis após o tombamento. O Plano foi 

formulado e revisto nos dois primeiros semestres do Termo de Cooperação e no terceiro semestre 
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iniciou-se o apoio para a viabilização de alguns itens da primeira etapa do Plano. Esta foi uma das 

atividades à qual estive a frente como professora tutora para cuidar da organização e supervisão 

do trabalho dos alunos. Envolveu a cada semestre entre 8 e 12 alunos. Estas duas atividades ligam-

se à área de patrimônio histórico. 

 

Quadro 3 – Sumário do Plano de Diretrizes e Imagens da Vila Maria Zélia presentes no Caderno entregue do Plano. 
Fonte: arquivo pessoal da autora. 

 

Atividade 2 - Projeto Síntese para o antigo Campo de Bocha e Área de Jogos de Mesa no 

Parque da Aclimação: 

A parceria com a Associação de Amigos do Bairro da Aclimação foi consolidada no início de 

2016 e desdobrou-se em projetos para o Parque da Aclimação. No 2º semestre de 2017 focou-se 

o antigo Campo de Bocha e Área de Jogos de Mesa do Parque. O professor Sergio Luís Abrahão 

tem sido o organizador e supervisor da atividade. 
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Atividade 5 - Projetos Participativos de Paisagismo - Brasilândia/Tremembé-Jaçanã: 

Nos anos de 2016 e 2017 a parceria com o Movimento SOS Parque da Brasilândia, 

Movimento Ousadia Popular, Movimento de Moradia da Brasilândia e Prefeituras regionais 

envolveu um grande número de alunos para o desenvolvimento de Projetos Participativos de 

Paisagismo para os distritos da Brasilândia e Tremembé. Os professores Caio Boucinhas e Sylvia 

Dobry tem se responsabilizado por esta atividade que tem o projeto participativo como pilar.  

 

Atividade 11 - "Pedestrian Plazas": 

Ainda na área de espaços públicos e paisagismo encontra-se a atividade vinculada à 

"Câmara Temática Mobilidade a  Pé", projeto vinculado à professora  Helena N. Degreas.  

 

Atividades 9 - Projeto de Reconfiguração da Circulação de Pedestres no Belenzinho: 

Também com foco na mobilidade a pé foi estruturado o desdobramento de algumas das 

recomendações da atividade do Ateliê de Ensaios Urbanos, desenvolvida no 2º semestre de 2014 

pelo EM para a prefeitura de São Paulo. No 1º semestre de 2017 foi orientada pelos professores 

Clevio Rabelo e Olivia Buscariolli. No segundo semestre prosseguiu com os professores André 

Ventura e Maria Albertina Jorge Carvalho. Este projeto, em conjunto com outra atividade, abriu a 

parceria estabelecida com o Sindicato dos Arquitetos de São Paulo  (SASP) com a finalidade de 

atuar em diferentes frentes e formalizar um Termo de Cooperação entre o Sindicato e a Instituição.  

Atividades 8 - Projeto para População em Situação de Rua: 

A segunda atividade ligada à parceria com o SASP diz respeito à problemática da habitação 

social,  acompanhada pelos mesmos professores acima citados. Tratou-se de dois recortes, 

construidos ao longo do processo: projeto para habitação transitória e projeto de bagageiro como 

mobiliário urbano. A parceria com o SASP levou a atender às necessidades apresentadas pelo 

Centro de Inclusão Social pela Arte, Cultura, Trabalho e Educação (CISARTE). 
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Atividades 12 - Estudo–Frente de Luta por Moradia: 

Na área da habitação social outra atividade foi tratada no ano de 2017, sendo o solicitante o  

MMLJ - Movimento de Moradia na Luta por Justiça. Ao firmar a parceria o conhecimento da situação 

era genérico, não haviam detalhes definidos. Estes o foram a partir das reuniões com lideranças. 

Havia a preocupação de definir um produto objetivo e factível com os alunos em um semestre que 

atendesse à alguma urgência do movimento. Desenvolveu-se proposta para caixilhos provisórios 

no Edifício Prestes Maia, desafio que envolvia as premissas de solução de custo baixo, segurança 

e facilidade de instalação. As professoras Maria Albertina Jorge Carvalho e Letizia Vitale estiveram 

a frente da atividade. A complexidade e especificidade deste tipo de desafio indica a formação de 

grupos pequenos de alunos como mais viável; ficou restrita ao máximo de 6 e posteriormente 8 

alunos.  

A procura por atividades ligadas às urgências sociais foi muito positiva. 
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Quadro 4 – Conjunto de imagens que integram o Caderno com levantamentos e propostas desenvolvidas e entregue 
pelos alunos ao Movimento. Fonte: arquivo pessoal da autora. 

 

Atividades 6 - Avaliação do concreto estrutural da FAU-USP por meio de ensaios não 

destrutivos:  

Quanto a temática ligada a tecnologia, o semestre contou com duas atividades. A primeira 

estabeleceu-se em parceria com a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São 

Paulo (FAU-USP) e com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas  (IPT). Foi orientada pelo professor 

Fábio Gallo Jr.  

Atividade 07 - Projeto para a Fachada Oeste Bloco C, Campus VM1: 

Na segunda o solicitante foi o próprio FIAMFAAM para o qual se desenvolveu o Projeto para 

a Fachada Oeste. Esta enfrenta uma série de problemas na relação com o entorno e insolação. Os 

professores orientadores foram Clevio Rabelo e Olivia Buscariolli. 

 

Atividade 10 – Concurso: Arquitetura Sagrada no Senegal: 

Quanto as atividades ligadas a concursos este foi o semestre com menos disponibilidade 

para oferecer aos alunos. O encaixe das datas com o semestre letivo reduz as possibilidades 

existentes. Um único concurso pôde ser disponibilizado. Tratava-se da Capela em Tanaf, Kaila 
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Looro, organizado pela OINP Balouo Salo. Professores orientadores Clevio Rabelo e Olivia 

Buscariolli1.  

 

Atividade 04 - Sistematização dos trabalhos elaborados pelo Escritório Modelo em 

semestres anteriores / Divulgação / Montagem Exposição: 

O inicio da segunda fase se deparou com a dificuldade de compreender a história já 

construída pelo Escritório. Uma das atividades organizadas na 2ª fase foi investigar a produção 

anterior e organizar um Banco de Dados. Uma parte muito significativa pôde ser localizada e o 

Banco de Dados criado possibilita hoje consultas e futuros estudos que analisem sua produção. Os 

sites dos professores Degreas e Sbarra, já citados, foram impressindiveis, sendo os links de acesso 

aos trabalhos preservados na tabulação.  Iniciada no 1º semestre de 2016, desdobrou-se a cada 

semestre e manteve-se orientada por mim por estar ligada ao gerenciamento. Essa atividade, em 

geral é disponibilizada para 8 alunos, foi fundamental para viabilizar a organização geral e sua 

formatação.  
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Quadro 5 – Banco de Dados dos trabalhos executados pelo Escritório Modelo, página aleatória que exemplifica 
seu formato. Fonte: arquivo pessoal da autora. 

 

 

É decorrência desta organização a montagem da 1ª Exposição dos Trabalhos do Escritório 

Modelo. Apesar da trajetória de anos, os trabalhos do EM nunca haviam sido expostos. A 

visibilidade de sua produção era precária internamente. A seleção, organização e montagem se 

deu no 1º semestre de 2017.  

Mesclou-se a organização cronológica com a temática. Subdivida em cinco sessões, a 

primeira contemplou expoentes e a diversidade do período 2008-2015. A segunda e terceira 

respectivamente incluiu todas as atividades desenvolvidas no 1°e 2º semestre de 2016, com o 

resumo da produção de cada atividade em uma prancha. A quarta e quinta são sessões temáticas 

especificas dedicadas a assuntos que se desdobraram em vários semestres, envolveram muitos 

alunos e despontaram por seus temas: “Belenzinho-Vila Maria Zélia”(2014-2016) e “Tremembé-

Jaçanã-Brasilândia”(2015-2016).  

A montagem final contou com 35 pranchas, seis filmes e uma maquete que procuraram 

representar o trabalho de diversos alunos e professores ao longo de uma década. A exposição foi 

montada em quatro ocasiões: nos Campus da VM1, VM2 e Morumbi e na sede do SASP. 
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 Quadro 6 – Imagens da Prancha de Abertura da Exposição e uma parcial de sua montagem no SASP, exposição que 
acompanhou o período do Seminário, out 2017. Fonte: arquivo pessoal da autora. 

 

Desafios 

O Escritório Modelo tem se mostrado uma ótima ferramenta para aprofundar a formação dos 

alunos com ações dirigidas à sociedade, vinculadas ao Ensino e à Pesquisa. Sua manutenção na 

estrutura por tantos anos, apesar das mudanças institucionais, demonstra que é reconhecido tanto 

pela instituição como pelos alunos como válido para a formação. Entende-se que sua estrutura 

simples, de baixo custo e a relevância dos trabalhos facilitou em muito sua permanência.  

Finalizo com algumas reflexões que entendo possam colaborar em debates futuros. 

No que tange às questões internas do funcionamento, entendo que um mecanismo 

institucionalizado de debate reflexivo da produção do escritório fosse frutífero para avanços em 

vários pontos: (1) melhor cuidar do apoio aos alunos com os desafios que encontra; não raramente 

o aluno questiona o quanto se sente capaz de responder à demanda do projeto em mãos. Isso 

ocorre mesmo em tarefas entendidas como simples, naquele momento as fragilidades profissionais 
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ou pessoais afloram. (2) Reflita em mudanças nas atividades e conteúdos nas disciplinas 

curriculares. (3) Maior aproveitamento nas pesquisas dos professores que encabeçam o mestrado.  

Outro desafio é criar mecanismos para melhor atender às potencialidades latentes do 

engajamento de uns, permitir que aflorem ainda mais e, em contraponto, lidar com a dispersão ou 

desinteresse de outros. Este desafio está ligado a outro aspecto que faz parte do processo 

semestral: manter o comprometimento dos alunos ao longo tempo – as interferências com outras 

demandas do curso e questões pessoais ligadas a trabalho e família são as mais sensíveis e 

recorrentes. A proximidade professor-aluno aprofunda-se  em todos os aspectos no processo do 

EM, o que facilita a percepção e cuidado com toda essa gama de aspectos. 

Considero ainda um desafio estruturar com maior apoio o retorno dos trabalhos às entidades 

parceiras. O processo de entrega, apresentações e reflexões por vezes é prejudicado pela 

finalização do semestre. O processo estanque semestral é conflituoso para os parceiros, que veem 

seus “colegas de trabalho” de trabalho desaparecerem a cada semestre. Uma nova leva chega e 

precisa tomar ciencia do processo anterior. Na maior parte das vezes o fruto dos trabalhos 

concluídos não são acompanhados. 

Outro aspecto é que ao longo tempo algumas tentativas ocorreram de implementar trabalhos 

conjuntos com outros cursos que não o de arquitetura. Os assuntos são amplos e podem ter um 

resultado mais satisfatório se a interdisciplinaridade for alavancada. O campo está aberto para tal 

desdobramento. 

Quanto as questões gerais, entendo ser relevante que se abra a possibilidade de incentivos 

e apoio a extensão brasileira nas instituições privadas. Atualmente a extensão brasileira no âmbito 

nacional está institucionalizada pelo Ministério da Educação, consolidada e atuante nas 

Universidades Públicas. Nos cursos superiores privados a extensão não está institucionalizada. 

São ações pontuais sem articulação em rede ou possiblidade de solicitar o financiamento restrito 

às públicas.  

Creio que o potencial dos trabalhos de extensão pode ser usufruído muito mais, seja pelos 

aspectos aqui levantados ou outros tantos, seja pela academia ou pela sociedade. É de fato 

ferramenta valiosa para formação profissional. 
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 Alunos apresentam seus trabalhos aos representantes das associações em diferentes ocasiões. Exemplo em 

dezembro de 2015 na Vila Maria Zélia. Foto da autora.  
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Resumo 

Eixo 2 
 

A ideia de criar o Campus universitário na Zona Leste de São Paulo surge nos anos 1980, 
quando movimentos sociais da região propuseram a “Universidade do Trabalhador” inspirada nos 
preceitos de Paulo Freire. Tendo as cidades como tema-gerador, o Instituto, em processo de 
implementação pela UNIFESP – Universidade Federal de São Paulo tem o germe em projeto de 
1996 voltado às ciências ambientais. Uma década e meia após, a desapropriação do imóvel da 
antiga fábrica metalúrgica pela Prefeitura Municipal de São Paulo, é o marco para ações 
empreendidas. Fruto de consultas e reflexão compartilhada com interlocutores nacionais e 
internacionais, o Projeto Pedagógico do IC – instituto das Cidades se baseia no aprendizado por 
problemas, a partir do reconhecimento dos conflitos urbanos reais, em seus contextos e escalas, 
congregando a formação universitária integrada das carreiras profissionais em Geografia, 
Arquitetura e Urbanismo, Administração Pública, Engenharias Civil e Ambiental. Com início previsto 
para 2017, o IC/UNIFESP enfrenta dificuldades para sua implementação.  Decididos a não 
esmorecer no objetivo de levar adiante a consolidação do Campus, os agentes envolvidos – 
Universidade, movimentos sociais, entidades e coletivos –empreenderam ações de cooperação, 
autogestão e parcerias com vistas à execução das primeiras obras. Destacam-se projetos de 
extensão em curso – moradia, educação, cultura, saúde, gênero, raça, assistência social - e o 
estabelecimento de canteiro experimental pedagógico, um “condensador social”, capaz de servir 
de espaço integrador de práticas e troca de saberes entre professores, técnicos, estudantes, 
operários da construção e movimentos sociais. 

 
Palavras-chave: Instituto das Cidades UNIFESP; formação universitária integrada; canteiro 
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1. INTRODUÇÃO 

A intenção de criar um Campus universitário na Zona Leste da cidade de São Paulo surge 

já nos anos 1980, quando os movimentos sociais da região propuseram a “Universidade do 

Trabalhador” inspirada nos preceitos pedagógicos formulados pelo educador Paulo Freire.96  

Tendo as cidades como seu tema gerador, o Instituto das Cidades denomina o novo Campus 

ora em implementação pela UNIFESP – Universidade Federal de São Paulo e recupera um projeto 

de 1996 voltado às ciências ambientais. Em 2013, a desapropriação pela Prefeitura Municipal de 

São Paulo do imóvel de uma antiga fábrica – a Metalúrgica Gazarra – identificado com o auxílio 

dos movimentos sociais em busca iniciada quatro anos antes, configura o marco das ações 

concretas que passaram a ser empreendidas e capitaneadas pela Comissão Mista do Conselho 

Universitário, composta por 12 representantes da instituição e 12 representantes do Movimento 

Social pela Universidade Federal na Zona Leste. 

Fruto de um amplo processo de consultas e reflexão compartilhada com interlocutores 

nacionais e internacionais, o Projeto Político Pedagógico do IC – Instituto das Cidades se baseia 

no aprendizado por problemas, a partir do reconhecimento das dinâmicas e dos conflitos urbanos 

reais, em seus diversos contextos e escalas, congregando a formação universitária integrada das 

carreiras profissionais em Geografia, Arquitetura e Urbanismo, Administração Pública, Engenharia 

Civil, Engenharia Ambiental (cursos componentes da primeira fase de implantação do campus), 

Engenharia de Mobilidade e Transportes, Design e Turismo, com foco na vocação pública das 

mesmas.  

O caráter aplicado dessas profissões é tratado no Projeto Político Pedagógico - PPP através 

de estratégicas didáticas inovadoras como a realização de experiências de aprendizagem em 

contextos reais nas Práticas Assistidas – estágios supervisionados, escritórios-modelos, 

incubadoras de cooperativas e empresas, escola de governo, residências profissionais e atividades 

                                                             

96 Educador brasileiro (1921 – 1997) conhecido internacionalmente pelo projeto e método de educação 

emancipadora apresentados em livros como “Educação como prática da liberdade” (1967) e “A pedagogia do oprimido” 
(1970). A leitura dos contextos favoráveis a um ensino crítico e mobilizador é baseada no que Paulo Freire denominou 
de “situações-problema” que afetam a vida dos trabalhadores em cada local e, destas, a construção de “temas-
geradores” para o processo de ensino-aprendizagem. 
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de extensão universitária – e na convivência cotidiana dos estudantes e professores nos Espaços 

Pedagógicos Integrados de ensino, organizados em escritórios temáticos, laboratórios e oficinas. 

Com início de funcionamento programado para 2017, o IC – UNIFESP enfrenta, 

presentemente, dificuldades para sua implantação frente ao corte de gastos e investimentos 

públicos federais verificado desde o final de 2014, e agravado pela crise político-institucional-

econômica vivenciada no país. 

Motivados pelo consistente processo de trabalho desenvolvido e decididos a não esmorecer 

frente ao objetivo traçado de consolidar o Campus Zona Leste, os agentes envolvidos – 

Universidade, movimentos sociais, entidades, colaboradores e coletivos – têm empreendido ações 

de cooperação, autogestão e parcerias com vistas à execução das primeiras obras e à aglutinação 

de interesses, nas quais se destacam: 

 Projetos de extensão já em curso, nas áreas de moradia, educação, cultura, saúde, gênero, raça e 

assistência social; 

 Estabelecimento de um canteiro experimental pedagógico que atue como “condensador social”, 

capaz de servir como espaço integrador de práticas e trocas solidárias de saberes entre 

professores, técnicos, estudantes, operários da construção e movimentos sociais, atendendo a 

demandas de ambiente construído e formulação de políticas públicas. 

 

2. METODOLOGIA DE TRABALHO 

O Campus Zona Leste pode e deve ser entendido como o resultado de um intenso e 

integrado conjunto de ações envolvendo agentes públicos e movimentos sociais organizados, ao 

longo de mais de três décadas e, particularmente, associado à política de expansão das 

Universidades Federais brasileiras, iniciada em meados dos anos 2000, incentivando a 

interiorização e, no caso das grandes metrópoles, estimulando a criação de novos campi em 

municípios conurbados e periferias, desconcentrando a produção do conhecimento nos lugares 

tradicionais de riqueza e poder das capitais dos Estados. 

No bojo deste movimento, a UNIFESP, instituição criada na cidade de São Paulo em 1933 

por um grupo de médicos reunidos em uma associação sem fins lucrativos – a Escola Paulista de 

Medicina (EPM) -, federalizada em 1956 e transformada em Universidade Federal de São Paulo 
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em 1994, consolida na última década uma nova geografia do conhecimento através de sua 

estrutura multicampi.97 É sobremaneira importante esta atitude da Universidade quando se tem em 

conta que no contexto brasileiro atual predomina a oferta privada de vagas no ensino superior, na 

ordem de 75%.  O Brasil apresenta hoje grandes empresas privadas neste setor, com expressivo 

número de cursos na modalidade de ensino à distância e, inclusive, a maior delas no mundo, a 

Kroton, com 1,2 milhões de estudantes. 

O processo de criação do Campus Zona Leste/ Instituto das Cidades, objeto do presente 

artigo, tem como principal característica a ampla participação dos movimentos sociais, incluindo 

audiências públicas realizadas na Câmara Municipal, na Assembleia Legislativa e na própria região, 

e culminando com a indicação da Comissão Mista de 24 membros composta paritariamente por 

membros indicados pela Universidade e pelos movimentos historicamente envolvidos. 

                                                             

97 Constituem a estrutura multicampi da UNIFESP as seguintes unidades: Campus São Paulo - desde 1933 

(Medicina, Enfermagem, Biomedicina, Fonoaudiologia, Tecnologia Oftálmica, Tecnologia Radiológica e Tecnologia em 
Informática em Saúde): Campus Baixada Santista/ Instituto do Mar – 2006 (Educação 

Física, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Nutrição, Psicologia e Serviço Social; Bacharelado Interdisciplinar 
em Ciência e Tecnologia do Mar, com terminações nas carreiras de Engenharia Ambiental Portuária, Engenharia de 
Petróleo e Energias Alternativas, Ecologia Marinha, Engenharia de Pesca e Aquicultura e também em Oceanografia); 
Campus Diadema – 2007 (Ciências Biológicas, Química, Química Industrial, Engenharia Química, Farmácia e 
Bioquímica, Ciências Ambientais e Licenciatura Plena em Ciências); Campus Guarulhos – 2007 (Filosofia, Ciências 
Sociais, História, História da Arte, Letras e Pedagogia); Campus São José dos Campos/ Instituto de Ciências e 
Tecnologia – 2007 (Bacharelado em Ciência e Tecnologia (BCT) - Biotecnologia, Ciência da Computação, Matemática 
Computacional, Engenharia Biomédica, Engenharia da Computação e Engenharia de Materiais); Campus Osasco – 
2011 (Ciências Atuariais, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas e Relações Internacionais); Campus Embu das 
Artes – em planejamento (Artes); Campus Zona Leste/ Instituto das Cidades – em implantação (Geografia, 

Arquitetura e Urbanismo, Administração Pública, Engenharia Civil, Engenharia Ambiental, Engenharia de Mobilidade e 
Transportes, Design e Turismo). 
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Figura 1: A geografia multicampi da UNIFESP. Fonte: UNIFESP. 2014. 

 

 

Figura 2: Adesão dos movimentos sociais da região à criação do Campus Zona Leste. Fonte: Os autores. 

2016. 
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A Comissão atuou intensamente durante um ano, analisando e debatendo as proposições 

sobre os cursos de graduação por implementar, as atividades de extensão universitária, os projetos 

das edificações e o cronograma de implantação do Campus, objetivando-se a submissão das 

mesmas aos Conselhos Centrais da UNIFESP. Os movimentos participantes da Comissão 

apoiaram a proposta de um tema articulador das graduações que deveria ser, igualmente, a 

oportunidade de manter a dimensão social, pública e dialógica da Universidade, aberta aos 

problemas que afetam a vida da comunidade, mas também aberta a suas organizações, saberes e 

culturas.  

A equipe da UNIFESP passou a avaliar como agrupar os cursos apontados e que ainda não 

haviam sido criados na expansão recente da Universidade surgindo, então, três alternativas: 

trabalho e indústria; comunicação e mídias; e, cidades e assentamentos humanos. Escolheu-se, 

por unanimidade na Comissão Mista, o tema CIDADES, por considerar que o mesmo permitiria a 

aproximação de formações profissionais de campos de conhecimento distintos como 

Humanidades, Ciências Ambientais, Planejamento Urbano, Tecnologia, Ciências da Terra, entre 

outros. 

Os eventos sociais ocorridos no Brasil e em todo o mundo a partir do final de 2013 

confirmaram a validade desta escolha, ao evidenciarem os graves problemas urbanos, o direito a 

serviços públicos mais eficientes e cidades mais justas e democráticas. 

Durante o ano de 2014, o Projeto Político Pedagógico do IC passou a contar com inúmeras 

colaborações em rede, aglutinando especialistas brasileiros e internacionais em seminários e 

rodadas de discussão, e sempre em diálogo com os movimentos sociais.98 As oficinas para reflexão 

crítica sobre o Projeto Político Pedagógico apresentaram aos colaboradores convidados as 

seguintes temáticas:  

 Temas estratégicos de ensino, pesquisa e extensão e seus métodos;  

                                                             

98 Compuseram o grupo de colaboradores internacionais: Camillo Boano (Bartlett School /University College 
London), Cláudio Ferrari (Universidad Nacional de San Martin), David Madden (London School of Economics), Gui 
Bonsieppe (Hochschule fur Gestaltung Ulm/ ESDI), e Vincent Michel (École Nationale Supérièure d´Architecture). O 
grupo de colaboradores brasileiros foi composto por: Douglas Santos (PUC-SP), Marcos Xavier (UNILA), Renato 
Dagnino (UNICAMP), Ricardo Moretti (UFABC), Roberto Eustáaquio dos Santos (UFMG), Ursula Peres (USP), e Wilson 
Ribeiro dos Santos Jr. (PUC-Campinas). 
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 Modelos de Integração interdisciplinar do ensino em cidades;  

 Ensino de Humanidades para profissionais em Cidades (Teoria e Prática);  

 Metodologias de ensino de Tecnologia e Projeto em Cidades (Ateliês, Oficinas e Laboratórios);  

 Integração do Instituto das Cidades com Políticas Públicas e Ensino Básico; 

 Possibilidades de extensão universitária, estágio obrigatório, tutoria e residência multiprofissional 

em cidades; 

 Matriz Curricular e grade preliminar de disciplinas do Instituto; 

 Internacionalização e circulação de estudantes e professores na formação em Cidades. 

Foram produzidos, ao final, textos de recomendação dos especialistas consultados que 

contribuíram para o aprimoramento do Projeto Político Pedagógico do IC e de seus cursos 

componentes até o início de 2016, e cujos resultados podem ser conhecidos nos respectivos 

volumes disponíveis na base digital da Universidade. 

No final de 2014, o Projeto é aprovado pelo Conselho Universitário, com várias moções ao 

seu caráter estratégico e inovador, e logo a seguir o mesmo é também aprovado pelo Ministério da 

Educação. 

 

Figura 3: Seminários e rodadas de discussão do Projeto Político Pedagógico do IC. Fonte: Os autores. 2016. 

 

O encaminhamento participativo proposto para o aprimoramento do PPP objetivou propiciar 

a identificação das relações entre teoria e prática, meios e fins, razão instrumental e substantiva, 

tempo e lugar, que são consideradas centrais para que os novos profissionais formados sejam 

capazes de reconhecer os problemas que afetam a vida das populações nas cidades, palco e 

produto de conflitos sociais e onde atuarão, inevitavelmente, de forma não neutra.  
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2. ANÁLISES A PARTIR DO PROJETO DO INSTITUTO DAS CIDADES 

    2.1. OS DIVERSOS PAPÉIS DO NOVO CAMPUS 

 A presença de um Campus universitário, em todo o mundo, traz a oportunidade de 

fortalecer estratégias de desenvolvimento local, em múltiplas dimensões. A circulação de 

estudantes, professores e trabalhadores do Campus já imprime uma nova dinâmica para os lugares 

onde está inserido, do ponto de vista de serviços, comércio, transportes, habitação, etc. Mas, 

sobretudo, o Campus universitário promove uma dimensão qualitativa nova localmente, ao 

introduzir novas possibilidades para formação de redes, atividades culturais, produção de 

conhecimento e alianças locais com atores tradicionais.  

 O campus é, assim, uma oportunidade para fortalecer o ativismo pelo direito à cidade, 

ampliar os horizontes culturais locais e, ao mesmo tempo, inserir a academia na cidade real, no 

mundo concreto da vida cotidiana das pessoas. O Campus também atrai outros investimentos 

públicos, sobretudo em infraestrutura e transportes, bem como investimentos privados, que devem 

ser regulados, sob pena de que a valorização imobiliária no entorno termine por expulsar os antigos 

moradores. 

 Localizado em uma região de conformação original periférica na metrópole, e em um 

entorno de diversas formas de fragilidade urbana – assentamentos precários, áreas 

ambientalmente sensíveis, plantas produtivas desativadas, entre outras - o Campus da Zona Leste 

será monitorado quanto a tal impacto, pois o primeiro objetivo é que sua instalação influencie a 

urbanização local para que esta seja mais justa, inclusiva, sustentável e feita em colaboração com 

os moradores e suas organizações. Para avaliar localmente essas possibilidades e definir 

estratégias, a UNIFESP está participando de uma iniciativa de pesquisa sobre novos campi 

universitários junto com a University College London e a Universidade Americana de Beirute de 

modo que, desde o momento inicial do Campus, observem-se parâmetros quantificados e se 

mapeiem situações qualitativas que serão acompanhadas ao longo do tempo, por meio de 

indicadores e monitoramento contínuo e definição de ações favoráveis a que o Campus colabore 

para uma cidade melhor para todos. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

734 

 

 

Figura 4: Bairros e localidades no entorno do Campus Zona Leste. Fonte: UNIFESP, 2014. 

 

 O projeto urbanístico do Campus, discutido com movimentos sociais locais e 

especialistas de outras universidades está sendo desenvolvido para que ele se integre no tecido 

urbano, com sua fachada principal aberta e convidativa, dotada de praças e espaços culturais de 

uso compartilhado com a população como Teatro, Biblioteca, Cineclube e Ateliês. Assim, Campus 

e cidade se interligam e se abraçam, evitando-se o conhecido modelo de Campus-Bunker, fechado 

para seu entorno e de acesso exclusivo ao seu pessoal, e, lamentavelmente, ainda uma forma 

recorrente. 

 

Figura 5: Microzoneamento do Campus Zona Leste: A) Cultura e Extensão; B) Oficinas; C) Direção e 
Administração; D) Instituto das Cidades; E) Instituto futuro. Fonte: UNIFESP, 2014. 
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Igualmente estratégico é o papel didático atribuído ao Campus no Projeto Político 

Pedagógico, no qual suas características físico-locacionais e atributos urbano-sócio-culturais são 

elencados como temas para o ensino e a aprendizagem. Patrimônio histórico, renovação urbana, 

reuso e reciclagem das estruturas edificadas, e preservação ambiental são questões às quais não 

se pode furtar o raciocínio projetual quando o lócus do Campus, em si, trata-se de uma antiga planta 

industrial desativada em um terreno que contém curso d´água e fragmento florestal. 

 

Figura 6: O terreno do Campus Zona Leste com a edificação da antiga fábrica. Fonte: UNIFESP, 2014. 

 

 

Figura 7: O terreno do Campus Zona Leste (área = 173.400 m²) com a demarcação da APP – Área de 
Preservação Permanente (área = 27.500 m²). Fonte: UNIFESP, 2014. 
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Temas de mesma relevância, relacionados à inserção urbana e territorial do IC já se 

encontram também contidos nos conteúdos da Matriz Curricular, por exemplo, a marca cultural e 

econômica da imigração japonesa na região, a presença massiva de loteamentos populares e 

assentamentos precários, de imensas infraestruturas de transporte/saneamento ambiental/matriz 

energética e das grandes plantas industriais, a coexistência dos equipamentos de lazer e cultura 

em contextos de urbanização precária e difusa. 

O território se torna, portanto, lócus e agente para a aprendizagem, oferecendo ao olhar 

situações-problemas para o ensino, a pesquisa e a extensão. 

     2.2. AS BASES POLÍTICO-PEDAGÓGICAS DO INSTITUTO DAS CIDADES 

O Projeto Político Pedagógico do IC nasce a partir de uma avaliação das condições de 

ensino e da prática profissional no século XXI, em contextos de fortes desafios colocados pela crise 

da urbanização capitalista – intensiva, desigual e insustentável –, e pelo colapso de infraestruturas 

e serviços de um urbanismo em fim de linha, exigindo a necessária redefinição de políticas e ações 

em novos rumos, que promovam uma inflexão no modo de pensar, planejar, projetar e construir as 

cidades, e que definam os aliados em defesa do que é comum, da qualidade de vida em uma cidade 

mais justa, integrada, solidária e acessível a todos.  

Nesta perspectiva, o percurso formativo dos cursos é organizado semestralmente a partir de 

temas irradiadores através dos quais se pretende investigar crítica e propositivamente o processo 

histórico; também analisar o contexto presente e as possibilidades de futuro na relação entre a 

sociedade e as forças produtivas com a natureza e o território, com o rural e as fontes de energia, 

água, alimentos e matérias primas que as sustentam; e, ainda, imaginar e propor soluções para os 

problemas endógenos da urbanização, como a falta de moradia adequada, de espaços, serviços e 

equipamentos públicos, de mobilidade urbana, enfim, do “direito à cidade”, sem perder de vista 

causas exógenas atuantes.  

São esses temas: 

 1° Semestre – CIDADES VIVIDAS E IMAGINADAS (Da experiência cotidiana à imaginação 

urbana); 
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 2° Semestre – ESPAÇO RURAL E TERRITÓRIOS HÍBRIDOS (A relação cidade-campo e a 

urbanização extensiva); 

 3° Semestre – A CHEGADA NAS CIDADES (Constituição das cidades modernas e a questão da 

moradia); 

 4° Semestre – ARQUITETURA E URBANISMO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS E BENS COMUNS 

(Democracia, cidadania e direito à cidade); 

 5° Semestre – CIDADES EM CONSTRUÇÃO (Terra, trabalho e capital); 

 6° Semestre – METRÓPOLE E METROPOLIZAÇÃO (Escalas de planejamento e governança); 

 7° Semestre – LUGARES, USOS E MEMÓRIAS NAS CIDADES (Recuperação, preservação e 

patrimônio); 

 8° Semestre – CIDADES PLURAIS, SOLIDÁRIAS, ACESSÍVEIS E INCLUSIVAS (Prevenção de 

riscos, qualidade de vida e requalificação de assentamento precários). 

Pretende-se mapear as práticas e potencialidades já existentes nos contextos urbanos, 

formas de sobrevivência, resistência e inventividade, modos de fazer e usar a cidade pelos 

moradores-construtores, em geral desprezadas pelo exercício profissional mais elitista. 

A escolha de temas de ensino, pesquisa e projeto irá se basear em critérios de relevância, 

isto é, na definição de problemas que afetam o cotidiano vasto e heterogêneo das comunidades. A 

atuação interdisciplinar e coletiva na resolução de problemas complexos, como os da urbanização, 

orientará contextos de ensino-aprendizagem inovadores em situações reais abordados. O 

reconhecimento das situações, sua contextualização e problematização, seus agentes e 

interesses, ganhadores e vencedores, norteiam as hipóteses de ação e resolução para todos os 

estudantes – do futuro engenheiro ao gestor público.  

A formação no Instituto será altamente associada à Extensão universitária, em diálogo e 

cooperação com políticas públicas, movimentos sociais, ativistas e comunidades. Todo ano uma 

grande audiência de abertura das atividades, com escolha de temas e contextos ocorrerá com 

estudantes, professores e a população presente. Durante o ano, transcorrerão diálogos constantes 

com as comunidades, e situações de projetos e políticas públicas relacionados aos conflitos serão 

eleitos como objetos de estudos e pesquisas. Ao final do ano, serão organizadas uma grande 

exposição e novas audiências com a população, gestores públicos, empresas e especialistas para 
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a discussão e a avaliação coletiva dos resultados alcançados e o que esses aportaram para o 

ensino e a aprendizagem. 

De modo enfático, o Campus Zona Leste propõe a Extensão como práxis estruturante em 

seu programa de formação em cidades. As atividades de extensão são ações coletivas com intensa 

mobilização cooperativa. Contudo, no caso de um Instituto que lidará com políticas públicas 

associadas às carências de infraestrutura e qualidade de vida da população, devem-se resguardar 

suas diferenças de atuação em relação à ação do Estado, provedor de serviços públicos e 

garantidor dos direitos da cidadania. O Instituto deve estar associado às políticas públicas como 

agente observador, problematizador e inovador (incluindo ações exemplares de práticas 

assistidas), mas sem a capacidade de implementar ações na escala de serviço público universal. 

Para tanto, a Universidade celebrará acordos de cooperação e/ou solicitações para que os órgãos 

públicos competentes atuem no que for de sua responsabilidade na atenção às demandas locais. 

Ao lado da Extensão, outros Elementos de Articulação de conteúdos e práticas definem o 

caráter inovador da formação profissional no IC – UNIFESP, tais como as Unidades Curriculares – 

UCs Comuns Intercursos, as Atividades Eletivas Intercursos com Certificação, as Exposições e 

Fóruns de Debates anuais, o Memorial de Percurso Formativo, o Trabalho de Conclusão de Curso, 

o Estágio Obrigatório Supervisionado e os Espaços Pedagógicos Integrados de ensino – ELO. 
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Quadro 1: Lista de Unidades Curriculares Comuns do Instituto das Cidades. Fonte: UNIFESP, 2016. 

 

 

Quadro 2: Espaços Pedagógicos Integrados de Ensino- ELO do Instituto das Cidades. Fonte: UNIFESP, 

2016. 
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   2.3. A FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ARQUITETO E URBANISTA NO INSTITUTO DAS 

CIDADES 

A situação dramática das megacidades, como São Paulo, no momento atual e para o futuro, 

exige um esforço coletivo e abrangente para que sejam procuradas e testadas alternativas 

concretas às recorrentes situações de catástrofe, a saber: aumento dos padrões de segregação e 

violência, crise de abastecimento de água, colapso dos aterros sanitários, congestão e travamento 

da mobilidade urbana, contaminação de solo e ar, problemas crônicos de saúde pública, condições 

de trabalho degradantes nos canteiros de obra, contínua autoconstrução das periferias e 

encortiçamento dos centros, separação entre moradia e trabalho, calçadas intransitáveis, praças 

abandonadas e privatizadas, entre outros temas. 

Para tanto, é decisiva a revisão das metodologias tradicionais de projeto e planejamento 

urbano, evoluindo-se para novas práticas de atuação e formação profissional, socialmente 

referenciadas e baseadas em estudos de caso, problemas e conflitos reais, integrando projeto de 

processo construtivo (tecnologia e canteiro) e arquitetura do programa e da cidade. Igualmente 

necessário é o desenvolvimento de programas de pesquisa histórica e crítica da produção social 

da arquitetura e das cidades, que resgatem lugares e cidadãos apagados da história oficial dos 

vencedores da urbanização, e contribuam para a formulação de teorias renovadas sobre cidade e 

sociedade no Brasil.  

A proposta do Curso de Arquitetura e Urbanismo no IC - UNIFESP é superar a simples 

integração com campos de conhecimento das artes ou tecnologias (ou a dicotomia arte e técnica 

na qual historicamente a arquitetura se debateu em busca de uma síntese), e reconhecer a 

inescapável relação da arquitetura e urbanismo com os fatores e agentes responsáveis pelos 

modos de fazer e usar as cidades nas diversas escalas e contextos, como elemento determinante 

do ensino e prática profissional do arquiteto e urbanista contemporâneo. 

Pretende-se, portanto, a formação de um arquiteto e urbanista que: 

• Compreenda sua prática no contexto do direito à cidade e à arquitetura; 

• Analise causas e dimensões dos problemas e soluções, conflitos e seus agentes; 
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• Articule projeto e política pública, meios e fins, teoria e prática de acordo com a complexidade 

gradativa de problemas; 

• Entenda a dimensão histórica do fazer cidades, e a memória dos lugares e seus cidadãos; 

• Atue sempre na defesa da dimensão pública e comum da cidade; 

• Integre projeto de produção e do produto, desenho e canteiro e valorize os trabalhadores e saberes 

da construção; 

• Use conscientemente recursos escassos em soluções sustentáveis; 

• Entenda o planejamento e o projeto como construções coletivas e colaborativas; 

• Acolha no projeto e na formulação das políticas urbanas a diversidade humana, cultural, étnica, de 

gênero, de forma inclusiva e democrática. 

A oportunidade de realizar o Instituto das Cidades será também a de fazer do Campus Zona 

Leste, suas edificações e espaços livres objetos de pesquisa, intervenção, ensino e aprendizagem, 

em um amplo e integrado espaço experimental de produção e gestão do ambiente construído. Com 

seu caráter de exemplaridade, o Campus permitirá testar tecnologias construtivas e formas 

espaciais inovadoras, bem como realizar uma política de gestão ambiental e de resíduos, 

monitoramento constante de emissões, reuso de água e eficiência energética, com objetivo de 

redução da pegada ambiental, rompendo com a prática usual de abrigar a escola em espaços 

adaptados de forma medíocre, os quais, em geral, só permitem a demonstração do “que não se 

deve fazer em Arquitetura”. 

Desde o edifício principal do Instituto das Cidades, até os pavilhões da antiga metalúrgica, 

todos os espaços, para além de sua natureza funcional no âmbito do Programa de Necessidades 

Arquitetônicas, cumprirão requisitos formais e construtivos que possibilitarão sua apropriação na 

elaboração do conhecimento técnico pertinente ao arquiteto e urbanista. 
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Figura 8: O Edifício do Instituto das Cidades, áreas de agricultura urbana e preservação ambiental.  

Fonte: UNIFESP, 2016. 
 
 

 
3. À GUISA DE CONCLUSÃO 

O ajuste fiscal, com cortes de gastos e vagas públicas aplicado desde o final de 2014, não 

permitiu que a UNIFESP cumprisse o planejamento previsto para a instalação do Campus Zona 

Leste, à parte o apoio e os pactos firmados ao longo do processo de concepção e aprovação do 

projeto. Tampouco as perspectivas governamentais de curto prazo apontam para a ampliação do 

ensino superior público. As Universidades Federais têm autonomia para propor projetos 

pedagógicos inovadores embora, na prática, não tenham autonomia para implementá-los, 

dependendo do governo central para receber orçamento e vagas. 

No tocante ao Instituto das Cidades, a atual gestão da Universidade e a equipe que 

desenvolveu o projeto do Instituto das Cidades e seus cursos, bem como os movimentos populares 

da região envolvidos com o projeto, entendendo que o mesmo já é uma realidade para a região, 

para a Prefeitura de São Paulo e para o MEC, seguem motivados e realizando ações para sua 

implantação completa e definitiva. 

Identifica-se que o desafio atual é o alargamento de rede de movimentos, entidades e 

coletivos, formando uma rede ainda mais ampliada de defesa popular do Campus e seu futuro 
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Instituto. Além do Movimento pela Universidade Federal na Zona Leste, alguns dos grupos que 

estão participando de atividades e debates no Campus e ampliando a rede de interlocução social 

atuam em frentes diversas (moradia, educação, cultura, saúde, gênero, raça, assistência social, 

etc) e convergem em uma possível unidade nesse espaço de pensamento e resistência. São 

atualmente mais de 50 organizações populares que dialogam com o Campus e que, seguindo a 

tradição de ação direta e solidária da Zona Leste e seus movimentos sociais, em especial os de 

luta por moradia, de atuação por autogestão, mutirões e formas de cooperação, e também 

experiências recentes na Europa de trabalho voluntário para ações de recuperação de espaços 

públicos em praças e escolas utilizando formas de cooperação para pequenas obras com materiais 

reciclados, constituindo uma nova cultura de arquitetura e urbanismo do bem comum, propõem 

hipóteses para que o Campus continue sendo construído, em bases cooperativas, a saber: 

 Construir as bases para a implementação por cooperação, autogestão e parcerias com apoiadores 

para a execução das primeiras obras do Campus, independentemente de recursos do governo 

federal, caso necessário; 

 Estabelecer um canteiro experimental pedagógico, como “condensador social” capaz de servir de 

espaço integrador e definidor de laços de solidariedade e troca de saberes entre professores, 

técnicos, estudantes, operários da construção e movimentos sociais para a produção de 

componentes e sistemas construtivos de baixo custo; 

 A partir do canteiro, por meio de trabalho voluntário cooperativo, workshops, cursos, escolas de 

verão, construir progressivamente espaços no Campus para atender as demandas acadêmicas; 

 Também com esse canteiro prestar serviços para as comunidades do entorno que, desamparadas 

da assistência pública, podem contar com apoio para reformas de escolas, postos de saúde, 

centros comunitários, praças e outros espaços comuns, dentro dessa mesma estratégia; 

 Construir assim uma aliança e uma rede com a sociedade civil local e apoiadores de todas as partes 

para um sistema de cooperação e ajuda mútua contínua entre universidade e comunidades, num 

momento de crise e total falta de suporte do governo federal. 

Igualmente importante, nesse momento, é fortalecer alianças internacionais, seja em 

cooperação acadêmica ou apoio em recursos para que o Instituto das Cidades possa nascer. As 

equipes e movimentos sociais envolvidos seguirão atuando pela realização de propostas 
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universitárias engajadas com o mundo real, relevantes para pensar criticamente e propor soluções 

para os problemas da urbanização, no Brasil e globalmente.  

Reinventar modos de produzir e usar as cidades, com o estímulo de um espaço universitário 

aberto ao diálogo com a sociedade e setor público, é caminho para reacender a imaginação por 

novas formas de viver e produzir em nossos territórios e, indiretamente, imaginar outros mundos 

possíveis. 

 

4. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ARANTES, Pedro Fiori. Arquitetura Nova: Sérgio Ferro, Flávio Império e Rodrigo Lefèvre, de 

Artigas aos mutirões. São Paulo, Editora 34, 2002. 

ARANTES, Pedro Fiori. Arquitetura na Era Digital Financeira. São Paulo, Editora 34, 2012. 

ARTIGAS, J.B. Vilanova. A Função Social do Arquiteto. São Paulo, Nobel, 1985. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO DE ARQUITETURA. Caderno 23: Anais do XVIII 

encontro nacional sobre ensino de Arquitetura e Urbanismo. Projeto político pedagógico. Belo 

Horizonte, 2002. 

FERRO, Sérgio. Programa para polo de ensino, pesquisa experimentação da construção 

(1994) em Arquitetura e Trabalho Livre. São Paulo, Cosac Naify, 2006. 

LEFÈVRE, Rodrigo. Objetivos do ensino da Arquitetura e meios para atingi-los em Trabalho 

de Projeto. São Paulo: FAU-USP, 1977. 

LEFÈVRE, Rodrigo. Projeto de um acampamento de obra: uma utopia. Dissertação de 

Mestrado, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, 1980. 

LEITE, Maria Amélia D. F. D´A. A aprendizagem tecnológica do arquiteto. Tese de 

Doutorado, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, 2005. 

PRONSATO, Sylvia Dobry. Para quem e com quem: ensino de Arquitetura e Urbanismo. 

Tese de Doutorado, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, 2008. 

REIS FILHO, Nestor G. (Org.). 100 anos de ensino de Arquitetura e Urbanismo em São 

Paulo. São Paulo: USP, FAU, 1996. 

RONCONI, Reginaldo. Inserção do Canteiro Experimental nas Faculdades de Arquitetura e 

Urbanismo. Tese de Doutorado, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São 

Paulo, 2002. 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

745 

 

SANTOS JR., Wilson Ribeiro. O currículo mínimo no ensino de Arquitetura e Urbanismo no 

Brasil: 1969-1994. Tese de Doutorado, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 

São Paulo, 2001. 

SANTOS, Carlos Nelson dos. A Cidade como um jogo de cartas. São Paulo: Projeto Editores, 

1988. 

SANTOS, Roberto Eustáquio dos. Atrás das Grades Curriculares: da fragmentação do 

currículo de graduação de Arquitetura e Urbanismo no Brasil. Dissertação de Mestrado, Escola de 

Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais, 2002.  

SCHÖN, Donald A. Educando o Profissional Reflexivo: Um novo desenho para o ensino e a 

aprendizagem. Porto Alegre, ArtMed, 2000. 

SOUZA LIMA, Mayumi Watanabe de. A Formação do Arquiteto, Ensino de Arquitetura e 

Mercado de Trabalho. Chão Revista de Arquitetura, Rio de Janeiro, 1978, no 3. 

SOUZA LIMA, Mayumi. Prática-investigação: um processo de trabalho na FAU São José dos 

Campos. IX Congresso Brasileiro de Arquitetos, mimeo. Acervo MWSL, Fundação Perseu Abramo. 

UNIFESP. Projeto Político Pedagógico do Instituto das Cidades – Campus Zona Leste, 2014. 

UNIFESP. Projeto Político Pedagógico do Curso de Arquitetura e Urbanismo, Instituto das 

Cidades – Campus Zona Leste, 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anais do I Seminário Internacional: A Dimensão Social Da Formação Profissional: após 47 anos do “Taller Total” na FAU 

– UNC, 1970-1975, V.1.n° 2.  São Paulo,2017 - ISSN 2594-9829 

 

746 

 

Apresentação Musical 

 

*Carla Veronica Pronsato; Luis Passos 

 

A Apresentação Musical foi realizada pelos músicos Carla Veronica Pronsato (piano), 

pianista graduada en la Universidad de Santa Catarina (Brasil) e Luis Passos (violão)- que 

interpretaram um repertorio de música argentina y brasileira que colocou em  evidencia a integração  

dos  países latino americanos . 

 

Programa musical 

Papo de Anjo - Radamés Gnattali 

Zamba a Monteros - Pedro Favini e Chango Nieto 

Libertango - Astor Piazzola 

Escorregando - Ernesto Nazareth 

Um a Zero – Pixinguinha.  

 

*Carla Verónica Pronsato . Argentina residente em Brasil, pianista e pesquisadora de música brasileira. 
Graduada em Piano Erudito: UDESC. Mestrado  em Música: UNICAMP. Participou  de oficinas  de música popular. Foi  
aluna del curso de Piano MPB/JAZZ- Conservatório Dramático Musical  Doutor  Carlos de Campos- Tatuí/SP.  

*Luis Passos. Guitarrista, violonista, bandolinista e baixistaFormado pelo Conservatorio Dramático Musical  

Doutor  Carlos de Campos- Tatuí/SP no Curso de Guitarra MPB e Jazz. Atualmente é aluno do Bacharelado em Violão 
do Curso de Musicado Instituto de Artes da UNESP/ SP.  
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Filmes 

Un arquitecto en el paisaje 

 *Carlos López  

Un arquitecto en el paisaje”, realizado em 2009, tem direção do Arquiteto Carlos López* e foi filmado 

na Suiça. O Filme trata do arquiteto paisagista Goeoges Descombes, que colaborou com artistas 

da Land Art ( Richard Long e entre outros). Prestigiado no mundo do paisagismo – especialmente 

nos Estados Unidos e Países Baixos. Este trabalho pretendo descobrir as criações de Descombes 

na Suiça e no restante da Europa, na companhia de alguns de seus colegas, como o holandês 

Herman Hertzberger e o paisagista francês Michel Corajoud. 

 *Carlos López - Estudiante en la FAU-UNC, Córdoba participó del Taller Total. Graduación enarquitectura y urbanismo- 

Universidad de Ginebra. Master: Urbanismo -Ecole Polytechnique Fédérale de Lausana. Director y guionista de “Un 

arquitecto en el paisaje”. Fundador y director: Revista “Faces” (arquitectura y arte contemporáneo, editada por la 

Universidad de Ginebra y la Ecole Polytechnique Fédérale de Lausana. Coautor: diseño de mobiliario urbano “Léman” 

Co-autor del proyecto: Plaine de Plainpalais) 

 

É o que eu penso e é o que eu vejo 

 *Peabiru TCA 

 A ONG de assessoria técnica Peabiru TCA realizou, entre 2016 e 2017, um documentário 

curtametragem sobre o problema da moradia precária e a assistência técnica em habitação de 

interesse social. O DOCUMENTÁRIO | Histórias e depoimentos de moradores, lideranças 

comunitárias e técnicos comprometidos com as lutas por direito à cidade e à moradia em três 

localidades: São José dos Campos, Diadema e Santos. A diversidade de situações urbanas e de 

precariedades habitacionais engendra na atualidade diferentes campos para a atuação de 

arquitetos e urbanistas, engenheiros, técnicos sociais, advogados: produção de habitações em 

autogestão, melhorias habitacionais em assentamentos precários, resistência e defesa de direitos. 

"É o que eu penso. E é o que eu vejo" é parte do projeto da Peabiru para atualizar, qualificar e 

ampliar os diálogos e debates sobre esses temas 
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Resolução de Assembleia 

I Seminário Internacional: A Dimensão Social da Formação Profissional 

 

Ao fechamento do “I Seminário Internacional: A Dimensão Social da Formação 

Profissional” se realizou uma Assembleia na sede do SASP, no dia 28 de outubro de 2017, que 

avaliou a realização do evento e resolveu os próximos passos. Os organizadores iniciaram a 

Assembleia convidando os participantes presentes a se manifestarem. A Assembleia foi registrada 

em ata. No dia 28 de outubro, final desta assembleia decidiu-se a sua continuação no dia 10 de 

novembro de 2017 para detalhamento das resoluções e elaboração deste documento. 

Este Seminário Internacional surgiu como resultado das conclusões elaboradas na 

Assembleia final do “II Encuentro Internacional - “La Formación Universitaria Y La Dimensión Social 

Del Profesional”- Taller Total- FAU-UNC, 1970 – 1975”, realizado na cidade de Córdoba, Argentina, 

em 2016, que, entre outras questões, teve as seguintes resoluções: 

“a.  Realizar em 2017 reuniões locais/regionais (em diversos estados/países) com a 

possibilidade de convites pontuais a referentes históricos para gerar análises críticas, 

sistemáticas e posicionamentos sobre o tema. 

b.  Por sua vez, essas reuniões locais servirão de preparação progressiva ao Encontro 

Internacional em 2018. 

c.  Considera-se que o 3° Encuentro Internacional, “LA FORMACIÓN UNIVERSITARIA 

Y LA DIMENSIÓN SOCIAL DEL PROFESIONAL /2018: a 48 años del Taller Total en la 

Universidad Nacional de Córdoba” deveria se realizar em Córdoba, no marco da comemoração 

do centenário da Reforma Universitária”.99 

 

                                                             

99 Livro do 2º ENCUENTRO INTERNACIONAL “LA FORMACIÓN UNIVERSITARIA Y LA DIMENSIÓN SOCIAL 
DEL PROFESIONAL”/2016: a 46 años del Taller Total en la Universidad Nacional de Córdoba”, p.684. 
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O I Seminário Internacional “A DIMENSÃO SOCIAL DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

efetiva as recomendações acima e mantém o objetivo principal de proporcionar o intercâmbio de 

experiências da relação entre formação e prática profissional em países da América Latina, com 

ênfase na relação ensino-sociedade, o que inclui as práticas extensionistas.  

Foi organizado com a estruturação de 3 eixos, que mantém, em linhas gerais, a estrutura do 

evento citado de Córdoba. São eles: Eixo 1 - Habitat, cidadania e participação; Eixo 2 - A 

formação universitária e o compromisso com os problemas sociais, políticos, econômicos e 

culturais da região; Eixo 3 - O papel do estudante universitário no seu processo de formação 

professional e cidadã.   

Respondendo a estes eixos foram aprovados noventa e dois resumos de artigos, 

considerados de alta qualidade e pertinência aos eixos, sendo a maioria apresentados nos dias do 

evento, em mesas organizadas com temáticas relacionadas. A assembleia destacou a qualidade e 

valor dos temas tratados e indicou o desejo de atingir a um publico maior. 

Com a colaboração de todos os presentes nesta assembleia se fez uma avaliação do “I 

Seminário Internacional: A Dimensão Social da Formação Profissional”. Iniciou se a reunião com 

comentários gerais sobre o sucesso do evento, a pertinência dos conteúdos, sua relação com o 

momento atual e particularidades que abrangeram dois tipos de assunto: (1) formato - organização 

e (2) publicações. 

Quanto ao formato e organização foram debatidos e decididos os seguintes assuntos: 

a) Decidiu-se pelo formato de seminário com periodicidade anual, que deve ocorrer sempre no 

primeiro semestre. Desta maneira, planeja-se que o II Seminário de “A Dimensão Social da 

Formação Profissional ocorra em São Paulo, no meio do semestre letivo, entre final de abril e 

início de maio de 2018. Este período facilita o incremento da participação dos estudantes e 

possibilita intercalar semestralmente com os eventos do Encuentro Internacional - “La 

Formación Universitaria Y La Dimensión Social Del Profesional”- Taller Total- FAU-UNC, 1970 

– 1975.  

b) Destacou-se como positivo a composição da comissão organizadora formada por pessoas de 

diferentes instituições de ensino e entidades profissionais por esta ter gerado um espaço de 
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intercambio, fórum de discussão, nacional e internacional. Indica-se a manutenção deste 

formato. 

c) Decidiu-se pelo formato misto, favorecendo a multiplicidade de meios de participação: artigos, 

oficinas, visitas programadas e composições de mesas.  (ver ponto d.1) 

d) Quanto a participação salientou-se que o evento procurou romper com as barreiras que 

separaram as formações profissionais acadêmicas das formações profissionais de vidas não 

acadêmicas, bem como com a fronteira ator-expectador recorrente nos seminários científicos. 

A avaliação entendeu que para aprofundar este objetivo deve-se incrementar essa articulação 

para o próximo evento. Indicou-se: 

 d.1) Que ao formular as mesas estipulem-se títulos. Que estas mesas contem com 

multiplicidade de atores; assim, seria composta por expositores de resumos de artigos, 

representantes de movimentos sociais, profissionais e instituições da temática afim. Todos 

reunidos para apresentar seus olhares e experiências, enriquecendo o debate. 

 d.2) Que o perfil do seminário componha mesas que não favoreçam o estrelato, ao contrário, 

favoreça o diálogo entre iguais e possibilite que iniciantes tenham oportunidade de participação. 

 d. 3) Que se mantenha a aprovação dos trabalhos por sua pertinência e qualidade e não por 

uma quantidade máxima pré-estabelecida.   

  d.4) Que seja abraçada a proposta de articular as universidades presentes no I Seminário 

para trabalhar ao longo do semestre um tema em comum com os estudantes em atividade 

extensionista. Que esses  trabalhos em andamento sejam trazidos pelos alunos para o próximo 

evento para aricular as trocas e possíveis intercâmbios.  

 

Recomenda-se: 

e) A flexibilidade no número de dias, que passa a depender do número de inscrições. Recomenda-

se minimizar as sobreposições das apresentações. 

f)  Acentuar o rigor com o pré-estabelecido no programa quanto a horários e permanência dos 

integrantes para o debate de fechamento das mesas. 
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g) Que haja inscrições específicas para oficinas e visitas para viabilizar a organização prévia. 

h) Ampliação dos meios de divulgação às universidades, movimentos, associações, entidades 

profissionais e outros.  

i) Buscar linha de patrocínio para viabilizar as visitas, oficinas (ônibus, materiais, lanches, etc.) e 

infraestrutura para as mesas e outros (equipamentos para gravação, tradução, etc.). 

 

Quanto às publicações foram debatidos e decididos: 

a) A elaboração dos Anais em dois formatos: Anais de resumos e Anais de textos completos, 

com ISSN. 

b) A realização do número especial da Revista “In Situ” com artigos selecionados pela Comissão 

Científica do I Seminário. 

c) A elaboração de um documento que relate o evento de modo a esclarecer seus objetivos, 

formato e balanço. Este documento tem o objetivo de atingir entidades e meios de 

comunicação para divulgar as atividades realizadas e ampliar possíveis parceiros das ações 

futuras da segunda edição do Seminário. Sugere-se encaminhar aos cursos arquitetura do 

Brasil e exterior, plataformas das redes sociais, revistas especializadas e plataformas afins, 

movimentos sociais e outros. 

d) A elaboração de documento que estruture a proposta do trabalho com tema comum indicada 

no último parágrafo do item d) das recomendações de “formato – organização”.  

e) O SASP propôs reativar a revista “Arquiteto” com publicações de artigos do Seminário.  

Finalizamos os trabalhos cumprimentando a todos os participantes, com desejo de que se 

ampliem e aprofundem os objetivos almejados. 

 

                                                             


